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Manuel  Pereira  de  Novaes 
Manuel   de    Oliveira   Ferreira 


N. 


o  curto  preambulo  do  opúsculo  Apontamen- 
tos para  a  historia  da  cidade  do  Porto,  juntos  e  coor- 
denados por  y.  M.  P.  Pinto,  seu  auctor,  que  ahi  se 
confessa  «filho  d'esta  cidade»,  exara  que  admira 
que  não  haja  havido  quem,  «com  amor  á  terra 
onde  nasceu,  tenha  escripto  a  historia  d'uma  cidade 
como  o  Porto !  > 

Este  espanto  apresenta  a  data  de  1869.  Até 
então,  assombra-se  o  snr.  J.  M.  P.  Pinto  «que  só 
exista  a  de  Agostinho  Rebello  (salvo  erro),  apezar 
de  não  ser  filho  do  Porto!» 

Não  ha  erro  a  salvar.  Porque  publicada  não 
existia,  com  effeito,  historia  alguma  do  Porto. 

Porém,  isto  não  quer  dizer  que  não  tivesse 
havido  «mão  hábil»  cujo  dono  a  dispuzesse  a  des- 
tino  de   commemorar  pela  escripta  o   passado   da 
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terra  onde  elle  vira  a  luz.  <  Eu  tenho  desejo,  mas 
faltam-me  as  forças»,  com  sinceridade  mgenua  o 
consigna  o  snr.  J.  M.  P.  Pinto,  cujo  nome  modesto 
é  justo  que  se  registre,  pelo  desinteresse  da  affeição 
despremiada,  investigando  e  inquirindo,  trabalhando, 
emfim,  pela  notoriedade  de  suas  glorias,  na  medida 
das  próprias  forças,  lealmente  consagradas.  De  que 
estas  lhe  faltassem  não  duvidara  o  portuense  fr. 
Manuel  Pereira  de  Novaes,  benedictino,  do  qual,  na 
sua  resenha  dos  portuenses  illustres,  esse  Agostinho 
Rebello,  lembrado  por  J.  M.  P.  Pinto,  se  limita  a 
dizer  que  escrevera  de  historia  e  florescera  «no 
século  passado». 

Mas  de  «muito  perito  na  Historia,  e  lettras 
Sagradas »  o  qualifica  Diogo  Barbosa  Machado,  que 
archiva  ha\'er  visto,  manuscriptos,  «na  mesma 
cidade  do  Porto»,  os  dous  grandes  volumes  que, 
«para  se  mostrar  grato  á  pátria  que  lhe  dera  o 
berço»,  elle  redigira  com  o  titulo  seguinte:  Anacri- 
sis  historial  dei  origcn,  fundacion  y  antiguedad  de 
ia  muy  noblc  y  siempre  leal  ciudad  de  Oporto.  .  . 

A  parte  primeira,  tom.  i,  continha  a  Descripcion 
de  su  antigiw  sitio,  y  de  lo  que  hoy  conocemos  eu  cl 
âmbito  de  sus  viurallas  con  la  topogi'afia  dei  caude- 
loso  rio  Duero  que  le  baila  y  fertiliza  con  el  tesoi'o 
grande  de  sus  aguas  y  curso,  y  con  su  pucrto  y 
comercio.  Começava  o  texto  assim: 


Escriba,  ó  intento  descubrir  la  antiguedad  y  fundacion  de 
la  muy  noble  y  siempre  leal  ciudad  de  Oporto. 
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E  acabava  assim : 

Detis  Optuniis  Afaximus  nie  senípcr  aJjuvet,  et  frihiiat 
semper  pinam  mentem.  Anun. 

A  parte  segunda,  tom.  ii,  continha  o  Episcopo- 
logio  de  sií  S.  Iglesia,  vidas  y  acciones  de  sus  Ilus- 
trissimos  Obispos,  y  la  primera  promiilgacion  dei 
Evangelio  en  dicha  leal  citidad.  Em  foi.,  era  dedi- 
cada ai  Iliistrissimo  y  Reverendissimo  Senor  D. 
Juan  de  Sousa  y  Menezes,  digníssimo  Obispo  de  la 
misma  ciudad,  dei  Consejo  de  la  Magestad  del-Rey 
de  Portugal  D.  Pedro  ir,  y  sumiller  da  cortina. 
Começava  assim : 

Las  pri meras  noticias,  ò,  por  mejor  dezir,  las  pr  inter  as  luzes 
de  la  Ley  de  gracia,  y  promiilgacion  dei  .Santo  Evangelio  etc. 

E  assim  acabava: 

Se  atribiian  solo  a  mis  dejectos,  que  son  miictios  y  grandes, 
cn  qne  estes  no  merezcan  lo  grande  que  hay  en  la  excellencia 
de  la  Satita  Iglesia. 

Manuscripto  quedou,  por  egual,  outro  in-folio 
do  portuense  fr.  Manuel  Pereira  de  Novaes,  qual  o 
seu  Commento  ao  «  Polifemo »  de  Gongora,  obra  essa 
que  communicara  seu  auctor,  quando  viera  ao 
Porto  visitar  seus  parentes,  ao  doutor  Christovão 
Alão  de  Moraes,  de  quem  Barbosa  Machado  fizera 
memoria  no  logar  respectivo  de  sua  Bibliotheca  Lu- 
sitana. 

Porquanto,  natural  da  cidade  do  Porto,  Manuel 


o  PORTUENSES    ILLUSTRES 

Pereira  de  Novaes  vestira  a  cogula  de  monge  bene- 
dictino  no  convento  de  S,  Martinho  de  Compos- 
tella. 

Se  os  factos  do  Porto  os  commemorou  em  hes- 
panhol  o  portuense  Manuel  Pereira  de  Novaes,  as 
datas  portuenses  em  latim  as  registrou  o  portuense 
Manuel  de  Oliveira  F^erreira,  em  sua  EpocJiarum 
memorabilium  synopsis,  a  qual  contém  em  summa 
os  annos  em  que  a  cidade  do  Porto  foi  fundada  e 
habitada  das  nações  mais  celebres  do  mundo,  e  do 
principio  d'este,  e  de  outras  acções  memoráveis  até 
áquelle  presente  em  que  o  auctor  se  encontrava  e 
em  que  se  sagrou  o  bispo  D.  fr.  José  Maria  da 
Fonseca  Évora;  ella  vem  impressa  no  principio  de 
sua  Psahnodia  sacra,  pothis  recta  series  Officium 
Divinum  recitandi,  atqiic  S.  S.  Alisscr  sacrificium 
concelcbrandi  jnxta  proprium  S.  E.  PortopoUtanc 
situm  in  urbe,  et  Diaxesi  pro  anuo  i']42.  Forto- 
poli,  in  Offic.  Cortiana,  17 41,  que  é  o  primeiro 
kalendario  que  se  fez  próprio  para  a  diocese  do 
Porto,  d'onde  resultou  separar-se  do  geral  do  reino, 
consoante  o  adverte  Barbosa  Machado. 

Que,  outrosim,  archiva  a  lembrança  das  obras 
que  do  portuense  Manuel  de  Oliveira  P^erreira,  á  laia 
das  do  portuense  Manuel  Pereira  de  Novaes,  resta- 
vam manuscriptas,  e  como  taes  até  nossos  dias  se 
conservam,  se  ainda  existem. 

São  numerosas ;  mas,  contrahindo-nos  ao  nosso 
programma,  não  nos  cumpre  apontar  mais  do  que 
a  Dvscriptio   Civitatis  Portuensis,  que  consta\'a  de 
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220  dísticos;  e  os  dois  foi.,  contendo  um  as  Memo- 
rias da  Cidade  do  Porto  desde  a  sua  Fundação  até 
o  jzosso  tempo,  tanto  no  estado  Geritilico,  como  no 
Catholico,  Secular,  e  Ecclesiastico,  Bellico,  e  Pacifico; 
e  o  outro  comprehendendo  as  Vidas  dos  Varoens 
naturaes  da  Cidade  do  Porto,  insignes  em  virtudes, 
lettras  e  armas. 

A  este  Manuel  de  Oliveira  Ferreira,  que  nasceu 
em  a  cidade  do  Porto  a  31  de  dezembro  de  171 1, 
«attendendo  aos  seus  merecimentos,  que  se  ornam 
de  vasta  litteratura  e  inculpável  procedimento  ^>, 
pondera-o,  referindo-o,  Barbosa  Machado,  aquelle 
bispo  do  Porto,  D.  fr.  José  Maria  da  Fonseca  e 
Évora,  o  nomeou  reitor  da  egreja  de  S.  Miguel  de 
Oliveira  de  Azeméis,  que  á  data  elle  estava  admi- 
nistrando «com  vigilância  de  sollicito  pastor». 

A  quem  não  exonerava  a  cura  pastoreante  do 
afan  de  memorar  litterariamente  o  que  de  nota  se 
lhe  figurava  ir  occorrendo  na  redondeza  de  sua 
douta  residência,  conforme  o  attesta  seu  Jzuzo  his- 
tórico, theologico,  philosophico,  mathematico,  medico, 
cirúrgico  e  jurídico  sobre  o  prodígio  de  um  menino 
que  nasceu  com  coroa  na  cabeça  em  Oliveira  de 
Azeméis  no  anno  de  iJjS.  Infelizmente  não  o  pode- 
mos aquilatar,  pois  que  em  manuscripto  também  se 
ficou;  mas  Barbosa  Machado  informa-nos  de  que 
constava  de  oito  capítulos,  «com  muita  erudição», 
essa  obra  do  «menino  que  nasceu  com  coroa  na 
cabeça». 

Quanto  a  Manuel  Pereira  de  Novaes,  d'elle  faz 
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menção  a  moderna  Encyclopedia  Portuguesa :  «  Reli- 
gioso benedictino  nascido  no  Porto  no  século  xvii. 
Escreveu  em  hespanhol  uma  obra  sobre  a  historia 
da  cidade  do  Porto,  trabalho  que  ficou  manus- 
cripto».  Onde  parará? 


Em  seu  texto,  depararíamos,  consoante  já  noti- 
ciado ficou,  varia  h^^pothese  nas,  variadíssimas, 
attinentes  ás  portuenses  origens,  pelo  que  a  seu 
nome  mysterioso  e  inicial  de  Cale  toque. 

A  ignorância  d\ima  verdadeira  origem  intro- 
duziu muitos  começos  voluntários,  admoesta  Flo- 
rez,  que  declara  hesitar  se  inveje  ou  se  se  apiede 
d'aquelle  bom  acontentar  dos  auctores  que,  desti- 
tuídos de  appoio  na  antiguidade,  mostraram  grande 
segurança  de  consciência  em  affirmar  a  origem 
remotíssima  de  uma  povoação,  pela  precisa  allusão 
de  seus  nomes  com  outros,  como  Noé  com  Noela, 
Tubal  com  Toledo  e  com  Tudela  etc. 

Para  a  cidade  do  Porto,  esses  tantos  recorrem  a 
um  Gatelo,  que  dizem  filho  de  Cecrope,  fundador 
de  Athenas,  ou  de  Argivo  Noelo,  quarto  rei  dos 
gregos,  que,  sahindo  do  Egypto,  em  tempo  de 
Mo3''sés,  com  sua  mulher.  Escota,  desembarcou  na 
embocadura  do  Douro  e  fundou  esta  cidade,  dan- 
do-lhe  o  nome  de  Porto  GatcUo,  mas  com  o  tempo, 
abreviadas  algumas  lettras,  se  disse  Portugal. 
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Florez  prosegue: 

Emquanto  conténs  o  riso,  ou  irrisão,  apontaremos  a 
vinda  dos  gregos  á  Hespanha,  depois  da  destruição  de  Troya, 
pelos  quaes  perseverou  n'esta  costa  o  nome  dos  Graios,  ou 
Gravios;  e  dizem  que,  fundando  Porto  Gravio,  degenerou 
depois  o  nome  em  Porto-  Gallo.  A  outros  soou-lhes  esta  voz 
mais  allusiva  aos  Ga! los  do  que  aos  Gravios;  e,  como  vieram 
á  Hespanha  não  só  Gregos  senão  também  os  Gallos  Celtas, 
deixaram  o  nome  dos  Celtas  (com  que  entraram  em  Hespanha) 
e,  juntando  o  de  Porto  com  os  Gallos,  se  encontraram  com 
porto,  com  fundadores  e  com  nome  de  Porto- Gal.  Não  lhe 
pareceu  bem  a  um  natural  do  Porto  recorrer  a  francezes,  e 
foi-se  aos  Argonautas,  onde  ouviu  um  principe  Callais,  e 
deriva  d'alli  a  origem  e  o  nome  de  Cale. 

Vai  Florez  rindo : 

Outros  insistiram  nos  romaios,  por  não  sabemos  que 
inscripção  citada  com  n3me  de  Julhis  e  por  verem  na  Itália 
uma  povoação  Cale,  Cales  ou  Calemem. 

Florez  contesta: 

Porém  estes  não  poderão  rebatsr  os  que  com  a  mesma 
facilidade  appellem  para  a  ilha  Cale,  mencionada  por  Anto- 
nino, ou  para  o  Cale  de  Plínio  (liv.  5,  cap.  xxx),  ambos  no 
Oriente,  pois,  se  o  nome  lhes  bastou  aos  primeiros,  não  pedirão 
mais  aos  segundos;  c  nenhum  deve  ficar  contente. 

Como  contente  não  ficará  aquelle  que  tome 
qualquer  diccionario  geographico  e  corra  com  um 
relance  as  columnas  idóneas.  Assim  o  fazendo  para 
o  lusitano  Díccíoita,río  de  geographia  universal, 
que,    pouco    modestamente    mas    por    similaridade 
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inadequada  e  ingénua,  se  dá  como  elaborado  por 
Uma  sociedade  de  homens  de  sciencia^  debaixo  da 
direcção,  abalisada,  de  facto,  do,  na  verdade,  muito 
illustrado  e  competente  snr.  Tito  Augusto  de  Car- 
valho, encontramos,  de  pancada.  Cale,  pequeno 
rio  da  provincia  de  Anvers  (Bélgica).  E  veremos 
CalezwX.,  cidade  da  presidência  de  Madrasta  (índia 
britannica);  CalediOn  (cidade  da  colónia  do  condado 
da  Boa-Esperança),  como  bahia  do  golfo  de  Car- 
pentaria,  na  costa  septentrional  da  Austrália.  Nome 
antigo  da  Escócia  é  C^^/fdonia,  como  Ca/ewo  é  uma 
povoação  da  provincia  de  Pontevedra;  CaleWa.  o  é, 
maritima,  da  provincia  de  Barcelona;  Calem,  corre 
um  rio  que  separa  o  território  de  Damão,  na  pro- 
vincia de  Goa  (índia  portugueza\  do  território  do 
dominio  britannico;  mas  Caleii  temos  em  França, 
a  74  kilom.  de  Mont-de-Marsan,  bem  assim  em 
França  temos  Cales,  no  departamento  da  Dordo- 
gne,  um,  outro  no  departamento  do  Lot. 

Em  Portugal  também  ha  Calles,  no  concelho  de 
Villa-Real  e  no  concelho  do  Pezo-da-Regoa ;  e 
debaixo,  e  decima,  no  concelho  de  Louzada ;  e  Callc, 
no  nosso  paiz,  povoações  são  nas  freguezias  de 
Avões,  Cíz/í-ndario,  Moimenta  do  Douro  e  Soalhães. 

Se  Cír/amianas  é  grupo  de  ilhas  das  Filippinas, 
Ca/amba  é,  das  Filippinas,  na  ilha  de  Luçon,  cidade 
que  possue  perto  de  quatro  mil  habitantes,  quando, 
em  a  nossa  Africa  portugueza  occidental,  pequena 
população  representa  no  concelho  de  Muxima,  dis- 
tricto    de    Loanda,    provincia   de   Angola.   Mas    na 
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costa  da  Guini  reino  surge,  Ca/abar,  como  povoa- 
ção do  reino  de  Bonis  significa,  e  outrosim  rio, 
que  parece  seja  um  braço  do  Niger,  se  interpreta. 
Etc;  etC' 

Ainda  no  mesmo  diccionario,  mas  se  da  lettra 
C  passarmos  para  a  lettra  A",  depararemos  com 
Kala  Bagh,  cidade  do  território  de  Rajaputana 
(Indostão);  com  Kala  Daun,  povoação  do  território 
de  Khira,  também  na  Ásia;  mas  na  Europa  eis 
Kalaem,  na  Hungria;  e  na  Africa  a  ilha  do  Nilo, 
Kalafat,  e  o  immenso  planalto  da  austral,  Kalahari. 
Na  Europa,  o  cabo  de  Kalakria,  na  costa  da  Bulgá- 
ria; a  cidade,  capital  da  província  da  Messenia,  na 
Grécia,  Kalamaha;  na  America,  o  rio  do  Kalamagoo, 
no  Estado  de  Michigan,  dos  Estados-Unidos.  Ka/e, 
é  um  rio  do  condado  do  Roxburg  (Escócia);  é  uma 
cataracta  do  Alto  Zambeze  (Africa).  El  Kale  é  uma 
povoação  do  Sennaar,  na  Núbia;  como  em  o  Indos- 
tão Kalee  não  passa  d'um  rio.  Etc;  etc. 

Se  partimos  para  o  grupo  KA,  logo  de  chofre 
ou  com  o  rio  Khalka,  da  província  de  Ecatheri- 
noslav,  da  Rússia  europêa,  ou  no  território  da 
Mongólia  (China),  situado  entre  42*^  e  53°  Lat.  N., 
e  entre  93°  e  128°  Long.  E.  Na  província  de  Ader- 
baidjan,  da  Pérsia,  a  108  kilom.  S.  S.  E.  de  Arde- 
bil  e  a  200  E.  S.  E.  de  Tauris,  fica,  então,  a  cidade 
de  Khalkhal.  Etc;  etc. 

A  moderna  geographia,  democraticamente  vul- 
garisada,  não  nos  fixa,  pois.  Revertamos  ao  eccle- 
siastico  doutíssimo. 


14  PORyUENSES    ILLUSTRES 

Que  pondera  que  não  falta  quem  derive  o  nome 
Cale  de  propinqua  voz  grega,  .  .  . ;  e,  portanto,  ex- 
clue  os  romanos,  conclue  com  sobriedade  escar- 
ninha o  padre  Florez.  Obstina-se  no  motejo. 
Escreve,  referindo: 

Mas,  não  se  aquietando  com  origem  que  se  attribua  a 
gregos,  por  parecer  moderna,  recorre  a  Noé,  dando-lhe  os 
nomes  de  Gallo  e  GaUerim,  sem  omittir  a  menção  da  Chalé, 
edificada  por  Asur,  filho  segundo  de  Sem,  e  outra^  voluntarie- 
dades  que,  se  tens  paciência,  poderás  lêr  na  prefação  que  Cer- 
queira Pinto  antepoz  ao  « Catalogo  dos  bispos  do  Porto » 
escripto  por  D.  Rodrigo  da  Cunha,  num.  52. 

Ensejo  era.  Mas  rira  bien  qui  rira  le  dernier. 
Será  ensejo?  Todavia,  quem  se  pôde  reputar  le 
dernier? 

Assim,  modernissimamente  (1902),  no  tom.  i  do 
seu  suggestivo  estudo  acerca  dos  phenicios  e  da 
Odyssea,  Victor  Bérard  notava  que  o  vocábulo  que 
a  nós  do  sitio  nos  diz  a  Mui  Bella  é  um  nome 
seguramente  grego,  posto  que  lhe  ha:jam  querido 
encontrar  uma  etymologia  hittita. 

Na  verdade,  S.  Reinach,  Chron.-d'Orient,  u,  pag. 
489,  attinentemente  com  respeito  ao  «doublet» 
Thêra-Kallistè,  adverte  que  a  «Thira,  o  P.  de  Cara 
reconhece  uma  camada  pelasgica  por  debaixo  da 
camada  phenicia,  no  que  tem  perfeitamente  rasdo.  O 
nome  primitivo  da  ilha,  .  .  .,  é  a  grecisação  d'um 
vocábulo  pelasgo-hittita  contendo  a  raiz  Khal». 

Hittita,  heteu  ou  hetheu  (em  gr.  Kkettaios;  em 
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hebr.  Khcti-Khcthn;  em  assyr.  Khati;  em  egypc. 
Khaiti-Khâtt)  informados  somos  de  que  o  nome 
seja  d'iim  povo  que,  de  principio  conhecido  quasi 
que  exclusivamente  pelos  escriptos  bíblicos,  foi  por 
completo  descoberto  pelos  monumentos  egypcios  e 
assyrios. 

Sem  embargo  de  todas  as  achegas,  ás  toas 
andamos;  e,  pois,  não  será  bizarro  que  por  aqui 
por  alli  saltemos,  tentando  via. 

Eis  que,  por  exemplo,  attentamos  em  que,  occu- 
pando-se  das  sciencias  occultas  na  Ásia,  como  quer 
que  estude  o  ponto  da  magia  entre  os  chaldeus  e 
as  origens  accadias,  François  Lenormant  nos  explica 
que  a  palavra  accadia  Kalama  significa  o  paiz  (no 
sentido  mais  largo),  a  superfície  terrestre,  a  terra 
habitável  ou  a  epiderme  terráquea  (Kí-a),  designada 
também  por  essa  expressão  coUectiva  dita,  das 
zonas  e  regiões,  Kalama.  A  figura  da  terra,  para 
os  auctores  das  formulas  magicas  d'Accad,  bem 
como  para  os  astrólogos  chaldeus  das  edades  pos- 
teriores, era  a  d'uma  barca  voltada,  não  uma  barca 
tal  como  estamos  na  habituação  de  as  vêr,  mas  um 
d'esses  botes  absolutamente  redondos  que  servem 
ainda  habitualmente,  sob  o  nome  de  Ktifa,  nas 
travessias  e  passagens  do  baixo  Tigre  e  do  Eu- 
phrates  inferior,  e  do  qual  as  esculpturas  his- 
tóricas dos  palácios  da  Assyria  nos  offerecem  a 
representação;  diz  Lenormant  que  exprimiriamos 
hoje  a  mesma  idéa  comparando-a  a  uma  tigella 
voltada. 
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O  sábio  archeologo,  historiador,  numismata,  cri- 
tico relembra  que,  para  as  gentes  finnicas,  em  sua 
mythologia,  Kalewa  é  a  região  da  luz  e  da  beati- 
tude.  Os  finnicos,  como  os  accadios,  admittem 
egualmente  dois  mundos  em  antagonismo,  o  dos 
deuses  e  dos  espíritos  favoráveis,  e  o  dos  demónios, 
o  da  luz  e  o  das  trevas,  o  do  bem  e  o  do  mal.  Mas 
collocam  estes  dois  mundos  na  terra,  em  vez  de 
fazerem  sahir,  com 3  os  accadios,  os  demónios  d'um 
abj^smo  subterrâneo;  é  a  região  bemaventurada  de 
Kaleva,  situada  sob  a  acção  directa  e  bemfazeja  dos 
raios  do  sol,  e  a  região  sinistra  de  Pohja,  «que 
devora  os  homens  e  engole  os  heroes». 

Do  velho  mundo  se  a  phantasia  nos  transferir 
ao  novo,  não  poderemos  valer  á  hesitação  do  nosso 
amigo  Ferdinand  Denis,  quando,  para  a  coUecção 
do  Univers,  desejou  dar  a  etymologia  positiva  do 
nome  que  usa  a  Califórnia;  mas  deparara  com 
tantas  opiniões  diversas  emittidas  a  este  respeito,  e 
algumas  tam  pouco  admissiveis,  que  força  lhe  fora 
dizer  com  Greenhow :  «  Elias  nem  mesmo  o  mérito 
teem  de  ser  engenhosas».  O  sábio  Warden  repro- 
duzira uma  das  menos  desarrazoadas  —  assim  a 
qualifica  Denis — e  parece  adoptal-a.  Os  primeiros 
hespanhoes  que  chegaram  a  esta  região,  surprehen- 
didos,  diz-se,  dos  extraordinários  calores  de  que 
tinham  a  soffrer,  chamaram-lhe  Cálida  fornax  ou 
fornalha  ardente.  Miguel  de  Venegas  vê  no  vocábulo 
«Califórnia»  uma  appellidação  india  desfigurada. 
Como  quer  que  dizer  se  possa,  ponto  era  que  tal 
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denominação  não  se  estendia,  no  tempo  de  Cortez, 
mais  do  que  a  uma  só  e  única  bahia. 

Se  o  francez  Denis  não  apura  o  que  convinha 
para  a  expressão  india,  fica,  quanto  ao  vocábulo 
francez  cale,  o  francez  Littré  ensinando  que  ha  no 
hespanhol  cala,  assim  como  no  provençal  e  no 
italiano ;  adverte  que  se  tem  dito  que  cale  estava 
por  escale,  escala,  arribada,  ancoradouro;  e,  com 
effeito,  todos  os  sentidos  de  cale  se  podem  entender 
d'uma  descida  (additando  que  o  italiano  calata, 
que  vem  certamente  de  calare,  exprime  essa  des- 
cida mesmo) ;  mas,  como  esse  sentido  ao  verbo 
caler  pertença  outrosim,  Littrè  opina  que  é  mrãs 
natural  tirar  cale  de  cabr.  E,  para  caler,  em  pro- 
vençal e  hespanhol  calar,  em  italiano  calare,  et\'mo- 
logicamente  Littré  nos  diz  que  vem  do  latim  cha- 
lare,  do  grego  (.  .  .),  que  marca  abaixar,  largar. 

Em  hespanhol,  a  via  publica  se  chama  calle  e 
apparece  o  «doublet»,  unitano  e  heteróclito,  de 
calle  de  la  ma.  O  portuguez  cale,  caleira  designa  o 
rego  inclinado,  á  moda  do  vocábulo  francez,  em 
cujo  idioma  faça  de  par  as  funcções  de  «cunha»  e 
de  «porão». 

Porém  nada  d'isto  nos  encarreira. 

Ao  contrario,  e  em  compensação,  melhormente 
nos  seduz  o  aceno  que,  para  que  em  suas  avenidas 
e  meandros  enveredemos,  nos  fazem  os  idiomas 
semíticos;  elles  no^  promettem  a  chave  do  enigma 
á  cata  de  cuja  solução  á  tòa  desatinamos. 

Assim,  busquemos  da  apartada  estante  o  volu- 
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mesinho  dos  Vestígios  da  língua  arábica  em  Por- 
tugal, ou  lexícon  etymologíco  das  palavras  e  nomes 
portuguezes  que  tem  origem  arábica,  composto,  por 
ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
por  fr.  João  de  Sousa,  sócio  da  dita  Academia  e 
interprete  de  S.  Magestade  para  a  lingua  arábica, 
obra  augmentada  e  annotada,  n'esta  nossa  edição 
de  1830,  por  fr.  José  de  Santo  António  Moura, 
sócio  da  predita  Academia  e  interprete  régio  da 
referida  lingua. 

Ahi  antolham-se-nos :  Calaiiorra,  Calatelhoera, 
cidade  episcopal  no  reino  de  Aragão,  sobre  o  rio 
Ebro;  é  nome  composto  de  (.  .  .),  cala,  fortaleza,  e 
de  horra,  a  livre;  vid.  Geograph.  Nubiens.;  Calaiate, 
Calataiate,  cidade  da  índia  no  reino  de  Calecut; 
compõe-se  de  cala,  fortaleza,  e  de  aiate,  as  maravi- 
lhas: fortaleza  das  maravilhas;  Calataud,  Calataiúb, 
cidade  de  Hespanha  no  reino  de  Aragão,  é  com- 
posto de  cale,  fortaleza,  e  de  Aiúb,  Job,  seu  funda- 
dor: Fortaleza  de  Job,  vid.  Geograph.  Nubiens.] 
Calatrava,  Calai  el  ter  ata,  cidade  de  Hespanha  em 
Castella-a-Nova,  reino  de  Toledo;  compõe-se  de 
cala,  fortaleza,  e  de  Teraba,  a  terra;  foi  assim 
chamada  pelos  dois  grandes  outeiros  dè  terra 
que  tem  dos  seus  lados;  Geograph.  Nubiens.;  o 
Cartaz  {Historia  dos  soberanos  mahomctanos  da 
Mauritânia,  traduzido  em  1828  por  Moura)  cha- 
ma-lhes  Calat-Rebah,  fortaleza  de  lucro  ou  interesse, 
porque  o  segundo  nome  derivou  do  verbo  (.  .  .  .), 
lucrar,  interessar;   o  mesmo  segundo  nome,  sendo 


a  vogal  da  primeira  consoante  ó,  significa  mono 
ou  cabrito,  vindo  a  dar,  pois,  fortaleza  do  mono 
ou  cabrito. 

Em  1861  appareceu,  em  francez,  o  Glossário  das 
palavras  hcspanholas  e  portuguezas  derivadas  do 
árabe,  que  tinha  por  único  auctor  um  joven  hollan- 
dez,  o  snr.  Engelmann,  e  constituía  uma  brochura, 
in-8.°,  de  137  pag.  Esse  opúsculo  era  um  trabalho 
«mui  estimável»,  consoante  teve  o  prazer  de  o 
proclamar,  no  Journal  asiatique,  de  Janeiro  de 
1862,  um  membro  do  Instituto  de  França,  sócio 
correspondente  da  Academia  de  S.  Petersburgo,  o 
snr.  Defrémer}',  das  inquirições  do  qual,  bem  como 
das  de  Múller  (de  Munich),  se  aproveitara  o  sábio 
professor  de  Leyde,  Dozy,  que,  na  ausência  do  seu 
antigo  discipulo,  aquelle  Engelmann  nomeado,  pre- 
sidira á  reedição  da  obra,  em  tal  e  tanta  maneira 
por  elle  augmentada  que  sua  amplitude  ultrapassa 
de  mais  de  três  quartos  a  extensão  da  edição  pri- 
mitiva, consoante  elogiosamente  o  registrou  o  citado 
Defrémery  na  analyse  que,  a  propósito,  inseriu  no 
n."  8  (de  1859)  do  mesmo  Journal  asiatique,  im- 
pressa também  em  extracto  separado. 

Em  um  largo  intróito  se  aponta  o  Catalogo  que, 
em  Hespanha,  Martinez  Marina  dera  no  iv  vol.  das 
Memorias  de  la  Real  Academia  de  la  Historia;  elle 
é,  porém,  apreciado  com  severidade,  como  deixando 
muito  a  desejar,  sob  diversos  aspectos  por  que  se 
encare. 

Adeante  affirma-se  que,  pelo  que  toca  ao  portu- 
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guez,  o  numero  das  palavras  árabes  redunda  n'esta 
lingua  muito  menor  do  que  em  hespanhol,  e  recor- 
dado é  ao  leitor  que  ellas  foram  recolhidas  e  expli- 
cadas por  Sousa,  nos  seus  Vestígios  da  lingua 
Arábica  evi  Portttgal,  Lisboa,  1789,  obra  que  fora 
reimpressa  em  1830  com  as  addições  de  Moura. 
« Este  livro,  se  bem  que  não  seja  isento  de  erros 
graves,  é   muito   superior  ao  catalogo  de  Marina». 

Mau !  Que  não  é  isento  de  erros  graves.  .  . 

« Elle  explica  também  os  nomes  geographicos 
que  são  d'origem  árabe ;  mas,  como  não  entrava  no 
plano  da  minha  obra  occupar-me  dos  nomes  pró- 
prios, omitti-os». 

Peor!  Que  esta  omissão  perdeu-se  uma  excel- 
lente  occasião  de  a  não  fazer.  .  . 

Mas  não.  Felizmente.  Na  nova  edição  do  Glos- 
sário, de  Engelmann,  por  Dozy,  ha  quanto  diga  ao 
nosso  interesse  do  momento.  E'  attinentemente 
a  Calahorra,  que  Victor  (Hierosme ;  -  i?í7/í7««m  -  ; 
«  Tesoro  de  las  três  lenguas,  Espaiíola,  Francesa,  y 
italiana».  Genebra  —  1609,  Colónia — 1637)  tras- 
lada por  este  teor:  «fortaleza,  vocábulo  árabe». 
Mas  Dozy  corrige  que  esta  palavra  não  é  árabe 
d'origem ;  addita  que  parece  que  seja  basca  =  Cala- 
gurris,  que  anda  bem  conhecida  como  nome  pró- 
prio, e  que,  entre  os  árabes,  é  (....),  da  mesma 
maneira  que  entre  os  hespanhoes  (Calahorraj. 
Todavia  (para  o  que  já  se  veja  Ibn-al-Khatêb  em 
MúUer,  BeitragCy  p.  3,  e  os  artigos  de  P.  de  .\lcala 
que  cita  o  editor),  os  árabes  empregam-a  como  um 
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nome  appellativo  no  sentido  áQ  fortaleza  ou  de  torre 
dtima  fortaleza.  Eis  o  que  nos  baste  óra. 

Assim  como  Kalai  (ao  politicante  Floquet, 
que  ficou  mal  por  se  abonar  com  cital-o,  Kalaí 
mandaria  Larousse  lêr  ka-la-i)  elle  diz  que  significa 
fortim,  palanque  fortificado,  na  Turquia,  assim  não 
ha  duvida,  e  é  elementar,  que,  «  para  a  conversação 
na  Argélia»,  familiarmente,  se  diga,  no  typo  (.  .  .), 
para  se  áxzer  fortaleza. 

E  não  só  familiarmente,  poiS"  para  divisa  de  seu 
«Diccionario  francez-arabe » ,  o  snr.  Cherbonneau, 
ex-director  á  data,  do  collegio  arabe-francez  d'Alger 
(1872),  correspondente  do  Instituto,  toma,  caracte- 
risticamente, uma  passagem  de  Renan,  em  sua 
«Historia  das  linguas  semiticas»,  pag.  381,  que  diz 
que  «  os  árabes  não  consideram  o  árabe  litterario  e 
o  árabe  vulgar  como  duas  linguas,  antes  sim  como 
duas  formas,  uma  grammatical,  a  outra  não  gram- 
matical,  da  mesma  lingua». 


II 


Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto  —  José 
Joaquim  Rodrigues  de  Freitas  —  Agos- 
tinho Albano  —  Urbano  Loureiro  —  Gui- 
lherme Braga  —  Alexandre  Braga. 


P, 


ERSUADE-SE  O  doutissitTio  Florcz  que  o  pri- 
meiro que  nomeia  a  cidade  de  Cale  foi  Sallustio, 
citado  de  Sérvio  sobre  \'irgilio  (Aen.,  7,  v.  728), 
onde  diz :  ///  Flaniinia  est  civitas  qncE  Cale  dicitur, 
et  in  Gallia  hoc  iiomine^  qnam  Salhisthis  captam  à 
Pcrpcnna  commcmorat. 

Por  Gallia  deve  lèr-se  Gallícía,  como  previne 
Vossio  sobre  Mella;  e,  se  bem  que  o  padre  Conta- 
dor de  Argote  diz  que  este  é  engano  manifesto,  por 
isso  que  Cale  não  pertenceu  á  Galliza,  mas  sim  á 
Lusitânia  durante  o  império  romano,  não  tem  razão. 
Antes  preciso  é  insistir  em  Galliza,  porque  Perpenna 
não  teve  briga  em  França  junto  a  Paris,  aonde  os 
modernos,  ao  tempo  do  auctor  da  Espana  Sagrada, 
punham  a  aldeia  de  Cale,  mas  sim  em  a  Hespanha, 
na  guerra  de  Sertório.  K,  assim,  preciso  é  insistir 
em  Galliza,  sem  que  obste  o  limite  com  Lusitânia, 
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pois  O  confinar  esta  com  aquella  bastou  ao  que 
escrevia  fora  de  Hespanha  para  attribuir  á  Galliza 
a  Cale  confinante  com  ella.  Assim,  deveria  ter  visto 
o  padre  Contador  que  não  só  no  tempo  de  Sallustio 
mas  no  de  Strabão  applicavam  o  nome  de  Galliza  a 
gran  parte  da  Lusitânia  desde  Bruto  o  Callaico : 
Effecerunt  (Callaici)  iit  nuiic  plurimi  Lusitanorum 
Callaici  vocentur.  Se  no  tempo  de  Strabão  (mine) 
se  alargava  o  nome  dos  gallegos  a  parte  da  Lusitâ- 
nia, que  muito  —  pergunta  Plorez  —  que  em  tempo 
de  Sallustio  (antes  de  fazer  Augusto  a  repartição  de 
provincias)  se  reduzisse  Cale  á  Galliza,  quando 
ainda  depois  estendiam  o  nome  de  gallegos  a 
gran  parte  dos  lusitanos  ?  Deve,  portanto,  con- 
fessar-se  que  Sallustio  nomeou  a  Cale  de  Hespanha 
e  não  a  da  Gallia,  onde  não  tomou  Perpenna  cidade 
alguma.  O  mesmo  nome  expressa  o  Itinerário  de 
Antonino:  Calem,  a  35  milhas  de  Braga. 

Muito  achincalha  Florez  do  nosso  Cerqueira 
Pinto,  que  não  se  contentou  com  o  nome  de  Cale 
e  disse  que  os  celtas  accrescentaram  a  palavra 
dunum,  que,  em  sua  lingua,  significava  cidade,  e  lhe 
chamaram  Caledumim.  Para  applicar  este  nome  ao 
Porto,  não  havia  outro  fundamento  mais  do  que 
encontrar  em  Ptolomeu,  não  Cale,  mas  Caladunum. 
Porém,  nem  diimini  significa\'a,  em  lingua  céltica, 
«cidade»,  senão  sim  «montanha»  (como  o  expli- 
cava o  moderno  —  em  1766  —  diccionario  de  Bullet, 
tom.  II,  pag.  514)  nem  a  posição  que  Ptolomeu 
applica    a    Caladunum    favorece    o   Porto,    pois    a 
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colloca  meio  grão   mais  ao  oriente  que  Braga  e  o 
Porto  é  mais  Occidental. 
Reprehende  Florez: 

Se  dizes  que  Ptolomeu  está  errado,  necessitas  buscar  outro 
documento  antigo  que,  nomeando  Caladunum,  o  coiloque  onde 
o  Porto;  e  creio  que  te  cansarás  sem  fructo. 

Outros  disseram  que  Cale  se  chamou  antes 
Lavara.  Para  isto  não  vê  Florez  mais  fundamento 
do  que  nomear  Ptolomeu  Lavara  junto  ao  Douro, 
pela  parte  meridional ;  ahi  commummente  soe 
reduzir-se  a  antiga  Cale,  onde  hoje  Gaya.  Porém  o 
Porto  está  da  banda  septentrional ;  e,  assim,  não ' 
pôde  confundir-se  com  povo  da  outra  banda.  Nem 
aquelle  nome  pôde  attribuir-se  a  Cale,  porque  Anto- 
nino e  Ptolomeu  são  d'um  mesmo  tempo  e,  attri- 
buindo  cada  um  ao  povo  diversos  nomes,  faliam  de 
logares  diversos. 

O  mais  notável,  segundo  Florez,  no  nome  de 
Cale  é  que,  segundo  vários  auctores,  proveio  d'elle 
a  voz  de  Callaici  e  Callcccia;  assim  Cellario,  Vossio 
e  Weseling.  Mas,  collocada  Cale  aonde  o  Porto, 
isto  é  na  banda  boreal  do  Douro,  nem  por  isso  se 
pôde  dizer  que  d'elle  proveio  a  voz  de  Galliza  nem 
dos  Callaicos. 

Para  isto  cumpre  suppòr  que  a  Galliza  se  ha  de 
tomar  não  como  provinda  (em  cujo  sentido  compre- 
hendeu  até  Astorga)  mas  sim  como  região,  que  é  o 
conceito  mais  antigo,  e  próprio  para  quantos  escre- 
veram antes  de  Constantino  Magno,  só  no  tempo 
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do  qual  começou  a  ser  província,  composta  de  bra- 
charos,  grovios,  célticos,  etc.  Ora,  considerada  assim 
Galliza,  não  estava  onde  o  Porto,  porém  sim  mais 
acima  de  Braga.  Pro\a-se  por  Plinio,  que,  fallando 
do  curso  do  Douro,  põe  ao  fim  os  turdulos  na 
banda  meridional,  e  na  boreal  os  bracharos:  Díster- 
viinatis  à  Lusitânia  Gallcccis,  ibi  quoqiie  Turdulos  à 
Bracharis  arcens  (liv.  iv,  cap.  xx).  Nomeia  Lusitânia 
e  Galliza  em  geral  (pois  ainda  antes  de  Bruto  os 
gallegos,  por  mais  guerreiros,  estenderam  o  seu 
nome  a  outros  confinantes)  mas,  individualisando 
mais  os  termos,  nomeia  os  turdulos  e  bracharos. 
Aquelles  occupavam  a  margem  meridional  do 
Douro,  que  os  dividia  dos  bracharos.  Eram,  pois, 
bracharos  os  que  habitavam  da  parte  do  Porto,  con- 
traposta aos  turdulos.  E  que,  em  rigor,  aquillo  não 
era  Galliza  (considerada  como  região  particular)  se 
convence  pelo  mesmo  Plinio,  que  no  logar  citado 
colloca  os  gallegos  sobre  Braga:  Bracharum  oppidum 
Augtcsta,  quos  supra  Gallcccia.  Se  os  gallegos  legíti- 
mos estavam  acima  de  Braga,  resulta  —  conclue 
seu  raciocínio  Florez  —  que  a  sua  capital  denomi- 
nante  não  esteve  onde  o  Porto,  pois  este  cahe  uma 
jornada  mais  abaixo  de  Braga. 

Quanto  ao  sitio  de  Cale,  pergunta  Florez: 

Já   que   ignoramos   a   antiguidade  e  etymologia  de   Cale, 
resta  vêr  se  concordam  os  auctores  com  o  sitio  ? 

E  responde,  desolado: 

Tam  pouco  com  o  sitio  concordam. 
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Era  coisa  recebida  que  Cale  esteve,  na  parte 
meridional  da  embocadura  do  Douro  no  Oceano, 
onde  hoje  Ga3''a,  contraposto  ao  Porro,  que  está  da 
outra  banda.  Assim  P^ernão  Lopes,  na  chronica  do 
rei  D.  Affonso  i;  assim  Resende;  assim  Osório; 
assim  Duarte  Nunes  de  Leão;  assim  Gaspar  Estaco 
e  outros ;  assim  elle  Florez,  no  tom.  xv,  onde  come- 
çara a  negar  o  que  novamente  negaria  no  xxi,  isto 
é  que  Galliza  se  denominasse  de  Cale,  alli  fundan- 
do-se  em  que  esta  povoação  de  Cale  se  coUoca  por 
muitos  na  costa  que  o  Douro  deixa  aos  lusitanos 
e,  assim,  se  fora  denominante,  mais  devia  dar  nome 
á  parte  da  Lusitânia  onde  estava  que  á  opposta  da 
Galliza.  Que  Cale  fosse  Gaya,  o  snr.  Acuna  (dom 
Rodrigo  da  Cunha)  o  dava  cojiio  coisa  averiguada. 

Todavia,  os  antigos  portuguezes  mencionados 
mais  suppunham  do  que  provavam  a  existência  da 
antiga  Cale  onde  hoje  Gaya.  Não  declaram  as  par- 
ticularidades d'este  sitio,  as  suas  mostras  de  anti- 
guidade, o  seu  transito  de  Cale  a  Gaya,  a  sua  con- 
formidade com  as  medidas  do  Itinerário  d'Antonino, 
mais  próprias  em  Gaya,  que  não  no  Porto ;  e, 
emfim,  as  provas  que  dariam  para  sustentar  o 
partido  contra  os  que  negassem  haver  estado  Cale 
onde  Gaya. 

Os  passos  do  Itinerário  são  trinta  e  cinco  mil 
de  Cale  a  Braga: 

Calem 

Brachara  m.  p.  xxxv. 
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As  trinta  e  cinco  milhas  parece  que  favorecem 
mais  a  Gaya  do  que  ao  Porto,  pois  d'este  a  Braga 
ha  trinta  e  duas  e  as  três  restantes  podem  appli- 
car-se  a  Cale  em  Gaya,  mais  affastado  de  Braga 
do  que  a  cidade  do  Porto. 

Porém  crê  Florez  que  não  foi  este  o  motivo, 
mas  sim  o  nome  de  Portucale,  que,  composto  de 
Portus  e  de  Cale,  offerece  a  Cale  de  Antonino  e  o 
Porto  actual. 

Ga3'a  é  sitio  alto  e  pouco  proporcionado  para 
o  uso  de  mercadores  e  pescadores;  pelo  que, 
começaram  estes  a  povoar  a  outra  costa  do 
rio,  mais  plana  e  extensa.  E,  como  a  povoação 
fronteiriça  tinha  o  nome  antigo  de  Cale,  chama- 
ram ao  novo  sitio  Portus  Cale.  D'este  modo 
de  discorrer  parece  que  proveio  o  suppôr-se  Cale 
onde  Ga3''a.  Porque,  se  estivera  onde  hoje  a 
cidade,  não  havia  necessidade  de  chamal-a  por 
Portus,  antes  sim  pelo  seu  próprio  e  antigo  nome 
de  Cale,  como  se  vê  nas  demais  cidades  que  são 
porto :  Cadiz,  Carthagena,  Corunha,  etc,  que  no 
seu  nome  não  recebem  a  \-oz  Porto.  Mas,  povoa- 
ção nova,  feita  em  frente  de  Cale  para  porto,  mui 
congruentemente  se  intitulava,  pela  povoação  visi- 
nha,  Portus- Cale. 

Exara- o  Florez: 


Se  isto  os  não  moveu  a  suppôr  que  Cale  foi  a  Gaya  da 
outra  banda  da  cidade,  esperaremos  que  nos  declarem  os 
motivos. 
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Por  motivo  de  Cale  vários  de  nossos  velhos 
escriptores  rara  menção  nos  fazem  do  anonymo  de 
Ravenna,  que  assim  se  designe  o  auctor  desco- 
nhecido d'um  tractado  de  geographia  encontrado 
n'aquella  terra,  compilação  mediocre  que  parece 
haver  sido  composta  no  vii  século;  estampada  em 
1688  por  dom  Porcheron,  erudito  membro  da  illus- 
tre  congregação  dos  benedictinos  de  Saint-Maur, 
cuja  primeira  publicação  consistiu  n'esta  edição, 
corrigida  e  annotada,  de  um  manuscripto  do  allu- 
dido  anon\'mo  de  Ravenna,  sob  o  titulo  de  Anonymi 
Ravcnnatis  De  geographia  lib.  r,  trabalho  que  devia 
ser  seguido  d'outro  análogo,  sobre  a  Tabca  de  Peu- 
tingci\  mas  que  a  morte  impediu  seu  auctor  de 
ultimar  e  que  a  lume  não  sahiu.  Quanto  áquelle 
que  em  Paris,  in-8.°,  logrou  a  luz  da  publicidade, 
assevera  H.  Royer  que  elle  esclareceu  o  que  o  bár- 
baro geographo  da  edade  media  tinha  d'obscuro;  o 
addicionador  de  Moreri  informa  que  elle  publicara 
sua  edição  sobre  um  manusciipto  da  bibliotheca 
do  rei  de  França,  enriquecendo-o  com  grande 
numero  de  notas  curiosíssimas  e  d'um  excellente 
prefacio  latino,  que  é  a  lingua  do  anonymo. 

Mas  por  motivo  de  Cale  vários  de  nossos  velhos 
auctores  frequente  menção  nos  fazem  do  Itinerário 
d' Antonino,  nome  do  mais  importante  e  do  mais 
precioso  dós  trabalhos  geographicos  que  o  mundo 
antigo  transmittido  nos  haja. 

Nada  se  sabe  de  bem  positivo  nem  sobre  a  data 
da  publicação  nem  sobre  o  nome  do  auctor  d'esta 
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importantíssima  obra.  A  opinião  dos  sábios  e  dos 
eruditos,  a  este  respeito,  longe  está — sábio  e  erudito 
francez  moderno  nol-o  transmitte  —  de  ser  unanime. 
Henri  P^stienne  attribuia-o  a  Antonino-o-Pio  ou  a 
Marco-Antonio;  os  allemães  Peterson,  Wasseling 
e  Manvert  dão-lhe  outra  origem.  O  que  por  certo  e 
seguro  se  pode  ter  é  que  o  fundo  primitivo  do 
Itinerário,  locupletado  por  addições  successivas,  se 
concatena  ao  trabalho  geodésico  decretado  por  todo 
o  império  romano  no  anno  44  antes  de  J.  C,  sob 
os  cônsules  Júlio  César  e  Marco  António,  e  con- 
cluído durante  Augusto,  sob  o  consulado  de  Sa- 
turnino (19  antes  de  J,  C).  A  alma  d'esta  vasta 
empreza  foi  Vipsanino  Agrippa,  que  consignou 
os  resultados  das  operações  geométricas  em  seus 
Commentarios.  Ethico,  geographo  do  iv  século, 
que  passou  durante  a  edade-media  por  ser  o 
auctor  do  itinerário,  mencionando  os  trabalhos 
d' Agrippa,  nomeia  até  os  engenheiros  ou  geómetras 
subalternos  incumbidos  da  topographia  das  diffe- 
rentes  partes  do  império.  Agrippa  nutria  o  intento 
de  dar  uma  representação  graphica  não  tam  somente 
do  império  romano  mas  da  terra  inteira;  a  morte 
tolheu-lhe  realisar  este  amplo  projecto,  e  Augusto 
fez  representar,  em  pintura  ou  em  mosaico,  nas 
paredes  d'um  pórtico  construído  no  Campo  de 
Marte,  o  orbis  terrarum  segundo  os  planos  e  os 
commentarios  do  seu  amigo.  Ademais,  evidente  é 
que  esse  trabalho  officíal  recebeu  ulteriormente 
addições   e  modificações;   certos  paizes  resultaram 
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melhormente  conhecidos,  novas  estradas  se  traça- 
ram e  interpolados  foram  nomes  novos.  A  derra- 
deira revisão  é  a  que  ordenou  Theodosio  u,  em  435. 

N'outro  lanço  da  mesma  sabia  e  erudita  obra 
franceza  moderna,  frisa-se  que.  publicado  pela  pri- 
meira vez  por  H.  Estienne,  em  Paris,  em  15 12, 
in-l6,  é  provável  que  o  titulo  com  que  chegou  até 
nós  esse  precioso  documento  do  itinerário  d' Anto- 
nino provenha  d'um  erro  ou  da  ignorância  dos 
copistas,  e  que  um  e  outro  dos  Antoninos  sejam 
absolutamente  extranhos  á  confecção  d'esse  Itine- 
rário. Os  manuscriptos  mais  antigos  trazem,  com 
effeito:  Dimensio  universi  orbis  a  JiUio  Cesare  et 
Alar  CO  António  consulibns  facta,  o  que,  em  vez 
d'Antonino,  nos  dá  Marco-Antonio.  Após  longas 
discussões,  os  eruditos  haviam  accordado  em  que 
similhante  trabalho  tinha  sido  emprehendido  no 
tempo  de  Júlio  César  e  fora  remanejado  successi- 
vamente  até  á  epocha  em  que  um  geographo  des- 
conhecido, do  ui  ou  do  IV  século,  lhe  dera  a  forma 
pela  qual  chegara  até  nós.  Existia  uma  sexcentena 
de  manuscriptos,  pouco  differentes  uns  dos  outros, 
quando  H.  Estienne  teve  a  idéa  de  publicar  um 
d'elles. 

A  obra  acha-se  dividida  em  duas  partes.  A  pri- 
meira, a  mais  considerável,  tem  o  titulo  de  Itinera- 
rinm  provinciarum;  a  segunda  o  de  Itinerarium 
maritimnm.  Longe  se  está  de  que  sua  ordem  nos 
appareça  methodica,  pelo  menos  tal  como  nós 
outros   o  comprehendemos ;  mas,  por  embrulhados 
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como  sejam,  esses  dois  itineiarios  compõem,  com 
as  Taboas  de  PciUinger,  as  melhores  fontes  geogra- 
phicas  que  nos  haja  deixado  a  antiguidade. 

Para  o  «  Itinerário ->  de  Antonino,  lembrando  que 
é  também  um  dos  livros  geographicos  antigos  que 
tractam  da  província  de  Galliza,  do  seu  auctor 
recorda  o  nosso  portuguez  D.  Jeronymo  Contador 
de  Argote  (Memorias  para  a  historia  ecclesias':ica 
do  arcebispado  d:  Braga,  primiz  das  Hespan/ias, 
tom.  1,  pag.  i6)  que  querem  uns  fosse  o  imperador 
Antonino  Pio,  outros  Antonino  Caracalla,  e  alguns 
o  attribuem  a  outros  escriptores;  fosse,  porém, 
qualquer  que  fosse,  o  certo  era  que  n'aquella  obra 
descre'/era  as  vias  militares  que  de  Braga  corriam 
até  Astorga,  e  d'alli  em  deante,  e  que  nomeara  as 
povoações  que  tocavam  e  as  distancias  que  entre 
si  tinham ;  «  e,  a  não  haver  dois  grandes  inconve- 
nientes, teríamos  n'este  livrinho  declarada  com  cer- 
teza uma  grande  parte  da  geographia  da  Galliza 
antiga».  Seguidamente  especifica,  cada  um  de  per 
si,  os  dois  inconvenientes  a  que  alludira. 

Porém,  a  nós,  na  parte  respeitante  á  zona  em 
que,  tomando  por  centro  Milão,  o  auctor  irradia 
d'esta  cidade  para  a  Gallia,  para  a  Germânia  e  para 
a  Hespanha,  pondo  de  lado  o  caminho  de  Braga  a 
Astorga,  consideramos,  na  edição  que  em  Berlim, 
imprensis  Friderici  Nicoiai,  em  1848,  ex  libris  ma- 
imscriptis  edideruut  G.  Parthey  e  M.  Pinder,  a  rota 
anterior,  ab  Olysipoiíe  Bracharam  Aiigustam,  mar- 
cando successi vãmente:   Jerabriga;   Scalabria;  Sei- 
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lium;  Conimbrica;  Eminio;  Talabriga;  Langobriga; 
Calem;  Brachara. 

O  dr.  Guilherme  Freund,  em  seu  Grande  Diccio- 
nario  da  língua  latina,  sobre  tun  novo  plano,  tradu- 
zido em  francez,  revisto  sobre  os  textos  e  conside- 
deravelmente  augmentado,  segundo  os  trabalhos 
lexicographicos  e  epigraphicos  os  mais  recentes, 
tanto  francezes  como  extrangeiros,  por  N.  Theil, 
diz-nos  que  Jerabrica  o  mesmo  é  que  Maugnera,  e 
que  citado  Maugnera  fora  na  Estremadura,  sobre  o 
Tejo,  a  3  Yg  m.  do  N.  E.  de  Lisboa;  Scalabis  é 
hoje  Santarém;  Sellium,  indenominado  logar  na 
estrada  de  Olysippo  a  Brachara,  na  Lusitânia,  ao  X, 
de  Scalabis;  Conimbrica,  hoje  Coimbra;  .Eminium, 
cidade  da  Lusitânia,  ao  S.E.  de  Talabriga,  ao  norte 
do  rio  Vácua,  hoje  Águeda;  Talabriga,  cidade  da 
Lusitânia,  entre  .Eminium  e  Langobriga,  hoje, 
segundo  Reichard,  Talavera  de  la  Reyna  (mau,  que 
desencarreiramos!),  mas,  segundo  Ukas,  Aveiro  (à 
la  bonne  heure!);  Langobriga,  cidade  da  Lusitânia, 
na  visinhança  de  Talabriga,  quiçá  hoje  Feira,  cidade 
da  província  da  Beira,  não  longe  d' Aveiro ;  Cale, 
Portus  Cale,  Portas  Calensis,  logar  na  Gallecia 
(Hispânia  Tarracon.),  na  emboccadura  do  Durius; 
hoje  Oporto,  Porto,  Port  à  Port,  da  província  por- 
tugueza  entre  Minho  e  Duero ;  Brachara,  Bracharau- 
gusta.  Augusta  Brachara,  hoje  Braga,  capital  da 
referida  província  portugueza  entre  Duero  e  Minho, 
na  província  do  Cavado,  a  29  1.  ao  S.  de  Compos- 
tella,  a  31  ao  O.  de  Bragança. 
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Quanto  a  Jeronymo  Contador  de  Argote, 
n'aquellas  suas  Memorias,  notável  é  o  juizo  que 
apresenta  acerca  d'esta  obra  o  auctor  da  erudita  e 
bem  trabalhada  «dissertação»  sobre  o  quinto  anno 
do  tribunicio  poder  do  imperador  Caio  Júlio  Vero 
Maximino,  inserta  na  Revista  Litteraria  do  Porto. 
D'esta  foi  redactor  principal  o  portuense  Agostinho 
Albano  da  Silveira  Pinto. 


Medico  (auctor  do  Código  Pharmaceutico  Lusi- 
tano), naturalista  (auctor  das  Primeiras  linhas  de 
Chimica  e  Botânica,  coordenadas  para  uso  dos  que 
frequentam  a  aula  de  Agricultura  da  Real  Acade- 
mia da  Marinha  e  Commercio),  linguista  (auctor 
dos  Novos  Elementos  da  Grammatica  Franceza), 
financeiro  (auctor  de  A  Divida  Publica  Portuguesa, 
sua  historia,  progresso  e  estado  actual),  economista 
(auctor  das  Prelecções  preliminares  ao  Curso  d' Eco- 
nomia Politica  da  Eschola  da  Associação  Commercial 
do  Porto),  elle  precede  n' estes  difficeis  estudos  outro 
portuense  illustre,  José  Joaquim  Rodrigues  de  Frei- 
tas, de  quem  não  posso  fallar  aqui  extensamente, 
por  o  haver  feito  já  no  meu  volume  Os  modernos 
publicistas  portuguezes  (de  pag.  318  a  pag.  341). 

SiKeira  Pinto  teve  um  neto,  como  elle,  pela 
paterna  gratidão,  como  seu  avô  chamado  Agostinho 
Albano   e  doestes   dois  nomes  tam  só  usou  e  com 
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elles  se  celebrou  no  mundo  litterario,  escrevendo 
romances  (Amor  c  palavras),  traduzindo  dramas 
(Os  Apóstolos  do  mal,  de  Faniot,  cujo  ultimo  acto 
refez)  e  publicando  livros  d'um  humorismo  elegante, 
onde  reviveu  a  succinta  louçania  de  Léo  Lespès 
{Timothce  Trimm),  como  o  volume  gracioso  Antes 
de  soprar  d  luz. 

D'outro  distincto  portuense  foi  Agostinho  Albano 
companheiro  e  camarada  na  redacção  do  Diário  da 
Tarde,  celebre  folha  de  propaganda  anti-clerical 
começada  a  publicar  por  1872.  Esse  portuense 
litterato  a  que  me  estou  referindo  era  Urbano  Lou- 
reiro, que  se  tinha  assignalado  na  critica  mordaz, 
das  lettras  (Os  Gafanhotos,  o  Salamalekj  e  dos 
costumes  (O  Bocage,  Pe?-fis  burlescos). 

No  Diário  da  Tarde  coUaboraram  dos  mais 
insignes  representantes  da  próxima  camada  mental 
portuense,  como  Guilherme  Braga,  de  quem  aqui 
não  me  occupo,  por  o  haver  feito  no  prefacio  da 
reedição  do  Bispo,  e  da  camada  anterior,  como  seu 
irmão  Alexandre  Braga,  de  quem  também  sou  for- 
çado a  deixar  de  fallar,  pelo  haver  feito  no  pream- 
bulo da  edição  do  seu  primeiro  grande  Discurso 
anti-jesuitico. 

Mas  revertamos. 


Se    Florez   apurou   a   mais   antiga    menção  do 
nome  ('e  Cale,  cumprir-lhe-hia  que  o  mesmo  fizesse 
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pelo  que  concerne  Portucale.  Fél-o  o  laborioso 
erudito. 

A'cerca  de  quando  começara  a  cidade  de  Portu- 
cale, confessara  Estaco  que  não  se  encontra  docu- 
mento, e  passara  a  buscar  a  sua  primeira  menção, 
a  qual  fixara  na  divisão  de  bispados  attribuida  ao 
imperador  Constantino ;  mas,  sendo  apocrypha, 
como  elle  Florez  o  provara  no  tom.  iv  da  sua  obra 
preciosíssima,  força  era  recorrer  a  outros  princípios. 

A  mais  antiga  menção  que  elle  Florez  achava 
d'esta  cidade  do  Porto  com  o  nome  de  Portucale 
era  em  Idacio,  para  o  anno  de  457 :  Rechiarius  ad 
locuin,  qiã  Portucale  appellatur^  profugus  Regi  Theu- 
dorico  captivus  addiicitur.  Logo  accrescenta  que 
Ayulfo,   aspirando  ao  reino,  morrera  em  Portucale. 

Esta  é  prova  de  muita  antiguidade,  porquanto, 
existindo  já  em  meio  do  século  v,  deve  retroceder-se 
ao  tempo  dos  romanos  (pois  os  bárbaros,  que  entra- 
ram no  anno  de  409,  mais  pensaram  em  arruinar 
cidades  do  que  em  fundai -as)  e  aos  mesmos  roma- 
nos favorece  esse  nome  de  Portus,  anteposto  ao  de 
Cale.  Dissera  Estaco  que  isto  foi  depois  de  Anto- 
nino Pio,  porquanto,  se  então  houvera  a  povoação 
do  Porto,  a  nomearia.  Isto  não  convence,  porque 
podem  fazer-se  menções  n'umas  povoações  e  não 
em  outras ;  porém  faz  força  contra  os  que  antecipa- 
damente a  supponham  cidade. 

E  assim  eis-nos  já  —  adverte  Florez  —  n'outra 
questão,  a  saber :  Se  o  Porto  era  ou  não  era  cidade 
antes  dos  suevos. 
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Entra  no  discriminar  do  caso  Florez,  ponde- 
rando que  os  argumentos  do  silencio  de  Mella, 
Plinio  e  Ptolomeu  não  servem,  porque  tam  pouco 
mencionaram  Cale.  Aquelle  que  se  empenhe  em 
fazel-a  mais  famosa  com  o  nome  de  Portucale  do 
que  com  o  de  Cale  necessita  proval-o.  Idacio  tão 
só  expressa  locus  e  castriim  (sobre  o  anno  459  da 
edição  d'elle  Florez):  Maldrus germaniim  simm  fra- 
trem  interjicit,  et  Portucale  castrum  idem  hostis  inva- 
dit.  Sobre  o  anno  456,  chamou  a  Braga  extremain 
civitatem  Gallccciíc;  e»  como  o  Porto  se  segue  depois 
para  a  Lusitânia,  parece  que  o  não  reconheceu 
como  cidade  (pois,  em  tal  caso,  fora  esta  a  ultima 
de  Galliza,  e  não  Braga).  Sem  embargo,  era  popu- 
lação illustre  n'aquelle  tempo:  pois  os  successos 
referidos  o  qualificam,  em  vista  de  mencionar-se 
n'elles  pessoas  reaes,  assim  o  escrev^e,  com  a  can- 
dura dos  sábios,  o  padre  Florez,  para  quem,  ao 
parecer,  a  pessoas  reaes  não  podem  sobrevir  suc- 
cessos senão  em  populações  illustres. 

D'aquillo  que  dito  deixava,  resultava  não  poder 
attribuir-se  aos  suevos  a  fundação  do  Porto,  pois 
antes  do  seu  domínio  pacifico  já  existia,  desde  o 
tempo  dos  romanos.  O  que  podia  attribuir-se  aos 
suevos  era  o  haverem  illustrado  essa  cidade  do 
Porto  com  bispo,  como  logo  diria. 

Já  que,  por  motivo  do  nome,  nos  suevos  tocara, 
convinha-lhe  prevenir  que,  se  bem  que  a  divisão  de 
bispados,  reduzida  ao  seu  tempo,  applica  ao  do 
Porto,   in   Castro  novo,  as  parochias  alli  nomeadas 
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e,  ao  fallar  de  Coimbra,  dá  ao  seu  bispo  (afora 
outras)  a  de  Portucale  Castrum  antiqttuin,  não  se 
deve  entender  que  este  Castro  antigo  se  chamasse 
Portucale;  pois,  cabendo  a  Coimbra,  deve  suppôr-se 
na  banda  meridional  do  Douro  (como  a  mesma 
Coimbra)  e  isto  corresponde  ao  Cale  antigo  em 
Gaya;  porém  aquella  nunca  se  chamou  Portucale, 
só  sim  a  povoação  contraposta  na  parte  boreal. 
Portanto,  é  preciso  confessar,  com  Estaco,  que  alli 
está  em  genitivo  a  voz  «Portucale»,  como  indecli- 
nável, de  maneira  que  diga  caber  a  Coimbra  o  Cas- 
tro antigo  de  Portucale,  e  não  que  aquelle  castro  se 
chamasse  Portucale,  pois  isto  é  falso.  Assim  o  con- 
firma a  escriptura  de  Vamba,  que  diz :  «  Portugália: 
Castrum  antiquum  »,  no  segundo  caso.  E  esta  é 
(para  Florez)  uma  das  provas  para  que  Cale  esti- 
vesse na  margem  meridional  do  Douro,  pois,  desde 
que  houve  bispo  no  Porto,  não  podia  tocar  ao  de 
Coimbra  o  que  ha  na  outra  parte  do  rio,  na  qual 
está  o  Porto,  e,  vendo  que  alli  distinguem  «  Castro 
velho  de  Portucale  »  e  «  Castro  novo  »  —  aquelle  de 
Coimbra,  e  este  próprio  do  Porto  —  resulta  (para  o 
padre  Florez)  que  aquelle  era  o  Cale  antigo,  isto 
é  da  banda  meridional  de  Coimbra. 

Com  motivo  d'estes  Castros,  diz  Estaco  que  o 
principio  do  Porto  foi  debaixo  do  nome  de  Castello 
novo,  porque,  não  intervindo  alli  braço  de  rei  que 
intentasse  levantar  cidade,  e  só  sim  os  de  homens 
particulares  e  pobres,  tam  só  podiam  nomeal-a  por 
Castello   novo;    e   assim   se  foram  contrapondo  ao 
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Cale  da  outra  banda  do  rio,  com  o  nome  de  Cas- 
tello  antigo.  Outros,  vendo  que  se  ia  povoando 
po7'to,  usaram  d'este  nome.  O  certo  era  que  Idacio 
usou  o  nome  de  Castro  em  Portucale;  e  este  — 
para  distincção  do  contraposto  Cale,  segundo  Flo- 
rez  —  pôde  chamar-se  novo.  Porém,  como  a  escri- 
ptura  de  que  fallava  (intitulado  Concilio  Lucense 
dos  Suevos)  não  é  original,  remata  Florez  que  não 
devemos  escrupulisar,  nem  inculcar,  muito  o  rigor 
de  seus  termos. 

Segundo  a  repartição  de  gentes  mais  antigas, 
correspondia  o  Porto  aos  Brachatos,  que  começavam 
do  Douro  para  cima.  O  convento  jurídico  onde 
deviam  concorrer  com  os  seus  pleitos  foi  o  de 
Braga;  pelo  que,  desde  que  esta  se  erigira  metró- 
pole ecclesiastica  permanente,  a  ella  pertencera  a 
egreja  Portucalense. 

Antes  de  se  apartar  do  nome  d'esta  egreja, 
previne  Florez  que  Resende,  na  Carta  a  Quevedo, 
depois  de  referir  que  o  nome  de  Portugal  corres- 
pondeu, no  principio,  á  diocese  do  Porto,  e  logo  se 
estendeu  aos  bracharos,  addita  que,  quando  baixou 
a  outras  cidades,  o  bispo  se  intitulara  Portuense, 
para  evitar  confusão.  Isto  não  o  poderá  elle  com- 
provar, «pois  nos  nossos  concílios  se  intitula  Por- 
tucalense, e  só  no  Bracharense  fingido  é  que  se  diz 
Portuense,  o  que  outros  disseram  ser  abre\'iatura  de 
Portucalense».  Nem  receio  havia  de  equi vocação, 
quando  nenhum  bispo,  a  não  ser  este,  se  intitulou 
Portucalense.   Assim,   o   bispo  de  Leon  não  mudou 
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O  seu  titulo,  quando  estava  em  toda  a  sua  força  o 
reino  de  Leon,  pois,  se  bem  que  o  reino  se  nomeie 
pela  capital,  só  o  seu  bispo  é  que  tinha  o  titulo  de 
Legioncnse.  O  mesmo  siiccedera  em  Portugal  e  no 
bispo  Portucalense,  que  não  podia  equivocar-se 
com  outro  por  este  titulo ;  e  antes,  bem  ao  contra- 
rio, o  de  Portuense  era  commum  a  outro  de  Itália, 
cujo  titulo  tem  sempre  um  cardeal. 


Que  Lichas  (-íe)  fora  o  camarada  de  Hercules 
que  a  seu  amo  e  senhor  trouxera  a  túnica  empeço- 
nhada, e  a  quem  Hercules,  nos  transportes  de  sua 
dôr,  precipitara  no  mar;  e  que  três  ilhotas,  as  Li- 
chades,  entre  a  Eubea  e  a  Locrida,  d'elle  tomaram 
seu  nome,  ao  que  se  diz,  diz  o  doutor  Smith,  pelo 
professor  Theil  traduzido. 

Mas,  mandada  por  Dejanira,  mulher  de  Hercu- 
les, por  mão  de  Lychas  a  camisa  do  centauro  Nesso, 
não  sabendo  ella  nem  o  conductor  os  horríveis 
effeitos  que  produziria  (assim  que  o  heroe  a  vestiu, 
sentira-se  como  abrazado,  e  se  lançou  ao  fogo  de 
um  sacrifício,  em  que  morreu  queimado,  depois  de 
ter  arrojado  Lychas  ao  mar,  onde  Tethys  o  conver- 
teu em  rochedo):  —  que  o  penedo  em  que  foi  meta- 
morphoseado  Lychas  fora  Leixões  (os  nossos  anti- 
gos escreviam  Leichões),  grande  penedia,  formando 
ilhéu,  na  distancia  de  meia  legoa  ao  mar,  da  foz  do 
Leça,  o  suppõe  o  portuense  Alexandre  Garrett. 
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E  que  o  Leça  o  Lethes  era  —  outro  portuense 
poeta,  também  em  \-erso  o  exprime,  ambiguamente, 
fn  Manuel  de  Santa  Thereza,  no  cap.  iii  do  seu 
poema  Liísifineida,  de  que  Manuel  Gomes  de  Lima 
Bezerra,  a  partir  da  27,  publicou  algumas  oitavas 
no  tom.  I  de  seus  Extrangciros  no  Lima,  quando, 
do  Porto  a  Ponte\'edra,  reduzindo-se  a  Entre-Douro- 
€-Minho,  considera  como 

.  .  .  Segue  o  Lethes  seu  desiino, 
Vagaroso  Acheronte,  velho  e  grosso, 
Ou  seja  o  que  esta  Ponte  vè  da  Barca 

Ou  o  Leça  do  Parlo  na  comarca. 

Entre  os  que  sustentam  que  o  Leça  é  o  Lethes 
mythologico  está  Faria  e  Sousa,  que,  na  sua  Fucnte 
de  Aganipj  (parte  u,  poema  8."),  diz: 

El  Leza,  que    por  hondo  y  fresco  valle 
Curriendo  con  sociego  grave  y  blando, 
Ocupa  angusta  y  tortuosa  calle 
Con  los  nombres  de  Lethes  y  Ceíamio; 
Pêro,  si  de  el  olvido  se  apelida, 
Ouien  una  vez  le  vè  jamús  se  olvida. 

EUe  nasce  em  uns  juncaes,  chamados  Lameiras 
do  Redondil  '(ou  Redunda,  esmiuça  Pinho  Leal),  na 
freguezia  de  Monte  Córdova  (antigamente  Monte 
Córva,  admoesta"),  próximo  da  estrada  que  vae 
do  Porto  para  Santo  Thyrso,  e  desagua  no  Oceano, 
entre  Leça  da  Palmeira  e  Mattosinhos,  com  24 
kilometros  de  curso. 

Quanto  ás  pedras  de  Leixões,  ellas,  na  sua 
massa  geral,  formam  quasi  um  semicírculo  em  frente 
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de  Leça,  apresentando  á  vista  duas  zonas  distin- 
ctas  e  quasi  concêntricas.  O  eminente  engenheiro 
hydraulico,  snr.  Adolplio  Loureiro,  no  primeiro 
tomo  da  sua  notável  obra  acerca  dCOs  Portos  ma- 
rítimos de  Portugal  c  illias  adjacentes,  falia  com 
elogio,  quando  tracta  dos  planos  successivos  do 
porto  artificial  de  Leixões,  do  «bello  projecto»  do 
engenheiro  Manuel  Affonso  de  Kspregueira,  que 
tem  a  data  de  17  de  Março  de  1865  e  que  foi 
publicado  na  Revista  de  Obras  Pitblicas  e  MinaSy 
porém  só  em  1874,  com  a  caracteristica  pachorra 
lusitana.  Festina  lente.  N"essa  sua  Memoria  descri- 
ptiva  do  projecto  de  um  porto  de  abrigo  cm  Leixões 
(separata  do  mesmo  1874),  o  snr.  Manuel  Affonso 
Espregueira,  desde  1865,  aos  poderes  públicos 
informava  de  que  «a  sonda  não  accusa  lodo 
em  parte  alguma  do  espaço  destinado  ao  porto 
de  abrigo». 

Com  fartura  cm  frente  da  foz  do  Douro,  onde 
existe  uma  extensa  zona  em  que  se  notam  depósi- 
tos de  lodo,  começando  junto  á  costa  a  meia  dis- 
tancia entre  o  castello  do  Queijo  e  o  monte  do 
Castro.  Esta  zona  apresenta  uma  ponta  para  o 
norte,  terminando  em  frente  do  Leixcio  grande,  a 
uma  distancia  que  o  snr,  Manuel  Affonso  d'Espre- 
gueira  nos  diz  ser  de  1:700  metros  d'esta  pedra. 

O  monte  do  Castro  (ou  Crasto,  segundo  o  dizer 
archeologico  do  povo)  pertence  áquella  copiosa 
conta  de  aldeias  e  montes  que  em  Portugal  existem 
com   o   nome   de   Castro   ou   Crasto  e  que  Pinho 
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Leal  avalia  em  assas  acima  de  200,  additando  que 
não  se  dava  antigamente  o  nome  de  Castro  ou 
Crasto  só  aos  montes  que  tinham  grande  ou  pe- 
queno castello,  mas  sim  se  dava  também  áquelles 
cuja  posição  era  própria  para  alli  se  edificar  qual- 
quer fortaleza  e  até  aos  que,  sendo  cerrados  por 
penedia,  simulavam  de  longe  um  castello ;  e,  atti- 
nentemente  á  inferência  pela  etymologia,  recorre  ao 
Elucidário  de  Viterbo.  E'  onde  Viterbo  tracta  de 
« Castrello,  e  Crestello »  e  quando  diz  que  estes 
nomes  trazem  a  sua  origem  de  Castro  ou  Crasto, 
« que  se  tem  equivocado  com  Castello,  que  egual- 
mente  é  diminutivo  de  Castnim.  Porém  na  archite- 
ctura  militar  antiga  houve  n'estas  palavras  não 
pouca  differença. »  Segue,  esmiuçando. 

Castjlliim,  i,  n,,  (dimin.)  [castrum]  o  allemão  dr. 
Guilh.  Freund,  traiuzido  pelo  professor  francez  N. 
Theil,  diz-nos  que  é,  no  sentido  lidimo,  castello 
forte,  praça  forte,  cidadella,  praça  d'armas,  for- 
taleza, forte,  toda  e  qualquer  obra  de  defeza, 
momentânea  ou  permanente;  e  castrum,  i,  n.  [da 
mesma  familia  que  casa,  choça,  tenda]  no  sing. : 
toda  e  qualquer  praça  fortificada :  forte,  fortaleza, 
castello  forte;  cidadella  (mais  raramente  empregado 
que  castelluni). 

Do  alto  d'outro  monte  do  Crasto,  que  não  este 
da  Foz  do  Douro,  se  descortinam  muitas  serras  e 
povoações,  —  uma  vasta  extensão  do  Oceano  e 
parte  da  cidade  do  Porto;  é  na  freguezia  de  Ro- 
mariz,  comarca  e  concelho  da  Fieira  lextincto  con- 
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celho  de  Fermedo,  aponta  Pinho  Leal  eni  1874). 
Elle  diz  que  deve  notar-se  que,  ao  SO.  e  a  i  kilo-i 
metro  d'este  monte,  na  freguezia  de  Milheiroz  de 
Poyares  ha  uma  aldeia  chamada  Mâmoa ;  ao  S  ,  e  j 
a  partir  com  esta  freguezia  de  Romariz,  ha,  no  con- 
celho de  Oliveira  de  Azeméis,  a  freguezia  de  César. 
«  Um  nome  celta  e  três  romanos  —  Pinho  Leal  os 
conta:  —  Mâmoa,  Castro,  Romariz  e  César».  Na 
serra  do  Pinheiro,  em  frente  do  Castro  (na  dita  fre- 
guezia de  César),  elle  admoesta- nos  de  que  « ha 
também  vestígios  de  alicerces  antiquíssimos». 

Do  Leça,  « o  que  parece  certo  —  resume  Pinho 
Leal  —  é  que  no  tempo  dos  godos  se  dava  a  este 
rio  o  nome  de  Lcza,  que,  segundo  alguns,  é  palavra 
phenicia.  Em  quasi  todos  os  documentos  gothicos 
se  lhe  dá  só  este  nome ».  Atraz  dissera  que  «  nas 
Ar  dermes  (França),  província  de  Namur,  ha  um  rio 
chamado  Lesse  ■-■> . 

A  certa  altura  da  sua  viagem  de  descoberta  á 
roda  do  poema  fragmentário  de  Avieno,  Martins 
Sarmento  incita-nos  a  que  nos  lembremos  de  que, 
havendo-as  na  costa  occidental  de  Hespanha,  nas 
costas  cantabricas  não  ha  ilhas,  não  se  podendo 
ahi  pensar  nos  Scopuli  Trileuci.  As  ilhas  de  que 
fallava  o  roteiro,  além  de  serem  duas,  não  três,  se 
estavam  deshabitadas,  era  por  causa  da  sua  peque- 
nez, e  elle  não  se  esquecia  de  nos  advertir  que  são 
ilhas  no  rigoroso  sentido  da  palavra : 

Circnmlatrat  pontlis   insulas   duílS, 
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<'  não  havendo  talvez  n'esta  advertência  nada  de 
banal;  sabe-se  que  os  phenicios,  pelo  vocábulo  ilha, 
tanto  entendiam  uma  ilha  como  uma  península 
(Smith,  T/ie  Cassitcrides,  pag.  52)».  E  os  Scopuli 
Trileuci  são  rochedos,  como  o  diz  a  sua  denomina- 
ção, aliás  pleonastica,  pois  que  scopuli  e  leticí  são 
duas  palavras  de  origem  differente,  que  exprimem  a 
mesma  cousa,  «vendo-se  claramente  que  da  ultima 
são  representantes  actuaes  o  leclt  e  análogos  das 
línguas  chamadas  neo-celticas,  o  portuguez  lage, 
augmentativo  IcicJião,  plural  leichõcs,  nome  ainda 
hoje  vulgar  para  designar  alguns  scopiUi  das  nossas 
costas  » . 


Abstrahindo  da  probidade  litteraria,  a  qual  sen- 
tencêa  que  não  é  das  mais  immaculadas  nos  seus 
últimos  expedientes,  que  lhe  discerne,  e  que  tem, 
a  seu  aviso,  por  attenuante  a  impossibilidade  de 
conciliar  as  contradicções  que  elle  próprio,  con- 
soante o  suppõe,  originara,  ha  a  agradecer  a  Avi- 
cus  —  escreve  Martins  Sarmento  —  o  escrúpulo, 
voluntário  ou  forçado,  de  não  adulterar  o  seu 
documento  com  informações  d'outra  fonte  e  de  se 
adstringir  unicamente  aos  seus  textos.  Diz : 

Sendo  assim,  na  Ora  mar.tima  temos  os  disjecia  mcmbra 
d'este  velho  auctor,  e  a  reorganisação  do  seu  roteiro,  que  con- 
siste principalmente  na  restituição  d'algumas  estações  ao  logar 
primitivo,  d'onde  Avieno  as  deslocou,  e  na  restituição  d'algu- 
mas  caracteristicas  topographicas  egualmente  translocadas  pelo 
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poeta  —  tarefa  que  já  dissemos  atiaz  estar  feita  e  acabada  — 
deve  dar-nos  em  resultado  um  roteiro,  nem  mais  nem  menos 
obscuro  que  todos  os  escriptos  d'esta  natureza,  sempre  enigmá- 
ticos em  virtude  do  seu  archaismo,  do  vago  das  suas  indica- 
ções, etc.  O  que  elle  não  deve  offerecer  é  o  caracter  absurdo  e 
disparatado,  que  por  culpa  do  poeta  tem  attrahido  a  este 
famoso  documento  os  desdéns  da  critica  menos  reflectida. 

E'  O  que  Martins  Sarmento  vai  verificar.  Por 
sua  ordem.  Primeiro:  Promontório  oestr\'mnico,  Co- 
lumnas  d'Hercules;  segundo,  Vcncris  jugtim,  insiUcc 
duce;  terceiro,  Arvi  jugum;  quarto,  Felagia  insula; 
quinto,  Ophiusce  in  oras  prominens;  sexto,  um 
golfo;  engana-se  na  numeração,  salta  para  o  nu- 
mero oitavo,  Ccprcssicum  jugitm.  Chega,  assim,  ao 
numero  nono.  Insula  Achalc. 

.  .  .  subjacet  porro  insula 

Achale  vocata  ab  incolis  (V.  183-+). 

Depois  de  um  minucioso  e  subtil  debate,  Martins 
Sarmento  chega  á  conclusão  seguinte: 

Seja  como  fôr,  que  o  promontório  Cepressico  é  o  cabo  de 
Espichel,  a  ilha  Achale  uma  e  a  mesma  coisa  que  a  ilha  dos 
Paetanios,  e  esta  ilha  a  iingueta  de  terra  onde  se  encontram 
hoje  as  ruinas  de  Tróia,  é  o  que  pensamos  não  poder  ser  posto 
em  duvida  por  ninguém. 

Accrescenta  ainda: 

E,  se  não  erramos,  é  ás  turfeiras  da  bahia  do  Sado,  que 
nos  tempos  antigos  exigiriam  as  cores  carregadas  d'uma  pin- 
tura, que  hoje  nos  parece  exaggerada,  que  se  referem  os  se- 
guintes versos: 


^ 
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cegre  est  tides 

Xarrationi  pre  rei  miraculo; 

Sed  quam  frequens  aucíoritas  sat  fulciat. 

Aiunt  in  hujus  insuls  confiniis 

Nunquam  esse  formam  gurgiti  reliquo  parem 

(Splendorem  ubique  quippe  Inesse  tluctibus 

Vitri  ad  nitorem,  et  per  profundam  marmi>ris 

Cyaneam  in  undis  esse  certum  imaginem  est; 

Confundi  at  illic  «quor  immundo  a  luto 

Memorant  vetusti ;  semper  atque  sordibus 

Ut  fseculentos  gurgites  ha;rescere.  (V.  184-04). 

Em  nota  Martins  Sarmento  dá  estas  informa- 
ções de  Nery  Delgado,  de  quem  outras,  no  mesmo 
fito,  dera  já: 

Muitos  dos  nossos  rios  teem  na  região  inferior  do  seu  leito 
maior  um  deposito  lodoso,  que  é  immediatamente  subjacente  ás 
arêas  soltas  do  littoral  e  geologicamente  anterior  ás  alluviões 
que  no  seu  regimen  actua!  esses  rios  transportam.  Em  muitos 
pontos  esse  deposito  está  acima  do  nivel  das  aguas  (campos  e 
marinhas  da  Murraceira,  em  frente  da  Figueira),  mas  nas  mar- 
gens está  occulto,  descobrindo  só  na  maré  baixa  (como  se 
observa  á  entrada  da  Figueira),  e  mostrando  um  aspecto  pouco 
agradável  e  exhalando  mau  cheiro,  pela  decomposição  da  ma- 
téria orgânica  que  encerra  ç  animaes  que  alli  viveram.  E'  a 
este  deposito  lodoso  que  está  subordinada  a  turfa  que,  segundo 
o  snr.  Carlos  Ribeiro  me  informou,  apparece  em  muitos  pontos 
da  bacia  do  Sado,  nomeadamente  nas  margens  do  Juncal,  que 
vem  desaguar  n'este  rio  passando  na  Comporta,  e  também  na 
parte  descoberta  na  maré  baixa  entre  a  Comporta  e  o  monte 
da  Carrasqueira,  em  frente  de  Setúbal.  A  maior  parte  dos  lodos 
anegrados,  que  ficam  a  descoberto  na  maré  vazia,  e  que  estão 
indicados  na  carta  chorographica  pela  convenção  respectiva, 
diz  o  nosso  amigo,  poderiam  chamar-se  turfa  impura. 

Na  coUecção  Panckoucke,  a  traducção  que 
d'aquelles  versos  todos,  a  Achale  referentes,  apre- 
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sentaram  em  1843  os  s;irs.  E.  Despois  e  Kd. 
Saviot,  aggregados  da  Universidade,  ex-alumnos 
da  Eschola  Normal,  a  seu  turno  transferida  para 
nossa  linguagem  portugueza,  é  por  este  teor: 

Abaixo  (do  cabo  Cepressico)  estende-se  uma  ilha  deno- 
minada Achale  pelos  habitantes.  E'  difficil  acreditar  na  narra- 
tiva que  a  seu  respeito  é  feita,  tanto  a  prodigio  se  achega ; 
todavia,  numerosas  auctoridades  o  confirmam.  Dizem  que  nas 
margens  d'essa  ilha  jamais  o  mar  é  tam  bello  como  elle  o  é 
por  toda  outra  e  qualquer  parte  :  por  toda  a  parte,  com  eflfeito, 
as  ondas  brilham  com  a  rutilancia  do  crystal  e,  através  a  pro- 
fundeza das  aguas,  claramente  nos  apparece  uma  imagem 
azulada;  mas  alli,  no  dizer  dos  antigos,  um  lodo  immundo 
turva  o  mar  e  espessas  lhes  faz  as  vagas  immoveis. 

Estudando  ulteriormente  a  Argonautica,  como 
«subsidies  para  a  antiga  historia  do  Occidente», 
Martins  Sarmento  adverte  que  noticias  relativas  á 
costa  do  occidente  da  Hespanha  nenhuma  nos 
ficou;  ou,  se  sim,  de  tal  sorte  as  desfiguraram  os 
mythographos  gregos  com  as  suas  deturpações 
que,  a  seu  parecer,  o  mesmo  é  que  se  as  não  con- 
servassem. 

Exceptua  apenas  o  episodio  dos  filhos  de  Dei- 
macho  Trieceu,  que  entram  «  para  o  navio  pheni- 
cio»  no  mesmo  logar  e  na  mesma  occasião  em  que 
sae  o  filho  de  Lycho.  Para  Martins  Sarmento,  boas 
razões  ha  para  suspeitar  que  a  navegação  que  os 
novos  práticos  vão  dirigir  comprehendia  principal- 
mente o  trajecto  do  noroeste  da  Hespanha  para  o 
canal   da  Mancha;    «e,   como   esse   trajecto  se  fez 
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por  alto  mar,  a  terra  dos  filhos  de  Deimacho  ha  de 
ficar  para  áquem  da  Corunha,  d'onde  aquella  tra- 
vessia era  feita  •>. 

Marcar-lhe,  porém,  a  posição  determinada  era 
hoje  impossivel  com  os  dados  de  que  dispomos.  E 
em  nota  addita  Martins  Sarmento  que  as  estações 
nomeadas  no  périplo  phenicio  do  século  vi,  segundo 
a  interpretação  que  lhe  dera  no  seu  estudo  sobre  a 
Ora  maritlma  de  Avieno,  eram :  ilha  Achale,  em 
frente  da  bahia  do  Sado ;  bahia  do  Tejo ;  ilha  Pela- 
gia,  pelas  alturas  d'Aveiro;  foz  do  Lima;  ria  d'Aroza 
(Padrão);  Corunha,  perto  do  promontório  CEstr\'- 
mnis  (Cabo  d'Ortegal).  Segundo  o  périplo,  que 
tantas  vezes  tinha  citado,  os  Argonautas  phenicios 
deviam  encontrar  na  Corunha  a  população  que  deu 
ao  Ortegal  o  nome  d'CEstrymnis,  e  que  depois 
emigrou  para  a  Inglaterra.  Martins  Sarmento,  no 
lance,  e  no  fito  de  adequados  desenvolvimentos 
corroborantes,  remette  seu  leitor  para  o  seu  estudo 
sobre  a  obra  d'Avieno. 


No  Glossário  de  Engelmann  e  Dozy,  esta  \'erba, 
notanda,  apparece: 

*  Calaim  pg.  (estanho  indio)  de.  .  .  (Calai),  que  vem,  por 
sua  vez,  do  malaio.  .  .  ( kéiaiig),  estanho,  ou  então  que  é  deri- 
vado de  Cala'a  (.  .  .),  n3me  d'uma  cidade  na  índia  d'onde  se 
tirava  o  estanho ;  vide  Quatremère  no  Journal  des  .Savants  de 
1846,  pag.  731 ;  Djawâlikí,  pag.  125  do  texto,  e  pag.  56,  57  das 
notas.  Entre  os  árabes  ca!a'i  é  ao  mesmo  tempo  um  adjectivo 
VOL.  u.  4. 
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c  um  substantivo.  Edrisí  (Clim.  i,  Secç.  vi)  nomêa ,  «  o 

estanho  cala'i  >,  entre  os  productos  da  China,  e  a  mesma  ex- 
pressão SC  en^íontra  no  man.  de  Nápoles  do  Mostahil,  no 
artigo Alhures  lê-se  n'este  livro   (art.  ,  .  .) 


Para  «Calaim,  Calaim»,  mandando  ver  «Esta- 
nho», Bluteau  diz  que  é  «estanho  da  índia,  mais 
fino  que  o  nosso»;  e  cita  as  Decad.,  foi.  7,  de 
Couto,  foi.  78,  col.  5  ;  «  Prezam  muito  o  estanho, 
ou  calaim  y>. 

Que  os  jazigos  de  estanho  são  frequentes  no 
nosso  paiz,  dizia-o  no  seu  Rclato7'io  sobre  a  exposi- 
ção universal  de  Londres  de  18Ô2  («  Estudos  geológi- 
cos, mineraes  úteis  e  suas  applicações,  metallurgia 
e  lavra  de  minas»)  o  snr.  J.  A.  C.  das  Neves  Ca- 
bral, vogal  da  commissão  de  estudo  e  membro  do 
jury  internacional,  mas  que  é  quasi  exclusivamente 
na  Beira,  Traz-os-Montes  e  Minho  que  elles  se 
encontram  additava. 

Relativamente  á  provincia  do  Minho,  os  mais 
conhecidos  dos  seus  jazigos  estanniferos  eram  até 
então  o  de  Rebordosa  e  o  da  serra  do  Marão,  pró- 
ximo ao  logar  de  Anciães.  As  condições  geognos- 
ticas  d'estes  dois  jazigos  e  a  sua  constituição  são 
inteiramente  differentes  e  formam,  por  assim  dizer, 
dois  typos  característicos.  O  do  Marão  é  consti- 
tuído por  filões  estanniferos  encaixados  entre  os 
schistos  crystallinos  amphibolicos,  envolvidos  pelas 
massas  graníticas  porphyroides,  que  se  prolongam, 
por   Amarante   e   Penafiel,  até  um  pouco  a  oes-su- 


II  —  SILVEIRA    PINTO RODRIGUES    DE    KREIT.VS,    &C.  5I 

vioeste  de  Rebordosa,  e  íque  se  estendem  para  oeste 
€  para  o  norte  por  uma  grande  parte  da  pro\'incia 
do  Minho.  O  de  Rebordosa  consta  de  uma  massa 
granítica,  de  grão  fino  muito  friável,  encaixado 
entre  o  granito  porphyroide  da  região,  contendo 
oxydo  de  estanho,  óra  disseminado  óra  encontrado 
em  zonas  limitadas.  Tanto  d'este  como  do  jazigo 
antecedente  haviam  ido  áqaella  exposição  de  Lon- 
dres exemplares  que  o  competentíssimo  snr.  Neves 
Cabral  declara  «notáveis:  os  de  Rebordosa,  pela 
excellente  qualidade  do  minério,  e  os  do  Marão, 
pela  grandeza  dos  pedaços  de  oxydo  de  estanho, 
alguns  dos  quaes  pezavam  i  libra».  Proclamava-o  o 
shr.  Neves  Cabral: 

Quanto  á  província  de  Traz-os-.Montes,  ella  é,  inquestio- 
navelmente, dotada  de  uma  grande  riqueza  metallifera,  da  qual 
numerosos  jazigos  de  estanho  formam  uma  parle  importan- 
tissima. 

Em  1893,  na  collecção  então  publicada  dos  Re- 
latórios da  exposição  industrial  por tugiieza  em  iSgi 
no  Palácio  de  Crystal  PortueWse,  no  referente  á 
classe  I.*  («Productos  de  minas,  pedreiras  e  mine- 
raes  diversos,  devidamente  preparados  para  serem 
entregues  á  industria»),  no  cap.  ii,  respeitante  aos 
«Minérios  metallicos»,  o  snr.  João  Augusto  Barata 
repetia  que  «a  província  de  Traz-os-Montes,  abun- 
dante em  minérios  de  ferro,  antimonio,  chumbo  e 
cobre,  é  a  região  por  excellencia  do  estanho»,  e  elle, 
perante  idóneo  conspecto,  assegurava  «o  mais  auspi- 
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cioso  futuro  á  lavra  do  estanho  na  província  trans- 
montana». 

O  systema  de  classificação  para  a  exposição 
internacional  do  Porto  em  1865,  com  que  abriu  o 
referido  Palácio  de  Crystal  Portuense,  adoptou  a 
seguinte  divisa:  Ordo  liimen  acccndit,  deinde  per 
lúmen  iter  dcmonstrat;  sua  primeira  divisão  desti- 
nou-se  a  « Matérias  primas  e  suas  transformações- 
immediatas».  A  classe  primeira  respeitava  as  «Mi- 
nas, pedreiras  e  productos  mineraes».  Das  respe- 
ctivas sub-classes,  a  primeira  (Metaes)  abrangia 
duas  secções:  b)  Metaes  preciosos  —  platina,  prata  e 
ouro;  d)  Metaes  commiins  —  ferro,  em  seus  diffe- 
rentes  estados,  comprehendendo  o  aço,  chumbo,, 
zinco,  antimonio,  bismutho,  mercúrio,  nickel,  cobre^ 
estanho  etc. 

E  o  Catalogo  official  da  Exposição,  no  districta 
administrativo  de  Bragança,  inscrevia  a  Companhia 
de  mineração  d'estanho  de  Traz-os-Montes  por  um 
pacote  com  6  barras  d'estanho,  extrahido  em  pri- 
meira fundição,  pelo  methodo  imperfeito  local; 
pertencente  fora  á  mina  de  Mjntesinhos.  No  districto- 
do  Porto,  inscripto  era  o  snr.  Jorge  Alberto  Adolpho- 
Leuschner,  n'esta  cidade  residente,  por  ló  mineraes- 
e  2  caixinhas  com  crystaes  das  minas  de  estanho- 
de  Ramalhosa  e  Portella  da  Goiva,  Amarante;  por 
7  mineraes  e  2  caixinhas  com  crystaes  da  mina 
d'estanho  do  monte  Feital,  Guarda ;  por  4  mineraes 
da  mina  d'estanho  das  Rodas  do  Marão,  Amarante. 

Marcando  o  estado  natural  do  estanho,  ensina-se 
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que  o  único  minério  de  estanho  é  o  bioxydo  SnO^ 
que  se  denomina  estannite,  pyrite  de  estanho  — 
cassiterite,  pedra  de  estanho,  mina  de  estanho. ,  O 
jazigo  em  filões  ou  acervos  é  nos  terrenos  mais 
antigos  e  nos  de  transição  (Bohemia,  Saxe  e  Cour- 
nouailles) ;  mas  também  se  encontra  nas  areias  de 
alluvião  provenientes  do  ataque  das  rochas  estan- 
Tiiferas  antigas  (Península  de  Malaca,  Banka,  índias). 
O  minério  acha-se  associado  a  sulfuretos  e  arsenie- 
tos  de  ferro,  chumbo,  cobre  etc.  Em  Portugal, 
adverte-nos  o  illustre  chimico  portuguez  dr.  Ferreira 
da  Silva  de  que  a  cassiterite  apparece  de  ordinário 
«ntre  os  granitos,  ou  em  filões  mais  ou  menos 
espessos,  ou  em  areias  de  alluvião.  Nos  districtos 
de  Bragança,  Villa  Real  e  Vizeu  existem  os  princi- 
paes  depósitos,  elle  nos  indica,  em  veias,  cortando 
os  schistos  metamorphicos  paleozóicos;  e  no  pri- 
meiro d'estes  districtos  ha  alluviões  estanniferas. 
A'  primeira  categoria  das  estabelecidas,  o  sábio 
professor  fixa-nos  que  pertence  o  minério  de  Re- 
bordosa, no  districto  do  Porto. 

As  qualidades  estanniferas  da  região  são  hoje 
■mesmo  notórias  fora  de  Portugal,  e  não  só  entre  os 
mineralogistas,  engenheiros  e  industriaes  como  até 
€xtranhas  não  se  esquivam  á  inquirição  dos  erudi- 
tos,   historiadores,   litteratos,    philologos   e  críticos. 

Insufficiente  é  já,  no  que  ao  estanho  toque,  a 
marcação,  para  a  península  ibérica,  feita  pelo  geó- 
logo e  archeologo  Gabriel  de  Mortillet,  quando  se 
deu  ao  estudo  da  formação  da  nacionalidade  fran- 
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ceza.  Em  França,  á  conta  do  estanho  portuguez, 
rigoroso  informe  lhe  seria  licito  colher. 

Dos  engenheiros  francezes  eram  então,  com 
effeito,  e  são  hoje  mais  ainda  conhecidos  o  estanho 
e  o  wolfram  portuguezes.  Dos  francezes  philologos 
conhecido  é  o  estanho  portuguez,  análoga  e  con- 
correntemente. 

Alludo  a  passagem  característica  do  tom.  i  da 
obra  notável,  editada  por  Armand  Colin,  em  Paris, 
em  1902,  e  escripta  por  Victor  Bérard. 

Elle  entende  e  ahi  assevera  que,  seguramente, 
minas  d'estanho  foram  exploradas  desde  a  antigui- 
dade ao  longo  das  costas  hispânicas,  «  entre  Oporto 
et  Oviedo». 


ITI 


Eduardo  Augusto  Salgado  —  Diogo  Kopke 
—  José  Gomes  Monteiro. 


c, 


'hegando  ao  ponto  da  introducção  do  chris- 
tianismo  nas  Hespanhas,  o  francez  Romey  lembra-se 
do  hespanhol  Mariana,  o  qual,  reportando-se  a  uma 
velha  tradição,  conta,  <'  com  uma  incrível  e  desespe- 
radora confusão,  e  em  um  estylo  d' uma  prolixidade 
de  fazer  perder  o  fôlego  ;>,  que  o  apostolo  Sant-Iago, 
após  haver  soíTrido  o  martyrio  em  Jerusalém,  fora 
encerrado  pelos  seus  discípulos  n'uma  barca,  a 
qual,  abandonada  ás  ondas  do  mar  da  Syria,  veio 
miraculosamente  parar  na  embocadura  do  rio  UUa, 
na  extremidade  da  Galliza,  no  sitio  mesmo  onde 
hoje  está  a  cidade  d'El  Padron.  Mariana  fora  mais 
longe :  nomeia  todos  os  discípulos  que  Sant-Iago 
teve  em  Hespanha:  Pedro,  bispo  d'Evora  na  Lusi- 
tânia, chamado  por  outros  Thesiphonto ;  Ceci- 
lius,  d'Illibens;  Euphrasiu^,  d'Illithurgis;  Secundus, 
d'Abila ;  Indalecius,  d'Urei;  Torquatus,  d'Acci; 
Esichius,  de  Cartesa,  não  longe  de  Asturici;  final- 
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mente,  Athanasio  e  Theodoro,  que,  segundo  a  tra- 
dição, lhe  prestaram  as  honras  derradeiras. 

No  Porto,  disse,  no  seu  catalogo  dos  bispos 
d'esta  cidade,  o  lisbonense  Rodrigo  da  Cunha,  do 
Porto  bispo,  que  a  egreja  de  S.  Pedro  de  Miragaj^^a 
fora  edificada  por  S.  Basilio,  primeiro  bispo  d'aqui,  e 
dedicada  a  S.  Pedro,  que  ainda  então  vivia  e  viveu 
alguns  annos  depois,  querendo-lhe  S.  Basilio  com 
esta  honra  pagar  a  saúde  que  recebera  á  porta 
chamada  Especiosa.  Concluirá  que  este  era  aquelle 
coxo  que  alli  estava,  pedindo  esmola  quando  por 
ella  entrara  este  príncipe  dos  apóstolos  em  compa- 
nhia de  S.  João  Evangelista.  Porém,  devendo  elle 
« fallar  com  aquella  circumspecção  digna  de  uma 
matéria  tam  grave»,  diz  Agostinho  Rebello  da 
Costa  que  não  pôde  concordar  com  essa  opinião, 
<vbem  que  abonada  por  tam  doutos  e  respeitáveis 
escriptores»,  quaes,  além  de  dom  Rodrigo  da 
Cunha,  o  padre  fr.  Luiz  dos  Anjos,  eremita  de 
Santo  Agostinho  e,  em  sua  edição,  o  académico 
António  de  Cerqueira  Pinto. 

A  tradição  da  vinda  e  pregação  de  S.  Thiago 
nas  Hespanhas  viria  a  ter,  no  ponto  de  vista  espe- 
cial, uma  hoje  quasi  inteiramente  ignorada  impu- 
gnação por  parte  de  antigo  escriptor  portuguez. 
Este  foi  fr.  Miguel  de  Santa  Maria,  eremita  augus- 
tiniano,  mestre  de  theologia  na  sua  Ordem,  chro- 
nista  da  província  e  prior  no  convento  de  Santarém, 
como  aquelle  António  de  Cerqueira  Pinto,  acadé- 
mico da  Academia  Real  de  Historia.  Elle  escreveu 
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a  obra  seguinte:  Vos  da  verdade,  qiic,  proferida 
pela  bôcca  dos  antiquíssimos  e  santissinios  Pontífices 
Romanos',  dos  santos  e  antiqjiissimos  Padres  da 
egreja;  dos  viartyrologios  d'ambas  as  egrejas  latina 
e  grega;  dos  menos  antigos,  mas  sapíentissimos  theo- 
logos  e  expositores,  parte  expressamente,  parte  por 
evidentes  discursos,  clama  que  nào  o  apostolo  S. 
Thiago  maior,  mas  S.  Paulo,  maior  apostolo  que  S. 
Thiago,  e  um  dos  dous  príncipes  dos  apóstolos,  é  o 
que  illustrou  Hespanha  com  as  primeiras  luzes  do 
Evangelho. 

N'esta  obra,  que  sahiu  á  luz  em  Lisboa  em 
1726,  tracta  o  auctor  de  sustentar  o  que  antes 
escrevera  em  uma  dissertai^do  latina,  em  a  qual  se 
pronunciara  contra  a  opinião  que  tem  por  certa  a 
vinda  de  S.  Thiago  á  Hespanha.  Os  impugnadores 
a  que  responde  são  quasi  todos  hespanhoes,  en- 
trando, porém,  n'essa  conta  o  portuguez  D.  Jero- 
nymo  Contador  de  Argote,  que  também  defendera 
mui  expressamente  aquella  opinião,  em  a  sua 
Dissertação  da  vinda  de  S.  Thiago  a  Hespanha, 
provada  e  sustentada  com  a  doutrina  do  máximo 
doutor  S.  Jeronymo,  a  qual  foi  escripta  em  1726  e 
sahiu  na  Collecção  das  Memorias  è  Documentos  da 
Academia  do  mesmo  anno. 

Pregado  o  christianismo  em  Hespanha,  elle 
germ.inou  fecundamente,  não  obstante  rotinas  e 
entraves,  qual  essa  furiosa  perseguição  ordenada 
mau  grado  de  Constâncio  Chloro  e  quasi  que  mau 
grado  outrosim  do  próprio  Diocleciano,  a  cujo  nome 
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se  reporta.  Mas  a  Hespanha  era  ainda  quasi  toda 
pagã  antes  de  Constantino  chegar  ao  império;  de 
maneira  que  os  perseguidores,  cruéis  inimigos  das 
novidades  (era  assim  que  a  elles  mesmos  se  quali- 
ficavam os  defensores  dos  bons  tempos  passados), 
atormentando  os  christãos,  dos  Pyrineus  ao  Oceano, 
deparavam  nas  popul.:çõc.s  hespanholas,  fortemente 
embebidas  de  paganismo,  uma  sympathia  singular 
e  um  appDio  que  assustaram  a  minoiia:  as  abjura- 
ções multiplicai-am-se,  havendo,  sem  embargo,  mar- 
tyrios,  mas  em  assas  pequeno  numero.  A  Hespanha 
teve  ahi  a  triste  coragem  de  testemunhar  n'um  mo- 
numento publico  a  approvação  que  dava  aos  perse- 
guidores. 

Que  pensaria  a  Hespanha  catholica  d'essa  Hes- 
panha freneticamente  pagã?  Não  é  para  meditar 
este  contraste  histórico  que  mostra  nos  hespanhoes 
atormentadores  dos  judeus,  deicidas  na  pessoa  do 
Christo,  os  netos  dos  hespanhoes  atormentadores 
de  seus  próprios  naturaes,  por  que  réus  do  crime 
da  crença  christã.^  Assim  fora,  na  verdade,  miserri- 
mamente,  e,  como  sempre,  em  vão. 

Segundo  o  costume,  e  pela  millesima  vez,  jul- 
gava-se  haver-se  extincto  ou  amiiqiiilado  a  idéa  que 
mais  se  não  havia  feito  do  que  perseguir ;  julgava-se 
d'ella  haver-se  triumphado  para  todo  o  sempre  —  Ro-' 
mey  o  qualifica^  no  lance  de  transcrever  a  curiosa 
inscripção  que  traz  Masdeu,  em  sua  Historia  critica 
de  Espana,  secção  da  Espana  Romana,  e  que,  se- 
gundo elle  Romey,  testemunha  d'aqueUa  approvação: 
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nu  Invicti:  Caesares 

Matri:  Devm 

Sacello 

In.  Dvrii  Annuis.  Ancone 

Instrvete 

Sub.  Magnae  Pasiphaes  Xomine 

Privatum  Dianae.  Sacrum 

Fordam.  Vaccam.  Albam 

Immolavere 

Ob.  Christianam 

Eorvm.  Pia.  Cura  • 

Svppressam  extinctamque 

Svperstionem 

Dioclec. 

Maximian. 

Galerius. 

Et.  Constantius 

Imper.  Avgggg.  perpetu. 

Também  Rosseeuw-Saint-Hilaire  reproduziu, 
com  melhoria  aqui,  peoria  alli,  de  correcção,  a 
inscripção  citada  por  Masdeu  e  também  elle  frisou 
que  baldadamente  o  paganismo  hespanhol,  cha- 
mando o  poder  em  seu  auxilio,  applaudia  as  pros- 
cripções  e  celebrava  por  sacrifícios  « a  suppressão 
e  a  extincção  da  superstição  christã».  Elle,  como 
Romey,  transcreve,  de  sua  sabia  obra  sobre  a 
extincção  do  paganismo,  as  assev'erações  de  Beu- 
gnot,  o  qual,  com  respeito  á  discutida  inscripção, 
aventara  que  «esse  acto  de  paganismo,  de  qual  o 
virtuoso  Constâncio  Chloro  elle-mesmo  é  tornado 
cúmplice,  revela  assas  o  fanatismo  que  reinava 
então  na  Lusitânia». 
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As  copias,  tanto  de  Romey  como  de  Rosseeuw- 
Saint-Hilaire  (que  nenhuma  especifica  tomo  e  pa- 
gina; são,  respectivamente,  o  5.**,  372-373),  estão 
imperfeitas;   a   traducção   que  dá  Masdeu  é  assim: 

Los  qtiatro  Césares  Invictos,  Emperaiores,  Au^istos 
perpétuos,  Diodeciafio,  Maximiano,  Galerio  y  Constâncio 
Cloro,  habicnto  edificaio  una  capilla  à  la  madre  de  los 
Dioses  en  este  reco  ío  dei  rio  Duero,  bajo  la  proteccion  de  la 
gran  diosa  Pasifae  hicieron  U7i  sacrificio  à  Diana,  ciiya  vi- 
ctima  fue  Ufta  baça  blanca  prena  la,  en  memoria  de  haber  coti 
su  ceio  rel'gioso  suprimido  y  cxtingu  do  la  supcrsiicion  Chris- 
tiana. 

Não  podemos  duvidar  da  legitimidade  d'esta 
inscripção  —  adverte  Masdeu  —  porque  a  lapide 
original  se  encontra  em  Terá,  pequena  aldeia  de 
Casteila,  à  poça  distancia  de  los  manantiales  dei 
Duero. 

Quanto  ao  ponto  restricto  da  introducção  do 
christianismo  na  Hespaha,  não  teve  do  lusitano 
Miguel  de  Santa  Maria  conhecimento  o  bretão 
Ernesto  Renan,  ao  escrever  o  seu  livro  de  5". 
Paulo,  que  se  encerra  pela  carta,  segundo  os 
dados  pelo  historiador  fornecidos,  levantada  em 
1868,  em  Berlim,  pelo  geographo  Henrique  Kiepert. 
Esse  volume  de  S.  Paulo  é  o  terceiro  da  série  das 
Origens  do  Christianismo.  Os  dois  primeiros  foram  * 
para  portuguez  traduzidos  pelo  portuense  Eduardo 
Augusto  Salgado,  de  quem  novamente  me  recordou 
o  recente  fallecimento  de  Heliodoro  Salgado. 
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Jornalista,  filho  este  era  de  jornalista;  e  litterato, 
filho  e  neto  de  litterato  elle  era.  Porquanto  seu  pae, 
Eduardo  Augusto  Salgado,  do  Porto  natural,  dedi- 
cando-se  á  vida  periodistica,  foi  n'esta  cidade  em 
1863  redactor  da  Emancipação,  e  era  coUaborador 
effectivo  do  Conuncrcio  do  Porto,  quando  falleceu 
nos  principios  de  janeiro  de  1870,  contando  apenas 
37  annos  de  edade.  E  seu  avò,  José  Augusto  Sal- 
gado, bacharel  formado  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, secretario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto, 
e  tenente  de  um  batalhão  provisório  durante  o 
cerco  d'esta  cidade  em  1832  (que  nascerí).  em  1807 
na  quinta  de  S.  Marcos,  em  Villa  No\'a  de  Gaya, 
sendo  filho  de  João  Salgado  de  Almeida  e  de  D. 
Francisca  Felícia  da  Sil\"a  Salgado),  compoz  e  fez 
imprimir  em  1841  a  sua  Bibliotheca  Lusitana  Esco- 
lhida, que  se  apresenta  como  um  catalogo  sendo 
dos  escriptores  portaguezes  de  melhor  nota,  quanto 
a  linguagem,  com  a  relação  de  suas  principaes 
obras.  José  Augusto  Salgado  explica,  em  um  pro- 
logo, os  motivos  que  a  seu  trabalho  o  determina- 
ram. Diz  elle: 


A  língua  poitugueza,  tam  copiosa  em  palavras,  ;am  rica 
em  conceitos,  tam  abundante  em  phrases  e  sentenças,  tam  pró- 
pria para  todos  os  estylos,  tem  sido  de  ta!  maneira  viciada  por 
muitos  escriptores  que  lhe  introduziram  vocábulos  e  phrases 
espu.ias  e  de  sua  lavra  que  muitas  de  suas  bellezas  nativas 
lhe  teriam  sido  roubadas,  e  até  por  tempo  esquecidas,  se 
homi  s  amantes  da  liiteratura  pátria  nao  houvessem  tido  o 
arr<        Ic  pôr  barreiras  á  sua  corrupção. 
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Ao  lado  dos  antigos  (Diniz,  Filinto,  Garção) 
aponta  José  Augusto  Salgado  os  modelos  que  aos 
estudiosos  se  deparam  nas  paginas  dos  modernos, 
como  Castilho  e  Alexandre  Herculano. 

De  Eduardo  Augusto  Salgado  fazendo  menção, 
lastima  Innocencio  que  a  falta  de  informações  lhe 
tolhesse,  na  verba  idónea,  ser  mais  extenso,  impos- 
sibilitando-o  talvez  da  enumeração  de  mais  alguns 
trabalhos  que  o  litterato  portuense  houvesse  até  á 
data  publicado.  E,  com  efteito,  escrevendo  em  1870, 
o  esmerado  bibliographo  não  dá  noticia  do  volume 
Versos  e  Fantasias,  que  em  1863  Eduardo  Au- 
gusto Salgado  dera  á  estampa  e  que,  além  de  com- 
posições de  sua  inventiva  própria,  encerra  tra- 
ducções  em  verso  do  francez  e  do  allemão,  de 
Béranger,  Lamartine,  Mathissom,  Klopstock. 

Convivia  Eduardo  Augusto  Salgado  com  os 
mais  distinctos  da  brilhante  plêiade  portuense  sua 
coeva,  conforme  o  attestam  as  dedicatórias  de 
vários  de  seus  escriptos,  ao  pintor  Rezende,  a  Gui- 
lherme Braga,  a  Vieira  de  Sá,  com  quem,  sobre  a 
undécima  edição,  emprehendeu  em  1864  a  tra- 
ducção  da  lida  de  Jesus,  de  Ernesto  Renan;  em 
1866  sahia,  já  traduzida  tam  só  por  elle  Salgado,  a 
continuação  d'este  livro  celebre.  Os  aposto/os,  o 
segundo  dos  tomos  da  obra  que  Renan  dedicaria 
ao  estudo  da  historia  das  origens  do  christianismo. 

Tomando  parte  com  outros  escriptores  na 
polemica  litteraria  que  em  1 865-1 866  se  suscitou, 
provocada  pela  carta  de  Anthero  de  Quental  (Bom- 
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senso  e  bom-gosto),  endereçada  a  António  Feliciano 
de  Castilho,  que  deu  origem  á  chamada  «questão 
coimbrã»,  Eduardo  Salgado  publicou  a  este  pro- 
pósito e  por  essa  occasião  um  opúsculo,  intitulado 
LittcratiLra  de  amanhã;  o  titulo  contrapõe-se  ao  do 
opúsculo,  no  mesmo  pleito,  d'outro  jornalista  por- 
tuense d'então,  Littcratiira  d:  hoje,  por  José  Duarte 
Ramalho  Ortigão.  As  ideas  humanitárias  de  Eduardo 
Salgado  nutrem  o  seu  folheto,  que  propugna  pela 
causa  da  instrucção  popular ;  elle  dera  o  exemplo  de 
propagandista,  fazendo  em  um  compendio  adequado 
uma  clarissima  exposição,  para  todos,  do  systema 
métrico,  quando  este  era  ainda,  para  nós  portuguezes, 
designado,    1859,  como  o  «sj^stema  legal  francez». 

Um  irmão  mais  velho  de  Heliodoro  Salgado, 
muito  illustrado  e  culto,  se  encontra  de  ha  longos 
annos  no  Brazil  e  d'elle  falia  o  fallecido  no  pream- 
bulo do  seu  ultimo  livro  publicado,  acerca  do 
dogma  da  immaculada  conceição ;  e  um  irmão  mais 
novo  foi  meu  companheiro  de  exílio  em  Hespanha 
e  é  um  dos  .signatários  do  Manifesto  dos  emigrados, 
de  Madrid.  De  Hespanha  foi  para  o  Brazil,  onde 
ainda  reside  ao  presente  e  é  um  professor  de  ensino 
livre,  diligente  e  zeloso.  Professora  era-o  também,  e 
intelligentissima,  uma  irmã  de  Heliodoro  Salgado,  a 
qual,  tragicamente,  estava  destinada  a  succumbir  na 
grande  catastrophe  do  theatro  Baquet. 

Devo  a  Heliodoro  Salgado  (a  quem  é  endere- 
çado, sob  a  forma  de  cartas  da  occasião,  o  meu 
livro  das  Notas  do  exílio)  testemunhos  de  affeição 
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que  me  captivam  e  penhoram,  como  ainda  ultima- 
mente o  artigo,  hyperbolicamente  amável,  que,  com 
motivo  de  minha  hesitante  convalescença  em  minha 
doença  passada,  escreveu  no  seu  ultimo  jornal  por- 
tuense. E  da  folha  da  Foz  Publica,  foi,  durante 
largo  lapso,  Heliodoro  Salgado  um  dos  collabora- 
dores  mais  instruídos,  mais  devotados  e  mais  assí- 
duos. Duplamente  me  julguei  obrigado,  pois,  á  data 
a  uma  singela  homenagem  publicada,  pallido  reflexo 
da  impressão  profunda  que  me  causara  a  noticia 
brusca  da  sua  morte. 

D'elle  fui  collega  nos  jornaes  republicanos  do 
Porto  A  Folha  Nova,  A  Discussão;  commigo,  elle 
foi  um  dos  fundadores  do  Club  de  Propaganda  De- 
mocrática do  Norte;  trabalhamos  juntos  em  eleições 
populares  e  juntos  nos  encontramos,  em  Lisboa, 
nas  indignadas  aspirações  que  vivamente  provocou 
a  injuria  britannica  do  ultimatum  de  Salisbury.  Não 
quero  fallar  já  da  camaradagem  litteraria  nem  das 
affinidades  philosophicas  que  nos  comprehendiam, 
sob  as  divergências  individualistas,  a  todos  os  que 
sacudira  a  anciedade  revolucionaria,  proximamente 
explicita  em  Proudhon,  que  Salgado  lia  com  fervor. 

No  Alto-de-San  João  se  enterrou  o  cadáver  do 
nosso  collega  e  camarada;  a  manifestação  em  seu 
funeral  foi  iniponente;  no  cemitério,  de  Heliodoro 
Salgado  disseram  oradores  eminentes ;  a  um  humilde 
jornalista  ficasse,  na  memoria  saudosa  do  morto,  o 
dizer  succintamente  dos  méritos  de  sua  distincta 
família. 
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E,  tendo  fallado  de  Angelo  Salgado  e  Augusto 
Salgado,  d'outro  irmão  de  Heliodoro  Salgado  não 
fallara  ainda,  de  Frederico  Salgado,  que,  indo  de 
Portugal  para  o  Brazil  em  1878,  na  então  pro\'incia 
de  Minas  se  bateu  valentemente,  como  muito  pou- 
cos brazileiros  o  fizeram,  pela  causa  da  republica, 
do  livre-pensamento  e  da  liberdade  do  escravo.  O 
Correio  de  Barbacena  e  o  Leopoldínense,  de  que  foi 
director,  o  attestam.  «Fallecido  em  1889,  esse  teve, 
ao  menos,  o  prazer  de  sobreviver,  embora  por  um 
mez  só,  á  monarchia.  .  . »,  m'o  memora  o  secretario 
da  Eschola  Agricola  Luiz  de  Queiroz,  que  me  pede 
este  acto  de  justiça  a  fa\'or  de  um  morto  que  muito 
luctou,  tudo  sacrificando  pelas  suas  idéas. 

Esta  volta  ao  thema  me  faz  pensar  um  affligido 
momento  de  novo  na  horrenda  desgraça  do  theatro 
Baquet,  em  que  succumbiu  a  irmã  de  Heliodoro 
Salgado. 

Cantava-se  a  opera-comica  capital  de  Maillart  e 
dirigia  o  espectáculo  Cyriaco  de  Cardoso. 

Portuense  de  nascimento,  também  o  era  de  sen- 
timento e  affeição  este  distincto  musico,  auctor  de 
composições  de  camará,  delicadíssimas,  e  de  ope- 
retas espertas  e  vivas,  como  o  Burro  do  Snr. 
Alcaide  e  o  Solar  dos  Barrigas. 

Uma  opereta  também  escrevera  outro  musico 
eminente,  Miguel  Angelo,  natural  do  Porto  e  pia- 
nista insigne,  como  o  portuense  pianista  eximio 
Arthur  Napoleão.  D'essa  opereta  (Na  lua)  fora 
librettista  Manuel  Maria  Rodrigues,   de  Valença  do 
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Minho.  Mas  da  grande  opera  de  Miguel  Angelo, 
Eurico,  o  librettista  fora  o  poeta  Pedro  de  Lima, 
do  Porto. 

Este,  auctor  foi  do  livro  de  versos  Occasos,  no 
Porto,  em  2."  edição,  em  1867  editado  pelo  excel- 
lente  traductor  portuense  dos  Miseráveis,  de  Victor 
Hugo,  A.  R.  de  Sousa  e  Silva. 

Do  remotissimo  ponto,  porém,  estas  lembranças 
modernas  largo  nos  removeram.  Reatemos  prestes 
o  fio. 


Conslantino  piiso  vmchos  Obispos  en  miichas  cihia.fes, 
que  los  11071  havia  antes:  et  digeroule  que  Espana  era  biiena 
ti  eira,  et  bien  poblatia,  et  havia  nmchos  Cristianos,  et  non 
havia  Obispos :  et  el  toma  consejo,  que  far.a  ?  et  hove  por  bien 
partir  à  Espana  en  seis  Obispos,  et  que  sin  embargo  et  s.'n 
miedo  mostrassen  la  Fe'  de  Jesu  Cristo:  et  mando  los  venir 
ante  el:  et  dic  ai  primero  que  fuesse  Obispo  de  Narbonua:  et 
didle  con  ella  seis  cibdadcs,  que  hoviesse  de  vêr  et  castigar 
quanto  en  fecho  de  las  an  mas.  Et  las  cihdades  han  nombrc  la 
I.  Pentis,  et  la  otra,  etc.  Et  el  segundo  Obispo  did  à  Braga,  è 
otrosi  muy  grandes  et  buenas  cibdades,  et  la  primcra  es  Dou- 
rian   et  el  Puerto  de  Portogal,  etc. 

Assim  se  diz  em  obra  de  que  o  transcriptor  —  o 
R.  P.  M.  fr.  Henrique  Plorez  —  exara  que  até  hoje 
— 1756 — se    não    sabe    onde    pare    manuscripto 
algum   na  lingua  árabe  em  que  fora  escripta ;   no  | 
anno  de   1239  havia-o  em  Toledo,  como  se  infere' 
do  que  adiante  se  diria. 


I 
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No  século  seguinte  constava  achar-se  também 
em  Portugal,  porque,  em  tempo  do  rei  D.  Diniz, 
e  de  sua  ordem,  refere  Barbosa  Machado,  na 
Bibliothcca  Ltisitana,  que  se  traduzira  na  lingua 
\-ulgar. 

André  de  Rezende,  na  carta  a  Kebedo,  diz  que 
a  traduzira  um  architecto,  também  mouro,  chamado 
Mahomet,  ajudado  pelo  licenciado  Gil  Perez. 

Não  se  deu  o  aliás  escrupulosissimo  Henrique 
Florez  ao  cuidado  de  consultar,  a  propósito  de  Gil 
Perez,  a  Bibliotheca  Lusitana,  na  verba  respectiva,, 
como  a  consultara  no  v,  Diniz.  Se  o  fizesse,  ahi 
veria  que  de  Gil  Perez,  capellão  de  Pedro  Eannes 
de  Portel,  filho  de  João  de  Avoim,  insigne  varão  e 
jllustre  cavalheiro,  Barbosa  Machado  diz  que  flores- 
ceu no  reinado  de  D.  Diniz,  sexto  rei  de  Portugal, 
e  que  fora  muito  perito  na  lingua  arábia,  da  qual 
traduzira  em  a  portugueza,  «juntamente  com  o 
Mestre  Mafamede»,  a  chronica  de  Hespanha,  que 
compuzera  o  mouro  Razis,  chronista  de  Mira- 
molim,  rei  de  Marrocos  e  de  Córdova,  conforme 
a  Egira  dos  mouros  em  o  anno  de  366  e  em  o  de 
Christo  957. 

O  titulo  da  obra  traduzida  era  o  seguinte:  Livro 
cojnposto  por  Razis,  chronista  de  Miramolim  de 
Marrocos ;  por  seu  mandado  e  foi  tirado  da  lingtia 
Arábia  em  Portnguez  por  Mestre  Mafamede,  e  a 
escreveu  Gil  Pires,  Clérigo  de  Pedrcanes  de  Por- 
tugal. 

Começava  o  primeiro  capitulo  assim: 

\ 
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lia  cm  líspanka  (jiiatro  serras  que  atravessam  a  terra  de 
mar  a  mar,  e  nenhum  rio  nem  valle  cm  parte  nenhuma  W estas 
serras. 

Uma  copia  se  conservava  na  bibliotheca  do 
conde  do  Vimieiro. 

Da  obra  e  do  traductor,  Barbosa  Machado 
recorda  que  menção  fazem  Rezende,  Hist.  das 
Antig.  da  Cid.  de  Evor.,  cap.  xi  e  na  Epistol.  ad 
Kabed.,  Coloniae  apud  Mylium,  ió6o,  a  pag.  164,  e 
na  Hispan.  Ilhistrat.,  tom.  11,  pag.  i:oo6;  D.  Nico- 
lau António,  Bíb.  Hisp.  Vet.,  lib.  6,  cap.  xu,  §§  283 
e  284;  e  o  então  moderno  addiccionador  da  Bib. 
Geograph,   de   Ant.    de    Leão,    tom.    ni,    tit.   unic, 

col.  1:147. 

Sobre  o  tempo  em  que  Razis  escreveu  adverte 
Henrique  Fiorez  que  erraram  alguns,  por  não  sabe- 
rem reduzir  os  annos  dos  árabes  ou  por  não  have- 
rem manejado  o  referido  livro.  Ponto  está  que  no 
remate  d'elle  se  diz  expressamente  que,  quando  o 
Miramolim  recebeu  o  escripto,  andava  a  Era  dos 
Mouros  em  trezentos  c  sessenta  e  seis  annos,  e  assim 
estava  concluido  no  anno  977,  com  o  qual  con- 
correu, no  seu  mór  espaço,  a  Hégira  366,  pois 
começou  terça-feira  29  de  agosto  de  976. 

No  artigo  dedicado  ao  rei  D.  Diniz,  Barbosa 
Machado  dissera  que,  como  fautor  que  foi  das  artes 
e  sciencias,  não  somente  as  praticara  com  profun- 
didade mas  as  promovera  com  disvelo,  mandando 
traduzir  alguns  livros  na  lingua  materna,  para  que 
a  sua  licção  fosse  universalmente  proveitosa,  como 
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foram  a  «  Historia  do  mouro  Razis,  chronista  d'el-rei 
Almançor,  de  Córdova,  etc. » 

Ambrósio  de  Morales  (livro  xii,  cap.  lxviu) 
discorrera  que  d'aquella  traducção  portugueza  viria 
á  lingua  castelhana  aqueiroutro  exemplar  que  um 
castelhano  teve ;  e  a  Academia  Valenciana  pre- 
venira de  que  imprimiria  o  escripto  d'esse  mouro, 
com  notas  marginaes  do  snr.  Perez,  bispo  de  Se- 
gorbe  ;  «-y  entonccs  sabràn  todos  el  juicio  que  se  debe 
formar  » . 

Entretanto,  juizo  se  forme  desde  já  de  que  a 
divisão  de  províncias  ecclesiasticas  attribuida  ao 
tempo  de  Constantino  Magno  é  apocrypha  e  extra- 
hida  d'esse  escripto  d'aquelle  mouro  Razis,  Abu- 
benque  Mahomat,  historiador  do  Miramolim  Dalha- 
rab,  para  cuja  instrucção  e  de  cujo  mandato  elle 
escrevera  tal  historia  e  descripçào  de  Hespanha. 

Do  Porto,  consequentemente,  se  conclue  que 
não  era  esta  terra  sede  episcopal  no  tempo  dos 
romanos. 

Mas  a  primeira  divisão  de  metrópoles  que  se 
depara  em  historiadores  hispânicos  como  dimanada 
da  auctoridade  civil :  do  teor  d'essa  seja,  consoante 
a  topamos  na  Crónica  general,  d'onde  se  dilatou. 
Este  relato,  traduzido  para  nosso  idioma,  manus- 
cripto  se  conservara  até  1863,  data  em  que  em  Coim- 
bra, na  imp.  Litteraria,  se  começou  a  imprimir,  em 
foi.,  direitos  de  impressão  e  traducção  reservados, 
á  custa  do  conselheiro  António  Nunes  de  Carv^alho 
(lente  jubilado  na  faculdade  de  direito  pela  Universi- 
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dade  da  mesma  Coimbra),  que  fielmente  o  copiara 
do  original  que  se  guarda  na  bibliotheca  por  então 
imperial  de  Paris;  não  passou,  porém,  de  pag.  192 
a  impressão  d'este  inédito,  que  é  precedido  de  uma 
dedicatória  a  uma  irmã  do  editor,  a  esta  dedicató- 
ria seguindo-se  brevíssima  noticia  do  códice  com  a 
sua  descri pção:  Historia  geral  de  Hespauha,  com- 
posta em  castelhano  por  el-rei  de  Leão  e  Castella  D, 
Affonso,  o  Sábio,  trasladada  em  português  por  el-rei 
D.  Diniz  ou  por  seu  mandado,  e  continuada  na  parte 
que  diz  respeito  a  Portugal  até  ao  anno  144.S,  110 
reinado  de  el-rei  D.  Affonso  v. 

De  todos  os  trabalhos  liíterarios  de  António 
Nunes  de  Carvalho  só  conhecia,  até  1858,  estam- 
pado Innocencio  com  o  seu  nome  o  Roteiro  da  via- 
gem que  fizeram  os  portuguezcs  em  1^4.1  de  Gòa  a 
Suez,  por  D.  João  de  Castro,  que  elle  dera  á  luz 
em  Paris  em  1833,  «precedido  de  um  douto  e  noti- 
cioso prefacio,  e  seguido  de  breves,  mas  eruditas 
notas  » . 

No  Porto,  em  1843,  de  D.  João  de  Castro,  e 
segundo  manuscripto  autographo,  foi  publicado  o 
Priyneiro  roteiro  da  costa  da  Índia,  desde  Gôa  ate 
Diu,  narrando  a  viagem  que  fez  o  vice-rei  D.  Gar- 
cia de  Noronha,  em  soccorro  d'esta  ultima  cidade, 
i^s8-i^3g,  pelo  «capitão  da  terceira  secção  do 
exercito,  lente  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  » 
Diogo  Kopke,  natural  da  mesma  cidade  do  Porto  e 
morto  a  25  de  Fevereiro  de  1844,  contando  apenas 
^Ç)  annos  de  edade. 


ni E.    A.    SALGADO — IJIOGO    KOPKE — GOMES    MONTEIRO        7I 


Pela  erudição  se  distinguiram  no  Porto  coevos 
do  Porto  filhotes  egrégios,  como  José  Gomes  Mon- 
teiro, o  « bibliophilo  Joseph  >  do  folhetim  espirituoso 
que  acerca  do  theatro  lyrico  portuense  primev^o 
Camillo  Castello-Branco  transcreveu  em  annotação 
á  sua  novella  da  Sereia.  Nos  Ec:os  da  lyra  UtUo- 
nica  elle  deu  a  conhecer  aos  portuguezes  os  poetas 
roman  icos  da  Allemanha,  e  a  sua  imaginação  poé- 
tica conciliou-se  com  o  seu  saber  de  erudito,  ou 
divagando,  em  carta  a  Thomaz  Norton,  sobre  a 
situação  da  ilha  dos  Amores,  no  poema  de  Camões, 
ou  congeminando  sabias  decifrações  positivamente 
históricas  acerca  da  novella  cavalleiresca  do  Aviadis 
de  Gaiila. 

José  Gomes  Monteiro  outrosim  entrete\'e  seus 
ócios  doutos  cm  reedições  prestimosas;  o  mesmo, 
Diogo  Kopke.  De  seus  Apontamentos  archeologicos, 
a  Revista  Litteraria,  em  seu  tom.  v,  disse  : 

As  memorias  conteudas  n'estes  Apofitamentos  são  tam 
recheadas  de  erudição  histórica  e  paleographica,  fundidas  pelo 
molde  da  mais  apurada  critica,  que  assas  denunciam  no 
auctor  aquelie  habito  intelligente  que  torna  familiar  e  fácil  o 
distinguir  em  matérias  diplomáticas  a  verdade  da  impostura 
ou  da  imperícia  e  inadvertência. 

Tarde  em  Portugal  se  radicou  este  habito.  Este 
foi  o  paiz  da  credulidade:    os  falsarios  aqui  encon- 
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traram  illusos.  A  Hespanha  nos  acompanhara  em 
abusões,  que  afinal  não  fomos  dos  últimos,  por 
honra  nossa,  felizmente  a  espancar. 

Assim,  por  ex.,  proseguindo: 

Além  da  divisão  de  bispados  attribuida  ao  impe-  j 
rador  Constantino,  no  tempo  de  F'lorez  se  tinha 
commummente  por  authentica  outra  que  se  attri- 
bue  a  um  concilio  de  Lugo,  celebrado  no  tempo 
dos  suevos ;  porém  esta  não  foi  geral  a  todo  o  con- 
tinente, senão  só  para  o  dominio  dos  suevos,  que 
comprehendia  a  Galliza,  Astúrias  e  parte  da  Lusi- 
tânia. Attribuida  era  esta  divisão  a  um  concilio  de 
Lugo,  em  que,  afora  outras  coisas,  se  erigiu  uma 
nova  metrópole,  se  regularam  os  limites  que  devia 
ter  cada  bispado  e  se  fundaram  de  novo  algu- 
mas sés. 

Este  concilio  perdera-se  ou,  pelo  menos,  não  se 
havia  encontrado  até  então  mais  que  o  fragmento 
d'uma  parte  historial,  que  se  acha  em  uma  copia,  e 
que  occulta  esteve  também  até  remate  do  século  xvi, 
em  que  a  publicou  D.  Garcia  de  Loaysa,  em  sua 
obra  de  concílios,  impressa  em  Madrid  em  1593. 

Do  concilio  se  encontra  menção  no  pleito  que  o 
arcebispo  de  Santiago  teve  com  o  de  Braga  em 
tempo  de  Innocencio  ui,  cuja  sentença  Florez  põe 
no  appendice  11  do  tom.  iv  de  sua  Espana  Sagrada. 
Antes  o  mencionara  o  Chronicon  Iriense,  e  crê 
Florez  que  esta  é  a  memoria  mais  antiga  d'elle.  D. 
Lucas  de  Tu}^  falia  do  mesmo  synodo,  depois  da 
era  de  704. 
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Post  Vândalos.  João  Vaseo  tracta  do  fragmento 
que  resta,  como  que  existia  no  archivo  da  egreja 
de  Braga.  Loaysa  diz  que  o  recebeu  do  bispo  de 
Lugo,  D.  Juan  Ruiz  e  que,  por  motivo  de  sua 
auctoridade,  se  moveu  a  dal-o  ao  publico.  Ambró- 
sio de  Morales  menciona-o  como  existente  em 
Lugo,  porém  só  lhe  copiou  a  primeira  clausula 
(liv.  II,  cap.  Lix). 

Nos  demais  auctores  não  tam  só  se  lhe  dá  nome 
de  escriptura  como  principalmente  de  concilio, 
suppondo-se  como  coisa  inconcussa  a  divisão  de 
bispados  e  o  restante  que  n'ella  se  menciona. 

O  moderno  —  na  sua  epocha  —  lusitano  Pereira 
da  Silva  (assim  se  expressa  Florez),  admittindo  a 
legitimidade  da  substancia,  accrescenta  que  a  escri- 
.ptura  em  que  se  acha  não  é  original. 

Antes,  porém,  de  fallar  d"isso,  é  preciso  — 
adverte  Horez  —  exhibir  a  escriptura,  que  passa  a 
.transcrever  de  Loaysa,  pag.  128,  de  quem  a  toma- 
ram os  demais.  E  nós  da  transcripção  de  Florez 
tomaremos,  restrictamente,  a  repartição  que  coube 
a  quem  óra  nos  interessa.  Quando: 

eiiam  in  ipso  concilio  alias  sedes  elegerunt,  iih'  epis:opi 
ordinarenhir:  seque  post  luec  pro  iinaquaque  cathelra  dioece- 
ses  et  parochias  d/v  'sentnt,  ne  inter  episcopos  cofifentio  aliqua- 
tejtiis  fiere':  id  est: 

Ai  Selem  Portugalensem  in  castrojiovo  ecclesias  q?ece  in 
vicino  siint:  Vlllanova,  Betania,  Vsea,  Meniimo,  Torebia, 
Baubaste,  Benzoaste,  Lnmbo,  Nescie,  Flapolei,  Cunniano, 
Cagvesto,  Leporeto,  Meiga,  Taiigobia,   Villagjínedea,  Tam' ase; 
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item  pagi  Labrcncio,  Aliohio,    Vallacia,  Truluco,  Ccpis,  Flan- 
dolas  et  Palentiaca. 

Ai  Conimbricensem,  . .  .ci  -^Portucale  castíiim  antiqimm  », 

Mas  que  esta  escriptura  não  fosse  instrumento 
original,  o  notara  já  Pereira,  no  fim  das  «  Memorias 
do  bispado  da  Guarda  >,  na  Dissertação  Exegética, 
Nota  III,  num.  i8. 

Assenta  Florez  que  esta  escriptura  não  é  do 
tempo  dos  suevos  e  addita  bgo  que  nem  é  também 
do  tempo  dos  godos,  mas  sim  posterior  a  estes.  E 
depois  d'isto  haver  escripto  achara  o  mesmo  con- 
ceito e  resolução  no  paire  Contador  de  Argote, 
em  suas  «Memorias  do  Arcebispado  de  Braga» 
(tom.  II,  liv.  4,  cap.  vn,  pag.  755),  onde  elle  conclue 
que  tal  fragmento  não  se  escreveu  governando  os 
suevos,  nem  mesmo  os  godos,  senão  tam  só  já  em 
tempo  dos  reis  das  Astúrias  (num.  1.254). 

Procede  seguidamente  Florez,  com  a  sua  perspi- 
cácia e  bom-senso  habituaes,  a  inquirir  do  tempo  a 
que  se  deve  reduzir  o  concilio  de  Lugo,  e  o  primeiro 
e  segundo  Bracharense,  apurando-se  no  lance  o 
ponto,  connexo  e  determinativo,  dos  reis  que  domi- 
navam por  então  na  Galliza. 

De  suas  investigações  doutíssimas  resulta. que  o 
concilio  de  Lugo  se  deve  assignalar  depois  do  anno 
de  561,  em  que  se  teve  o  i  de  Braga,  e  antes  do 
de  572,  em  que  foi  o  11;  porém  em  que  anno  deter- 
minado, não  era  fácil  estabelecel-o. 

Sobre  o  rei  que  fizera  congregar  este,  e  os  dois 
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concílios  bracharenses,  devolve  Florez  o  leitor  para 
o  seu  tom.  ii,  a  partir  da  pag.  144.  O  auctor  dos 
Analcs  de  Galicia,  D.  Francisco  de  Ia  Huerta  y 
Vega,  dissera  no  seu  tom.  i,  que  o  concilio  i  de 
Braga  se  teve  em  tempo  de  Ariamiro,  successor  de 
Theodomiro  1,  filho  de  Carriarico;  o  synodo  de 
Lugo  reinando  Theodomiro  11;  e  o  segundo  de 
Braga  no  tempo  de  Miro.  Não  convém  n'isto 
F^lorez  e  largamente,  a  propósito,  se  explica. 

Commentando  as  obras  do  Turonense  (liv.  1  De 
Miraculís  S.  Martini,  cap.  a),  tam  arredio  andara 
Ruinart  ce  admittir  dois  Theodomiros  que  nem 
sequer  a  Carriarico  quiz  reconhecer  e  disse  que,  se 
bem  que  a  maioria  dos  mss.  punham  este  nome, 
não  houvera  tal  rei  e  que  elle  o  mesmo  fora  que 
Theodomiro,  ou  Ariamiro,  pae  de  Miro,  additando 
que  Miro  foi  o  filho  do  rei  suevo,  sarado  por  S. 
Martinho,  como  infere  do  liv.  4,  cap.  vii  da  « His- 
toria do  Turonense»,  onds  diz:  Miro  rcx  íii  cívitate 
illa  in  qiia  decessor  ejiis  basilicam  S.  Mar  tini  csdiji- 
caverat. 

Escreve  Florez: 

Mas,  com  sua  licença,  digo  que  nãlo  permitte  estas  identi- 
dades a  chronologia  posta  no  tomo  11,  segundo  a  qual  Carria- 
rico foi  diverso  de  Theodomiro,  e  este  foi  o  sarado,  não  .Miro, 
sem  que  prove  o  contrario  o  texto  do  Turonense.  porque  a  pa- 
lavra decessor  nao  recahe  precisamente  sobre  o  pae  de  .Miro, 
senão  sim  sobre  o  avô;  e,  assim,  cessa,  de  todo  o  argumento. 

Satisfeito,  decerto,  por  tam  rápida  quam  cortan- 
temente  se  ter  visto  livre  delle,  volta  a  devolver  seu 
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leitor    para    o    seu    Tomo    ii ;    especifica  part.    2, 
cap.  I. 

E,  no  immediato  §  iii  do  cap.  3  d 'este  seu 
Trat.  também  3,  passa  a  mostrar  não  ser  certo 
que  em  Lugo  se  tivesse  concilio  para  divisão  de 
bispados  e  augmento  de  metrópole,  com  o  que 
apura,  em  remate,  qual  o  motivo  de  equivocação 
sobre  a  introducção  d'este  concilio.  O  §  v  explana 
os  motiv^os  que  mostram  não  fazer  fé  a  escriptura 
em  que  se  estriba  o  concilio  de  Lugo.  E  o  §  vii, 
frisando  que  a  Galliza,  na  sua  maior  extensão, 
nunca  teve  mais  do  que  treze  bispados,  enumeraf 
que  egrejas  se  fizeram  episcopaes  no  tempo  dos 
suevos.  .Anteriormente,  no  §  vi,  Florez  propuzera  e 
examinara  outra  escriptura  que  se  topa  com  o 
nome  de  novo  concilio  em  Lugo,  dita  por  uns  con- 
.cilio  u  de  Lugo  e  por  outros  concilio  quarto.  «Não 
devemos  omittir  sua  relação,  pois  me  persuado 
que  são  ambas  d'uma  mesma  officina,  e  uma  aclara 
mais  os  fins  da  outra».  Esta  fora  aquella  escri- 
ptura cuja  cabeça  copiara  Morales,  por  ser,  como 
elle  diz  (1.  11,  cap.  62),  miiy  linda. 

Na  III  de  suas  Peças  iustificatlvas  ao  texto  de 
seu  tom.  I,  Rosseeuvv-S'.-Hilaire,  para  dar  uma  idéa 
flagrante  da  terriv^el  crise  da  invasão  dos  bárbaros 
na  península,  apresenta  as  actas  do  concilio  de 
Braga,  em  411,  as  quaes  «offerecem  um  ingénuo  e 
curioso  quadro  das  misérias  da  egreja  hespanhola 
e  da  piedosa  resignação  de  seus  bispos».  Depois  do 
que,  apresenta  ainda  a  carta,  escripta  por  Arisberto 
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(que  não  diz  quem  seja,  mas  que  fr.  Bernardo  de 
Brito  dissera  (cap.  ii  do  livro  vi  da  Monarchia  Lu- 
sitana) que  «devia  ser  o  bispo  do  Porto  assignado 
com  os  mais  nos  decretos  do  concilio  »)  a  Samerio, 
arcediago  de  Braga,  a  qual  « completa  aquelles 
annaes  do  concilio».  Esse  fora  o  primeiro  concilio 
de  Braga. 

Mas  em  1723,  em  Lisboa,  por  Paschoal  da  Silva, 
sahira,  foL,  escripta  por  Manuel  Pereira  da  Silva 
Leal,  presbytero  e  freire  professo  na  Ordem  Militar 
de  Christo,  mestre  em  artes,  doutor  em  cânones  e 
lente  da  mesma  faculdade  na  Universidade  de 
Coimbra,  académico  da  Academia  Real  da  Historia, 
sahira  a  publico  a  Dissertação  exegetica-critica,  í?;« 
que  se  prova  ser  fabuloso  o  supposto  primeiro  con- 
cilio de  Braga,  citado  por  fr.  Bernardo  de  Brito. 
Este  trabalho  anda  também  incorporado  na  Col- 
lecçdo  dos  Documentos  e  Memorias  da  Academia 
d'esse  anno,  e  mais  tarde  tornou  a  sahir  como 
Appindice  no  fim  da  obra  Memorias  para  a  historia 
ecclesiastica  do  bispado  da  Guarda.  Parte  primeira. 
Comprehende  em  dous  tomos  o  que  pertence  áqttelle 
bispado,  em  quanto  a  sé  episcopal  residiu  na  cidade 
da  Idanha,  desde  a  sua  fundação  até  ser  extincto 
pelos  mouros.  Tomo  i,  que  sahiu  em  Lisboa,  por 
José  António  da  Silva,  em  1729,  sendo  as  ultimas 
121  pag.  preenchidas  com  o  Appendix,  contendo 
aquella  Dissertação,  da  qual  a  Innocencio  parece 
que  por  essa  occasião  se  tiraram  também  em  sepa- 
rado alguns   exemplares,   e   não  chegando  a  publi- 
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car-se  o  tomo  ii,  d 'essas  Memorias,  <~tQX\'QZ  em 
rasão  da  morte  do  auctor»,  a  qual  succedeu  pre- 
maturamente em  22  de  Outubro  de  1/33,  estando 
Manuel  Pereira  da  Silva  Leal  no  39.''  anno  de  sua 
edade. 

P2m  Lisboa,  na  Regia  Ofnc.  Typ.,  em  1773, 
sahiu,  em  4.",  escripta  por  seu  Aiictor  Lusitano 
Philopatrio,  uma  Dissei-taçdo  critica  e  apolegetica  da 
authenticldadc  do  primeiro  ConcH.o  hracharense,  ce- 
lebrado em  ^11,  vindicada  contra  os  vãos  esforços, 
que  pa7'a  provar  a  sua  supposiçdo  fizeram  Gaspar 
Estaco,  o  P.  M.  Macedo,  o  dr.  Manuel  Pereira  da 
Silva  Leal,  c  ultimamente  um  sábio  moderno. 

Este  Lusitano  Philopatrio  foi  D.  fr.  Ignacio  de 
S.  Caetano,  carmelita  descalço,  primeiro  (e  único ) 
bispo  de  Penafiel,  e  depois  arcebispo  titular  de 
Thessalonica,  confessor  da  rainha  D.  Maria  i  e  seu 
ministro  assistente  ao  despacho;  e  o  sábio  moderno 
a  que  se  allude  explica  Innocencio  que  era  o  padre 
António  Pereira  de  Figueiredo,  que  escrevera  uma 
Dissertação  concernente  a  mostrar  a  falsidade  da 
existência  do  referido  concilio,  a  qual  não  chegou  a 
vêr  a  luz,  por  lhe  ficar  supprimida  na  Meza  Censó- 
ria, quando  sollicitava  as  licenças  necessárias  para 
a  impressão  d'ella. 

E  nao  faltou  quem  dissesse  que  o  próprio  D.  fr.  Ignacio 
de  S.  Caetano  fora  o  que  se  empenhara,  pondo  em  obra  os 
meios  e  influencia  de  que  gosava,  para  obstar  á  publicação. 
De  modo  que  sahiu  a  refutação,  sem  que  então  nem  depois 
apparecesse  a  obra  refutada! 
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Apparecendo  a  lume  a  Monarchia  Lusitana, 
logo  em  161 6,  em  Lisboa,  por  Jorge  Rodrigues, 
sahiu,  em  4.'',  escripto  por  Diogo  de  Paiva  de  An- 
drade o  Exame  de  antiguidades.  Parte  primeira. 
Repartida  em  doze  tractados,  onde  se  apuram  histo- 
rias, opiniões  e  curiosidades  pertencentes  ao  reino  de 
Portugal,  e  a  outras  partes,  desde  a  creação  do 
inundo  até  o  anno  3403,  obra  esta  em  que  o  auctor 
censurou,  no  fito  de  as  convencer  de  falsas,  as 
opiniões  do  fr.  Bernardo  de  Brito,  seguidas  em 
vários  logares  d'aquel!a  Monarchia  Lusitana. 

Em  defeza  de  Brito  sahiu  a  campo  um  amigo  e 
confrade,  fr.  Bernardino  da  Silva,  o  qual  escreveu  a 
Defensão  da  Monarchia  Lusitana,  cuja  Primeira 
parte  appareceu  em  Coimbra,  por  Nicolau  Carvalho, 
em  1620,  e  a  Segunda  parte,  em  Lisboa,  por  Pedro 
Craesbeeck,  em  1627. 

Mas,  quanto  restrictamente  ao  ponto  em  foco, 
no  tom.  IX  da  Revista  Littcraria  do  Porto,  pag.  318 
ess.,  publicou  um  estudo  acerca  da  Serie  dos  bispos 
do  Porto,  e  d'aquellas  pessoas  a  quem  falsamente  se 
prodigalisou  o  titulo  de  bispos  da  mesma  cidade,  no 
per  iodo  do  primeiro  século  da  Igreja  até  ao  fim  do 
septimo  século  António  de  Almeida,  formado  em 
medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  medico  do 
partido  da  camará  na  cidade  de  Penafiel  e  sócio  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  em  cuja  coUecção  de 
Memorias  inseriu  (no  tom.  xii,  parte  i)  um  estudo 
sobre  os  Erros  históricos -chronologicos  de  Fr.  Ber- 
nardo de  Brito  na  Chronica  de  Cister,  correctos  em  1834. 
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Porém  no  tomo  m  da  Collezção  de  Mem.  da 
Acad.  R.  de  Hist.,  anda,  desde  pag.  105  e  o  appen- 
dice  dos  documentos  desde  pag.  195,  a  Dissertação 
apologética  em  qit2  se  defende  a  verdade  do  primeiro 
Concilio  Brackarense,  descoberto  e  dado  d  luz  por 
Fr.  Bernardo  de  Brito  etc,  a  qual,  escripta  pelo 
padre  Francisco  Leitão  Ferreira,  académico  da 
Academia  Real  da  Historia,  em  Lisboa,  por  Pas- 
choal  da  Silva,  sahiu,  em  foi.,  em  1723,  no  seu 
trabalho  aquelle  beneficiado  pugnando  pela  verdade 
d'esse  concilio  e  «  respondendo  a  todas  as  objecções 
que  se  lhe  oppuzeram,  que  não  foram  poucas». 
Assim  se  expressa  o  Académico  supranumerário  da 
mesma  Academia  Real  da  Historia  Portugueza, 
António  Cerqueira  Pinto,  que  accrescenta  que 
n'este  particular  ponderara  já  largamente,  «em 
especulativo  estudo  académico  »  as  rasôes  que  con- 
correram para  que,  na  segunda  parte  da  Monarchia 
Lusitana,  de  fr.  Bernardo  de  Brito,  quando  sahiu  á 
luz,  não  viesse  n'ella  fielmente  copiado  o  dito  con- 
cilio na  forma  em  que  o  achou. 

Quanto  á  objecção  fundada  (a  respeito  de  no 
referido  concilio  se  dar  a  Panchraciano  também  o 
titulo  de  Archiepiscopus  primco  sedis)  na  intelligen- 
cia  de  que  o  titulo  de  arcebispo  era,  no  tempo 
d'este  concilio,  ignorado  em  Hespanha  e  o  fora  até  • 
o  da  entrada  dos  mouros  n'ella,  António  Cerqueira 
Pinto,  além  de  fr.  Francisco  de  Bivar,  soccorre-se 
do  padre  fr.  Manuel  Leal  (de  Barros),  no  Crysol' 
pnrijicativo,   em  que  se  apura  o  monacato  do  grande 
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patriarcha  c  doutor  principal  da  igreja  Sancto  Agos- 
tinho, e  a  successào  continuada  da  ordem  eremitica, 
que  instituiu  em  Africa,  e  seus  discipulos  introduzi- 
ram n'esta  provinda  lusitana  (Lisboa,  1674),  e  re- 
verentemente «das  áureas  doutrinas  que  expende 
o  doutíssimo  académico  o  illustrissimo  D.  Francisco 
de  Almeida»  (Mascarenhas). 

Elle  as  expendera  na  sua  obra:  Apparato para 
a  disciplÍ7ta  e  ritos  ecclesiasticos  de  Portugal.  Parte  i. 
Na  qual  se  tracta  da  orige^n  e  fundação  dos  pa- 
triar citados  de  Roma,.  Alexandria  e  Antiochia,  c  se 
descreve  com  especialidade  o  patriarchado  do  occidente, 
mostrando :  que  as  Igrejas  de  Hespanha  lhe  perten- 
ciam por- direito  particular;  e  por  occasião  doesta 
matéria  se  disputam  bastantes  questões,  pertencentes 
d  disciplina  ecclesiastica,  curiosas  e  não  vulgares. 
São  4  tomos,  impressos  em  Lisboa  de  1735  a  1737. 

Em  1733,  em  Lisboa,  de  D.  Francisco  de  Al- 
meida (Mascarenhas)  appareceu  a  Primeira  dissertd- 
tação  critica  contra  as  «Memorias  do  bispado  da 
Guarda  ;>  sobre  alguns  pontos  da  disciplina  eccle- 
siastica de  Hespanha.  EUa  sahiu  também  no  tomo 
xii  da  Collecção  de  Memorias  e  Documentos  da  Aca- 
demia de  Historia. 

* 

De  obra  que  rapidamente  vamos  apontar  fize- 
ram a  censura,  para  a  licença  do  Santo  Officio,  o 
M.  R.  P.  M.  João  Col,  da  Congregação  do  Oratório 
de  Lisboa,  qualificador  do  mesmo  Santo  Officio,  e 
o   M.   R.   P.   M.    frei   José   Pereira   de   SanfAnna, 
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religioso  da  Ordem  de  Nossa  Senhora  do  Carmo, 
jubilado  na  Sagrada*  Theologia,  e  na  mesma  facul- 
dade doutor  pela  Universidade  de  Coimbra,  consul- 
tor do  referido  Santo  Officio,  ex-provincial  e  chro- 
nista  geral  da  sua  Ordem  n'estes  reinos  e  dominios. 
Com  effeito,  além  de  Os  dons  Atlantes  da  Ethio- 
gia,  Sancto  Elesbdo,  imperador  xi.vn  da  Abyssinia, 
advogado  dos  perigos  do  mar,  c  Sancta  Ifigenia, 
princeza  da  Núbia,  advogada  dos  incêndios  dos 
edijicios,  dois  tomos,  tendo  o  primeiro  no  fim  o 
Sermão  pregado  pelo  auctor  na  collocação  das  ima- 
gens dos  mesmos  sanctos ;  além  da  Vida  da  insigne 
mestra  do  espirito,  a  virtuosa  madre  Maria  Perpetua 
da  Luz,  religiosa  carmelita  do  convento  de  Beja,  um 
foi. ;  além  de  diversas  obras  ascéticas  que  vêm 
mencionadas  na  Bibl.  de  Barbosa,  as  quaes  por 
brevidade  Innocencio  omitte,  «por  não  serem  hoje 
lidas  nem  procuradas»,  frei  José  Pereira  de  Sancta 
Anna,  confessor  da  rainha  D.  Maria  i  quando  prin- 
ceza e  das  infantas  suas  irmãs,  natural  da  cidade 
do  Rio-de-Janeiro,  publicou  dois  tomos  de  uma 
Chronica  dos  Carmelitas  da  antiga  e  regular  obser- 
vância n' estes  reinos  de  Portugal,  Algarve  e  seus 
dominios,  dando-se  o  caso  de  que,  segundo  declara 
fr.  Miguel  d'Azevedo,  da  mesma  Ordem,  em  uma 
obra  manuscripta,  varia  vez  por  Innocencio  citada, 
pereceram  no  incêndio  do  convento  do  Carmo,  por  \ 
occasião  do  terramoto  de  1755,  não  só  os  manu- 
scriptos  dos  tomos  m  e  iv  d'essa  Chronica,  que 
estavam  prestes  a  imprimir-se,  mas  também  todjs 
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OS  documentos  originaes  que  haviam  mandado  os 
conventos  da  provincia,  sem  deixarem  d'elles  copias 
nos  seus  archivos,  com  o  que  se  tornara  impossível 
a  continuação  da  mesma  Chronica. 

De  Lisboa  natural  foi  o  outro  censor,  João  Col, 
que,  sendo  eleito  bispo  d'Elvas  por  el-rei  D.  João  v, 
em  1739,  recusou  constantemente  esta  dignidade, 
por  a  julgar  superior  ás  suas  forças,  ainda  depois 
de  achar-se  n'ella  confirmado  pelo  Summo  Pontí- 
fice, em  Lisboa  vindo  a  fallecer  aos  82  annos  de 
sua  edade. 

Por  banda  do  Paço,  a  censura  é  de  D.  Fran- 
cisco Xavier  de  Menezes,  quarto  conde  da  Eri- 
ceira, do  Conselho  de  Sua  Magestade  e  do  de 
guerra,  mestre-de-campo-general  de  seus  exércitos, 
deputado  da  Junta  dos  Tres-Estados,  académico  e 
censor  da  Academia  Real  da  Historia  Portugueza. 

Em  sua  censura  de  então  (Lisboa  Occidental, 
27  de  Junho  de  1738)  elle  começa  por  declarar  que 
já  tinha,  por  ordem  do  monarcha,  feito  a  censura 
dos  auctores  apocryphos  da  historia  antiga  da 
Hespanha,  que  a  Academia  Real  Portugueza  man- 
dara imprimir  nas  suas  collecções, 

reconhecendo  a  pouca  fé  que  merecem  estes  escriptores 
modernos,  que,  usurpando  ou  fingindo  o  nome  dos  antigos, 
com  zelo  indiscreto  da  gloria  da  sua  pátria,  forjaram  muitos 
livros  que  só  estimam  os  que,  sem  luz  da  bôa  critica,  admit- 
tem  o  falso  por  verdadeiro  e  antes  querem  encher  de  fabulas 
©s  séculos  menos  conhecidos  do  que  confessar  que  se  ignora 
muita  parte  da  historia  antiga,  que  o  tempo  escureceu. 
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A  melhor  luz  para  aquella  sua  censura,  exara 
elle  que  lh'a  deram  as  Dissertações  ecclesiasticas  e 
outras  obras  eruditas  do  marquez  de  Agropoli  y 
Mondexar;  agora  via  continuadas  as  nobres  fadi- 
gas do  auctor  n'uma  segunda  parte  das  suas  Dis- 
sertações ecclesiasticas^  que  permittira  que  se  impri- 
missem o  marquez  de  Mondexar,  seu  neto,  dando 
o  original  da  primeira  parte  muito  correcto  e 
accrescentado,  essa  segunda  e  outras  muitas  obras 
de  que  se  nos  promettia  a  impressão,  que  facilitara 
D.  Gregório  Mayans  de  Siscar,  erudito  bibliotheca- 
rio  do  rei  Catholico,  communicando-as  a  D.  Fran- 
cisco de  Almeida  Mascarenhas,  Académico  Real,  a 
quem  se  devia  o  beneficio  d'essa  impressão. 

João  Col  declara : 

Li  a  segunda  parte  das  Dissertações  ecclesiasticas,  que 
deixou  escripta  o  marquez  de  Agropoli  e  Mondexar,  e  me 
parece  tão  digna  de  se  imprimir  como  a  primeira,  porque  nas 
dissertações  d'esta  segunda  parte  continua  este  Excellentissimo 
e  judicioso  escriptor  a  utilisima  e  gloriosa  empreza  de  expur- 
gar a  historia  ecclesiastica  da  Hespanha  das  muitas  fabulas 
que  n'ella  introduziram  os  chronicões  de  Flávio  Dextro,  Luit- 
prando,  Marco  Máximo  e  outros  similhantes  que  não  tem  mais 
auctoridade  que  a  dos  nomes  suppostos  com  que  se  publicaram. 

E  fr.  José  Pereira  de  Santa  Anna,  por  sua 
parte : 

Li,  e  com  a  possível  attenção  examinei,  a  segunda  parte 
das  Dissertações  ecclesiasticas  que,  em  obsequio  de  sua  nação, 
escreveu  D.  Gaspar  Ibafies  de  Segóvia  y  Peralta,  cavalleiro  da 
Ordem  de  Alcântara,  marquez  de  Agropoli  y  Mondexar.  E'  esta 
obra  digníssima  não  menos  de  acceitação  que  de  louvor. 
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A  parte  i  das  Dissertaciones  eclesiásticas,  por  el 
honor  de  los  antigiios  tutelares,  contra  las  ficciones 
modernas  (as  quaes,  em  Lisboa,  en  la  nueva  ini- 
prenta  Silviana,  foram  nuevaniente  impressas,  aiiadi- 
das  y  ilhistradas  com  la  correccion  de  muchos  erro- 
res de  la  primera  impression)  tem  a  data  de  1 747 ; 
ellas  foram  dedicadas  a  D.  Félix  Fernando  Janes 
de  Lima  Sotomayor  Masones  y  Castro,  duque  de 
Sotomayor,  Grande  de  Hespanha  de  primeira  classe, 
marquez  de  Tenório,  conde  de  Crecente  e  de  Mon- 
talvo,  barão  de  Posada,  embaixador  extraordinário 
e  plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Catholica  na 
corte  de  Lisboa  —  por  Domingos  Duarte  Capriata. 

Na  offerta  (em  portuguez),  a  seu  patrono  Do- 
mingos Duarte  Capriata  informa  (num.  2)  que  da 
obra  se  reimprimiu  o  primeiro  tomo,  addicionado 
pelo  marquez  seu  auctor  e  mais  correcto  pela  labo- 
riosa diligencia  do  Principal  da  Egreja  de  Lisboa, 
D.  Francisco  de  Almeida  Mascarenhas,  e  o  segundo 
(que  ainda  não  tinha  devido  ao  prelo  o  beneficio 
de  ser  conhecido  no  mundo)  pelo  cuidadoso  zelo 
do  muito  erudito  D,  Gregório  Mayans  y  Siscar, 
bibliothecario  de  Sua  Magestade  Catholica,  e  do 
mesmo  Principal  Almeida  Mascarenhas,  que  Do- 
mingos Duarte  Capriata  nomeia  grande  venerador 
do  marquez.  Cujas  façanhas  de  polemica  critica 
Capriata  bellicosamente  descreve  pela  phantasia 
pittorica  assim:  «Combateu  este  famoso  athleta 
da  litteratura,  não  só  contra  Flávio  Dextro,  Marco 
Máximo,    Luitprando    de    Cremona,    Humberto    de 
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Sevilha,  Liberato  de  Córdova,  João  Annio  de 
Viterbo,  Aulo  Halo  de  Bordéus,  Julião  Perez  de 
Toledo  e  o  padre  Jeronymo  de  la  Higuera,  mas  •; 
contra  todos  os  que  appoiaram  com  as  auctori- 
dades  d'estes  escriptores  os  livros  que  escreveram, 
e.  contra  os  que,  não  escrevendo,  adoptavam  a  • 
sua  seita.  Quem  grangeou  tantos  adversários 
sempre  carece  de  patrocinio,  principalmente  em 
um  reino  onde  as  novidades  colhidas  n'aquelles 
escriptos  foram  até 'gora  tam  acceitas  dos  seus 
historiadores». 

E,  todavia,  a  esse   mesmo  reino  —  o  de  Portu- 
gal—  largo    quinhão    cabia   em    a   participação    na 
iniciativa  da  reacção  contra  novidades  taes;   e,  se 
em  1747  as  obras  de  um  auctor  castelhano  em  um    , 
paiz  extrangeiro   deprecavam   com  justificado   mo-    I 
tivo  a  protecção   d'um   embaixador   hespanhol  em    | 
Lisboa,    em    1868    com   mais  justificada  razão   os 
elogios  de  um  auctor  castelhano  em  Madrid  bus- 
cavam asylo  nas  eruditas  relembranças  da  corpo- 
ração affin  do  extrangeiro  paiz  lusitano. 

Esclareço,  especificando  que  alludo  a  don  José 
Godoy  Alcântara,  auctor  da  Historia  critica  de  los 
falsos  cronicones,  obra  premiada  por  voto  unanime 
(e  a  suas  expensas  publicada)  da  «Real  Academia 
de  la  Historia». 

Ao  avisinhar-se  do  remate  da  sua  longa  analyse, 
Godoy   Alcântara   recorda   como  foi  que  Mayans,  ^ 
que  havia  recolhido  com  brio  a  bandeira  sustentada 
por  Agropoli  contra  as  falsidades  que  deslustravam 
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a  hispânica  historia,  teve  occasião,  como  bibliothe- 
cario  do  monarcha,  de  examinar  os  manuscriptos 
de  don  Nicolau  António  e  copiar  a  Defensa  de  la 
Historia  de  Espana  contra  el  padre  HigtLcra,  que 
havia  longo  tempo  anciava  por  possuir ;  elle  deu  á 
estampa  aquella  obra  com  o  titulo  de  Censura  de 
historias  fabulosas,  «dedicando-a  ao  rei  de  Portu- 
gal, D.  João  V,  talvez  porque  existiu  o  pensamento 
de  publical-a  n'aquelle  reino,  onde  a  Academia  Real 
accordara  não  allegar.  nem  ainda  citar  para  nada, 
estes  apocryphos».  Mas  o  zelo  dos  delatores,  que 
com  o  Santo  Officio  cabida  não  tiveram,  acolhi- 
mento logrou  do  Conselho  de  Castella  e  um  al- 
caide do  crime  endereçado  foi  á  villa  de  Oliva,  onde 
Mayans  residia,  para  apoderar-se  de  seus  papeis,  dos 
exemplares  da  Censura  que  alli  tinha,  e  para  tomar 
noticia  dos  que  já  havia  distribuido;  Mayans,  po- 
rém, avisado  sem  duvida  de  tal  visita,  pôde  pôr  a 
salvo  seus  manuscriptos. 

Escreve  Godoy-  Alcântara : 


Lisboa  brindava  com  seguro  refugio  os  impugnadores  dos 
chronicões,  e  para  alli  havia  enviado  Mayans  a  reimprimir  as 
Dissertações  ecclesiasticas  de  Agrópoli,  como  para  abrir  passo 
á  Cetisura.  Talvez  logo  julgando  desnecessária  tal  reimpres- 
são, por  se  haver  decidido  a  publicar  em  Hespanha  este  ultimo 
livro,  fel-a  suspender;  porém,  á  vista  da  tormenta  contra  elle 
suscitada,  activou  a  edição  preçarada  desde  1738,  e  as  Disser- 
tações, augmentadas  e  illustradas,  vieram  novamente  á  luz 
n'aquella  corte  em  1747,  escoltadas  das  mais  lisongciras  appro- 
vações  de  inquisidores,  theologos  e  académicos. 
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E'  de  notar  que,  na  dedicatória  de  Domingos 
Duarte  Capriata  ao  duque  de  Sotomayor  (das 
linhagens  interessadas  na  burla),  Capriata  toma  em 
serio  (num.  6)  outro  fingimento,  o  da  historia  do 
bispo  don  Fernando,  traduzida  em  lingua  gallega, 
e  addicionada  por  D.  Pedro  de  Seguina,  e  mais 
confunde  que  allegue  fr.  Felipe  de  la  Gandara,  que 
cuidava  aliás  que,  n'esse  engodo  dos  Boan  e  de 
Pellicer,  julgava  discernir  o  verdadeiro  do  falso. 


IV 
João  de  Deus — Eduardo  Augusto  Allen 


X  ELO  final  do  quarto  século,  o  christianismo, 
animado,  quasi  sem  interrupção,  pelos  imperadores, 
a  partir  de  306,  havia  feito  grandíssimos  progres- 
sos; a  Hespanha  tornara-se  em  grande  parte 
christã;  não  se  fallava  de  outra  coisa  que  de  reli- 
gião. Priscilliano  animara  os  espíritos,  dividindo-os ; 
por  toda  a  parte  tudo  eram  controvérsias.  Infeliz- 
mente, desde  essa  primeira  edade  do  christianismo 
na  Hespanha,  logo  o  christianismo  hespanhol  se 
mostrou  intolerante  e  cruel;  Idacio  e  Ithacio,  dois 
bispos  orthodoxos,  com  tanto  encarniçamento  a 
Priscilliano  o  perseguiram  que  o  imperador  Máximo 
^Ihe  fez  cortar  a  cabeça :  —  era  o  primeiro  passo 
(commenta,  contando-o,  Romey)  para  a  inquisição. 
No  consulado  de  António  e  de  Olibryo  (anno 
379)  —  constando  esta  data  pelo  Chronicon  attri- 
buido    a    S.    Prospero   de    Aquitania  —  começou   a 
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pregar  doutrinas  heréticas  um  discípulo  de  Elpidio 
e  de  Ágape,  chamado  Priscilliano,  natural  da  Gal- 
liza,  de  raça  hispano-romana,  « se  havemos  de  jul- 
gar por  seu  nome,  que  é  latino»,  adverte  don 
Marcelino  Menendez  Pelayo,  no  tomo  i  de  sua 
orthodoxa  Historia  de  los  heterodoxos  espanoles^ 
pag.  loo. 

A'  sua  doutrina  attrahiu  Priscilliano  grande  nu- 
mero de  nobres  e  plebeus,  mulheres  em  abundância 
e  até  mesmo  bispos,  estendendo-se  rapidamente  o 
priscillianismo  de  Gallaecia  a  Lusitânia  e  d'ahi  á 
Betica.  Após  largas  e  renhidas  contendas,  enten- 
deu-se  necessário,  para  atalhar  os  progressos  da 
nova  doutrina,  reunir  (no  anno  de  380)  um  concilio 
em  Saragoça,  ao  qual  assistiram  dois  bispos  da 
Aquitania  e  dez  hespanhoes,  entre  elles  Idacio,  que 
assigna  em  ultimo  logar,  sendo  por  este  synoda 
excommungados  os  prelados  Instancio  e  Salviano 
e  os  leigos  Helpidio  e  Priscilliano,  segundo  nol-o 
transmitte  Sulpicio  Severo.  A  notificação  e  cumpri- 
mento do  decreto  que  excommungava  os  priscil- 
lianistas  com  especificação  dos  seus  nomes,  como 
textualmente  affirmam  os  Padres  do  primeiro  Tola- 
dano,  confiou-se  a  Ithacio,  bispo  Ossonobense  na 
Lusitânia. 

Afreimaram-se  na  perseguição  Idacio  e  Ithacio 
e  recorreram  aos  juizes  imperiaes,  que  arrojaram 
das  egrejas  alguns  priscillianistas,  e  o  próprio  impe- 
rador Graciano,  reinante  á  data,  deu  um  rescripto 
(em    381)    que    intimava   o   desterro   extra  omnes 
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terras  aos  herejes  hespanhoes,  cedendo  alguns, 
occultando-se  outros. 

Por  intermédio,  porém,  de  Macedónio,  magister 
officiorum  (pois  tenian  Priscilia^io  y  los  suyos  áurea 
llave  para  el  alcásar  de  Graciano^  consoante  as 
expressões,  desprezadoras  e  acerbas,  do  supersti- 
cioso, fanático,  intolerante,  consciencioso  e  erudito 
Menendez  Pelayo),  do  imperador  se  obteve  novo 
rescripto,  por  teor  do  .qual  de\-ia  ser  annullado  o 
primeiro  e  restituidos  os  priscillianistas  a  suas  egrejas. 

X'este  em  meio,  as  legiões  da  Britannia  accla- 
maram  imperador  o  hespanhol  Clemente  Máximo, 
fugindo  Graciano  para  Lyon  e  sendo  morto  em 
uma  embuscada,  quiçá  por  ordem  e  aleivosia  de 
Máximo,  entrando  «o  tyranno  hespanhol»  victo- 
rioso  em  Trèves,  e  tendo  o  seu  compatriota  Theo- 
dosio,  que  estava  longe  e  não  podia  acudir  á 
herança  de  Graciano,  de  tractar  com  elle  e  ceder-lhe 
Hespanha,  Britannia  e  as  Gallias. 

Era  Máximo  mui  zeloso  "da  pureza  da  ortho- 
doxia  e  da  virtude  —  tal  lh'o  chama  a  submissa 
intransigência  rancorosa  de  Pelayo.  Que  assim  era, 
o  sabia  nosso  Itacio,  o  qual  a  Máximo  apresentou 
immediatamente  um  escripto  contra  Priscilliano  e 
seus  sequazes. 

Baldadamente  protestou  Martinho  de  Tours  e 
exhortou  a  Itacio  para  que  desistisse  da  accusação ; 
elle  pediu  a  Máximo  que  não  derramasse  o  sangue 
dos  priscillianistas ;  em  contra,  os  bispos  Magno  e 
Rufo    redobraram    suas    instancias    com    Máximo. 
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Emfim,  foram  condemnados  á  morte  e  decapitados 
Priscilliano,  os  dois  clérigos  Felicissimo  e  Arménio, 
neophytos  do  priscillianismo,  Asarino  e  o  diácono 
Aurélio,  Eucrocia  e  Latraniano,  a  quem  S.  Jero- 
nymo  dedica  esta  breve  mas  honrosa  verba  no 
livro  De  viris  illustribus  (cap.  cxxii) : 

Latraniano,  da  província  de  Hespanha,  varão  mui  erudito 
e  comparável  na  poesia  com  os  clássicos  antigos,  foi  decapitado 
em  Trèves  com  Priscilliano,  Felicissimo,  Juliano,  Eucrocia  e 
outros  do  mesmo  partido.  Obras  temos  do  seu  engenho  escri- 
ptas  em  variedade  de  metros. 


Essas  poesias  estão  perdidas. 

No  Panegyrico  de  Theodpsio  aproveitou  Latino 
Pacato  a  relembrança  do  supplicio  de  Eucrocia 
para  ponderar  a  clemência  theodosiana,  em  cotejo 
com  a  crueldade  de  Máximo,  algoz  da  mulher 
viuva  a  quem  se  exprobava  a  nimia  religiosidade, 
que,  commum  nos  priscillianistas,  podia,  em  sua 
affectação,  deslumbrar  um  declamador  gentílico 
como  Pacato,  cujo  Panegyrico,  indicando  onde, 
edição  e  pagina,  Menendez  Pelayo,  que  por  aquelle 
teor  duro  e  sarcástico  se  expressara,  recommenda, 
todavia,  que  se  leiaktodo.  Porquê  e  para  quê? 

A  nós  commove-nos,  visto  como  a  morte  de 
Priscilliano  a  sentimos  ainda  hoje,  consoante  no 
tempo  ella  foi  deplorada  da  maioria,  E'  o  que  se 
póáe  suspeitar  d'aqueiroutra  passagem  da  oração 
de  Pacato  a  Theodosio: 
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Viu-se  esta  nova  espécie  de  delatores,  bispos  no  nome, 
soldados  e  verdugos  de  facto,  que,  não  contentes  com  haver 
despojado  estes  pobres  desgraçados  dos  bens  de  seus  maiores, 
buscavam  ainda  pretextos  para  derramar-lhes  o  sangue  e  tira- 
vam a  vida  aos  que  haviam  feito  culpados,  da  mesma  maneira 
que  pobres  os  haviam  feito;  mais  ainda:  depois  de  haverem 
assistido  a  seu  juizo  criminal,  depois  de  haverem  fartado  seus 
olhos  com  seus  tormentos  e  os  ouvidos  com  seus  gritos,  depois 
de  haverem  manejado  as  machadas  dos  lictores  e  manchado 
suas  mãos  com  o  sangue  dos  justiçados,  iam  com  ellas  offere- 
cer  o  sacrifício. 

A  traducção  de  Ampere  {Histoire  littéraire  de 
la  France  avant  le  douzième  siècle,  tom.  i,  pag.  243) 
é  bem  mais  exacta  e  mais  completa,  com  outra 
energia  e  Ímpeto. 

Quanto  á  sua  fé,  mui  pagão  se  nos  figura  o 
catholicismo  do  anti-heterodoxo  Menendez  Pelayo; 
melhormente  christão  o  catliolicismo  nos  parece  do 
orthodoxo  Chateaubriand : 

Vendo  as  coisas  de  mais  alto,  em  suas  relações  com  a 
grande  familia  das  nações,  as  heresias  não  foram  senão  a  ver- 
dade philosophica  ou  a  independência  do  espirito  do  homem, 
recusando  sua  adhesâo  á  coisa  adoptada.  Tomadas  n'este 
sentido,  as  heresias  produsSiram  effeitos  salutares:  exerceram 
o  pensamento,  precaveram  da  barbárie  completa,  mantendo 
esperta  a  intelligencia  em  os  séculos  os  mais  rudes  e  os  mais 
ignorantes;  conservaram  um  direito  natural  e  sagrado,  o  di- 
reito de  optar.  Sempre  ha-de  haver  heresias,  porque  o  homem, 
que  nasceu  livre,  fará  sempre  escolhas.  Quando  mesmo  a  here- 
sia choca  a  rasão,  constata  uma  das  nossas  mais  nobres  facul- 
dades, a  de  nos  informarmos  sem  fiscal  e  de  procedermos  sem 
entraves. 
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Dando  já  por  assente,  conforme  o  vimos  fazer 
a  Menendez  Pelayo,  que  Priscilliano  filhote  seja  da 
Galliza,  vários  auctores  se  arrojaram  a  distinguir 
discriminadamente  o  logar  de  seu  nascimento,  que 
algum  quer  que  fosse  Aguas  Caldas.  Declara  Ma- 
nuel Murguia,  no  tomo  u  de  sua  Historia  de  Gali- 
cia,  não  saber  que  população  seja  esta,  a  não  ser 
que  queiram  dizer  Aguas  cálidas  (Caldas  de  Cun- 
tis) ;  mas  talvez  quizeram  designar  Orense,  « pois 
vemos  em  Novais,  Historia  de  Oporto,  Ms.,  que 
uns  o  fazem  filho  d'aquella  cidade  e  vários  de 
Tuy». 

Outro  portuense  no  tom.  u  de  sua  «obra  utilis- 
sima  em  especial  para  os  ministros  da  P^greja»,  no 
Porto  publicada,  da  typ.  de  António  Alvares  Ri- 
beiro, anno  de  1804,  a  pag.  7  respectivamente, 
contenta-se  com  informar  os  portuenses  leitores  de 
que  em  Hespanha  «no  fim  do  quarto  século  a  he- 
resia dos  prescilHanistas  fez  alli  seus  estragos». 

A  obra  é  o  Diccionario  histórico,  jurídico  e  theo- 
logico,  que  contém  as  peças  mais  interessantes  per- 
tencentes d  Historia  Ecclesiastica,  d  Jurisprudência 
e  d  Theologia.  Diz  o  Supplemento  ao  Diccionario 
Bibliographico : 

Apezar  de  conciso,  pôde  ser  consultado  com  proveito  em 
muitos  artigos  do  seu  conteúdo.  Os  exemplares  sSo  pouco  vul- 
gares no  mercado,  não  só  em  Lisboa  mas  na  provincia  do 
Minho,  devendo  notar-se  que  não  consta  que  apparecesse 
âigum  nas  livrarias  dos  vinte  conventos  da  mesma  provincia, 
de  que  se  formou  a  bibliotheca  publica  de  Braga. 
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Uo  auctor,  fr.  João  de  Deus  limita-se  o  Stipple- 
tnento  a  consignar  que,  franciscano  da  provincia  da 
Conceição,  n'ella  exercera  alguns  cargos;  mas  a 
lauda  de  rosto  de  sua  obra  desenvolve-nos  que, 
ex-Ieitor  da  Sagrada  Theologia  e  ex-custodio  na 
sua  provincia  da  Conceição,  elle  fora  ministro  con- 
sultor da  Bulia  da  Santa  Cruzada. 

Seu  trabalho  resultará  propicio  a  todos  os  pala- 
dares. O  auctor  diz,  dirigindo-se  ao  leitor: 

No  todo  d'esta  obra  mixtiforica  acharás  algumas  cousas 
agradáveis  e  outras,  semsaborias;  mas,  como  não  escrevo  só 
para  ti,  e  a  differença  dos  gostos  segue  a  differença  dos  humo- 
res, deixa-as  passar  em  salvo  para  outros,  que  gostarão  d'elias. 

No  apuro  de  contas,  todos  assim  temos  de  dizer 
ao  leitor,  os  que  para  o  publico  escrevemos. 


D'entre  os  reis  suevos  da  Galliza,  governou 
Carrarick  a  antiga  provincia  gallega  e  era  já  de 
edade  avançada  quando  um  de  seus  filhos  enfer- 
ínou  gravemente  e  se  viu  ás  portas  da  morte. 
Dizem  alguns  que  o  mal  que  tanto  ao  príncipe 
molestava  era  a  phtN-sica,  porém  S.  Gregório  de 
Tours  escreve  que  a  lepra  fora;  e  não  falta  até 
quem  assegure  que  curada  com  os  banhos  sulfuro- 
sos de  Orense,  cidade  onde  se  assevera  haver  tido 
logar   a   construcção   do   templo   em  honra  de   S. 
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Martinho,  cujas  relíquias  transportadas  de  França 
haviam  operado  a  cura  do  filho  e  a  consequente 
conversão  do  pae.  Mas  no  lance  o  empeno. 

Porquanto  á  gloria  de  haverem  sido  erigidas  em 
tal  tempo  e  occasião  a  disputam  a  Egreja  cathedral 
de  Orense  e  a  CoUegiada  de  Cedofeita,  em  Portu- 
gal, no  Porto. 

A  opinião  mais  geralmente  admittida,  segundo 
a  conta  de  douto  e  elegante  escriptor  gallego,  favo- 
rece a  primeira  das  duas  litigantes ;  sem  embargo,  a 
mór  parte  dos  escriptores  portuguezes  elle  declara 
que  sustentam  que  não  só  o  nome  de  Cedofeita,  que 
traduz  em  hccha  pronto,  está  por  elles,  senão  que 
a  egreja  em  questão  é  antiquíssima  e  a  primitiva. 

Accrescenta  o  nosso  auctor  que  Raczynski  {Les 
Arts  en  Portugal,  pag.  339)  publica  uma  curiosa 
nota  de  Herculano,  na  qual  «justiça  as  pretensões 
dos  seus  compatrícios,  tractando  o  assumpto  com 
aquelle  profundo  senso  de  que  era  dotado  tão  in- 
signe historiador». 

«  Sem  embargo  (attenúa  logo) ,  nem  todas  as  suas 
asseverações  podem  admittir-se  por  egual»,  o  es- 
criptor gallego  prosegue  dizendo  com  motivo  e  a 
respeito  d'essa  nossa  egreja  de  Cedofeita,  que  de 
propósito  elle  visitou  em  duas  occasiões  differentes. 

Pelo  contrario,  o  auctor  a  que  alludo,  e  é  Ma- 
nuel Murgia  (em  sua  Historia  de  Galicia,  tom.  iii, 
Corunha,  1888),  allegando  que  Herculano  des- 
vanecera certo  erro  de  critica  architectonica  de 
Raczynski,  reprehende-o  de  cahir  immediatamente 
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em  outro  <<  menos  disculpable  >> ,  passando  a  embre- 
nhar-se  logo  em  technicos  debates. 

Aqui,  porém,  reduzamo-nos  a  considerar  aquelle 
argumento  histórico  contra  a  vetustez  da  egreja 
de  Cedofeita,  por  Alexandre  Herculano  formulado, 
quando  elle  escreve  n'este  teor : 

Mas  o  que,  sobretudo,  torna  quasi  impossível  a  supposi- 
ção  de  que  o  edifício  de  Cedofeita  remonte  aos  tempos  gothicos 
são  os  successos  politicos  da  epocha  árabe.  E'  certo  que  ao 
norte  do  Douro  os  mouros  nunca  tiveram  um  domínio  estável, 
mas  frequentemente  renovaram  suas  invasões  na  Galliza.  Os 
limites  da  Galliza  ao  sul  eram  formados  pelo  Douro.  N 'essas 
gaswas  (é  assim  que  elles  denominam  suas  incursões)  assola- 
vam, saqueavam  e  queimavam  tudo,  e  decerto  que  pensa  que 
não  faziam  excepção  das  egrejas.  Os  árabes  eram  mui  toleran- 
tes para  com  os  christãos  que  viviam  sob  seu  domínio ;  mas 
não  o  eram  em  modo  algum  para  com  os  christãos  livres  e  qué 
eram  os  seus  inimigos.  Nós-outros  sabemos  mesmo  que  o 
famoso  progressista  Hadjeb  de  Córdova,  El  Mansur,  em  suas 
numerosas  gaswas  sobre  os  territórios  christãos  tinha  por 
ponto  de  honra  o  destruir,  o  queimar  e  arrazar  tudo !  Em  997, 
El  Mansur  emprehendeu  uma  expedição,  por  terra  e  por  mar, 
tam  só  para  destruir  a  egreja  de  Sant-Iago  de  Compostella.  Os 
dois  exércitos  reuniram-se  no  Porto.  Julga  que,  vindo  de  tam 
longe,  com  o  único  fito  de  arrazar  uma  egreja,  situada  no  inte- 
rior do  paiz,  os  árabes  houvessem  poupado  uma  egreja  no  sitio 
mesmo  em  que  desembarcaram  ?  Se  ella  houvesse  existido, 
havel-a-iam  queimado  infallivelmente,  ainda  que  não  fosse 
senão  para  aguçar  o  appetite. 

Engano !  Porque  era  de  advertir  que  das  gaswas 
de  El  Mansur,  a  celeberrima,  entre  todas  as  do 
Hadjeb,  essa  que  elle  dirigiu  contra  Sant-Iago  de 
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Conipostella,  foi-o  a  instigações  dos  condes  chris- 
tãos  da  Galliza  meridional,  n'aquella  crise  que  a 
Ilist.  Conipost.  (tom.  i,  cap.  n,  mon,  vm)  aponta: 
Inter  ca  Ritderiacs  Vclasqiú  et  pater  pritgati  episcopi 
ciim  cctcris  consulibiis  terra:  hiijtis  Sarracenoriini 
anil  dtice  eorum  Almezor  in  partes  istas  duxit. 

Mas  Ch.  Romey  deixará  contar  essa  campanha 
por  completo  pelo  historiador  mussulmano  El  Mak- 
kari,  «cuja  narrativa  até  agora  (1839)  não  foi  nem 
traduzida,  nem  mesmo  consultada  por  pessoa  al- 
guma». 

No  lance,  crê  —  e  bem  o  julga  —  o  snr.  Ch. 
Rome}'  (Plistoire  d'Espagne  depuis  les  primiers  temps 
jtisqit'à  nos  jonrs,  Paris,  tom.  iv)  auctorisar-se  com 
o  nome  de  Reinaud ;  fora  á  graciosa  amabilidade 
d"esse  sábio  orientalista  que  devera  Romey  o  poder 
dar  do  relato  de  El-Makkari  uma  traducção  «fiel 
até  ao  escrúpulo». 

El  Makkari  apresenta  da  expedição  de  El  Man- 
sur  as  mais  circumstanciadas  minudencias ;  assim 
para  a  frota  que  El  Mansur  fizera  construir  no 
logar  chamado  o  castello  de  Abudanes  (Kassv  Abu- 
danes),  porto  dos  Algarves  (ai  gharb  ai  Andalus. 
Fizera-lhe  guarnecer  os  navios  com  grande  numero 
de  gente  de  mar  e  de  muitos  corpos  de  infanteria. 
Ademais,  estavam  carregados  de  provisões  de  bocca, 
de  munições  e  de  armas.  A  frota  chegou  a  Bortkal  \ 
sobre  o  rio  chamado  Dweira;  entrou  no  rio  até  ao 
logar  que  El  Mansur  fixara  para  a  passagem.  Ahi,  í 
El   Mansur    arranjou    por    meio    d'essa   frota   uma 
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ponte,  perto  da  fortaleza  que  se  encontra  n'esse 
sitio.  Desembarcaram-se  as  provisões  da  banda 
do  exercito,  que  assim  pôde  viver  na  abundância 
até  ao  momento  em  que  entrou  no  solo  inimigo. 
Repare-se. 

Em  18Ó1  publicou-se  em  Leyde,  estampada  por 
E.  J.  Brits,  impressor  da  Universidade,  em  quatro 
tomos,  a  Historia  dos  mnssiLhnanos  de  Hespanha 
até  d  conquista  da  Andaluzia  pelos  almoravides 
(jii-iiio);  seu  auctor,  o  snr.  R.  Dozy,  commenda- 
dor  da  Ordem  de  Carlos  iii  de  Hespanha,  menibro 
correspondente  da  Academia  de  Historia  de  Madrid, 
associado  extrangeiro  da  Sociedade  Asiática  de 
Paris,  professor  de  historia  na  Universidade  de 
Leyde,  etc. 

Ora,  d'esta  obra  o  livro  ni  (O  Califado),  que  se 
encontra  em  o  também  terceiro  tomo,  no  cap.  xi, 
tracta  d'essa  campanha  de  Sant-Iago-de-Compos- 
tella,  <;a  mais  celebre  de  todas  quantas  Almanzor 
fez   durante   sua  longa  carreira  de  conquistador». 

No  sabbado  5  de  julho  do  anno  de  997,  partiu 
V)  terrível  Almanzor  de  Córdova  á  frente  da  caval- 
laria.  Prímeiro  se  encaminhou  a  Coria,  depois  a 
Vizeu,  onde  com  elle  foram  ter  grande  numero  de 
condes  submissos  á  sua  auctoridade,  depois  ao 
Porto,  onde  o  esperav'a  uma  frota  que  havia  saído 
do  porto  de  Caçr-Abi-Dânis  (hoje  Alcácer  do  Sal), 
N'essa  frota  encontrax-a-se  a  infanteria,  a  quem  o 
ministro  quizera  poupar  uma  longa  marcha,  e  tinha 
carga  de  armas  e  pro\"is5es.  Os  navios,  encostados 
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uns  aos  outros,  serviram,  ademais,  de  ponte  ao 
exercito  para  passar  o  Douro.  Como  o  paiz  entre 
este  rio  e  o  Minho  pertencia  aos  condes  alliados^  os 
mussulmanos  puderam  atravessal-o  sem  terem  a 
vencer  oiUros  obstáculos  mais  do  que  os  que  o  pró- 
prio terreno  lhes  oppunha. 

O  texto  que  Dozy  segue,  fallando  de  Vizeu, 
diz:  «medina  Galicia,  isto  é,  a  capital  da  Galicia». 
A  palavra  Galliza  goza  ahi  d'um  sentido  mui  res- 
tricto :  designa  a  província  portugueza  que  tem  hoje 
o  nome  de  Beira.  Essa  província  fora  frequente- 
mente um  reino  á  parte,  de  que  Vizeu  era  capital; 
Dozy  remette  o  leitor  para  o  tom.  i  d'outra  tam- 
bém notável  obra  sua.  Quanto  ao  paiz  d'entre 
Douro-e-Minho  pertencente  aos  condes  alliados, 
n'essa  província  nomeia  Ibn-Adhâri  um  districto  a 
que  chama  Valladares;  e  Dozy  accrescenta,  para 
elucidação,  que  esse  districto  se  encontra  nomeado 
também  em  diploma  de  1156,  publicado  na  Esp. 
Sagr.^  tom.  xxii.  Cumpre  dirimir. 

Mas,  depois  de  se  haver  passado  o  Minho^  en- 
controu-se  com  os  seus  Almanzor  em  paiz  inimigo, 
na  freima  que  os  levava  de  arrazarem  a  egreja  que, 
para  nos  servirmos,  diz  Dozy,  da  expressão  de  um 
auctor  árabe — este  fora  El-Makhari  —  era  para  os 
christãos  o  que  a  Caaba  de  Mecca  era  para  os  mus- 
sulmanos, na  cumplicidade  de  leonezes  associados, 
por  acceso  rancor  e  irreflexão  cega,  ao  projectado 
sacrilégio.  Aqui  deu-se  episodio  curioso;  mas  pa- 
remos. 
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Bastante  fica  dito  para  desconvencer  da  effica- 
cia  do  argumento  histórico  de  Alexandre  Hercu- 
lano contra  a  antiguidade  presumida  de  Cedo- 
feita, vendo-se  porque  foi  que,  se  a  egreja  existia 
então,  Almanzor  a  não  destruiu,  para  «aguçar  o 
appetite  ». 

No  volume  Galicia  da  collecção  Espana  (Sus 
monumentos  y  artes — Su  naturaleza  é  historia),  de 
Barcelona,  em  1888,  o  referido  Manuel  Murguia 
obser\'a,  a  pag.  900,  que  a  egreja  gallega  competi- 
dora da  portugueza  Cedofeita  conser\'a  ao  abrigo 
do  seu  altar-mór  as  relíquias  do  santo  debaixo 
de  cuja  advocação  se  poz  o  templo,  ^^cosa  que  no 
deja  de  ser  importante  para  el  major  esclarecimiento 
de  sus  origines  cuando,  como  se  sabe,  se  disputan 
la  gloria  de  liaber  sido  fundadas  por  Carrarick  la 
catedral  de  Orense  y  la  colegiada  de  Cedofeita  en 
Opor  to  » . 

No  opúsculo  Appontamentos  sobre  a  natureza 
dos  bens  e  rendimentos  da  Santa  Igreja  e  insigne 
Collegiada  de  S.  Martinho  de  Cedofeita,  do  Porto, 
em  1858,  o  dom  prior  da  mesma  Collegiada,  D. 
Francisco  de  Portugal  Correia  de  Lacerda,  appoian- 
do-se,  ademais,  em  os  documentos  no  Cart.  da  Col- 
leg.,  dava  a  dita  egreja  de  Cedofeita  fundada  na  era 
de  559.  «A  inauguração  da  egreja  de  Cedofeita  (a 
pag.  5  elle  escrevia)  é  muitos  séculos  anterior  á 
fundação  da  monarchia  portugueza. » 
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Reportando-se  não  só  do  moderno  Mariana 
como  ainda  do  vetusto  Isidoro  de  Sevilha,  o  diccio- 
narista  Luiz  Moreri,  em  sua  «  nova  e  ultima  edição, 
revista,  corrigida  e  augmentada»  (Paris,  1732),  na 
verba  respectiva,  refere  do  rei  dos  suevos  em  Hes- 
panha,  Rechiario,  que,  derrotado,  em  456,  no  mez 
de  agosto,  por  Theodorico  11,  rei  dos  wisigodos, 
com  cuja  irmã  casara,  e  havendo-se  retirado,  de 
ferimentos  coberto,  para  as  extremidades  da  Gal- 
liza,  fora  aprisionado  «em  um  logar  chamado  Por- 
tlLCaly> . 

No  estudo  especial  acerca  dos  reis  suevos,  que 
se  comprehende  na  copiosa  coUecção  attinente  á 
historia  universal,  em  Allemanha  organisada  e  diri- 
gida por  Oncken,  o  snr.  Félix  Dahn  frisa  o  con- 
traste do  êxito  dos  vencedores  e  do  infortúnio  do 
vencido,  pois  que,  '<no  entrementes,  levado  dos 
temporaes,  houve  Richardo  de  arribar  a  Portus 
Cale». 

Em  28  de  outubro  de  456,  seu  vencedor, 
Theodorico,  que  não  quiz  deixar  respirar  os  suevos 
após  sua  derrota,  deitando-se  vivamente  em  sua 
perseguição,  encontrava-se  frente  a  Brachara,  ci- 
dade que,  appoiando-se  em  Ferreras  (iii  parte,  v  sé- 
culo) Ch.  Romey  lembra  lhe  abrira  as  portas,  im- 
plorando sua  clemência. 

Mas,    menos    escrupuloso    do   que   Alarico    em 
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Roma,  devastou  Theodorico  os  santos  logares,  com 
grande  escândalo,  nota-o,  dos  historiadores  da 
epocha,  pois  a  cavallos  e  a  camcllos  os  recolheu  nas 
egrejas,  prolanação  que,  pouco  conforme  aos  hábi- 
tos piedosos  dos  godos,  se  explica  pelos  ódios  reli- 
gionarios,  porquanto  os  suevos  eram  então  catho- 
licos  e  os  godos  arianos;  ora,  os  arianos  eram  os 
protestantes  da  epocha,  e,  como  taes,  mais  dispos- 
tos a  poupar  pagãos  do  que  orthodoxos,  explica-o 
o  mesmo  auctor  da  nota,  ou  seja,  no  tom.  i  da  nova 
edição,  revista  e  corrigida  (Paris,  1852),  de  sua 
Historia  de  Hcspanha  desde  os  primeiros  tempos 
históricos  até  d  morte  de  Fernando  vii^  o  professor 
aggregado  de  historia  na  Faculdade  das  Lettras,  o 
;ir.  Kosseeuu'-St.-Hilaire. 

Quanto  ao  pobre  Rechiario,  no  immediato  de- 
zembro de  456,  por  seu  implacável  cunhado  elle 
foi  justiçado,  sem  ou  com  os  requintes  romanescos 
com  que  o  relata  na  serie  romanesca  de  Los  Reys 
Suevos  de  Galicia^  o  gallego  don  Benito  Vicetto, 
L-iii  Braga,  conto  qmeren  algunos. 

O'  talvez  en  el  niisuio  O  por  to,  qite  es  más  fácil, 
insinua  o  gallego  Manuel  Murguía,  em  sua  Historia 
de  Galicia,  tom.  iii. 

O  qual,  no  fim,  como  ^^ illustração  11»,  nos  for- 
nece a  nota  das  moedas  suevas  e  godas  cunhadas 
na  Galliza.  Das  godas,  na  zona  demarcada,  Heiss, 
em  sua  obra  publicada  em  Paris  em  1882,  fornece, 
para  o  Porto,  uma  do  rei  Lewgild,  outra  de  Reku- 
val,  outra  de  Liwa,  outra  de  Sisebuth.  Das  moedas 
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dos  suevos  de  Hespanha,  de  sua  resenha  informa 
que  as  precedentes  inscriptas  haviam  sido  expli- 
cadas em  um  artigo  inserto  na  Revuc  de  la  mimis- 
viatique  poiír  i86§,  pelos  numismatas  portuguezes, 
snrs.  «Teixeira  d'o  Aragão  (sic)  e  AUer». 

Este  Aller  é  o  fallecido  portuense  Eduardo 
Augusto  AUen,  que  publicou  na  Revuc  niimismati- 
que,  nova  serie,  tom.  x,  1865,  um  estudo  intitulado 
Monnaies  d'or  suevo- lusitaniennes,  datado  do  Porto, 
de  10  de  maio  d'esse  anno  de  1865,  e  de  collabo- 
ração  com  o  snr.  Henrique  Nunes  Teixeira.  Ha 
uma  separata,  extrait,  imprime  par  E.  Thimot  et  C/, 
Rue  Racine,  26,  Paris,  acompanhado  de  uma  pL, 
a  IX  (L.  Dardel  se;  Imp.  Ch.  Chardon  ainé)  da 
dita  Revue  Numismatiquc,  1865. 

Na  nota  de  pag.  12  relata-se  que  em  1863  o 
director  do  Museu  do  Porto  (o  citado  fallecido 
portuense  Eduardo  Augusto  AUen)  publicara  uma 
brochura  sobre  um  <;triens»  inédito  de  Reccaredo, 
cunhado  no  Porto  (Portucale) ;  outro  de  Leuvigild, 
também  do  Porto,  etc,  possuindo  o  também  falle- 
cido rei  Dom  Luiz,  em  sua  coUecção,  moedas  d'um 
dos  Liuva  cunhadas  outrosim  no  Porto  e  que  os 
signatários  do  escripto  em  referencia  declaram  não 
haverem  visto,  exarando,  todavia,  que  as  suppoem 
de  Liu\'a  11.  EUes  julgam  (pag.  11)  que  não  é, 
por  certo,  sem  relação  com  a  pequena  serie  que 
descrevem  n'aquella  sua  noticia  a  notável  moeda 
sueva  de  Rechiario,  publicada  por  Mionnet  (Raretc 
des  yned.  rom.,  tom.  u,  pag.  347),  onde  o  B-R  está 
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por  Bracchara,  por  sem  duvida,  reproduzindo-a, 
em  sua  pi.  ix,  sob  o  num.  i,  como  nos  num.  5  e  7 
se  topam  com  lettras  isoladas  no  campo  do  reverso, 
qual  nas  duas  peças  o  L,  que,  d'analogia,  é  prova- 
velmente a  inicial  do  nome  do  logar  monetário^ 
consoante  o  A-R  por  Arelate,  o  M-A  por  Massilia, 
o  L  por  Lugdunum,  etc,  na  serie  merovingia. 

Ora,  se  foram  os  suevos  que  cunharam  as  peças 
•descriptas  pelos  portuenses  Eduardo  Augusto  Allen 
■e  Henrique  Nunes  Teixeira,  em  que  epocha  o  fize- 
ram elles }  Seria  a  quando  do  esplendor  da  sua 
monarchia  no  tempo  de  Hermanrico  (409-441)  e 
-de  seus  dois  successores  immediatos,  antes  que  a 
derrota  de  Astorga  tivesse  vindo  fazer  abortar  seu 
projecto  de  estabelecimento  d'um  grande  reino  his- 
pânico e  preparar  a  seus  v^encedores  a  realisação 
d'um  projecto  similhante,  que  se  effectuou  um  sé- 
culo mais  tarde;  ou  pertencerão  ellas  acaso  á  se- 
^nda  apparição  dos  suevos  de  Hespanha  na  his- 
toria,  sob   Carriarico   e   Theodorico  (550.'  a  570?) 

Francamente  confessam  os  signatários  do  escri- 
pto  da  Revtie  Numismatique  que  o  estado  confuso 
das  legendas  não  permitte  em  modo  algum  formar  a 
seu  propósito  conjecturas  com  algum  grau  de  cer- 
teza. E  em  nota  esmiuçam  que  o  estjdo  d'aquellas 
nove  peças  é  desegualissimo. 

Algumas  são  d'um  fabrico  extremamente  bárbaro  ("num.  5, 
7,  9);  outras  (num.  3,  4,  8),  pelo  contrario,  approximam-se  um 
pouco  mais  das  moedas  imperiaes  das  officinas  das  duas  capi- 
tães  que   o   dinheiro  de   Rechiario  imita  perfeitamente;   e  este 
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ulliini)  lacio  luuj  ucM.  cspantar-nos,  porque  o  norte  de  Portu- 
gal, e  sobretudo  a  antiga  ínteranmeiísis  (o  Entre-Douro  e 
Minho),  de  todo  o  tempo  tem  sido  afamado  entre  nós  por  seus 
hábeis  artificcs  (não  menos  que  pela  abundância  relativa  do 
seu  ouro  nativo).  No  tempo  do  rei  D.  Sebastião,  um  ourives  de 
Guimarães,  a  quem  deram  a  alcunha  do  Engenhoso,  tentou,  sob 
os  auspícios  do  governo,  uma  reforma  da  gravura  das  moedas. 
Actualmente,  o  snr.  MoUarinho,  o  nosso  mais  hábil  gravador 
de  cunhos,  posto  que  estabelecido  no  Porto  de  longa  data,  nas- 
ceu, todavia,  também  cm  Guimarães. 

Em  1890  nas  Diuis  palavras  com  que  abre  o 
Catalogo  da  collccçdo  de  moedas  visigodas  perten- 
centes a  Luiz  José  Ferreira,  o  fallecido  portuense 
Eduardo  .A.ugusto  Allen  relembra,  na  nota  de  pag. 
10,  que  em  18Ó2  publicara  uma  Noticia  c  descripção 
de  tuna  moeda  inédita  de  Recaredo  cunhada  na 
Porto,  e  até  então  desconhecida;  da  moeda  cuniiada 
pelos  Wisigodos  na  cidade  do  Porto  em  fins  do  vt 
século,  e  ultimamente  descoberta  pelo  snr.  Fran- 
cisco José  do  Amaral,  a  noticia  e  descripção,  acom- 
panhadas de  alguns  apontamentos  históricos  e  cri- 
tico-numismaticos,  pelo  fallecido  portuense  Eduaiv; 
Augusto  Allen  elaborados,  sahira  em  1862,  dos  pre- 
los, já  basta  vez  lembrados,  do  hespanhol  D.  Antó- 
nio Moldes. 


Na  segunda-feira  29  de  maio  de  1 899  tivera  eu,  a 
de  facto,  logo  de   manhã,  a  dolorosa  surpreza  da  ".- 
noticia  do  fallecimento  de  Eduardo  Augusto  Allen,  | 
director   da   Bibliotheca  do  Porto.   Não   sabia  que 
o  snr.  Allen  acamara  havia  três  ou  quatro  dias,  cru- 
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ciado  por  uma  cólica,  afílictiva  e  renitente  a  todos 
os  esforços  da  sciencia. 

Eduardo  Allen  era  formado  em  direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra  e  era  também  bacharel  em 
lettras  pela  Universidade  de  França.  Em  França 
fizera  mesmo  a  sua  primeira  educação,  no  celebre 
collegio  installado  em  Fontenay-aux-Roses  pelo 
insigne  pedagogo  fr.  José  da  Sacra-Fámilia,  auctor 
de  um  compendio  de  geographia  mathematica, 
physica  e  politica,  por  cujas  laudas  ainda  viemos 
a  estudar,  todos  os  rapazes  do  meu  tempo. 

Em  Fontenay-aux-Roses  tivera  Eduardo  Allen 
por  condiscípulo  outro  portuguez  illustre,  Pedro  de 
Amorim  Vianna,  que  desde  creança  manifestara  a 
excentricidade  do  seu  espirito  original. 

Pertencia  Eduardo  Allen  a  uma  família  muito 
distincta,  pelos  dotes  do  espirito  e  do  coração,  que, 
originaria  da  Irlanda,  fixara  sua  residência  em  Por- 
tugal, encendrando-se  de  vivo  amor  por  sua  nova 
pátria. 

De  todo  o  tempo,  todos  os  membros  d"esta 
prestimosa  familia,  em  seu.s  vários  ramos,  se  assi- 
gnalaram  pela  eximia  cultura  da  intelligencia. 

Assim,  já  nas  interessantíssimas  cartas  manda- 
das, de  Portugal,  a  seu  irmão  pelo  irlandez  Arthur 
William  Costigan,  nos  meados  do  século  xvm, 
encontramos  calorosos  elogios  ao  saber  e  á  bon- 
dade do  dr.  Allen,  em  Lisboa. 

No  Porto,  o  respeitável  negociante  João  Allen 
constituiu  uma  primorosa  galeria  de  pinturas,  para 
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cuja  guarda  mandou  construir,  passado  o  cerco, 
uma  casa  especial.  No  seu  tractado  de  geographia, 
desde  1839,  lhe  reproduziu  a  fachada  o  hespanhol 
D.  José  de  Urcullu,  sócio  correspondente  da  Real 
Sociedade  Geographica  de  Londres  e  da  de  Paris. 
AUi,  a  paginas  xv  do  preambulo  do  volume  ter- 
ceiro, assegura  que  está  persuadido  de  que  em 
toda  a  peninsula  ibérica  não  ha  outro  museu,  dos 
pertencentes  a  particulares,  que  possa  egualar-se 
a  este. 

Nas  celebres  cartas  que,  sobre  as  artes  em  Por- 
tugal, dirigiu  á  Sociedade  artistica  e  scientifica 
de  Berlim,  acompanhadas  de  notas,  o  conde  A. 
Raczynski  assevera,  mais  modestamente,  que  Lis- 
boa não  possue  coUecção  particular  que  possa  ser 
comparada  a  essa  do  negociante  AUen.  Nos  nossos 
dias,  Lisboa  enriquecer-se-hia  com  a  galeria  Dau- 
pias ;  e  no  moderno  museu  publico,  geral,  de  bellas- 
artes,  ás  Janellas- Verdes,  exhibiria  uma  collecção 
opulenta  para  a  historia  ethnologica  e  artistica, 
profana  e  religiosa,  industrial  e  technica  do  paiz. 
Emancipar-se-hia  este,  assim,  bellamente  da  tra- 
dição das  vergonhas,  estheticas  e  plásticas,  em  que 
não  é  safara,  aliás,  esta  terra  descurada  d'uma 
pátria  estremecida. 

Os  filhos  d'esse  negociante  benemérito  honra- 
ram as  tradições  civilisadoras  de  seu  pae. 

O  mais  velho,  Alfredo  Allen,  depois  visconde 
de  Villar  d' Allen,  foi  um  virtuose  apreciadíssimo.  O 
desenvolvimento  do  gosto  da  alta  musica  no  Porto 
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deve-Ihe;  foi  um  dos  fundadores  da  Philarmonica ; 
com  o  talentoso,  extincto,  professor  Salvini,  orga- 
nisou  a  primeira  sociedade  chorai  que  houve  n'esta 
I  cidade. 

A  elle  cabe,  depois  do  medico  Braga  e  do  fidalgo 
j  Pacheco,  grandíssimo  quinhão  na  honra  d'essa  bri- 
lhante audácia  da  fundação  do  Palácio  de  Crystal  e 
da  organisação  da  Exposição  Internacional  de  1865, 
padrão  memorando  de  gloria  para  essa  burguezia 
do  Porto  de  então,  que  assombra  hoje  pelo  im- 
petuoso arranque  de  suas  confiantes  iniciativas. 

Com  outro  género  de  temperamento,  Eduardo 
Allen,  esse,  confinou-se  no  isolamento  meditativo 
do  estudo. 

Era  d' uma  modéstia  extrema,  excessiva,  de 
modo  que  a  sua  timidez,  injusta  para  comsigo 
mesmo,  foi  causa  de  que  elle  não  desse  de  seus 
notáveis  méritos  os  abalisados  testemunhos  que 
seria  legitimo  esperar.  Na  verdade,  possuía  Eduardo 
Allen  uma  illustração  variadíssima  e  segura,  assi- 
gnalando-se  nos  mais  diversos  ramos,  sendo  um 
naturalista,  um  numismata  e  um  archeologo. 

A  elle  se  deve  a  organisação  do  Catalogo  geral 
dos  impressos  modernos  possuídos  pela  Bíbliotheca 
a  seu  cargo ;  bem  como  foi  elle  que  elaborou  a  lista 
dos  quadros  do  Museu  a  que  também  presidia,  e 
ainda  da  coUecção  dos  moUuscos  e  suas  conchas. 
Publicou,  outrosim,  o  catalogo  dos  manuscríptos 
existentes  na  nossa  Livraria  Municipal.  E'  este  um 
trabalho  demonstrativo  de  copioso  saber  e  de  cui- 
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dadosa  investigação.  O  opúsculo  referente  á  nobili- 
archia  portugueza  demonstra  o  escrúpulo  do  em- 
pregado ;  como  no  numero  relativo  ao  códice  mar- 
cado sla\'onico  em  caracteres  dos  denominados 
illyricos  ou  de  S.  Jeronymo,  que  é  uma  das  muitas 
preciosidades  recolhidas  no  archivo  de  S,  Lazaro, 
se  patentea  a  abundante  leitura  do  erudito. 

Essa  grande  sciencia  tornou-sc  respeitada  no 
extrangeiro,  publicando  a  Réviíc  Ntíjuismatíjuc,  de 
Paris,  aquelle  referido,  nas  linhas  pretéritas,  impor- 
tante estudo  do  finado  sobre  as  moedas  d'ouro 
suevo-lusitanas.  Também  Eduardo  Allen  escrevera 
e  dera  á  estampa  uma  noticia  e  descripção  d\im 
sarcophago  romano  descoberto  no  Alemtejo  e  com- 
prado pela  cidade  do  Porto  para  o  seu  Museu 
municipal.  E'  um  trabalho  de  certo  fôlego,  este ; 
elle  revela  uma  segurança  de  saber  que,  de  per  si 
só,  honraria  em  alto  grau  o  illustre  morto.  Não 
malbaratou,  pois,  suas  palmas  a  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  chamando  Eduardo  Allen  para 
o  grémio  dos  seus  sócios  correspondentes. 

Nascera  Eduardo  Allen  no  Porto,  a  19  de  no- 
vembro de  1824.  De  seus  filhos,  poucos  restam 
hoje.  Ainda  havia  então  só  dois  annos  que  fallecera 
um  d'elles,  Rodolpho  Amsinck  Allen,  cavalheiro 
muito  illustrado  e  S3''mpathico,  que  no  coUegio,  fun- 
dado por  seu  pae,  foi  com  seus  irmãos  mais  velhos 
camarada  de  muitos  dos  cavalheiros  que  vieram 
depois  a  brilhar  nas  classes  liberaes  da  nossa  terra. 

A'    familia   enluctada,  a  que,  por  alliança,  per- 
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tence  o  snr.  dr.  António  Plácido  da  Costa,  eximia 
capacidade  da  clinica  especial  e  ornamento  insigne 
do  ensino  profissional,  endereçámos,  no  magoado 
momento,  a  expressão  dos  nossos  pezames,  sin- 
ceros. 

O  collaborador  do  jornal  portuense  (A  Folha  do 
Norte)  que  estas  linhas  então  rubricou  devia  uma, 
ainda  que  pallida,  homenagem  publica  de  respeito 
pela  memoria  de  um  compatrício  que  o  honrara, 
não  só  consultando  a  nullidade  do  seu  parecer 
como  penhorando-o  pela  benevolência  das  immere- 
cidas  palavras  com  que,  em  seu  catalogo,  se  lhe 
referiu,  no  lance  de  discutir  os  códices  das  novel- 
las  de  cavalleria,  do  cyclo  grego,  adquiridos,  do 
legado  do  conde  de  Azevedo,  pela  Bibliotheca  Mu- 
nicipal do  Porto. 
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NTRADOs  OS  mouTOS  ciTi  Hespanha,  con- 
soante se  expressa  dom  Rodrigo  da  Cunha,  em  seu 
Catalogo  dos  Bispos  do  Porto,  elles  elle  conta  que 
facilmente  renderam  todas  as  praças  e  presídios, 
Fazendo  em  tudo  cruel  estrago,  não  perdoando  a 
templos  nem  a  egrejas,  com  furor  e  crueldade  bar- 
bara, até  de  todo  arruinarem  a  monarchia  dos  reis 
godos. 

Do  Catalogo  dos  Bispos  do  Porto  fez  nova  edição 
sm  1742  o  padre  António  da  Costa  Porto,  bacharel 
nos  sagrados  cânones,  natural  da  mesma  cidade  e 
na  sua  officina  {Prototypa,  Episcopal)  impresso  á 
sua  custa.  \ 

Chegara  a  Portugal  o  que  o  bispo  do  Porto  e 
Portalegre,  arcebispo  de  Braga  e  Lisboa,  chama  o 
castigo  das  outras  partes  de  Hespanha.  E  em  breve 
tempo  vieram  conquistando  suas  terras  as  armas 
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dos  mouros  ditos.  No  anno  de  Christo  715  toma- 
ram a  cidade  de  Beja,  que  se  dizia  Pax  JiUia, 
aonde  se  tinha  recolhido  a  nobreza  de  Sevilha, 
como  referira  o  padre  Mariana  em  sua  Historia  de 
Hcspanha. 

No  anno  de  Christo  716  disse  F)-ei  Bernardo  de 
Brito,    na   segunda   parte   da  Monarchia  Lusitana, 
que  se  perderam  as  cidades  do  P.orto,  Lisboa,  Coim- 
bra, Braga  e  outras  de  Galliza.  As  palavras  latinas! 
do  memorial  que  aquelle  allega,  exara  este  que  que-1 
rem  assim  dizer:  Na  era  de  César  jj^  tomou  Abdel-\ 
aziz  a  cidade   de  Lisboa  por  concerto,    e  destriuuf 
Coimbra,  com  todo  seu  districto,  e  a  deixou  entreguei 
a  Mahometh  Alhamar,  filho  de  Tarif.  Depois  ganhou . 
o  Porto,  Braga,  Tuy,  Lugo  e  despovoou  Orense,  ai'ra-x 
zando-a  até  os  fundamentos.  ^ 

Os  moi'adores  d'estes  pontos,  relata  Cunha  qu©i' 
se   derramaram  por  diversos  logares,  como  a  cada 
um   guiava  o   medo   ou  esperança.  Os  vencedores 
puzeram    guarnições    de    soldados    em    logares    a  ' 
propósito,  para  que  os  naturaes  não  podessem  ic- 
bellar-se  nem  sacudir  aquelle  jugo  tam  pezado. 

Quanto  aos  bispos  do  Porto  e  das  outras  cida; 
des,  receando  que  a  sua  dignidade  não  fosse  ac 
tada  d'aquelles  bárbaros,  que  assim  os  categorisa, 
se  recolheram,  juntamente  com  grã  parte  da  clere-;j 
zia,  a  Galliza,  onde  o  bispo  de  Iria  Flavia,  ou  fosse 
o  Padron,  deu  a  muitos  prelados  rendas  e  dizimos 
de  que  se  sustentassem  n'aquelle  desterro,  como 
mencionara  o  padre  Mariana. 
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Sepultada  n'estas  misérias  estivera  a  cidade  do 
Porto  por  alguns  annos,  roubada  das  suas  riquezas, 
que  os  bárbaros  lhe  tinham  levado,  quasi  inhabi- 
tada  e  erma,  e  com  mui  poucos  moradores,  e 
d'esses  a  maior  parte  mouros,  que  aos  christãos 
que  n'ella  ficaram  tractavam  com  grande  crueldade. 

Nem  tam  dom  Rodrigo  da  Cunha  por  cousa 
provável  o  que  escreve  João  de  Barros  na  Gcog?a- 
f>hia  de  En'rc- Doicro-e- Minho ;  ahi  affirma  este  que 
a  cerca  velha  do  Porto,  onde  de  presente  a  Sé 
3Stá,  nunca  fora  tomada  dos  mouros  e  que  elles 
sstanciavam  em  uma  fortaleza,  quatro  legoas  da 
cidade,  a  que  chamam  Vandoma. 

O  arrazamento  de  Orense,  a  Manuel  Murguia 
[Galicia,  na  coUecção  Espana,  de  Barcelona)  não 
lhe  parece  concordar  com  o  caracter  relativamente 
brando  que  os  historiadores  concedem  a  Abdel- 
iziz,  em  cuja  affirmada  faria  destruidora  Murguia 
lomprehende  Braga  outro^im,  reportando-se  ao 
Chronicon  Lusitano,  citado  por  Florez  no  tom.  xvii, 
pag.  49,  da  monumental  Espana  sagrada;  mas,  na 
lauda  anterior,  Murguia  transcrevera  a  phrase  espe- 
cifica :  Anriani  vero  depopiilavit  usque  ad  sohím, 
destruindo- a,  consoante  traduz  P^-ei  Bernardo  de 
Brito,  conforme  fizera  a  Coimbra,  com  toda  sua 
comarca,  no  mesmo  traslado  da  Monarchia  Lusitana. 

Na  pi im eira  paite  da  Historia  de  la  dominacion 
de  los  árabes  cn  Espana,  sacada  de  vários  7na- 
nuscritos  y  memorias  arábigas,  pelo  doutor  don 
José  António  Conde,  o  capitulo  xviii,  que  idónea- 
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mente   se  dispõe  a  tractar  Del  império  dei  califa- 
Suleiman,  diz-nos  que  por  715  em  Hespanha  adean- 
tou  Abdelaziz  a  conquista  até  ao  extremo  da  Lusi* 
tania  na  costa  do   grande    mar   Oceano,    correndo^ 
seus  caudilhos  toda  a  terra  Alguf.  Alguf  ou  Algufia  ^ 
é  a  parte  norte,  Alquibla  a  do  meio-dia,  Axarkia  ai 
de  oriente  e  Algarbe  ou  Algarbia  a  de  poente. 

Empenha-se,  no  tom.  xv  (Espana  árabe)  de  sua  ^ 
Historia  critica  de  Espana  y  de  la  cultura  espaholay  ' 
Masdeu  por  arranjar  concordância  em  datas,  com ' 
respeito  á  chronica  da  vida,  morte  e  governo  de 
Abdelaziz   na   referencia  dos   relatos  fragmentários 
do   mouro  Rasis.  Mas  no  prologo  do  relato  da  do- 
minação   dos    árabes   em   Hespanha,    extrahido   de 
vários  manuscriptos   e   memorias  arábicas  pelo  dr. 
don   José   António   Conde,   somos  admoestados  de 
que  a  historia  que  se  diz  do  mouro  Rasis,  e  que 
se  suppõe  traduzida  do  árabe  por  mestre  Mahamede 
Gil   Pires,   clérigo,   por  ordem  de  D.   Diniz,   rei  de 
Portugal,  é  uma  mesquinha  compilação  dos  bárba- 
ros  chronicões  antigos,  com  algumas  noticias  tira- 
das de  maus  livros  árabes,  « toda  llena  de  errores, 
y  fábulas  absurdas  y>.  Unicamente  merece  alguma  1 
consideração  na  parte  geographica,  que,  ainda  que 
mui  deturpada,  serve  n'este  ponto  para  o  conheci- 
mento  de   aquelle   medievico   tempo,   sendo   assim 
por  egual  tam  escassa  como  tosca  e  rude.  Com  a 

auctoridade  e  nome  d'esse  historiador  arábico  Izá4 

•1 

ben  Alqued   Razif,  que  certamente  que  escreveu  ai 
historia   de  Hespanha  que  citam   muitos   auctores 
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árabes,  desparziram-se  não  poucas  patranhas  nas 
chronicas  castelhanas.  A  que  se  intitula  Crónica 
general  obra  é  repleta  de  excellentes  coisas,  de 
nobres  descripções  e  discretos  conselhos;  e  ella 
não  pôde  deixar  de  considerar-se,  segundo  o  pare- 
cer no  douto  preambulo  formulado,  como  a  mais 
elegante  e  culta  que  em  lingua  vulgar  se  escrevera 
na  Europa  por  aquelles  tempos.  Alas  nem  por  isso 
deixa  de  abundar  em  phantasmagorias  e  ridículos 
contos  de  mouros  e  judeus.  Por  mais  que  o  sábio 
rei  D.  Affonso  diga  que  «Jizo  facer  este  libro  des- 
pues  que  uvo  ayuntados  todos  los  antiguos  libros,  et 
todas  las  crónicas,  et  todas  las  historias  dei  latin, 
et  dei  hebrayco,  et  dei  arábigo,  que  eran  ya  perdidas 
et  caidas  en  olvido '>,  sem  embargo  não  melhorada 
nem  mais  conhecida  e  certa  foi  a  historia  dos  ára- 
bes hispânicos. 

Revertendo  a  Abdelaziz,  sua  existência  poe- 
tisa-se  prestes  dos  tons  da  novella  e  melhormente 
sympathico  se  torna  esse  que  se  havia  assignalado 
já  por  sua  clemência  e  moderação  para  com  os 
christãos.  Veio  a  ser  mais  suave  ainda  sob  seu 
governo  a  sorte  e  condição  dos  vencidos,  mercê, 
nas  palavras  do  moderno  historiador  da  Hespanha, 
Lafuente,  de  «una  circmnstancia  notable'». 

E  foi  que  entre  os  prisioneiros  feitos  em  Merida 
se  encontrava  a  rainha  viuva  do  mal  afortunado 
Rodrigo.  Era  joven  e  bella,  Abdelaziz  era-o  também, 
e  captivou-se  apaixonadamente  de  sua  illustre  e 
formosa  captiva. 
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O  generoso  filho  de  Muza  logrou  fazer-se  amar* 
da  viuva  do  ultimo  rei  godo;  e,  com  surpreza  de 
musulmanos    e    christãos,    os  que  começaram  por 
amantes  logo  se  converteram  em  esposos. 

Abdelaziz    não   exigiu   da   sua  bem-amada  que 
abraçasse    o    islamismo,    permittiu-lhe' que    prosc- 
guisse  sendo   christã,    e  deu-lhe  o  nome  árabe  de^ 
OnmaUsam^  que  quer  dizer  a  dos  lindos  ou  pr ceio--: 
SOS  collares.  ' 

Entretanto,  escriptas  as  cartas  do  califa  a  Muza 
e  a  Taric  ben  Zeyad  para  que  sem  dilação  partis- 
sem para  Damasco,  a  Muza  ordenando  que  deixasse 
no  governo  de  Hespanha  e  de  Africa  pessoas  de 
confiança,  pouco  antes  de  Muza  se  partiu  Taric,  e 
a  sua  hoste  quedou  enciu-regada  a  Habib  bsn  Abi 
Obeida,  para  que  fizesse  a  conquista  da  Lusitânia 
e  da  Galliza. 

E  por  môr  do  seu  amor  veio  Abdelazis  a  ser 
trucidado  sem  defensa. 


Por  mofivo  de  difficuldade  a  que  busca  solução, 
dom  Rodrigo  da  Cunha,  discutindo  o  ponto,  quej 
por  outra  banda,  achamos  em  auctores  diligentes 
—  cita  á  margem  fr.  Bernardo  de  Brito,  na  Ilíonar-\ 
chia  Lusitana,  u  parte,  liv.  vii,  cap.  xvii  — ,  asseni 
que  no  tempo  de  el-rei  D.  Ordonho,  o  segundo  de 
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nome,  que  começara  a  reinar  no  anno  de  Christo 
de  913,  conforme  ao  doutor  Salazar  de  Mendonça 
—  do  qual  á  margem  aponta  o  liv.  i,  capitulo  xiii  — 
quatro  annos  depois  da  morte  de  D.  Affonso,  o 
Magno,  seu  pae,  estivera  por  capitão  da  cidade  do 
Porto  o  conde  Hermenegildo,  avò  de  S.  Rosendo,  e 
n'ella  sustentara  com  grande  valor  o  cerco  que  lhe 
veio  pôr  Abderramen,  rei  de  Córdova,  até  ser  so- 
corrido por  Ordonho,  que,  em  batalha  campal, 
venceu  ao  bárbaro  e  o  fez  retirar  a  suas  terras, 
com  perda  de  qu:isi  todo  seu  exercito  e  com  deixar 
no  campo  os  melhores  e  mais  ricos  despojos  que 
das  victorias  passadas  tinha  recolhido. 

Em  sua  addição,  explicação  e  continuado  sup- 
plemento  ao  respectivo  capitulo  de  dom  Rodrigo  da 
Cunha,  António  Cerqueira  Pinto,  com  effeito  eru- 
dito e  na  verdade  pouco  merecedor  dos  desdéns  do 
eruditíssimo  padre  Florez,  accrescenta,  esclarecendo, 
por  quem  e  por  que  motivo  o  conde  Hermenegildo 
Gutterrez  foi  posto  governador  do  Porto. 

Volve  a  soccorrer-se  do  «douto  académico  o 
doutor  fr.  Manuel  da  Rocha»,  e  está  bem  que  o 
faça;  mas,  desattento,  não  repara  [O  que  o  livraria 
da  confusão  que  o  illaquea,  com  dom  Rodrigo  que 
corrige)  em  certa  passagem  do  Portugal  renascido, 
e  é  a  que  constitue  o  num.  54  do  cap.  iv  de  sua 
II  parte,  dizendo,  attinentemente  a  D.  Ordonho, 
assim : 
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Alcançada  a  insigne  victoria  de  Gormaz  no  anno  916, 
discorre  o  erudito  Ferreras  que  houve  tregoas  por  tempo  de 
dous  annos  entre  os  christãos  e  os  mouros;  Sampiro,  porém, 
e  Tudense,  que  sáo  os  auctores  a  quem  segue,  e  eu  sigo  como 
dignos  de  maior  credito,  por  escreverem  mais  próximos  áquel- 
les  annos,  dizendo  se  suspendera  por  algures  o  furor  da  guerra, 
lhe  antepfJem  uniformemente  outra  batalha.  .  . 

A  qual  (num.  56  in-finé) 

.  .  .durando  por  todo  um  dia.  .  .,  nenhum  dos  combatentes 
pôde  lograr  a  victoria.  Apartou-os  a  noite,  tendo  sido  fatal  no 
dia  a  effusão  do  sangue.  Nenhum  ficou  com  forças  para  pro- 
seguir :  ambos  se  retiraram  sem  vencer.  .  . 

Ora,  esta  batalha  «se  deu  em  um  logar  que 
Ferreras  chama  Mindonia;  Sampiro,  trasladado  por 
Savedra,  lhe  chama  Medina;  e  o  Tudense,  Brito- 
nia».  Porém,  ao  certo,  «aonde  fosse  este  logar,  se 
não  sabe».  Cerqueira  Pinto  embrenhou-se  na  tra- 
dição portuense  da  Batalha,  Campanhã,  Rio-Tinto. 

Porém,  referentemente  ao  ponto  restricto  respei- 
tante ao  conde  Hermenegildo,  o  mesmo  Cerqueira 
Pinto  rememora  que,  elevado  ao  throno  real  D. 
Affonso  o  Magno  no  anno  de  886,  como  em  apu- 
rada chronologia  bem  mostrava  o  já  referido  douto 
académico,  o  doutor  fr.  Manuel  da  Rocha,  supposto 
que  nos  principios  de  seu  reinado  lhe  não  faltaram 
rebelliões  domesticas,  comtudo  gloriosamente  as 
vencera,  sendo  a  ultima  a  de  Vimara  ou  Vima,  po- 
deroso vassallo  que  lhe  havia  surprehendido  a  ci- 
dade do  Porto,  ao  qual  desbaratou,  com  morte  do 
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rebelde,  no  anno  de  873.  E,  para  evitar  qualquer 
outro  distúrbio,  poz  logo  por  governador  da  mesma 
cidade  do  Porto  e  das  mais  da  provincia  de  Entre- 
Douro-e-Minho  ao  fiel  conde  Hermenegildo,  orde- 
nando-lhe  fortificasse  esta  e  a  de  Braga,  tirando-as 
ou  reparando-as  de  suas  ruinas,  ficando  assim  mais 
desembaraçado  a  continuar  a  guerra  com  os  mou- 
ros na  provincia  da  Beira  e  tomar-lhes  a  cidade  de 
Coimbra. 

No  cap.  III  da  primeira  parte  de  seu  Portugal 
renascido,  disserta  o  doutor  fr.  Manuel  da  Rocha 
do  anno  e  dia  em  que  morreu  el-rei  D.  Ordonho  e 
começou  a  reinar  seu  filho  D.  Affonso  o  Magno; 
como  contra  este  se  rebellara  D.  Favila  Lemundo  e 
outra  rebellião  houvera,  de  Vimarano,  na  cidade  do 
Porto. 

Debate  o  pleito  fundando-se  em  memoria,  de 
que  logo  fará  menção,  e  em  tudo  lhe  pareceu  justo 
não  apartar-se  d'ella,  « sendo  tam  conforme  á  ver- 
dade, e  tam  antiga.»  Da  morte  do  pae  e  da  accla- 
mação  do  filho  elle  topara  uma  individual  lem- 
brança, que  seria  fortuna  maior,  se  a  achássemos 
egual,  em  ordem  dos  mais  reis. 

Eu  a  descobri  em  um  livro  que,  feito  no  mosteiro  de  Lor- 
vão, se  conserva  no  cartório  de  Alcobaça,  e  se  intitula:  Livro 
dos  Testamentos,  mostrando  ser  escripto  ha  mais — 1730  —  de 
quinhentos  annos. 

Marcado  com  rigor  o  dia  mysterioso  em  que 
«aquelle  luzido  sol  de  Hespanha  começou  a  illus- 
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trar  a  Monarchia  Catholica»,  não  sabe  fr.  Manuel 
da  Rocha  se  para  crescer  mais  a  sua  gloria  permit- 
tiu  o  ceu  que  aos  júbilos  da  sua  acclamação  puzes- 
sem  intempestivo  fim  domesticas  perturbações,  de 
que  os  auctoi-es  (Sampiro  e  outros)  nos  dão  alguma 
noticia  e  a  que  D.  Aftbnso  prevaleceu  com  singu- 
lar fortuna.  O  primeiro  quo  contra  o  rei  se  decla- 
rou rebelde  fora  D.  Froila  Lemundo,  ou  Vere- 
mundo,  como  o  Tudense  lhe  chama,  o  qual  actual- 
mente governava  as  terras  da  Galliza.  A  esta 
rebellião  accrescentam  os  auctores  outra,  movida 
pelo  conde  Eilo  nas  terras  de  Alava. 

Estas  s.to  as  rebelliões  de  que  os  auctores  nos  dáo  noticia, 
e  que  com  elles  propõe  Ferreras,  movidas  na  acciamajáo  de 
D.  Affonso  o  Magno,  sem  qne  eu  saiba  de  auctor  algum  que 
estenda  estes  successos  ás  terras  de  Portugal ;  mas,  ponderando 
que  estas  com  Galliza  eram  n'aquelles  tempos  uma  mesma 
cousa,  lá  tinha  minha  suspeita  de  que,  rebellando-se  D.  Froila, 
seguissem  estas  terras  a  sua  mesma  fortuna,  e  a  tive  de  achar 
o  mesmo  que  suspeitava,  porque  no  antigo  e  já  ai  legado 
<'  Livro  dos  Testamentos »  descobri  memoria  de  que.  no  se- 
gundo anno  de  D.  Affonso,  se  fez  senhor  do  Porto  um  cava- 
lheiro por  nome  V^imara  ou  \'imarano,  que  peia  occorrencia  do 
tempo  se  argue  ser  algum  dos  rebellados:  Era  Dccccvi  proi- 
dit/ts  est  Portu;j;a'e  ai  Vimarani  Pctri.  Quem  fosse  este 
cavalheiro,  bem  poderá  ser  que  o  venhamos  a  descobrir; 
por'ora  hei  de  dar  noticia  da  sua  rebelliiío. 

Persuade-se  fr.  Manuel  da  Rocha  que  as  i-eferi- 
das  duraram  mais  tempo  do  que  os  auctores  insi- 
nuam, pois,  fazendo-se  Vimara  senhor  do  Porto, 
julga  que  com  violência  e  sem  beneplácito  ou  von- 
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tade  dos  moradores,  que  lhe  parece  estavam  pelo 
partido  do  rei,  como  inculcam,  diz,  as  palavras: 
Prcnditus  cst  Portitgale,  não  pôde  o  mesmo  rei 
acudir  a  estas  partes  senão  na  éra  911  ou  no 
quinto  anno  depois  que  se  levantara  aquelle  rebelde, 
que  vem  a  ser  no  anno  873,  no  qual  o  mesmo  rei 
viera  contra  o  rebelde  Vimara,  que,  ao  sexto  dia 
depois  da  sua  chegada,  acabara  a  vida,  como  dizia 
a  mesma  memoria:  D.cczxi.veiiit  r:x  Adejo iisus  in 
VínLara,  et  in  vi  die  Vimara  mortiiiLs  est.  «  E  não 
era  de  crer  que  sem  acudir  a  esta  rebellião  deixasse 
passar  el-rei  D.  Affonso  cin^o  annos,  se  o  não  ti- 
vessem divertidos  outros  mais  sensíveis  cuidados». 


Em  seu  Catalogo  dos  bispos  do  Porto,  parte  i, 
cap.  XIII,  D.  Rodrigo  da  Cunha  escreve  que  nos 
annos  que  governaram  os  reinos  de  Galliza  e  Leão 
os  reis  D.  Ramiro,  primeiro  do  nome,  D.  Ordonho, 
assim  mesmo  primeiro,  e  D.  Affonso  vii,  o  Magno 
por  sobrenome,  se  topa  em  muitos  privilégios  dos 
mesmos  reis  assignado  a  um  cavalleiro  chamado 
Hermenegildo,  conde  das  cidades  do  Porto  e  Tuy 
e  senhor  de  quasi  toda  a  terra  que  cabe  entre  o  rio 
Douro  e  Minho. 

Fora  este,  quanto  ao  sangue,  parente  mui  che- 
gado d'el-rei  D.  Affonso,  o  Magno,  porque  D. 
.-affonso  V  lhe  chama,  em  uma  carta  de  doação  sua 


124  PORTUENSES   ILLUSTRES 

que  se  guarda  em  Celanova,  e  se  fez  á  mesma 
casa,  em  fevereiro  do  anno  de  Christo  de  1015, 
parente  dos  mais  chegados  do  mesmo  rei.  São  as 
suas  palavras :  Hermenigildus  GiUierres,  qui  et  ipse 
Comes,  régio  generí  de  propinquis  erat,  «Hermene- 
gildo Guterrez,  que  foi  Conde,  era  dos  mais  che- 
gados á  linha  real,  etc.  » 

No  esforço  foi  tão  avantajado  que  el-rei  D. 
Affonso,  o  Magno,  o  fez  seu  capitão  general  em 
muitas  emprezas  e  o  levou  comsigo,  como  pessoa 
de  quem  dependia  o  bom  successo  da  guerra,  em 
todas  as  jornadas  que  fez  contra  mouros.  Achara-se 
na  conquista  de  Coimbra ;  prendera  ao  tyranno  Wi- 
tiza,  que  sete  annos  andou  rebellado  contra  seu  rei 
e  senhor  em  Galliza  e  fizera  outras  façanhas  de  que 
estão  cheias  as  chronicas  hespanholas. 

Na  primeira  addição,  declaração  e  supplemento 
ao  cap.  XIV,  António  Cerqueira  Pinto  declara  con- 
cluil-a  com  relatar  uma  grande  batalha  que  n'esta 
cidade  houvera,  a  qual  referiram,  além  do  mesmo  D. 
Rodrigo  da  Cunha,  fr.  Bernardo  de  Brito  e  na  Be- 
nedictina  Lusitana,  tom.  2,  pag.  3,  cap.  i,  pag.  115, 
fr.  Leão  de  Santo  Thomaz,  e  fora  pelos  annos  de 
920,  ou  pouco  antes,  sendo  conde  do  Porto  este 
Hermenegildo  famoso. 

Pois,  querendo  Abderramen,  rei  mouro  de  Cór- 
dova, vingar- se  do  grande  destroço  que  lhe  havia 
feito  el-rei  D.  Ordonho  n,  na  antecedente  batalha 
de  S.  Estevão  de  Gormaz,  intentara  pessoalmente 
outra  vez  experimentar  fortuna. 
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De  modo  que,  entrando  pelas  terras  de  Portugal, 
chegou  sobre  a  cidade  do  Porto,  a  que  deu  fortíssi- 
mos combates,  porém  a  todos  resistira  valorosa- 
mente o  conde  Hermenegildo,  até  ser  soccorrido 
por  el-rei  D.  Ordonho,  que  pessoalmente  a  isso 
acudiu  logo. 

Ora,  dando-se  campal  batalha,  de  poder  a  poder, 
todo  um  dia,  em  que  a  noite,  superveniente,  não 
permittiu  completar-se  a  victoria,  foi  tal  o  estrago 
dos  mouros  que  Abderramen,  confuso,  se  retirara 
na  madrugada  seguinte,  bem  pouco  acompanhado, 
a  Córdova. 

D'esta  memorável  batalha,  <de  que  ainda  per- 
manece n'esta  cidade  bem  viv^a  a  memoria»,  resul- 
tara, do  sitio  em  que  acamparam  os  mouros  perto 
d'ella,  para  a  parte  do  nascente,  o  nome  da  fregue- 
zia  de  Campanhan  e  a  um  pequeno  rio  que  por 
ella  corre,  a  incorporar-se  no  Douro,  o  nome  de 
Rio-tiiito,  pelo  muito  sangue  que  o  innundou 
n'aquella  fatal  occasião,  bem  como  ao  sitio  em  que 
sem  duvida  principiou  o  conflicto,  junto  da  cidade 
antiga,  o  da  Batalha,  «em  que  ha  hoje — 1742  — 
uma  porta  dos  modernos  muros  d'ella,  que  sahe 
para  aquella  parte  chamada  a  porta  da  BatalJia». 

D'esta  tradição  permanente,  largos  annos 
adeante  entendera  confusamente  o  vulgo,  sup- 
pondo  no  dia  da  batalha  completa  a  victoria,  que 
essa  se  acabara  de  conseguir  no  sitio  «em  que 
hoje — 1742 — já  intra-muros  se  acha  a  egreja  e 
freguezia  de  N.   Senhora  da  Victoria,   e  por  essa 
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razão,  no  altar-mór  d'ella  se  usa  de  um  quadro, 
que  ordinariamente  cobre  a  tiibuna,  em  que  se  vê 
delineada  a  dita  batalha». 

Como,  porém,  não  chegara  a  completar-se  a 
victoria,  e  do  sitio  da  Batalha  se  havia  de  ir 
seguindo  contra  os  mouros  e  seu  acampamerto 
(Campanliãn)  o  estrago  d'ella,  até  o  sitio  de  Río- 
tinto,  em  que  ultimamente  o  muito  sangue  o 
innundou,  e  por  isso  lhe  deu  de  Rio-tinto  o  nome, 
«se  manifesta  que  o  da  egreja  de  N.  Senhora  da 
Victoria  lhe  pro\'eio  de  outro  não  menos  glorioso 
principio  ». 

Pouco  glorioso,  na  interpretação  subsequente 
de  Cerqueira  Pinto,  pelo  processo  como  obtido  o 
triumpho,  aliás. 

O  padre  mestre  fr.  Leão  de  Santo  Thomaz,  no 
preludio  i  da  parte  lu,  tractado  i,  tom.  ii,  de  sua 
BencdWAna  Lusitana,  é  discreto.  Dizendo  que  D. 
Ordonho  ii  alcançara  muitas  victorias  dos  mouros, 
contenta-se  com  reunir  ao  dito  que  entre  ellas  se 
pôde  contar  o  encontro  que  teve  junto  ao  Porto 
com  Abderramen,  rei  de  Córdova,  no  qual,  pele- 
jando um  dia  todo,  os  campos  se  apartaram  de 
cançados. 

Mas,  em  se  recolher  o  mouro  á  pressa  para  Córdova  se 
infere  que  ficou  de  peor  partido.  Derramou-se  tanto  sangue 
n'este  encontro  que  um  ribeiro  que  hoje  se  chama  Rio-tinto, 
do  sangue  que  por  elle  correu,  e  o  tingiu,  tomou  o  nome. 
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Fr.  Bernardo  de  Brito,  esse,  diz  que  Abderra- 
men,  entrando  pelas  terras  de  Portugal,  sem  perdoar 
de  caminho  a  cousa  de  christãos  nem  deixar  levan- 
tado muro  dos  que  novamente  se  refizeram  em 
tempo  dos  reis  passados,  com  tal  braveza  assim 
chegou  sobre  a  cidade  do  Porto. 

Assentada  (como  já  disse  algumas  vezes)  d'est'outra  parte 
do  rio,  a  que  deu  grandes  combates,  sem  a  valentia  dos  chris- 
tãos que  tinham  guarda  e  de  seu  conde,  Hermenegildo,  avô  de 
S.  Rosendo,  lhe  dar  logar  a  que  se  melhorasse  em  cousa 
alguma,  antes  era  rebatido  com  tanto  animo  que  de  todos  os 
assaltos  se  retirava  com  perda  de  gente  e  reputação,  deixan- 
do-a  dobrada  aos  cercados, 

A  estes  não  tardara  o  soccorro  muitos  dias, 
porque,  junta  a  cavallaria  e  gente  de  armas  que  se 
pôde  recolher  em  Biscava,  Castella,  Galliza  e  Por- 
tugal, partira  el-rei  D.  Ordonho  em  busca  dos 
bárbaros  e  lhes  apresentou  batalha,  de  poder  a 
poder,  que  foi  pelejada  com  tanto  animo  e  resolu- 
ção de  ambas  as  partes,  sem  se  acabar  de  mani- 
festar a  victoria  por  uma  d'ellas  que  só  a  noite 
serviu  de  limite  a  tantas  mortes,  com  a  escuridão 
da  qual  se  retirou  el-rei  Abderramen  d'aquelle  sitio, 
deixando  plantadas  n"elle  as  tendas  de  seu  campo, 
com  a  maior  parte  das  riquezas  e  mantimentos  que 
trouxera,  e  na  madrugada  seguinte  se  foi  retirando 
por  onde  viera,  receoso  d'el-rei  acabar  de  o  des- 
truir, querendo-se  affrontar  com  elle  em  segunda 
batalha. 
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Mas  a  rota  dos  christãos  fora  tal  e  a  gente  que  perderam 
tanta  que  el-rei  se  teve  por  bem  andante,  de  ver  a  praça  soc- 
corrida  e  o  campo  ficar  por  seu,  sem  tractar  de  seguir  o 
alcance  dos  que  fugiam,  por  não  experimentar  algum  contraste 
e  dissabor  da  fortuna;  e,  deixando  o  Porto  com  mais  gente  e 
mantimentos,   se  retirou   a   Leom,   n'este  anno  de  Christo  920, 

Porém  Masdeu  (tom,  xii,  pag.  197,  ao  num.  clvi, 
cuja  nótula  marginal  marca:  Combate  com  os  mouros 
outro  dia  inteiro  sem  vencel-os  nem  ser  vencido)^ 
narra : 

Pezaroso  el-rei  de  Córdova  com  tam  funesto  aconteci- 
mento, qual  o  da  batalha  ganha  por  Ordonho  11  mui  gloriosa 
em  S.  Estevam  de  Gormaz,  —  a  preço  de  qualquer  desgraça 
quiz  tornar  desde  logo,  por  honra  de  suas  armas;  e  com  um 
corpo  de  soldados  escolhidos,  que  tinha  de  reserva,  voou  a 
logares  distantes  do  exercito  christão,  entrando  por  Galliza, 
segundo  parece,  até  um  povo  a  que  chamam  Mindonia  ou 
Mittonia,  e  Mariana  chama-lhe  Rondonia. 

O  rei  christão  acudiu  com  toda  a  soUicitude  pos-- 
sivej ;  porém,  como  os  mouros  estavam  furiosos  e 
os  christãos  chegavam  cansados,  assas  fez  em  pele- 
jar desde  pela  manhã  até  ao  cahir  do  sol,  sem  reti- 
rar-se  do  posto  nem  da  batalha,  ainda  que  com 
perda  de  muita  gente. 

Com  a  sombra  da  noite,  fôram-se  os  inimigos,  pregoando 
de  vencedores  porque  nao  quedaram  vencidos:  e  o  rei  de  Leon, 
após  haver  dado  ás  suas  tropas  o  descanso  e  premio  devido, 
restituiu-se  á  corte  no  mesmo  anno  que  disse  de  919. 
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Além  de  outros,  em  nota  a  fundo  de  lauda 
Masdeu  declara-se  baseado  em  Sampiro,  Chronicon, 
num.  18,  pag.  463;  no  Monge  de  Silos,  Chronicon, 
num.  55,  pag.  301;  em  Lucas  de  Tuy,  Chronicon 
mundi,  lib.  4,  pag.  82. 

Se  outros  negócios  houvessem  podido  fazer  es- 
quecer a  Abderramen  que  elle  tinha  ainda  a  vin- 
gar a  derrota  do  seu  exercito  e  a  morte  do  intré- 
pido Ibn-abi-Abda,  de  quem  Ordonho  fizera  cravar 
a  cabeça  na  parede  de  San  Estevan,  a  par  d'uma 
de  jav-alli  (Mon.  Sil.,  c.  47),  os  christãos  cuidado 
teriam  tomado  de  o  forçar  a  seus  deveres,  por- 
quanto, na  primavera  do  anno  de  918,  Ordonho  11 
e  o  seu  alliado  Sancho  de  Navarra  assolaram  as 
cercanias  de  Najera  e  de  Tudela,  após  o  que  San- 
:;ho  tomou  o  arrebalde  de  Valtierra  e  poz  fogo  á 
grande  mesquita  d'essa  fortaleza  (Arib.,  tom.  n, 
pag.  179).  Abderramen  confiava  agora  o  com- 
Tiando  do  seu  exercito  ao  hãdjib-Beor,  e  enyiou 
aos  habitantes  das  fronteiras  ordem  para  se  reuni- 
rem aos  pendões,  excitando-os  a  aproveitar-se  d'essa 
Dccasião  para  lavar  a  vergonha  de  que  se  haviam 
joberto  no  anno  precedente.  A  7  de  julho  partiu-se 
le  Córdova;  e,  quando  ao  território  leonez  se  che- 
cou, atrevidamente  se  atacou  o  exercito  inimigo, 
jue  se  tinha  entrincheirado  nas  montanhas.  Por 
luas  vezes,  ai3eai5de  agosto,  se  feriu  batalha 
;erca  de  um  sitio  que  se  chamava  «Montonia».  O 
exto  citado  mostra  que  tal  é  a  verdadeira  licção, 
nas  Dozy  (tom.  111,  pag.  40)  adverte-nos  de  que  se 
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ignora  a  situação  de  tal  logar.  Fosse  onde  tosse, 
ponto  foi  que  por  duas  feitas,  n'uma  batalha  dupla, 
os  musulmanos  alcançaram  uma  victoria  brilhante. 
Os  leonezes,  como  os  seus  próprios  chronistas  o 
attestam,  houveram  de  se  consolar  dizendo  com 
David  que  as  armas  são  para  cada  dia  (Arib.,, 
tom.  II,  pag.  1/9  e  i8i;  Sampiro,  cap.  i8). 

Abderramen  reparara  assim  a  ignominia  da  sua 
derrota;  mas,  não  julgando  ainda  os  leonezes  suffi-: 
cientemente  humilhados,  e  ardendo,  de  resto,  no' 
desejo  de  ter  a  sua  parte  nos  louros  que  os  seus 
generaes  colhiam  na  guerra  contra  os  infiéis,  tomoui 
em  pessoa  o  commando  do  seu  exercito  no  comece 
de  junho  de  920.  E  um  ardil  o  empossou  d'Osma,^ 


D'entre  os  bispos  do  Porto,  o  Beato  Sesando  iv 
irmão  de  D.  Moninho  Viegas,  filhos  do  conde  D. 
Gonçalo  Moniz,  natural  d'esta  cidade,  e  que  tinha 
ido  a  França  conduzir  a  este  Porto  famosa  armada 
de  gascões,  fora  o  que  succedera  a  Nonego,  que 
governara  pelos  annos  de  mil  e  oito  até  mil  e 
quinze,  tendo  sido  bispo  de  Vandoma  em  França 
de  cujo  bispado  desistiu,  para  vir  a  esta  cidade  ne 
armada  que  conduzira  os  nobres  gascôes  que  í 
haviam  reedificado,  como  por  elle  Agostinho  Rebelki 
da  Costa,  em  seu  cap.  i,  ficara  dito. 
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Ahi  dissera  que,  arrazados  os  muros  do  Porto 
por  Almançor,  capitão  árabe,  que  não  deixara  em 
todo  o  seu  âmbito  pedra  sobre  pedra,  assim  a  ci- 
dade permanecera  despovoada  e  erma,  até  que  no 
anno  de  999  uns  nobres  e  valorosos  fidalgos  gas- 
cões  entraram,  com  uma  grande  armada,  pela  foz 
do  rio  Douro,  para  expulsarem  os  mouros  das 
terras  que  tyrannamente  possuiam. 

Eram  os  chefes  d'esta  armada  D.  Moninho  Vie- 
gas, D.  Sesnando,  seu  irmão,  que  depois  foi  bispo 
d'esta  cidade,  e  Nonego,  que,  para  acompanhar 
esta  empreza,  tinha  renunciado  o  seu  bispado  de 
Vandoma  na  França. 

Estes  fidalgos,  que  traziam  na  sua  companhia 
muitos  e  distinctos  officiaes,  apenas  desembarcaram 
na  parte  septentrional  do  rio  Douro,  dirigiram  a 
sua  marcha  ao  mesmo  logar  em  que  existia  a  ci- 
dade arruinada.  Elles  a  reedificaram  muito  mais 
ampla  e  forte,  cingindo-a  de  soberbos  e  elevados 
muros,  que  n'aquelle  tempo  eram  inaccessiveis  ao 
soldado  mais  intrépido.  Deixaram  n'ella  uma  esco- 
lhida guarnição,  e  logo  partiram,  a  expulsar  do  resto 
da  província  os  bárbaros  que  a  dominavam ;  e, 
pela  fé  a  que  recorriam,  as  terras  que  submettiam 
ao  seu  domínio  as  intitulavam  Terras  de  Santa 
Maria. 

Hoje  mesmo —  1789 — se  conserva  esta  preciosa  invocação 
nas  terras  das  villas  da  Feira  e  Guimarães,  que  foram  as  pri- 
meiras que  elles  conquistaram.  Também  se  conservam  ainda 
desde  aquelle  tempo   algumas  muralhas,   torres  e  portas,  que 
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„ 

rodeam  a  cidade  antiga,  situada  no  bairro  alto  da  Sé.  Alli,  so- 
bre um  arco  espaçoso,  que  dá  entrada  e  sabida  ao  interior  da 
mesma  cidade,  está  uma  capella  consagrada  á  Rainha  dos  An- 
jos com  o  precioso  titulo  de  Senhora  da  Vandama,  cuja  ima- 
gem,   dizem,    trouxeram   de   França   os   mencionados  gascões. 

O  nosso  famoso  fr.  Bernardo  de  Brito  especifica 
que,  edificada  a  fortaleza  e  retomada  a  povoação  e 
egreja  antiga,  ordenado  bispo  do  Porto  dom  Ses- 
nando,  em  companhia  do  irmão,  D.  Moninho,  e  dos 
mais  cavalleiros,  foi  conquistando  as  terras  de  uma 
e  outra  parte  do  rio  Douro,  até  os  concelhos  de 
Rezende  e  Bemviver,  repartindo  as  terras  entre  os 
fidalgos  e  cavalleiros  que  lh'as  ajudaram  a  conquis- 
tar, a  quem  assignavam  logares  e  honras  em  que 
vivessem. 

Aqui  n'esta  conquista  do  concelho  de  Bemviver 
morrera  o  bispo  dom  Sesnando,  e  jaz  sepultado  no 
mosteiro  de  Villa-boa-do-Bispo,  com  opinião  de 
santo.  Mas  Agostinho  Rebello  da  Costa,  mais  mi- 
nucioso, informa  que,  depois  de  ser  um  perfeito 
bispo,  retirou-se  Sesnando  ao  mosteiro  de  Villa  Boa 
que  era  de  cónegos  regulares,  onde  foi  martyrisadç 
pelos  mouros  no  momento  em  que  celebrava  o  sa- 
crifício do  altar.  Na  sua  sepultura  mandara  o  bisp( 
D.  Pedro  Rabaldis  gravar  o  seguinte  epitaphio: 

Martyr  et  antistes  jacet  hic  rite 
Sepultus  V.  Idus  Octob.  in  Era  mcxl 
Sesnandus  nomine,  quem  Christus  ad 
Aethera  sumpsit  iii.  Kal.  Feb.  in  Era 

MLXXIII 
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Aquelle  copioso  fr.  Bernardo  de  Brito  accrescen- 
ta-nos,  quanto  a  dom  Nonego,  que  elle  conquistara 
por  outra  parte,  e  em  uma  serra,  quatro  legoas  do 
Porto,  edificara  um  forte,  a  que  poz  nome  Vandovia 
(como  inda  hoje — 1609 — se  chama  a  serra),  d'onde 
fez  tanta  guerra  a  mouros  que  desoccupou  grande 
parte  d'aquella  comarca;  e,  vindo  a  morrer,  foi  sepul- 
tado no  mosteiro  de  Assidos,  com  não  menos  repu- 
tação de  santo  que  o  bispo  dom  Sesnando. 

Pelo  que  toca  a  dom  Moninho,  ao  tempo  que 
chegara  a  Portugal,  trouxera  comsigo  dous  filhos, 
chamados  dom  Egas  e  dom  Garcia  Moniz,  dos 
quaes  dom  Garcia  morrera  em  uma  batalha  que 
deu  a  mouros  e  ficando  dom  Egas  em  Portugal, 
servindo  ao  rei  Dom  Affonso  v  e  a  Dom  Bermudo  iii 
de  Leão,  tido  sempre  em  tanta  estima  que  casou 
com  dona  Toda  Hermiguez,  filha  de  dom  Hermigio 
Alboazar  e  neta  do  infante  Alboazar  Ramirez;  dos 
quaes  nasceu  dom  Hermigio  Egas,  e  d'elle  dom 
Moninho  Hermiguez,  que  casou  com  dona  Mina- 
nha,  de  quem  houve  Mem  Moniz,  de  riba  de  Douro, 
e  Egas  Moniz,  que  foi  aio  d'el-rei  dom  Affonso 
Henriques. 

Mas,  inda  que  elle  tenha  esta  successão  por 
verdadeira,  não  deixa  fr.  Bernardo  de  Brito  de  duvi- 
dar em  serem  os  Monizes  de  Gasconha,  por  achar 
t]  em  Portugal  senhores  d'este  appellido  muito  antes 
j  da  vinda  de  dom  Moninho  a  Hespanha.  Confirma 

Íseu  asserto  com  varias  corroborações  demonstrati- 
vas, faina  escusável,  pois  pareça  que  labora  o  inau- 
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gurador  da  Monarchia  Lusitana  em  mera  equi vo- 
cação, não  contrariando  o  corollario  que  deduz  de 
que  <-os  Monizes,  ou  são  dos  antigos  povoadores 
de  Hespanha  ou  da  nobreza  dos  godos,  sem  depen- 
dência de  nações  extrangeiras,  pois  tanto  antes  da 
vinda  dos  gascões  eram  grandes  em  Hespanha». 
(Liv.  VII,  cap.  xiii). 

O  ignorado  J.  M.  P.  Pinto,  auctor  dos  modes- 
tos Apontamentos  para  a  hisío?'ia  da  cidade  do 
Porto,  ao  ponto  diz  assim: 

Consta  que  no  tempo  de  dom  Ramiro  ii,  outros  dizem  ter- 
ceiro, de  Hespanha,  entrou  pela  Foz  do  Douro  uma  armada 
christa,  em  que  vinham  aguerridos  francezes  gascfles,  e  fizeram 
assento  no  sitio  de  Gaya,  e  reedificaram  o  castello,  que  estava 
arrasado  e  abandonado,  da  forma  de  que  o  deixou  dom  Ramiro, 
quando  matou  o  regulo  Alboazar  Iben  Albucadura;  cuja 
armada  era  commandada  por  dom  Moninho  Viegas  e  seus 
irmãos  dom  Nonego  e  dom  Segismundo,  de  Vandoma,  em  982 
ou  999;  e  depois  passaram  a  reedificar  e  fundar,  no  sitio  aonde 
hoje  é,  a  Sé,  aonde  havia  vestigios  de  povoação  e  fortaleza 
arruinada,  para  ponto  de  partida  a  suas  conquistas.  Tinha  qua- 
tro portas,  a  primeira  e  principal  chamada  da  Vandoma,  em 
razão  de  ter  no  cimo  uma  ermida,  com  a  invocação  de  N.  S.  da 
Vandoma,  e  uma  relíquia  que  elles  trouxeram  de  França;  cuja 
porta  foi  demolida  em  1855;  era  próxima  á  Sé,  do  lado  do  nas- 
cente. A  segunda  porta,  chamada  de  S.  Sebastião,  era  junto  ao 
Aljube,  ao  pé  do  palácio  que  foi  da  rainha  D.  Thareja,  junto 
ás  escadas  chamadas  da  Rainha.  A  terceira  porta,  chamada  de 
Sant'Anna,  era  no  fim  ou  Bainharia,  ao  ir  para  o  Collegio  ou 
Grillos.  A  quarta  porta  era  junto  ás  escadas  de  N.  S.  das  Ver- 
dades, atraz  do  Paço  Episcopal,  ao  descer  para  o  Barredo; 
aonde  se  vê — 1869 — ,  ao  descer  as  escadas  do  lado  direito, 
gravado  na  parede,  o  dístico  e  vestigios. 
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Em  a  altura  para  Vandoma,  informava  em  1868 
dom  José  Maria  d'Almeida  e  Araújo  Corrêa  de  La- 
cerda que,  freguezia  de  Portugal,  na  província  do 
Minho,  comarca  de  Penafiel,  concelho  de  Paredes, 
contava  440  habitantes. 


Após  os  tristes  exemplos  que  Fernando  sob 
seus  próprios  olhos  tivera,  coisa  não  seria  que  se 
esperasse,  aventa  Rosseeuw-St.-Hilaire,  vèl-o  reco- 
meçar o  erro  de  Sancho  o  Grande^  e  comprometter 
o  repouso  da  Hespanha  por  essas  funestas  partilhas, 
qUe  prenhes  eram  de  discórdias  e  de  guerras  civis. 
Todavia,  um  anno  antes  de  sua  morte,  Fernando 
convocara  em  Leon  os  prelados  e  os  grandes  do 
seu  reino,  para  os  consultar  sobre  o  seu  projecto 
de  dividir  seus  Estados  entre  seus  filhos,  «afim  de 
que  após  sua  morte,  diz  ingenuamente  o  chronista, 
seus  filhos,  caso  fosse  possível,  levassem  entre  si  uma 
vida  pacifica».  E,  estranha  coisa! — exclama  o 
reputado  historiador  francez  da  Hespanha,  — •  n'essa 
assembleia  de  todos  os  conselheiros  da  coroa,  nem 
uma  só  voz  se  ergueu  para  protestar  contra  tal 
partilha  imprudente. 

Sancho,  o  filho  mais  velho  de  Fernando,  teve  a 
Castellá,  até  ao  Pisuerga,  e  a  parte  da  Extremadura 
que  se  estendia  até  Ávila,  com  Najera  e  a  riba 
direita  do  Ebro.  Affonso  (que  o  rei  preferia  aos  dois 
outros)   teve,   para  sua  parte,  o  resto  da  Extrema- 
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dura  até  Salamanca,  com  as  Astúrias  e  o  reino  dej 
Leon.  Finalmente,  Garcia,  o  mais  moço,  teve  a] 
Galliza  e  Portugal. 

Ásperos  foram  os  resultados  da  funesta  partilha' 
operada  por  Fernando  i  entre  os  seus  filhos.  Du- 
rante os  dois  annos  que  se  seguiram  á  morte  d'este 
príncipe,  o  ascendente  de  sua  viuva  lograra,  não 
sem  custo,  manter  a  concórdia  entre  os  seus  três 
filhos  e  os  reis  de  Navarra  e  d' Aragão,  seus  primos. 

Dos  três  irmãos,  o  mais  descontente  da  partilha 
era  o  mais  velho,  Sancho  de  Castella.  A  sua  ambi- 
ção, sempre  inquieta,  fêl-o,  d'entrada,  atacar  seu 
primo,  Ramiro,  d'Aragão,  que  succumbiu,  á  roda  de 
1066,  n'uma  guerra  contra  Sancho  e  contra  o  emir 
de  Saragoça,  então  alliado  e  tributário  de  Castella. 
Sancho,  vencedor  do  rei  d'Aragão,  contara  com 
herdar-lhe  os  despojos;  mas  falhou-lhe  essa  espe- 
rança: os  aragonezes  deram-se  pressa  em  eleger  o 
filho  de  Ramiro. 

Após  um  ataque  impotente  contra  o  rei  de 
Navarra,  Sancho  voltou  suas  armas  contra  Affonso 
de  Leon,  seu  irmão  e  seu  visinho  immediato,  que, 
batido  em  19  de  julho  de  1068,  se  devolveu  a  Leon 
de  cerce  do  rio  Pisuerga,  onde  se  dera  a  refrega. 

Três  annos  depois,  em  julho  de  107 1,  os  dois 
reis  mediram-se  ainda  uma  vez  perto  do  rio  Carrion, 
na  fronteira  de  seus  reinos ;  mas  d'esta  feita  a  for- 
tuna voltou-se  para  o  lado  d 'Affonso,  que,  conten- 
tando-se  com  haver  punido  seu  irmão  d'uma  injusta 
aggressão,    se    recusou    a    acabar    sua    derrota.    O 
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famoso  Cid,  que  servia  no  exercito  de  Sancho  e 
que  apparece  aqui  pela  primeira  vez  na  historia, 
persuadiu-o  a  que  não  desesperasse  da  fortuna,  e  a 
que  tentasse  um  ataque  contra  o  acampamento 
d'Affonso,  onde  reinava  a  segurança  confiada  da 
victoria  oriunda.  Sancho,  congregando  suas  tropas, 
atacou  ao  alvor  do  dia  o  exercito  inimigo.  Os  leo- 
nezes,  surprehendidos  a  meio  do  somno,  foram 
facilmente  vencidos;  Affonso,  feito  prisioneiro,  res- 
gatou sua  vida,  cedendo  a  seu  irmão  todos  os  seus 
direitos  sobre  o  reino  de  Leon,  e  consentiu  até  em 
tomar  o  habito  monachal ;  mas  prestes  de  seu  retiro 
se  evadiu  e  um  asylo  foi  pedir  a  seu  alliado  e  tri- 
butário, o  emir  Almamun,  de  Toledo,  encontrando 
no  seu  antigo  vassallo  a  mais  hospitaleira  acolhida. 

Após  sua  victoria,  apoderara-se  Sancho  do  reino 
de  Leon  e  de  todos  os  Estados  de  seu  irmão; 
depois  do  que,  o  ambicioso  Sancho  se  voltou  para 
a  Galliza  e  marchou  contra  Garcia,  o  derradeiro  dos 
filhos  de  Fernando  e  rei  da  Galliza  e  Portugal, 

Um  obscuro  fa\'orito  alienara  do'  coração  do  rei 
de  Galliza  e  Portugal  os  corações  de  seus  súbditos, 
e  todos  os  nobres  não  mais  que  um  pretexto  aguar- 
davam para  se  pronunciarem  contra  elle. 

O  avisinhar-se  em  tom  de  guerra  Sancho  deu 
o  signal  da  insurreição,  e  o  favorito  foi  morto  á 
vista  mesmo  de  seu  amo. 

Garcia  não  tentou  sequer  luctar  contra  a  for- 
tuna ;  seguido  de  trezentos  cavalleiros,  poz-se  em 
fuga,  e  foi  pedir  soccorro  e  asylo  ao  seu  vassallo  o 
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emir  de  Sevilha  que,  não  se  lhe  dando  o  pòr-se  a 
mal  com  Sancho,  por  mòr  dos  lindos  olhos  de  Gar- 
cia, a  Garcia  se  limitou  a  fazer-lhe  promessas  vãs, 
e  foi-o  affastando  cortezmente  de  seus  Estados. 

Garcia,  illudido  em  sua  espectativa,  dirigiu-se 
então  para  Portugal,  onde  se  assenhoreou  de  algu- 
mas praças  fortes. 

Mas  Sancho,  marchando  immediatamente  contra 
elle,  desbaratou-o,  fèl-o  prisioneiro  e  não  o  soltou 
senão  após  lhe  haver  exigido  um  juramento  de 
homenagem  e  de  fidelidade. 

Após  haver  esbulhado  seus  irmãos,  quiz  Sancho 
punir  Zamora,  e  veio  pôr  sitio  a  esta  cidade  que 
dominava  todo  o  curso  do  Douro;  mas  os  assal- 
tantes, apezar  de  seus  esforços,  não  ganhavam 
nesga  de  terreno.  A  heróica  dona  Urraca  manti- 
nha-se  firme.  Era  ella  uma  das  duas  filhas  de  Fer- 
nando I  que  na  partilha  d'este  haviam  obtido, 
á  sua  parte,  uma,  dona  Elvira,  Toro,  a  outra,  dona 
Urraca,  Zamora.  Isto  é,  pelo  menos,  o  que  affirma 
Rodrigo  de  Toledo;  mas  Lucas  de  Tuy,  que  com 
elle  é  a  fonte  principal  pelo  que  toca  ao  reinado  dos 
filhos  de  Fernando,  petende  que  Zamora  haja 
sido  dada  por  Affonso  vi  a  sua  irmã  Urraca,  pela 
qual  professava  uma  deferência  quasi  filial  (tanqiiayn 
niatri  parebat). 

Após  sua  victoria  sobre  Affonso  e  retirando-se 
este  para  junto  do  emir  Almamun  de  Toledo,  e 
havendo-se  apossado,  como  se  disse,  Sancho  do 
reino  de  Leão  e  de  todos  os  Estados  de  seu  irmão, 
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tão  SÓ  os  habitantes  de  Zamora,  vassallos  de  dona 
Urraca,  ha\"iam  protestado  contra  essa  usurpação; 
mas  Sancho  não  se  detivera  por  então  a  pelejar 
contra  elles  e  açodado  se  voltara,  conforme  se  viu 
já  outrosim,  para  Galliza,  marchando  contra  Garcia. 

Reconsiderara  agora  e  agora  volvera;  porém 
dona  Urraca  soubera,  em  tal  e  tanta  maneira,  inflam- 
mar  a  coragem  dos  habitantes  de  Zamora  que  elles 
supportavam  sem  se  queixarem  todas  as  misérias 
d'um  prolongado  assedio,  «e  uma  cidade  sósinha 
ousava  assim  —  pondera  Rosseeuw-St.-Hilaire,  o  que 
ousado  não  haviam  dois  reinos». 

Durava  o  cerco  havia  já  longo  tempo  quando 
um  dos  habitantes  de  Zamora,  chamado  Vellido, 
penetrou  no  acampamento  do  usurpador  e  vingou 
assassinal-o  (4  de  Outubro  de  1072). 

Este  golpe  de  audácia  lançou  o  pavor  no  exer- 
cito inimigo.  O  assassino  escapou,  graças  á  veloci- 
dade do  seu  cavallo,  se  bem  que  Rodrigo  de  Toledo 
o  faça  matar  pelo  Cid,  no  momento  em  que  a  porta 
de  Zamora  se  lhe  abria.  O  exercito  de  Sancho, 
desanimado,  retomou  o  caminho  de  Castella,  le- 
vando comsigo  o  corpo  de  seu  rei. 

A  voz  publica  accusou  Urraca  do  assassinato 
de  seu  irmão.  Esta,  mal  apenas  liberta,  enviou  um 
mensageiro  a  seu  outro  irmão,  bem-amado  esse, 
Affonso,  refugiado  em  Toledo,  para  lhe  dar  conta 
da  morte  de  Sancho  e  para  o  incitar  a  que  viesse 
reclamar  sua  herança. 

Mal  apenas  Affonso  com  sua  irmã  veio  ter  a 
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Zamora  que  os  seus  antigos  súbditos  de  Leão  e 
das  Astúrias,  sabendo  de  seu  regresso,  se  apressa- 
ram a  restituir-lhe  a  coroa. 

Garcia,  vendo  seus  vassallos  promptos  a  seguir 
o  exemplo  dos  leonezes,  quiz-lhes  ganhar  em  pres- 
teza, €  declarou  a  guerra  a  seu  irmão.  Affonso  en- 
viou-lhe  deputados  para  o  convidarem  a  vir  tractar 
com  elle  da  paz.  Garcia  acquiesceu  sem  descon- 
fiança, e  Affonso  mandou-o  arrojar  em  prisão  no 
castello  de  Luna,  onde  preso  elle  permaneceu  o 
restante  de  sua  existência. 

Esta  versão  de  Lucas  de  Tuy  é  mais  favorável 
ainda  a  Affonso  do  que  a  do  bispo  Pelayo,  que  lhe 
faz  atacar  Garcia  poucos  dias  após  seu  regresso  de 
Toledo,  para  se  appoderar  de  seu  reino.  Quanto  a 
Rodrigo  de  Toledo,  attribue  ao  defunto  Sancho  o 
crime  d'esta  cobarde  traição,  da  qual  Affonso,  toda- 
via, teria  colhido  o  fructo,  conservando  preso 
Garcia. 

Como  quer  que  fosse,  certo  é  que  eis  aqui 
Affonso  ascendido  de  novo  ao  throno  de  Leão  e 
senhor  da  Galliza  e  de  Portugal,  de  que  esbulhara 
Garcia,  de  Galliza  e  Portugal  rei. 


Vendo  os  ricos  homens  castelhanos  a  raça  dos 
seus  reis  extincta  com  Sancho,  e  Affonso  reposto 
no  throno  de  Leão,  e  senhor  da  Galliza  e  de  Portu- 
gal, que  elle  havia  tirado  a  Garcia,  decidiram- se  a 


V  —  COSTA  PORTO VIMARANO  —  GUTTERREZ  —  VIEGAS   I4I 

offerecer-lhe  a  coroa  de  Castella,  sob  condição  de 
que  lhe  juraria  que  parte  alguma  tomara  no  assas- 
sinato de  seu  irmão. 

Culpado  ou  não,  Affonso  consentiu  em  sujei- 
tar-se  a  esta  clausula;  senhor  d"aquella  triplice 
coroa,  que  devia  talvez  ao  fratricídio,  Affonso  reco- 
nheceu os  serviços  da  sua  prudente  irmã,  dando-lhe 
o  titulo  de  rainha  e  associando-a  d'alguma  maneira 
ao  seu  poder,  da  ironia  do  itálico  tem  a  responsa- 
bilidade Rosseeuvv-St.-Hilaire,  d'onde  o  tomo. 

O  fim  desastroso  de  Sancho  iv  de  Nav^arra,  que, 
em  1076,  morreu  assassinado  por  seu  irmão  Ramon 
e  sua  irmã  Ermesinda,  forneceu  a  Affonso  de  Cas- 
tella, prompto  a  agarrar  a  occasião  de  se  augmentar 
ainda,  o  lanço  propicio  para  invadir,  como  invadiu, 
a  Navarra,  apanhando  á  sua  conta  a  Rioja  e  a 
Biscaya,  emquanto  que  o  rei  d'Aragão  se  apode- 
rava da  alta  Navarra,  com  Pamplona,  sua  capital. 

Assim,  de  todos  os  soberanos  que  se  haviam 
repartido  a  Hespanha  do  norte,  á  data  não  resta- 
vam mais  do  que  três,  mui  deseguaes  em  poderio, 
Sancho  i  d'Aragão,  Raymundo  Berenger  i,  conde 
de  Barcelona,  e  o  temeroso  soberano  de  Leão  e  de 
Castella.  Desde  Logrono  até  Coimbra,  Affonso  rei- 
nava sobre  um  Estado  compacto,  formidável  a  seus 
visinhos,  e  de  que  os  emires  musulmanos  reconhe- 
ciam, tremendo,  a  supremacia. 

Mas  tanto  que  Toledo,  sentinella  avançada  do 
Islam,  pudesse  espalhar  a  cada  instante  a  invasão 
sobre  o  território  christão,  a  Affonso  parecia  que  a 
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coroa  de  Castella  secura  não  estava  em  sua  ca- 
beça. Emquanto  Almamun  fora  vivo,  hesitara  em 
arrancar  das  armas  contra  elle.  A  morte  do  emir, 
sobrevinda  em  1075,  veio  libertal-o  dos  seus  escrú- 
pulos, e  não  hesitou  em  passar  com  a  fortuna  para 
a  banda  de  Mohammcd  de  Sevilha.  Almamun,  dei- 
xando o  throno  a  seu  filho  Yahia,  creança  ainda, 
havia-o  posto,  por  assim  dizer,  sob  a  tutella 
d'Affonso,  seu  hospede  e  seu  alliado;  «e,  todavia, 
—  observa  Rosseeuw-St.-Hilaire,  impressionado  com 
estas  humanas  protervias  —  a  própria  mão  de  que 
esse  moço  principe  esperava  um  appoio  era  a  que 
lhe  devia  arrebatar  a  coroa». 

A  25  de  Maio  de  1085,  dia  para  sempre  glo- 
rioso para  a  Hespanha  christã,  Affonso  entrou 
triumphante  na  intomavel  cidade  de  Toledo,  da 
qual  sua  coragem  e  sua  paciência  lhe  haviam  emfim 
aberto  as  portas;  o  emir  Yahia  retirou-se  para  Va- 
lência, e  Affonso,  por  uma  generosidade  onde  sug- 
gere  Rosseeuvv-St.-Hilaire  que  quiçá  o  remorso  en- 
trasse em  qualquer  percentagem,  deixou-lhe  levar 
com  elle  seus  thesouros.  Assim  cahiu,  após  um 
cerco  de  sete  annos,  esse  baluarte  da  Hespanha 
musulmana.  Toledo,  a  antiga  capital  da  Hespanha 
gothica,  voltou  a  sêl-o  da  Hespanha  da  reconquista. 

Mas  em  Agosto  de  1086  o  audacioso  e  afortu- 
nado Yusuf  embarcava  em  Ceuta,  á  frente  do  me- 
Ihórmente  poderoso  exercito  que  jamais  houvesse 
invadido  a  Peninsula;  e  em  23  de  Outubro  feria-se 
a  mortifera  batalha  de  Zalaca,  da  qual,  derrotado, 
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a  grão  custo  logrou  Aftbnso,  perseguido  de  perto 
pelos  ainioravides,  escapar-se,  refugiando-se  em  To- 
ledo com  uma  centena  de  cavalleiros. 

Assim,  o  primeiro  passo  de  Yusuf  no  solo  da 
Hespanha  fora  uma  victoria.  Se,  perseguindo  o  seu 
inimigo,  sem  lhe  dar  tempo  a  reparar  as  suas  per- 
das, elle  houvesse  chegado  ao  mesmo  tempo  que 
Affonso  a  debaixo  dos  muros  de  Toledo,  talvez 
que,  na  primeira  consternação  d'um  desbarato,  as 
portas  d'esse  baluarte  da  christandade  perante  elle 
lhe  fossem  abertas,  Rosseeuw-St.-Hilaire  duvidosa- 
mente o  presume ;  e  addita,  corroborando  sua  con- 
jectura, que,  vencido  Rodrigo,  a  Hespanha  inteira, 
ganha  n'uma  batalha,  passara  sob  a  lei  do  Pro- 
pheta;  mas  a  fortuna  viera  em  soccorro  dos  chris- 
tãos,  arredando  Yusuf,  chamado  a  Marrocos  pela 
morte  d'um  de  seus  filhos,  e  os  hespanhoes,  liber- 
tos do  seu  mais  temeroso  adversário,  poderam  re- 
tomar fôlego. 

Em  Junho  de  1088  desembarcou  Yusuf  na  Hes- 
panha com  um  novo  exercito  e  pela  terceira  vez, 
em  1090,  a  Hespanha  passou,  resolvido  d'essa  feita 
a  deitar  fora  a  mascara  e  a  predominar  irrefraga- 
velmente;  e  tam  decidido  andou  n'esse  fito  que  em 
1092  Valência  cahia  em  poder  dos  almoravides, 
havendo  seu  emir  Yahia  vendido  caro  a  vida.  Já 
Yusuf  se  apossara  de  Granada  e  nas  mãos  dos  al- 
moravides estf.va  Sevilha. 

Assim,  todos  os  soberanos  musulmanos  d'éste 
e   do   meio- dia  haviam   cessado  de  reinar,  e  Yusuf 
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completara  a  sua  conquista  em  menos  de  três 
annos.  E'  licito  o  pasmo  pela  inacção  d'Affonso, 
de  par  e  passo  que  o  monarcha  africano  extirpava, 
uma  após  outra,  do  solo  da  Hespanha  as  suas  ven- 
cidas soberanias,  todas  sem  raizes,  e  reconstruía 
sobre  uma  mais  larga  base  o  império  dos  Ommya- 
das.  Mas  esse  principe  andava  por  então  preoc- 
cupado  com  outras  canceiras :  « recolhia  d'espada 
em  punho  a  sua  parte  da  herança  do  emir  de  Ba- 
dajoz, tomando-lhe  Lisboa  e  Santarém,  que  dava 
em  feudo  a  seu  genro,  o  conde  Henrique  de  Besan- 
çon,  fundador  da  realeza  de  Portugal».  Estes  são 
os  dizeres  de  Rosseeuvv-St.-Hilaire,  que  adeante 
registra  que  em  1093  Affonso  vi  retomara  em  Por- 
tugal Lisboa  e  Santarém,  conquistas  de  Fernando  i, 
recahidas  em  poder  dos  árabes;  na  Chron.  Com- 
phit.  e  Chron.  Coninibi'.  /,  se  fundara ;  era  certo  que 
o  primeiro  não  falia  senão  de  Sancta-lrene  (Santa- 
rém) ;  mas,  em  compensação,  elle  nos  informa  de 
que  ella  fora  reconquistada  em  1 1 1 1  pelo  rei  Cyr 
ou  Seir,  logar  tenente  de  Yusuf. 

No  desbarato  da  batalha  d'Uclès,  perdida,  como 
a  de  Zalaca,  pelos  christãos,  morto  o  moço  infante 
Sancho,  antes  de  morrer,  Affonso  vi  occupou-se, 
com  firmeza  d'animo,  de  regular  a  ordem  de  sua 
successão,  que  já  agora  nenhum  filho  devia  reco- 
lher. O  mesmo  Sancho  (que  era  filho  de  Zaida, 
filha  do  emir  de  Sevilha,  que  a  dera,  á  volta  de 
1091,  a  Affonso  vi,  o  qual  a  admittira  no  seu  leito 
como  concubina  mas  não  como  esposa),  ainda  que 
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vivesse,  risco  corria  de  não  chegar  a  obter  o 
usufructo  da  paterna  herança.  Um  documento 
curiosissimo,  citado  por  D.  Achery  {Spicileg.  Veter. 
Script.,  tom.  m,  pag.  122),  revela  a  existência  d'um 
tractado  secreto,  concluso  entre  os  dois  genros 
d'Aífonso,  Henrique  de  Portugal  e  Raymundo  de 
Galliza,  para  dividirem  entre  elles  dois  a  successão 
d'Affonso  e  tiral-a  ao  moço  Sancho,  como  filho 
d'uma  pagã,  que,  morta  longo  tempo  antes  d'elle, 
abraçara  aliás  a  fé  catholica. 

O  documento  alludido  é  uma  carta  dirigida  ao 
abbade  Hugo  de  Cluny,  um  dos  mais  activos  pro- 
pagandistas  da    influencia   franceza    na   Península. 

Henrique  e  Raymundo,  n'esse  pacto,  que  Ros- 
seeuvv  St.-Hilaire  qualifica  de  singular,  juram-se,  por 
uma  precaução  característica  da  epocha,  o  garanti- 
rem-se  mutuamente  a  vida,  a  liberdade  e  a  integri- 
dade de  seus  membros ;  as  duas  terças  partes  do  erário 
régio  deviam  ser  dadas  a  Raymundo,  e  a  terça  a 
Henrique;  este  ultimo  devia  ter,  além  de  Portugal, 
Toledo  e  o  seu  território,  ou  a  Galliza,  mas  a  titulo 
de  feudo  dependente  de  Castella,  e  sob  condição  de 
ajudar  Raymundo  a  apoderar-se  do  resto  dos  Esta- 
dos d'Affonso.  A  morte  de  Sancho,  e  mais  tarde  a 
de  Raymundo,  tornaram  este  pacto  inútil. 

Esse  Raymundo  e  aquelle  Henrique  eram  dois 
francezes  que  a  Hespanha  tinham  vindo  nas  cir- 
cumstancias  seguintes: 

Affonso  VI,  em  1080,  tornara  a  casar-se.  Com 
Constança,  filha  de  Roberto  i,  duque  de  Borgonha, 
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e  d'ella  teve  a  celebre  dona  Urraca,  que  cumpre 
não  confundir  com  a  princeza  do  mesmo  nome, 
irmã  do  rei  de  Castella,  morta  em  iioi.  O  rei  casou 
essa  filha,  apenas  de  idade  de  dez  annos,  com  um 
cavalleiro  francez,  de  nome  Raymundo,  filho  de 
Guilherme  i,  conde  de  Borgonha,  em  recompensa 
dos  serviços  por  elle  prestados  no  cerco  de  Toledo. 
O  genro  do  rei  foi  creado  conde  da  Galliza. 

De  miodo  e  maneira  que  a  casa  de  Borgonha, 
por  um  concurso  singular  —  também  lhe  chama 
assim  Rosseeu\v-St,-Hilaire,  —  tomou  raiz  no  solo 
de  Hespanha,  ahi  se  volvendo  na  cepa  de  duas 
famílias  de  reis.  Uma  d'estas  duas  regias  familias 
indica-se  já,  pois  foi  o  filho  d'Urraca  e  do  conde 
Raymundo  aquelle  que  mais  tarde  é  dado  vêr,  sob 
o  nome  d'Affonso  vii,  o  Imperador,  occupar  com 
intenso  brilho  o  throno  de  Castella.  Seu  pae  Ra}/^- 
mundo  viera  com  outro  fidalgo  francez,  ambos  pa- 
rentes da  rainha  Constança,  no  seu  séquito,  tra- 
zendo por  todo  património  seu  nome  e  sua  espada, 
a  buscarem  fortuna  na  Península,  aventureiros  bem- 
succedidos,  elle  Raymundo  e  o  outro,  Henrique,  seu 
parente. 

« Henrique  de  Besançon  —  são  as  palavras  de 
Rosseeuw-St.-Hilaire  —  obteve,  em  1094,  com  a 
mão  d'uma  filha  natural  de  Affonso,  Thereza,  um 
condado,  que  prestes  se  mudaria  em  reino,  o  con- 
dado de  Portugal». 


VI 


Soror  Dolores  —  D.  Maria  Adelaide  Fer- 
nandes Prata  —  D.  Maria  Peregrina  de 
Souza. 


D< 


o  burgo  do  Porto,  em  tempos  esses  de 
Henrique  e  Thereza  ou  Tareja,  doação  episcopal 
celeberrima  se  outhorgou. 

Chegando  a  pag.  469  de  seu  tom.  vii  (1876) 
adverte,  e  em  normando,  Pinho  Leal  que  de  sua 
obra  o  artigo  do  Porto  ia  já  bastante  extenso,  para 
os  limites  próprios  de  um  diccionario.  Julgava, 
porém,  não  dever  privar  os  portuenses  da  leitura 
de  três  documentos  importantes,  e  curiosissimos, 
do  duodécimo  século,  que,  demais  a  mais,  a  van- 
tagem tinham  de  ser  pouco  extensos.  Conseguin- 
temente,  decide-se  a  apresental-os. 

Começa  por  dar  a  traducção  da  doação  que  do 
burgo  do  Porto  fez  a  rainha  D.  Thereza  ao  bispo 
Dom  Hugo  e  é  a  seguinte : 
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Pela  auctoridade  dos  nossos  antepassados,  queremos  que 
tudo  o  que  mandarmos  seja  firme  e  valioso  para  sempre,  e  por 
isso  o  outhorgamos  por  escripturas  publicas  e  authenticas,  para 
ficar  em  memoria  não  só  dos  presentes  mas  também  dos  que 
de  nós  vierem. 

Pelo  que,  eu,  a  rainha  D.  Thereza,  filha  do  glorioso  im- 
perador. Dom  Affonso  (vi)  —  e  por  honra  e  em  louvor  da  bcm- 
aventuraíja  Virgem  Maria,  e  para  remissão  dos  meus  peccados 
e  redempção  da  minha  alma  e  das  de  meus  pães  —  faço  testa- 
mento e  carta  de  doação  e  confirmação,  pela  presente  escriptura, 
á  Sé  do  Porto,  com  exclusão  de  outro  qualquer  herdeiro,  do 
meu  burgo  do  Porto,  sem  obrigação  de  dar  comedorias  ou 
outro  qualquer  alimento  a  pessoa  alguma,  ainda  que  allegue 
titulo  de  meu  herdeiro. 

E  lhe  faço  esta  doação,  com  todas  as  rendas  e  achegas  e 
com  a  egreja  de  São  Pedro  (de  Miragaya)  e  com  a  Redondella, 
Tapada  '  e  Castello,  que  em  portuguez  se  chama  Luèda 
(Noêda?)  com  todas  as  suas  pertenças,  e  Germalde  (que  minha 
irman,  a  rainha  D.  Urraca,  já  tinha  dado)  e  com  todas  as  heran- 
ças reaes  que  dentro  do  dito  couto  se  contém. 

Portanto,  dôo  as  sobreditas  heranças  e  pesqueiras  a  Santa 
Maria  da  Sé  do  Porto,  e  a  D.  Hugo,  seu  bispo,  e  aos  successo- 
res  d'este  prelado;  e  o  faço  couto  firmíssimo,  por  seus  termos 
—  que  são: 

Por  Loeda,  e  d'ahi  pelo  ribeiro  de  Conairo,  que  corre  por 
junto  do  paço  de  Garcia  Gonçalves  —  e  d'ahi,  pelas  Pedras  Fi- 
xiles — e  d'ahi  por  Parámos,  até  Barêso  —  e  d'ahi,  até  a  Arca- 
Velha,  que  está  junto  á  fonte  —  e  de  ahi  até  outra  Arca  —  e 
d'ahi,  pela  Pedra  Furada  —  e  d'ahi,  pelo  monte  chamado 
Pé  de  Muíla  —  e  d'ahi  pelo  Monte- Captivo,  e  onde  parte  Cedo- 
feita com  Germalde  —  e  d'ahi,  á  Cartinha  de  Frades — e  d'ahi 
até  ao  Canal-Ãíaior,  assim  como  corre  o  rio  Douro. 

Do  mesmo  modo  qualquer  direito  ou  propriedade  que 
tenho  ou  deva  ter  dentro  dos  limites  de  Bcuças  ou  de  Santa 
Alaria  de  AguasSantas  ou  de  outras  possessões  reaes;  pois 
de  tudo  faço  doação  e  testamento  á  egreja  de  Santa  Maria  da 
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Sé  do  Porto  e  a  D.  Hugo,  bispo  da  dita  Sé,  para  elle  e  seus 
successores;  e  por  este  instrumento  o  confirmo,  para  que  o 
tenha  e  possua  a  dita  egreja,  para  todo  o  sempre  até  ao  fim 
dos  séculos. 

E,  se  algum  dos  meus  parentes  ou  extranhos  tentar  romper, 
tirar  ou  quebrantar  este  instrumento  e  carta  de  doação  ou 
couto,  primeiramente  incorra  na  ira  de  Deus  e  seja  apartado  e 
alheado  do  Santissimo  Corpo  e  Sangue  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  —  e,  não  se  emendando,  tenha  no  inferno  o  mesmo 
logar  que  tem  o  traidor  Judas  Escariote ;  e  tudo  o  que  contra 
esta  doação  pretender  obrar  seja  nuUo  e  de  nenhum  valor  e  em 
nada  se  torne,  pagando,  além  d'isso,  a  pena  de  seis  mil  soldos 
e  um  talento  d'ouro  —  e  esta  seja  para  sempre  firme  e  invio- 
lável. 

Foi  feita  na  era  de  1158  (1120  de  J.  C.)  e  foi  confirmada 
e  sellada  no  santo  dia  da  Paschoa,  aos  i^  do  mez  d'abril,  aos 
15  dias  da  lua,  anno  da  Encarnação  de  Nossa  Senhora  de  1120, 
na  indicação  2.^,  concorrente  4.^,  epacta  nenhuma.  No  6.° 
anno  do  pontificado  de  D.  Hugo,  bispo  da  dita  egreja. 

Eu,  a  rainha  D.  Thereza,  filha  do  glorioso  imperador, 
D.  Affonso,  confirmo  e  assigno  esta  carta  ou  encoutamento 
com  a  minha  própria  mão,  com  consentimento  de  meu  filho 
D.  Affonso  e  de  minhas  filhas,  D.  Urraca  e  D.  Sancha. 

Foram  testemunhas  presentes,  que  tudo  ouviram.  Gomes 
Nunes  —  Me?ido  Veiga  — ■  Pedro  Paes  —  Pelayo  Paes  —  Egas 
Gondozeiído.  —  E  eu  D.  Affonso,  filho  da  rainha  D.  Thereza,  o 
assigno  e  approvo.  E  eu,  D.  Sancha,  filha  da  rainha  D.  The- 
reza, o  assigno  e  approvo.  E  eu,  D.  Urraca,  filha  da  rainha 
D.  Thereza,  o  assigno  e  approvo. — 'D.  Hugo,  bispo  da  dita 
egreja  da  Sé  do  Porto,  o  a.ss'\gno.  —  Hilário,  arcediago  da 
dita  egreja,  o  assigno.  —  Froilão  Almartijts,  o  assigno. — 
Pelayo,  clérigo  de  missa,  o  assigno.  —  Pedro,  cónego,  sub- 
diacono,  o  assigno.  —  Mendo,  notário,  o  escrevi. 
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Adeante,  Pinho  Leal  completa  os  informes  que, 
aproposito,  fornece  ao  leitor,  dando-lhe  também  a 
traducção  do  diploma  que  contém  a  ampliação  do 
couto  do  burgo  do  Porto,  feita  por  D.  Affonso  Hen- 
riques, á  Sé  da  mesma  cidade,  e  é  do  teor  que  segue: 

Em  nome  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  eu,  o  infante  D. 
Affonso,  íilho  do  conde  D.  Henrique  e  da  rainha  D.  Thereza,  e 
neto  do  rei  D.  Affonso,  o  Magno  —  e,  por  vontade  de  Deus, 
principe  de  Portugal,  dôo  e  amplio  a  vós,  D.  João  (D.  João 
Peculiar),  bispo  do  Porto,  e  a  todos  os  vossos  successores,  o 
couto  que  minha  mãe  fez  á  egreja  de  Santa  Maria  da  Sé  do 
Porto,  sendo  os  limites  do  mesmo  couto:  —  Pela  Luèda,  até  á 
Fonte  da  Conairo;  e  d'ahi,  á  Arca  de  Samlgosa;  e  d'ahi,  á 
Afamâa  Pedrosa;  e  d'ahi,  ás  Penhas  da  Regueira:  e  d'ahi,  á 
Esperjla;  e  d'ahi,  á  Mamda  Furada;  e  d'ahi,  a  Sertagem  — 
ou  Sertã;  e  d'ahi,  aos  Sobreiros  ]\Iii7iidos ;  e  d'ahi,  á  Portella 
do  Arrabalde  —  assim  como  se  divide  pelo  couto  de  Cedofeita; 
e  d'ahi,  a  Pé  de  MuUa;  e  d'ahi,  ao  Monte  do  Captivo;  e  d'ahi 
seguindo  a  divisão  de  Cedofeita  com  Germalde  —  e  depois,  pela 
Cartinha  dos  Frades;  e  d'ahi,  ao  Casal  Maior,  assim  como 
vae  correndo  para  o  Douro.  Confirmo  e  amplio  o  referido  couto 
pelos  ditos  limites,  assim  a  vós,  mencionado  bispo,  como  a 
vossos  successores,  para  remédio  da  minha  alma  e  das  de 
meus  pães  e  pelo  desejo  de  participar  da  pátria  celeste. 

Portanto,  tende  vós  e  todos  os  vossos  successores  firme- 
mente e  in  perpetimm  o  mesmo  couto,  firmissimamente  inviolá- 
vel e  inteiro  por  todos  os  séculos. 

Se  alguma  pessoa,  seja  clérigo  ou  leigo,  tentar  invadir  ou 
romper  a  ampliação  d'este  firmíssimo  couto,  pagará  a  vós,  ou 
a  vossos  successores,  seis  mil  soldos,  de  bôa  moeda,  e  o  que 
fôr  julgado.  E  esta  minha  escriptura  haja  de  ter  sempre  vali- 
dade. 

Feita  esta  carta  de  ampliação  e  firmeza  no  mez  de  maio 
da  era  de    1176   (1138   de  J.    C).    Eu,  sobredito  principe  D. 
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Affonso,  que  dou  esta  carta  de  firmeza  a  vós,  D.  João,  bispo 
do  Porto,  e  a  vossos  successores,  a  mandei  fazer,  e  com  a 
minha  própria  mão  a  confirmo,  perante  as  testemunhas  que 
viram  e  foram  presentes.  Egas,  mordomo,  confirmo.  —  Garcia 
ÀlenJes,  alferes,  confirmo.  —  Fernando  Pedro,  confirmo. — 
Lourenço,  testemunha.  —  Sanches,  testemunha.  —  Pedro,  no- 
tário. 

A  traducção  que  dos  dois  documentos  apresenta 
Simão  Rodrigues  Ferreira,  em  suas  Antiguidades  do 
Porto,  offerece  variantes.  Aquella  obra  elle  a  elaborou 
por  motivo  de  ter  compulsado,  diz  e  com  verdade, 
pofque  era  curioso  e  estudioso,  muitas  memorias  e 
documentos   para  a  historia  da  sua  terra,  Penafiel. 

O  seu  livro,  publicado  no  Porto,  tem  uma 
preambular  advertência  do  Porto  datada  em  i8  de 
agosto  de  1875,  pelos  editores,  que  creio  foram  os 
amigos  do  auctor  snr.  António  Moreira  Cabral, 
negociante  portuense,  e  o  fallecido  Tito  de  Noronha, 
distincto  litterato  no  Porto  residindo. 


Mas,  quanto  ao  foral  que  o  bispo  D.  Hugo  deu 
ao  dito  burgo  do  Porto,  a  traducção  que  d'elle 
apresenta  Pinho  Leal  (1876)  é  a  seguinte: 

Em  nome  da  S.S.  Trindade,  Padre,  Filho  e  Espirito  Santo. 
Aquillo  que  com  firmeza  e  validade  queremos  fazer  o  confir- 
mamos por  escripturas  publicas;  pelo  que  —  eu,  Hugo,  por 
graça  de  Deus,  bispo  do  Porto  —  ainda  que  indigno  —  faço 
saber,  assim  aos  presentes  como  aos  futuros,  que,  não  só  com 
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O  consentimento  dos  nossos  padres  mas  também  por  conselho 
dos  homens  bons  —  dôo  aos  habitantes  do  meu  burgo  do 
Porto,  ou  a  qualquer  pessoa  que  n'elle  vier  habitar,  taes  e  tam 
bons  foros  como  teem  os  de  São  Facundo  —  isto  é  —  que  no 
dia  da  Ceia  do  Senhor  pague  cada  um,  por  uma  casa  qualquer, 
um  soldo;  e  aquelle  que  quizer  fazer  casa  n'este  burgo  o  mei- 
rinho da  villa  lhe  dará  para  isso  logar  e  por  isso  receberá  um 
soldo  —  e  aquelle  que  quizer  vender  a  sua  casa  faça  a  venda  a 
qualquer  do  burgo,  com  audiência  e  auctorisação  do  bispo  ou 
do  seu  meirinho. 

E  se  alguém,  constrangido  por  necessidade  grave,  quizer 
sahir  do  burgo,  com  licença  do  bispo  e  do  seu  meirinho,  pôde 
dar  ou  vender  a  sua  casa ;  mas,  se  o  bispo  ou  o  seu  meirinho 
a  quizer  comprar,  serão  preferidos,  dando  o  preço  em  que  os 
homens  bons  da  villa  a  avaliarem. 

O  meirinho  não  poderá  penhorar  em  moveis  que  qualquer 
pessoa  do  burgo  tenha  em  sua  casa  quando  fora  d'ella  achar 
que  penhorar.  Nem  poderá  entrar  em  casa  de  pessoa  alguma 
d'este  burgo  para  fazer  penhora  sem  ser  acompanhado  por  dois 
ou  três  homens  bons  da  villa;  e,  se  de  outra  sorte  o  fizer,  pa- 
gará o  dobro  do  valor  do  que  violentamente  tirar  de  casa,  e 
perderá  o  officio  de  meirinho. 

Qualquer  que  trouxer  pão  a  esta  villa  para  vender  não 
paga  por  isso  portagem  alguma,  e  a  medida  do  pão  será  uma 
só  e  egual  em  toda  a  villa,  tanto  para  comprar  como  para 
vender. 

O  vinho  também  terá  uma  só  medida,  egual  para  todos, 
mas  pagará  portagem,  como  é  foro.  E  aquelle  que  vender  ou 
comprar  por  outra  medida  que  não  seja  a  da  villa  pagará 
cinco  soldos. 

Similhantemente  será    medido   o   sal,   por  uma  só  medida. 

De  todas  as  cahtmiiias  («coimas»)  se  pague  a  decima 
parte,  excepto  se  fôr  homicidio,  rauso  ou  offensa  ao  meirinho. 

O  que  vender  cavallo,  pague  um  soldo.  —  De  uma  égua, 
seis  dinheiros.  —  De  jumento,  quatro  dinheiros.  —  De  boi,  dois 
dinheiros.  —  De  porco,  um   dinheiro.  —  De  carneiro,  uma  mea- 


VI  —  SOROR  DOLORES  —  F.  PRATA  —  P.  DE  SOUZA      I  53 

lha.  E,  se  algum  extranho  matar  vacca  ou  porco,  pague  os 
lombos.  Se  alguém  de  fora  vender  dois  bragaes,  não  pague 
portagem.  —  De  uma  raposa  (certo  vestido),  um  dinheiro,  e  de 
uma  dúzia,  dois  dinheiros.  —  De  uma  saia,  um  dinheiro.  —  De 
uma  capa,  dois  dinheiros.  —  De  um  manto,  dois  dinheiros. — 
De  uma  corda  de  panno,  dois  dinheiros.  —  De  um  capuz  de 
fustão,  dois  dinheiros. 

Aquelle  que  plantar  vinha  fora  dos  muros  nos  logares  que 
o  meirinho  lhe  der  pagará  a  quarta  parte  do  vinho  que  ella 
produzir  ao  celleiro  da  Sé  do  Porto.  De  quanto  se  trabalhar  na 
vinha,  depois  que  fôr  plantada,  não  se  pague  senão  o  dizimo, 
pela  sua  alma,  e  até  que  a  vinha  produza  vinho. 

O  que  arrotear  montes  ou  valles  pague  a  quarta  parte  e 
fique  senhor  da  arroteia  perpetuamente. 

O  que  não  satisfizer  o  pagamento  da  portagem  incorra  na 
inimisade  do  bispo  e  pague  o  duplo. 

O  macho  carregado  pagará  dois  dinheiros.  —  Um  podão, 
dois  dinheiros. 

Fazemos  esta  carta  para  que  Deus  Omnipotente  conceda 
á  senhora  D.  Thereza,  nossa  rainha,  a  remissão  de  todos  os 
seus  peccados  e  lhe  dê  a  vida  eterna  e  a  seus  parentes  e  ami- 
gos; e  a  nós  nos  conceda  a  sua  misericórdia.  Amen. 

Qualquer  que,  de  propósito,  destruir  esta  nossa  carta  de 
constituição,  e,  depois  de  ires  admoestajões,  recusar  cumpril-a, 
em  primeiro  logar  incorra  na  ira  de  Deus  e  tenha  participação 
com  Judas  Traidor;  e  tudo  o  que  tentar  seja  de  nenhum  effeito 
e  esta  carta  fique  sempre  firme. 

Feita  e  da>da,  esta  carta,  aos  2  de  julho  da  era  de  1161 
(21  de  junho  do  anno  de  1123  de  J.  C.)  —  Eu,  Hugo,  bispo  do 
Porto,  robóro  e  confirmo.  —  Viram  e  foram  presentes:  D.  Ti- 
fardo,  testemunha. —  Vermunio,  testemunha.  —  Pelagio,  teste- 
munha.—  Gonçalves,  testemunha. —  Roirigo,  notário, — Eu, 
João,  bispo  do  Porto,  robóro  e  confirmo  esta  carta.  —  Eu,  Pe- 
dro, I,  bispo  do  Porto,  robóro  e  confirmo  esta  carta.  —  Eu,  Pe- 
dro, II,  bispo  do  Porto,  confirmo.  —  Eu,  Pedro,  iii,  bispo  do 
Porto,  robóro  e  confirmo  esta  carta. 


^ 
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Não  vá  alguém  suppòr  (admoesta  Pinho  Leal) 
que  houve  no  Porto  simultaneamente  cinco  bispos. 
Os  quatro  prelados  que  confirmaram  o  foral  eram 
os  successores  de  D.  Hugo. 

O  primeiro  (D.  João)  foi  o  celebre  D.  João  Pe- 
culiar (Ovelheiro),  que,  de  bispo  do  Porto,  passou 
a  arcebispo  de  Braga.  D.  Pedro  i  é  D.  Pedro  Rabal- 
dis,  sobrinho  de  D.  João  Peculiar,  que  lhe  succedeu 
na  mitra  do  Porto.  D.  Pedro  ii,  successor  d'este,  é 
D.  Pedro  Pitões.  A  este  succedeu  D.  Pedro  iii,  de- 
nominado D.  Pedro  Sénior. 

Ora,  estes  prelados  iam  confirmando,  á  medida 
que  eram  elevados  ao  episcopado. 

No  anno  de  1786  requereu  a  D.  Maria  i  António 
Al\'arez  Ribeiro,  impressor  da  cidade  do  Porto,  que, 
precisando  tirar  da  Torre  do  Tombo  por  certidão  o 
foral  da  cidade  do  Porto,  em  data  de  20  de  Junho 
de  1517,  lhe  fizesse  mercê  de  mandar  passar  pro- 
visão para  na  Terra  do  Tombo  se  lhe  passar  a  dita 
certidão.  Teve  despacho  favorável,  mandando-o  a 
rainha  pelos  ministros  do  seu  Conselho  e  seus  Des- 
embargadores José  Alberto  Leitão  e  Bartholomeu 
José  Nunes  Cardoso  Geraldes,  em  29  de  Agosto  do 
referido  anno  de  1786. 

Sendo  passada,  pois,  pela  chancellaria  a  provi- 
são, foi  apresentada  ao  guarda-mór  do  Real  Archivo 
da  Torre  do  Tombo,  e  em  seu  cumprimento  se 
buscaram  os  livros  idóneos,  e  no  de  Foraes  Novos 
da  Comarca  d'Entre-Douro-e-Minho  da  reforma  que 
fez  o   rei   D.   Manuel  se  achou  o  foral  do  Porto,  o 
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qual  se  copiou  na  forma  por  que  se  achou,  copia 
mandada  pelo  doutor  João  Pereira  Ramos  de  Aze- 
redo Coutinho,  do  Conselho  da  Rainha,  e  seu  Des- 
embargador do  Paço,  procurador  da  Coroa,  depu- 
tado ordinário  da  Real  Meza  Censória  e  guarda-mór 
da  Torre  do  Tombo.  José  Maria  de  Souza  Duarte 
Coutinho  a  fez;  e  Alexandre  António  da  Silva  e 
Caminha  a  fez  escrever. 

Na  sua  oílRcina,  no  Porto,  no  anno  de  1788,  o 
requerente  António  Alvares  Ribeiro  a  fez  imprimir. 

E  no  Porto,  na  tj^p.  de  Viuva  Alvares  Ribeiro 
&  Filhos,  em  1823,  se  estamparam  os  Foracs  da 
cidade  do  Porto,  impressos  por  ordem  da  ilL'""  ca- 
mará constitucional,  contendo  essa  coUecção  a  doa- 
ção que  fez  a  rainha  D.  Tareja  ao  bispo  D.  Hugo; 
o  foral  que,  em  consequência  da  doação,  outhorgou 
o  mesmo  bispo;  a  confirmação  da  doação  por  el-rei 
o  snr.  D.  Affonso  Henriques;  o  foral  dado  á  cidade 
por  el-rei  o  snr.  D.  Manuel;  finalmente,  a  carta  de 
lei  de  5  de  Junho  de  1822. 

O  accordão  por  que  a  camará  constitucional  da 
cidade  do  Porto  manda  se  imprimam  os  Foraes  que 
existirem  no  cartório  tem  a  data  de  15  de  Março 
de  1823  e  contém,  d'assignaturas  da  vereação,  as 
rubricas:  \'elho,  Braga,  Figueiredo,  Oliveira,  Van- 
Zeller,   Cruz,  doutor  Albano,  Brandão,  Sá  Passos. 

Memorada  teria  de  ser  na  creação  poética  portu- 
gueza  essa  quadra  romanesca  de  mouros  e  cavallei- 
ros  christãos  da  reconquista;  mouros,  árabes  e  até 
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OS  modernos  turcos  das  phantasias  estheticas  portu- 
guezas  mereceriam  o  dom  das  versificadas  evocações. 

A  gente  litteraria  do  Porto  claramente  que  se 
não  escusou  á  regra  geral  d'essa  plástica  idealisa- 
ção;  e  o  engenho  feminino  de  D.  Bernarda  Ferreira 
de  Lacerda  no  século  xvii  teve  echo  no  feminino 
engenho  de  D.  Maria  Felicidade  do  Couto  Brovvn 
(Soror  Dolores)^  que  na  sua  poesia  O  beijo  da  meia 
noite,  da  «infeliz  Gaya»,  da  «linda  moura»  e  de 
Almansor  novamente  se  recordou.  Essa  composição, 
que  está  no  volume  de  1849,  também  está  no  opús- 
culo A  coruja  trovadora,  184  .  .  .,  com  o  titulo  Um 
beijo  d  meia  noite;  a  terceira  edição  da  obra  poética 
da  auctora  (que  nasceu  a  10  de  janeiro  de  1800  e 
falleceu  a  9  de  Novembro  de  1861)  appareceu  em 
1854  e  intitula-se  Virações  da  Madrugada.  A  au- 
ctora (de  quem  o  filho  mais  novo,  Ricardo  de  Cla- 
mouse  Brovvn,  projectara  fazer  uma  edição  completa 
e  luxuosa  das  obras,  não  chegando,  porém,  a  rea- 
lisar  o  seu  desejo)  foi  casada  com  Manuel  de  Cla- 
mouse  Brovvn,  o  principal  fundador  da  «Sociedade 
Humanitária  do  Porto»  e,  a  todos  os  respeitos, 
com  justiça  o  relembra  o  snr.  Brito  Aranha,  cida- 
dão benemérito. 

Revertendo  a  suas  poéticas  phantasias,  lem- 
bremos que  a  Odaliska  è  outra  das  composições 
de  «Soror  Dolores»,  a  qual  não  dedignou  outrosim 
os  themas  seus  actuaes,  como  poetando  Na  par- 
tida do  cadáver  de  S.  M.  Carlos  Alberto. 

Naturalmente   que   o   romanesco   episodio  final 
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de  Carlos  Alberto,  acolhendo-se  ao  Porto,  para  ahi 
expirar,  inspiraria  as  musas  melancholicas,  como, 
com  effeito,  a  de  outra  dama  portuense  inspirou, 
D.  Maria  Adelaide  Fernandes  Prata,  a  pag.  1 19  de 
seu  volume  de  Poesias,  «offerecidas  ás  senhoras 
portuenses»,  e  no  Porto  impressas,  em  r§59.  «Para 
ser  representada  no  theatro  da  «sua  imaginação», 
escreveu  D.  Maria  Adelaide  Fernandes  Prata  uma 
tragedia  em  três  scenas,  O  sultão  enamorado,  a 
qual  fecha  aquelle  seu  dito  volume  de  Poesias.  Em 
1863  no  Porto  publicava  mais  a  auctora  O  Filho 
de  Deus,  que  é  um  largo  poemeto  tendo  por  assum- 
pto a  vida  e  paixão  de  Jesus  Christo.  Em  1867 
D.  Maria  Adelaide  Fernandes  Prata  publicou  ainda 
no  Porto  uma  versão  do  Fingal,  poema  em  seis 
cantos,  de  Ossian,  seguido  de  duas  cartas  escriptas 
á  auctora  pelos  poetas  portuenses,  como  ella  ha- 
vendo transferido  do  Porto  para  Lisboa  sua  resi- 
dência. Pinto  Ribeiro  e  Sousa  Viterbo ;  acerca  d'esta 
versão,  escreveu  um  elogio  Pinheiro  Chagas  no 
Panorama  de  1869,  pag.  202. 

Natural  do  Porto,  onde  nasceu  a  13  de  Feve- 
reiro de  1809,  foi  D,  Maria  Peregrina  de  Souza, 
cuja  biographia,  tecida,  como  o  registra  Innocencio, 
em  grande  parte  de  excerptos  de  cartas  particulares 
da  própria  biographada,  escreveu  António  Feliciano 
de  Castilho.  Ella  imprimiu  no  Archivo  Popular  (e 
foram  depois  reproduzidas  no  íris,  tomo  i)  quatro 
chácaras  em  verso:  A  moura  de  Lissibona,  o  Ca- 
valleiro  portuguez,  Batkilde  e  Bernardo  dei  Carpio. 
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Prosadora,  ha  d'ella,  em  tomos  separados,  o  romance"' 
Retalho  do  mundo,  o  qual  se  compõe  de  cincoenta  e 
oito  capítulos,  que  são  os  desenvolvimentos  de 
outros  tantos  rifões,  adágios  e  anexins  populares 
que  lhes  servem  de  titulos;  Rhadamanto  ou  A 
mana  do  conde,  romance  ao  qual  a  auctora  registra 
Innocencio  que  chama  «  seu  filho  de  predilecção  » ; 
e  Henriqueta,  de  quem  em  1876,  precedendo-a  da 
biographia  da  auctora  pelo  Visconde  de  Castilho, 
foi  editor  António  Leite  Cardozo  Pereira  de  Mello. 
O  Rhadamanto  é  uma  edição  nitida,  feita  a  expen- 
sas da  sociedade  Madrépora,  do  Rio-de- Janeiro,  que 
estava  então  (1883)  florescente  e  se  destinava  a  pro- 
teger as  publicações  litterarias  e  os  escriptores 
portuguezes,  como  consta  da  historia  do  Archivo 
pittoresco. 

Para  a  versão  dos  Fastos  de  Ovidio  por  Casti- 
lho redigiu  D.  Maria  Peregrina  de  Souza  algumas 
notas;  para  a  «Gazeta  de  Portugal»  uma  narra- 
tiva sob  o  titulo  de  Um  romance  de  Thomás  da 
Gandara;  e  na  Revista  Universal  ev\con\xa.v(\-SQ  da 
portuense  D.  Maria  Peregrina  de  Souza  seus  escri- 
ptos  das  Superstições  do  Minho;  d'ellas  se  tentou 
fazer  uma  coUecção  separada,  no  formato  de  16,^ 
menor,  com  uma  introducção  ou  advertência  preli- 
minar por  Castilho  (A.);  rnas  em  1862  cria  Inno- 
cencio que  não  chegara  a  imprimir-se  d'essa  col- 
lecção  mais  que  a  primeira  folha,  porque  as  luctas 
politicas,  que  distrahiram  os  ânimos  em  1846,  im- 
pediram a  realisação  d'aquella  empreza. 
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Das  «superstições  do  Minho»,  estudadas  por  D. 
Maria  Peregrina  de  Souza,  quaes  se  conservaram, 
ainda  no  Porto,  mau  grado  da  rajada  sceptica  mo- 
derna! 

Assim,  em  outubro  do  feraz  anno  de  1902, 
andava  o  povo  das  Fontainhas  alarmado  por  que 
todas  as  noites  passava  por  aquellas  cercanias  um 
canzarrão,  estranho  e  lanzudo,  que  albergava  dentro 
de  si  alma  penada.  Já  havia  mezes  o  m3'stenoso 
bicho  se  dera  a  incomimodar  aquellas  boas  gentes; 
depois  desapparecera  por  uma  temporada,  mas 
então  reapparecia  nas  suas  importunas,  ameaça- 
doras visitas.  Sume-te,  agouro!  Para  longe  vás, 
coisa  ruim! 

Esta  espécie  de  lobis-homem  trazia  aquelles 
sitios  transtornados  e  consternados,  o  que  não 
admira,  pois  o  logar  é  propicio  a  magias  e  encan- 
tamentos e  toda  a  gente  sabe  aqui  que  na  noite  de 
S.  João  a  agua  do  tanque  d'alli  tem  virtude  incon- 
testável; é  a  fonte  de  juventude  que  revigora  o 
corpo  e  conforta  a  alma.  De  resto,  a  gente  popular 
do  Porto  conserva  prompta  e  fecunda  a  ancestral 
imaginativa  e  poucos  annos  decorreram  após  que 
subitamente  brotou  em  aldeia  limitrophe  o  culto  do 
carvalho  milagroso.  No  fim,  é  bella  esta  persistência 
poética  da  raça;  mas  lastima  seja  que  se  produza 
pela  revivescência  das  superstições. 

Quanto  ao  canzarrão  das  Fontainhas,  porém, 
derogaram  as  comadronas  do  sitio  na  attribuição 
que  lhe  faziam  de  maus  propósitos.  O  mesmo  lobo. 
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apezar  de  sua  ferocidade,  quando  anda  correndo 
fado,  é  o  arcabouço  onde  se  aloja  o  heroe  enco- 
berto ;  no  seu  ventre,  preso,  vae  nada  menos  do 
que  o  sol,  que  ha-de  libertar-se,  no  fim  dos  trabalhos. 

Xo  Maliâbhâ7-ata,  ao  segundo  dos  três  filhos  de 
Kunti,  a  Bhima,  o  forte,  o  terrivel,  o  voraz,  chama- 
se-lhe  Ventre-de-lobo  (Vrikodara,  o  heroe  solar 
encerrado  nas  trevas  da  noite,  ou  do  inverno). 
Aqui,  o  lobo  apresenta  uma  forma  heróica  e  sym- 
pathica  e  o  mesmo  acontece  no  Tuti-Navié;  ahi,  e 
aliás  estando  esfomeado,  experimenta  compaixão 
por  uma  rapariguinha  que  segue  viagem  no.  fito  de 
cumprir  uma  promessa,  O  heroe  germânico  Wolf- 
slieterich,  bem  como  os  lobos  que  caçam  em  pró  do 
heroe  nos  contos  russos,  e  que,  como  os  seus  cães 
de  caça,  são  consagrados  a  Marte  e  a  Thor,  parti- 
cipam de  idêntica  natureza  bemfazeja.  (A  aurora  da 
tarde  toma  o  disfarce  da  noite,  por  meio  d'uma 
pelle  de  loba,  alimenta  em  sua  qualidade  de  loba  o 
heroe  solar  recem-nascido  e  pela  manhã  deposita  a 
sua  pelle  de  loba  sobre  o  rochedo  inflammado  do 
Oriente  e  vae  ao  reencontro  de  seu  marido).  Todas 
as  historietas  assim  por  este  teor,  como  a  d^aquelles 
que  se  transformavam  em  lobos  por  espaço  de  oito 
annos,  quando  atravessavam  certo  pântano,  sugge- 
rem  a  Angelo  de  Gubernatis,  por  egual  e  nova- 
mente, a  idéa  das  transformações  zoológicas  do 
heroe  solar. 

Se,  assim,  o  mesmo  lobo  haja  de  respeitar-se 
por  albergar  tam  grande  e  maravilhoso  senhor  como 
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O  senhor  Sol,  que  consideração  e  respeito  não 
deveria  a  gente  das  Fontainhas  ao  cão,  por  negro 
e  lanzudo  que  elle  lhe  apparecesse? 

O  cão  é  o  amigo  do  homem;  a  sua  lealdade 
inspirou  a  gratidão  dos  poetas  e  esse  animal  sym- 
pathico  seria  um  irreprehensivel  dom  gratuito  do 
céu,  se  não  fora  o  constante  perigo  da  raiva,  que 
é  o  horror  dos  horrores,  em  tal  e  tanta  maneira 
que  todos  os  méritos  do  bicho  se  obliteram  e 
annuUam,  perante  a  simples  consideração  de  que, 
por  melhor  que  seja,  é  sempre  susceptível  da  cala- 
midade insigne  de  que  venha  a  danar-se. 

Mas  um  cão  possesso,  um  cão  portador  de  alma 
penada  transcende  os  limites  da  animalidade,  da 
mesma  humanidade,  eleva-se  a  regiões  que  o  tor- 
nam sagrado  e  o  deveriam  fazer  invulnerável  aos 
propósitos  de  cacetadas  irreverentes,  quaes  as  que 
todas  as  noites  aguardav^am,  sem  successo,  o  can- 
zarrão  lanzudo  das  Fontainhas. 

Angelo  de  Gubernatis  adverte-nos  de  que  o 
mytho  do  cão  é  um  d'aquelles  cuja  interpretação  é 
mais  delicada.  Da  mesma  maneira  como  o  cão, 
animal  real,  tem  o  seu  logar  no  limiar  da  casa, 
assim  também  o  cão  mythico  se  encontra  ordinaria- 
mente, de  manhã  e  á  tarde,  á  porta  do  céu.  Como 
guarda  das  portas  da  noite,  é,  habitualmente,  um 
animal  fúnebre,  infernal  e  temeroso;  como  guarda 
das  portas  do  dia,  é,  pelo  contrario,  em  geral,  con- 
siderado como  propicio.  Mas  o  nosso  povo  das 
Fontainhas  não  via  no  seu  lanzudo  cão  noctívago 
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senão  o  aspecto  diabólico  e  abominável ;  e,  conse- 
quentemente, fez-lhe  montaria  como  a  cão  real  e 
danado. 

Quanto  teem  resistido  estas  superstições  primi- 
tivas! Como  são  vivazes  e  profundas!  Egualmente 
hão  sossobrado,  no  empenho  de  as  desenraizar, 
tanto  os  theologos  como  os  philosophos. 

Assim,  por  exemplo,  no  anno  de  1628  publi- 
cou-se  em  Barcelona  o  copioso  Tratado  com- 
posto pelo  Doutor  e  Mestre  Pedro  Ciruelo,  cónego 
da  Santa  Igreja  Cathedral  de  Salamanca,  então 
novamente  estampado,  depois  de  três  impressões, 
e  agora  com  novas  addições  a  cada  capitulo  pelo 
doutor  Pedro  António  Jofreu;  tudo  isto  para  repro- 
var todas  as  superstições  e  feiticerias;  tractado 
esse,  assim  se  assegura,  muito  útil  e  neccessario 
a  todos  os  bons  christãos  zelosos  de  sua  salvação. 
Porém  em  Salamanca  e  em  Barcelona  ainda  então 
em  1902  se  acreditava  e  hoje,  em  1907,  se  acre- 
dita piamente  na  existência  de  bruxas  e  feiticeiras 
e  almas  penadas  e  lobis-homens  e  canzarrões  lan- 
zudos, tal  qual  como  no  Porto  n'esse  mesmo  1902. 

Consoante  a  theologia,  a  philosophia  pôde  re- 
petir aquelle  desconsolado  lamento  da  anedocta  do 
papagaio:  «y^/  perdu  mon  temps  et  ma  peine». 
«Perdi  o  tempo  e  o  trabalho».  O  povo  continua  a 
acreditar  em  bruxas  e  em  lobis-homens,  na  mesma. 
Os  raciocínios  dos  philosophos  resultaram  tam 
inúteis  como  os  castigos  dos  theologos. 

Eu  dei-me,  no  fim  da  vida  d'elle,  com  o  patuleia 
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António  Navarro,  personagem  quasi  histórico,  que 
prendeu  aqui  no  Porto  o  duque  da  Terceira  e  que 
era  um  apaixonado  leitor  de  Proudhon.  Esse  velho 
conservou  esperto  e  vivo  o  entendimento  até  mui 
tarde;  e  tinha  espirito,  de  sentido  e  alcance,  nas 
suas  zombarias.  Uma  noite,  na  roda  do  café,  como 
alguém  se  referisse  com  cólera  aos  horrores  da 
Inquisição,  o  velho  Navarro  aconchegou  os  óculos 
e  sahiu  do  seu  longo  mutismo  para  dizer :  « Pois 
sim,  sim.  Será  o  que  quizerem.  A  Inquisição  teria 
sido  muito  má,  teria.  Mas  eu  venero-a  pela  gratidão 
que  lhe  devemos  todos  por  um  grande  serviço  que 
ella  nos  prestou.  Ora,  diga-me  uma  coisa:  O  snr. 
tem  medo,  por  acaso,  de  que,  estando  o  snr.  deitado 
na  sua  cama,  a  dormir,  muito  descansado,  lhe 
entre  uma  bruxa  pelo  buraco  da  fechadura  e  lhe 
venha  chupar  o  seu  sangue?  Não  tem.  E  porquê? 
Porque  já  não  ha  bruxas  que  tal  façam.  Mas  (per- 
gunto eu),  porque  é  que  já  as  não  ha?  Porque  a 
Inquisição  as  queimou  a  todas.  E  não  devemos  dar 
graças  á  Inquisição  santíssima,  que  tal  serviço  nos 
prestou,  a  nós-outros,  esquecidos  e  ingratos  ? » 

Infelizmente,  parece  que,  apezar  de  ter  queimado 
muitos,  não  queimou  a  Inquisição  a  todos  os  lobis- 
homens  que  tinha  a  queimar. 

Por  isso,  nas  Fontainhas,  ao  que  por  então  se 
via  dos  noticiários  locaes,  desatremado  reboliço 
andava  na  espectativa  pávida  do  lanzudo  canzarrão- 
noctivago.  E  ainda  voltará  elle? 

Cruzes,  canhoto!  Sume-te,  coisa  má! 


VII 
«  Feudo-tirou  »  — Argiovito-Constancio 


O 


SENHORIO  do  Porto  diz-se  que  pertencia 
aos  bispos  d'esta  diocese  desde  o  tempo  do  celebre 
amigo  e  panegyrista  de  Diogo  Gelmires,  o  francez 
Hugo.  O  dominio  real  diz-se  que  se  limitava  á  po- 
voação da  margem  esquerda  do  Douro,  hoje  Villa- 
Nova-de-Gaya. 

Mas,  apezar  da  doação  feita  a  D.  Hugo  e  do 
senhorio  do  prelado  diocesano,  narra-se  que  os  bur- 
guezes  portuenses  se  recusavam  a  reconhecer-se 
por  seus  súbditos  ou  vassallos,  baseando-se  na 
carta  de  foral.  O  burgo  conta-se  que,  villa  ou  ci- 
dade episcopal,  fora  crescendo  rapidamente,  á  som- 
bra dos  privilégios  que,  na  carta  do  couto,  conce- 
dida a  Hugo  por  D,  Thereza,  e  confirmada  por 
seus  successores,  se  lhes  outhorgaram ;  Hugo 
attrahira  para  alli  moradores,  conferindo-lhes  varias 
isenções  e  regalias  no  seu  foral,  passado  em  1123. 
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De  opposto  ás  reivindicações  burguezas,  os  bis- 
pos sustentavam,  pelo  contrario,  que,  supposto 
fosse,  na  origem,  como  se  pretendia,  os  burguezes 
haviam,  todavia,  em  diversas  cousas  quebrado  as 
condições  do  foral,  e  por  isso  renunciado  ás  van- 
tagens que  este  lhes  offerecera,  sendo  signal  evi- 
dente d'essa  renuncia  o  haverem  acceitado  muitos 
d*el]es,  e  por  varias  vezes,  cargos  administrativos, 
não  municipaes,  mas  dependentes  dos  prelados. 

Pondera  Alexandre  Herculano: 

Facil  era  redarguir  a  uma  allegaçao,  que  se  estribava  no 
procedimento  de  um  ou  outro  individuo,  contra  o  direito  poli- 
tico do  concelho  inteiro;  mas  os  burguezes  replicaram  de  um 
modo  mais  peremptório  e  efficaz. 

Offerecia-se-lhes  para  isso,  com  effeito,  favorá- 
vel conjunctura  nas  discórdias  de  Martinho  Rodri- 
gues com  o  rei  e  com  uma  parte  do  cabido.  As 
cousas  tinham  chegado  a  tal  ponto  que  os  delega- 
dos régios  mandaram  saquear  as  casas  de  alguns 
cónegos,  partidários  do  bispo,  e  derribar-lh'as,  pri- 
vando-os,  além  d'isso,  das  prebendas.  Ou  então, 
ou  ainda  antes,  havia  sido  posto  interdicto  na  ci- 
dade. 

O  povo  associou-se  aos  officiaes  do  rei  e,  de 
commum  accordo,  proseguiram  nas  violências  con- 
tra o  prelado.  As  portas  das  egrejas  foram  arrom- 
badas, os  excommungados  introduzidos  no  templo, 
e  aos  mortos  durante  o  interdicto  deu-se,  como  nos 
tempos  ordinários,  sepultura  ecclesiastica.  O  geral 
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dos  membros  do  corpo  capitular  tinham  seguido  o 
movimento  dos  burguezes;  e,  não  obstante  a  appel- 
lação  de  Martinho  Rodrigues  para  o  pontífice,  o 
que  tornava  o  negocio  mais  melindroso,  continua- 
vam a  celebrar  publicamente  os  officios  religiosos, 
como  se  não  existira  interdicto. 

Entretanto,  os  officiaes  do  rei  e  os  do  concelho 
conservavam  o  bispo  encerrado  no  palácio  episco- 
pal, em  tam  estreito  assedio  que  nem  sequer  lhe 
consentiram  entrasse  um  sacerdote,  a  confessal-o, 
n\ima  enfermidade  que  lhe  sobrev^eio.  Durou  esta 
situação  quasi  cinco  mezes. 

Vendo-se  reduzido  á  extremidade,  abandonado 
por  uma  grande  porção  do  próprio  clero,  que,  unida 
ao  povo,  se  ria  das  censuras  ecclesiasticas,  e  conhe- 
cendo, talvez,  que  os  de  sua  poderosa  linhagem 
não  podiam  salval-o,  Martinho  Rodrigues  entre- 
gou-se  á  mercê  do  rei.  Esta  resolução,  a  Alexan- 
dre Herculano  parece  não  ter  sido  mais  do  que 
um  alvitre  para  sahir  da  estreiteza  do  assedio;  por- 
que, sabendo  que  Sancho  o  queria  constranger  a 
vir  a  um  accordo  final  pouco  vantajoso  para  elle, 
insistiu  em  appellar  para  o  pontífice,  não  obstante 
anterior  concordata;  e,  fugindo  de  noite,  sahiu  do 
reino  com  o  deão  e  vários  outros  indivíduos,  ape- 
sar das  providencias  dadas  para  se  lhe  embargarem 
os  passos. 

Sabida  a  fuga,  os  officiaes  públicos  tomaram 
conta  não  só  dos  bens  patrimoniaes  do  foragido 
mas  também  dos  da  mitra;  e  um  agente  do  bispo 
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que  tentava  salvar  alguma  coisa  foi  lançado  no 
fundo  de  um  calabouço. 

Martinho  Rodrigues  dirigiu-se  a  Roma;  mas, 
falto  de  recursos  para  tam  dilatada  viagem,  chegou 
alli  em  tal  estado  de  miséria  que  movia  á  compai- 
xão. Pintando  ao  papa  os  seus  padecimentos,  é 
natural,  commenta  Herculano,  que  exaggerasse  as 
violências  praticadas  pelos  mandatários  do  rei  e 
pelos  burguezes  do  Porto,  e  que  d'esse  modo  pu- 
desse, emfim,  despertar  a  indignação  de  Innocen- 
cio  III,  em  quem,  posto  que  houvesse  chegado  com 
as  mãos  vasias,  Herculano  satyrisa,  achou  um  po- 
deroso protector. 

Ao  mesmo  tempo  que  confirmava  a  antiga  con- 
cordata, em  que  o  rei  e  o  prelado  renunciavam  á 
intervenção  apostólica,  na  liquidação  dos  seus  mú- 
tuos aggravos,  o  papa  dirigia  cartas  ao  bispo  e  ao 
arcediago  de  Zamora  e  ao  abbade  benedictino  de 
Mosconela,  nas  quaes  lhes  dava  commissão  para 
compellirem  Sancho  i  a  reparar  os  damnos  pratica- 
dos e  a  dar  satisfação  das  injurias  feitas  ao  prelado. 
Mandava-lhes,  outrosim,  que,  declarando  incursos 
em  excommunhão  os  cónegos  e  raçoeiros  que 
haviam  escarnecido  dos  dous  interdictos  postos 
successivamente  pelo  seu  diocesano,  os  privassem 
dos  benefícios,  e  egualmente  fulminassem  a  excom- 
munhão contra  os  oflficiaes  do  rei,  instrumentos  da 
perseguição,  e  especialmente  contra  dous  burgue- 
zes, que  parece  haverem  sido  os  chefes  do  levanta- 
mento popular. 
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Era  um  d'estes  dois  um  certo  João  Alvo,  e 
ambos,  segundo  se  deprehende  das  palavras  de 
Innocencio  iii,  se  tinham  mostrado  mais  que  nin- 
guém ardentes  e  tenazes  no  accomettimento  dos 
paços  episcopaes.  O  companheiro  de  João  Alvo 
merecera  ao  povo  a  alcunha  de  Feudo-tirou  (tirou- 
feudo  ou  vassallagem). 

Vieram  os  burguezes  portuenses  a  ser  abando- 
nados pelo  rei,  trahidos,  talvez,  por  aquella  parte 
do  clero  que  se  lhes  mostrara  favorável ;  mas  luc ta- 
ram ainda  por  muito  tempo. 

No  lance,  frisa  Alexandre  Herculano: 

O  Porto,essa  terra  que  dera  o  nome  a  este  paiz,  e  que,  por 
assim  dizermos,  estava  predestinada  para  também  lhe  dar,  na 
successão  dos  séculos,  grandes  exemplos  do  amor  da  indepen- 
dência e  de  uma  crença  viva  na  dignidade  moral  do  homem, 
abria  a  serie  d'estes  exemplos  continuando,  apezar  de  tudo,  a 
combater  em  defeza  dos  seus  foros. 

Entregues,  porém,  pelo  poder  real  aos  próprios 
recursos,  fulminados  pelos  raios  de  Roma,  que 
n'aquella  edade  não  eram  de  desprezar,  vendo  con- 
citada contra  si  a  nobre  e  numerosa  familia  de  Mar- 
tinho Rodrigues,  e  encarregados  até  os  clientes  d'ella 
de  serem  seus  juizes  e  verdugos  (escreve-se  que  o 
prior  de  Nandim  foi  encarregado  por  Sancho  i  de 
restituir  ao  bispo  a  cidade  do  Porto  e  de  fazer  vol- 
tar tudo  ao  antigo  estado ;  o  mosteiro  de  Nandim 
possuia  o  couto  de  Palmeira,  rias  terras  de  que 
eram  senhores  os  membros  da  familia  do  bispo),  os 
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burguezes  do  Porto  íôram,  emfim,  constrangidos  a 
submetter-se.  Lapidarmente  sentenceia  Alexandre 
Herculano : 

Mas  os  seus  inimigos,  conservando  os  documentos  do 
triumpho  obtido,  nos  transmittiram  involuntariamente  a  me- 
moria d'esses  homens  enérgicos,  e  os  nomes  de  João  Alvo  e  de 
Pedro  «Feudo-ttrou  »,  que  parece  terem  sido  os  chefes  da  con- 
juração municipal,  podemos  hoje  estampal-os  nas  paginas  da 
historia,   o  grande  e   indestructivel  livro  da  linhagem  popular. 

Escrevia  em  1896  António  Ennes: 

que  foi  o  Porto  theatro  de  uma  d'essas  luctas  em  que  a 
burguezia  da  edade-media  se  ensaiava  para  a  magnifica  trage- 
dia que  só  veio  a  ser  representada  no  final  do  século  xviii.  Os 
populares  acharam  chefes  no  seu  marulho,  e  reconheceram-n'os 
pela  audácia  no  accometter  e,  porventura,  por  aquella  eloquên- 
cia intuitiva  que  sabe  resumir  o  sentir  e  o  querer  das  multi- 
dões, é  o  pregio  das  revoltas  e  o  clarim  dos  combates :  João 
Alvo  se  chamava  um  d'estes  heroes  da  arruaça,  e  o  outro  rece- 
beu a  alcunha  de  t  Feudo-tirou  ». 

Alas  arruaça  é  aqui  termo  condigno  ? 
Quanto    ao    desfecho,    António    Ennes    narrou 
assim : 

Os  burguezes,  auxiliares  de  Sancho,  foram  cruelmente  sa- 
crificados. Declarou-sc  nuUo  o  seu  foral,  o  burgo  ficou  fazendo 
parte  do  senhorio  prelaticio  e,  como  os  resolutos  companheiros 
de  João  Alvo  e  Feiído-tirou  reagissem  contra  a  injustiça  que  os 
entregava  de  mãos  atadas  á  vingança  e  ao  despotismo  de  Mar- 
tinho, correram  regatos  de  sangue  nas  ruas  do  Porto  até  que  a 
carnificina  persuadiu  á  submissão. 
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Diz  que  quem  conta  um  conto  accrescenta  um 
ponto.  Caso  seria?  E  estará  isto  tudo  bem  enten- 
dido? 


O  historiador  de  Portugal,  de  historia  professor 
na  universidade  de  Giessen,  Henrique  Schaefer,  tra- 
ctando  das  dissidências  entre  e!-rei  D.  Sancho  ii  e  o 
clero,  nota  que  já  em  1227  o  bispo  Julião  i  (1227- 
1230)  se  tihha  queixado  ao  papa  Honório  da  usur- 
pação pelo  rei  feita  dos  direitos  e  regalias  do  bis- 
pado do  Porto,  ficando  encarregue  o  bispo  de 
Zamora  e  alguns  sacerdotes  de  exhortarem  o  sobe- 
rano e,  em  caso  de  necessidade,  de  o  punirem  com 
as  penas  espirituaes.  N'esse  mesmo  anno  ainda, 
Gregório  ix  (Raynaldo,  «ad.  an.  1227»;  Bzovio, 
«an.  1227»,  num.  9)  aggravara  a  ameaça,  com 
que  êxito  não  se  sabe. 

Mais  encarniçada  foi  a  lucta  com  o  bispo 
seguinte,  Pedro  Salvador  (123 1 -1247),  grande  ze- 
loso dos  direitos  da  sua  cathedra,  que,  assim  que 
subiu  á  cadeira  episcopal,  correu  a  Roma  (1233), 
para  se  queixar  ao  papa  das  iniquidades  que  a  sua 
egreja  soffria  da  parte  do  rei.  O  papa  encarregou 
(n'um  breve  de  1233)  ao  bispo  e  a  dois  ecclesias- 
ticos  superiores  de  Zamora  o  investigarem  a  causa 
das  regias  affrontas,  advertindo  o  monarcha  para 
se  abster  das  intervenções  e  vexames  de  que  o 
clero    se    queixava;    no    caso,    porém,    de    que    a 
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admoestação  fosse  infructifera,  encarregues  ficavam; 
de  excommungar  o  monarcha,  onde  quer  que  se' 
topasse.  O  papa  Gregório  ix,  em  pessoa,  escreveu 
ao  monarcha. 

D'estas  medidas  pontifícias  resultou  um  convé- 
nio entre  os  litigantes,  rei  de  Portugal  e  bispo  do 
Porto. 

Parecia  assim   composta  a  discórdia;  e  a  bulia 
que  Gregório   expediu  no   anno  seguinte  de  1234, 
por  seu  contexto,  expressava  a  satisfação  do  papa 
pelo  proceder  do   monarcha.  Egualmente  satisfeito  \ 
podia  estar  o  prelado.  , 

«Mas,  commenta  Schaefer,  assim  como  no 
reinado  de  D.  Sancho  i  houvera  um  bispo  do 
Porto  que,  sem  embargo  das  mais  amplas  con- 
cessões que  o  rei  lhe  conferira,  não  esqueceu  o 
rancor  antigo  e  não  soube  moderar  suas  preten- 
sões, assim  agora  o  bispo  do  Porto  Salvador  pro- 
cedia de  modo  similhante». 

Apezar  de  todas  as  dadivas  (como  a  da  povoa- 
ção de  Marachil,  no  Algarve,  acquisição  recente 
por  conquista  aos  mouros)  com  que  D.  Sancho  11 
procurou,  em  vão,  captivar  o  prelado  portuense, 
foi  este  próprio  prelado  que  (Espana  sag.,  tom.  xxi, 
pag.  loi)  em  Lyon  apresentou  ao  Santo  Padre 
queixas  do  rei  que  tiveram  por  consequência  a 
desthronação  do  monarcha. 

Para  Lyon,  onde  se  encontrava  Innocencio  iv 
presidindo  a  um  concilio,  se  endereçara  a  si-mesmo 
(conjunctamente  com   o  arcebispo  João,  de  Braga, 
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com  O  bispo  Tiburcio,  de  Coimbra)  o  bispo  Pe- 
dro, do  Porto,  indo-se  para  a  seu  chefe,  espiritual 
3  temporal,  apresentarem  as  suas  queixas  e  —  os 
seus  desejos.  «Estavam  certos,  addita  Schaefer, 
de  que  n'este  assumpto,  pessoal  e  verbalmente, 
proseguiriam  com  mais  êxito». 

Com  effeito,  em  24  de  julho  de  1245  despediu-se 
o  golpe  mortal,  sendo  D.  Sancho  11  deposto  e  con- 
fiado o  governo  a  seu  irmão  D.  Affonso,  conde  de 
Bolonha,  não  sendo,  porém,  intenção  do  papa, 
segundo  o  texto  da  bulia,  o  tirar  o  reino  a  D.  San- 
cho ou  a  seu  filho,  quando  legitimo,  antes  succe- 
dendo  no  throno  D.  Affonso,  segundo  as  leis  do 
reino,  caso,  ao  tempo  de  seu  fallecimento,  filho 
legitimo  não  deixasse  D.  Sancho,  cujo  desthrona- 
mento  se  motiva  em  causas  que  «não  ha  duvida 
que  foram  muy  urgentes»,  diz  António  Brandão, 
em  lanço  tam  propositadamente  de  linguagem  em- 
baraçada que  move  Schaefer  a  escrever  que  « o 
frade,  tam  amigo  da  verdade,  sabia  ser  também 
delicadamente  fino  ». 

E,  comtudo,  «o  episcopado,  que  accusara  San- 
cho II  d'impiedade  e  por  impio  o  fez  depor  do 
throno,  déra-lhe  o  exemplo  de  uma  perseguição, 
inspirada  por  sentimentos  torpes,  e  dirigida  con- 
tra os  seus  próprios  irmãos  em  Christo!»,  exclama 
António  Ennes,  que  allude  n'essa  exclamação  á 
guerra  que  se  moveu  ás  ordens  monásticas  recen- 
temente estabelecidas  no  reino.  E,  comtudo,  «pelo 
contrario,  o  rei  que  expirou  expulso  do  reino  e  do 
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grémio  da  egreja  foi,  durante  todo  o  tempo  do  seu 
governo,  protector  munificente  das  ordens  religioâ  '^^ 
sas,    que    os    bispos    opprimiam».    De    facto,    poj  í*' 
exemplo,    para    frades    franciscanos    construiu    ellâ 
uma  casa  no   Porto   e   no  Porto  fundou  um  con 
vento  para  frades  de  S.  Domingos. 
■     A'cerca    da    fundação    do    convento    do    Porto 
conta  a  Monarchia  Lusitana  o  seguinte : 

Tinha  o  bispo  D.  Pedro  Salvador,  que  então  vivia,  pedido 
religiosos  d'esta  familia  (S.  Domingos)  por  carta  sua  dirigida 
ao  capitulo  que  se  celebrara  em  Burgos  no  anno  de  1237, 
persuadindo-lhe  que  com  doctrina  e  exemplo  de  gente  tão  vir- 
tuosa se  atalhariam  os  peccados  que  via  irem  em  crescimento; 
no  povo;  mas  depois,  consiihrando  qiie  as  esmolas  feitas  aos\ 
religiosos  ficavam  em  defraude  da  clerezia,  que  d' antes  as\ 
lograva,  foi  dando  signaes  de  lhe  pezar  ter  sollicitado  para 
suas  Ovelhas  o  pasto  espiritual  e  doctrina  dos  padres  pelo 
dispêndio  temporal  que  recebia.  Na  occasião  presente, .  .  . 
entendendo  el-rei  D.  Sancho  o  animo  do  Wspo,  tomou  á  sua 
conta  as  despezas  do  mosteiro  e  se  declarou  por  seu  padroeiro. 

Deduz,  rematando,  António  Ennes: 

Assim  confessa  Brandão  a  hostilidade  do  episcopado  con- 
tra as  ordens  religiosas,  e  o  motivo  abjecto  d'essa  hostilidade! 

A  contenda  dos  poderes  empenhara-se,  primei- 
ramente, entre  o  rei  e  o  prelado  do  Porto,  que  era 
ainda  aquelle  famoso  Martinho  Rodrigues  que  tan- 
tos desgostos  causara  a  Sancho  i  e  que,  segundo 
parece,  se  envolvera  nas  dissenções  civis  a  que 
dera  logar  a  menoridade  de  Sancho  11,  porque  me- 
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mona  haja  de  que  defendera  o  burgo  episcopal  de 
um  assalto  que  lhe  dera  seu  sobrinho  Pedro  Mendes 
Poyares, 

Ella  encruecera  e  enfunara  a  quando  de  Pedro 
Salvadores,  que  succedera  a  Martinho  Rodrigues 
no  governo  da  diocese  do  Porto  e  a  quem  se  deve 
do  estado  do  reino  por  então  um  dos  quadros  não 
só  mais  vigorosamente  coloridos  dos  que  chegaram 
até  nós  mas  ainda,  sem  embargo  de  obra  ser  de 
pincel  apaixonado,  a  juizo  de  António  Ennes,  não 
inteiramente  mentiroso;  porém  «no  quadro  de  Pe- 
dro Salvadores  coUou  a  historia  a  figura  do  pintor 
hyperbolico  » . 

Com  o  attentado  do  infante  de  Serpa,  abateu  o 
animo  de  Sancho  ii,  que,  no  attinente  á  questão 
com  o  bispo  do  Porto,  pelo  tempo  das  largas  doa- 
ções ao  metropolita  feitas,  também  a  Pedro  Salva- 
dores deu  satisfação.  Quanto  aos  burguezes  do 
Porto,  que  se  haviam  revoltado  contra  Pedro,  to- 
mando o  partido  do  rei,  por  este  relata  António 
Ennes  que  foram  abandonados,  mas  que  nem  por 
isso  deixaram  de  combater  até  1240. 

Tinham-se  elles  ligado  com  Rodrigo  Sanches, 
tio  d'el-rei,  que  governava  entre  Lima  e  Douro  e  era 
inimigo  pessoal  do  prelado,  e  com  um  cónego  da 
Sé  de  Braga,  Fernando  Annes,  que  disputava  ao 
mesmo  prelado  a  posse  da  egreja  de  Monte-Cordova. 

Emfim,  para  que  se  conseguisse  pôr  termo  á 
lucta,  «  em  que  os  firmes  e  intrépidos  burguezes  — 
escreve  António  Ennes  —  affrontavam  armas  e  ex- 
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communhões »,  foi  necessária  a  intervenção  dos 
frades,  que  lhes  eram  sympathicos,  do  rei  e  do 
pontifice;  e  necessária,  outrosim,  foi  a  arbitragem 
do  bispo  de  Coimbra,  Tiburcio,  e  de  Abril  Peres. 

Como,  idealisando,  se  julga  erroneamente  do 
tempo  passado,  ao  condemnar,  improcedentemente, 
o  tempo  presente! 

Ainda  no  anno  pretérito  de  190Õ,  em  a  camará 
dos  deputados,  fazendo  sua  estreia  parlamentar, 
um  membro  da  maioria  e  que  pertence  ao  partido 
á  data  governamental  e  é  sacerdote,  increpou  os 
republicanos,  na  questão  pendente  dos  bispos,  como 
intolerantes  e  rancorosos  para  com  o  clero. 

No  jornalismo  ultramontano  é  regra  então  sus- 
pirar pelo  antigo  regimen,  como  a  epocha  santa  do 
respeito,  por  povos  e  reis,  votado  ao  sacerdócio  e 
suas  immunidades. 

Quando  nem  as  corporaes  os  reis  antigos  aca- 
tavam nem  sequer  nos  bispos ! 

E  se  não  venha  ao  caso  o  caso  aqui  de  certo 
bispo  do  Porto.  E  então  como  flagrante  e  fragrante- 
mente elle  nos  é  contado! 

Pois  quam  poético,  maravilhoso  escriptor  não 
seja  o  velho  chronista  Fernão  Lopes!  Para  que,  de 
per  ti,  julgues  da  sua  prosa  viva,  vou  pôr  perante 
teus  olhos  um  capitulo,  curto  e  admirável,  de  sua 
Chronica  d'el-rei  D.  Pedro  /,  não  lhe  deturpando  o 
tom  originário,  pois  lhe  conservarei  os  mesmos 
vocábulos   embolorecidos,   que  pelo  teor  do  sentido 
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geral    facilmente    entenderás;  limitar-me-hei  a  mo- 
dernisar  a  pontuação  e  a  graphia. 

E'    o    capitulo  VII,  que  se  intitula:   Cojiio  cl-rei 
quizera  iiijUer  um  bispo  a  tormento,  porque  dormia  ' 
com  lima  mulher  casada. 

Esse  bispo,  bispo  era  do  Porto;  chamava-se 
Egidio;  Agostinho  Rebello  da  Costa  proclama-o 
calumniado  e  innocente ;  quero  crêl-o. 

Fernão  Lopes,  porém,  diz  assim: 

Não  somente  usava  el-rei  de  justiça  contra  aquelles  que 
rasão  tinha,  assim  como  leigos  e  similhantes  pessoas,  mas 
assim  ardia  o  corajào  d'elle  de. fazer  justi,'a  dos  maus  que  não 
queria  guardar  sua  jurisdicjâo  aos  clérigos,  tam  bem  d'ordens 
pequenas  como  de  maiores.  E,  se  lhe  pediam  que  o  mandasse 
entregar  a  seu  vigário,  dizia  que  o  puzessem  na  forca  c  que 
assim  o  entregassem  a  Jesus  Christo,  que  era  seu  vigário,  que 
fizesse  d'ellc  direito  no  outro  mundo.  E  elle,  por  seu  corpo,  os 
queria  punir  e  atormentar,  assim  como  quizera  fazer  a  um 
bispo  do  Porto,  na  maneira  que  vos, contaremos. 

Certo  foi,  e  não  ponhaes  duvida,  que  el-rei,  partindo  de 
Entre-Douro-e-Minho,  por  vir  á  cidade  do  Porto,  foi  informado 
que  o  bispo  d'esse  logar,  que  entío  tinha  gran  fama  de  fazenda 
e  honra,  dormia  com  uma  mulher  d'um  cidadão  dos  bons  que 
havia  na  dita  cidade,  e  que  elle  não  era  ousado  de  tornar  a  ella 
com  espanto  d'ameaças  de  morte  que  lhe  o  bispo  mandava  pòr. 

El-rei,  quando  isto  ouviu,  por  saber  de  que  guisa  era,  não 
viu  o  dia  que  estivesse  com  elle,  para  lh'o  haver  de  perguntar. 
E  logo,  sem  muita  tardança,  depois  que  chegou  ao  logur  e 
houve  comido,  mandou  dizer  ao  bispo  que  fosse  ao  paço,  que 
o  havia  mister,  por  cousas  de  seu  serviço;  e,  ante  que  che- 
gasse, fallou  com  seus  porteiros  que,  depois  que  o  bispo  en- 
trasse na  camará,  lançassem  todos  fora  do  paço,  tam  bem  os  do 
bispo  como  quaesquer  outros,  e  que,  ainda  que  alguns  do  conse- 
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lho  viessem,  que  nao  deixassem  entrar  nenhum  dentro,  masque 
lhe  dissessem  que  se  fossem  para  as  pousadas,  que  e!le  tinha 
de   fazer  uma  cousa  em  que  não  queria  que  fossem  presente-;. 

O  bispo,  como  veio,  entrou  na  camará  onde  el-rei  estava,  c 
os  porteiros  fizeram  logo  ir  todos  os  seus  e  os  outros,  em  guisa 
que   no   paço   não  ficou   nenhum   e  foi   livre  de  toda  a  gente. 

lil-rei,  como  foi  adeparte  com  o  bispo,  desvestiu-sc  logo  e 
ficou  em  uma  saia  d'escarlate;  e,  por  sua  mão,  tirou  ao  bispo 
todas  suas  vestiduras;  e  começou  de  o  requerer:  que  lhe  con- 
fessasse a  verdade  d'aquelle  malefício  em  que  assim  era  cul- 
pado; e,  em  lhe  dizendo  isto,  tinha  na  mão  um  grande  açoute, 
para  o  brandir  com  clle. 

Os  creados  do  bispo,  quando  no  começo  viram  que  os  dei- 
tavam fora,  e  isso  mesmo  os  outros  todos,  e  que  nenhum  não 
ousava  de  lá  ir,  pelo  que  sabiam  que  o  bispo  fazia,  deshi  jun- 
tando a  isto  a  condição  d'el-rei  e  a  maneira  que  em  taes  feitos 
tinha,  logo  suspeitaram  que  el-rei  lhe  queria  jogar  d'algum 
mau  jogo,  e  fôram-se  á  pressa  ao  conde  velho  e  ao  Mestre  de 
Christo  Dom  Nuno  Freire  e  a  outros  privados,  de  seu  conselho, 
que  accorressem  asinha  ao  bispo.  E  logo  tostemente  vieram  a 
el-rei  e  não  ousaram  d'entrar  na  camará  por  a  defesa  que  el-rei 
tinha  posta,  se  não  fora  Gonçalo  Vasques  de  Góes,  seu  escri- 
vão da  puridade,  que  disse  que  queria  entrar,  por  lhe  mostrar 
cartas  que  sobrevieram  d'el-rei  de  Castella  a  gram  pressa.  E 
por  tal  azo  e  fingimento  houveram  entrada  dentro  na  camará, 
e  acharam  el-rei  com  o  bispo  em  rasões,  da  guisa  que  havemos 
dito,  e  não  lh'o  podiam  já  tirar  das  mãos,  e  começaram  de 
dizer  que  fosse  sua  mercê  de  não  pôr  mão  em  elle,  que  por  tal 
feito,  não  lhe  guardando  sua  jurisdicção,  haveria  o  papa  sanha 
d'elle.  Demais  que  o  seu  povo  lhe  chamava  algoz,  que,  por 
seu  corpo,  justiçava  os  homens,  o  que  não  convinha  a  elle  Je 
fazer,  por  muito  malfeitores  que  fossem. 

Com  estas  e  outras  taes  rasões,  arrefeceu  el-rei  de  sua 
mui  brava  sanha;  e  o  bispo  se  partiu  d'ante  elle,  com  sem- 
blante triste  e  torvado  coração. 
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Este  Pedro  o  Cru,  quer  castigando  quer  fol- 
gando, era  desatremado  de  todo.  Já  Fernão  Lopes 
no  seu  tempo,  aliás  tam  próximo,  não  o  julgava 
pcra  seer  crendo.  Na  verdade.  Que  elle  espe- 
cifica : 

Em  três  cousas,  assignaladamente  achamos,  pela  mór 
parte,  que  el-rei  Dom  Pedro  de  Portugal  gastava  seu  tempo,  a 
saber:  em  fazer  justiça  e  desembargos  do  reino;  e  em  montes 
e  caça,  de  que  era  mui  querençoso;  e  em  danças  e  festas,  se- 
gundo aquelle  tempo,  em  que  tomava  grande  sabor,  que  aduz 
é  agora  para  ser  crido.  E  estas  danças  eram  a  som  d'umas 
longas  que  então  usavam,  sem  curar  d'outro  instrumento, 
posto  que  o  ahi  houvesse;  e,  se  alguma  vez  lh'o  queriam  tan- 
ger, logo  se  enfadava  d'elle,  e  dizia  que  o  dessem  ao  demo  e 
que  lhe  chamassem  os  trombeteiros.  Ora  deixemos  os  jogos  e 
festas  que  el-rei  ordenava  por  desenfadamento,  nas  quaes,  de 
dia  e  de  noite,  andava  dançando,  por  mui  grande  espaço;  mas 
vede  se  era  bem  saboroso  jogo.  Vinha  el-rei,  em  bateis, 
d'Almada  para  Lisboa,  e  sahiam-o  a  receber  os  cidadãos  e 
todos  os  dos  mesteres,  com  danças  e  trebelhos,  segundo  então 
usavam;  e  ellesahia  dos  baleis  e  mettia-se  na  dança  com  elles, 
e  assim  ia  até  o  paço. 

Parae,  mentes,  se  foi  bom  sabor:  jazia  el-rei  em  Lisboa 
uma  noite  na  cama,  e  não  lhe  vinha  somno,  para  dormir;  e  fez 
levantar  os  moços  e  quantos  dormiam  no  paço,  e  mandou  cha- 
mar Joãc  Matheus  e  Lourenço  Paios,  que  trouxessem  as  trom- 
pas de  prata;  e  fez  accender  tochas,  e  metteu-se  pela  villa  em 
danças  com  os  outros. 

As  gentes,  que  dormiam,  sabiam  ás  janellas,  a  vêr  que 
festa  era  aquella  ou  por  que  se  fazia.  E,  quando  viram 
d'aquella  guisa  el-rei,  tomaram  prazer  de  o  vêr  assim  ledo;  e 
andou  el-rei  assim  gram  parte  da  noite,  e  tornou-se  ao  paço 
em  dança;  e  pediu  vinho  e  fructa;  e  lançou-se  a  dormir. 
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Que  painel  curioso !  E'  uma  tela  feita ;  resta 
pintal-a.  Como  este,  immensos  os  quadros  históri- 
cos a  extrahir  para  tintas  das  palavras  pittorescas 
dos  velhos  chronistas,  tam  cheios  de  pó  quam  de 
poesia.  Mas  o  pó,  qualquer  o  lobriga;  a  poesia,  é 
mister  adivinhal-a,  sentil-a,  buscal-a. 


Do  pó  se  sacuda  a  noticia  inesperada  que  resalta 
de  que  a  tradição,  nem  sempre  homogénea,  nem 
sempre  condiga  com  aquelle  discutido  telegramma 
pelos  bispos  portuguezes,  por  essa  occasião  alludida, 
enviado  ao  arcebispo  de  Paris  e  attestante  da  ortho- 
doxia  romana  do  nosso  episcopado. 

Seria  sempre  assim?  Na  tradição  das  nossas 
egrejas  não  quedaria  vestígio  indelével  de  passada 
heresia? 

Ficou,  de  facto ;  e  é  a  sede  episcopal  do  Porto 
que  o  testemunha,  porque  um  dos  bispos  do  Porto 
foi  um  heterodoxo ;  no  Porto  houve  um  bispo  hereje. 

Com  effeito,  da  maior  transcendência  nos  desti- 
nos moraes,  políticos  e  sociaes  da  península  ibérica 
foi  o  terceiro  concilio  toledano,  onde  Reccaredo  (rei 
godo  que  succedeu  a  essa  poderosa  personalidade 
governativa  do  annexionante  Leovigildo,  que,  em 
matérias  de  fé,  foi,  pela  perseguição,  provocada  aliás 
e,  seguramente,  motivada,  o  Diocleciano  do  aria- 
nismo) abjurou  a  heresia  dos  germanos  e  abraçou 
o   catholicismo   hispano-romano   dos  conquistados. 
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Ora,  depois  que  Leovigildo,  apoderando-se  do 
reino  de  Galliza,  viu  não  poder  contranestar  a 
constância  do  bispo  catholico  do  Porto,  Constâncio, 
recorreu  á  força  de  introduzir  alli  outro  ministro 
que  pregasse  o  arianismo  com  titulo  de  bispo.  Este 
se  chamou  Argiovito ;  e,  «  se  bem  que  entrou  como 
lobo -— escrev^e  catholicamente  o  doutíssimo  Florez 
—  proseguiu  como  pastor».  Elle  foi  um  dos  que 
abjuraram  o  arianismo  e  receberam  o  catholicismo 
no  concilio  iii  de  Toledo,  anno  de  589,  segundo 
expressam  as  actas:  Argiovittís  in  Christi  nomine 
Civitatis  Po7'tugalensis  Episcopiis,  aiiathematizans 
hczresis  Ariana'  dogmata  super itis  damnata  jidem 
hanc  Catholicain  quam  in  Ecdesiam  CathoUcam 
veniens  credidi,   inanu  viea  de  totó  cor  de  subscripsi. 

Feita  esta  publica  confissão,  concorreu,  com  os 
demais  Padres,  a  formar  os- cânones  do  concilio,  e 
assignou-os,  no  numero  50:  Argiovitus  Portucalen- 
sis  EcclesicE  Eps.  S.  S. 

A  ordem  da  firma  do  bispo  portuense  Constân- 
cio nas  actas  d'esse  celebre  concilio  iii  de  Toledo  é 
o  numero  26,  entre  Ó2,  o  que  o  suppõe  de  bastante 
antiguidade  de  consagração  e,  portanto,  é  preciso 
confessar,  confessa  o  auctor  da  Espana  sagrada^ 
que  elle  era  bispo  antes  de  a  Galliza  pertencer  aos 
godos,  e  que  os  suevos  estabeleceram  no  Porto  a 
Sé  anteriormente  collocada  em  Magneto,  assim 
escreve. 

Isto  mesmo  reflexiona  que  se  confirma  por 
aquelle  facto  de  haver  o  rei  ariano  Leovigildo  intro- 
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duzido  bispo  da  sua  seita  no  Porto,  porquanto  isso 
manifestava  que  achara  a  Sé  coUocada  alli. 

Fora,  pois,  Constâncio  o  primeiro  bispo  do 
Porto,  sendo  o  bispado  do  Porto  um  dos  que 
começaram  em  tempo  dos  suevos,  advertindo  de 
que  seu  principio  não  fora  com  o  titulo  de  Portu- 
calense, porém  sim  Magnetense.  Extincto  este, 
começara  o  presente,  por  motivo  de  se  haver 
passado  a  Sé  Episcopal  de  Magneto  para  o  Porto. 
E  a  primeira  menção  de  bispo  por  este  titulo  cons- 
tava das  sobreditas  actas  do  concilio  iii  toledano 
alludido,  que  nos  dão  noticia,  consoante  vimos,  do 
prelado  chamado  Constâncio,  que  assignou  assim: 
Constantiiis  Portucalensis  Ecclesicz  Episcopus  sitbs- 
cripsi. 

Do  bispo  Constâncio  ignoramos  o  fim:  mas, 
como  elle  era  já  antigo  e  Argiovito  moderno,  con- 
jectura o  padre  Florez  como  caso  muy  regular  que, 
morto  o  primeiro,  continuasse  o  segundo  na  digni- 
dade episcopal  até  o  próprio  óbito.  Porém  ignora- 
mos o  tempo  e  pôde  suspeitar-se  de  que  vivia  no 
anno  6io,  em  que  se  achou  em  Toledo  o  bispo 
portucalense  cujo  nome  se  escreve  Argiberto  e  é 
de  recear  seja  o  mesmo  Argiovito.  Florez  adduz 
razões  rasoaveis  para  que  se  acredite  que  assim 
tivesse  sido. 

Mas,  fosse  este  ou  fosse  outro,  caso,  e  de  pon- 
derar, é  que  assignou  assim:  Ego  Argev:rtiis  Por- 
tucalensis Ecclesice  Episcopus  sub  ser  ip  si.  Não  haja 
equivocações ;  tracta-se  do  Decreto  (e  não  do  Con- 
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cilio),  providencia  regia  em  favor  da  paz  dos  prela- 
dos e  protegendo  a  disciplina  da  egreja. 

Aquelle  que  supponha  com  Loyaza  (e  pelas  con- 
jecturas allegadas)  que  Argeverto  é  o  mesmo  Portu- 
calense que  esteve  no  iii  toledano,  admoesta  Florez 
que  deve  também  suppòr  que  sobreviveu  pouco 
tempo  o  nosso  bispo  após  6io,  pois  resultam  uns 
vinte  e  quatro  annos  de  pontificado  desde  que 
Leovigildo  o  introduziu  por  bispo  no  Porto 
(tom.  xxi). 

No  tom.  IV  Florez  estabelecera  já  que  a  segunda 
Sé  do  tempo  dos  suevos  é  o  Porto,  cujo  bispo, 
Viator,  assigna  com  o  titulo  de  Magnetense  no  ii 
de  Braga  e  reporta-se  do  « moderno  académico 
lusitano  Pereyra».  Logo  a  seguir  reprehende,  e  com 
fundamento,  prosapias,  mentirosas  ou  cândidas, 
d'outros  lusitanos.  «Se  bem  que  —  Florez  escreve 
—  o  snr.  Acuna  (é  dom  Rodrigo  da  Cunha)  intro- 
duza, com  os  pseudo-chronicões,  bispos  n'esta 
egreja  desde  o  século  i  e  o  seu  addicionador,  Cer- 
queyra  Pinto,  o  pretenda  reforçar,  comtudo  não  dá 
provas  para  que  admitíamos  aquella  antiguidade». 

Antes  de  recopilar  o  tempo  em  que  se  inventou 
a  divisão  de  Vamba  e  o  Itacio  em  que  se  encontra, 
F'lorez  arrumara,  por  mão  d'outro  lusitano,  o  im- 
portuno Festabole  applicado  ao  Porto,  o  qual  se 
topava  descartado  por  Estaco,  em  suas  Antigtiida- 
des  d3  Portugal,  cap.  lxxiii,  num.  34,  onde  diz  que 
aquelle  nome  era  suspeitoso,  por  se  não  encontrar 
na    divisão   dos   suevos   nem  em  Morales,  que  vira 
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muitos  originaes.  E  era  nome  inaudito  para  os 
naturaes,  por  se  não  encontrar  em  escripto  ou 
escriptura  alguma.  Concluia  assim : 

Nilo  recebemos  o  tal  n^me  Festabolc,  como  alheio  ou 
incógnito  ou  introduzido  por  erro.  Nem  menos  a  sua  significa- 
ção de  <  praia  nova,  ou  porto  chão»,  forjada  na  officina  de  fr. 
Bernardo,  porque  não  vejo  quem  isto  agora  possa  affirmar  de 
lingua  tam  antiga,  salvo  se  resurgiu  algum  suevo,  meio  nú, 
por  falta  de  pelles  com  que  se  cobrisse,  como  César  os  pinta, 
para  declarar  cousa  de  tanta  importância. 

Até  aqui  é  a  traducção  de  Florez;  mas  Gaspar 
Estaco  prosegue: 

Nem  esta  barbara  nação,  costumada  a  viver  em  aldeias, 
segundo  o  mesmo  César,  tinha  brio  para  de  propósito  fundar 
cidades;  e,  se  o  tinha,  como  vencedora  e  arrogante,  é  graça 
dizer  que  fundou  o  Porto  com  o  nome  Festabole,  porque  nunca 
o  tal  nome  foi  por  cá  lido  nem  ouvido,  além  d'esta  cidade  ser 
mais  antiga  que  os  suevos  em  Hespanha. 

No  tom.  VI  Florez  assenta,  e  rigorosamente  bem, 
que,  á  vista  de  successos  de  tanta  magnitude  como 
os  que  se  effectuaram  no  terceiro  concilio  toledano, 
lhe  admirou  que  o  formador  das  Licções  do  officio 
novo  de  San  Isidoro  dissesse  que  o  mais  celebre 
de  todos  os  de  Hespanha  fora  o  quarto  toledano, 
sendo  que  não  houvera  n'elle  circumstancia  que 
egualasse  á  da  profissão  de  fé  feita  pelos  godos. 
Pelo  que  se  deveria  antepor  e  applicar  a  este 
terceiro  concilio  a  mais  acertada  critica  do  cl.  don 
Juan    Bautista  Perez,   que,  fallando  d'esse  synodo 
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no  seu  Catalogo,  lhe  deu  a  primazia  de  excellencia 
sobre  todos  os  de  Hespanha:  Omiiium  Hispa- 
7iiensmni  celeberrimum,  quod  in  eo  Gens  Gotlionim, 
abjtirata  hccresi  Ariana,  ad  Catholicavi  Fidcm  est 
conversa. 

Bem  sabia  Florez  que  o  quarto  synodo  fora 
mui  celebre,  e  denominado  o  grande  Synodo,  pelo 
copioso  numero  de  cânones  que  alli  se  estabele- 
ceram. 

Porém  o  mesmo  não  é  ser  grande  no  numero  de  partes 
que  ser  o  primeiro  em  excellencia;  e,  como  a  fé,  protestada  no 
terceiro,  é  coisa  mais  sobresaliente  do  que  a  disciplina  eccle- 
siastica,  subscrevemos  ao  dictame  de  que  este  foi  o  mais  cele- 
bre de  todos. 

Por  outra  ordem  de  razões,  antitheticas,  o  con- 
sideraria, nos  dias  modernos,  primacial  o  inglez 
Buckle. 

N'elle  o  Porto  teve  representado  o  arianismo 
pelo  seu  bispo  Argiovito  e  o  catholicismo  pelo 
também  seu  bispo  Constâncio.  Ou  seja,  na  essência 
natural,  o  germanismo  por  Argiovito,  o  latinismo 
por  Constâncio.  Naturalmente,  este  é  que  tinha  de 
prevalecer,  poisque  tudesca  não  seja  nossa  estirpe. 

A  seu  bispo,  o  povo  do  Porto,  em  hora  critica, 
o  buscou  para  chefe  temporal;  e  não  mui  acertada 
a  escolha  da  turba  resultaria. 


VIII 

José  Maria  de  Sousa  Monteiro  —  António 
Joaquim  de  Mesquita  e  Mello  —  Duarte 
Lessa— ^Joaquim   José   da   Silva   Maia. 


OoBREviNDo  a  revolução  de  Hespanha  contra 
os  francezes,  ella  não  poderia  deixar  de  repercu- 
tir-se  em  Portugal ;  e  em  Portugal  «  o  brado  salva- 
dor quem  o  soltou  foi  o  Porto»,  assim  o  registra 
Pinheiro  Chagas,  o  qual  consignara  que,  «apenas 
rebentou  o  primeiro  grito  de  revolta,  foi  pasmosa  a 
rapidez  com  que  se  foi  repercutindo  de  echo  em 
echo  por  todo  o  Portugal». 

No  Porto  apenas  havia,  sob  as  ordens  do  gene- 
ral Quesnel,  uns  setenta  e  tantos  dragões  francezes, 
com  alguns  empregados  civis  e  militares,  da  mesma 
nação.  O  referido  Quesnel  procurou,  quanto  antes, 
ter  por  si  os  soldados  hespanhoes,  promovendo  o 
bom  comportamento  dos  francezes  para  com  elles, 
o  que,  todavia,  o  não  impediu  de  armar  e  aprovi- 
sionar  o  forte  de  S.  João  da  Foz,  na  mente  de  lhe 
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servir  de  refugio,  tanto  a  elle  como  á  sua  escolta 
franceza,  no  momento  em  que  os  hespanhoes  se 
sublevassem.  Ora,  esse  momento  a  junta  revolucio- 
naria da  Galliza  o  apressou,  ordenando  a  D.  Do- 
mingos Ballesta  que  entrasse  na  sua  respectiva 
provincia,  levando  comsigo,  prisioneiros,  todos  os 
francezes  que  no  Porto  se  topassem  ou  que  elle 
pudesse  encontrar  pelo  caminho. 

Em  execução  d'estas  ordens,  Ballesta,  marechal 
de  campo  do  corpo  de  engenheiros,  havendo  tomado 
o  commando  das  tropas  hespanholas,  após  a  morte 
de  Taranco,  como  sendo  a  patente  mais  graduada, 
prendeu  effectivamenre  no  dia  6  de  junho  de  1808 
o  general  Quesnel,  o  corregedor  mór  Taboureau,  o 
coronel  de  artilheria  Picoteau,  e  egualmente  com 
elles  os  officiaes,  os  empregados,  os  artilheiros  e 
dragões  francezes. 

Ballesta  reuniu  depois  na  casa  da  camará  as 
auctoridades  portuguezas,  civis  e  militares,  entrando 
no  numero  os  respectivos  vereadores :  todos  os  da 
reunião  se  decidiram  pela  prompta  installação  do 
governo  nacional,  acclamando-se  o  príncipe  regente 
e  lavrando-se  d'esta  acclamação  um  auto. 

O  portuense  José  Maria  de  Sousa  Monteiro, 
auctor  de  uma  Historia  de  Portugal,  desde  o  rei- 
nado da  senhora  D.  Maria  Primeira,  até  d  Conven- 
ção d'Evora-Monte  com  um  resnmo  histórico  dos 
acontecimentos  mais  notáveis  que  tem  tido  logar 
desde  então  até  nossos  dias,  em  seu  tom.  i,  de  1838, 
a  pag.    159,  dá-nos  a  nota  das  principaes  auctori- 


VIII SOUSA    MONTEIRO — MESQUITA    E    MELLO,    &C.  189 

dades  portuguezas  que  assistiram  a  este  conselho 
convocado  por  Ballesta  e  cujos  nomes  o  lisbonense 
Luz  Soriano  não  conservou  n'aquella  narrativa  que 
condensara  a  pag.  247  do  seu  também  tom.  i  da 
segunda  epocha  (Giicrra  da  Poiíusulaj,  de  1870, 
de  sua  Historia  da  guerra  civil  e  do  estabelecimento 
do  governo  parlamentar  em  Portitgal,  cjmprehen- 
dendo  a  historia  diplomática,  militar  e  politica  doeste 
reino  desde  ijjj  até  i8j^. 

N'esse  Conselho,  Sousa  Monteiro  nos  diz  que: 

Se  acharam  o  brigadeiro  Luiz  d'01iveirae  Costa,  os  desem- 
bargadores Estanislau  José  Brandão,  João  de  Carvalho  da  Silva 
Ferrão,  Victorino  José  Botelho  do  Amaral,  João  Bernardo  Car- 
doso, Francisco  Sabino  da  Costa  Pinto,  e  Sá  Lopes;  o  juiz- 
de-fóra  Luiz  Barbosa  de  Mendonça;  os  vereadores  Bernardo 
Vieira  de  Mello  e  Thomaz  da  Silva  Ferraz;  o  procurador  da 
cidade  Manuel  Félix  Correia  Maia;  o  sargento-mór  Ra3'mundo 
José  Pinheiro;  e  o  tenente  Luiz  Paulino. 

Mas  a  partida  das  tropas  hespanholas  deixara 
desprotegido  o  movimento  do  Porto,  que  Pinheiro 
Chagas  qualifica  de  «filho  da  um  impulso  de 
enthusiasmo»  e  que  não  podia  contar,  segundo 
sua  conjectura,  nem  sequer  com  os  mais  ligeiros 
elementos  de  vida.  «Por  isso  o  brigadeiro  Luiz  de 
Oliveira  da  Costa,  para  evitar  as  vinganças  de 
Junot,  tractou  immediatamente  de  affogar  essa  ma- 
nifestação, que  lhe  parecia  insensata».  Assim  foi, 
na  verdade ;  e,  com  effeito,  a  auctoridade  dos  fran- 
cezes  foi  logo  restabelecida.  Mas  o  insensato  era  o 
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prudente,  e  a  sensatez  residia  então,  como  sempre 
nos  lances  de  desespero,  na  temei-idade. 

De  facto,  bastara  aquelle  grito  único  para  des- 
pertar mil  echos  em  todo  o  paiz;  succedem-se  a 
seguir  os  pronunciamentos  de  Braga,  Melgaço, 
VilIa-Pouca-de-Aguiar,  Chaves,  Bragança,  Guima- 
rães, Vianna,  a  Torre  de  Moncorvo.  Na  verdade, 
não  lavra  com  mais  rapidez  o  fogo  n'um  rastilho 
de  pólvora  do  que  lavrou  a  insurreição  pelo  norte 
de  Portugal. 

Prosegue  Pinheiro  Chagas: 

Presenceava  o  Porto  com  surpreza  os  resultados  da  sua 
iniciativa.  Assustara-o  o  som  da  sua  própria  voz,  vibrando  no 
silencio  do  paiz  opprimido.  Ao  impulso  do  enthusiasmo  succe- 
dera  logo  o  desalento  da  reflexão,  e  era  com  espanto  supremo 
que  ouvia  de  todos  os  pontos  das  províncias  do  norte  respon- 
derem mil  brados  s^-mpathicos  ao  seu  clamor  isolado.  Esse 
grito  voltava  a  reboar  nos  seus  muros  amplificado  pelos  echos 
das  serranias  de  Traz-os-Montes.  A  19  de  junho  de  novo  se 
proclamou  no  Porto  a  independência  portugueza,  organisan- 
do-se  logo  uma  junta  provisória  de  que  foi  presidente  o  bispo. 

E'  hora  de  resarcir-se  Luz  Soriano  dando  a 
lista  d'essa  junta  que  não  apresenta  Pinheiro 
Chagas. 

Ella  se  denominou  Junta  provisional  do  supretno 
governo  do  reino  e  foi  composta  do  já  citado  bispo, 
D.  António  José  de  Castro,  constituído,  consoante 
outrosim  se  disse  já,  em  seu  presidente,  e  dos 
vogaes  Manuel  Lopes  Loureiro,  provisor  do  bis- 
pado; José  Dias  de  Oliveira,  vigário  geral;  José  de 
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Mello  Freire,  juiz  da  coroa;  Luiz  de  Sequeira 
Ayala,  desembargador  dos  aggravos ;  António  da 
Silva  Pinto,  sargento-m(Sr;  João  Manuel  de  Mariz, 
capitão  de  artilheria;  Manuel  Ribeiro  Braga;  e  An- 
tónio Matheus  PVeire  de  Andrade,  sendo  os  primei- 
ros dois,  dos  enumerados,  vogaes  por  parte  do 
clero ;  os  segundos  dois  por  parte  da  magistratura ; 
os  terceiros  dois  por  parte  da  milicia;  e  os  dois 
últimos  por  parte  do  povo. 

Cumpre  não  esquecer  que,  quando,  na  manhã 
de  19  de  junho,  se  elegeu  e  installou  a  junta  do 
supremo  governo,  também  logo  se  decretou  uma 
outra  junta,  ou  commissão,  militar,  em  que,  além 
de  outros  officiaes,  figuravam  o  tenente-coronel  de 
engenheiros  Luiz  Cândido  Cordeiro  Pinheiro  Fur- 
tado e  o  tenente  de  cavallaria  Luiz  Paulino  de 
Oliveira  Pinto  da  França,  devendo  ser  presidida 
pelo  governador  das  armas  do  partido  do  Porto;  á 
sua  incumbência  cabia  o  tractar  de  tudo  o  que  per- 
tencesse á  guerra,  que  era,  adverte  Soriano,  o  prin- 
cipal das  circumstancias  de  então. 


Entre  as  sete  e  as  oito  horas  da  manhã  do  dia 
2Q  de  Março  de  1809,  a  retirada  era  geral,  por 
parte  dos  portuguezes,  em  toda  a  extensão  da  linha 
com  que  pretenderam  defender  da  investida  das 
tropas  francezas  invasoras,  commandadas  em  chefe 
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pelo   marechal   Soult,   a  mal-aventurada  cidade  do 
Porto. 

A'  qual  recolhendo-se,  os  fugitivos  eram  perse- 
guidos de  perto  pelos  francezes,  que  desapiedada- 
mente os  matavam,  vindo  correndo  sobre  elles  pelo 
sitio  da  Senhora  da  Lapa. 

Muitos  houve,  dos  nossos,  que  fugiram  para  o  ^ 
lado  da  Foz;  mas  outros,  sendo  estes  talvez  o  M 
maior  numero,  correram  para  a  Ribeira,  onde  alguns  « 
d'elles,  cheios  de  terror,  se  deitaram  logo  ao  Douro,  7' 
para  o  atravessarem  a  nado.  Alguns  o  conseguiram  ; 
passar,  mettidos  nos  pequenos  barcos  que  a  sua  ' 
bòa- fortuna  lhes  deparou,  de  par  que  o  geral 
d'elles  se  dirigia  em  tropel  para  a  antiga  ponte- 
das-barcas. 

Esta  em  breve  se  atulhou  de  uma  immensa 
multidão,  onde  parte  d'ella  se  estorvava  e  empur- 
rava a  outra,  esmagando-se  reciprocamente,  pelo 
extraordinário  aperto  em  que  se  collocaram  uns 
individues  contra  os  outros,  velhos,  creanças  e  mu- 
lheres. Immenso  paisanismo,  de  todas  as  idades, 
classes  e  profissões,  quasi  tudo  a  pé;  militares  em 
fuga;  e  também  mulheres,  de  todas  as  gerarchias  e 
idades,  assim  como  de  todos  os  estados:  tudo  abso- 
lutamente se  topava  alli  accumulado. 

E  tudo  ignorava  que  os  primeiros  que  tinham 
passado  a  ponte  lhes  haviam  levantado  os  alçapões, 
cuidando  que  por  este  modo  embaraçariam  aos 
francezes  o  passarem-se  para  Villa  Nova,  onde 
tinham    a   louca   esperança   de   se   fazerem   fortes. 
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elles,  exclama  Soriano  cuja  narrativa  vou  seguindo, 
arejando-a  com  a  abertura  de  paragraphos,  elles 
que  já  se  não  tinham  podido  defender  nas  linhas  e 
fortificações  do  Porto. 

Os  vencedores,  ganhando  sem  difficuldade  as 
barricadas  e  coVtaduras  das  ruas,  e  vindo  sempre 
correndo  sobre  os  fugitivos,  atrás  d'elles  chegaram 
até  á  Ribeira,  onde  o  espectáculo  se  lhes  apresen- 
tou terrível. 

As  ondas  do  povo  que  successivamente  alli  se 
tinham  amontoado,  vendo  a  demora  dos  que  se 
achavam  na  frente  e  ignorando  o  fatal  precipício 
que  os  esperava  a  todos  para  os  abysmar,  force- 
javam por  lhes  accelerar  a  fuga,  impellindo-os,  com 
a  sua  máxima  força,  para  deante.  D'onde  resultava 
irem  sendo  inevitavelmente  arrojados  ao  rio  Douro 
todos  os  que,  a  S2U  turno,  iam  chegando  ao  tre- 
mendo alçapão,  visto  impossível  lhes  ser  resistir 
ao  impulso  que  detrás  lhes  vinha. 

Por  este  modo,  camadas  e  camadas  de  infelizes 
assim  se  foram  sepultando  nas  aguas  d'aquelle  rio. 
E,  como  se  isto  ainda  não  bastasse,  dizem  que  a 
gradaria  lateral  das  barcas  da  ponte,  que  toda  era 
de  madeira,  arrombando-se  em  partes,  abrira  outros 
novos  sorvedouros,  que  também  lateralmente  vomi- 
taram por  diveisas  bòccas  immensa  gente  ás  aguas 
do  rio. 

A'  precedente  causa  de  tantas  mortes  e  desgra- 
ças accresceu  mais  que,  apenas  os  cas  baterias  do 
lado   de   Villa   Nova   viram   os   francezcs  correndo 


194 


PORTUENSES    ILLUáTRES 


pela  descida  da  rua  de  S.  João  para  a  praça  e  cães 
da  Ribeira,  começaram  logo  de  lhes  atirar  um 
sem-numero  de  balas  e  tiros  de  metralha,  que,  pela 
maior  parte,  se  iam  empregar  nos  infelizes  fugitivos, 
os  quaes  debalde  pediam  misericórdia,  supplica  que 
ninguém  ouvia  nem  attendia,  pelo  apuro  do  mo- 
mento em  que  todos  se  encontravam. 

Outra  calamidade  sobreveiu  ainda  ás  que  já 
eram:  a  nossa  pouca  cavallaria,  que  a  toda  a 
brida  debandava  do  combate,  também '  se  dirigiu 
para  a  ponte;  e  com  a  maior  deshumanidade  se 
lançou  sobre  a  multidão,  para  abrir  caminho,  dei- 
xando após  si  no  seu  transito  muitos  desgraçados 
env' oitos  em  sangue,  tanto  por  causa  do  atropella- 
mento  das  patas  dos  cavallos  como  por  motivo  dos 
golpes  das  espadas,  brandidas  pelos  respectivos 
cavalleiros. 

Em  summa,  affirmam  alguns  que  a  mortandade 
fora  tal  que  os  cadáveres  das  pessoas,  cabidas  ao 
rio  por  todas  estas  causas,  chegaram  a  fazer,  por 
si  mesmo,  uma  nova  ponte. 

Crê  Soriano  que,  a  não  ser  por  estimativa, 
nunca  ninguém  soube  o  numero  dos  que  perderam 
a  vida  em  tam  calamitosa  catastrophe.  Uns  fazem-o  I 
subir  a  4:000  e  até  mesmo  a  8:000,  e  outros  não 
duvidam  eleval-o  a  20:000  indivíduos.  Mas,  segundo 
o  que  se  lê  na  Descripção  topographica  e  histórica 
de  Villa  Nova  de  Gaya,  na  nota  de  pag.  59  da 
edição  de  1861,  o  numero  dos  submergidos  fora, 
tam   só,   de  400  pessoas,  de  ambos  os  sexos.  Pa- 
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rece  a  Soriano,  porém,  este  computo  demasiada- 
mente pequeno.  O  auctor  do  livro  em  referencia  foi 
João  António  Monteiro  d' Azevedo,  cidadão  da  ci- 
dade do  Porto;  o  addicionador  de  1861  foi  Manuel 
Rodrigues  dos  Santos,  natural  de  \'illa  Nova  de 
Gaya. 

Como  quer  que  fosse,  o  real  e  evidente  desde 
logo  era  um  espectáculo  medonho  e  afflictivo,  tam 
triste  e  lamentável  ainda  aos  mais  duros  e  impe- 
dernidos  corações  que  elle  moveu  o  dó  dos  mes- 
mos invasores.  Os  próprios  francezes  que  alli  iam 
chegando  e  o  presencearam,  por  um  momento  de 
prevalência  do  instincto  bom  esquecendo-se  da  re- 
sistência que  tinham  encontrado,  cuidadosamente 
buscaram  valer  aos  que  ainda  podiam  ser  salvos.  E, 
lançando,  para  este  fim,  pranchas  aos  vácuos  da 
ponte,  sobre  ellas  passaram  para  o  outro  lado. 

Logo,  d'ahi  apressadamente  correram  sobre  as 
baterias  das  alturas  de  Villa  Nova  e  d'ellas  desalo- 
jaram os  nossos,  fazendo  assim  acabar  o  fogo  que 
de  lá  estavam  sustentando  contra  a  cidade  do 
Porto. 

Ella,  para  cumulo  de  todas  estas  desgraças, 
foi  posta  a  saque,  por  castigo  da  sua  resistência, 
como  em  casos  taes  era  costume  e  praxe  de  guerra 
praticar.  O  saque  começou  pelas  onze  horas  do  dia, 
levando  os  vencedores  a  todas  as  casas  de  habita- 
ção, a  par  do  terror  que  infundiam,  o  roubo,  a  vio- 
lação e  a  morte.  Excitados  de  mais  a  mais  para 
isto,  a  cólera  os  enfurecia  até  á  demência  da  exas- 
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peração  indignada,  por  encontrarem,  consoante  o 
dizer  de  alguns,  vários  prisioneiros  francezes  sem 
olhos,  com  as  linguas  cortadas  e  os  membros  trun- 
cados ou  rasgados.  Desde  então  tudo  quanto  lhes 
cahiu  debaixo  da  mão   foi  inexoravelmente  morto. 

A  perda  dos  portuguezes  avaliou-se  entre  nove 
a  dez  mil  homens,  posto  que  Soult  a  eleva  a 
dezoito  mil  mortos,  não  incluindo  os  afogados  no 
Douro.  Só  no  palácio  do  bispo  se  diz  terem  sido 
mortos  duzentos  portuguezes  ao  fio  da  espada  dos 
soldados  francezes. 

Quanto  ao  espolio  que,  do  Porto  e  Villa  Nova, 
extrahiram  os  vencedores  em  numerário,  jóias,  al- 
faias preciosas  e  em  todo  o  género  de  mercadorias, 
é  incalculável  o  seu  valor;  uns  o  fazem  de  vinte 
milhões  de  cruzados,  outros  de  quarenta  e  alguns 
de  mais,  sem  fallar  no  que  dilaceraram,  destruíram 
ou  incendiaram,  como  por  exemplo  porcelanas,  mo- 
veis, livrarias. 

O  dr.  João  António  de  Carvalho  e  Oliveira,  na- 
tural de  Paredes  da  Beira,  bispado  de  Lamego,  é 
auctor  de  um  escripto  excellente,  sobre  o  qual 
conforme  aliás  lealmente  o  exara,  Soriano  traba- 
lhou ;  intitula-se  Um  capitulo  da  historia  coiitevipo- 
ranca  ou  a  entrada  do  niarcckal  Soult  no  Forto  em 
i8og.  Encontra-se  em  um  folheto,  pouco  vulgar^ 
que,  dizendo-o,  diz  o  livreiro  snr.  João  d'.Araujo 
Moraes,  no  seu  catalogo  num.  ló,  que  não  \'em 
incluído  no  Dicc.  Bibliogr.  e  respectivo  Sitpple- 
mcnto,  de  Innocencio.  Mas  no  SupplcraentJ  a  Inno- 
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cencio,  no  artigo  respectivo,  se  diz  que  de  João 
António  de  Carvalho  Oliveira  ha  vários  escriptos 
litterarios  e  históricos  na  Revista  universal  lisbo- 
nense. Ora,  precisamente  esse  «capitulo  da  historia 
contemporânea»  é  um  d'estes  escriptos.  Começa 
no  num.  401,  pag.  435  do  tom.  iii,  segunda  serie, 
correspondente  ao  decimo  anno:  1850-185 1. 

Pelo  que  toca  ao  marechal  Soult,  escreve  So- 
riano  que  justo  é  confessar,  por  honra  da  sua  me- 
moria, que  elle  fez  quanto  pôde  para  pôr  termo  a 
tam  barbara  carnificina,  a  qual,  porém,  só  por  fim 
acabara  quando  o  cansaço  e  o  horror  de  tanto 
sangue  derramado  trouxeram  em  seu  encalço  as 
idéas  de  moderação  e  humanidade. 

Sympathias  procurou  Soult  ganhar  no  Porto  e 
facto  é  que  começava  a  adquiril-as,  mas  chegou-lhe 
a  vez  da  derrota  e  pouco  aqui  vingou  demorar-se. 

Um  desafortunado,  natural  da  cidade  do  Porto, 
e,  segundo  Innocencio  cria  em  1858,  nascido  pelos 
annos  de  1793  a  1796,  em  verso  commemorou  a 
dupla,  contradictoria  fortuna  de  Soult.  Por  effeitos 
de  uma  febre  maligna,  cegara  totalmente  aos  dous 
annos  de  edade,  «o  que  o  não  impediu,  comtudo, 
de  cultivar  as  lettras,  ajudando-se  das  boas  disposi- 
ções que  da  natureza  recebera». 

De  quatro  cantos,  em  oitava  rima,  compuzera 
o  poema  O  Porto  invadido  e  libertado,  que  sahira 
sem  o  seu  nôrne  (António  Joaquim  de  Mesquita  e 
Mello),  impresso  em  Lisboa,  n'um  8.°,  na  Typ.  de 
Joaquim   Thomaz  de    Aquino   Bulhões,    em    181 5. 
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No  Porto,  na  Typ.  de  Sebastião  José  Pereira,, 
em  1860,  sendo  a  primeira  composição  do  tom.  i 
da  Collecçdo  de  poesias  reimpressas  e  inéditas  de 
António  Joaquim  de  Mesquita  e  Mello,  sahiu  a  2.* 
edição,  «totalmente  reformada»,  de  O  Poito  inva- 
dido e  libertado,  poema  em  dous  cantos. 


A  conto  volva  Soult,  que  o  ensejo  o  dera  um 
dos  episódios  dos  resíduos  sobresal tantas  da  grande 
campanha  clerical  ultima  em  França,  em  a  hora  re- 
volta do  nacionalismo,  excitado  no  anti-dreyfusismo 
e  não  guardando  fé  nem  á  politica  nem  sequer,  no 
furor  da  procrastinada  jornalística  propaganda,  á 
mesma  historia. 

Na    verdade,    a    historia,    mesmo    a   moderna, 
soffre  torturadas  desfigurações  em  mãos  do  jesui-    \ 
tismo  ultramontano  ou  nas  dos  seus  addictos,  que 
professaram  em  tal  eschola  e  propugnam  pela  causa 
de  taes  mestres. 

No  n.^  de  2"]  do  Diário  de  Noticias,  de  Lisboa, 
vinha  uma  carta  do  seu  correspondente  de  Paris,  a    \ 
qual  trazia  a  data  de  22  de  agosto  de  1902. 

Começava  o  correspondente  por  dizer  que, 
assim  como  em  Paiis  terminado  haviam  as  mani- 
festações da  rua,  os  comícios  de  protesto,  as 
reuniões  das  damas  francezas  ultra-reaccionarias, 
as  desordens  domingueiras  da  Praça  da  Concórdia, 
—  também    na    província    renascera    a   calma   tam 
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ambicionada  pelos  verdadeiros  homens  de  ordem 
de  todos  os  partidos  politicos  e  de  todas  as  con- 
fissões, mesmo  as  mais  orthodoxas. 

Accrcscentava  que,  como  deviamos  saber  pelo 
telegrapho,  as  três  ultimas  aldeolas  bretãs,  que 
tanto  protestavam  contra  o  rigoroso  cumprimento 
da  lei  das  associações,  não  haviam  tido  outro  remé- 
dio senão  o  de  acceitarem  os  decretos.  Mas  a  resis- 
tência fora  diabólica.  Por  momentos  parecia  que  os 
soldados  combatiam  um  bando  de  diabos  sabidos 
da  caldeira  de  Pêro  Botelho,  de  tal  maneira  surgi- 
ram furiosos  todos  esses  fanáticos  bretões,  deante 
das  auctoridades. 

Em  alguns  pontos  figurava-se  que  queriam 
atear  a  guerra  civil. 

Depois  informava  que  na  ultima  reunião,  — 
derradeiro  canto  do  cysne  clerical !  —  que  se  reali- 
sara  alli  no  bairro  da  Charonne  em  pleno  Paris 
operário,  o  senil  e  assas  «  gáteux  »  François  Coppée, 
apresentando  madame  de  Reille,  dissera: 

—  Madame  Xavier  de  Reille  é  a  mulher  admirável  que 
soube  agrupar  em  volta  d'ella  todas  as  mães  christâs.  \'êmos 
bem  que  nas  suas  veias  corre  ainda  o  bom  sangue  do  seu  avô, 
o  brioso  marechal  de  Soult  que  decidiu  a  batalha  de  Austerlitz 
e  que  em  Hespanha  e  em  Portugal  esmagou  as  hordas  ih  selva- 
í^eiis  qiie  se  oppiuiham  aos  exércitos  libertadores  de  Napoleão  l 

Recordar  as  proezas  de  Soult  em  Portugal 
devia,  de  certo,  fazer  subir  o  rubor  ás'  faces  da 
hysterica  madame  de  Reille,  assim  commentava  o 
correspondente. 


PORTUENSES    ILLUSTRES 


Ora,  ponderava,  nas  memorias  do  general  Saint 
Chamane  sobre  as  guerras  de  Napoleão,  o  marechal 
Soult  é  apresentado  como  um  egoista,  prompto  a 
todas  as  traições.  O  historiador  Manmont  disse :  — 
O  marechal  tem  uma  ambição  sem  limites  e  sem 
escrúpulos. 

Soult,  continuava  o  correspondente,  trahiu  a 
republica,  trahiu  Napoleão  e  trahiu  Luiz  xviii.  Foi 
o  auctor  dos  mais  importantes  roubos  que  se  fize- 
ram nos  conventos  de  Hespanha  e  Portugal,  du- 
rante a  invasão  napoleonica.  E  Coppée  tinha  a 
falta  de  senso  de  chamar  horda  de  selvagens  aos 
portuguezes  briosos  que  se  oppuzeram  á  marcha 
offensiva  de  um  militar,  enriquecido  com  os  saqueios 
em  Hespanha  e  Portugal! 

Assim  rematava  o  correspondente  referido. 

Não  rematava  mal.  Mas  poderia  additar  ainda 
que  o  avô  de  Madame  XavMer  de  Reille,  o  illustre 
estratégico  Soult,  não  desdenhava  tam  desprezado- 
ramente  como  o  fez  o  distincto  poeta  parnasiano 
aquellas  hordas  de  selvagens  (os  quaes  eram  os 
nossos  avós),  que  aliás  se  batiam  pela  causa  da 
pátria,  a  qual  devia  ser  respeitável  a  um  naciona- 
lista, e  pela  causa  da  religião,  a  qual  devia  ser 
veneranda  a  um  clerical,  que  em  ambas  as  coisas, 
nacionalista  e  clerical,  viesse  a  dar  o  snr.  Coppée, 
versejador  correcto  da  banda  um  tanto  picara  do 
snr.  Catullo  Mendes. 

Não.  Tam  longe  estava  o  marechal  Soult  de 
considerar  os  portuguezes  como  uma  horda  de  sei- 
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vagens  que  não  se  lhe  dava  de  repudiar  a  sua  qua- 
lidade de  francez  para  ser.  .  .  rei  de  Portugal ! 

O  marechal  Soult  entrou  no  Porto,  á  viva  força, 
desbaratando  a  mal  concertada  defeza  das  suas 
linhas;  esta  cidade  foi,  segundo  as  leis  da  guerra 
de  então,  dada  a  saqueio  da  soldadesca  victonosa. 
Mas  é  cynico  o  desplante  fátuo  com  que  se  escre- 
veu, nas  Mémoires  stir  les  opérations  militaires  sous 
le  commandement  du  marechal  Sou/í,  diic  de  Dal- 
matic,  por  este  teor: 

Quantos  motivos  para  que  os  habitantes  (do  Porto)  sof- 
fressem  todos  os  horrores  da  guerra!  Pois  bem!  Esses  france- 
zes,  tam  terríveis  no  combate,  quando  a  victoria  esteve  certa, 
tiveram  repugnância  em  derramar  um  sangue  demasiadamente 
fácil  de  verter. 

Porém,  outro  francez,  mais  verdadeiro,  o  snr. 
de  Naylies,  em  suas  Mémoires  snr  la  gtierre  d^Espa- 
gne,  conta  com  melhor  exacção  as  atrocidades  que 
presenceou  no  Porto  desde  que  a  resistência  das 
linhas  foi  levada  de  vencida.  Elle  diz: 

Os  portuguezes  debandaram  para  todos  os  lados  e  n'e!les 
se  fez  grande  matança.  Essa  grande  cidade  viu-se,  durante 
algumas  horas,  preza  de  todos  os  horrores  de  um  assalto. 

Na  verdade,  o  marechal  Soult  tractou  de  con- 
seguir alguma  ordem,  a  partir  de  quando  a  officia- 
lidade  alcançou  submetter  a  soldadesca  indiscipli- 
nada e  que  Naylies  nos  confessa  que  andava  ébria. 
Empenhou-se  em  captivar  por  bons  modos  a  grati- 
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dão  dos  portLiguezes  e  fez  insinuar  por  meio  de 
agentes  seus  que  o  processo  de  restabelecer  a  paz 
seria  pedir  a  Napoleão  que  o  fizesse  a  elle  Soult 
rei  de  Portugal! 

Alguns  portuguezes,  desvairados  pelas  terriveis 
calamidades  da  epocna,  deixaram-se  embair  por  essa 
chimera;  e,  assim,  no  Porto  e  no  Minho  começou  a 
surgir  um  partido  defendendo  a  candidatura  do 
marechal  Soult  ao  throno  lusitano.  Das  doutrinas 
d'esse  partido  se  constituiu  órgão  um  periódico  que 
appareceu,  denominado  Diário  do  Porto;  e  no 
mesmo  sentido  gemeram  os  prelos  a  estampar  um 
folheto  com  o  titulo  de  Desengano  proveitoso,  que 
um  amigo  da  pátria  se  propõe  dar  aos  seus  concida-  \ 
dàos.  Desv^anecendo  por  egual  a  presumpção  de 
Soult  e  incitando-lhe  as  ambições,  estimulava  as  \ 
pretensões  que  se  soubera  nutria  o  marechal  á 
coroa  portug.ueza. 

A  intriga  foi  seguindo  seus  tramites,  regular- 
mente urdida,  se  bem  que  sob  os  murmúrios  impa- 
cientes dos  officiaes  francezes,  invejosos  da  supre- 
macia de  Soult  e  conspirando-se  contra  as  suas 
temerárias  appetencias. 

De  modo  que  em  25  de  Abril  d^aquelle  terrível 
anno  de  1809  chegou  ao  Porto  uma  deputação  de 
Braga,  composta  de  trinta  e  seis  membros  das  três 
ordens,  clero,  nobreza  e  povo,  e  á  sua  frente  o 
corregedor  com  os  vereadores  da  camará  e  os 
deputados  da  relação  ecclesiastica  d'aquel!e  arce- 
bispado,  consoante  se  exprime   o  n.*'  4  do  citado 
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Diário  do  Porto,  pessoas  todas  estas  que,  sendo 
apresentadas  ao  marechal  duque  de  Dalmácia,  indi- 
rectamente lhe  prometteram  respeito,  fidelidade, 
obediência  e  vassalagem.  O  primeiro  passo  estava 
dado  e  o  mais  difficil  conseguido.  O  marechal  res- 
pondeu « tam  benignamente  como  bem  se  pôde 
antever»,  relata  com  malícia  o  nosso  Soriano. 

Xo  dia  26  de  Abril,  auctoridades  civis,  o  clero, 
os  deputados  de  cada  uma  das  religiões,  a  nobreza, 
vários  cidadãos,  diversos  membros  das  corporações 
judiciaes  e  militares  do  Porto  se  apresentaram  egual- 
mente  no  palácio  do  duque  de  Dalmácia,  pela  hora 
do  meio  dia,  acompanhados  de  uma  guarda  de 
honra  dos  caçadores  \'olantes  do  regimento  n.**  4, 
sendo  esta  guarda  precedida  de  uma  banda  de 
musica  militar. 

Esta  deputação  ia  manifestar  a  Soult  o  mesmo 
que  lhe  manifestara  já  a  deputação  da  cidade  de 
Braga.  Ella  foi  introduzida  por  Quesnel,  general  de 
divisão  arvorado  em  governador  militar  do  Porto  e 
da  província  do  Minho.  Foi  o  corregedor  da  comarca 
quem,  em  nome  dos  moradores  da  cidade,  que  assim 
tam  mal  e  indevidamente  representava,  pronunciou 
um  discurso  affirmando  irrisoriamente  que  toda  a 
população  do  districto  jurava  fidelidade  e  obediên- 
cia ao  marechal.  Soult  respondeu  o  mesmo  que 
tinha  já  dito  á  deputação  de  Braga,  accrescentan- 
do-lhe  as  seductoras  promessas  das  grandes  fortu- 
nas que  elle  havia  de  trazer  a  Portugal. 

Commenta  Soriano : 
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Contraria  a  similhantes  tramas  se  mostrou  dentro  em 
poucos  dias  a  mesma  cidade  do  Porto,  quando,  dominada  por 
sentimentos  eguaes  aos  de  toda  a  nação  portugueza,  não  hesi- 
tou em  com  ella  correr  egualmente  ás  armas  para  a  expulsão 
dos  francezes  para  fora  do  paiz. 

Gorafam-se  os  projectos  cubiçosos  do  marechal 
Soult;  elle  não  seria  rei  de  Portugal! 

A  noticia  d'estes  ambiciosos  enredos  do  seu 
logar-tenente  em  Portugal  chegou  aos  ouvidos  do 
imperador;  Napoleão,  magnanimamente,  disso  a 
Soult:  Mas  cii  não  me  lembro  sendo  de  Austerlitz. 
Estava  desculpado  Soult  de  ter  acariciado  o  sonho 
de  vir  a  ser  o  rei  de  uma  horda  de  selvagens. 

O  snr.  Coppée  é  que  deveria  pensar  em  conhe- 
cer um  pouco  melhor  a  biographia  d'aquellas  perso- 
nalidades das  quaes  aliás  tecia  panegyricos,  pelo 
visto  desauctorisados. 

A  avaliar,  portanto,  pelo  exemplo  do  snr.  Coppée, 
o  ensino  da  historia  nas  escholas  congregacionistas 
não  presta  para  nada. 


Bem  mais  notável,  pois  que  para  sempre  memo- 
randa, foi  a  segunda  junta  do  Porto,  no  Porto  ins- 
tallada  em  a  gloriosa  data  do  24  de  Agosto  de  1820. 

Raiando  este  para  sempre  famoso  dia,  o  coronel 
Cabreira  reuniu  a  artilheria  no  Campo  de  Santo 
Ovidio,   a   que  se  seguiu  mandar  dizer  uma  missa 
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pelo  capellão  do  seu  regimento,  tendo-se  para  este 
fim  levantado  umi  altar  no  referido  campo.  A  esta 
missa  assistiu  elle  Cabreira,  com  os  seus  officiaes  e 
soldados,  os  quaes  deram  depois  uma  salva  de 
vinte-e-um  tiros,  por  meio  da  qual  se  annunciou 
aos  habitantes  da  cidade  do  Porto  o  começo  de  uma 
empreza  revolucionaria  em  que  os  seus  promotores, 
relembra  Soriano,  já  desde  alguns  anno's  trabalha- 
vam. 

A'  mesma  hora  do  referido  dia,  o  coronel  Sepúl- 
veda e  o  tenente-coronel  Gil  fizeram  tomar  armas 
aos  seus  respectivos  regimentos,  o  18  e  o  6  de  infan- 
teria. 

Reunida  toda  a  força  no  citado  campo  de  Santo 
Ovidio,  formou-se  um  conselho  militar,  composto 
dos  commandantes  dos  corpos,  aos  quaes  se  leram 
duas  proclamações,  assignadas  pelos  membros  do 
referido  conselho.  Manda  Soriano  vêr,  em  seu 
volume  appenso,  o  documento  n.**  49,  o  qual  con- 
tém as  duas  proclamações,  ao  exercito  que  abraçara 
a  causa  da  revolução  em  24  de  Agosto  de  1820 
dirigidas  pelo  conselho  militar  do  Porto,  que  assigna 
pela  ordem  seguinte:  O  commendador  Sebastião 
Drago  Valente  de  Brito  Cr.breira,  coronel  de  arti- 
Iheria  n.°  4;  Bernardo  Correia  de  Castro  e  Sepúl- 
veda, coronel  de  infanteria  n."  18;  Domingos  Antó- 
nio Gil  de  Figueiredo  Sarmento,  tenente-coronel 
commandante  de  infanteria  n.**  6;  José  Pereira  da 
Silva  Leite  de  Berredo,  tenente-coronel  comman- 
dante do   real  corpo  da  policia;  José  de  Sousa  Pi- 
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mentel,  major  commandante  interino  das  milicias  do 
Porto;  José  Pedro  Cardoso  e  Silva,  major  comman- 
dante das  milicias  da  Maia. 

Após  essa  leitura,  a  tropa  marchou  para  a  Praça 
Nova  (hoje  Praça  de  D.  Pedro),  levando  os  corpos 
á  sua  frente  os  seus  respectivos  chefes,  os  quaes, 
entrando  na  casa  da  camará,  mandaram  chamar 
para  ella  todos  os  individues  que  deviam  compor  a 
junta  provisória  do  governo  supremo  do  reino,  sendo 
esta  a  denominação  que  se  deu  ao  corpo  que  devia 
dirigir  a  revolução. 

Alli  compareceram  o  bispo,  o  governador  das 
armas,  que  era  o  velho  tenente-general  Filippe  de 
Sousa  Canavarro,  o  senado  da  camará,  o  juiz-do- 
povo,  a  casa  dos  vinte-e-quatro,  os  juizes  da  vara 
branca,  as  pessoas  da  governança  e  os  principaes 
cidadãos  do  Porto. 

Reunida  pelo  respectivo  juiz-de-fóra  do  eivei  a 
vereação  da  cidade,  e  presentes,  como  também 
estavam,  os  membros  do  conselho  militar,  pondera- 
ram-se  as  rasões  que  elle  teve  para  dar  o  passo  que 
deu,  concluindo-se  pela  necessidade  de  se  nomear 
uma  junta  provisória,  depositaria  do  supremo  go- 
verno do  reino,  a  qual  governaria  em  nome  de 
el-rei,  manteria  a  religião  catholica  e  faria  convocar 
as  cortes  representativas  da  nação,  as  quaes  formu- 
lariam uma  constituição  adequada  aos  bons  usos  e 
ás  leis  que  convinham   na  actualidade  das  cousas. 

Aqui  volve  Soriano  a  mandar-nos  vér  o  seu 
documento    justificativo    num.    49-A,   o    qual  é  o 
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auto  geral  da  camará  municipal  do  Porto,  em  con- 
sequência do  qual  se  procedeu  á  nomeação  de  uma 
junta  de  governo,  que  se  denominou  junta  provi- 
sional do  governo  supremo  do  reino. 

Para  constituir  esta  junta,  deu  o  clero  do  Porto 
um  membro;  a  nobreza,  dois;  a  magistratura,  um; 
a  universidade  de  Coimbra,  um;  a  província  do 
Minho,  dois;  a  província  da  Beira,  dois;  a  de  Traz- 
os-Montes,  dois;  e  o  corpo  do  commercio,  um; 
havendo,  além  d'isto,  três  secretários  com  voto. 

O  pessoal  da  referida  junta  compoz-se,  assim, 
dos  indivíduos  seguintes:  António  da  Silveira  Pinto 
da  Fonseca,  presidente;  Luiz  Pedro  de  Andrade 
Brederode,  deão,  vogal  pelo  clero;  Pedro  Leite  Fer- 
reira de  Mello,  vogal  pela  nobreza;  Francisco  de 
Souza  Cirne  de  Madureira,  idem;  fr.  F^rancisco  de 
S.  Luiz,  doutor  em  theologia,  vogal  pela  Universi- 
dade; João  da  Cunha  Souto  Maior,  vogal  pela  pro- 
víncia do  Minho;  José  Maria  Xavier  de  Araújo, 
idem;  José  de  Mello  Castro  e  Abreu,  vogal  pela 
província  da  Beira;  Roque  Ribeiro  de  Abranches 
Castello  Branco,  idem;  José  Joaquim  Ferreira  de 
Moura,  vogal  pela  província  de  Traz-os-Montes; 
José  Manuel  de  Souza  Ferreira  e  Castro,  idem; 
Francisco  José  de  Barros  Lima,  vogal  pelo  com- 
mercio; José  Ferreira  Borges,  secretario  com  voto; 
José  da  Silva  Car\^alho,  idem;  e  Francisco  Gomes 
da  Silva,  idem. 

Um  dos  v^ogaes  pela  província  do  Minho,  José 
Maria  Xavier  de  Araújo,  viria  mais  tarde  (em  1846) 
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a  publicar  em  Lisboa,  na  1'yp.  RoUandiana,  uma 
obra,  em-S.",  de  vii-232  pag.,  comprehendendo 
suas  Revelações  e  meviorías  para  a  historia  da 
revolução  de  2^  de  Agosto  de  1820,  e  de  /f  de 
Septevibro  do  mesmo  anuo,  com  a  epigraphe,  aliás 
modesta  na  eliminação  do  adjectivo:  Et  quorum 
pars  fui.  Apezar  de  mui  succinto,  este  escripto 
Innocencio  indica  que  offerece  particularidades 
curiosas  sobre  o  assumpto,  e  que  dá  as  feições 
caracteristicas  de  algumas  das  principaes  persona- 
gens que  figuraram  n'aquelles  notabilissimos  acon- 
tecimentos. 

Assas  custa  a  Soriano  o  soffrer,  entre  outras,  a 
affirmativa  pelo  vintista  Xavier  de  Araújo  feita  no 
seu  livro  de  46,  onde  assevera  que  o  s^^nedrio  era 
um  corpo  político,  sem  communicaçdo  alguma  com 
sociedades  secretas.  «Synedrio»  íoi  o  nome  que  se 
deu  á  associação,  de  que  promanou  a  revolução  de 
24  de  Agosto  de  1820,  e  que  fora  originariamente 
iniciada  no  Porto  em  18 18  pelo  desembargador  da 
Relação  d'esta  cidade,  Manuel  Fernandes  Thomaz. 
Este  a  pôde  formar  com  José  Ferreira  Borges, 
advogado  da  mesma  Relação,  com  José  da  Silva 
Carvalho,  juiz  dos  orphãos  n'esta  cidade  do  Porto, 
e  com  João  Fen-eira  Vianna,  núcleo  a  que  succes- 
sivamente  foram  aggregando  outros  novos  mem- 
bros. Chegaram  a  fazer  o  numero  de  treze,  sendo 
os  nove  restantes  Duarte  Lessa,  José  Maria  Lopes 
Carneiro,  José  Gonçalves  dos  Santos,  José  Pereira 
de   Menezes,    Francisco   Gomes   da   Silva,  João  da 
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Cunha  Souto  Maior,  o  coronel  José  de  Mello  Cas- 
tro è  Abreu,  aquelle  José  Maria  Xavier  de  Araújo  e 
o  coronel  Bernardo  Correia  de  Castro  e  Sepúl- 
veda. 

Nascido  no  Porto,  um  d'estes,  Duarte  Lessa, 
falleceu  em  Liverpool,  onde  era  cônsul  geral.  Por 
haver  sido  «  um  dos  patriotas  que  mais  trabalharam 
na  commissão  que  promoveu  a  revolução  de  1820», 
a  Encydopedia  Portiigiieza,  dirigida  pelo  dr.  Maxi- 
miano de  Lemos,  resgatando-o  d'injusto  olvido,  em 
suas  columnas  lhe  inscreve  o  nome,  aliás,  segundo 
ahi  se  rememora,  immortalisado  já  na  D.  Branca, 
onde   Garrett  lhe  chama  o  bom  philosopho  Duarte. 

Intenso,  sincero  foi  o  jubilo  pelo  triumpho  de 
182c.  Iniciaram-se  os  festejos  civicos  e  resurgiram 
as  patrióticas  illuminações. 

De  resto,  patrióticas  ou  não,  servis  ou  livres,  no 
amor  unanime  das  luminárias  firmes  foram  nossos 
maiores.  Não  havia  discrepâncias  nos  gostos. 

De  todo  o  tempo,  na  verdade,  prezamos  e  nos 
divertimos  com  publicas  illuminações  e  nossa  capi- 
tal se  extremou  em  sua  pompa  e  rutilancia.  Para 
que  com  os  fumos  se  não  dissipassem  na  memoria, 
nossos  maiores  levavam  o  fervor  até  o  ponto  de 
archivarem,  em  livros  idóneos,  a  reminiscência  das 
luminárias  a  que  assistiram,  herdando-o  d'ess'arte 
seus  descendentes,  até  nós-outros  actuaes,  esse 
preciosíssimo  legado,  de  momentosa  licção  e  fértil 
exemplo. 

Está-se  o  leitor   recordando,   por   exemplo,   de 
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aquella  obra  que,  no  sentir  de  alguns  críticos,  è 
livro  de  toda  a  estimação,  assim  pela  curiosidade! 
do  assumpto  como  pelo  estylo  e  linguagem,  e  que, 
em  folio  grande  de  ui-78  folhas,  apresenta  quatorze 
estampas  e  um  rosto  gravado  em  chapa  de  metal, 
tudo  de  boa  execução  artística.  Seu  auctor  foi  João 
Baptista  Lavanha,  cavalleiro  da  Ordem  de  Christo, 
cosmographo-mór  do  reino  e  chronista-mór  de  Por- 
tugal, que  nasceu  em  Lisboa,  diz  Innocencio  que 
decerto  antes  de  1555,  por  ser  n'esse  anno  que 
fallecera  seu  pae.  Os  dizeres  do  titulo  de  sua  faus- 
tuosa  obra  são  estes:  Viagem  da  Catkolica  Real 
Magestade  d'el-rei  D.  Filippe  n  nosso  senhor  ao 
reino  de  Portngal,  e  relação  do  solemne  recebimento 
que  n'elle  se  lhe  fez.  Sua  Magestade  a  mandou 
escrever  por  João  Baptista  Lavanha,  seu  chrqnista 
maior.  Logar  e  data  d'impressão :  Madrid,  por  Tho- 
más  Junti,  \.Ç)22.  Em  Lisboa,  nas  livrarias  publicas, 
ha  vários  exemplares;  mas  o  mesmo  Innocencio 
adverte  que  em  alguns  d'esses  exemplares  falta  a 
primeira  estampa,  que  é  de  todas  a  mais  apparatosa 
e  representa  o  desembarque  de  Filippe  iii  no  cães 
de  Belém. 

Se  João  Baptista  Lavanha  relatou  dos  festejos 
por  outrem  organisados,  mais  achegadamente  a 
nós-outros  José  Pedro  da  Silva  não  permittiu  que 
lhe  andassem  soltos  os  créditos  por  alheias  mãos  e 
elle-mesmo  se  encarregou  de  se  constituir  em  chro- 
nista  dos  próprios  luminarentos  feitos,  reduzindo-os 
no  laço  dos  extranhos  encómios. 
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Honrado  e  bondoso  homem  foi  este  José  Pedro 
das  Luminárias,  que  assim  se  lhe  pegou  a  alcu- 
nha, graças  a  popularisar-se-lhe  o  nome  desde 
1808,  mercê  das  deslumbrantes  illuminações  que 
apresentou  no  botequim  de  que  era  proprietário  e 
no  terceiro  andar  do  mesmo  prédio  onde  habitava, 
calculando-se  que  a  despeza  que  fez  excedesse  a 
seiscentos  mil  reis.  Com  effeito,  não  havia  dia  fes- 
tivo no  reino  e  anniversario  natalício  de  príncipe 
nacional  ou  extrangeiro  ligado  com  a  casa  de  Bra- 
gança sem  que  nas  três  janellas  da  residência  do 
excellente  José  Pedro  das  Luminárias  brilhassem, 
ao  anoitecer,  nove  lanternas. 

Não  vá  julgar- se  que  este  homem  era  um  idiota 
ou  um  especulador;  pelo  contrario,  foi  um  nobre 
caracter  e  um  coração  generoso,  firme  nas  suas 
convicções  liberaes  e  possuindo  em  grau  eximio  a 
virtude  da  amizade,  valedora  como  entre  outros  o 
foi  aos  poetas  Santos  e  Silva  e  Bocage.  Mas  a  sua 
innocente  birra  eram  as  luminárias;  gastou  um 
dinheirão  com  os  folhetos  dos  versos  a  propósito, 
que  dos  prelos  da  Impressão  Regia  (hoje  Imprensa 
Nacional)  por  elle  sahiram  editados  durante  os 
annos  de  1811  a  18 14.  Innocencio,  de  José  Pedro 
da  Silva,  registra,  especificadamente,  a  Collecção 
dos  versos,  e  descripção  dos  quadros  allegoricos^  que 
em  todas  as  solemnidades  publicas  d'esta  capital 
mandou  imprimir,  e  gratuitamente  distribuir  por 
occasião  das  illuminações  da  sua  casa  na  praça  do 
Rocio.  A  restante  rubrica  testifica  dos  dotes  civicos 


PORTUENSES    ILLUSTRES 


do  José  Pedro  das  Luminárias.  E'  assim:  Reim- 
pressa d  sua  custa  em  beneficio  da  Casa-pia. 

Mas  as  grandes  luminárias,  nas  solemnidades 
publicas  da  capital,  foram  sempre  as  publicas;  e 
para  essas  é  que  convergiu  o  applauso  das  popula- 
ções embevecidas.  Fallando  com  saudade  dos  tem- 
pos de  sua  meninice,  o  jarreta  que,  em  1848, 
estampou  na  Imprensa  Lusitana,  da  rua  do  Passa- 
diço, de  Lisboa,  as  memorias  de  sua  vida  e  da  dos 
seus  amigos,  recorda  primacialmente  as  luminárias 
d"'aquellas  felizes  epochas.  Só  em  18 14  diz  elle :. 
«  foram  erguidos  dezoito  arcos,  desde  as  Fontainhas 
d'Arroios  até  á  Ponte  d'Alcantara,  e  todos  illumina- 
dos  sem  economia  d 'azeite».  Declara,  embravecido,, 
que  aquillo  «  não  são  patranhas  de  Periodiqueiro  »  ; 
para  prova,  passa  a  dizer  onde  eram.  E,  exclama, 
extático:    «Que  arcos!  .  ,  .  que  illuminações  !  .  .  .» 

No  tempo  d'esses  arcos  e  d'essas  illuminações, 
grandíssimas  e  affrontosas  contrariedades  se  curtiam 
nas  camadas  profundas  da  população;  e  hoje  em 
dia,  entre  fulgores  de  frequentes  luminárias,  atrozes 
difficuldades  a  essas  mesmas  classes  fundamentaes 
as  atormentam  e  affligem.  Dá-se  já  agora,  com  triste 
frequência,  o  facto  de  cahirem  por  essas  ruas  de 
Lisboa  e  Porto  pessoas,  prostradas  de  pura  fome. 
Da  pobreza  envergonhada,  d'onde  a  onde,  como 
fúnebres  claridades,  transparecem  os  horrores  de 
encobertos  quadros  de  desesperação. 

As  opulentas  alegrias  não  logram  compensar  os 
lamentos  miseráveis;  e  a  meditação  entenebrece-se 
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•quando  se  cogita  na  pungência  de  contrastes  taes. 
Não  pretendi  nunca  aguar  o  jubilo  de  ninguém  ;  nem 
o  conseguiria,  se  estoiidamente  o  ambicionasse; 
mesmo  o  intuito  de  um  publicista  independente 
não  é  jamais  o  suscitar  o  desgosto  coUectivo ;  nem 
representar  o  papel  antipathico  de  desmancha-pra- 
zeres  pôde  agradar  a  cubica  de  nenhum  sizudo. 
Todavia,  frisar  contrastes  inilludiveis  importa,  na 
solidariedade  admoestativa,  o  significado  de  que 
conhecemos  a  situação  exacta  e  não  nos  deixamos 
fascinar  por  illusões. 

O  mesmo  povo,  na  hora  do  bom-senso,  diz  que 
não  corre  a  foguetes.  E  corre  a  foguetes  como  corre 
3.  balões,  á  maneira,  hoje  e  sempre,  da  correria  dos 
portuenses  quando  no  Porto,  com  absorto  pasmo, 
em  balão  subiu  um  extrangeiro  audacioso. 

Nos  Apontamentos  para  a  historia  da  cidade  do 
Porto,  de  J.  M.  P.  Pinto,  a  pag.  152,  leio: 

Monsieur  Poitven  fez  uma  ascensão  aerostatica  na  quinta 
•das  Lamelas,  junto  á  igreja  de  Santo  Ildefonso,  em  1857. 

Mas  tradicional  é  a  freima  das  gentes  portugue- 
zas  pelas  ascensões  aerostaticas ;  e  as  subidas  dos 
balões  a  nossos  antigos  vates  mereceram  mesmo 
vibrantes  frémitos  de  suas  lyras  raro  desdenhosas. 

Nada  menos  que  um  poema  a  O  Balão  dedicou 
José  Daniel  Rodrigues  da  Costa,  e  da  accei tacão 
que  a  leitura  do  publico  dispensou  ao  canto  do 
bardo   testemunha  ainda  hoje  a  noticia  de  que  a 
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festejada  obra  logrou  o  premio  de  três  edições.  A 
primeira  estampou-se  em  Lisboa,  na  Impressão  Re- 
gia, 1819.  Sahiu  reimpresso  o  poema  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  1821.  E  no  immediato  1822  fez-se  terceira 
edição  ainda  em  Lisboa,  na  imprensa  de  João  Nu- 
nes Esteves. 

Após  um  prologo  endereçado  ao  seu  publico 
habitual,  o  auctor  por  este  typo  apresenta  o  Argu- 
mento de  sua  composição : 

Mathematicos  pontos  combinando, 
Tendo  por  base  a  grande  Astronomia, 
Um  Génio,  que  nào  tem  nada  de  brando, 
Projecta  ir  vêr  o  Sol,  fonte  do  dia; 
Em   pejado  Bala)  vai  farejando. 
Subindo  mais  e  mais,  como  devia; 
Divisa  a  Lua,  mette-se  por  ella, 
Pasma  de  immensas  cousas  que  viu  n'ella 

Assim,  O  poema  O  Baldo  «■  aos  habitantes  da 
Lua»  se  reporta;  quanto  ao  «Génio  que  não  tinha 
nada  de  brando»,  o  poeta  lhe  chama  logo  também 
«  o  Heroe  que  voa  sem  ter  azas » ;  menos  remonta- 
damente,  porém,  seu  nome  entre  os  humanos  era 
de  Robertson  e  subira  destemidamente  aos  ares 

X'um  bote,  que  de  verga  foi  tecido, 
Preso  a  um  globo,  de  gaz  inchado  e  cheio. 

Facto  fora  que  revoluteara  no  immenso  espaço, 
sem  que  de  queda  conservasse  receio  algum,  e  en- 
trara alfim  na  Lua,  o  que  assegura  José  Daniel 
Rodrigues  da  Costa  «não  é  caso  novo».  To- 
davia accrescenta  que,  ao  vêr  terra  e  tanto  povo. 
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elle  pasmara,  o  que  a  seus  leitores,  no  intuito  mora- 
lista de  que  se  jacta,  açodado  transmitte  o  fecundo 
Almocreve  das  petas,  com  o  fito  de  incutir  «moral 
disfarçada  para  correcção  das  miudezas  da  vida». 
Aos  habitantes  da  Lua  causara,  sem  embargo, 
grande  estranheza  o  Balão  lá  chegado;  não  gosta- 
ram do  invento  e  alto  e  bom-som  d'elle  rezingaram, 
em  maneira  e  geito  que  o  heroe  de  José  Daniel, 
virando-lhes  as  costas,  deu-se  a  provar  os  vinhos 
de  fama  no  armazém   d'um  fulano  alli  apregoado. 

Depois  foi  dar  um  giro,  e  por  memoria, 
Quando  baixou,  contou-me  a  sua  historia. 

Relatou-lhe  o  que  por  lá  vira  e  presenceara;  e, 
de  passo,  José  Daniel  exhibe  o  contraste  do  que 
infelizmente  ha  por  cá  com  o  que,  felizmente,  não 
ha  por  lá.  Ninguém  escapa;  tudo  apanha  da  ferula 
do  poeta:  moços  e  velhos,  rapazes  e  raparigas, 
tafues  e  damas,  pois  que  o  «Génio  nada  brando» 
lhe  disse  que  vira  uma  salla  de  senhoras,  todas  a 
conversar  e  bem  fallantes.  Mas  já  vamos. 

o  nosso  Heroe,  que  tinha  reparado 

Não  ouvir  as  senhoras  murmurando, 

Costume  n'ellas  muito  inveterado, 

Em  duas,  três  e  quatro  se  ajuntando. 

Perguntou  se  não  era  alli  usado 

Nas  amigas  cortar  de  quando  em  quando,  ' 

Descozendo  o  fiado  bem  a  fundo. 

Por  esta  ser  a  pratica  do  mundo. 

A  dona  da  casa  logo  o  atalhou,  respondendo-lhe, 
n'um  tom  sizudo  e  grave,  que  n'aquelle  ditoso  globo 
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não  havia  d'essa  gentalha  impura  que  tudo  infama 
e  tudo  abocanha;  ao  contrario,  alli  a  gente  traba- 
lhava por  ganhar  boa  reputação  com  estudo  serio, 
de  modo  que  pessoa  que  se  via  cheia  de  lepra  não 
se  punha  a  murmurar  da  impigem,  sendo  alheia. 
O  Heroe  ficara  para  a  sua  vida. 

Pasmado  do  que  ouviu,  diz  fora  andando 
E  n'uma  praça  viu  moços  refeitos; 
Estranhou  muito  não  os  ver  fumando. 
Um  vicio  a  que  os  de  cá  são  tam  atreitos; 
Chegou-se  então  a  um  velho,  perguntando 
Se  os  cigarros  alli  são  mal  acceitos, 
Soltou-lhe  o  velho  um  riso  muito  forte 
E  diz  que  respondera  d'esta  sorte: 

Nós  outros  que  vivemos  nas  alturas, 
Sem  ter  fumaças  muito  bem  passamos; 
Esse  luxo  não  ha  n'essas  figuras. 
Porque  consentimento  lhes  não  damos; 
Isso,  da  mocidade  são  verduras 
Que  nas  educações  logo  atalhamos, 
E  seria  indecente  e  moda  louca 
Fazer  a  gente  chaminé  da  bôcca. 

Este  José  Daniel  sempre  era  então  o  mesmo 
que  em  1801  pilotara  o  Comboi  de  mentiras,  vindo 
do  reino  Petista,  com  a  fragata  Verdade  enciiberta 
por  capitania.  Ao  seu  poema  heroi-comico  de  1819, 
comesinhamente  porém,  faz  votos  positiv^os  por 
que  tenha  gasto  e  produza  cousa  que  se  veja: 

Ou  papel,  ou  metal,  tudo  convém, 
Apezar  do  defeito  que  ambos  tcem ; 
Que  o  dinheiro  papel,  que  nos  consome, 
Qualquer  vento  que  vem  o  leva  e  some, 
E  o  metal,  que  em  despezas  o  consumo, 
E'  um  ar  que  lhe  dá,  torna-se  em  fumo. 
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Mas,  na  sua  parranice  rimada,  conceitos  ia  di- 
vulgando proveitosos  o  poeta  se  bem  que  esteril- 
mente,  consoante  praxe  torna  a  maligna  condição 
humana  que  resulte  para  as  praticas  fundadas  dos 
moralistas. 

Se  a  murmuração  nas  assembleias  de  senhoras 
terminou,  em  compensação  os  rapazes  continuam 
a  fazer  chaminé  da  bòcca.  E,  comtudo,  um  gradual 
entorpecimento  provem  do  habito  funesto  de  fumar. 
Que  bemfeitor  da  humanidade  não  seria  aquelle 
que  conseguisse  convencer  a  juventude  a  que  rejei- 
tasse com  tédio  esse  asqueroso  e  desastroso  ve- 
neno do  tabaco! 

Comtudo,  aquelles  festejos  profanos  como  o  por 
José  Daniel  em  Lisboa  cantado  desagradavam  á 
religiosa  compostura  dos  mais  severos  de,  nossos 
circumspectos  avós;  e  aqui  no  Porto  para  os  de 
fóra-Porto,  mormente  de  Lisboa,  do  que  os  por- 
tuenses se  vangloriavam  era  da  pompa  e  riqueza, 
fausto  e  opulência  de  suas  procissões. 


As  procissões,  cirios,  arraiaes  e  romarias  cons- 
tituem outras  tantas  manifestações  pittorescas  da 
Índole  peculiar  das  turbas  e  n'ellas  estuda  quem  o 
estuda  o  typo  dos  costumes,  crenças  e  tradições 
do  povo,  quando  festas  similhantes  são  espontâ- 
neas e  não  suggeridas,  patenteando  a  persistência 
incoercível  dos  impulsos  naturalísticos.  Porém  taes 


2l8  PORTUENSES  ILLUSTRES 

procissões  assim  não  agradam  aos  fanáticos  eccle- 
siasticos,  e  as  preoccupações  theologicas  empenha- 
ram-se,  apezar  do  insucesso  de  seus  esforços,  por 
dos  usos  collectivos  extirpar  ridentes  praticas,  que 
não  condiziam,  no  seu  jubilo  pantheistico,  com  a 
tristonha  severidade  do  culto  official,  antes  destoa- 
vam do  retrahido  dogmatismo  de  que  este  culto 
dimana. 

Esses  costumes,  sem  embargo,  resistiram  a 
todas  as  prohibições  episcopaes,  jesuíticas  e  dos 
moralistas  pedantes,  conforme  nol-o  mostra  o  dr. 
Theophilo  Braga,  o  qual  em  nota  addita  ás  ponde- 
rações do  texto  outras  mais  por  este  teor: 

No  fim  do  século  xviii  o  pessimismo  moralista  ainda  se 
insurgia  contra  as  comedias  populares  nos  arraiaes  e  romarias, 
sem  comtudo  desraigar  o  costume.  « Mas  como  querem  que 
lhes  resulte  gloria  (aos  Santos)  conciliando-se  o  povo  para  que 
no  adro  de  suas  egrcjàs  assista  á  representação  dos  progressos 
dei  Desden  co7i  el  Deshn,  da  Vida  de  D.  Quixote  de  la  Mafi- 
cJia,  dos  Amores  de  Jiip:ter  e  Alcmcua,  guarnecendo-se  estes 
pratos  com  um  Sermão  do  vifiho,  com  o  Entremez  do  Velho  na- 
morado, com  o  baile  da  Fofa  e  outras  ridicularias  similhan- 
tes.  .  .?  Dizem  que  para  ser  maior  o  concurso  dos  romeiros  se 
lhes  brinda  com  estes  prazeres,  pois,  sendo  este  o  principal  es- 
timulo que  os  commove,  seja  o  applauso  mais  extenso,  por 
mais  numeroso,  etc».  Silvestre  Silvério  da  Silveira  e  Silva 
{Trabalhos  de  Job,  1780), 

No  tom.  II  do  Governo  do  inundo  em  seccOy  Sil- 
vestre Silvério  da  Silveira  e  Silva  (isto  é  Manuel 
Joseph  de  Paiva)  deitara  contas,  em  175 1,  e  escan- 
dalisara-se  piedosamente.   B^xhibe  um  extracto  dos 
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gastos  da  festa,  cirio  e  romaria;  e  tudo  isso  é  in- 
teressantissimo  como  Índice  de  costumes  populares 
portuguezes  no  descahir  do  século  xviii. 

Chegado  (após  a  nota  da  receita  e  o  apuro  e 
despeza  da  egreja)  á  despeza  da  côdea,  lê  o  Let- 
trado  moralista  que  despenderam  os  Irmãos  Procu- 
radores, em  trinta  e  dous  almudes  de  vinho,  do 
melhor  que  se  pôde  achar  a  lS440,  46S080;  ao 
que,  á  socapa,  commenta  a  chocarrice  do  Escre- 
vente chão:  —  Fora,  bêbados! 

Cinco  foram  as  dúzias  de  gallinhas,  quatro  os 
perus,  os  carneiros  dous,  dez  prezuntos,  uma  dúzia 
de  payos,  duas  de  chouriços  e  três  pernas  de  vacca. 
Curioso  de  vêr  a  festa  que  fazem  os  romeiros  a 
suas  barrigas,  o  Escrevente  motejara  de  «galante» 
aquella  palavrinha  de  côdea;  e,  quando  se  tocou  na 
verba  «fructa»,  o  jocarreiro  Escrevente  frisou  que 
ahi  entrara,  com  geral  acceitação,  a  rica  cenoura 
de  conserva  e  a  pobre  azeitona  de  Sevilha. 

Mas,  aportados,  emfim,  ao  recebimento  da  des- 
peza do  arraial,  confessa  o  Escrevente  que  para 
alli  guardara  os  sustos,  pois  os  festeiros  também 
querem  tapar  a  bòcca  ao  mundo,  com  declaração 
de  que  o  povo  ha-de  vêr  com  o  olho  e  comer  com 
a  testa. 

Logo,  o  sorumbático  Lettrado  lê  que  se  despen- 
deu em  uma  latada  de  fogo  e  vinte  dúzias  de  fogue- 
tes do  ar  500S000  reis;  e  que  se  gastou  com  alu- 
gueres de  vestidos  e  propinas  que  se  deram  aos 
comediantes,  e  figuras  de  cavallo,  para  as  entradas, 
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22$ooo  reis.  Em  aparte  commenta  o  Escrevente: 
« Por  signal  que  a  comedia  se  intitulava  El  desden 
con  el  desden,  que  é  um  dos  meliiores  obséquios 
com  que  se  pôde  festejar,  n'este  mundo,  ao  deus 
Apollo». 

Segue  a  conta  da  despeza  em  o  aluguer  de  um 
corro  de  touros,  porque,  segundo  o  Escrevente,  o 
certo  é  que  romagem  aonde  não  vão  touros  não 
vai  gente.  Apparece  immediatamente  a  nota  do  que 
se  despendeu  com  uma  gaita  de  folies,  o  seu  t?.m- 
borileque,  e  outro  bobo,  que  fazia  no  adro  galan- 
terias. 

Para  os  pretos  dos  atabales  e  trombetas,  foram 
nove  mil  e  seiscentos;  e  dezeseis  tostões  os  festei- 
ros despenderam  com  a  propina  do  enxota-rapa- 
zes,  «a  quem  estes  dão  o  titulo  de  cruz-diabo». 
Despenderam  em  duas  mãos  de  papel  para  o  bofete 
oito  vinténs ;  «  do  qual  (por  este  teor,  maligno  e,  no 
seu  ranço  obsoleto,  para  nós  bizarro,  murmura  o 
Escrevente)  do  qual  só  uma  folha  serviu  para  se 
fazer  a  eleição;  o  mais  foi  para  cartas  de  amores 
do  Escrivão,  e  para  fazer  traques  o  seu  filho ». 
Despenderam  em  alugueres  de  bestas,  para  levarem 
a  gente  da  festa,  e  a  abegoaria,  38$ooo  reis. 

Despenderam,  finalmente,  em  o  aluguer  de  um 
sargento  e  seis  soldados,  que  se  levaram  para  apar- 
tarem as  brigas,  nove  mil  e  seiscentos.  Por  isso,  ao 
Escrevente,  o  pai,  que  Deus  tinha,  lhe  dizia  que 
d'aquellas  festas,  a  que  os  curiosos  d'ellas  chama- 
vam galhofas,  não  se  tirava  outra  cousa  senão  que- 
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das,  doenças,  ciúmes,  desconfianças,  pancadas,  fe- 
ridas e  quebra-cabeças.  Sem  embargo,  ás  romarias 
e  ás  bodas  vão  as  louças  todas. 

Ainda  até  nas  procissões  promovidas  e  organisa- 
das  pela  gente  sacerdotal,  n'este  século  xviu  sceptico, 
surgem  contradictoriamente  as  figurações  natura- 
listas, como  na  solemne  procissão  que  se  descreve 
na  relação  dos  festivos  applausos  com  que  os 
vizienses  celebraram  a  trasladação  da  imagem  de 
Nossa  Senhora  do  Carmo,'  da  ermida  em  que  estava, 
para  a  nova  capella,  que  lhe  edificaram  « os  seus 
filhos  terceiros»,  a  qual  relação  anda  impressa  na 
officina  de  Miguel  Rodrigues,  da  Lisboa  Occidental, 
de  1738. 

Davam  principio  á  lustrosa  procissão  dous  a  ca- 
vallo,  vestidos  á  mourisca,  com  seus  turbantes,  e 
meias-luas  sobre  as  cabeças,  tocando  clarins:  logo 
se  seguia  a  figura  da  Fama  também  a  cavallo,  lin- 
damente ajaezado;  nos  cabeções  do  cavallo,  que 
eram  de  fitas  encarnadas,  pegavam  de  uma  parte  a 
figura  da  Inveja,  vestida  de  preto,  e  da  outra  parte 
a  figura  da  Ignorância,  vestida  toda  de  verde,  mas 
sem  donaire  e  sem  flores.  A  figura  da  Ignorância! 
Que  mais  ao  vivo  do  que  na  gente  viva? 

Em  duas  alas  vinham  depois  as  quatro  partes 
do  mundo:  a  Europa,  de  encarnado;  a  Ásia,  «com- 
posta á  Mourisca,  e  trágica,  »  vestida  de  còr  de 
rosa;  a  Africa,  despida  da  cintura  para  cima,  com 
um  saiote  de  primavera  de  cores;  emfim,  a  America 
offerecia-se  vestida  de  seda  cor  de  ouro,  coberta  a 
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cabeça  com  o  sabido,  fatal  turbante  á  mourisca,  e 
seu  cocar  de  plumas.  Etc.  Etc.  Um  sem-fim  allegorico. 

E,  então,  as  festas  que  se  fizeram  ao  humano? 
Concluidas  as  de  egreja,  entradas  a  fazer  as  da 
praça:  —  as  cavalhadas,  a  encamisada,  os  carros 
triumphaes,  as  danças,  por  fim  a  tourada  ? ! 

Tudo  se  veja  no  precioso  livrinho,  que  estampa 
Miguel  Rodrigues,  impressor  do  Emin.  Senhor  Card. 
Patriarcha,  na  Lisboa  Occidental,  de   1738. 

Quem  leria  já  livrinho  tal  em  1820? 

Tudo  isto  em  1820  seriam  já  evocações  d'um 
mundo  extincto,  longe,  longe,  n'um  passado  remo- 
tíssimo. .  . 

E,  todavia,  ao  jubilo  de  1820  bem  proximamente 
o  precedera  o  lucto  de  18 17;  e  d'essa  catastrophe 
á  victima  mais  illustre  com  compassivo  desdém  a 
designara,  irritantemente,  o  algoz. 

.  .  .  Poor  fellow. 

E'  como  na  carta  que  de  Cintra,  em  7  de  setem- 
bro de  1817,  endereçou  ao  marechal  de  campo, 
Archibald  Campbell,  commandante  da  torre  de  S. 
Julião,  chama  o  marechal  general  lord  Beresford  ao 
tenente  general  Gomes  Freire  de  Andrade,  preso 
na  mesma  torre,  em  cuja  esplanada  foi  enforcado, 
a  18  de  Outubro  de  18 17.  Poor  fellow. 

« O  padre  Amaro  »  traduz  para  o  pobre  homem. 
Mas,  em  inglez,  felloiv  é,  por  vezes,  um  termo  de 
desprezo,  como  quando  se  diz  a  sorry  fclloiv,  um 
pobre  homem;  porém,  aqui  pobre  homem  equivale 
a  homem  sem  distincção,  ordinário,  baixo  e  vulgar. 
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Os  professores  Fleming  e  Tibbins  traduzem :  He  his 
a  «poo7-  fellozv»  por:  «E'  um  pobre  diabo,  é  um 
pobre  homem  » ;  no  francez,  tm  paiivrc  hcrc.  E  em 
francez  hcre  não  se  emprega  senão  n^estas  locuções 
Un  pauvre  hère,  Cest  un  pauvre  hère,  que  (nol-o 
registram  em  Dupiney  de  Vorrepierre)  se  dizem 
familiarmente,  e  como  irrisão,  d'um  homem  sem 
mérito,  sem  consideração,  sem  fortuna. 

Para  o  inglez  Beresford  assim  era  o  portuguez 
Gomes  Freire  em  1817.  «Um  pobre  diabo».  Un 
pauvre  hère.  A  poor  fellozv. 

Sem  mérito.  Sem  consideração. 

Mas  em  1822,  em  Londres,  deixa  ostensiva- 
mente Beresford  de  não  ter  em  consideração  a 
Gomes  Freire;  e  em  tanta  consideração  o  tem 
agora  que  se  afana  por  desviar  de  sobre  o  próprio 
nome  o  labéu  da  responsabilidade  no  assassinato 
jurídico  do  tenente-general  lusitano.  E,  para  que 
lhe  fizesse  aquelle  serviço,  nas  suas  Memorias, 
relata  José  Liberato  Freire  de  Carvalho  como  foi 
que  elle  entregou  a  sua  defeza  ao  redactor  do  pe- 
riódico intitulado  O  padre  Amaro,  que  por  então 
se  estampava  em  Londres. 

Este  redactor  era  natural  da  ilha  da  Madeira  e 
chamava-se,  abreviadamente,  Joaquim  Ferreira  de 
Freitas;  o  livro  rehabilitador  de  Beresford  foi,  na 
mesma  cidade  de  Londres,  impresso  por  Arthur  e 
Ricardo  Taylor.  D'ella  assim  julga  Innocencio  Fran- 
cisco da  Silva: 
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Esta  obra,  escripta  com  o  fim  de  justificar  o  marechal 
Beresford  da  maneira  altamente  censurável  e  odiosa  como  pro- 
cedera no  negocio  da  conjuração,  e  para  desviar  d'elle  toda  a 
responsabilidade  lançando-a  á  conta  dos  membros  da  regência 
que  a  esse  tempo  governava  o  reino,  está  seguramente  mui 
longe  de  poder  julgar-se  imparcial. 

Não  é,  sequer,  original  o  plano  usado  na  so- 
phisticação  da  verdade,  afflictiva  para  Beresfoi-d;  á 
exacção  pretende-se  desvirtual-a  pelo  processo  des- 
viatorio  de  transferir  as  culpas  para  as  costas,  além 
de  outro,  do  Principal  Sousa.  «O  padre  Amaro», 
n'este  fito,  aproveitou-se  da  suggestão  que  lhe  for- 
neceu uma  carta  que  em  Maio  de  1818  escrevera 
um  official  do  exercito  portjguez  para  o  Correio 
Brazilíensc,  aciíincalhando  o  eterno  fallador  Princi- 
pal SotLsa,  insinuando  suspeitas  sobre  o  patarata 
Sousa. 

Tam  fora  da  verdade  era,  comtudo,  o  propósito 
homicida  do  Principal  Sousa  contra  Gomes  F^reire 
que,  ao  tempo,  se  disse  em  Lisboa  ter,  com  effeito, 
esse  Principal  Sousa  (D.  José  António  de  Menezes 
e  Sousa,  irmão  do  conde  de  Linhares)  concebido  o 
humanitário  intento  de  valer  aos  presos,  o  que  é 
presumível  á  vista  da  passagem  de  um  officio  do 
implacável  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  em  que,  ao 
intendente  geral  da  policia,  duramente  declara  como 
um  meio  impolitico  e  inconveniente  a  opinião  do 
senhor  Principal,  de  os  viandar  sahir  na  fragata, 
aos  presos. 

Porém  deitar  as  culpas  sobre  o  Principal  Sousa, 
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para  alliviar  d'ellas  Beresford  e  os  seus  cúmplices, 
era  tarefa  fácil  e  que  estava  naturalmente  indicada. 
Não  haveria  o  risco  de  desmentidos.  Elle  não  po- 
deria defender-se,  accusando.  Porque,  escreve  So- 
riano: 

E'  para  notar  ter  a  sorte  poupado  o  Principal  Sousa  a  vêr 
na  sua  vida  executada  a  sentença  de  morte  do  general  Gomes 
Freire  de  Andrade  e  dos  seus  companheiros  de  infortúnio,  por 
haver  elle  próprio  perdido  a  vida  em  i  de  Outubro  de  1817, 
ou  dezesete  dias  antes  d'aquelle  em  que  teve  logar  o  trágico 
successo  do  Campo  de  Sant'Anna  e  da  explanada  da  torre  de 
S.  Julião  da  Barra. 

Não.  Quem  nutria  um  ódio  inflexivel  contra 
Gomes  Freire  e  lhe  movia  uma  perseguição  de 
exterminio  era,  de  facto,  Beresford.  Isto  se  verá  a 
esta  luz,  desde  que  se  attente  no  extremo  a  que 
elle  se  abalançou,  com  formular  para  o  abjecto 
gov^erno  as  perguntas  que  se  deviam  fazer  ás  tes- 
temunhas e  aos  réus,  as  quaes,  com  maldade  insi- 
gne, afeiçoou  de  modo  a  comprometter  mais  par- 
ticularmente Gomes  Freire. 

Tudo  consta  do  officio  que  Beresford  enviou 
em  10  de  Junho  de  1857,  escripto  n'um  fran- 
cez  bárbaro,  ao  seu  connivente  D.  Miguel  Pereira 
Forjaz.  Communica-lhe:  Je  vous  etivoye  quelqiies 
guestions,  qit'il  inc  parait  seront  iitíles  de  faire  aux 
temoins  de  la  devassa,  et  particiUierement  à  quel- 
qti'un  d'eux.  Mas  precavê-se.  Indica  que  essas  per- 
guntas, naturalmente,  serão  intercaladas  no  grande 
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numero  d'aqLiellas  que  se  propõe  fazer  o  intendente 
geral,  car  antremcnt,  étant  mises  síparêment,  ou 
poiírrait  savoir  dont  cllcs  vicnnent  et  kur  (bjcct.  As 
perguntas  que  Beresford  propunha  se  fizessem  ás 
testemunhas  e  aos  réus,  capciosamente  se  lhes 
fizeram,  no  effectivo  propósito  de  comprometter  e 
desgraçar  Gomes  Freire. 

Também  não  esconde  Beresford  a  fúria  da  vil 
decepção,  desde  que  as  suas  victimas  não  lhe  fal- 
iam ao  sabor  e  o  não  satisfazem  attribuindo  cargas 
ao  tenente-general  aferrolhado  em  S.  Julião.  Assim 
procedeu  quando  chegou  a  mandar  inquirir  na  sua 
própria  presença  e  no  seu  mesmo  quartel  o  mais 
enthusiasta  e  inconfidente  dos  conspiradores,  o  tres- 
loucado António  Cabral  Calheiros  Furtado  de  Le- 
mos. Apezar  de  indiscreto  em  supino  grau,  d'essa 
vez,  por  excepção,  o  infeliz  guardou-se.  Por  isso,  no 
officio  de  remessa,  o  marquez  de  Campo  Maior 
considera  que  no  depoimento  de  Cabral  « visivel- 
mente não  ha  sinceridade».  E  não  ha  sinceridade, 
porque  //  n'a  pas  nicme  mentionné  les  personnes 
principales.  As  pessoas  principaes  eram  o  que,  dia- 
bolicamente,  lhe  fazia  conta.  Os  cabeças,  um  prin- 
cipalmente, escrevia,  em  freima  sanguinária,  o  digno 
sócio  de  Beresford,  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  esse 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz  que,  para  salvar  da  infâ- 
mia Beresford,  «o  padre  Amaro»  não  hesitaria  em 
sacrificar,  no  livro  intencional  de  1822 

Fez-se  a  vontade  a  toda  essa  santa  gente, 
lealista   e   meritória.    O    dia    18  de  Outubro  cahiu 
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então  a  um  sabbado.  O  terror  era  geral  em  todos 
os  moradores  de  Lisboa  n*aquelle  terrivel  sabbado ; 
as  lojas  da  cidade  baixa  viam-se  geralmente  fecha- 
das, e  fechadas  se  conservavam  também  as  janelias 
de  todas  as  casas  do  campo  de  Sant'Ânna,  desti- 
nado ao  supplicio  dos  restantes  onze,  com  Gomes 
Freire,  condemnados  á  pena  capital. 

Muitas  famílias  fugiram  espavoridas  para  fora 
da  cidade.  Ao  préstito  fúnebre,  sabido  das  cadeias 
do  Limoeiro,  pela  tarde,  acudiu  em  grande  numero 
3.  plebe  alvoroçada;  raro  era  o  individuo  que  entre 
os  espectadores  inculcasse  pertencer  ás  classes  cul- 
tas. Rememora,  nas  Revelações^  referindo,  Soriano : 

Na  calçada  dos  Caldas  fui  eu  também  ver  passar  aquelles 
infelizes,  de  alva  vestida,  desfallecidos  já  quasi  todos,  apezar 
do  GUI  to  caminho  que  por  entílo  tinham  feito.  A  pallidez  da 
morte  ia-lhes  estampada  no  rosto;  os  crucifixos  que  levavam 
nas  mios,  e  o  fúnebre  acompanhamento  dos  frades,  que  lhes 
iam  aos  lados,  para  os  ajudarem  a  bem  morrer,  realçavam  o 
terror  que  similhante  préstito  infundia.  Sentados  em  largas  e 
quadradas  cadeiras  de  coiro,  chapeadas  de  grandes  pregos  de 
latão,  se  viam  conduzir  vagarosamente  a  pau  e  corda  para  o 
logar  do  supplicio. 

Ahi  chegados,  no  momento  da  execução  houve 
um  certo  reboliço,  que  não  deixou  de  causar  terror 
e  alguma  desordem.  Este  accidente  derivou-se 
d'outro  e  foi  que  um  aguadeiro,  querendo  vêr  mais 
á  sua  vontade,  fez  do  seu  barril  uma  espécie  de  ca- 
marote, pelo  teor  se  expressa  «o  padre  Amaro». 
E  prosegue. 
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F^òsse  por  acaso  ou  porque  tirava  a  vista  aos 
que  estavam  por  detraz  do  aguadeiro,  levantou-se 
uma  disputa,  cahiu  elle  do  barril,  e  o  tumulto  se 
foi  communicando,  de  sorte  que  os  que  não  conhe- 
ciam a  origem  do  motim  deitaram  a  correr  e  bem 
depressa  toda  a  multidão  estava  em  commoção 
sem  saber  porque.  Mas  o  brigadeiro  José  de  Vas- 
concellos,  que  commandava  a  força  assistente,  foi 
elle-mesmo  informar-se  do  acontecimento  e  acalmar 
o  tumulto.  De  modo  que,  a  contento  da  ordem  pu- 
blica, a  execução  fez-se  tranquillamente ;  e  as  fo- 
gueiras, que  consumiram  os  cadáveres,  ainda  ardiam 
pelas  onze  da  noite,  aterrando  com  o  seu  pallido 
clarão,  candorosamente  pondera  Soriano,  os  mora- 
dores do  campo  de  Sant'Anna  e  das  suas  visi- 
nhanças. 

O  cheiro  da  carne  assada  do  campo  de  Sant' Aitna 
ha-dc  conter  os  portiiguezes: — o  futuro  apóstata  Ma- 
nuel José  Gomes  de  Abreu  Vidal,  em  sua  Analyse 
da  sentença,  archiva  que  o  diziam  os  compatriotas 
de  Beresford,  e  accrescenta  que  «esta  também  era 
a  sua  opinião»,  d'elle  Beresford. 

F^irmar-se-hia  na  carência  de  chefe  para  ulte- 
riores revindicações,  pelo  supplicio  preliminar,  e 
supposto  imprescindível  e  irremediável,  de  Gomes 
Freire. 

Em  Portugal  fora  este  eleito  grão-mestre  da 
maçonaria,  tendo  sido  em  França  venerável  de  uma 
loja,   quando   lá  era  grão-m3stre  o  marechal  Xey. 


VIII  —  SOUSA    MONTEIRO  —  MESQUITA    E    MELLO,    8cC.  229 

A  conducta  d'este  bravo  marechal  de  França  e  a  grande 
coragem  que  mostrou  quando  teve  logar  a  sua  execução, 
sendo  clle  o  próprio  que  mandou  fazer  fogo  á  escolta  que  o 
fuzilou,  impressionara  muito  a  Gomes  Freire  e,  querendo 
imital-o  na  sua  hora  extrema,  pediu  como  graça  especial  que 
lhe  commutassem  a  pena  de  morte  de  garrote,  a  que  primeira- 
mente fora  condemnado,  na  de  ser  arcabuzado.  Esta  supplica 
parece  ter  aggravado  ainda  mais  o  seu  supposto  crime,  porque, 
em  vez  de  lh'a  deferirem,  foi  por  fim  sentenciado  á  pena  de 
forca,  por  ser  a  mais  infamante.  Persuadido,  porém,  como  esteve 
até  á  ultima  hora  de  que  obteria  a  graça  pedida,  tinha-se  pre- 
parado para  o  fuzilamento,  vestindo  a  sua  sobrecasaca  e  cal- 
çando as  suas  botas,  causando-Ihe  uma  lai  ou  qual  satisfação 
o  poder  imitar  o  valor  e  coragem  do  marechal  Xey  no  seu 
ultimo  momento,  dando  também  as  vozes  á  escolta,  que  o 
havia  de  fuzilar,  já  que  na  vida  o  procurara  imitar  no  que 
pôde,  aspirando  a  deixar  como  elle  o  nome  de  bravo,  titulo  que 
também  julgava  merecer  por  alguns  dos  seus  feitos  militares. 

Não  lhe  consentiram  esta  triste  satisfação  os 
seus  abomináveis  inimigos ;  o  infeliz  estava  votado 
ás  humilhações  e  aos  tormentos;  e  o  leitor  que 
queira  conhecer  o  atrocíssimo  desenlace,  moroso 
adrede,  continue  em  Soriano  lendo,  attenta  a  rari- 
dade do  livro  de  1822,  cujo  ultimo  capitulo,  com- 
pleto e  impressivo,  elle  resume. 

Emfim  acabara.  Dado,  finalmente,  o  signal  da 
execução,  Gomes  Freire  subiu,  com  animo  resoluto 
e  sereno,  ao  infame  patíbulo,  onde  proferiu  algumas 
palavras.  «Mas  os  Padres,  que  lhe  assistiram  («o 
padre  Amaro  »  o  conta)  fizeram  tal  gritaria  que  se 
não  poderam  recolher  as  ultimas  expressões  d'essa 
illustre  e  desgraçada  victima». 
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Que  restava  a  Beresford? 

Premiar  os  denunciantes  e  delatores,  que  elle 
empregara  como  agcnts  provocateurs^  consoante, 
definindo-lhes  a  funcção,  se  lhes  chama  na  gíria 
policial  franceza. 

Beresford  não  foi  esquecido  nem  ingrato.  Cum- 
priu. Honra  lhe  seja.  Por  effeito  das  suas  recom- 
mendações,  depois  que  em  1S20  chegara  ao  Rio- 
de-Janeiro,  effectuou-se  o  decretamento  de  uma 
pensão  de  6oo$ooo  reis  annuaes  a  úm  dos  trai- 
dores, exarando-se  no  respectivo  decreto  que  por 
contemplação  d  sua  lexldade  c  bons  serviços;  o  outro 
traidor  também  não  foi  olvidado  nas  recommenda- 
ções  do  marechal,  sendo  egualmente  j-etribuido  com 
outra  pensão,  ainda  de  mais  vulto,  pois  montou  a 
8oo$ooo  reis. 

IMas  de  Gomes  Freire,  d'csse,  «depois  de  morto 
na  forca,  seu  corpo  ha  sido  queimado  e  suas  cinzas 
lançadas  no  mar,  na  conformidade  da  sentença», 
relata-o  ainda  «o  padre  Amaro»,  apo'ogista  de 
Beresford. 

Pela  cruenta  mão  alcatroada  do  carrasco,  dis- 
persas foram,  com  effeito,  em  Lisboa  em  18 17,  as 
cinzas  d'aquelle  portuguez  que  n^outro  Outubro, 
a  17,  em  1788,  o  primeiro  fora  que,  á  frente 
do  seu  regimento,  penetrara  os  muros  da  praça 
de  Oczakow,  na  Criméa,  após  prolongado  sitio; 
d'aquelle  portuguez  a  quem,  á  Rússia  volvendo  em 
18 12  com  Napoleão,  em  18 13  nomearam  governa- 
dor   de    Dresde,    de    que    o    exercito    francez    que 
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aquella  praça  guarnecia  estava  sob  o  commando 
do  marechal  Gouvion  Saint-Cyr. 

Pela  mão  do  carrasco,  en  18  de  Outubro  de 
1817.  .  . 

Gomes  Freire  I  «Pobre  diabo  !  >  Poor  fclloivl 


A  revolução  foi  o  processo  a  que  a  monarchia 
constitucional  recorreu  para  se  implantar  n'este 
paiz;  e,  se  é  costume  increpar  os  republicanos  pelo 
insuccesso  da  jornada  do  31  de  Janeiro,  não  des- 
quadra  relembrar  de  óra  em  vez  que,  de  sua  banda, 
05  monarchicos  constitucionaes  portuguezes,  na  sua 
lucta  contra  a  monarchia  absoluta,  teem  outrosim 
a  registrar  desbarates  e  derrotas. 

Cruel  foi,  por  exemplo,  aquella  que  deu  a  Oli- 
veira Martins,  no  Portugal  Contemporâneo,  algumas 
de  suas  laudas  mais  inipressivas,  baseadas  em  relato 
pouco  conhecido,  a  que  se  reporta  aliás,  de  por- 
tuense tam  ignorado  como  mal-aventurado.  A  certa 
destroçada  congregação  revolucionaria,  monarchico- 
constitucional,  alludo. 

E,  na  verdade,  mais  merecedora  de  lastima  do 
que  credora  mesmo  de  censura,  quando  já  não 
avergada  a  vitupério,  despontará  perante  os  mo- 
derníssimos olhos,  compadecidamente  críticos,  essa 
desastrada    Junta    do    Porto,    terceira,    por    ordem 
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chronologica,  das  que  a  precederam  e  da  que  lhe 
ha  de,  mais  tarde,  vir  a  succeder,  também  com 
gloria  equivoca.  Esta  terceira  é  a  de  28. 

Precedeu-a  egualmente  um  Conselho  Militar,  do 
qual  a  proclamação,  datada  no  quartel  de  Santo 
Ovidio,  em  17  de  Maio  de  1828,  é,  ordenadamente, 
assignada  por  Duarte  Guilherme  Ferreri,  coronel 
de  artilheiia  4;  Francisco  José  Pereira,  coronel  de 
infanteria  6;  Henrique  da  Silva  da  Fonseca,  coronel 
de  infanteria  18  ;  Francisco  da  Gama  Lobo  Botelho, 
coronel  de  cavallaria  12;  José  Júlio  de  Carvalho, 
coronel  graduado  de  caçadores  10;  José  de  Barros 
e  Abreu,  tenente-coronel  de  cavallaria  12;  José 
Baptista  da  Silva  Lopes,  tenente-coronel  de  artilhe- 
ria  4;  i\lexandre  Marcellino  de  Maio  Brito,  tenente- 
coronel  de  infanteria  6;  Joaquim  Manuel  da  F^on- 
seca  Lobo,  tenente-coronel  de  caçadores  1 1 ;  Manuel 
Alexandrino  Pereira  da  Silva,  major  de  infanteria  18; 
António  da  Costa  e  Silva,  major  de  artilheria  4; 
António  Correia  Leitão,  major  de  infanteria  18;  Mi- 
guel Correia  de  Mesquita,  major  de  caçadores  1 1 ;  e 
Pedro   António  Rebôcho,   major  de  caçadores    10. 

O  manifesto  do  mesmo  Conselho  Militar,  ao  dia 
seguinte,  18  de  Maio  de  1828,  apresenta,  depois 
d'estas,  a  mais  a  assignatura  de  José  Maria  de 
Sousa,  capitão-commandante  de  caçadores  6. 

O  capitulo  V  (Dissolução  do  Conselho  Militar. 
Instauração  da  Junta.  Seus  primeiros  actos  gover- 
nativos) de  obra  tam  idónea  como  pouco  vulgar 
abre  por  este  teor: 
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Em  conformidade  do  manifesto  do  Conselho  Militar  em 
data  do  dia  i8  e  da  circular  do  dia  20,  n'este  mesmo  dia  se 
reuniram  os  cincoenta  eleitores,  incluindo  os  quatorze  membros 
do  Conselho,  para  votarem  nas  pessoas  de  que  se  deveria  com- 
por a  nova  Junta;  esta  eleição  recahiu:  Presidente,  o  general 
de  Braga,  A.  H.  da  Costa;  vice-presidente,  o  coronel  D.  G. 
Ferreri;  vogaes,  os  desembargadores  Sarmento  e  Gerardes  S. 
Paio;  os  negoóiantes  Christiano  Kopke  e  F.  J.  Wanzeller;  e  o 
coronel  Gama  Lobo.  Feita  esta  eleição  a  portas  abertas  e  por 
escrutínio,  instaurou-se  desde  logo  a  nova  Junta,  publicando-se 
seus  nomes  das  janellas  da  Camará  em  altas  vozes,  ficando, 
em  consequência,  dissolvido  o  Conselho  Militar.  N'aquelle 
mesmo  dia  exerceu  a  Junta  as  suas  fuiicçf5es  governativas: 
nomeou  para  seus  secretários  os  desembargadores  Vellez  Cal- 
deira e  J.  J.  de  Queiroz,  com  voto  deliberativo ;  encarregou  a 
policia  ao  desembargador  A.  Osório,  nomeando-lhe  para  escri- 
vão A.  da  Rocha.  No  dia  seguinte,  nomeou  o  tenente-coronel 
de  artilheria  4,  Lopes  da  Silva,  para  secretario  do  expediente 
militar,  e  ao  secretario  do  governo  das  Armas,  Gandra,  para 
official-maior  do  expediente,  da  mesma  Junta.  Instaurou  uma 
Commissão  Fiscal  para  arrecadação  dos  dinheiros  públicos  e 
proporcionar  os  recursos  para  pagamento  do  exercito,  composta 
do  desembargador  Ochoa,  do  contador  A.  B.  de  Brito  e  dos 
negociantes  P.  T.  de  Mello,  J.  F.  Duarte  e  J.  J.  G.  de  Castro. 
Officiaram  ao  bispo  e  ao  chanceller  interino  da  Relação,  parti- 
cipandf)-lhes  a  instauração  da  mesma  Junta,  para  que  reconhe- 
cessem seu  governo  e  lhe  obedecessem  e  o  fizessem  constar  ás 
auctoridades  subalternas. 

O  livro,  tam  idóneo  como  pouco  vulgar,  a  que 
me  estou  reportando  é  o  volume  das  Memorias 
históricas,  politicas  e  philosophicas  da  revolução  do 
Porto  evi  maio  de  1828  e  dos  emigrados  portuguezes 
pela  Hespanha,  Inglate7'ra,  França  e  Bélgica.  Obra 
posthíuna   de  Joaquim   José  da  Silva  Maia.  Publi- 
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cada  no  Rio  de  Janeiro,  typographia  dé  I.aemmert, 
rua  do  Lavradio,  n."  53.  1841.  Tem  por  melancho- 
lica  divisa  certos  versos  de  Camões,  que  assim  se 
ouvem : 


Estas  verdades,  por  mim  já  passadas, 
Oxalá  fossem  fabulas  sonhadas  ! 


O  volume  abre  com  uma  dedicatória  '<  Ao  Insti- 
tuto Histórico  e  Geographico  Brazileiro:>,  pelo  dr. 
Emilio  Joaquim  da  Silva  Maia,  a  qual  é  seguida  do 
«Prefacio  do  Editor»,  o  mesmo  dr.  F^milio  Joaquim 
da  Silva  Maia,  filho  do  auctor  Joaquim  José  da 
Silva  Maia. 

O  qual  Joaquim  José  da  Silva  Maia,  natural 
d'esta  cidade  do  Porto,  aqui  nasceu  a  3  de  Dezem- 
bro de  1776,  sendo  filho  de  Francisco  José  da  Silva 
Maia  e  de  D.  Clara  Josepha  Bernardina,  não  po- 
dendo Innocencio  haver  noticia,  consoante  o  exara, 
de  quaes  houvessem  sido  seus  estudos.  Noticia 
tinha  só  sim  de  suas  Memorias  históricas,  politicas 
e  philosophicas  etc,  convindo  em  que  obra  é  ella 
« instructiva  no  seu  género,  pela  narração  dos 
successos  e  particularidades  occorridas  n'aquelle 
tempo  e,  como  tal,  de  grande  interesse  para  os  que 
tiverem  de  estudai'  ou  escrever  a  historia  contem- 
porânea de  Portugal», 

Tendo-a  lido  havia  bastantes  annos  já,  só, 
então,  quando  traçara  as  linhas  supra  (1860),  é 
que  Innocencio  poderá  obter  um  exemplar,  chegado 
do  Rio.  E,  ao  pôr  na  tira  estas  lettras,  com  endereço 
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ao  caixotim,  a  mim  á  lembrança  me  acode  aquella 
passagem  que  já  considerei  na  amaritude  de  situa- 
ção similar.  Dissolvida  no  insuccesso  essa  terceira 
Junta,  o  quanto  foi  tremenda  a  pavorosa  madru- 
gada do  dia  3  de  Julho  de  1828  no  Porto! 

Ella  apresentava  no  Campo  de  Santo  Ovidio  — 
o  portuense  Joaquim  José  da  Silva  Maia,  que, 
desenganando-se,  ás  onze  horas  da  noite,  sahiu 
então  de  casa,  com  seu  filho,  e  acudiu  a  reunir-se 
aos  fugitivos  no  Campo  de  Santo  Ovidio,  d'este 
modo  o  descreve  —  ella  apresentava 

a  scena  a  mais  interessante  a  todo  o  coração  sensivel:  ahi 
via-se  uma  multidão  de  povo  de  todas  as  classes:  mulheres, 
meninos,  velhos,  moços,  ricos  e  pobres ;  um  profundo  silencio 
inculcava  assas  os  dolorosos  sen  imentos  de  que  estavam 
possuídos;  aquelle  lastimava  a  sorte  da  esposa  e  filhos  que 
deixava  ao  desamparo;  este  enternecia-o  deixar  parentes  e 
amigos  sacrificados  á  vingança  dos  inimigos;  uns  e  outros 
meditavam  qual  seria  seu  ulterior  destino,  vagabundos  em 
terra  extranha,  sem  meios  de  subsistirem.  .  . 

No  Porto,  de  1826  até  1828  Joaquim  José  da 
Silva  Maia  redigira  o  periódico  «O  Imparcial»,  des- 
tinado á  defeza  e  sustentação  dos  principios  libe- 
raes,  o  que  deu  logar  a  que,  por  occasião  da  usur- 
pação miguelista  de  1828,  elle  se  visse  obrigado  a 
emigrar,  prev^enindo  d'est'arte  a  perseguição  que  de 
certo,  adverte  Innocencio,  o  ameaçava.  Seguiu,  por- 
tanto, o  exercito  constitucional  (consoante  do  que 
acima  contado  fica  se  infere)  em  sua  retirada  por 
Galliza,  na  companhia  de  seu  filho,  então  volunta- 
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rio  académico.  Tendo  acompanhado  o  referido 
exercito  de  Hespanha  para  Inglaterra  e  transpor- 
tando-se  depois  para  França,  resolveu,  afinal,  em- 
barcar para  o  Brazil,  onde  emfim  morreu,  seu  mau 
fado  determinando-lhe  ainda  alli  alguns  desgostos 
em  vida  e  até  não  sabe  Innocencio  «que  descon- 
siderações executadas  para  com  o  seu  cadáver,  por 
homens  inquietos  e  turbulentos,  na  occasião  em 
que  era  conduzido  á  sepultura». 


IX 

Fernando  de  Novaes 
—  João    Teixeira   da   Silva 


O. 


s  companheiros  de  emigração  de  Silva 
Maia  regressariam,  porém,  a  Portugal  e  no  Porto 
encetariam   obra  pela  homérica  façanha  do  cerco. 

Em  que  realçou  a  figura  de  D.  Pedro  iv,  o 
qual,  rehabilitado  da  felonia  do  Brazil,  nas  memo- 
rias portuenses  permaneceu  durável. 

Nas  memorias  e,  ai!,  também  nos  campanários  ! 

O  demónio  é  o  amor  da  arte.  E  que  artista  im- 
placável não  é  o  sineiro ! 

Assim,  certo  25  de  Setembro,  de  manhã  muito 
cedo  acordaram-me  d'um  somno  leve  e  enfermiço 
(porque  com  Voltaire  me  \-alha,  á  falta  do  espirito, 
a  parecença  de  ter  sido  toda  a  entristecida  vida 
uma  creatura  doente)  os  sinos  da  egreja  próxima  a 
minha  casa,  na  plangencia  garrida  que  lhes  é  praxe 
quando,   badalando,  por  viiisica,  lamentam  o  tran- 
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sito  de  personagens  de  consideração.  Morreu  pás- 
saro gordo,  pensei  cem  irritado,  escarninho  ple- 
beismo.  Mas  logo  me  acudiu  na  mente  a  data  c 
logo  o  pensamento  se  me  poz  serio.  Os  sinos  an- 
nunciavam  com  antecedência  e  convidavam  já  para 
as  exéquias  d'aquelle  duque  de  Bragança  que  foi 
imperador  do  Biazil  e  cujo  coração,  por  legado  seu 
a  esta  cidade  do  Porto,  se  encontra  na  capella  da 
Lapa. 

Eis  aqui  uma  figura  politica  importantíssima, 
credora  da  mais  escrupulosa  attenção  e  do  mais 
percuciente  estudo.  Na  sua  valiosa  carta  ao  pros- 
cripto  republicano  francez,  em  francez  escripta, 
acerca  de  Mousinho  da  Silveira  (e  tendo  este  cara- 
cterístico sub-titulo:  oit  la  rêvohttion portugaisé),  em 
1856,  a  Ortaire  Fournier,  Alexandre  Herculano  re- 
sumia todo  um  periodo  histórico  pela  consideração 
das  suas  personalidades  relevantes ;  e  rematava  com 
dizer  assim :  « Lui  (Mousinho  da  Silveira)  et  D.  Pe- 
dro, voilà,  pendant  la  premie?  e  moitié  de  ce  siècle, 
les  deux  homines  publics  dii  Portugal  qui  ont  laissé 
sur  cette  terre  une  cpipreintc  à  i aviais  ineffaçable  ». 

O  marechal  Saldanha,  no  fim  da  vida,  em  uma 
missiva  enderaçada  a  Sá  da  Bandeira,  consignava 
que,  quanto  melhor  meditava  nas  memorias  do 
tempo  passado,  mais  se  lhe  radicava  a  opinião  de 
que,  se  D.  Pedro  houvesse  recebido  a  cultura  litte- 
raria  em  que  foram  educados  seus  netos,  seria  o 
príncipe  mais  notável  da  sua  epocha  na  Europa. 
Não  conheço  senão  este  fragmento  da  missiva  de 
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Saldanha,  a  que  me  reporto  de  reminiscência,  pelas 
laudas  do  historiographo  Soriano  onde  a  li.  R' 
possível  que  Saldanha  maiormente  attendesse  ao 
impressivo  prestigio  militar  do  seu  companheiro- 
de-armas  e  que,  sob  o  deslumbramento  magoado 
da  saudade,  mais  concretadamente  a  Sá  da  Ban- 
deira estivesse  fallando  do  «rei-soldado». 

E  digo  que  é  possível,  porque  esse  effeito  ficou, 
ainda  em  paisanos,  pelo  voluntariado  militares,  de 
occasião,  regressando,  porém,  definiti\'amente  á  pai- 
sanagem,  pois  n'elles  dominasse,  legitimamente  so- 
branceiro, o  espirito  civil.  Rememorando  as  suas 
relações  com  Silveira,  Alexandre  Herculano  escreve 
por  este  teor: 

Je  nai  coium  personellemeiít  Mousinho  que  qiielqnes 
amices  après  son  ynhiistue  aux  Açores  et  à  Porto.  A  cette 
époque  simple  soldai  à  i^armce  ve  D.  Pe  'ro,  passablement 
ignorant,  et  dêpassant  à  peÍ7ie  Vage  de  vhigt  ans,  je  ne  me 
smiciai  giière  des  m'nistres  de  Vex-etnperenr,  ni  de  leiírs  i 
ordon7iances  re'z>olntiotmaires.  Ponr  moi,  conime  poiír  mes  ca- 
marades,  il  n\-  avait  parmi  tous  ces  gens  qui  nous  mena/ent 
qii'un  personnage  pour  leguei  n  us  eussions  une  almiration 
sans  boi  fies.  Cétait  ce  duc  de  Bragance,  ce  princc  qui,  en  tom- 
bant  du  trone,  s'e'tait  releve'  hêros;  c'e'tait  ce  fils  de  Jean  vr, 
le  roi  débonnaire,  que  le  jour  du  combnt  tioits  voyions  ati 
milieu  des  bailes  qui  pleuvaieiít,  donjiant  des  or  -res  avec  sa 
voix  vibrante,  ou  pointant  un  canoji  comme  le  plus  habile  artil- 
leur;  car,  je  vaus  le  jure,  mon  cher  re'publica'n,  cet  ex-roi  de 
Portugal,  cet  ex-empereur  dti  Brésil,  ce  petit  Jils  de  taiit  de 
róis  savait  se  battre  pour  la  liberte'  beaucaup  mieux  qtie  bon 
nombre  de  libe'raux  et  de  démocrates  de  notre  connaissance. 

(Eu  pessoalmente  só  conheci  Mousinho  alguns  annos  após 
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seu  ministério  nos  Açores  e  no  Porto.  N'essa  epocha,  simples 
soldado  no  exercito  de  D.  Pedro,  soffrivelmente  ignorante,  e 
mal  sequer  ultrapassando  a  edade  dos  vinte  annos,  bem  se 
me  dava  a  mim  dos  ministros  do  ex-imperador,  ou  de  suas 
ordenanças  revolucionarias.  Para  mim,  como  para  os  meus  ca- 
maradas, nilo  havia  d'entre  todos  quantos  nos  conduziam  senão 
um  personagem  para  com  o  qual  nutrissemos  uma  admiraçío 
sem  limites.  Era  esse  duque  de  Bragança,  esse  príncipe  que,  ao 
cahir  do  throno,  se  havia  reerguido  heroe;  era  esse  filho  de  D. 
João  VI,  o  rei  bom-serás,  que  nos  dias  da  peleja  nós  viamos 
em  meio  da  chuva  das  bailas  dando  ordens  com  sua  voz  vi- 
brante, ou  apontando  uma  peça  como  o  mais  hábil  dos  artilhei- 
ros; poisque,  eu  Ih'o  juro,  meu  caro  republicano,  esse  ex-rei 
de  Portugal,  esse  ex-imperador  do  Brazil,  esse  neto  de  tantissi- 
mos  reis  sabia  bater-se  pela  liberdade  assas  melhor  que  bom 
numero  de  liberaes  e  de  democratas  nossos  conhecidos. 

.Aqui  é  que  está  o  ponto.  Seria  pela  liberdade 
que  se  batia,  com  effeito,  esse  ex-rei  de  Portugal, 
esse  ex-imperador  do  Brazil,  esse  neto  de  tantissi- 
mos  reis.^  D'ess'arte  se  acreditou. 

Espirito  essencialmente  poético,  Alexandre  Her- 
culano era  assim  d\ima  candura  ingénua,  que  con- 
dizia, no  caso,  com  a  maravilhada  impressão  que  o 
typo  do  principe-libertador  imprimia  nas  almas,  ro- 
manescamente sacudindo-as.  Na  minha  familia  ma- 
terna conservaram-se  as  tradições  dos  episódios 
comesinhos,  familiares  do  cerco,  e  d'elles  aprendi, 
de  pequeno,  a  perturbação  moral,  por  esse  homem 
prestigioso  causada  nos  temperamentos  leaes  e 
nos  ânimos  generosos.  Em  toda  a  parte  por  onde 
cruzou,  este  personagem  deixou  um  rasto  de  sedu- 
cção    enthusiasta,    intensa    sim    na    explosão   mas 
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que  prestes  teria  de  apagar-se,  com  decepção  e  des- 
consolo. N'um  de  seus  volumes  de  pessoaes  recor- 
dações de  Balzac,  o  litterato  Léon  Gozlan  archiva 
o  immenso  eiigouement  de  Paris  por  «Don  Pedro» 
a  quando  da  passagem  rápida  do  duque  de  Bra- 
gança atravez  d'aquelle  meio  intellectivo,  subtil- 
mente sensível  e  eminentemente  prompto  ao  esti- 
mulo. 

Porque  seria  que  esse  enthusiasmo  se  não  con- 
ser\-aria  duradouro?  Porque  seria  que  o  mesmo 
Porto  não  acquiescesse  aos  desejos  do  seu  heroe 
amado  e,  levantadas  as  linhas,  logo  se  manifes- 
tasse adverso  á  sua  politica  e  nas  eleições  votasse 
contra  a  sua  lista?  Porque  é  que  são  exorbitadas 
as  recriminações  de  ingratidão  em  que  tumultua  a 
Voz  do  Prophcta  e  porque  é  que  as  apostrophes 
bíblicas  de  Alexandre  Herculano  contra  a  desazada 
revolução  de  setembro  chocam  e  vexam  como  um 
ridículo  despropósito?  Porque  foi  que  essa  magni- 
fica epopeia  muda  da  expedição  libertadora  não 
obteve  echo  litterario  e  porque  foi  que  para  o 
heroe  não  surgiu  outro  Homero  senão  o  poetas- 
tro amalucado  José  Martins  Ruas,  precursor  de 
Jayme  José  Ribeiro  de  Carvalho  e  auctor  da 
Pedreida,  poema  heróico  da  liberdade  portugueza? 
Porque  foi? 

Porque,  ai  de  nós!,  não  era  á  liberdade  portu- 
gueza  que  visava  o  heroe  do  poema ;  porque  esse 
ex-rei  de  Portugal,  esse  ex-imperador  do  Brazil, 
esse    neto   de   tantissimos  reis,   se    se    batia   bem, 
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como  um  valoroso  e  esforçado  soldado,  não  era 
pela  liberdade  que  elle  se  batia;  porque  a  sublimi- 
dade esta\-a  prejudicada  pela  coexistente  insince- 
ridade ;  porque  havia  um  pensamento  reservado 
e  um  plano  occulto;  porque  é  preciso  dizer  a  cruel 
palavra,  porque  um  tam  prodigioso  sacrifício  resul- 
tava, de  essência  e  no  fim,  uma  estupenda  mys- 
tificação. 

Não  pude  desenvolver  no  lance  o  meu  ponto  de 
vista  concernentemente  a  tam  complexo  assumpto. 
Doeu-me  até  a  conjectura,  que  aliás  presumi,  de 
que  o  meu  pensamento  fosse  mal  interpretado,  por 
insufficientemente  definido.  ■" 

Mas  assombrava-me  e  assombra-me  que  os  libe- 
raes  que  se  bateram  no  Porto  e  que  vieram,  como 
Alexandre  Herculano,  a  cahir  no  torpor  d'um 
amargo  desengano  não  tractassem  de  inquirir  das 
causaes  do  relativo  insuccesso  do  vasto  esforço 
collectivo  em  que  co-participaram. 

«Que  bella  gente  essa,  bem  digna  de  fundar 
para  si  uma  republica,  sem  os  sophismas  de  uma 
Carta  outhorgada !  »  —  exclama,  encerrando  a  sua 
narrativa  No  cerco  do  Porto  que  em  1878  sahiu 
publicada  na  Renascença,  do  Porto,  o  dr.  Theophilo 
Braga,  o  qual  lamenta  lamentável  incúria: 

E'  pena  que  homens  do  talento  de  Garrett  e  de  Herculano, 
e  mesir.o  generaes  que  sabiam  trocar  a  espada  pela  penna,  c 
que  foram  heroes  n'esses  grandes  dias  de  sacriíicio,  nunca  se 
lembrassem  de  colligir  as  sublimes  tradições  épicas  que  ainda 
casualmente  se  repetem  do  cerco  do  Porto. 
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Não  que  de  cerco  já  outr'ora  o  Porto  ameaçado 
não  fosse,  em  era  assas  remota. 

Mas,  pelo  assassínio  de  dona  Ignez  de  Castro, 
ficou  o  infante  dom  Pedro  tam  anojado  e  posto 
em  tanta  tristeza  que,  «como  damnado,  memora-o 
Ruy  de  Pina,  andava  para  perder  o  siso  e  a  vida, 
sem  algum  remédio  nem  conforto »  ;  porém,  por 
sanha  de  vingança  própria  e  satisfação  sua,  buscou 
€  procurou  logo  todas  as  cousas  com  que  pudesse 
desservir  o  rei  seu  pae  e,  sem  escrúpulo,  louca- 
mente criminal,  destruir  seu  reino,  que  teria  de  vir 
a  herdar  aliás. 

Assim,  com  a  gente  que  tinha  sua  no  reino,  e 
com  a  muita  e  mais  que,  houve  dos  irmãos  da 
assassinada  Ignez,  dom  Fernando  e  dom  Álvaro 
Pires,  bem  como  de  seus  parentes  e  valias,  entra- 
ram todos  em  Portugal  e  pelas  comarcas  de  Entre- 
0-Douro-e-Minho  e  Traz-os-montes;  e  nos  logares 
que  eram  do  rei  faziam  todos  os  roubos,  mortes, 
males  e  damnos  que  podiam. 

Ora,  vindo  com  grande  poder  para  tomar  a  ci- 
dade do  Porto,  acolheu-se  a  ella  primeiro,  com 
muita  gente,  dom  Gonçalo  Pereira,  arcebispo  de 
Braga,  que  encommendada  lhe  era.  E,  porque  a  ci- 
dade ainda  então  não  era  toda  cercada  de  muros, 
o  dito  arcebispo,  «para  alguma  ceremonia  de  mais 
defensão»,  commenta,  explicativamente,  Ru}'  de 
Pina,  a  cercou  com  os  trens  e  pendões  dos  navios 
que  alli  estavam  no  mar;  e  dentro  d'elles  determi- 
nou esperar  o  infante  e  antes  morrer  que  lhe  entre- 
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gar  a  cidade.  Mas  o  infante,  «  porque  queria  grande 
bem  ao  arcebispo,  se  diz  que  por  sua  reverencia  e 
por  não  pôr  sua  honra  e  sua  vida  d'elle  em  ventura, 
não  mandou  acometter  a  cidade  e  a  deixou,  e  assim 
porque  soube  que  el-rei  seu  pae  era  em  Guimarães 
a  esse  tempo,  que  vinha  soccorrel-o  ». 

Duarte  Nunes  de  Leão,  em  sua  reformada  e 
compilada  chronica  dos  reis  de  Portugal,  limita-se 
a  copiar  e  não  lhe  faz  mesmo  idêntica  espécie  a 
singularidade  da  defeza;  mas  fr.  Raphael  de  Jesus, 
na  parte  que  lhe  coube  da  sequencia  da  Monarchia 
Lusitana,  não  deixa  de  embaraçar-se  e,  pois,  de  ex- 
plicar-se. 

Faltava  tempo  para  fortificar  o  aberto  e  arrui- 
nado da  circumvallação,  e  com  as  velas  de  todas 
quantas  embarcações  estavam  surtas  no  Douro  aca- 
bou o  arcebispo  defensor  de  cercar  toda  a  povoa- 
ção, valendo-se  da  cordoalha  das  enxarceas  para  as 
levantar,  estender  e  unir. 

Aproveitou  o  efteito  o  esíratagema,  condemnando  a  quem 
então  (isto  é  remoque  directo  a  Ruj'  de  Pina)  e  agora  julgou 
por  ceremonia  inútil  o  que  foi  ardil  militar,  sem  entrar  na  con- 
sideração que  se  não  defendem  as  praças  com  as  pedras  dos 
muros  senão  com  a  guarnição  dos  soldados  b  que,  se  o  tren 
das  velas  não  era  capaz  de  sustentar  os  soldados  para  o  com- 
bate, era  útil  para  esconder  a  falta  da  guarnição  e  para  fazer 
suspeitar  ao  inimigo  o  laço  de  alguma  cilada  que  o  grande 
valor  e  pratica  do  arcebispo  lhe  urdia  para  o  colher  e  desbaratar. 

Com  effeito,  rotas  as  relações  entre  os  dois 
reinos  e  travada  guerra,  marcou  o  rei  de  Castella 
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por  capitães  da  Galliza  dom  Fernando  Rodrigues 
de  Castro  e  dom  João  de  Castro,  seu  irmão,  que, 
com  muita  gente,  conta  Ruy  de  Pina  como  entra- 
ram em  Portugal  por  Vianna  de  Caminha  e,  sem 
alguma  resistência,  chegaram  á  cidade  do  Porto, 
matando  e  roubando  e  fazendo  todo  o  mal  que 
podiam. 

Sendo  na  dita  cidade  do  Porto  juntos  dom  frei 
Estevão  Gonçalves,  Mestre  de  Christo,  o  bispo  do 
mesmo  logar  dom  Vasco,  e  esse  dom  Gonçalo  Pe- 
reira, arcebispo  de  Braga,  refizeram  gente,  entre  de 
pé  e  de  cavallo,  mil  e  quatrocentos  homens,  com 
os  quaes  os  contrários  não  quizeram  pelejar,  e  se 
foram  recolhendo,  com  grandes  roubos  e  muitos 
presos  que  levavam.  Mas,  por  a  terra  ser  muito  fra- 
gosa, nos  portos  d'ella  recebiam  dos  portuguezes 
grandes  damnos,  e  lhes  faziam  deixar  grande  parte 
da  preza ;  e,  na  passada  de  um  ribeiro,  duas  legoas 
e  meia  de  Braga,  houve  entre  todos  grande  peleja, 
em  que  dom  João  de  Castro  foi  morto,  e  com  elle 
trezentos  outros  de  sua  capitania,  e  por  força  lhes 
fizeram  deixar  todo  o  roubo  e  os  presos  que  leva- 
vam; e,  desbaratados  os  contrários  castelhanos,  se 
tornaram  a  Galliza. 

«Com  mais  pressa  da  que  trouxeram»,  «bem 
descontentes  da  entrada  que  tinham  feito  em  Por- 
tugal, levando  novas  aos  seus  do  esforço  do  arce- 
cispo  D.  Gonçalo  Pereira  e  dos  mais  portuguezes 
que  o  acompanhavam  >,  na  segunda  parte  da  His- 
toria Ecclesiastica  dos  arcebispos  de  Brago.  o  com- 
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menta,  mofando,  dom  Rodrigo  da  Cunha,  arcebispo 
e  senhor  de  Braga,  Primaz  das  Hespanhas,  nomeada 
arcebispo  de  Lisboa,  anno  de  1675,  em  Braga,  com 
todas  as  licenças  necessárias,  por  Manuel  Cardozo, 
impressor  e  mercador  de  livros. 

D,  Gonçalo  Pereira,  arcebispo  de  Braga,  antes 
fora  deão  do  Porto;  e  na  sua  façanha,  principal 
parte  tivera,  com  sua  boa  diligencia,  do  Porto  o 
bispo,  o  D.  Vasco  já  nomeado,  para  serem  lançados 
doesta  cidade  os  castelhanos  em  cuja  demanda  vi- 
nham com  a  muita  gente  de  armas  também  já  in- 
dicada. 

Este  bispo  dom  Vasco  Martins  teve  a  cidade 
com  interdicto  nove  annos,  sahindo-se  d'ella  por 
um  motim  que  contra  elle  se  levantou,  com  cresce- 
rem, de  dia  para  dia,  mais  e  mais,  as  duvidas  e 
discussões  entre  elle  bispo  e  a  camará  d'esta 
cidade. 

Emfim  chegou  o  negocio  a  termos  que  em 
certo  alvoroço  (na  segunda  parte  do  Catalogo  dos 
bispos  do  Porto  summariamente  o  relata  o  mesmo 
dom  Rodrigo  da  Cunha)  se  juntaram  alguns  do 
povo  e,  com  mão  armada,  se  foram  ao  paço  do 
bispo,   apostados   a   o   affrontarem  e  maltractarem. 

Mas  elle,  que  soube  do  motim,  primeiro  que  os  conjurados 
cliegassem,  se  recolheu  da  Sé,  em  que  assistia  a  um  officio  fu- 
neral de  certa  pessoa  nobre,  ao  Castello,  que  era  a  fortaleza  da 
Igreja,  e  alli  se  deixou  estar  até  passar  aquelia  tormenta,  em  ■ 
que  perderam  a  vida  uma  ou  duas  pessoas  da  casa  e  serviço 
do  bispo. 
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Acabado  o  motim,  e  por  se  temer  de  outros  si- 
milhantes,  se  sahiu  da  cidade  e  nos  nove  annos 
seguintes  não  tornou  a  entrar  n'ella,  como  depois 
allegou  perante  o  papa  o  bispo  D.  Pedro  seu  suc- 
cessor,  pelas  palavras  que  do  latim  para  portuguez 
transfere  Dom  Rodrigo  da  Cunha  por  esta  maneira : 
«  Depois  que  a  egreja  foi  gravada,  foram  ditas  mui- 
tas palavras  injuriosas  e  feitos  muitos  vitupérios  aos 
prelados  d'ella  por  alguns  da  dita  cidade,  arremet- 
tendo  contra  elles  e  matando-lhe  seus  creados  em 
sua  própria  casa ;  de  tal  maneira  que  os  meus  dous 
antecessores  padeceram  gravíssimas  perseguições, 
em  especial  o  bispo  dom  Vasco,  que,  por  nove 
annos  ou  mais,  não  entrou  na  dita  cidade». 

Achar-se-hão,  segundo  o  informa  do  citado  dom 
Rodrigo  da  Cunha,  as  referidas  palavras  no  livro, 
da  Camará,  em  que  andam  os  processos  do  bispo 
D.  Pedro,  ás  folhas  125. 


Agitações  pelo  Porto  varia  vez  se  espalharam, 
mercê  das  mésalliances  dos  reis  de  Portugal. 

Assim,  na  quarta  parte,  liv.  xiv,  cap.  xxiv,  da 
Monarchia  Lusitana,  o  dr.  António  Brandão,  cuja 
sisudez  histórica  tam  justos  gabos  mereceu  a  Ale- 
xandre Herculano,  qui  s'y  connaissait,  conta  de 
«  alguns  tumultos  e  guerras  civis  que  em  Portugal 
se  levantaram  entre  os  nobres » ;  porém  estes  epi- 
sódios de  nossas  medievicas  guerras  privadas  não 
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depõem  seguramente  em  abono  da  these  exclusi- 
vista em  que  Herculano  tanto  insistiu,  da  não- 
existencia  do  feudalismo  em  Portugal,  doutrina 
degenerando  em  paradoxo,  pela  extensão  exagge- 
rada  d'uma  semi-verdade. 

O  dr.  António  Brandão,  philosophando,  lembra 
que  em  outro  logar  deixara  advertido  que,  em  des- 
conto dos  bens  que  se  alcançam  das  armas  e  exer- 
cício da  milícia,  produz  'também  effeltos  mons- 
truosos, como  sejam  essas  guerras  domesticas  «a 
que  se  abre  caminho  com  o  desprezo  dos  perigos 
em  que  se  cria  a  gente  de  guerra». 

Não  era  em  tempo  d'el-rei  D.  Sancho  n  appli- 
cado  remédio  a  estes  males,  o  que  nossos  escripto- 
res  imputavam  á  maldade  e  pouco  zelo  dos  minis- 
tros, se  já  não  era  que  algumas  d'estas  cousas  se 
conservavam  «por  malícia  dos  tempos,  isentas  da 
correição  dos  reis,  ^como  se  pôde  vêr  em  outros 
muitos  exemplos  de  guerras  civis  que  hou\'e  em 
Hespanha». 

De  uma  batalha  civil  que  se  dera  junto  ao  Porto 
por  este  tempo,  noticia  tínhamos  pelos  annaes  do 
reino,  ainda  que  d'ella  não  referiam  cousa  de  con- 
sideração, mais  que  dizer  morrera  Rodrigo  Sanches, 
filho  d'el-rei  D.  Sancho  i,  e  que  ganhara  a  batalha 
Gil  de  Soverosa,  um  dos  senhores  que  então  havia. 

«  Por  não  passar  tam  em  grosso  por  um  successo 
tam  notável»,  importava  especular  mais  a  morte 
d'este  príncipe  e  as  causas  d'ella. 

No  mosteiro  de  Grijó,  que  era  de  cónegos  regu- 
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lares,  não  mui  distante  da  cidade  do  Porto  —  e 
poderia  ser  que  fosse  junto  ao  mosteiro  a  batalha  — 
se  encontrava  a  sepultura  de  Rodrigo  Sanches  e 
n'ella  o  epitaphio  que  o  dr.  fr.  António  Brandão 
transcreve  em  latim  e  traduz  em  portuguez. 

A  causa  da  morte  de  Rodrigo  Sanches,  ao  dr. 
António  Brandão  parece  que  se  collige  do  mesmo 
epitaphio,  no  passo  em  que  diz:' 

Viians  iitccstiis,  actit  vcrbtqiie facetiis. 

Ou  seja:  Que,  ainda  que  foigava  de  rir  e  con- 
versar com  suas  parentas,  era  entre  todos  os  limi- 
tes do  comedimento  e  em  forma  que  não  desse 
logar  a  se  presumir  incesto. 

Para  o  que,  era  de  saber  que  dona  Maria  Ajaes 
de  Fornellos,  de  quem  D.  Sancho  i  houve  a  dom 
Martim  Sanches  e  dona  Urraca  Sanches,  casou 
depois  com  dom  Gil  Vasques  de  Soverosa,  descen- 
dente do  conde  dom  Gomes  de  Sobrado ;  e  d'elle 
houve  este  dom  Martim  Gil  de  Soverosa,  que  venceu 
esta  batalha.  O  qual  ficava  sendo  meio-irmão  ma- 
terno dos  filhos  d'el-rei  D.  Sancho,  de  que  dom 
Rodrigo  Sanches  era  também  meio-irmão,  por  parte 
de  seu  pai. 

Podia  ser  que,  com  esta  familiaridade,  nascida 
de  tam  estreito  parentesco,  continuasse  dom  Rodrigo 
Sanches  em  casa  de  dona  Maria  Ayres  e  que  se 
notasse  n'elle  alguma  leviandade,  que  uma  filha 
d'esta  senhora,  irmã  inteira  de  dom  Martim  Gil,  foi 
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amiga  d'el-rèi  de  Leão  e  não  viveu  tam  casta  como 
convinha. 

D'isto  tomaria  ciúmes  dom  Martim  Gil,  «que 
nunca  os  Senhores  portuguezes  foram  mui  fáceis 
em  admittir  estes  tractos».  Haveria  depois  pala- 
vras, em  que  romperiam,  até  que,  juntando  ultima- 
mente seus  valedores,  intentaria  um  desaggravar-se 
do  que  presumia  e  o  outro  abonar-se  do  que  não 
intentara..  O  monge  de  S.  Bernardo  é  discreto  e 
respeitoso. 

Sahiu  o  recontro  favorável  a  dom  Martim  Gil  e, 
assim,  ficou  morto  dom  Rodrigo  Sanches. 

O  dr.  António  Brandão  não  garante  mais  do 
que  a  plausibilidade  da  interpretação,  no  tocante 
ás  causaes  da  chamada  lide  do  Porto.  «Esta  causa 
que  aponto  tiro  de  conjectura,  porém  acho  que 
tem  muita  conveniência  >;. 

Houve  n'esta  lide  do  Porto  um  caso  que  conta  o 
conde  dom  Pedro,  «de  que  se  pôde  considerar  o 
primor  e  ca\'allaria  dos  Senhores  d'aquelle  tempo  ». 

E'  uma  \-ariante  do  clamo  celebre  de  Ricardo  iii 
de  Inglaterra,  que  d\ima  grandiosidade  sinistra  todo 
enche  a  tragedia  de  Shakespeare :  « O  meu  reino 
por  um  cavallo!»;   <  o  meu  cavallo  por  tua  filha!» 

Mataram  o  cavallo  a  um  illustre  cavalleiro  cha- 
mado Ruy  Fafes.  Viu-se  a  pé,  com  pouco  remédio 
em  caso  de  tanto  perigo.  Não  achou  melhor  com- 
modo  para  se  defender  dos  inimigos  que  pedir  o 
cavallo  a  Gonçalo  Rodrigues  de  Abreu.  « O  qual 
pôde  ser  que  tivesse  mais  arte  para  se  sustentar  a 
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pé  na  batalha».  Deu  Abreu  o  cavallo  a  Fafes.  Mas 
foi  com  a  condição  de  que  Fafes  lhe  daria,  a  elle 
Abreu,  por  mulher  sua  filha  dona  Mecia  Rodrigues. 
Prometteu-lh'a  Ruy  Fafes,  caso  Deus  o  livrasse  da 
refrega.  E  assim  o  cumpriu  depois  pontualmente. 
« X'esta  forma  se  resolviam  os  pontos-de-honra 
n'aquelle  tempo». 

Para  tudo  ser  romanesco  n'esta  historia  da  lide 
do  Porto,  o  mesmo  epitaphio  poetisa  e  a  morte 
sorri. 

A  inscripção  tumular  de  dom  Rodrigo  Sanches 
põe  a  data  do  óbito  por  enigma: 


Prima  sit  unduia,   bis    tercia  scripUt  scquatur, 
Ex  hinc  viceiía  qtiat.r  et  qunter  accipuitur; 
Pjst  oct.iva  datnr,   ter  scribitnr.  Era  notatar. 


Quer  dizer  que:  A  Era  em  que  falleceu  se  conta 
n'esta  forma:  Ponha-se  no  primeiro  logar  a  undé- 
cima lettra  do  Abe  (que  é  Al).  Escreva-se  logo  a 
terceira  (que  é  C)  duas  vezes,  e  a  vigessima  (que 
é  X)  oito  vezes.  Ajunta-se  então,  três  vezes  es- 
cnpta,  a  que  se  dá  depois  da  letra  oitava  (que  é  I). 
E  assim  se  notará  a  Era. 

A  qual  se  vem  a  pôr  n'esta  forma,  ajuntando  o 
valor  das  letras  sobreditas:  m.cc.lxxx.[h.  Que  é  o 
anno  de  Christo  de  1245,  em  que  succedeu  a  morte 
de  dom  Rodrigo  Sanches. 

Eis  acima  figurada  e  rebuscadamente  o  modo 
de  contar  os  annos  que,  <  para  mostrar  seu  enge- 
nho, os  poetas  d'aquelle  tempo  usavam».    . 
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Mas  a  lide  do  Porto  produziu  uma  impres- 
são tam  viva  nos  ânimos  que  nas  Inquirições  de 
Aífonso  III  e  de  D,  Diniz  as  testemunhas,  querendo 
marcar  por  algum  facto  notável  o  tempo  desde 
quando  conservavam  memoria,  muitas  vezes  dizem 
que  SC  acordavam  de  quando  foi  a  lide  do  Porto. 

Alexandre  Herculano,  que  o  recorda,  é  menos 
poético  do  que  António  Brandão.  Onde  este  for- 
mara conjectura  d'amor  forma  elle  hypothese  poli- 
tica. O  successo,  posto  ignoremos  a  sua  data  pre- 
cisa, sabemos  ter  occorrido  em  1245,  Herculano  o 
regista. 


Do  nosso  infortunado  Sancho  u  em  1903  atroz 
similaridade  lá-de-fóra  (Draga-Mecia)  me  fez  lembrar 
novamente. 

Fora  caso  que,  após  o  monstruoso  êxito,  pare- 
cia que  já  se  turvavam  os  ares.  Com  effeito,  de 
Belgrado,  em  20  de  Junho  d'esse  anno,  participa- 
vam que  os  radicaes  moderados  principiavam  a 
atacar  violentamente  o  governo,  manifestando  que 
este  não  devna  intervir  nas  próximas  eleições;  regis- 
trando a  explosão  dos  ódios  ao  novo  rei,  accres- 
centavam  que  Pedro  i  contava  já  muitos  e  pode- 
rosos inimigos,  entre  os  amigos  de  Alexandre  1, 
explicando-se  que  o  que  tinha  contribuído  para 
augmentar  esses  ódios  era  o  saber-se  que  o  actual 
monarcha  estava  ao  corrente  da  conspiração. 

Esta  aristocrática  conjura  fundamentou-se,  como 
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é  sabido,  na  niésalliance  do  chacinado  monarcha; 
ella  revestiu  todos  os  caracteres  das  conjuras  aris- 
tocráticas: foi  barbara,  sanguinária,  pérfida  e  bes- 
tial. O  assalto  do  paço  resulta  um  v-erdadeiro  ban- 
doleirismo, com  a  indispensável  clausula  do  traidor 
de  dentro  que  abre  as  portas.  P2mfim,  é  um  caso 
perfeitamente  parecido  com  os  das  entradas  da  qua- 
drilha do  José  do  Telhado  nas  quintas  minhotas, 
cujo  cancello  franqueava  a  cumplicidade  dos  feitores. 

E,  como  me  tivesse  acudido  á  mente  uma  lem- 
brança portugueza,  com  outra  remembrança  lusi- 
tana rematasse.  Porque  também  entre  nós  lance 
análogo  de  irritação  fidalguesca  contra  a  viésalliance 
do  rei  se  produzira  já.  Quando  também  tivemos  uma 
Draga  na  pessoa  de  Mecia  Lopes  de  Haro,  dona 
fermosa  e  viuva,  desposada  por  Sancho  ii,  iimito 
contra  sua  honra,  e  com  grande  escândalo  e  nojo 
dos  do  Regno,  commenta  o  chronista  Ruy  de  Pina. 

Debalde  foi 

El  Re\'  Dom  Sancho  pelos  Prelados,  e  povos,  Senhores  e 
títulos  de  seu  Regno  muitas  vezes  requerido,  amoestado  e 
aconselhado  que  se  apartasse  d'esta  mulher  e  recebesse  outra, 
qual  a  sua  honra  e  consciência  convinha. 

Debalde. 

Então,  tomaram-se  disposições  peremptórias; 
mas  em  Portugal  as  coisas  fizeram-se  mais  huma- 
namente, como  se  vê  do  rapto  de  D.  Mecia,  de 
Coimbra  para  Ourem,  por  D.  Raymundo  Viegas 
Portocarreiro,  narrado  pelo  conde  D.  Pedro. 
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Admittindo  a  nairati\'a  do  Nobiliário  acerca  do 
rapto,  não  pretende  Herculano  sustentar  todas  as 
suas  particularidades,  \ 

Refere-se  ahi  que  Raymundo  Viegas  viera  a 
Coimbra  com  companhas  (companhias  de  homens  ) 
d'armas)  de  Martim  Gil  de  Soverosa;  que  roubara  » 
D.  Mecia  do  lado  d"el-rei,  com  quem  dormia;  que 
a  levara  para  Ourem  e  que,  correndo  Sancho  u  a 
libertal-a  com  gente  armada,  não  podendo  alcançar 
os  roubadores,  e  apresentando-se  junto  de  Ourem, 
castello  então  fortíssimo,  fora  obrigado  a  affastar-se 
pelos  tiros  e  arremessos,  arrojados  dos  muros.  O 
nosso  historiador  acha  no  successo,  só,  ao  primeiro 
aspecto,  que  ha  n'elle  uma  improbabilidade,  e  é 
parecer  que  foram  homens  de  Martim  Gil  que  aju- 
daram Ra3'mundo  Viegas  no  rapto,  sendo  aliás 
Martim  Gil  valido  de  Sancho.  Quanto  a  Herculano, 
o  que  n'essa  passagem  se  quer  significar  è  que  Por- 
tocarreiro  e  os  seus  entraram  nos  paços  de  Coim- 
bra disfarçados  como  homens  d'armas  de  Martim 
Gil  e  confundidos  com  estes.  Escrev^e: 

Era  um  meio  simples,  postoque  algum  tanto  arriscado, 
para  facilitar  o  rapto,  visto  que  Sancho  se  devia  julgar  seguro 
entre  os  atenuJos  (clientes)  do  valido. 

Estaria  o  rei  da  Servia  nos  termos  em  que  es- 
tava o  rei  de  Portugal?  Porque  é  de  saber  a  rasão 
pela  qual  Sancho  u  não  dava  ouvidos  nem  a  Prela- 
dos nem  a  povos,  nem  a  Senhores  nem  a  pessoas 
de  titulo  de  seu  Regno. 
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O  pobre  Sancho  não  quiz  jamais  descartar-se 
de  Dona  Mecia  «  ou  por  afeyçam,  ou  por  feitiços, 
de  que  diziam  que  era  ligado»,  que  assim  nol-o 
communica  o  mesmo  Ruy  de  Pina. 

Aqui  pousemos  um  pouco,  para  que  nos  ins- 
trua quem  d'estes  mysterios  da  feitiçaria  conheça  a 
fundo  e  acerca  d'elles  discorra  com  proficiência. 

Recorreremos  todos  a  obra  nossa  conspicua,  a 
Anacephaleosis  viedico-tkeologica,  magica,  jtcridica, 
moral  e  politica,  na  qual  cm  recopiladas  Disserta- 
ções, e  Divizões,  se  mostra  a  infalUvcl  certeza  de 
haver  qualidades  maléficas,  se  apontão  os  signaes 
por  onde  possdo  conhecer -se;  e  se  descreve  a  cura 
assim  em  geral,  como  em  particular,  de  que  se  de- 
vem valer  nos  achaques  procedidos  das  ditas  quali- 
dades maléficas,  e  Demoníacas,  chamadas  vulgar- 
mente Feitiços.  O  seu  auctor  foi  Bernardo  Pereyra, 
medico  do  partido  da  \'illa  do  Sardoal ;  o  livro 
sahiu,  em  Coimbra,  da  officina  de  Francisco  de 
Oliveyra,  impressor  da  Universidade  no  anno  de 
1734,  com  todas  as  Licenças  necessárias. 

Saiba-se,  pois: 

Nâo  ha  enfermidade,  a  que  seja  tributaria  a  natureza 
humana,  que  os  feitiços  não  possam  produzir  com  a  virtude 
diabólica,  que  em  si  têm;  supposto  que  as  que  mais  frequente 
se  experimentão  sao  impotencias,  esterilidades,  febres  erráticas, 
manias,  epilepsias,  dores  vagas,  e  nefriticas,  convulsões,  parle- 
zias,  estupores,  tremores,  h3'dropezias,  sendo  os  symptomas 
'  tam  graves  como  do  mais  fino  veneno,  assim  no  corpo  produ- 
zido como  exteriormente  propinado,  os  que  se  costumam  origi- 
nar de  malefício. 
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Ora, 

deste  ha  duas  espécies,  vcnefico,  e  amatorio:  aquelle  é  o 
que  se  ordena  para  causar  enfermidades;  e  este  se  determina 
para  concilliar  amor  e  attrahir  as  vontades. 

Vê-se,  portanto,  que  pôde  o  Demónio  violentar  as  vonta- 
des, persuadindo  e  representando  o  objecto,  excitando  os  sen- 
tidos e  imaginação,  para  que  a  vontade  se  incline  e  se  inflame 
em  amor. 

Foi  O  que,  por  suas  malas-artes,  na  Servia  e 
em  Portugal,  a  tanta  distancia  no  tempo  e  no 
espaço,  conseguiram,  dos  respectivos  reinantes. 
Draga  e  Mecia. 

Para  quê,  afinai?  Para  tudo  acabar  em  desastre 
e  perdição.  Tanto  mais  lastimável  coisa  quanto  da 
villa  do  Sardoal  se  tinha,  desde  1734,  indicado  os 
remédios  mágicos  e  naturais.  Mas  nada,  nada.  No 
Porto  o  consignamos,  onde  de  D.  Sancho  11,  em 
adequado  poema,,  disse  o  portuense  Mesquita  e 
Mello,  que  no  amoroso  exemplo  ao  de  novo  o  quiz 
interessar,  ao  seu  Porto. 


E,  então,  qual  parte  não  teve  o  Porto  nos  epi- 
sódios romanescos  do  romanesco  episodio  amoroso 
de  D.  Fernando ! 

Três  foram  as  vezes,  pela  conta  de  dom  Ro- 
drigo da  Cunha,  que  D.  Fernando,  o  «Formoso  e 
Inconstante»,   veio   á   cidade   do    Porto,    a   ultima 


IX  —  FERNANDO  DE  NOVAES JOÃO  TEIXEIRA  DA   SILVA       257 

quando,  andando  folgando  pelo  reino,  fugido  da  ira 
popular  que  não  queria  rainha  que  de  estirpe  bem 
arredia  de  popular  origem  não  fosse,  se  recebeu  em 
Lessa  do  Bailio,  pelos  annos  de  1372,  com  a  rai- 
nha D.  Leonor,  tendo  vindo  a  corte  da  villa  d'Exo, 
entre  Aveiro  e  a  cidade  do  Porto  para  o  dito  mos- 
teiro de  Lessa  do  Bailio  e  havendo  o  mesmo  D. 
Fernando,  a  5  de  janeiro  do  citado  1372,  feito  doa- 
ção d'aquella  villa  a  D.  Leonor,  e  dotando-a,  a  28 
do  mez  referido,  amplamente,  como  rainha.  Ahi 
cerca  do  Porto,  no  beija-mão  que  ao  recebimento 
se  seguiu,  em  reconhecimento  da  nova  rainha,  se 
deu  o  episodio  violento  da  recusa  de  D.  Diniz,  filho 
de  Ignez  de  Castro.  Escreve  o  snr.  José  Augusto 
Carneiro  (Resenha  histórica  e  archeologica  do  Mos- 
teiro de  Lessa  do  Bailio  [com  notas  biographicas  e 
genealógicas] ) : 

D.  JoSo,  Mestre  d'Aviz,  e  meio  irmão  (bastardo)  de  el-rei, 
não  teve  os  escrúpulos  de  D.  Diniz,  e  o  tempo  lhe  deu  o  throno 
portuguez,  em  quanto  que  o  imprudente  filho  da  malfadada  D. 
Ignez  apenas  pôde  pôr  na  sua  sepultura,  no  Mosteiro*  de  Gua- 
dalupe, em  Hespanha,  o  titulo  vão  de  rei  de  Portugal! 

A  primeira  vez  que  D.  Fernando  veio  a  esta 
cidade  do  Porto  foi  quando  foi  a  Galliza  e  se  lhe 
deu  a  Corunha,  começando  a  guerra,  contra  Hen- 
rique de  Trastamara,  para  se  fazer  rei  de  Castella, 
pois,  «posto  que  alguns  digam  —  diz  P'ernão  Lopes, 
no  capitulo  xxx  da  respectiva  Chronica  d'cl-rei 
D.   Fernando  —  que  elle  não  tomou  em  esta  guerra 
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senão  titulo  de  vingador  da  morte  d'el-rei  D.  Pedro, 
seu  primo,  isso  não  foi  d'essa  guiza;  mas  faziani 
entender  a  el-rei,  e  elle  assim  o  dizia,  que,  pois 
el-rei  D.  Pedro  era  morto,  que  elle  ficava  herdeiro 
aos  reinos  de  Castella  e  de  Leão,  porque  era  bis- 
neto legitimo  d'el-rei  D.  Fernando  de  Castella,  net) 
da  rainha  D.  Beatriz,  filho  do  dito  rei  D.  Sancho  . 
Porém  elle  nunca  se  entremettera  de  começar  tal 
demanda,  «nem  buscar  esta  avoenga  de  tam  longe  > , 
se  não  fossem  os  logares  que  se  lhe  deram  de  seu 
grado,  e  os  muitos  fidalgos  que  se  vieram  para  elle. 
E,  porque  ainda  em  Galliza  alguns  logares  não  ti- 
nham sua  voz,  ordenou  el-rei  de  ir  lá,  por  receber 
logares  que  se  lhe  davam  e  assocegar  a  terra  que 
estava  por  elle  e  cobrar  da  outra  a  mais  que 
pudesse ;  « mas  sua  ida  foi  de  tal  guiza  que  mais 
sua  honra  fora  não  ir  allá  d'essa  vegada». 

Partiu  el-rei  por  terra,  indo  com  elle  dom  Álvaro 
Perez  de  Castro  e  dom  Nuno  Freire,  Mestre  de 
Christo,  e  outros  senhores  e  cavalleiros,  e  gentes 
muitas;  e  mandou  ir  oito  galés  por  mar  á  Corunha, 
e  por  capitão  d'ellas  Nuno  Martins  de  Góes;  e  che- 
gou el-rei  a  Tuy  e  foi  hi  mui  bem  recebido  d'Affonso 
Gomes  da  Silva,  alcaide  da  cidade,  e  dos  moradores 
todos  d'ella. 

El-rei  fallou  então  com  Lopo  Gomes,  seu  filho, 
que  fosse  deante  á  Corunha;  e,  se  visse  que  os  da 
villa  duvidavam  de  o  receber  por  senhor,  que  elle, 
com  aquelles  que  comsigo  levava,  se  puzesse  no 
muro  de  cima  da  porta  da  villa,  e  que  d'alli  vedasse 


IX  —  FERNANDO  DE  NOVAES — JOÃO  TEIXEIRA  DA  SILVA       259 

aos  do  logar  que  não  cerrassem  a  porta,  até  que 
el-rei  entrasse,  que  seria  logo  cerca. 

Lopo  Gomes  chegou  á  Corunha  e  nenhuma 
cousa  disse  aos  do  logar  da  intenção  que  levava, 
sah'0  que  se  ia  para  alli,  por  vêr  que  maneira  os 
portuguezes  queriam  ter.  N'isto,  chegou  el-rei  D. 
Fernando  á  vista  do  logar,  e  os  da  villa  o  sahiram 
todos  a  receber,  e  entre  elles  João  Fernandes  An- 
deiro,  «que  era  o  mais  honrado  do  logar,  porque 
as  outras  gentes  são  d'elles  pescadores  e  outros 
homens  não  de  gram  conta».  E  João  Fernandes, 
porque  ainda  não  vira  el-rei  de  Portugal,  ia  dizendo 
alta  voz  entre  os  outros  todos:  «Hu  vem  aqui 
meu  senhor  el-rei  Dom  Fernando?»  El-rei,  quando 
isto  ouviu,  deu  d'esporas  ao  cavallo  em  que  ia  e 
disse:  «Eu  sou;  eu  sou».  Então  lhe  beijou  a  mão 
elle,  e  aquelles  todos  que  iam  de  companhia;  «e, 
porquanto  el-rei  d'esta  guisa  foi  recebido  na  Co- 
runha, não  se  poz  em  obra  nenhuma  cousa  do  que 
Lopo  Gomes  houvera  de  fazer». 

Mas  pouco  valeu,  porque  o  rei  de  Castella  D, 
Henrique,  tendo  em  Toledo,  onde  estava,  noticias 
de  que  el-rei  D.  Fernando  de  Portugal  se  fazia 
prestes  para  lhe  fazer  guerra  «e  como  tomava 
titulo  d'herdar  os  reinos  de  Castella,  por  ser  bisneto 
lidimo  d'el-rei  D.  Sancho»,  logo  se  partiu  de  Toledo 
e  foi  para  Zamora,  que  estava  contra  elle,  e  pòz  seu 
arraial  da  parte  da  ponte,  cuidando  que  accomoda- 
ria  com  os  da  cidade  algumas  preitezias  por  que 
lhe   obedecessem    e  fòsíiem  seus.  Quando  recebeu 
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noticias  de  que  el-rei  D.  Fernando  entrara  na 
Galliza  e  como  se  lhe  dera  a  Corunha  e  que  toda 
aquella  terra  lhe  queria  obedecer!  Logo  que  isto 
soube,  partiu  immediatamente  de  sobre  Zamora  e 
bateu  para  a  Galliza,  com  todas  as  suas  gentes,  na 
intenção  de  pelejar  com  el-rei  D.  Fernando,  « que 
d'isto  estava  dessegurado  e  não  ia  prestes,  salvo 
por  receber  villas»,  de  modo  que,  «quando  soube 
que  el-rei  D,  Henrique  vinha,  com  todo  seu  poder, 
com  intenção  de  lhe  dar  batalha,  não  houve  em 
seu  conselho  de  o  attender»,  antes  «metteu-se  em 
uma  das  galés  que  levara  Nuno  Martins  e  veio  em 
ella  até  á  cidade  do  Porto». 

O  rei  D.  Henrique,  no  ponto  onde  vinha,  soube 
novas  como  el-rei  D.  Fernando  era  partido  e  como 
se  tornara  para  Portugal;  deixou  o  caminho  da 
Corunha  que  trazia  e  veio  para  entre  Tuy  e  Sal- 
vaterra, e  passou  o  rio  Minho  a  vao,  porque  era 
em  tempo  que  o  podiam  fazer.  «E,  como  entraram 
por  Portugal,  começaram  de  fazer  tal  guerra  qual 
homem  com  má  vontade  faz  em  terra  de  seus  ini- 
migos, quando  não  acha  quem  lh'o  embargue». 

Chegou  o  rei  D.  Henrique  a  Braga,  cercou-a  e 
cobrou- a  por  preitezia;  e  deshi  fòram-se  a  Guima- 
rães, que  o  castelhano  cercou  por  sua  vez. 

Deixemos  Guimarães  estar  cercado  e  tornemos  a  contar 
onde  era  el-rei  D.  Fernando,  em  quanto  se  estas  cousas  faziam; 
e  sabei  que  el-rei  D.  Fernando,  quando  partiu  da  Corunha  c 
se  veio  ao  Porto,  encaminhou  logo  para  a  cidade  de  Coimbra, 
onde  esteve  d'assocego;  e  a!li  lhe  veio  recado  quando  Braga 
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era  cercada,  e  isso  mesmo  soube  certo  como  el-rei  D.  Henrique 
jazia  sobre  Guimarães,  e  ordenou  de  juntar  suas  gentes  e  ir 
soccorrer  aquella  comarca  e  pôr  batalha  a  el-rei  de  Castella.  E 
mandou  logo  suas  cartas  á  cidade  do  Porto,  que  muito  á  pressa 
fosse  feita  uma  ponte  de  barcas  no  rio  do  Douro,  por  que  elle 
e  toda  sua  hoste  pudessem  passar  em  um  dia,  porquanto  sua 
vontade  era  em  toda  guisa  ir  pelejar  com  el-rei  D.  Henrique,  e 
que  isso  mesmo  se  fizessem  prestes  os  moradores  do  logar 
para  se  irem  em  sua  companhia.  Os  da  cidade,  mui  ledos  com 
este  recado,  foram  todos  postos  em  grande  trigança  para  pôr 
isto  em  obra:  uns  a  chegar  barcas,  d'elles  a  carretar  madeira 
outros  a  lançar,  ancoras  e  amarrar  cabres;  de  guisa  que  muito 
asinha  foi  feita  uma  grande  e  espaçosa  ponte,  lastrada  de  terra 
e  d'areia,  tal  por  que  folgadamente  podiam  ir  através  seis 
homens  a  cavallo;  e,  isto  feito,  fizeram-se  prestes  todos  os 
homens  d'armas  e  de  pé  e  besteiros,  com  a  bandeira  da  cidade, 
para  irem  em  companhia  d'el-rei  á  batalha.  Partiu  el-rei  D. 
Fernando  de  Coimbra  com  todas  suas  gentes,  e  dizem  que 
chegou  até  o  Porto. 

Mas  O  rei  de  Castella,  vendo  como  não  podia 
tomar  Guimarães,  partiu-se  logo  do  cerco  e  foi-se 
por  aquella  comarca,  de  fófma  que  D.  Fernando, 
por  sua  parte,  quando  soube  que  el-rei  D.  Henrique 
era  partido  de  sobre  Guimarães,  não  foi  mais  por 
deante  e  tornou-se  «e  —  remata  escarnecendo  outra 
vez  Fernão  Lopes  —  dizem  que  lhe  pezou  muito 
porque  se  el-rei  de  Castella  partira». 

Em  amplitude  geral  ou  em  especiaes  monogra- 
phias,  pobríssima  é  a  coparticipação  dos  portuenses 
antigos  na  litteratura  histórica  antiga  portugueza. 
Topamos  com  penúria  miserável. 
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Para  que  vejam: 

A  pag.  6  da  nova  edição,  em  Lisboa,  na  Typo- 
graphia  Chalcographica,  Typoplastica  e  Litteraria 
do  Arco  do  Cego,  1801,  o  auctor  (José  Carlos  Pinto 
de  Souza^  da  Bibliotheca  histórica  de  Portugal,  offe- 
recida  ao  príncipe  nosso  senhor  regente  do  reino, 
dom  João  Maria  José  Francisco  Xavier  de  Paula 
Luiz  António  Domingos  Rafael,  a  seu  n."  3,  com- 
põe-o  assim: 


Fernando  de  Novaes,  natural  da  cidade  do  Porto,  escre- 
veu Chronicas  dos  reis  de  Portugal  até  ao  snr.  D.  Afionso  v, 
as  quaes  dizem  que  compuzera  por  ordem  do  snr.  D.  João  ii. 
Do  documento  allegado  por  Damião  de  Góes  na  quarta  parte . .  , 
da  Chronica  do  snr.  D.  Manuel,  cap.  xxxviii,  só  consta  que 
Ruy  de  Pina  teve  em  seu  poder,  por  ordem  do  snr.  D.  João  11, 
umas  chronicas  dos  reis  de  Portugal  antigas,  que  paravam  na 
mão  do  sobredito  Fernando  de  Novaes;  porém,  se  eram  feitas 
por  elle  ou  copias  ou  alguns  fragmentos  das  que  fez  Fernão 
Lopes :  não  consta. 


E  a  pag.  250  da  mesma  edição  da  dita  Biblio- 
theca histórica  o  citado  Pinto  de  Souza,  occupan- 
do-se  das  historias  relativas  á  vida  do  snr.  D. 
Pedro  I,  manuscríptas,  a  seu  n.''  312  assim  o  com- 
põe: 


João  Teixeira  da  Silva,  natural  da  cidade  do  Porto,  oppo- 
sitor  canonista  em  Coimbra,  escreveu  Exemplar  politico  da 
vida  e  acções  d'el-rei  D.  Pedro  l. 


X 
Henrique  Ayres  Victoria — António  Correia 


E. 


/STÃo  hoje  as  historias  d'esses  tempos  affas- 
tados  esquecidas  quasi  por  completo  e  tam  só  da 
tragedia  amorosa  de  Uona  Ignez  de  Castro  a  me- 
moria popular  conserva  delido  vestigio. 

A\iv'a-o  na  representação  theatral.  Como  o 
theatro,  até  ha  pouco,  se  encarregou  de  perpetuar 
ainda  mais  próximas  romanescas  tradições. 

Qual  essa  do  Pedro  Sem,  que  já  teve  e  agora 
não  tem.  .  . 

E'  verdade!  A  propósito: 

Morrera,  havia  poucos  annos  em  Lisboa,  se- 
gundo elle  cria,  assim  o  commemorando  Innocen- 
cio  em  1859,  Ignacio  Maria  Feijó,  de  cujas  cir- 
cumstancias  pessoaes  nada  podia  dizer  com  certeza, 
por  não  ter  tido  modo  de  averigual-as.  Escrevera  o 
drama  em  quatro  actos,  precedido  de  um  prologo, 
A  Torre  do  Corvo  e  a  comedia  em  cinco  actos, 
premiada   pelo    Conservatório    Real,    O    Camões   do 
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Rocio,  ambos  impressos  na  typographia  do  Pano- 
rama. 

O  editor  d'essas  peças,  A.  J,  F.  Lopes,  proprie- 
tário da  referida  typographia,  annunciara,  em  um 
dos  números  do  Panorama  do  mez  de  Dezembro 
de  1S58,  —  ter  em  seu  poder  varias  outras  do 
mesmo  auctor,  das  quaes  apontava  os  titulos,  de- 
clarando a  intenção  em  que  estava  de  as  imprimir 
egualmente. 

Com  effeito,  na  tj^^pographia  do  Panoi'ama  se 
imprimiram  em  i86í,  de  Ignacio  Maria  P^eijó,  uma 
comedia  em  quatro  actos,  Carlos  oii  a  família  do 
avarento,  e  dois  dramas:  um  em  três  actos  e  duas 
epochas,  precedido  de  um  prologo,  Remcchido  o 
guerrilheiro,  ou  os  últimos  dez  annos  da  sua  vida 
(«pelo  auctor  do  Camões  no  (sic)  Rocio»)  e  o 
outro  em  cinco  actos,  Pedro  Cem. 

Supponho  (na  falta  de  informação  exacta,  pois 
até  agora  não  li  nenhuma  e  nunca  vi  a  representa- 
ção theatral)  que  não  é,  porém,  esta  a  peça  que 
regalou  a  sensibilidade  de  nossas  plateias,  mas  sim 
esfoutra;  Pedro  Sem,  que  já  teve  e  agora  não  tem: 
drama  fimdado  em  factos:  appr ovado  pelo  Conser- 
vatório dramático  brasileiro,  e  pelo  de  Lisboa.  (Em 
prosa).  Rio  de  Janeiro,  T^^pographia  Universal  de  \ 
Laemmert,  1847  (esta  declaração  vem  no  fim),  12.** 
gr.  de  viii-208  pag.  «Este  drama  (informa  Inno- 
cencio),  bem  como  outros  do  auctor,  foi  represen- 
tado não  só  no  Brazil  mas  também  em  Lisboa».  O 
auctor  era  Luiz  António  Burgain,  de  nação  francez. 
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natural  do  Havre,  que,  tendo  passado  da  sua  pátria 
para  o  Brazil,  nos  annos  da  juventude,  em  condição 
inferior,  conseguira  fecundar  e  desenvolver,  pela 
applicação  e  estudo,  o  talento  de  que  a  natureza  o 
dotara  e  elevar-se  á  collocação,  em  que  em  1860  se 
encontrava,  de  professor  de  lingua  franceza  e  de 
geographia  no  Rio-de-Janeiro  e  membro  do  Con- 
servatório Dramático  Brazileiro. 

A  obra,  fundada  em  factos  se  annunciava  e  pro- 
clamava desde  a  capa  da  brochura  até  ao  cartaz 
da  esquina;  mas  de  lendas  tradicionaes  passariam 
além  esses  factos  ?  Em  factos  se  fundaria  A  Vida  de 
Pedro  Sem,  publicada  no  Porto,  em  1873,  na  typo- 
graphia  de  A.  J.  da  Silva,  escripto  que  Pinho  Leal 
qualifica  de  «  romancesinho  »  ? 

Elle  mesmo,  Pinho  Leal,  n'outro  lance  observa: 

Em  frente  do  Palácio  de  Crystal,  ainda  no  limite  d'esta 
parochia  (Massarellosj,  se  vê  o  palacete  dos  snrs.  marquezes 
de  Monfalin  (ou  dos  Terenasj,  com  a  sua  velha  torre  ameiada, 
antiga  vivenda,  segundo  a  tradição,  do  grande  e  orgulhoso 
negociante  e  capitalista  Pedrossem,  ou  Pêro  d'Ossem,  mais 
conhecido  por  Pedro  Sem,  do  qual  c  ainda  viva  a  lenda  que 
deu  origem  ao  drama  Pedro  Cem. 

Do  alto  d'aquella  torre,  ou,  como  quer  alguém 
—  previne  Pinho  Leal,  —  d'outra  que  o  legendário 
capitalista  tinha  nas  proximidades,  é  que  elle  via 
entrar  os  seus  numerosos  navios.  Sabe-se  da  blas- 
phemia,  no  satânico  orgulho  intellectual  do  êxito,  e 
sabe-se  do  castigo. 

Escreve  Pinho  Leal : 
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Desmoronando-se  rapidamente  a  grande  fortuna  d'aquelle 
capitalista,  compraram  os  ascendentes  do  conde  de  Terena 
esta  propriedade,  e  para  ella  transferiram  a  sua  residência. 

Porém  a  residência  do  Pedro  Sem,  identificado 
em  Pedro "  Pedrossem  da  Silva,  fora  na  rua  da  Re- 
boleira, freguezia  de  S.  Nicolau.  N'outro  volume  da 
sua  farta  mas  desordenada  obra.  Pinho  Leal  perora: 

Suppomos  que  as  casas  em  que  viveu  a  familia  Pedrossem, 
na  rua  da  Reboleira,  são  a  grande  casa  ameiada  onde  esteve  o 
hotel  Mary  Castro,  e  que  hoje — 1875  —  sâo  propriedade  do 
rico  negociante  d'esta  praça  o  snr.  Francisco  Cardoso  Valente, 
e  também  nos  dizem  que  entre  outras  quintas  possuíram  a 
quinta  da  Pena,  em  Villar,  na  freguezia  de  Massarellos. 

Pedro  Pedrossem  da  Silva  (« o  celebre  Pedro 
Sem»,  insiste  Pinho  Leal)  era  filho  de  Vicente 
Pedrossem  da  Silva,  que  em  1738,  conjunctamente 
com  seu  filho  Pedro  Pedrossem,  moradores  na  rua 
da  Reboleira,  freguezia  de  S.  Nicolau  d'esta  cidade, 
sollicitou  da  nunciatura  um  breve  para  terem  ora- 
tório nas  suas  casas. 

Foi-lhes  concedido  pelo  núncio  apostólico  d'estes 
reinos  de  Portugal,  Caetano  M.  Orsini,  arcebispo  de 
Tarso,  para  que  no  oratório  das  casas  em  que  resi- 
dissem Vicente  Pedro  e  seu  filho  Pedro  Pedrossem, 
moradores  na  cidade  do  Porto,  se  dissesse  missa 
todas  as  vezes  que  lhes  parecesse.  Não  havia  de 
ser  muitas,  de  vontade. 

Mas,  como  não  podessem  usar  do  dito  breve 
sem  licença  do  prelado,  a  elle  lh'a  pediram  em  seu 
requerimento  que  se  conservou,  no  maço  único  dos 
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breves  de  oratórios,  na  camará  ecclesiastica  do 
Porto.  Foi-lhes  deferido ;  a  licença  do  provisor  da 
diocese  tem  a  data  de  14  de  outubro  de  1742. 

Datado  de  22  de  março  de  1777  é  outro  breve 
que  outro  Vicente  Pedrossem  da  Silva,  neto  do 
primeiro  e  filho  de  Pedro  Pedrossem  da  Silva  (o 
identificado  Pedro  Sem)  sollicitara,  outrosim,  e 
egualmente  conseguira  do  núncio  para  ter  oratório 
particular  nas  casas  da  sua  residência,  na  cidade 
ou  no  campo.  O  régio  beneplácito  é  de  22  de  julho 
do  mesmo  anno.  Tudo  consta  também  da  camará 
ecclesiastica  da  diocese  do  Porto  e  se  archivam  no 
referido  maço  único  dos  breves  de  oratórios. 

A  matriz  de  S.  Nicolau  foi  victima  de  um  desas- 
troso incêndio,  que  a  de\'orou  toda  em  12  d'agosto 
de  1758;  mas  já  em  1762  a  egreja  se  encontrava 
reconstruida,  não  se  poupando  a  confraria  a  despe- 
zas,  para  que  as  obras  da  restauração  ficassem 
perfeitas  quanto  possível.  Mas  o  amigo  Pedro  Pe- 
drossem, apezar  de  ser  o  juiz  da  confraria,  esqui- 
vou-se  a  gastos  o  mais  que  pôde. 

Quando  foi  do  retábulo  da  capella-mór,  orçado 
em  999S000  reis,  dois  mordomos,  João  Martins 
d'Araujo  e  José  Vieira  d'Azevedo,  dizendo  que 
queriam  que  a  obra  se  fizesse  não  de  empreitada, 
mas  a  jornal,  offereceram-se  para  se  obrigarem 
(como  se  obrigaram  por  uma  escriptura)  a  tudo  o 
mais  em  que  a  obra  importasse,  o  que  a  meza, 
agradecida,  acceitou  em  sessão  de  23  de  fevereiro 
de  1760.  Annota  Pinho  Leal: 
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Foi  celebrada  essa  sessão  (talvez  de  propósito.  .  .)  na 
própria  casa  do  juiz  da  confraria  Pedro  Pedrossem  da  Sih^a,  o 
celebre  argcntario  Pedro  Cem,  que,  além  de  nada  dar  nem 
offerecer,  parece  que  até  fugiu  de  casa,  pois  nem  assignou 
a  acta.  .  . 

Em  sessão  de  ii  de  setembro  de  1759,  presidida  por 
Pedro  Pedrossem  da  Silva,  o  lendário  Pedro  Cem,  aquelles 
dois  mordomos  e  mais  o  devoto  Adão  José  de  Azevedo  e  Silva 
disseram  que  proseguisse  a  confraria  com  as  obras  até  final 
conclusão,  que  elles  se  obrigavam  a  satisfazer  (como  satisfize- 
ram) metade  de  toda  a  despeza,  além  das  suas  mordomias. 
Mas  Pedro  Pedrossem  da  Silva  « simplesmente  assignou  a 
acta. .  .  » 

Em  sessão  de  10  de  março  de  1761,  presidida  pelo  mesmo 
senhor  Pedro   Cem,   outros  três  mordomos  o  envergonharam. 

E  Pinho  Leal  relata  miudamente  nova  sovinice 
de  Pedro  Pedrossem.  Não  era,  quiçá,  só  sovinice, 
porém.  Talvez  Pinho  Leal  não  attingisse. 

N'essa  sessão,  propoz-se  que  acabadas  se  en- 
contravam as  quatro  imagens  de  Santo  António, 
Santo  Agostinho,  Santo  Hilário  e  a  do  padroeiro, 
S.  Nicolau,  que  anteriormente  ao  incêndio  da  egreja 
se  haviam  mandado  fazer  em  Lisboa,  e  que  todos 
asseveravam  estarem  perfeitíssimas,  sendo,  porém, 
para  lamentar  que  a  confraria  no  momento  tivesse 
o  seu  cofre  esgotado  e  não  podesse  dispor  da  avul- 
tada quantia  de  SoiSS/O  reis,  em  que  o  artista  re- 
putava o  seu  trabalho  .  .  . 

Reinando  o  silencio,  fora  interrompido  pelos  três 
mordomos  Amaro  Francisco  Guimarães,  Domingos 
Francisco  Guimarães  e  Bento  da  Costa  e  Silva, 
que,  ademais  das  suas  mordomias  de  lOoSooo  reis. 
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offereceram,  para  ajuda  da  acquisição  das  ditas 
lagens,  os  dois  primeiros  cem  mil  reis  cada  um 
e  o  terceiro  101S870  reis,  o  que  a  confraria  accei- 
tou  com  reconhecimento,  resolvendo  mandar  (como 
mandou)  vir  de  Lisboa  as  imagens  referidas. 

E  o  celebre  argentario  nada  deu  nem  offereceu.  Simples- 
mente assignou  a  acta. 

Não  attendeu  Pinho  Leal,  n'este  caso  das  ima- 
gens (que  são  as  quatro  que  se  vêem  na  capella 
mór)  como  no  caso  do  retábulo  não  attendeu,  ao 
que  talvez  cumpria  attender  para  entender. 

Em  17Õ4  comprou-se  um  órgão  por  subscri- 
pção,  e  deu  o  juiz  da  confraria  (José  Pinto  Vieira) 
•12S800  reis  e  o  mordomo  Vicente  Pedrossem, 
«por  elle  e  por  seu  pae,  o  celebre  Pedro  6V;;/», 
9S600  reis.  Pinho  Leal,  que  griphara  o  que  fica 
entre  comas,  põe  depois  da  quantia  um  ponto  de 
admiração,  seguido  de  três  pontinhos. 

Aquillo  constava  da  acta  da  sessão  de  5  de  fe- 
vereiro do  dito  anno ;  e  da  acta  da  sessão  de  20 
de  abril  de  1766  constava  que,  também  por  sub- 
scripção,  se  obtivera  a  somma  de  i:i5i$28o  reis, 
para  prefazer  a  qual  Pedro  Cem  entrara,  de  sua 
parte  provável,  a  meias,  de  parceria  com  outro, 
com  24S000  reis.  Aquella  somma  era  a  importân- 
cia dispendida  com  o  douramento  do  throno  da 
capella-mór,  85  castiçaes  para  o  mesmo  throno, 
encarnação  de  uma  imagem,  etc. 

Deduz  Pinho  Leal: 
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Vê-se,  pois,  que  o  desfavor  com  que  é  tractado  o  celebre 
Pedro  Cem  tem  tal  qual  fundamento. 

Não  obstante,  um  escrupuloso  aquilatamento 
não  pôde  applaudir  a  especulação  (que  passa  des- 
percebida a  Pinho  Leal)  intentada  pelos  carolas  da 
freguezia  sob  o  engodo  da  presumida  vaidade  do 
ricaço. 

Sem  imaginar  o  resto,  de  uns  e  outros,  Pinho 
Leal,  redigindo-o  pelo  teor  infra,  imagina-o  assim: 

Vendo-se  a  confraria  do  Santíssimo  d'esta  freguezia  de  S. 
Nicolau  a  braços  com  sérias  difficuldades  para  restaurar  a  sua 
egreja  e  refazel-a  de  alfaias,  pois  que  tudo  fora  reduzido  a 
cinzas,  lembrou-se  de  convidar  para  juiz  o  grande  capitalista, 
imaginando  que  elle,  impressionado  com  tam  extraordinária 
calamidade,  contribuiria  para  a  minorar,  como  lhe  era  facilimo, 
com  alguma  somma  de  vulto;  mas  quê?  Acceitou  o  cargo  e  foi 
juiz  mais  de  seis  annos  consecutivos  em  seguida  ao  incêndio, 
mas  atravessou  impassivel  aquelle  periodo,  em  que  a  confraria 
tantos  esforços  fez  para  restaurar  o  seu  templo,  sem  que  o 
demovessem  a  offerecer  quaesquer  sommas  os  repetidos  rasgos 
de  generosidades  de  vários  mordomos,  membros  da  meza  em 
que  elle  era  o  primeiro,  como  juiz.  Apenas  vimos  o  seu  nome 
em  duas  subscripções,  mas  ahi  mesmo  com  desaire. 

Seria  caso  de  mera  e  extreme  mesquinhez.!^  Não 
repara  Pinho  Leal  em  que  a  subscripções  elle  não 
podia,  de  todo  em  todo,  furtar-se  e  que  a  ridicularia 
da  quota  assignada  se  conjuga  com  o  não  offerecer 
jamais  coisa  alguma  espontaneamente  e  com  a 
ausência  propositada  de  casa  quando  foi  do  retá- 
bulo.^ Vai.^  Será? 
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Era  O  dito  Pedro  Cem  casado  com  D.  An  na 
Michaella  Fraga,  « e  moravam  na  rua  Nova  (cremos 
que  a  dos  Inglezes),  n'esta  freguezia  de  S.  Nicolau». 
Haviam  deixado  então  a  Reboleira? 

Pedro  Pedrossem  teve  <'que  a  Pinho  Leal  conste, 
apezar  de  que  a  seguir  também  suppõe  que  «do 
celebre  Pedro  Cem>>  fosse  filho  outro  individuo 
ainda)  dois  filhos,  um  fallecido  a  3  de  dezembro  de 
1730,  o  outro  aquelle  Vicente  Pedrossem  da  Silva, 
que  casou  com  D.  Maria  do  O'  de  Caminha  Ossman, 
\indo  a  fallecer,  havendo  morado  ultimamente  na 
rua  Nova,  elle  em  18  de  Março  de  1806  e,  anterior- 
mente, em  9  de  Novembro  de  1798  ella.  Que  era 
filha  legitima  de  D.  Maria  Quitéria  Joaquina  de 
Caminha  e  de  Arnaldo  Ossman. 

Este  nome  de  Ossman  leva-nos  immediata- 
mente,  se  logo  se  nos  suggerir  emparelhal-o  com  o 
de  Haussmann,  ao  goso  da  phantasia.  E  a  phan- 
tasia  condiz  quando  nos  fallem  do  trocadilho  e 
do  paronymo  (que  o  reforça  e  completa)  de  Jules 
Ferry :  Les  comptes  phantastiqties  de  Haiíssmann 
(Les  contes  phantastiqties  de  Hoffmann). 

Haussmann  (que  os  nossos  antigos,  escrevendo 
consoante  ouviam,  escreveriam  Ossman,  como  es- 
creviam Voltere  e  Ruço)  foi  para  Paris  mais  do  que 
o  marquez  de  Pombal  fora  para  Lisboa,  porque  não 
só  deu  a  Paris  a  reconstrucção  mas  ainda  a  demo- 
lição, que  Pombal  deixara  ao  terramoto.  As  demo- 
lições de  Paris  celebrisaram-se,  na  epocha,  tanto  e 
tanto  que  até  forneceram  titulo  a  Ponson  du  Terrail 
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para  um  dos  volumes  innumerandos  das  façanhas 
innumeraveis  de  Rocambole,  omnimodo  e  protei- 
forme.  Typicamente,  depois  das  Misérias  de  Lon- 
dres, As  Demolições  de  Paris. 

E  não  faltou  quem  em  Paris,  por  motivo  de 
Haussmann,  de  Pombal  se  lembrasse. 

Foi  em  1869  o  snr.  Jules  Lau,  na  sua  adequada 
obra:  Parallèle  entre  le  marquis  de  Pombal  et  le 
baron  Haussmann. 

Não  me  fica,  portanto,  mal  que  de  Haussmann 
me  lembre  eu  por  motivo  de  Ossman.  Aonde  levou 
Pedro  Sem! 


Em  seu  tempo,  eni  certas  maneiras,  a  cubica 
imaginativa  era  mais  limitada.  Pois  que  a  phantasia 
individual  se  restringisse  não  só  pela  monotonia  da 
vida  collectiva  como  até  pelo  próprio  âmbito  da 
localidade  e  sua  escassa  densidade   de  população. 

No  ponto  um  momento  paremos,  lembrando 
que  no  anno  de  1706,  em  Lisboa,  por  intermédio 
da  officina  de  Valentim  da  Costa  Fernandes,  im- 
pressor de  Sua  Magestade,  o  padre  António  Car- 
valho da  Costa,  clérigo  do  habito  de  S.  Pedro, 
mathematico,  natural  de  Lisboa,  do  Porto  publicava 
que  toda  a  cidade  e  seus  arrebaldes  tinha  3:996 
visinhos,  14:909  pessoas  maiores  e  965  menores. 
Em  1644,  na  sua  Poblacion  general  de  Espana, 
Rodriero   Mendes  Silva  lhe   fazia  habitarem-a  mais 
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de  quatro  mil  visinhos,  muitos  cavalleiros  e  nobreza, 
divididos  em  cinco  parochias,  nove  conventos  de 
frades,  quatro  de  monjas,  oito  ermidas,  quatro  hos- 
pitaes  e  Casa  de  Misericórdia,  no  que  não  achou 
que  corrigir  para  a  nova  impressão,  augmentada  e 
emendada,  de  1675. 

No  anno  de  1706,  na  Lisboa  Occidental  da 
epocha,  em  a  officina  de  Joseph  António  da  Sylva, 
impressor  da  Academia  Real,  publicava  D.  Luiz 
Caetano  de  Lima,  clérigo  regular  e  examinador  das 
três  Ordens  Militares,  que  «a  cidade  do  Porto, 
exceptuando  a  capital  de  Lisboa,  e  a  mais  rica, 
mais  populosa,  de  maior  commercio  e  a  melhor 
edificada  povoação  de  todo  o  reino».  Compunha-se 
esta  cidade  quasi  de  4:000  visinhos,  a  saber:  3:000 
dentro  dos  rauros,  e  os  mais  nos  arrebaldes,  os 
quaes,  conforme  algumas  memorias,  se  reduziam  a 
15:870  almas,  entre  pessoas  maiores  e  menores; 
fora  dos  muros  se  encontravam  quatro  arrebaldes: 
o  de  Santo  Ildefonso,  que  olha  para  o  nascente;  o 
de  S.  Pedro  de  Miraga\'a,  que  fica  para  o  poente; 
e  entre  elles,  para  a  parte  do  norte,  o  do  Bomjardim 
e  o  dos  Ferradores. 

Escassamente  discorre  do  Porto,  em  sua  se- 
gunda edição,  por  elle  revista  e  augmentada,  em 
Lisboa,  em  1762,  o  padre  João  Bautista  de  Castro, 
beneficiado  na  Santa  Basilica  Patiiarchal,  quando 
faz  sua  descripção  circular  do  paiz  pela  margem 
maritima  e  raia  terrestre;  mas  em  1595,  novamente 
corrigindo   e   mui  ampliando  o  esboço  de  Pedro  de 
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Medina  em  1 548,  o  cathedratico  de  mathematicas 
na  universidade  de  Alcalá  Diogo  Perez  de  Messá 
declara  que  la  chtdad  de  Porto  es  muy  principal  en\ 
cl  rcyno  de  Portugal,  muy  fértil  y  bien  provida  de 
todas  las  cosas  necessárias  de  buenos  tratos. 

O  bracharense  Agostinho  Rebello  da  Costa, 
compendiando  os  elogios  que  os  escriptores,  até  o 
seu  tempo,  haviam  tributado  á  cidade  do  Porto, 
adverte  que  os  que  enumerara  e  transcrevera  po- 
diam ser  suspeitos,  por  fallarem  de  uma  cidade  do 
seu  reino;  mas  duplamente  suspeitos,  por  do  Porto 
naturaes,  haveria  elle  de  preliminarmente  refugar 
António  de  Sousa  de  Macedo,  o  padre  dr.  Manuel 
de  Oliveira  Ferreira  e  fr.  Manuel  da  Esperança;  dos 
escriptores  extrangeiros,  expressões  encomiásticas 
de  Miguel  Baudraud,  de  D.  João  António  Strada, 
de  Moreri,  de  Vosgien,  de  de  la  Clède,  de  Marti- 
nière.  N'esta  categoria  inclue  Bluteau,  aportugue- 
zadissimo,  verdadeiramente  portuguez. 

D'estes  não-do-Porto  tomou  trechos  que  tras- 
lada de  dom  Rodrigo  da  Cunha,  que  era  Je  Lisboa; 
de  Gaspar  Estaco,  que  era  de  Évora;  de  fr.  Do- 
mingos Teixeira,  que  era  de  Celorico  de  Basto. 

Mas  por  todos  taes  lusitanos  dos  portucalenses 
amigos  a  estes  em  desfavor  os  compensa,  desman- 
chando-lhe  o  prazer  das  farroncas,  fr.  Bernardo  de 
Brito,  que  era  de  Almeida. 

Este,  «guiado  pelo  seu  invisível  Laimundo»,  não 
duvidara  escrever  que  no  anno  14  do  império  de 
Octaviano,  movidas  guerras  entre  os  bracharenses 
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e  OS  portuenses,  e  vencidos  os  do  Porto,  morto  o  seu 
famoso  capitão  Norbano  Calvio  ás  mãos  de  uma  bra- 
gueza,  postos  nos  últimos  apertos,  pediram  paz,  que 
lhes  foi  concedida  com  as  condições  as  mais  affronto- 
sas  e  humilhantes,  como  a  de  que  os  do  Porto  não  le- 
vantariam muros  nem  os  reedificariam  sem  licença  das 
mulheres  de  Braga;  como  a  de  que,  dando  os  de  Braga 
algum  officio  nobre  a  qualquer  natural  do  Porto,  uma 
mulher  bracharense  lhe  puzesse  o  pé  no  pescoço,  e, 
assim,  ficasse  habilitado  para  aquella  honra. 

As  demais  clausulas  são  por  este  teor  offensivo 
e  irrisório;  mas  a  condição  vii  exara  o  presbytero 
bracharense,  descriptor  do  Porto,  que  «a  modéstia 
impede  a  penna  para  não  escrever  este  artigo,  cheio 
de  impiedade  e  impureza». 

Engana-se  na  conta  o  excellente  bracharense, 
em  revindicta  do  bom  nome  dos  do  Porto;  deve 
ser  a  VI  a  que  quer  referir-se;  e,  na  verdade,  duas 
vezes  para  os  do  Porto,  moral  e  physicamente. 

Porquanto  n'ella  se  estatuía  que,  se  algum 
homem  do  Porto  quizesse  receber  mulher  natural 
de  Braga  e  houvesse  o  consentimento  dos  parentes 
para  esse  fim,  a  não  levasse  de  sua  honra,  mas 
qualquer  dos  parentes  que  ella  escolhesse.  Addita 
fr.  Bernardo  de  Brito,  n'este  geito  se  expressando: 

E  a  graça  era  que,  acabado  o  convite  e  jantar  que  se  dava 
n'aquella.s  festas,  o  triste  do  noivo  cobria  a  cabeça  com  um 
panno  e,  tomando  a  noiva  sobre  seus  hombros,  a  levava  até  á 
camará  onde  o  parente  os  estava  aguardando:  lei  que  toca 
algum   tanto  de  costume  bárbaro  e  indigno  de  gente  politica. 


276  PORTUENSES  ILLUSTRES 

Algufn  tanto!  Sóbrio  na  palavra  é,  para  frade  de 
Alcobaça,  o  dr.  Bernardo  de  Brito.  Mas  o  bracha- 
rense  Rebello  da  Costa  desmanda-se.  Brada: 

Não  sei  se  os  cafres,  as  barbaras  gentes  que  habitam 
sertões  aspérrimos,  concluiriam  entre  si  pazes  tam  oppostas 
aos  sentimentos  da  humanidade.  O  auctor  d'esta  patranha 
cuidaria  talvez  que  incensava  os  de  Braga  como  vencedores; 
mas  eu  creio  que  elles  se  dão  por  mui  injuriados  d'este  louvor. 
Pois,  como  judiciosamente  escreveu  o  illustrissímo  Cunha: 
«  que  nação  houve  tam  insolente  nas  victorias  que  lhe  coubesse 
no  animo  dar  pazes  com  condições  tam  barbaras?  Ou  que  ven- 
cidos tam  amigos  da  vida  que  não  acceitassem  antes  a  morte 
que  tal  paz?»  Ora,  seria  possível  que  os  bracharenses,  gente 
culta  e  civilisada  com  o  tracto,  communicação  e  amisade  dos 
romanos  e  que  n'aquelle  tempo  seguiam  a  sua  mesma  religião, 
policia  e  costumes,  merecendo  por  esta  causa  o  adquirirem 
para  a  sua  Braga  o  glorioso  titulo  de  Augiista,  seria  possível, 
digo,  que  elles  se  fizessem  estúpidos  para  cahirem  em  simi- 
Ihante  brutalidade,  impondo  pazes  tam  tyrannas? 

E,  todavia,  aquelle  padre  António  Carvalho  da 
Costa  affirma,  categoricamente,  que,  por  uma  pro- 
visão d'el-rei  dom  João  i,  eram,  por  effeito  de  causa 
exposta,  obrigados  os  de  Barcellos  a  ir  varrer  a 
praça  e  açougue  de  Guimarães  todas  as  vésperas 
das  festas  da  camará  d'esta  ultima  villa,  depois  ci- 
dade. Os  vereadores  da  dita  villa  de  Barcellos  des- 
cartaram-se  d'essa  servidão  ignominiosa,  valendo-se 
do  conde  da  mesma  villa,  que,  para  os  livrar,  a  im- 
puzera  aos  moradores  das  freguezias  de  S.  Miguel 
de  Concha  e  S.  Paj^o  de  Reilhe,  do  termo  da  villa 
de  Barcellos,  adrede  transferido  para  o  de  Guimarães. 
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SÓ  se  libertaram  estes  no  anno  de  1743,  por 
uma  provisão  de  D,  João  v,  com  a  data  de  25  de 
Fevereiro,  que  ao  dr.  José  Ribeiro  Guimarães,  que 
a  publicou,  como  característico  documento  «do 
egoismo  de  um  povo  que  se  comprazia  em  vexar 
os  visinhos  *,  lhe  parecia  ser  ainda  inédita. 

Vergonhosas  as  deprimentes  condições  da  socia- 
bilidade pretérita;  e  até  se  não  percebe  como  a 
grosseria  dos  costumes,  domésticos  e  politicos,  per- 
mittia,  ainda  assim,  o  cultivo  do  espirito.  Mas  feliz- 
mente que,  nos  momentos  mais  rudes,  o  engenho 
se  exercia,  na  contemplação  abatida  dos  altos  mo- 
delos. 

Recordei-me  quando  nos  fins  de  1904,  primeiro 
em  Lisboa  e  depois  no  Porto  o  illustre  actor  pari- 
siense Mounet-Sully  representou  em  Portugal  a 
tragedia  do  grego  Sophocles,  Oedipo  rei;  e,  assim 
occorrendo,  pareceu-me  que  mal  não  quadraria  re- 
cordar que,  de  longa  data,  a  nós-outros  lusitanos, 
não  fossem  indifferentes  os  méritos  d'esse  em  quem, 
com  Eschylo  e  Homero,  resumia  todo  o  génio 
artístico  "humano  o  seu  ultimo  e  notado  traductor 
em  França,  o  poeta  acurado,  integro,  o  artista  exi- 
gente, primoroso  Leconte  de  Lisle. 

De  Sophocles  na  nossa  litteratura,  temos  logo 
dos  primórdios  clássicos  a  traducção  marcada  de 
Orestes  por  Henrique  Ayres  Victoria,  o  qual  duas 
vezes  nos  interessa  porque  no  Porto  nasceu.  Sua 
obra  chama-se   Tragedia  da  vingança  que  foy  feita 
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sobre  a  morte  dei  Rey  Agamenon.  Agora  nouamente 
tirada  de  grego  em  lingoagem :  tronada  por  Anrri- 
que  Ayres  victoria.  Ctijo  argttmento  he  de  SophoclcSy 
poeta  gtego.  No  verso  do  rosto  e  no  alto  da  pagina 
diz-se:  Começa  a  tragedia  de  Orestes  tirada  de 
Grego  em  Romance,  tronada  por  Anrrique  Ayres 
victoria,  natural  do  Porto  e  derregida  a  muy  ina- 
nijica  senhora  dona  Violante  de  Tatiora.  Principia, 
de  facto,  com  a  scena  i.**  em  que  se  contem  Ayo,  e 
Orestes,  rompendo  o  A3'-o,  sem  virgulas: 

Aquestes  Orestes  sam 
Cãpos  de  grecia  chamados 
Descança  teu  coraçam 
porque  de  todo  seram 
teus  desejos  acabados 
e  aquella  gram  cidade 
que  des  outra  parte  ves 
he  arguos  de  anteguidade 
e  de  grande  potestade 
e  olha  cá  ho  revés. 

Etc,  etc. 

Na    ultima   folha   destaca   uma    Exortaçam   do 
autor  aos  lectores  em  quatro  estancias  de  oito  \'er- 
SOS  hendecassjdabos,  similhantes  e  conforme  nosso 
Innocencio,    aos   da   ultima   com    que   a  tarefa   se 
remata,  ainda  e  sempre  no  duo  da  virgulação: 

A  presente  obra  foi  acabada 
de  em  nossa  linguagem  se  traduzir 
a  quinze  de  março  sem  nada  mentir 
na  era  do  parto  da  virgem  sagrada 
de  mil  e  quinhentos  sem  errar  nada 
e  trinta  e  seis  falando  verdade 
no  Porto  que  he  muy  nobre  cidade 
e  por  Anrrique  ayres  foi  tresladada. 
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E  logo  em  seguida :  «  Aqtci  fenece  a  tragedia  de 
Or estes  tirada  de  grego  em  lingoagevi  Português  e 
tronada.  Foy  impressa  na  muy  nobre  e  sempre  leal 
cidade  de  Lixboa  per  Gerindo  galhardo  impressor 
dei  Rey  nosso  senhor.  Acabouse  aos  vi  dias  de  No- 
venbro  de  Mil  e  qiunhentos  e  cincocnta  e  cinco  anos  ». 
Consta,  de  vinte  quartos  de  papel  sem  numeração, 
caracter  gothico ;  achava-se  Agora  segunda  vez  im- 
pressa e  emncndada  c  anhadida  pelo  mesmo  autor. 
Da  primeira  edição,  até  29  de  Maio  de  1858  não 
apparecera,  porém,  ainda  memoria  nem  vestígio 
algum.  De  resto,  na  Electra,  o  pedagogo  Pierron 
acha  que  Sophocles  a  Orestes  o  deixou  sem  phy- 
sionomia. 

Natural  de  Lisboa  foi  outro  traductor  portuguez 
de  Sophocles,  relativamente  moderno,  Francisco 
José  Freire,  mais  conhecido  pelo  nome  poético  de 
Cândido  Lusitano,  que  adoptou  na  Arcádia,  da 
qual  fora  um  dos  primeiros  e,  no  teor  do  mesmo 
nosso  Innocencio,  mais  conspícuos  membros ;  a  seu 
infatigável  labor  pertence,  em  1760,  Édipo:  tragedia 
de  Sophocles  exposta  na  lingua  portugueza.  Nume- 
rosas foram  aliás  suas  versões  do  theatro  grego: 
Medea,  tragedia  de  Euripides,  em  1769;  Hecuba  e 
Phenicias,  Hercules  furioso  e  Iphigcnia  em  Aulides, 
para  phraseadas ;  IpJiigenia  em  Tauris,  traduzida, 
todas  do  dito  P>jnpides,  mas  esta  incompleta.  Taes 
.obras,  de  resto,  ficaiT.m  manuscriptas;  o  fallecido 
Joaquim  António  de  Sousa  Telles  de  Mattos,  no 
tom.  II,  que  comprehende  a  litteratura,  do  Catalogo 
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dos  manuscriptos  da  Bibliotheca  Publica  Eborense, 
ordenado  com  as  descripções  e  notas  do  bibliothe- 
cario  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha  Rivara  e  com 
outras  suas  próprias,  aponta  as  versões  e  para 
phrases  de  Cândido  Lusitano,  cujos  códices  origi- 
naes  de  sua  lettra  na  opulenta  livraria  de  Évora  se 
archivam,  bem  assim,  pelo  mesmo  doutissimo  nosso 
portuguez,  as  traducções  das  duas  tragedias  de 
Séneca,  a  Medéa  e  Édipo,  feitas  ambas  no  referido 
operoso  anno  de  1769. 

Todavia,  do  Oedipo  de  Sophocles  em  1904 
exhibido  em  S,  João  por  Mounet-Sully  e  sua 
sequella,  nossa  litteratura  era  possuidora  já,  desde 
1765,  d'uma  versão  impressa  em  Lisboa,  na  offi- 
cina  de  João  António  da  Costa.  E'  o  livro  «  Tra- 
ducçdo  de  Oedipo  de  Sophocles,  por  Francisco  de 
Pina,  de  Sá,  e  de  Mello»,  n'um  4.°  de  140  paginas. 
Cuidei  mui  a  propósito  dar  a  conhecer  ao  enfas- 
tiado leitor  a  Advertência  com  que  Pina  e  Mello 
precede  sua  traducção,  que  em  verso  se  desenrola. 
A  prosa  é  esta: 

Huma  das  principaes  figuras  no  Original  de  Oedipo  he  o 
Choro,  e  como  este  se  tem  supprimido  em  todas  as  tragedias 
modernas,  se  passou  n'esta  Traducção  para  o  Supremo,  ou 
grande  Sacerdote  de  Júpiter  tudo  o  que  dizia  o  Choro  no  A 
Exemplar  Grego;  porque  assim  ficava  mais  facil  ao  nosso 
Theatro,  e  talvez  mais  gostosa  a  representação  da  mesma  Tra- 
gedia, sem  que  por  isso  se  lhe  tirasse,  ou  pervertesse  cousa 
alguma  do  seu  nexo,  e  solução,  nem  ainda  o  mais  essen- 
cial d'este  Poema  Dramático  padece  n'esta  mudança  alguma 
offensa. 
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Gostoso  seria  a  preços  snobicos  em  1904  So- 
phocles  ? 

Do  theatro  hellenico  haveria,  em  nossas  lettras, 
a  mencionar  outrosim  a  traducção  do  Hyppolíto,  de 
pAiripedes,  pelo  P.  Foyos;  e  dos  vários  auctores 
gregos  ao  nosso  idioma  transferidos  cabe  enumerar 
Homero,  Alceo,  Anacreonte,  Pindaro,  Esopo,  Bion 
de  Smyrna,  Moscho,  ApoUonio  Rhodio,  Aristóteles, 
Pythagoras,  Platão,  Cebes,  Epicteto,  Longino,  Lu- 
ciano, Heródoto  e  Xenophonte.  A'cerca  dos  <■■  Ver- 
sos de  Ouro»,  qice  vulgarmente  andão  em  nome 
de  Pythagoras^  então  « traduzidos  de  Grego  em 
linguagem  Portugueza  e  illustrados  com  Escólios, 
e  Annotações  Críticas,  e  dirigidos  ao  Serenissimo 
Senhor  D.  João  Príncipe  do  Brazil  por  Luiz  Antó- 
nio de  Azevedo  Lisbonense»,  estudo  logo  (em  1795) 
se  comprehende  «  Sobre  o  escriptor  dos  presentes 
versos»,  E  dos  escriptores  já  já  modernos  nossos 
portuguezes  em  relação  de  traslado  para  com  os 
auctores  exímios  da  litteratura  grega  menção  haja 
de  exarar-se  de  Garrett,  \'iale,  Mendes  Leal,  entre 
outros.  Sabido  se  suppõe  que  a  Oração  da  Coroa, 
de  Demosthenes,  fora  traduzida  em  1877  pelo 
insigne  litterato  Latino  Coelho,  o  qual  antecedera 
a  sua  versão  d'um  prologo  mui  erudito. 

Em  Lisboa,  em  1879,  publicavam-se,  em  4." 
gr.,  dois  volumes  sobre  Os  trágicos  da  Grécia,  pelo 
dr.  Luiz  Garrido;  e  era  com  exaltação  que  na 
juventude  litteraria  do  meu  tempo  se  estremecia  a 
transcendência  hierática  de  Esch}'Io,  se  abominava 
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O  decadentismo  racionalista  de  Euripides.  Releio 
com  emoção  a  passagem  de  Luiz  Botelho  em  que 
esse  camarada  avoca  a  reminiscência  onde  « canta 
a  musica  divina  e  resplende  o  immaculado  mármore 
dos  coros  de  Sophocles  >^  Pobre  Luiz!  Elle  regis- 
trava que  « o  tédio  da  vida  alastra,  o  pessimismo 
entenebrece-nos ».  E  uma  imagem  nobre  lhe  per- 
passava no  espirito  sonhador:  «Como  o  Oedipo  de 
Sophocles,  o  Espirito  exhora  a  Morte,  filha  da 
Terra,  ella  que  adormece  todos  os  homens,  a 
abrir-lhe  docemente  o  seu  leito!  »  Paliávamos  com 
mysterio  e  terror,  n'um  encanto  incógnito,  da  tra- 
ducção  bizarra  de  Leconte  de  Lisle  para  com  os 
primitivos,  sobranceiros,  soberanos,  supremos.  Com 
que  religiosidade  se  pronunciava  este  nome:  Es- 
chylo !  Quanta  idealidade  evolava  d'este  nome : 
Sophocles! 

Pois  eil-o  era  alli,  Sophocles,  em  1904,  na 
Batalha!  «Quem  compra  ou  vende  algum  bilhete?» 

Sem  a  transição  do  Romântico,  havida,  com 
Hernâni,  em  Lisboa,  para  o  Porto  então  annun-. 
ciado  fora  em  Dezembro  de  190^  que  Alounet- 
Sully  passaria  do  Clássico  ao  Bárbaro,  de  Sophocles 
a,  com  o  Hamlet,  Shakespeare. 

Se  Sophocles  em  Portugal  era  traduzido  já  nos 
começos  do  século  xvi,  temos  que  chegar  no 
mesmo  Portugal  aos  fins  do  século  xvui  para  que 
noticia  apuremos  do  conhecimento  de  Shakespeare 
aqui. 
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Com  a  designação  heteróclita  que  lhe  põe  o 
copista  (Schakespcar)  depara-nos  o  manuscripto 
das  poesias  de  José  Anastácio  da  Cunha,  existente 
na  Bibliotheca  do  Porto,  um  pequeno  trecho,  na 
parte  ii,  das  traducções.  E  o  dr.  Theophilo  Braga 
rememorou,  em  o  ultimo  volume  da  sua  Historia  do 
thcatro  portiigiiez,  um  drama,  datado  de  1823,  e 
ficado  em  manuscripto,  Morte  de  César,  imitado  de 
Shakespeare,  por  V.  P.  Nolasco  da  Cunha. 

Precisamente  no  drama  de  Júlio  César  se 
uppoia  o  polygrapho  grosseirão  José  Agostinho  de 
Macedo  para  (em  o  numero  xix,  solilóquio  xxxvi, 
do  seu  Motim  litterario)  de  Shakespeare  achavas- 
cadamente  discorrer: 

Sakespear  que  se  diz  génio  original,  e  a  quem  os  Ingle- 
zes  entoão  tantas  antifonas  de  louvor,  cuja  fantasia  vivis- 
sima  pinta,  anima,  e  cria  as  cousas,  inimigo  jurado  da  fria,  e 
frivola  escola,  sacode  o  jugo  da  verosimilhança,  e  das  regras. 
Fez  uma  Tragedia,  que  os  Inglezes  vão  pôr  nos  cornos  da 
Lua,  chama-se  «Júlio  César»,  o  nome  he  cousa  grande,  e  roliça. 
Xo  acto  terceiro.  Bruto  mata  César  ffez  muito  bem,  porque  se 
tinha  levantado  com  o  santo,  e  mais  com  a  esmola  da  Repu- 
blica), depois  começa  de  exortar  os  Romanos,  que  facão  o 
mesmo  aos  apaixonados  de  César,  e  embute-lhe  um  Sermão  o 
mais  sublime,  o  mais  patético,  o  mais  forte.  Em  poucos  reta- 
lhos antigos,  e  modernos  tenho  eu  topado  com  cousa  mais 
elevada;  sahe  António  do  Bastidor,  e  destroe  o  effeito  das 
palavras  de  Bruto  com  outras  não  menos  fortes,  e  levantadas. 
E  quem  diria,  que  esta  scena  acabaria  com  a  Entremezada 
mais  ridícula?  Apenas  o  António  inspirou  ao  Povo  o  ardente 
desejo  de  vingar  a  morte  de  César,  apparece  nova  Personagem. 
O  povo  a  cerca,  e  a  moe  com  perguntas;  pergunta-lhe  como  se 
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chama,  donde  vem,  para  onde  vai,  se  he  homem  solteiro,  se  he 
casado,  que  idade  tinha;  depois  que  o  deixarão  fallar  responde 
o  pobre  homem,  que  se  chamava  Cina,  giita  a  canalha,  este  he 
um  dos  conjurados,  morra.  .  .  Nilo,  senhores,  grita  o  miserável, 
amaréllo  como  uma  cidra,  eu  nao  sou  Cina  da  conjuração,  eu 
sou  Cina  o  Poeta.  Nao  importa,  diz  o  Povo,  seja  feito  em 
pedaços  pelos  máos  versos  que  tem  feito.  Assim  terminou  o 
grande  Júlio  César  de  Sakespear,  tâo  decantado  por  Pope  Com- 
mentador  em  a  sua  nova  edição.  A  este  homem  faltou  aquella 
boa  dose  de  siso,  que  destingue  o  Francez,  com  esta  poupou 
Corneilhe  as  regras  que  de  nada  servem,  sem  ella  entornou  o 
caldo  o  Inglez,  porque  não  substituiu  o  juizo  ás  regras,  que 
mostrou  desprezar. 

Sem  embargo,  não  caberia,  de  todo  em  todo, 
de  Shakespeare  a  propósito,  a  Portugal  primazia 
alguma  ? 

Em  1869,  o  snr.  H.  Lavoix  filho  extrahiu  da 
Reviie  et  Gazette  vittsicale  de  Paris  uma  separata 
do  cuidoso  estudo  que  alli  dedicara  a  Os  traducto- 
res  de  Shakespeare  em  imisíca;  o  snr.  H.  Lavoix 
filho  assertava,  rematando,  que,  « tal  como  tentara 
demonstral-o,  o  espirito  do  auctor  de  Hanilet  é  in- 
traduzível em  musica».  Disse-me,  n'uma  hora  de 
desenfadado  cavaco,  Cyriaco  de  Cardoso  que  de 
poder  tentar  a  interpretação  de  Shakespeare  em 
musica  só  suppunha  capaz  a  . . .  Beethoven. 

Pelo  que  toca  strictamente  á  obra,  de  Shakes- 
peare, do  Hamlet,  o  snr.  Lavoix  filho  examina  as 
três  temeridades  de  Hignard,  de  V.  de  Joncières  e 
de  Ambroise  Thomas;  da  musa  do  ultimo  d'estes 
enumerados  o  douto  musicographo  Hugo  Riemann, 
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privat-docent  na  Universidade  de  Leipzig,  viria  a 
dizer  malignamente,  para  ambos,  que  « ella  não  é 
sem  analogia  com  a  de  Gounod,  ao  mesmo  tempo 
sensual,  graciosa,  elegante».  Mas  o  snr.  Lavoix 
filho  era  mais  generoso  para  com  os  três  auda- 
ciosos; dos  dois  primeiros  acaso  se  occupa  Rie- 
mann,  se  bem  que  o  mesmo  Lavoix  deixa  ao  futuro 
o  vir  Hamlet  a  topar  com  um  traductor  melhor 
afortunado  do  que  aquelles  três  anal3'sados  com- 
positores, o  que  aliás  reputa  «  cousa  pouco  prová- 
vel», porquanto  esse  drama,  de  Shakespeare,  do 
Hamlet^   era   «o  menos  accessivel  á  arte   musical». 

Antigos,  ao  thema,  afoutamente,  em  sua  des- 
equilibrada indecisão,  o  não  suppuzeram  incoercível ; 
e  d'esses  antigos,  nossos  distantes  portuguezes  co- 
nhecimento houveram,  o  que  curioso,  certo,  se 
figura.  Conhece-se  que  género  era  para  nossos 
passados  o  espectáculo  peculiar  da  opera  e  o 
apreço  em  que  o   tinham   se  aquilata. 

Assim,  pois,  cabe  frisar,  em  consequência,  que 
na  Bibliotheca  de  Évora  existe  o  nianuscripto 
(contém  só  o  primeiro  acto)  d'uma  opera  intitu- 
lada Ambleto  em  Dania,  escripto  por  lettra  de 
Ameno,  como,  em  parte,  outra,  Dom  Ramiro,  e 
outra  totalmente,  Carlos  e  Lothario,  opera  para  se 
representar  no  novo  theatro  do  bairro  Alto  .  .  .  em 
1760.  De  lettra  do  amanuense  dè  Ameno,  lá  se 
contém  outra  opera  nova,  Lavinia  ou  Guerra  de 
Eneas  e  Turno;  e  por  elle  compostas  (ao  que 
parece),,  por  lettra  d'elle  escriptas,  alli  se  encontram 
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as  obras  dramáticas,  farças  fáceis,  do  alludido. 
Chamava-se  Francisco  Luiz  Ameno,  foi  natural  de 
Arcozello,  povoação  na  comarca  de  Miranda  do 
Douro,  provincia  de  Traz-os-Montes ;  e  d'elle 
correm,  traduzidas  em  prosa,  cinco  operas  do 
famoso  Metastasio,  a  quem  o  citado  Riemann  ava- 
ramente se  limita  a  chamar  «  o  mais  celebre  e  o 
mais  fecundo  dos  librettistas  ».  Publicadas  foram 
sob  o  pseudonymo  de  Fernando  Lucas  Alvim,  que 
é  quasi,  nota  o  nosso  Innocencio,  o  anagramma 
perfeito  do  nome  do  traductor,  que  consta  ser  sem 
duvida  o  dito  Ameno.  Com  outra,  traduzida  em 
verso,  que  sahiu  anonyma  e  se  ignora  se  pertence 
ou  não  a  Francisco  Luiz  Ameno,  costumam  andar 
todas  seis  juntas  encadernadas  em  um  só  volume, 
e  com  um  frontispício  geral,  que  diz:  Theatro  dra- 
mático, oit  collecçáo  das  operas  que  compoz  na  lingua 
italiana  o  abbade  Pedro  Metastasio,  traduzidas  em 
porttíguez  etc.  Isto  em  Lisboa  em  1755. 

Mas    em    Évora    o    primeiro   acto,   tam   só,   de 
Ambleto  em  Dania. 


Reverto  a  que,  salvo  Garrett,  é  claro,  nem 
mesmo  modernamente  na  producção  theatral  gran- 
demente filhotes  do  Porto  se  hajam  distinguido, 
se  bem  que  o  difficil  género  houvessem  tentado,  e 
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até  com  relativo  luzimento,  no  agrado  da  critica  e 
no  applauso  do  publico. 

Assim,  o  portuense  António  Correia,  auctor  do 
drama  patriótico  A  Independência  e  dos  dramas  de 
intuito  social  Os  apóstolos  da  luz  e  Os  homens  de 
bcni. 

Era  um  democrata  António  Correia;  começara 
ir  publicar  um  volume  de  Poesias  e,  depois  d'um 
prolongado  retrahimento,  um  momento  logrou  de 
notoriedade  pela  representação  do  seu  drama  Os 
apóstolos  da  luz,  que  teve  successo,  como  se  diz  na 
linguagem  dos  theatros.  A  mesma  critica  dos  novos 
lhe  foi  favorável,  qual  a  de  Silva  Pinto  no  primeiro 
fascículo  das  Noites  de  vigília.  António  Correia  re- 
pudiava o  passado  e  cria  na  egualdade  futura,  creada 
pelo  trabalho,  «porque  é  pelo  trabalho  —  diz  a  falia 
final  do  seu  drama — que  resgataremos  os  opprimi- 
dos,  nivelando-os  com  o  oppressor  e  formando  uma 
só  classe». 

Esta  aspiração  de  resgate  repellia,  com  horror, 
naturalmente,  á  visão  do  passado. 


XI 
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E 


,  NA  VERDADE,  quam  ominosas  nao  sao, 
com  elTeito,  as  lembranças  do  passado,  mormente 
no  aspecto  truculento  e  bruto  revestido  pela  jus- 
tiça social,  que  cumpriria,  na  revindicta  histórica, 
agrilhoar  ao  pelourinho  a  que  ella  sujeitava  delin- 
quentes e  não  raro  innocentes ! 

E  com  taes  motivos  e  a  estes  respeitos: 
O    snr.    Pedro    Augusto    Ferreira,    ao    presente 
ex-abbade    de   Miragaya,   a  propósito    do   patíbulo 
n'esta  cidade,  escreveu  : 


A  cidade  do  Porto  teve  forca  e  pelourinho  permanentes.  A 
forca  esteve  em  diversos  locaes.  Anteriormente  a  1714  esteve  no 
sitio  chamado  Mijavelhas  (depois  Poço  das  Patas).  Em  verea- 
ção de  II  de  agosto  de  1714,  foi  mudada  para  o  cães  da  Ri- 
beira, e  ahi  permaneceu  approximadamente  até  1825,  sendo 
então  transferida  para  o  campo  da  Cordoaria,  a  instancias  de 
uma  mulher  rica,  moradora  na  mesma  Ribeira,  por  nome  Antó- 
nia do  Coutinho.  Emquanto  esteve  na  Ribeira,  era  permanente, 
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forniíida  por  grossos  varões  du  ferro,  com  uma  escada  de  pão,  j|* 
por  onde  subiam  o  paciente  e  o  algoz.  Erguia-se  em  frente  de 
um  dos  primeiros  arcos  dos  muros  da  Ribeira,  indo  da  rua  de^ 
S.  Joào   para   a   ponte   pênsil,  á  direita  da  rua  que  conduz  á  '■. 
ponte.  Antes  da  construcçào  dos  arcos  actuaes,  havia  nos  \-  - 
lhos  muros  em  frente  da  forca  um  postigo,  que  tomou  d'ella 
nome  de  posl'h^o  da  forca.   Ainda  hoje  se  conserva  n'aqucllc 
muro,  precisamente  defronte  do  local  onde  esteve  a  forca,  um 
painel  com  a  imagem  de  Nossa  Senhora  da  .Misericórdia,  pin-  ' 
tado  a  óleo,  coberto  por  uma  espécie  de  docel  de  madeira,  tendo  . 
pendente  d'este  um  lampejo  que  os  devotos  da  visinhança  cos-  >. 
tumam   conservar   acceso   durante  a  noite.  A  forca,  depois  da  ' 
sua   transferencia   para  o   campo  da  Cordoaria,  era  volante  e  , 
formada  de  madeira.  Àrmava-se  para  as  execuções,  e  logo  se  "?, 
desarmava.   Erguia-se   ordinariarnente   na   extremidade  sul   do 
dito  campo,  junto  de  uns  casebres  contíguos  á  cadeia.  Ficava 
ainda  um  pouco  ao  sul  da  rua  que  hoje  alli  se  vê  e  que  vai 
para  a  rua  do  Calvário.  Para  execuções  politicas  se  ergueu  na 
Praça  Nova. 

Se   em    11    d'Agosto  cie   17 14,  por  um  assento 
da  Relação   do   Porto,  se  ordena  que  a  forca,  que  ., 
estava  em  Aiija-velhtis,  fosse  mudada  para  o  cães 
da  Ribeira,   outrosim  Pinho  Leal  refere  que  em  14 
de  Junho  de  1725  assento  se  toma  acerca  das  ruas 
por  onde  haviam  de  passar  os  padecentes,  as  quaes 
eram   a   Ferraria  de  Cima,  Caldeireiros,  Flores,  S. 
Domingos  e  S.  João.  Mas,  havendo  em  14  de  Ju- 
nho de  1789  um  gallego  assassinado  sua  ama,  que^^ 
era  de   Braga,   e  sendo  logo  preso,   no  dia  31  do  •. 
mesmo  mez,  o  que  pasma  a  Pinho  Leal,  foi  enfor- 
cado  no  logar  do  delicto,  armando-se  a  forca,  na 
noite   de    30,   á   entrada  da  rua  da  Neta   (depois 
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viella  da  Neta),  do  lado  do  O.,  onde  desemboca  a 
rua  do  Bomjardim  e  ficando  a  cabeça  e  as  mãos 
do  gallego  pregadas  na  forca. 

No  artigo  respeitante  a  S.  Nicolau,  do  «  Portu- 
gal antigo  e  moderno  »,  se  depara  dissipada  a  con- 
fusão em  que  o  leitor  reparou  no  lanço  duas  vezes 
transcripto  do  snr.  Pedro  Augusto  Ferreira,  quando 
Pinho  Leal  relata  que  fora  aproximadamente  em 
1822  que,  a  instancias  de  uma  mulher  rica  da  loca- 
lidade (Ribeira),  conhecida  por  Antónia  do  Coutinho, 
é  que  a  forca  foi  transferida  para  o  campo  da  Cor- 
doaria, extremidade  do  S.,  junto  a  uns  casebres 
que  havia  na  frente  da  cadeia. 

O  ex-abbade  de  Miragaya  escreveu  que,  desde 
os  primeiros  annos  da  sua  instituição,  costumava  a 
Misericórdia  do  Porto  acompanhar  os  infelizes  con- 
demnados  a  pena  ultima  até  aos  degraus  da  forca, 
e  em  seguida  dava-lhes  sepultura  no  local  determi- 
nado. Observa  o  dr.  Henriques  Secco  que  era  a 
pratica  geral  em  todo  o  reino,  fundada  nas  dispo- 
sições legaes. 

Quanto  ao  local  do  cemitério  dos  justiçados, 
fora  um  chão  denominado  Campo  das  malvas,  junto 
da  antiga  Porta  do  Olival  e  da  torre  da  egreja  dos 
Clérigos. 

Accrescentara  em  nota  o  douto  ex-abbade: 

D'aqui  proveio  o  dizer-se,  como  ainda  hoje  (1881]  se  diz 
nas  provincias  no  norte,  quando  se  depara  com  alguém  maci- 
lento e  cadavérico:  —  Aqtielle  vae  para  as  Malvas]  Está  alli 
está  7ias  ^^laívasl.  .  . 
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Xos  meus  tempos  de  rapaz,  ouvi  eu  no  Douro,  a  uma  vin- 
dimadeira,  esta  cantiga: 

Ai  Jesus  1,  que  eu  vou  pr'as  Malvas, 
Caminhando  pr'as  ortigas ! 
Vào  os  rapazes  pr'a  forca, 
Por  via  das  raparigas. 

Mal  imaginava  ella,  e  eu  também  entJo,  a  origem  do  tal 
proloquio  !.  .  . 

Redargue  o  dr.  Henriques  Secco : 

Pois  bem,  nós  temos  a  franqueza  de  confessar  a  nossa 
inópia  quanto  á  origem  d'elle;  e,  todavia,  attestamos  que  tam- 
bém aqui  pela  nossa  província  da  Beira  é  trivial  rezar  o  officio 
da  agonia  com  as  formulas  sacramentaes  acima  referidas  áqucl- 
les  que  ainda  de  pé  nos  parecem  já  moribundos. 

No  Campo  das  Malvas  deu  a  irmandade  da  Mi- 
sericórdia sepultura  aos  justiçados  pelo  espaço  de 
270  annos,  isto  é  desde  a  sua  instituição  (1499; 
até  que  obteve  por  compra  (1769)  o  terreno  em 
que  levantou  o  seu  novo  hospital  de  Santo  Antó- 
nio, em  substituição  do  antigo,  chamado  successi- 
vamente  de  Roque  Amador  e  de  D.  Lopo,  o  qual 
terreno  se  prolongava  desde  o  Campo  da  Cordoa- 
ria até  os  quartéis  da  Torre  da  Marca. 

Apenas  adquirido  esse  terreno,  a  Misericórdia 
transferiu  o  cemitério  dos  justiçados  para  um  dos 
pontos  extremos  d'el]e,  no  alto  e  a  Oeste  da  antiga 
rua  dos  Carrancas,  hoje  rua  da  Liberdade. 
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O  novo  cemitério,  ou  Adro  dos  Enforcados,  era  um  recinto 
vedado  por  um  muro,  com  um  portío  de  ferro  sobre  a  dita 
rua,  tendo  a  meio  uma  capellinha  muito  pobre,  interiormente 
nua,  apenas  com  uma  singela  cruz  de  páo  no  topo;  e  á  frente 
da  capelia,  entre  esta  e  o  portão,  havia  um  cruzeiro  de  pedra, 
com  a  imagem  de  Jesus  Crucificado.  A  imagem  do  Crucificado 
tinha  a  invocação  de  Senhor  dos  Afflictos  e  era  alvo  de  muita 
devoção.  Os  enterramentos  dos  justiçados,  e  dos  presos  que 
falieciam  na  cadeia,  eram  feitos  em  um  pequeno  espaço  detraz 
da  capellinha,  e  a  irmandade  da  Misericórdia  ia  alli,  todos  os 
annos,  em  procissão,  remover  as  ossadas  d'aquelles  infelizes 
para  o  seu  novo  cemitério;  mas,  em  sessão  de  definitorio  de 
6  de  abril  de  1836,  conformando-se  com  uma  proposta  do 
irmão  Luciano  Simões  de  Carvalho,  resolveu  transferir  o  .\dro 
dos  Enforcados  para  a  cerca  do  novo  hospital,  cerca  onde  se 
enterravam  os  cadáveres  dos  doentes  que  n'elle  falieciam,  e 
emprazar  o  chão  do  dito  Adro,  com  outros  chãos  adjacentes 
que  a  Misericórdia  possuía  junto  d'aquella.  Os  motivos  prin- 
cipaes  que  determinaram  a  Santa  Casa  a  tomar  esta  resolução 
foram:  ser  muito  pretendido  para  edificações  aquelle  local; 
haver  na  cerca,  a  poucos  passos  de  distancia,  espaço  de  sobra 
para  receber  os  cadáveres  d'aquelles  infelizes;  7ião  haver  já 
n  aquelle  tempo  de  grande  evolução  repugnância  cm  se  lhe  dar 
septltura  com?mim  aos  otitros  cadáveres ;  e  o  serem  já  então 
raríssimas  as  execuções  capitães,  e  tanto  que  apenas  se  abri- 
ram na  cerca  três  sepulturas  para  justiçados,  a  N.  do  portão 
da  entrada  para  a  dita  cerca,  entre  elle  e  o  muro  de  supporte 
da  praça  do  Duque  de  Beja. 


Fora  Domingos  Baptista  o  piimeiro  d'esses 
três  infelizes,  justiçado  a  23  de  Julho  de  1838, 
com  quem  se  deu  o  caso  de  abrir  os  olhos  e  dar 
outros  signaes  de  vida  quando  o  iam  a  lançar  na 
cova. 
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Supprimido  o  Adro  dos  Enforcados,  mandou  a  Santa  Casa 
remover  para  a  cerca  do  seu  novo  hospital  a  capella  e  o  cru- 
zeiro que  estavam  no  dito  Adro.  Lá  se  vê  ainda  hoje  a  capella 
com  a  mesma  invocação  do  Senhor  dos  Afflictos,  e  dentro  d'ella 
o  cruzeiro,  do  lado  do  hospital.  Foi  restaurada  em  1856,  sendo 
provedor  da  Santa  Casa  o  snr.  conselheiro  António  Roberto  de 
Oliveira  Lopes  Branco...  Ainda  por  ultimo  direi  que  em  1856 
a  1857,  quando  se  restaurou  a  capella,  foi  também  restaurada 
a  imagem  do  Senhor  dos  Afflictos,  que  estava  e  está,  coma 
dissemos,  dentro  da  dita  capella,  na  própria  cruz  que  foi  do 
Adro  dos  Enforcados. 

No  tom.  I  de  seus  Estudos  históricos  e  archeolo- 
gicos,  o  fallecido  Vilhena  Barbosa,  no  artigo  res- 
peitante a  «Pelourinhos»,  em  certa  altura,  diz 
assim : 

Todas  as  cidades  e  quasi  todas  as  villas  das  províncias 
do  sul  do  nosso  paiz  teem  o  seu  pelourinho;  mas  nílo  acontece, 
o  mesmo  nas  províncias  do  norte,  onde  elles  são  raros.  Entre- 
tanto, em  muitas  terras  importantes,  onde  não  existem,  constai 
que  existiram  antigamente  por  documento  d'esse  tempo. 
Acha-se  n'este  caso  a  cidade  do  Porto.  Não  tem  pelourinho 
presentemente,  mas  é  certo  que  o  teve  em  tempos  que  ainda 
não  vão  muito  longe.  Deve  existir  no  archivo  municipal  do 
Porto  um  documento  que  mostra  ter  havido  pelourinho  n'esta 
cidade  no  decurso  do  século  xv.  N'esse  documento,  que  tem 
a  data  de  28  de  abril  de  1414,  lê-se  o  seguinte  accordão  ou 
postura  da  camará:  <  . ..  que,  emquanto  o  alqueire  de  trigo 
valesse  ix  reis,  dessem  as  padeiras  o  pam  de  4  onças  a  15 
soldos;  pois  vinhão  a  gastar  12  reis  em  trigo,  pagos  todos  os 
gastos:  E  que  o  de  centeio  o  dessem  a  10  soldos:  pena  de  que, 
pela  primeira  vez,  pagarião  50  libras:  pela  segunda  100:  e 
pela  terceira  seriam  empicotadas ».  Por  consequência,  se  a 
camará  do  Porto  mandava  empicojar  os  que  contrariavam  taes 


XI-— PEDKO    IVO — JILIO    DINIZ  295 

posturas,  é  indubitável  que  n'essa  epocha  havia  n'esta  cidade 
picota  ou  pelourinho.  Da  sua  existência  no  ultimo  quartel  do 
século  passado  dá  testemunho  o  padre  Agostinho  Rebello  da 
Costa  no  seu  livro:  «  Descripção  Topographica  e  Histórica  da 
cidade  do  Porto  ^,  impresso  na  mesma  cidade  em  17S9.  Tra- 
ctando  do  governo  civil  e  administração  da  justiça  no  Porto, 
diz  a  pag.  183:  « N"estas  causas  crimes,  os  réus  são  con- 
demnados  á  proporção  dos  seus  delictos,  chegando  muitos, 
pela  sua  atrocidade,  a  padecer  a  pena  ultima.  Para  a  sua 
execução  ha  uma  forca,  peloiirhilio  e  algozes  5.  Não  diz  o  padre 
Rebello  onde  se  erigia  o  pelourinho  —  diz  tal;  —  porém,  achan- 
do-se  situada  a  esse  tempo  a  casa  da  camará  entre  a  Sé  e  o 
convento  que  fora  dos  jesuitas,  então  pertencente  aos  religiosos 
agostinhos  descalços,  e  agora  seminário  episcopal,  é  de  presu- 
mir, segundo  o  costume  referido  quasi  geralmente  em  todas  as 
terras  do  reino,  que  o  pelourinho  estivesse  em  frente  ou  pró- 
ximo das  paços  do  concelho.  Ao  tempo  em  que  o  referido 
auctor  compunha  a  sua  obra,  estava  em  construcção  o  actual 
palácio  da  Relação,  e  este  tribunal  occupava  o  edifício  que,  ao 
presente,  é  casa  da  camará  municipal. 

De  todo,  mal  não  presumiu  \'ilhena  Barbosa, 
porquanto  no  tom.  11  das  Memorias  do  t^vipo  pas- 
sado e  presente  para  licção  dos  vindouros,  do  dr. 
António  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco,  vêem 
transcriptos  trechos  de  uns  artigos,  que  o  dito  dr. 
Henriques  Secco  qualifica,  com  justiça,  de  interes- 
santissimos  e  que,  sob  o  titulo  de  Apontamentos  de 
sangue  para  a  nossa  historia  contemporânea,  publi- 
cara o  então  abbade  de  Miragaya,  no  jornal  por- 
tuense O  Dez  de  Março,  em  o  mez  de  Julho  de 
1881. 

Na  verba  attinente  ao  Pelourinho,  estas  são  as 
idóneas  informações : 
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O  pelourinho  esteve  desde  tempos  remotos  em  um  pequeno 
largo,  junto  da  rua  das  Aldas,  a  cavalleiro  do  immundo  largo 
do  Collegio  no  antigo  bairro  da  Sé.  Também  esteve  muito 
tempo,  séculos  talvez,  junto  do  pelourinho  uma  estatua  repre- 
sentando o  Porto,  porque  foi  aquelle  o  centro  e  coração  d'esfa 
cidade.  Depois  da  segunda  cinta  de  muros,  principiados  por 
D.  AtTonso  iv  e  concluidos  por  seu  neto  D.  Fernando  em  data 
aliás  incerta,  passou  o  pelourinho  do  largo  das  Aldas  para  a 
Ribeira.  .•\lli  se  conservou  muitos  annos  a  N.  O.  do  arco,  que 
foi,...,  o  Postigo  da  Forca,  junto  do  primeiro  arco  que  hoje 
se  encontra  indo  da  rua  de  S.  João,  mas  ao  norte  da  muralha, 
do  lado  da  rua  dos  Canastreiros,  onde  esteve  um  pequeno 
postigo,  denominado  Postigo  do  Pelourinho.  Foi  apeado,  muito 
antes  da  forca  e  por  isso,  mesmo  na  localidade,  se  acha  quasi 
perdida  a  memoria  d'elle.  , 

Que  ficou  perpetuada  pelo  padre  Agostinho  Re- 
bello  da  Costa,  porém  não  em  o  texto  de  sua  obra, 
sim  na  estampa  annexa,  representativa  da  cidade 
do  Porto,  que  falta  em  muitos  exemplares  e  foi 
reproduzida  modernamente  pela  Lith.  Portugueza  a 
vapor  (de  Sebastião  Sanhudo),  então  ainda  no  La- 
ranjal, e  para  cujo  num.  49  (Pelourinho)  líão  repa- 
rou \'ilhena  Barbosa. 

Pinho  Leal,  em  o  artigo  Míragaya,  na  verba 
attinente  ás  ruas  d'essa  freguezia,  diz  (pag.   265)  : 

Appro.KÍmadamente  até  ao  anno  de  1750  havia  rua  publica 
e  passagem  franca  em  volta  da  egreja  de  Miragaya  pelo 
lado  N'.,  e  um  pequeno  largo  que  formava  esta  rua  na  recta- 
guarda  da  Egreja,  ou  da  capella  mór,  se  denominava  —  largo 
do  Pelourinho  —  ainda  no  anno  de  1495,  como  se  vê  dos  autos 
de  uma  sentença,  obtida  n'aquella  data  por  Fernão  Pereira 
Escudeiro,   então  provedor  do  hospital  ou  albergaria  do  Santo 
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Sprito,  contra  o  rev.  Pedro  Farinha  (foi  juiz  o  dr.  Pedro  Annes 
Machado,  vigário  geral  da  diocese,  no  espiritual  e  temporal, 
por  o  prelado  D.  João  de  Azevedo),  por  querer  assenhorear-se 
do  rocio  pertencente  ao  dito  hospital,  e  que  confinava  com  o 
largo  do  Pelourinho:  dizem  os  ditos  autos,  que  se  encontram, 
por  cópia,  no  tombo  d'aquelle  hospital  —  tombo  que  é,  e  faz 
parte  do  archivo  da  confraria  do  Santíssimo  de  Miragaya, 
como  administradora  e  representante  do  antigo  hospital  e  ca- 
pella.  Não  ha  memoria  de  pelourinho  em  tal  sitio,  mas  o  nome 
d'aquelle  largo  leva  a  crer  que  elle  alli  existia,  E  com  isto  se 
coaduna  o  nome  de  7'illa  dado  a  esta  freguezia  de  Miragaj^a 
na  provisão  que  se  encontra  no  Censnal  do  cabido  d'esta 
diocese  (in  fine)  —  Provisão  do  bispo  D.  Hugo,  pela  qual  con- 
cedeu ao  cabido  a  faculdade  de  nomear  as  auctoridades  na 
reitoria  da  ermida  e  villa  de  Miragaya,  arrebalde  da  cidade. 
Alguém  quer  que  o  dito  rocio,  ou  largo  do  Pelourinho,  era 
junto  a'  frente  da  egreja  de  Miraga3-a.  O  dito  largo  do  Pelou- 
rinho, em  1443,  era  limitado  ao  S.  pela  rua  dos  Cordoeiros, 
hoje  rua  da  Esperança,  ao  poente  pela  egreja  de  Miraga3'a,  e 
ao  N.  pelos  montes  que  eram  de  Catterina  Affonso,  sua  irman 
Margarida  Affonso  e  outra,  e  que  estas  doaram,  em  6  de  Junho 
de  1443,  por  escriptura  feita  nas  notas  do  tabellião  Gil  Vas- 
ques  e  em  casa  das  doadoras,  ao  frade  de  S.  Domingos  Vas- 
que  Annes,  para  n'elle  se  fazer  o  hospital  (ou  Albergaria)  do 
Santo  Spri'o,  que  então  se  principiava,  como  se  vê  das  ditas 
escripturas,  que  ainda  n'esta  data  (1875)  ^^  encontram  no 
Tombo  do  dito  hospital,  no  archivo  da  confraria.  Com  o  volver 
dos  tempos,  este  largo  e  rua  qtie  ia  ante  S.  Pe/ro  (dizem 
aquellas  escripturas)  foi-se  limitando  até  que  desappareceu. 
Resta  d'elle  um  pequeno  terreiro  (e  n'elle,  ao  nascente,  um 
tanque  com  uma  bica  de  agua),  para  o  qual  se  entra  por  um 
portão  de  ferro,  que  dá  para  a  rua  da  Esperança,  e  é  limitado 
ao  poente  pela  parede  (hoje  semi-circular)  da  capella-mór  da 
egreja,  ao  S.  pela  rua  da  Esperança,  e  ao  nascente  e  norte  por 
casas  que  foram  ainda  em  1872  do  negociante  António  José  de 
Oliveira   Machado   e   anteriormente   fabrica    de  tabacos,  tendo 
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sido  fabrica  de  louça,  de  Francisco  da  Rocha  Soares.  O  dito 
terreiro  é  hoje  propriedade  das  casas  indicadas  e  dá  entrada 
para  os  armazéns  que  ha  nos  baixos  das  mesmas.  Diminuiu 
também  aquelle  antigo  largo  do  Pelourinho  em  1750,  porque  a 
confraria  do  Santíssimo,  de  S.  Pedro  de  Miragaya,  vendo  que, 
nas  exposições  do  Senhor,  que  costumava  fazer  no  altar  da 
capella-mór,  se  derramava  muito  a  cera,  porque  o  altar  não 
tinha  fundo  nem  throno,  por  estar  encostado  á  parede  da 
capella-mór,  que  era  rectangular,  como  costumavam  ser  os 
templos  d'essas  eras,  mandou  recuar  as  paredes  sete  a  oito 
palmos  para  o  nascente  (sessão  de  7  de  setembro  de  1750), 
ficando  (como  está)  em  forma  circular,  sobre  o  dito  largo. 

No  artigo  especial,  Pehtirinko  ou  Pdlourinho, 
Pinho  Leal,  depois  de  lembrar  que  muitos  escripto- 
res  teem  fallado  sobre  pelourinhos,  e  principalmente 
o  conde  de  Raczynski,  no  seu  livro  Les  Arts  en 
Portugal  (pag.  330,  410  e  423  a  427),  apezar  de 
que  todos  hajam  sido  concordes  em  que  pelourinho 
e  picota  são  synonimos,  elle  diverge  da  opinião  ge- 
ral, e  ao  pelourinho  o  tem,  restrictamente,  como 
um  padrão  commemorativo  da  autonomia  da  terra. 

Dos  odiosos  preconceitos  e  antipathicos  prejuízos 
conservados  até  nossos  próprios  dias,  um  deu  mar- 
gem ao  thema  de  certo  romance,  O  sello  da  roda, 
por  Pedro  Ivo.  Pedro  Poo  é  o  pseudonymo  de 
Carlos  Lopes,  portuense  fallecido,  como  Jidio  Diniz 
o  pseudonymo  fora  de  outro  fallecido  portuense, 
Joaquim  Guilherme  Gomes  Coelho ;  e  os  dois  talen 
tos  são  afifins,  consoante  o  testemunha  o  lindo  e 
delicado  livro  de  Contos  do  dito  Pedro  Ivo. 


:i 
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Director  de  um  banco  foi  e  irmão  diim  medico, 
e  bibliophilo  distincto,  o  dr.  José  Carlos  Lopes,  de 
quem  biographia  existe  escripta  pelo  medico  snr. 
Eduardo  Pimenta,  filho  d"outro  notável  professor  da 
Eschola  Medica  e  operador  insigne,  o  portuense 
dr.  Eduardo  Pimenta. 


De  Júlio  Diniz  não  direi  aqui,  havendo-o  feito 
de  pag.  109  a  pag.  126  do  meu  li\-ro  A  Geração 
Nova\  restar-me-hia  memoral-o  como  poeta  em 
seu  volume  de  versos  e  \'ersejador  nas  laudas  de 
suas  novellas,  por  exemplo  em  Uma  família  ingleza. 
Mas  ainda  mal,  porque  a  peçonha  do  tabaco  cante 
e  suas  suppostas  virtudes  proclame ! 

Comtudo,  em  verso  portuguez  portuguezes  va- 
tes do  tabaco  maldisseram  .  .  . 

Por  exemplo,  António  Ribeiro  Saraiva. 

Quem  se  lembra? 

António  Ribeiro  Sarai\a  foi  um  miguelista  in- 
transigente que,  expatriando-se  com  o  seu  rei  ex- 
patriado, nunca  quiz  voltar  á  pátria  e  na  Inglaterra 
se  deixou  morrer,  fiel  á  sua  dedicação.  Gastou  uma 
longa  e  operosa  vida  conspirando  e  escrevinhando. 
Poetava  também  em  seus  momentos.  Ora,  denomi- 
nadamente a  propósito  de  Ovidio,  fez  publicar  em 
Londres  a  obra  Saraiva  e  Castilho,  cujo  primeiro 
volume  traz   os   retratos   de   António  Feliciano  de 
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Castilho  e  d^elle  António  Ribeiro  Sarai\a,  com  o 
assimilhado    desenho    das   assignaturas   de   ambos. 

Após  uma  carta  preambular  em  prosa,  rompe 
decididamente  intróito  ao  volume  com  uma  exten- 
síssima epistola  em  verso,  ao  mesmo  seu  dilecto 
António  Feliciano  de  Castilho  endereçada,  o  ende- 
reçante  António  Ribeiro  Saraiva. 

Tem  a  data  de  12  de  Outubro  de  1860;  d'ella 
os  tercettos  369  a  373,  inclusivamente,  compostos 
e  escriptos  no  Jardim  Botânico,  Park  do  Regente, 
tractam  do  Tabaco;  mas,  apesar  de  compostos  no 
jardim  das  plantas,  adverte  Ribeiro  Saraiva  que 
nada  têm  com  botânica  nem  cantam  as  virtudes  da 
nicociana. 

São,  ao  contrario,  em  sua  graphia,  caturra 
como  o  auctor,  uma  excitada  satyra  contra  o  ha- 
bito do  fumo,  a  invectiva  do  portuguez-antigo,  hos- 
til a  innovantes  extrangeirismos : 

Repugna-me  outro  xestro  agora  usado 
Por  nossos  perfumados  peralvilhos, 
Vulgar  outr'ora,  porco  e  malcreado  ; 

Trinta  vezes  peior  que  os  peralvilhos, 
De  sebenta  e  de  sórdida  lembrança, 
Cara  a  durazias  bellas  e  casquilhos  : 

O  vicio,  entendo,  sujo  da  fumança, 

Que  de  qualquer  sujeito  se  apodera. 

Sem  que  de  o  mais  largar  fique  esperança. 

E'  para  notar  este  exacto  reparo  de  Ribeiro  Sa- 
raiva respeitante  á  terrível  intoxicação  pelo  tabaco 
que  moralmente  se  caracterisa  pela  quasi  impossi- 
bilidade em  que  cahe  a  sua  victima  de  se  libertar 
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do  detestável  veneno,  apesar  de  reconhecer  os  estra- 
gos que  lhe  causa  mas  sem  ter  já  a  força  de  eman- 
cipar-se.  Ribeiro  Saraiva  presta-nos  no  tercetto  se- 
guinte uma  informação  curiosa,  a  de  um  dos  raros 
fumadores  inveterados  que  tiveram  a  coragem  de 
abandonar  o  seu  funesto  habito: 

Valor  somente  de  Ramon  Cabrera 
D'essa  victoria  mais  teve  a  fortuna: 
Soube  ve.ucr-sc  o  que  venc:r  soubera. 

Mas  O  que  ha  de  particularmente  interessante 
no  assalto  poético  de  Ribeiro  Saraiva  contra  o  fumo 
é  a  accusação  que  elle  faz  ao  liberalismo  de  haver 
sido  o  introductor  d'essa  desgraça  no  nosso  paiz; 
e  ainda  imagina  em  casos  remédio  o  fungar  do 
rapé !  Porém  ao  fumo  increpa-o  de  promover  o  aba- 
timento da  intelligencia  e  de  ser  causal  occulta  de 
que  falleçam  prematuramente  os  fumadores,  no  que, 
por  infelicidade  de  todos,  menos  se  engana. 

Tal  risco,  pois,  de  estupidez  e  morte 

Lá  nos  mette  Partido  inescusável, 

Por  que  uma  praga  mais  ao  Heino  importe. 

Habito  não  bastava  deplorável 

De  esterqueira  sorver  pelos  narizes 

I  Salvo  quando  é  remédio  indispensável); 

Sem  que,  de  mais  a  mais,  inda  precises, 
Caterva  liberal  (àon  bens  alheios). 
Sujo  vicio  trazer  de  outros  paizes  .- 

O  jarreta  indigna-se  perante  o  espectáculo  da 
juventude,  da  juventude  .\  da  mesma  infância  enve- 
nenando-se  n'uma  imitatividade  desastrosa.  Para  se 
ser  homem,  rudimentos  de  organismos  por  formar, 
creanças  inconscias  absorvem  fumaradas  deletérias, 
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ignorantes  do  tremendo  mal  que  estão  a  fazer  a 
si-mesmas.  De  Inglaterra,  ao  seu  amigo,  imagina 
para  Portugal  Ribeiro  Saraiva: 

Estou  certo  que  ki  meros  fedelhos, 
Como  íiqui  mesmo,  quasi  ao  coUo  d'ama. 
Levam  do  cigarrinho  os  apparelhos; 

E  da  boquinha,  qu'inda  cheira  a  mama, 
Já  pende  o  xarutinho,  onde  fumega, 
Typo  de  estupidez,  lume  sem  chama! 

Com  tal  peste,  o  sujeito,  a  quem  se  pega, 

No  génio  até  perpetra  suicidii) 

CSe  génio  a  natureza  não  lhe  nega). 

Mais  sadiamente  inspirado  esteve,  pois,  em  sua 
objurgatoria  este  fóssil  do  que  em  seu  regular  dithy- 
rambo  o  quasi  actual  Júlio  Diniz.  Duplamente  desas- 
trada sua  idéa  essa,  como  poeta  e  como  medico,   I 
de  phantasiar  um  hymno  ao  tabaco ! 

Da  Aguia-de-Ouro  para  S.  João,  depois  de  um 
jantar  de  oito  horas,  os  camaradas  da  elegante  bre- 
zunda  seguem  atropelladamente,  dois  cantando  a 
plenos  pilmões  o  duetto  da  Lúcia:  O  sole,  piu  rá- 
pido a  sorger  faprcsta;  o  poeta  confidencial,  para 
Carlos  Whitestone,  recitando,  com  certo  enthu- 
siasmo,  «quasi  selvagem»,  sua  improvisação,  a 
qual  o  romancista  admoesta  que  não  era  muito 
para  produzir  echo  nos  corações: 

No  centro  dos  círculos 
De  nuvens  de  fumo. 
Um  deus  me  presumo, 
Nem  d'outros  thuribulos 
Me  apraz  tanto  o  incenso 
(Jomo  o  d'este  immenso 
Cachimbo  exemplar! 
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Na  compita  com  o  tabaco,  desterre-se  o  ópio; 
que  só  a  raça  gentilica  das  ardentes  zonas  con- 
SLimma  o  café;  anathema  contra  o  uso  das  folhas 
de  chá;  fora  com  o  humor  dos  lagares;  irrisão  para 
as  proezas  do  lúpulo;  nem  Raspai!  imponha  as  ma- 
ravilhas da  camphora.  O  canto  do  poeta  é  da  Ame- 
rica, paiz  do  tabaco.  Que  immenso  thesouro  se  não 
de\e  a  Xicot?!  O  vate  proclama  que  mais  fumo 
inda  aspirem  seus  lábios  áridos. 

Tornadas  \"e.suvios, 
As  bocas  fumegam. 
De  nuvens  que  cegam 
Vomitam  montões. 
Fumar!  O'  delicias  1 
Prazer  de  nababo  I 
E  leve  o  diabo 
Do  mundo  as  paixões! 

Seja. 

Mas  que,  ainda  assim,  se  não  tome  como  extra- 
vio de  senilidade  a  coarctada  do  miguelista  Ribeiro 
Saraiva,  quando  apoda  o  fumo  de  imitativo  extran- 
geirismo  em  Portugal.  Lembrem-se  dMsto :  —  Em 
Sèvres,  impresso  na  T^^p.  de  M.  Cerf,  e  venden- 
do-se  em  Paris,  na  casa  de  J.  L.  Corrêa,  ii,  rua 
Trévise,  publicou-se  em  1845,  em  8.**  de  iv-82 
pag.,  com  frontispício  de  gravura  em  madeira,  e 
vinhetas  no  principio  dos  cantos,  a  Arte  de  fumar, 
ou  o  cachimbo  e  o  charuto :  poema  ou  três  cantos,  de 
Barthelemy,  traduzido  em  versos  p07'tugtcezes. 

Seria  de  iniciação  sabia  .^ 

Não  sei;  o  que  sei  é  que  o  traductor  foi  Miguel 
Augusto  de  Oliveira. 
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Suggestionante  começa  a  obra  a  sahir-nos  logo 
pelo  titulo:  Historia  tragico-maritÍ7}ia ;  e  no  segundo 
tomo  se  nos  depara  uma  das  mais  espertadoras 
componentes  do  cuidoso  archivo.  E'  a  Relaçd)  da 
viagem  c  successo  que  teve  a  nao  « S.  Francisco » 
em  que  hia  por  capitão  Vasco  da  Fonseca,  na 
Armada,  que  foi  para  a  índia  no  anno  de  ifiÇÓ. 
Escrita  pelo  padre  Gaspar  Affonso,  hum  dos  oito  da 
Companhia,  que  nella  hião. 

Este  padre  Gaspar  Affonso,  jesuita,  cuja  rou- 
peta vestiu  a  12  de  Fevereiro  de  1569,  foi  natural 
da  \nlla  de  Serpa  no  Alemtejo  e  morreu  no  collegio 
de  Coimbra,  a  21  de  Fevereiro  de  161 8,  diz  Inno- 
cencio  que  provavelmente  com  70  annos  de  edade, 
ou  pouco  menos. 

Tendo  sabido  de  Lisboa  para  as  missões  do 
Oriente  em  1569,  padeceu  naufrágio  nas  costas  da 
America  meridional  e,  por  isso  arruinado  na  saúde, 
desistiu  do  intento,  voltando  para  Portugal,  onde 
passou  o  resto  dos  seus  dias  no  ensino  da  theolo- 
gia  e  mais  exercícios  próprios  do  seu  instituto. 

Veio  elle  a  tecer  sua  narrativa  pelo  desejo  e 
sede  com  que  isto  lhe  pediu  quem  por  muitas  vias 
o  podia  mandar,  e  ahi  se  lembrou  que  começaram 
seus  trabalhos  indo  a  nau  onde  se  encontrava  com 
todas  as  velas  dadas,  e  ellas  cheias  com  todo  o 
vento  que  podiam  recolher,  a  vinte  e  seis  grãos  do 
sul,  luuii  dia  d  bocca  da  noite  (ou  hitma  noite  d 
bocca  da  morte). 
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Ora,  descrevendo  depois  a  ilha  de  S.  Domingos, 
a  nossos  maiores  contou  elle  que  os  d'ella,  em  lo- 
gar  de  vinho  que  o  não  ha,  se  servem  do  tabaco, 
a  que  nós  chamamos  Herva  Santa,  ao  qual  se  tem 
por  todas  as  índias  achado  innumeras  virtudes,  que 
o  jesuita,  todavia,  declara  que  não  sabe  se  reaes, 
se  iniaghtai-ias .  Imaginarias,  totalmente;  herva  dia- 
bólica. 

Mas  o  tabaco  de  Santo  Domingo  não  somente 
se  semeava  e  grangeava  para  se  usar  n'aquellas 
partes,  antes  se  trazia  também  por  mercadoria  para 
estas,  e  de  tanto  preço,  qne  vimos  nós  desembarcar 
fazenda  que  já  estava  embarcada,  para  fazer  lugar 
a  esta,  e  accomodar  como  esta  merecia. 

O  padre  assombra-se: 

Quanto  he  por  lá,  não  ha  quem  o  tire  nunca  da  boca  em 
fumo,  ou  dos  narizes  em  pó,  e  infinitos  ha,  que  nem  de  am- 
bas as  maneiras  se  fartão  d'elle. 

Estavam  por  lá ,  então  como  por  cá  estamos 
hoje  agora.  O  jesuita  escarnece,  indignado,  d'esses 
bárbaros. 

Só  os  poderia  fartar,  quem  lhes  descubrisse  invenjào  (que 
elles  comprarão  por  muito  dinheiro)  para  assim  como  o  mettem 
dentro  em  si  por  estes  dois  sentidos,  cheiro,  e  gosto,  o  pode- 
derem  também  metter  pelos  outros  três,  que  lhes  ficão  priva- 
dos de  tanto  gosto. 

Explica  então  Gaspar  Affonso  o  ceremonial  de 
que  usavam  em  suas  comezainas: 
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De  maneira,  que  o  fim  dos  banquetes  muy  regalados,  e  a 
ultima  iguaria  d'enes,  he  um  prato  muj-^  fermoso  cheyo  de  tan- 
tos rolos,  ou  canudinhos,  como  elles  lhe  chamão,  feitos  d'aquel- 
las  mesmas  folhas  seccas  enroladas,  quantos  síío  os  convida- 
dos. Os  quaes  canudinhos  acezos  por  uma  ponta,  e  metidos  na 
boca,  pela  outra  parte  que  estão  acezos,  estilo  chupando  o  fumo. 
repremindo  o  fôlego  quanto  podem,  para  que  o  fumo  tenha 
tempo  para  andar  visitando,  consolando,  e  amesinhando  todas 
as  partes  interiores. 

Dá  O  jesuita  seguidamente  o  rol  das  phantasti- 
cas  virtudes  em  que  se  comprazia  a  illusão  d'aquel- 
las  predispostas  victimas  do  tabaco: 

Aos  que  tem  fome,  serve  de  p^o;  aos  que  tem  sede,  serve 
de  agua;  aos  que  comeram  destemperadamente,  e  estão  fartos, 
dizem  que  ticSo  desalijados;  se  estíío  encalmados,  que  os  re- 
fresca; se  frios,  que  os  aquenta;  se  com  máos  humores,  que 
lhos  bota  fora  o  pó  mohido,  e  tomado  pelos  narizes,  com  o 
qual  pó  alguns  misturilo  cinza  para  o  fazer  mais  forte.  Afora 
outras  infinitas  cousas,  para  que  d'elle  se  servem,  applicado 
por  dentro  e  por  fora. 

Esses  recalcitrados  fanáticos  do  tabaco: 

Para  que  a  todo  o  tempo  o  tenhão  á  mão,  não  só  o  trazem 
perpetuamente  na  algibeira,  e  alguns,  por  fazerem  mais  honra 
ao  pó,  em  abutas  de  preço,  mas  juntamente  quando  caminháo, 
fuzil  para  acccnderem  as  folhas,  e  canudinhos:  o  que  fazem 
com  muita  destreza,  sem  para  isso  parar  o  cavallo,  nem  perder 
hum  passo. 

Emfim  taes  eram  as  proclamadas  maravilhas 
d'aquel]a  preciosidade  incomparável  do  tabaco  que 
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O  próprio  esperto  jesuíta  cahiu  na  arriola  de  tentar. 
Nunca  fiando,  ainda  assim  limitou- se  a  usal-o 
applicado  por  fora. 

N'esta  forma  experimentey  eu  também  sua  virtude,  appli- 
cando-mo  em  hum  accidente,  como  única  e  singular  mezinha. 

Não  ficou  vezado. 

Pelo  contrario.  Do  tabaco  escreve : 

Eu  mais  difficultosamente  de}'  credito  a  tantas  virtudes 
suas,  que  ao  que  muitos  me  disserão,  que  era  couza  ordinária, 
abrindo-se  alguns  moitos  por  algumas  occasioens,  acharem- 
Ihes,  pela  continuação  e  ardor  d'este  fumo,  tudo  por  dentro  ne- 
gro, e  tostado,  como  uma  chaminé:  e  que  aos  que  começão  a 
tomallo  pelos  narizes,  acontece  ficarem  as  primeiras  vezes  em 
êxtase,  pela  força,  ou  furor,  com  que  acommette  ao  miolo,  li- 
dando interiormente  o  paciente  d'aquella  divindade,  como  acon- 
teceo  a  hum  bem  rico,  que  eu  conheci,  que  e?tava  quasi  morto, 
e  com  tudo  he  tanto  o  appetlte  d'este  pó,  e  fumo,  que  estando 
hum  morrendo,  hum  pouco  antes  de  acabar,  me  pedia  affinca- 
dissimamente  lhe  desse  um  pouco  de  tabaco  para  tomar  o 
lumo.  I 

Vem  depois  uma  passagem  característica  da 
epocha.  Assim  o  jesuita: 

De  tantas  virtudes,  e  de  tao  alimentai  fumo  na  sua  opinião 
nasce  por  aquella  parte  huma  celeberrima,  e  muy  altercada 
questão,  não  só  entre  os  Sacerdotes  ordinários,  mas  ainda 
entre  os  Letrados,  e  Religiosos,  a  qual  he:  Se  pôde  tomar-se 
este  fumo  antes  de  commungar  ou  dizer  Missa?  porque  he 
tanta  a  doçura  d' este  veneno,  que  nem  os  Leigjs  podem  acabar 
comsigo  esperar  athé  commungar ;  nem  os  Clérigos  atité  dizer 
Missa. 
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Não  escapem  as  fiisantes  palavras  de  Gaspar 
Affonso. 

Era  a  lastimosa  situação  de  incapacidade  de 
resistência,  hoje,  por  uma  observação  vulgarissima, 
reconhecida  pelos  fumadores,  impenitentes  e  con- 
fessos. 

O  miguelista  Ribeiro  Saraiva,  nos  tercettos  já 
aqui  extractados,  refere-no.s  o  triste  caso  de  um 
d'esses: 

Hei  conhecido  algum  que,  em  todo  o  dia, 
o  xaruto  infernal  um  só  momento 
Que  deixasse  de  arder  nào  consentiu; 

Assim,  sempre  a  tabaco  fedorento, 

Sociedades  polidas  evitava, 

Com  fumo,  e  nada  mais,  no  pensamento. 

De  madrugada,  apenas  acordava. 
Mesmo  antes  de  esfregar  os  oíhos  baços, 
A's  mechas  e  ao  cigarro  a  mâo  deitava. 

Demolir  do  xaruto  os  grossos  molhos, 
\'iver  submerso  em  densa  fumaceira. 
Outra  idéa  não  tinha,  outros  antolhos. 

Outrosim,  o  padre  Gaspar  Affonso  especifica 
que  aquella  celeberrima  e  mui  altercada  questão, 
entre  os  contendores,  se  definia 

por  se  conformarem  com  o  parecer  commum  dos  pouco 
mortificados,  que  sentem,  e  dizem,  que  quando  o  corpo  está 
bem   consolado,   então  se  consola,  e  afervora  mais  o  espirito. 

Sobre  a  resolução  de  duvida,  tão  siUil,  e  tão  es- 
peculativa, fez,  por  ordem  do  arcebispo,  estanda 
elle  e  os  mais  alli,  um  bom  medico,  theologo  jun- 
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tamente,  que  foy  de  nossas  escolas,  um  largo  tra- 
ctado,  que  lhes  mostrou  a  elles,  com  muitos  e 
copiosos  argumentos,  tirados  de  ambas  as  scien- 
cias,  pela  parte  negativa.  Era,  pois,  que  julgava  o 
medico-theologo,  egualmente,  do  tabaco  o  fumo  ser 
alimentai. 

Essa  parte  negativa  ao  padre  Affonso  e  com- 
panheiros lhes  disseram  que  estava  também  confir- 
mada e  decretada  por  um  synodo  provincial  do 
Peru. 

Remata  o  jesuita  ladino  : 

Porém  eu  cuido  que  ainda  que  fora  geral,  não  fora  nunca 
recebido,  pelo  aiiiigo  costume  em  que  esfavào  postos. 

O  antigo  costume  dos  selvagens  é  o  vigente 
costume  dos  civilisados.  Que  progresso ! 

Constato-o  com  tanto  maior  consternação  quanto, 
fumador,  penitente,  desde  pequenito,  quando  tarde 
emfim  consegui  corrigir  o  vicio  sobranceiro,  talvez, 
infelizmente  para  mim,  não  fosse  já  a  tempo.  .  . 

Do  tabaco  fumado,  de  resto,  a  todos  nos  re- 
corda a  angustia  da  iniciação  e  o  ridículo  justo 
castigo  do  vicio  adquirido  por  espirito  de  imitativi- 
dade.  Não  aproveitou  o  ensino,  porém.  Teimamos 
todos ;  e  o  nosso  é  um  dos  paizes  onde  mais  se 
fuma  hoje,  como  um  dos  paizes  onde  mais  se  fun- 
gou elle  o  foi  hontem. 

Na  verdade,  introduzido  em  Portugal  o  mau- 
costume    do    tabaco,    consoante    todos    os    maus- 
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costumes  pegou  depressa  e  bem.  Genemlisou-se 
em  todas  as  classes  sociaes,  e  os  doutos  d'elle 
começaram  a  occupar-se  cx  professo;  porém  que- 
dou manuscripto  o  Tractado  do  Tabaco  que  escre- 
veu Henrique  do  Quental  Vieira,  natural  que  foi  da 
villa,  hoje  cidade,  de  Santarém,  filho  do  licenciado 
Raphael  do  Quental  Vieira  e  neto  do  insigne  me- 
dico Fernando  Alvares  Cabral  e,  como  elle,  profes- 
sor da  mesma  faculdade  em  a  Academia  Conimbri- 
cense, elegante  poeta  sendo  também,  assim  na 
lingua  materna  como  na  castelhana,  latina  e  ita- 
liana; sabe-se  que  as  suas  composições  metricafs 
foram  ouvidas  com  grande  applauso  na  Academia 
dos  Singulares,   instituida   em   Lisboa  no  anno  de 

1663. 

Mas  no  anno  de  16 14  nascera  no  concelho  de 
Sanfins,  distante  seis  legoas  para  o  poente  da  ci- 
dade de  Lamego,  em  a  província  da  Beira,  sendo  o 
decimo  e  ultimo  filho  que  pariu  sua  mãe,  quando 
contava  cincoenta  annos  de  idade,  o  que  tudo 
n'este  teor  nos  refere  Diogo  Barbosa  Machado, 
Francisco  Rodrigues  Cassam. 

Desenvolve  a  Bibliotheca  Lusitana: 

A  natureza,  que,  na  sua  producçíTío,  excedeu  o  termo  da 
fecundidade,  se  singularisou  no  talento  que  lhe  deu,  ornando-a 
de  juizo  perspicaz,  comprehensão  summa  e  memoria  tena- 
cissima,  cujos  dotes  o  constituíram,  em  a  Universidade  de 
Coimbra,  um  dos  maiores  professores  da  medicina  que  venerou 
o  seu  tempo,  em  cuja  faculdade  recebeu  a  borla  doutoral,  não 
sendo  menos  estimável  pela  noticia  que  tinha  das  lettras  huma- 
nas, oratória,  poética,  estudo  da  historia  sagrada  e  profana. 
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D'elle  escreve  o  licenciado  Jorge  Cardoso  {Agíol. 
Lusit.,  tomo  m,  pag.  396,  letra  A)  que  era  «intelli- 
.  gente  e  versado  nas  antiguidades  d"este  reino  e 
fora  d'elle».  E  frei  António  Brandão,  no  prologo 
da  terceira  parte  da  Monarchia  Lusitana,  chama-lhe 
«grande  medico  e  mathematico,  de  grande  noticia 
e  applicação  nas  historias». 

Juntara  uma  numerosa  li\raria,  composta  de 
todas  as  sciencias,  onde,  áquelle  tempo  que  lhe 
restava  da  visita  dos  enfermos  o  consumia  na  li- 
cção  de  varias  noticias  para  illustrar  as  suas  doutas 
elocubrações.  Morreu  na  cidade  de  Coimbra,  quando 
contava  a  provecta  idade  de  noventa  annos. 

Ora,  compuzera  (além  d'outra,  de  que  faz  noti- 
cia frei  António  da  Purificação  no  prologo  á  pri- 
meira parte  da  Chronica  de  Santo  Agostinho  da 
Provinda  de  Portugal,  cap.  v,  onde  affirma  que 
seu  auctor,  a  quem  intitula  «medico  peritissimo », 
lh'a  communicara,  estando  já  prompta  para  a  im- 
pressão) Francisco  Rodrigues  Cassam  uma  obra 
que  nos  viria  inteiramente  ao  ponto,  se  lográssemos 
d'ella  conhecer  mais  do  que  tam  só  a  penúria  que 
até  nós  chegou. 

E  é  que  era  uma  Invectiva  contra  o  Tabaco,  em 
que  mostrava,  com  fundamentos  sólidos,  ser  peçonha 
fina  c  peste  encoberta  (assim  em  Barbosa  Machado). 

Este  tractado  seu  auctor  o  trouxera  a  Lisboa, 
para  o  imprimir,  quando  no  anno  de  1663  (aquelle 
exactamente  em  que  em  Lisboa  se  instituiu  a  Aca- 
demia  dos   Singulares,    onde   brilhou   Henrique   do 
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(Quental  \'ieira,  auctor  do  outro  Tractado  do  Ta- 
baco, atraz  inscripto)  o  chamaram  para  curar  o  se- 
reníssimo infante  D.  Pedro,  não  se  diz  de  quê. 

Já  no  seu  tempo  o  medico  portuguez  Cassam 
proclamava  o  tabaco  como  sendo  peçonha  fina  e 
peste  encoberta.  E,  todavia,  só  por  excepção  é  que 
elle  era  então  usado  em  fumo.  Usavam-o,  tam  só, 
cheirando-o,  como  rapé.  Em  vez  da  boquilha,  a 
fungadeira. 

Mas,  fungado,  como  rapé,  o  tabaco  repugnava 
então  assas  a' quem  seu  admirador,  o  padre  João 
Baptista  de  Castro,  em  sua  Hora  de  Recreio  (tom.  ii, 
pag.  26),  chama  «o  galantíssimo  Bracamonte». 

Este,  fallando  acerca  do  tabaco,  dizia  assim: 

Já  os  homens  não  poderão  brigar  com  suas  mulheres,  por 
conta  dos  gastos  que  fazem  no  rosto,  embalsamando-o  cada 
dia  com  veneno  reduzido  a  barro,  pois  elles  os  fazem  hoje 
dobrados  com  seus  narizes,  estofando-os  cada  momento  com 
fogo,  transformado  em  pós.  E'  de  notar  que  alguns,  com  a 
renda  que  tinham,  apenas  podiam  hontem  sustentar  três  ou 
quatro  bôccas  (contando,  em"  cada  pessoa  de  sua  casa,  uma  sój 
e  agora,  crescendo  duas  em  cada  nariz,  as  sustentam  com  o 
mesmo;  d'onde  se  pôde  coliigir  que  assim  esta  triplicação  de 
gastos  no  sustento  como  a  dos  trajes  no  vestir  foi  invenção  do 
demónio,  para,  com  isto,  introduzir  mais  facilmente  no  mundo 
os  roubos  e  tyrannias  que  cada  dia  experimentamos.  Cuidam 
estes  confrades  do  Tabaco  que,  com  martyrisar  todos  os  dias 
os  narizes  com  as  suas  sorveduras,  se  preservam  dos  catarrhos, 
sem  vêr  que  a  experiência  está  mostrando  o  contrario,  porque, 
com  o  tabaco,  se  habituam  a  um  tossir  e  escarrar  eterno,  effei- 
tos  infalliveis  do  catarrho ;  e,  assim,  vemos  que  quasi  todos 
elles,  de  ordinário,  faliam  roucos,  entupidos  e  destemperados 
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OS  instrumentos  da  voz,  já  com  os  humores  derretidos  á  força 
do  seu  calor.  Eu  tenho  por  certo  que  o  tomar  tabaco  n'estes 
taes  é  como  o  coçar-se  nos  que  têm  sarna,  que  parece  remédio, 
mas,  quanto  mais  se  coçam,  mais  se  accende  a  comichão;  e, 
assim,  se  pôde  chamar  este  vicio:  sarna  ou  tabacopecia  dos 
narizes. 

Debalde  clamaram.  E  a  riqueza  publica  teve  a 
base  falsa  do  publico  envenenamento. 

Também  no  Porto  as  rendas  provenientes  do 
vicio  avolumaram,  coni  effeito,  pois  que,  no  seu 
tempo,  o  padre  Agostinho  Rebello  da  Costa  asse- 
verava que  a  Real  P^abrica  do  Tabaco  não  era  me- 
nos considerável  que  a  F^abrica  da  Cordoaria,  EUa, 
unida  com  o  contracto  de  Lisboa,  rendia,  annual- 
mente,  livres,  para  a  Magestade,  2  milhões  e  400 
mil  cruzados. 

No  trabalho  da  Fabrica  do  Tabaco  occupa- 
vam-se  mais  de  100  pessoas:  umas,  nos  fornos  e 
esfolha;  outras,  nos  filões  e  engenhos;  e  o  resto, 
na  empapelação,  repartição,  arrecadação,  etc.  Todos 
os  dias,  excepto  nos  feriados,  se  cozia  a  folha  do 
tabaco  em  quatro  fornos,  que  algumas  vezes  não 
bastavam;  e  as  qualidades  que  se  faziam  de  taba- 
cos eram  as  seguintes:  Cidade,  Somonte  verde,  So- 
monte  amarello.  Esturro  de  côr.  Esturro  preto. 

Na  terminologia  rapezeira  conservou-se  até 
hoje  a  designação  do  Somonte,  pouco  alterada  para 
simonte.  De  desgosto  que  haja  de  soffrer-se  de 
qualquer  descompostura  que  se  leve  é  uso  dizer-se 
do  que  a  tem  de  apanhar  que  lhe  ha  de  cheirar  a 
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esturro.  Mas  já,  se  cheirasse  a  cstarrinho,  o  caso 
mudava  de  figura.  Então  de  aprazimanto  seria  o 
cheiro. 

Porquanto,  no  tempo  do  padre  Agostinho  Re- 
bello  da  Costa,  o  principal  administrador  da  fabrica, 
D.  Vicente  Gregório  Garcia,  «elle-mesmo  (Bergcret 
lui-même)  subministrou  a  idéa  de  uma  qualidade 
de  tabaco,  entre  esturro  preto  e  de  còr,  tam  agra- 
dável, balsâmico  e  suave  ao  olfacto  que  é  hoje  — 
1789  —  o  mais  estimado.  Dão-lhe  o  nome  de  cstiir- 
rinho  de  D.  Vicente,  em  memoria  do  auctor  que  o 
inventou».  Aux  grands  hommes  la patrie  reconais- 
sante. 

Agostinho  Rebello  da  Costa  diz-nos  também  a 
causa  de  ser,  geralmente,  mais  reputado  o  tabaco 
do  Porto  que  o  de  Lisboa: 

Procede  de  que  no  Porto  cozem-se  fornadas  mais  peque- 
nas, c  a  lenha  para  os  fornos  nâo  é  de  pinho  mas  de  matto, 
cuja  flor  e  rama  communica  ao  tabaco  um  cheiro  suavíssimo. 

Assim  deixaria,  seguramente,  o  tabaco  de  ser  o 
que  lhe  chamara  Casssim:  peçonha  fina  e  peste  enco- 
berta. 

E'  capaz.  Com  a  flòr  e  rama  do  matto  do 
Porto,  é  capaz. 

Como  a  humanidade  foi  sempre  pateta! 

E  como  ella  tem  sido  cruel  e  perversa!  Ainda 
mesmo  nos  grandes  centros  civilisados,  conforme  o 
exemplifica  a  própria  França  conservando  até  en- 
trado o  século  XX  a  pena-de-morte.  .  . 
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Com  efíeito,  em  uma  segunda-feira  do  mez  de 
julho  de  190Ó  é  que  um  telegramma  da  Agencia 
Ha\'as,  datado  em  Rambouillet,  nos  communicava 
que  o  conselho  de  ministros  se  pronunciara,  em 
principio,  pela  suppressão  da  pena-de-morte. 

Muito  tem  custado,  na  verdade,  em  França  a 
fazer  vingar  a  doutrina  que  condemna  a  pena-de- 
morte  como  immoral,  improfícua,  injusta  e  peri- 
gosa. Ha  uma  certa  rudeza  descaroavel  na  condi- 
ção geral  humana,  resistente  a  todo  o  enverniza- 
mento civilisatorio,  que  (alliando-se  ao  receio  de 
que  o  crime,  menos  intimidado,  se  propague,  alas- 
tre e  avolume)  tolhe  que  as  reivindicações  mais  altas 
e  mais  puras  se  realisem  e  effectuem  no  concreto 
das  leis  e  das  praxes  sociaes,  ainda  quando  são 
reconhecidas  e  acceites  já  no  foro  intimo  das  con- 
sciências. Por  isso  viamos  que  o  ministério  radical 
francez,  com  respeito  á  suppressão  da  pena-de- 
morte,  pelo  emquanto  a  seu  favor  ainda  tam  só  se 
pronunciava  em  principio.  Mas,  se  do  dito  ao  feito 
vae  um  grande  eito,  consoante  nosso  rifão  popular 
portuguez,  era  certo,  porém,  que  em  França  vasto 
caminho  tinha  andado,  ainda  assim,  ultimamente  a 
repulsa  pelas  sangueiras  juridicas,  conforme  paten- 
temente se  deprehendia  do  alvitre  então  recente  de 
suspender  o  pagamento  dos  salários  ao  carrasco  e 
seus  ajudantes,  como  medida  tendente  a  eliminar  a 
applicação  das  sentenças  capitães. 

Eu  pertenço  a  uma  geração  sobre  o  sentimento 
da  qual  teve  grande  preponderância  a  acção  litte- 
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raria  de  Victor  Hugo ;  e  na  leitura  de  suas  cons- 
tantes protestações  contra  a  pena-de-morte  se  foi 
talecia  a  instinctiva  repugnância  de  nós-outros  para 
com  praticas  afflictivas  e  cruéis.  Arripiamo-nos  com ' 
a  agonia  lenta  do  Ultimo  dia  de  um  condemnado, 
com  a  ferocidade  social  registada  no  Cláudio  Tu- 
nante; enthusiasmava-nos  a  generosa  eloquência  de 
tantos  manifestos  de  occasião  recolhidos  nos  pos- 
santissimos  tomos  dos  Actos  e  Palavi'as. 

Mais  tarde,  nossa  razão  era,  de  inclinação, 
affecta  á  argumentação  dos  criminalistas  humani- 
tários e  sentimos  orgulho  em  que  Portugal  se  assi- 
gnalasse  na  senda  do  progresso  moral,  pela  inicia- 
tiva da  abolição  da  pena-de-morte. 

Por  esse  nobre  motivo,  a  Portugal  o  saudou 
Victor  Hugo,  em  uma  carta  que,  de  Hauteville- 
house,  em  i$  de  julho  de  1867,  escreveu  ao  snr. 
Brito  Aranha,  contestando  outra  d'este,  datada  de  ly 
do  anterior  junho,  em  Lisboa,  a  qual,  com  a  resposta 
do  poeta  philanthropico,  se  encontra  (no  summario 
da  secção  com  esta  designação:  Portugal  avança) 
em  o  vol.  II  do  tomo  Durante  o  exilio,  dos  Actos  e 
Palavras,  conjunctamente  com  a  noticia  do  Cour- 
rier  de  PEurope,  de  10  d'agosto  d'aquelle  anno  de 
1867,  dando  conta  da  abolição  da  pena-de-morte 
em  Portugal,  o  que  com  vibrante  jubilo  participara 
a  Victor  Hugo  o  referido  nosso  confrade  distincto 
snr.  Brito  Aranha. 

Sem  arte,  d'est'arte,  á  lettra,  traduzi,  no  pre- 
térito  1905,  rés-vés  essa  missiva  de  Victor  Hugo: 
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A  vossa  nobre  carta  faz-me  bater  o  coração.  Eu  sabia  a 
jrande  nova;  doce  me  é  o  por  vosso  intermédio  receber-Ihe  o 
ícho  s3'mpathico.  Nào;  não  ha  povos  pequenos.  Ha  pequenos 
lomens,  ai  de  nós !  E  algumas  vezes  são  esses  os  que  condu- 
sem  os  grandes  povos.  Os  povos  que  teem  déspotas  asseme- 
ham-se  a  lefíes  que  tivessem  açamos.  Eu  amo  e  glorifico  o 
/osso  bello  e  querido  Portugal.  Elle  é  livre;  portanto,  é  grande, 
^ortugai  acaba  de  abolir  a  pena-de-morte.  ronsum.nar  esse 
jrogresso,  é  dar  o  grande  passo  da  civilisação.  De  hoje-em- 
Jeante,  Portugal  está  á  frente  da  Europa.  Vós  não  haveis 
;essado  de  ser,  vós-outros  portuguezes,  navegadores  intrépi- 
dos, leis  avante  outr'ora  no  Oceano,  hoje  na  verdade.  Procla- 
■nar  principios  é  mais  bello  ainda  do  que  descobrir  mundos. 
Clamo:  Gloria  a  Portugal;  e  a  vós-outro:  Em  bôhora! 


Em  bòhora  seria?  Portugal  prosegue  indo  avante 
na  verdade?  Continua  proclamando  principios?  Con- 
3erv^a-se,  ao  menos,  livre? 

Estas  desanimadas,  ou  antes  entristecidas,  per- 
guntas formulara  eu  n'esse  anno  pretérito  após 
)  registro,  no  vol.  Os  Génios,  da  missiva  de  \'ictor 
[iugo,  que  deixo  transcripta. 

Então  indicav^a-se  que  a  França  parecia,  emfim, 
lisposta  a  seguir  a  iniciativa  de  Portugal  de  ha 
quarenta  annos  e  o  governo  francez  pronunciava-se, 
;m  principio,  pela  suppressão  da  pena-de-morte. 

O  ministro  portuguez  não  fora  sempre  partida- 
10  da  abolição  da  pena-de-morte;  ainda  na  sessão 
)assada,  desviara  um  pouco  a  questão,  porque  a 
considerava  cabendo  no  direito  social,  consoante  o 
ememorou  na  sessão  de  i8  de  junho  de  1867  o 
leputado  Ayres  de  Gouvêa,  representante  em  còr- 
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tes  do  circulo  de  Cedofeita  doesta  cidade  do  Porto; 
mas  á  data  apresentava  a  sua  abolição.  O  snr. 
Ayres  de  Gouvêa  exclama : 

Dou-lhe  os  parabéns,  e  o  nobre  ministro  pôde  n'istc 
collocar-se  a  par  de  um  grande  criminalista  allernSo,  o  snr 
Mittermaier,  que  durante  quarenta  annos  defendeu  mais  oi 
menos  a  pcna-de-morte,  para  depois  vir  retractar-se  n'um  me 
moravel  livro. 

Na  sessão  de  21,  o  dr.  Ayres  de  Gouvêa  conti- 
nuou usando  da  palavra  sobre  o  mesmo  assumptc 
e,  pela  opportunidade  franceza,  destaquei  do  sei 
discurso  estas  memoráveis  lembranças: 

Eu  não  trouxe  aqui  esta  questão  por  vã  gloria  nem  po 
ser  moda.  Xos  fins  de  1862  c  principios  de  1863  distribuiram-s 
n'esta  casa  o  código  pena!  civil,  o  código  penal  militar,  o  co 
digo  penal  da  marinha  mercante  e  o  código  penal  da  marinh 
de  guerra.  Lendo  esses  códigos,  em  todos  elles  encontrei 
pena-de-morte,  e  em  alguns  d'elles  com  profusão;  e  proteste 
desde  logo  aproveitar  a  primeira  occasião  que  se  me  offcre 
cesse  para  suscitar  esta  grave  questão.  N'esse  mesmo  anno, 
primeira  aberta  que  encontrei  foi  o  orçamento,  e  sem  mai 
deter-me  aproveitei-a.  Suscitando  a  abolição  completa  da  pena 
de-morte,  e  por  honra  da  camará  de  então,  vi  que  quasi  todo 
os  m-eus  collegas,  sem  distincção  de  cores  politicas,  porqu 
diante  do  cadafalso  não  as  ha,  se  associaram  a  essa  christ 
idéa.  Logramos  então  abolir  uma  entidade  fatal,  que  vinh 
inscripta  no  nosso  orçamento  e  que,  na  relação  nominal  do 
empregados  do  Estado,  vinha  inscripta  ao  lado  dos  snrs.  m 
nistros  (riso).  O  nome  do  carrasco  est.í  em  todas  as  relaçòc 
nominaes  dos  empregados  do  Estado  anteriores  ao  anno  d 
1863.  Xào  obtivemos  mais,  mas  alcançamos  que  o  assumpt 
ficasse  desde  então  como  em  continua  ordem  do  dia. 
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O  dr.  A}'res  de  Gouvèa  rememora  ainda  as  ini- 
ciativas honrosissimas  de  l-'ortugal  em  matéria  assim 
suprema.  Elle  disse : 

N"este  assumpto  da  pena-de-inorte,  ainda  hcm  pôde  Portu- 
gal gloriar-se  de  ser  o  primeiro  que  a  aboliu  em  relação  ás 
mulheres.  Xote  isto  a  camará.  .Antes  de  cm  paiz  nenhum,  ar.tes 
de  na  própria  Toscana  se  abolir  a  pena-de-moite,  o  que  teve 
legar  em  1774,  abolimol-a  nós  em  relaçtío  ás  mulheres.  Desde 
'1772,  quer  dizer  ha  noventa  e  cinco  annos,  que  em  Portugal  não 
morre  justiçada  uma  mulher.  Pergunto  á  camará  se  as  mulhe- 
res, com  nao  serem  assassinadas  ha  tanto  tempo,  e  com  terem 
a  certeza  de  o  não  ser,  se  tornaram  perversas,  assassinas? 

Em  seguida  recordou  que,  em  i-e!ação  aos 
homens,  fazia,  no  dia  seguinte  áquelle  em  que  no 
parlamento  portuguez  estava  orando,  dous  mezes, 
sobre  vinte  e  um  annos,  que  Lagos  assistira  á  ultima 
execução;  e  frisou  que  nós,  ainda  que  o  quizesse- 
mos,  já  quasi  que  não  podíamos  fazer  uma  execu- 
ção, não  só  porque  a  opinião  publica  reagia  energi- 
camente contra  isso  (e  n'este  lance  teve  o  orador 
os  apoiados  da  camará)  como  até  porque  tivéramos 
o  bom-senso  de  destruir  o  local  onde  se  levantava  a 
forca  em  Lisboa  e  fazer-lhe  em  cima  a  gare  do  cami- 
nho de  ferro,  substituindo-se  á  barbaria  a  civilisação. 

O  dr.  Ayres  de  Gouvêa  recapitula  a  historia  da 
abolição  da  pena-de-morte  em  Portugal. 

Diz  por  este  teor: 

Teem  vindo  á  camará  três  ou  quatro  projectos  para  a 
abolição  da  pena-de-morte;  o  primeiro  apresentei-o  eu  em 
1863  e  foi  immediatamente  coberto  de  assignaturas  pelos  meus 
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illustres  collegas  que  quizeram  associar-se  ao  santo  principio 
da  abolição;  ha  ainda  n'esta  camará  trinta  senhores  deputados 
que  o  assignaram;  veio  em  1864  outro  projecto,  apresentado 
pelos  snrs.  Gaspar  Pereira  da  Silva,  Sá  da  Bandeira  e  José  da 
Silva  Mendes  Leal.  O  primeiro,  o  meu,  aquelle  ao  qual  se 
associou  quasi  toda  a  camará,  era  a  abolição  radical  e  com- 
pleta. Dizia:  <<  fica  abolida  a  pena-de-morte*. 

Deputado  pelo  circulo  de  Cedofeita,  d'esta  cidade 
do  Porto,  que  por  quatro  vezes  representou  no  par- 
lamento, o  dr.  António  Ayres  de  Gouvêa,  irmão  do 
fallecido  dr.  José  PVuctuoso  Ayres  de  Gouvêa 
Osório,  lente  da  nossa  Eschola  Medica,  teve  por  pães 
Fructuoso  José  da  Silva  Ayres,  de  profissão  nego- 
ciante, e  D.  Maria  Maximina  de  Gouvêa,  seguindo 
elle-proprio  a  vida  comniercial  até  á  edade  de  22 
annos,  em  que  começou  a  dedicar-se  aos  estudos 
scientificos.  Nascera  no  Porto  a  13  de  setembro  de 
1828. 

Ligado  seu  nome  indissoluvelmente  á  abolição 
da  pena-de-morte  em  Portugal,  um  reflexo  d'esta 
sua  gloria  pessoal  illumina  a  terra  em  que  elle 
nasceu. 
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José  Ferreira  Borges  —  Ignacio  José  de 
Macedo  —  José  da  Silva  Passos  —  Au- 
gusto Luso  —  Joaquim  Pinto  Ribeiro  — 
Ernesto  Pinto  de  Almeida  —  António 
Nobre  —  Soares  de  Passos. 
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OVA  éra  de  pensar  e  sentir  raiou  com  o, 
para  sempre,  glorioso  dia  24  de  Agosto  de  1820; 
e  nos  SLiccessos  que  o  precedei^am  e  seguiram, 
parte  insigne  teve  um  illustre  portuense,  José  P'er- 
reira  Borges. 

O  auctor  do  Código  Commcrcial,  cujo  pr<)jecto 
foi  approvado  em  18  de  setembro  de  1833,  José 
Ferreira  Borges,  nasceu  n'esta  cidade  do  Porto  a  6 
de. junho  de  1/85,  e  aqui  morreu  a  14  de  novem- 
bro de  1838,  havendo  perdido  totalmente  a  vista 
quatro  annos  antes.  Era  bacharel  formado  em  câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra  em  1805;  foi 
advogado  n'esta  cidade  do  Porto,  sua  pátria,  desde 
1808  até  1820,  e  secretario  da  Junta  da  Companhia 
dos  Vinhos  do  Alto  Douro  em  1818. 
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Sua  alta  honra  está  em  ter  sido  membro  da 
Junta  provisional  do  Governo  Supremo  do  Reino, 
proclamada  no  dia  24  de  agosto  de  1820,  pelo 
effeito  da  revolução  para  que  concorreu  tam  activa 
mente  como  consta  não  só  de  suas  especiaes  bio- 
graplnas  como  das  historias  geraes  do  paiz  e  das 
particulares  d'aquelles  memoráveis  successos.  Si^- 
guidamente  deputado  ás  cortes  constituintes  em 
1821,  foi  feito  conselheiro  de  Estado  em  6  de 
março  de  1823. 

Emigrou  para  Londres  desde  junho  do  dito 
anno,  alli  se  conservando  na  mesma  penosa  condi- 
ção moral  até  fevereiro  de  1827,  voltando  nova- 
mente a  idêntica  situação  de  fevereiro  do  anno  se- 
guinte até  setembro  de  1833. 

IMenos  fallados  são  seus  méritos,  aliás  reaes,  de 
jornalista  e,  pois,  cumpre  que  se  lembre  O  Correio 
interceptado,  que  se  estampou  em  Londres,  na  Imp. 
de  M.  Collero,  1825,  compondo-se  este  periódico 
(afora  a  que  serve  de  prologo)  de  63  cartas,  tendo 
a  primeira  a  data  de  i  de  novembro  de  1825  e  a 
ultima  a  de  24  de  agosto  de  1826.  Em  suas  pagi- 
nas, que  tractam  muitos  assumptos  de  interesse 
para  a  historia  contemporânea,  os  diversos  actos 
do  governo  d'aquelle  tempo  são  examinados  com 
critica  que  Innocencio  qualifica  simultaneamente  de 
chistosa  e  severa.  Do  Chaveco  Liberal,  também 
sahindo  em  Londres,  impresso  por  R.  Greenlaw , 
1829,  foram  collaboradores,  além  d'elle  Ferreiía 
Borges,  Garrett,  Midosi  e  outros;  ahi  appareceram, 
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de  lavra  do  nosso  activo  portuense,  as  Cartas  ao 
reverendo  Padre  José  Agostinho  de  Macedo^  sobre  a 
«Besta  Esfolada»,  que  correram  outrosim  á  parte, 
pelo  mesmo  impressor.  Impresso  por  Bingham, 
egualmentj  em  Londres,  em  1830,  é  o  Pallnuro, 
jornal  politico  e  noticioso.  A  José  Ferreira  Borges 
suscitou-lh"o  a  revolução  de  França  nas  gloriosas 
jornadas  de  julho,  que  derruiram  o  sólio  quasi-feu- 
dal  de  Carlos  x  e  lhe  substituíram  o  throno  burguez 
de  Luiz-Filippe  de  Orléans. 

Versejador  também  foi  o  audacioso  revolucio-. 
nano ;  e  em  sua  \ida  publicou  algumas  poucas 
poesias  avulsas,  todas  destinadas  a  commemorar 
successos  políticos  e  contemporâneos  do  paiz,  em 
x>lguns  dos  quaes  elle-proprio  figurara  tam  notavel- 
mente. Varias  chronologicamente  começa  por  citar 
Innocencio,  todas  rubricadas  com  o  nome  arcadico 
de  <'Josino  Duriense»,  que  foram  insertas  na  coUe- 
cção  de  folhas  que  successivamente  sahiram  em 
Coimbra,  na  Imprensa  da  Universidade  em  1809,  e 
que  contém  poesias  diversas  relativas  á  restauração 
do  reino  do  poder  dos  francezes.  Odes  á  pátria,  es- 
criptas  no  Porto  logo  depois  do  24  de  Agosto  de 
1820,  andam  no  Campeão  Portugnez,  de  José  Libe- 
rato  Freire  de  Carvalho,  em  Londres,  no  mesmo 
anno,  também  com  o  nome  de  Josino  Dnriense, 
crendo  Innocencio  que  se  imprimiram  avulsas; 
outras  odes,  allusivas  aos  successos  de  11  de  No- 
vembro de  1820,  encontram-se  no  Portiigucz  Cons- 
titucional,  de  Pato  Moniz,  sendo  reproduzidas   na 
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Revista  Litteraria  do  Porto,  na  própria  biographia 
de  seu  auctor. 

Esta  biographia  foi  elaborada  por  Agostinho  Al- 
bano da  Silveira  Pinto,  também  portuense,  e  d'ella 
extractou  Innocencio  Francisco  da  Silva,  consoante 
elle-mesmo  lealmente  o  exara,  na  maior  parte  o 
que  escreveu  na  noticia  que  foi  publicada  no  Ar- 
chivo  Pittoresco  de  1859.  A  Memoria  de  Agostinho 
Albano  é  precedida  do  retrato  de  F^erreira  Borges, 
que  pouca  similhança  Innocencio  diz  que  tem  com 
outro  que  em  1822  se  publicara  na  coUecção  dos 
de  todas  as  personagens  que  mais  notavelmente 
prepararam  e  seguiram  a  revolução  de  24  de 
Agosto  de  1820. 

Pelo  que  toca  ás  obras  caracteristicamente  typi- 
cas  d'este  preclaro  publicista,  é  de  saber  que,  com 
respeito  ás  Instituições  de  medicina  forense  (Paris, 
1832),  Innocencio  consigna  que  este  livro,  dedicado 
pelo  auctor  ao  duque  de  Bragança,  foi  o  primeiro 
que  em  similhante  matéria  appareceu  em  lingua 
portugiieza,  e  escripto  por  portuguez.  Ferreira  Bor- 
ges dera  n'elle  provas  da  sua  vasta  erudição,  mos- 
trando que  lera,  e  meditara,  todos  os  auctores 
citados.  Attinentemente  ao  Dicclonario  jiiridico- 
co)ninercial,  por  occasião  de  annunciar  tal  publica- 
ção, dissera  a  Revísla  Litteraria  do  Porto : 

Esta  obra,  que  sahiu  posthuma,  e  fora  coordenada  por  seu 
illustre  auctor  conjunctamente  com  o  Código  Commercial,  é 
de  summq  interesse,  não  só  para  o  jurisconsulto  mas  para  os- 
commerciantes  e,  em  geral,  para  todo  aquelle  que  pretenda  ter 
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iiO(;0es  exactas  dos  diversíssimos  pontos  da  jurisprudência 
commercial,  e  ainda  mesmo  de  muitos  de  economia  politica  e 
de  syntelologia,  correlativa  com  aquella.  Os  diversos  e  nume- 
rosissimos  artigos  de  que  se  compõe  sâo  escriptos  com  a  cla- 
reza e  simplicidade  que  distinguem  as  producções  litterarias 
do  auctor  e  que  caracterisam  o  seu  estylo;  e,  ainda  que  dida- 
cticamente  redigidos,  não  encerram  menos  o  preciso  para  darem 
ao  leitor  uma  cabal  idéa  do  assumpto,  enriquecendo-o  com  a 
legislação  respectiva. 

Já  em  Londres,  em  1831,  impressos  por  Birgham, 
haviam  de  í'"erreira  Borges  sahido  os  Princípios  de 
Syntelologia,  comprehendcndo  em  geral  a  theoria  do 
tributo,  e  em  particular  observações  sobre  a  adminis- 
tração e  despezas  do  reino  de  Portugal,  reestampa- 
dos,  em  segunda  eàição,  em  1844. 

Quanto  ao  Código  Commercial  Portuguez,  Inno- 
cencio  archiva  a  opinião,  sem  embargo,  em  demasia 
severa,  do  aliás  illustre  jurisconsulto  Manuel  Antó- 
nio Coelho  da  Rocha: 

N'eIIe  se  acha  regulado  tudo  o  que  diz  respeito  ás  pessoas, 
obrigações,  organisação  do  foro  e  forma  do  processo  commer- 
cial, com  uma  segunda  parte  sobre  commercio  marítimo.  Seu 
auctor  compilou  as  mais  previdentes  disposições  dos  códigos 
das  nações  cultas  da  Europa,  porém  accumulando  definições  e 
princípios  geraes  que,  em  obra  de  tal  natureza,  muito  bem  se 
poderiam  dispensar.  Xota-se-lhe,  em  muitos  logares,  confusão 
nas  matérias  e  irregularidade  na  redacção,  e  em  outros  a 
inserção  de  princípios  deslocados  e  sem  uso. 

O  continuador  de  Innocencio,  snr.  Brito  Ai-anha, 
remette,  a  propósito,  o  consultador  da  obra  para  os 
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artigos  referentes  e  respectivos  quer  ás  verbas 
Explicação  do  Código  Comniercial  e  Reportório  Com- 
mercial  quer  aos  nomes  de  Diogo  Pereira  Forjaz 
(de  Sampaio  Pimentel),  Gaspar  Pereira  da  Silva  e 
Ricardo  Teixeira  Duarte.  No  campo  de  especiaes 
meditações,  de  José  Ferreira  Borges  a  Revista  Lit- 
teraria  do  Porto  diz  que  foi  strenuo  defensor  das 
doutrinas  do  celebre  economista  russo  Storch,  auctor 
do  Ctirso  d' Economia  Politica,  que  elle  lia  e  com- 
pulsava muitas  vezes. 

No  «relance  sobre  o  estado  actual  das  sciencias 
e  das  artes  entre  os  portuguezes,  com  a  indicação 
das  pessoas  que  em  matérias  varias  maiormente  se 
distinguem »,  que  encerra  o  segundo  volume  do 
Essai  statistique  sur  le  royaume  de  Portugal  et 
d' Algarve,  em  1822  publicado  por  Adriano  Balbi, 
na  secção  de  Jurisprudência,  lemos  que  elle  F^erreira 
Borges  asabara  de  publicar  um  código  de  commer- 
cio  e  que  esse  joven  jurisconsulto  a  vastos  conhe- 
cimentos em  jurisprudência  juntava  um  profundo 
saber  na  economia  politica  e  na  difficil  sciencia  das' 
finanças.  Na  secção  de  Economia  politica,  repete-se 
que  José  Ferreira  Borges  é  um  dos  portuguezes 
melhor  familiarisados  com  as  mais  altas  theorias  da 
economia  politica,  sobretudo  na  parte  relativa  ás 
finanças  e  ao  commercio.  Emfim,  na  secção  da 
Eloquência,  escreve-se : 

Os  últimos  acontecimentos  abriram  uma  nova  carreira  aos 
oradores  portuguezes;  e  a  salla  d'assembieia  das  Cortes  ja 
retumbou  com  muitos  discursos  dignos  de  figurar  ao  lado  dos 
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que  teem  honrado  as  camarás  dos  deputados  d'lnglaterra  e  de 
França.  Entre  os  deputados  que  se  fazem  notar  maiórmente 
por  sua  eloquência,  os  seguintes  são  aquelles  que,  segundo  a 
opinião  unanime  de  todos  os  nacionaes  instruídos,  merecem 
particular  mençilo. 

E  O  nome  de  José  Ferreira  Borges  é  o  sexto 
que  se  topa  na  lista. 

O  primeiro  logar,  depois  de  Fernandes  Thomaz, 
entre  os  membros  do  synedrio  preparatório  do  mo- 
vimento, em  sua  Historia  da  revolução  portiigueza 
de  1820,  dá-o  o  sr.  José  de  Arriaga  a  Ferreira  Bor- 
ges, «pela  sua  erudição,  talento  e  influencia  na 
cidade  do  Porto,  onde  era  bem  visto  e  estimado » ; 
e  cita  Innocencio  da  Silva  que,  no  Archivo  Pitto- 
resco,  dissera:  «A  amenidade  de  sua  conversação, 
seus  vastos  conhecimentos  em  litteratura,  talento 
poético,  aíTeição  e  gosto  pela  musica,  tudo  concorria 
para  adquirir-lhe  o  tracto  e  convivência  das  pessoas 
mais  conspicuas  da  cidade». 

Filho  de  um  armador,  José  Ferreira  Borges  era 
de  pequena  estatura;  fraco  de  compleição,  mas  de 
uma  actividade  extraordinária.  As  suas  feições  eram 
miúdas,  olhos  grandes,  pretos  e  de  muita  vivacidade. 
Tinha  o  lábio  inferior  bastante  grosso;  todos  os 
traços  do  rosto  manifestam  um  espirito  agudo, 
sagaz  e  de  grande  penetração.  Este  retrato  for- 
nece o  snr.  José  de  Arriaga,  em  o  tomo  primeiro 
da  importante  obra  a  que  já  n"este  rápido  esboço 
me  reportei. 
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Para  a  perpetuação  das  antigas  idéas  em  Portu-  il]' 
gal,  õ  próprio  processo  evolutivo  da  moderna  socia- 
bilidade produziria  um  grave  factor  opposicionista 
na  imprensa  periódica,  como,  atéhi,  ignoto  elemento 
politico ;  e,  do  Porto  natural,  periodista  foi  o  presby- 
tero  secular,  cavalleiro  da  Ordem  de  Christo,  que 
de  sua  prosápia  se  pavonêa,  por  da  familia  ser  de 
Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  consoante  em  sua  folha 
o  registra. 

Esta  foi  o  Velho  Liberal  do  Dotiro,  jornal  de 
1826,  onde  advogava  os  principios  liberaes  e  do 
qual  lhe  proviera  ser  em  1828  perseguido  e  obrigado 
a  refugiar-se  em  Lisboa;  mas  não  tardou  a  ser 
alli  descoberto.  Foi  preso  e  encerrado,  em  30  de 
agosto  de  1829,  na  torre  de  S.  Julião,  e  depois  re- 
mettido  para  o  Porto  a  11  de  julho  de  1830,  para 
cá  ser  julgado,  segundo  presume  Innocencio,  o  qual 
declara  ignorar  qual  fosse  a  sua  situação  em  1832, 
quando  aqui  entrou  o  duque  de  Bragança  com  o 
exercito  constitucional;  addita  que  o  certo  era  que 
logo  após  Ignacio  José  de  Macedo  retomara  a  reda- 
cção do  Velho  Liberal,  que  continuou  até  á  sua 
morte,  occorrida  a  17  de  fevereiro  de  1834,  antes 
que  podesse  vêr  consolidada  a  causa  que  tam  fer- 
vorosamente defendera. 

Qual  fosse  a  situação  de  Ignacio  José  de  Macedo 
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em  1832,  quando  aqui  entrou  o  duque  de  Bragança 
com  o  exercito  constitucional,  podia  apural-a  Inno- 
cencio  da  lista  dos  presos  politicos  que  ingressaram 
na  cadeia  do  Aljube  da  cidade  do  Porto  desde  3  de 
julho  de  1828  até  9  de  julho  de  1832  e  de  cujos 
processos  tomou  conhecimento  a  Alçada  estabele- 
cida n'esta  mesma  cidade,  a  qual  enumeração  co- 
meça publicada  na  lauda  115  da  Collccrão  de  listas 
qice  contêm  os  nomes  das  pessoas  qne  ficaram  pro- 
nunciadas nas  devassas  e  summarios  a  que  man- 
dou proceder  o  governo  usicrpador  depois  da  heróica 
contra-r evolução  que  arrebentou  na  mui  nobre  e  leal 
cidade  do  Porto  em  lò  de  maio  de  1828,  nas  quaes 
se  faz  menção  do  destino  que  a  Alçada,  creada  pelo 
mesmo  governo  para  as  jtclgar,  deu  a  cada  uma 
d'ellas,  larga  compilação  organisada  pelo  bacharel 
Pedro  da  Fonseca  Serrão  Velloso  e  impressa  em 
1833  no  Porto,  em  a  typographia  da  Viuva  Alvares 
Ribeiro  &  Filho. 

Ahi,  na  lauda  119,  o  mappa  diz  que  Ignacio 
José  de  Macedo,  de  occupação  presbytero  e  prega- 
dor régio,  natural  do  Porto,  entrara  no  Aljube  no 
dia  24  de  julho  de  1830,  vindo  preso  da  torre  de 
S.  Julião  de  Lisboa;  tinha  sido  citado  por  Carta  de 
Éditos  de  23  de  dezembro  de  1828;  não  constava 
que  fosse  sentenciado;  entretanto,  estivera  na  prisão 
até  9  de  julho  de  1832,  em  que  fora  solto  pela 
entrada  do  exercito  libertador. 

E  na  relação  dos  presos  d'Estado  que  estiveram 
na  torre  de  S.  Julião  da  Barra  durante  a  usurpação, 
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a  qual  após  a  advertência  e  prefacio  precede  o  texto 
do  primeiro  volume  da  Istoria  do  cativeiro  dos  pre- 
sos d' Estado  na  Torre  de  S.  Juliào  da  Barra  de 
Lisboa  durante  a  desastrosa  época  da  nsurpaçdo  do 
legitimo  governo  constitucional  deste  reino  de  Portu- 
gal, segundo  a  peculiar  gratia  de  seu  auctor  João 
Baptista  da  Silva  Lopes,  «um  dos  mártires  da  refe- 
rida Torre»,  consoante  se  exara  no  rosto  já  de  sua 
obra,  encontramos  com  o  numero  232  Ignacio  José 
de  Macedo,  pregador  régio,  natural  do  Porto,  preso 
em  Lisboa  em  agosto  de  29,  entrado  na  Torre  a  30 
do  dito  mez  e  anno,  removido  para  o  Porto  a  1 1 
de  julho  de  30.  Os  que  entraram  na  Torre  até  22 
de  Junho  de  1828  traziam,  na  ordem  da  remessa, 
recommendação  para  serem  guardados  com  toda  a 
cautella  e  segurança.  Este  nosso  Ignacio  José  de 
Macedo,  que,  como  fica  dito,  entrou  na  Torre  a  30 
de  agosto  de  1829,  apparece-nos  também  «recom- 
mendado  para  estar  com  toda  a  segurança».  Aos 
triumphadores  do  momento,  pelo  visto,  não  lhes 
parecia  seguro. 

O  Velho  Liberal  do  Douro,  do  padre  Ignacio 
José  de  Macedo,  inscreve-o  Innocencio  nos  outros 
periódicos,  taes  como  O  Velho  Económico  em  obser- 
vação do  Velho  Liberal,  por  João  Damásio  Rous- 
sado  Gorjão,  que  sahiram  ao  tempo  com  o  fim 
especial  de  refutar  O  Velho  Liberal,  escripto  perió- 
dico publicado  em  Lisboa  desde  agosto  de  1826 
por  Vicente  José  Ferreira  Cardoso  da  Costa,  uma 
parte  das  doutrinas  politicas  d*aquelle  escripto  (que 
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desagradou  egualmente  aos  constitucionaes  e  aos 
absolutistas)  sendo,  de  feito,  confutada  com  vigor 
n'esses  outros  periódicos. 

Esse  Vicente  José  Ferreira  Cardoso  da  Costa 
que,  doutor  na  Faculdade  de  Leis  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  propondo-se  entrar  na  cr.rreira 
do  magistério,  obtendo  ser  nomeado  Oppositor,  e 
como  tal  regendo  extraordinariamente  uma  cadeira 
no  anno  lectivo  de  1788  a  1789,  tomando  para 
assumpto  de  suas  licções  o  direito  emphyteutico  e 
a  jurisprudência  portugueza  dos  morgados  e  da 
successão  nos  bens  da  coroa,  trocou  depois  a  vida 
universitária  pela  da  magistratura  e,  passado  algum 
tempo,  foi  provido  em  um  logar  de  Desembargador 
da  Relação  do  Porto,  e  a  quem  offereceu  o  por- 
tuense João  Baptista  Gomes  a  sua  versão  da  tra- 
gedia Fayel  de  Arnaud,  é  uma  figura  que  tem  sua 
importância  na  chronica  das  idèas  novas  em  Por- 
tugal. EUe  foi  comprehendido  em  18 1 o  na  denomi- 
nada Se  te  mb  risada,  isto  é  (explica  Innocencio)  preso 
e  deportado  com  outros  para  a  ilha  Terceira,  por 
ordem  da  Regência  do  reino,  como  suspeito  de 
affeição  aos  francezes,  ou  tido  ^^ox  jacobino,  segundo 
a  qualificação  vulgar  n'aquelle  tempo,  sendo  inúteis 
as  representações  que  dirigiu  ao  governo,  pedindo 
ser  processado  criminalmente  ou  que  se  lhe  levan- 
tasse o  desterro,  conseguindo  apenas  a  permissão 
de  transferir-se  da  ilha  Terceira  para  a  de  S.  Mi- 
guel, onde  possuia  alguns  bens  e  onde  casou,  em 
20  de  maio  de  181 5,  com  D.  Helena  Victoria  Ma- 
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chado  de  Faria  e  Maia,  senhora  de  familia  mui  dis- 
tincta  e  abastada  entre  as  d'aquella  ilha.  Veio 
Lisboa  duas  vezes,  trazido  por  negócios  politicos,  a 
primeira  em  1822,  e  segunda  em  1826,  fazendo 
d'esta  vez  annunciar  a  sua  chegada  nos  termos  que 
Innocencio  diz  poderem  vèr-se  na  Gazeta  de  Lis- 
boa, n."  188,  do  referido  anno,  ficando  em  qualquer 
d'ellas,  porém,  mallogradas  as  suas  aspirações,  não 
conseguindo  na  direcção  das  coisas  publicas  a  parte 
que  sempre  ambicionara.  Desgostoso,  recolhera-se 
a  S.  Miguel  e  resignou-se,  emfim,  a  viver  no  seio 
da  sua  familia  e  a  cuidar  da  admnistração  e  gerên- 
cia da  sua  casa,  até  que  a  morte  o  levou  aos  14 
de  agosto  de  1834,  quando  entrava  nos  70  annos 
de  edade. 

Sessenta  deveria  ter  rés-vés  o  padre  Ignacio 
José  de  Macedo  quando,  poucos  mezes  antes  do 
mesmo  34,  falleceu  também. 

Filho  do  desembargador  José  P^erreira  Cardoso 
da  Costa,  natural  d'esta  cidade  do  Porto,  Vicente 
José  Ferreira  Cardoso  da  Costa  era  do  Brazil,  natu- 
ral da  cidade  da  Bahia-de-Todos-Os-Santos;  e  no 
Brazil,  para  onde  partiu  aos  oito  de  edade,  conta 
Innocencio  que  Ignacio  José  de  Macedo  vivera 
mais  de  quarenta;  e  na  Bahia  exercera  por  muito 
tempo  o  magistério,  sendo  juntamente  examina- 
dor sj^nodal  e  censor  régio,  bem  como  alli  reda- 
ctor foi  de  um  jornal  A  Idade  de  Ouro,  o  primeiro 
que  se  publicou  n'aquella  cidade.  Proclamada  na 
Bahia   a   independência,    voltou   para   Portugal   em 
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1823,  e  fora  estabelecer-se  na  sua  pátria,  que  este 
Porto  foi. 

Innocencio,  na  curiosidade  de  um  aguçante  pa- 
Irenthesis,  aponta  que  não  deixa  de  ser  curioso  o 
que  a  respeito  d'aquelle  periódico  e  do  seu  auctor 
dissera,  no  PortugíLcz,  rí.°  38,  de  junho  de  1817, 
João  Bernardo  da  Rocha.  Que  será?  Não  deve  ser 
coisa  bòa,  que  este  Innocencio,  de  innocente  pouco 
tinha;  e  aquelle  João  Bernardo  da  Rocha,  foi  uma 
linguasinha  de  prata.  \'amos  vér. 

Antes,  porém,  dito  fique  que,  jornalista  e  pre- 
gador, o  que  era  a  maneira  antiga  de  ser  jornalista, 
como  jornalista  é  a  maneira  moderna  de  ser  prega- 
dor, Ignacio  José  de  Macedo  também  fora  poeta, 
versejando  em  hora  solemne,  á  laia  de  quasi  todos 
os  do  seu  tempo.  Como,  v.  g.,  no  Elogíj  do  Com- 
mercio  que,  recitado  no  festiin  pelos  negociantes  da 
Bahia  offerecido  ao  governador,  conde  dos  Arcos, 
em  6  de  setembro  de  1817.,  e  impresso  em  sepa- 
rado, na  mesma  Bahia,  na  typographia  de  Manuel 
António  da  Silva  Serra,  vem  outrosim  no  folheto 
da  Relação  das  festas  que  ao  referido  titular  deram 
os  subscripto7'es  da  Praça  do  Commercio^  no  dito 
18 17,  na  mesma  ofncina  de  Servia,  ou  Serra,  como 
quer  que  seja  o  que  de  ser  haja  na  dupla  variante 
do  diccionario  e  seu  supplemento,  e  para  a  pompa 
das  quaes  assas  contribuiu,  de  sua  parte,  António 
José  Osório  de  Pina  Leitão,  nascido  nos  subúrbios 
de  Pinhel,  bacharel  formado  em  direito  psla  Univer- 
sidade  de   Coimbra,   que,   seguindo    a   carreira  da 
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magistratura,  e  passando  para  o  Brazil,  era  em 
1820  desembargador  da  Relação  da  Bahia.  Por 
occasião  da  declaração  da  independência,  ficou  ao 
serviço  do  Império  e  considerado  como  brazileiro. 
Como  pessoa  de  posição,  para  o  festim  de  18 17 
concorreu  com  uma  Ode  pindarica.  Quando  á  mo- 
déstia de  um  simples  Elogio  se  limitara  o  padre 
Ignacio  José  de  Macedo,  meu  collega  que  na  Bahia 
foi  de  A  Idade  de  Ouro,  o  primeiro  jornal  que  se 
publicou  n'aquella  cidade. 

Mas,  é  verdade,  que  já  ia  esquecendo ...  O  que 
é,  afinal,  que  de  curioso  disse  a  respeito  d'esse 
periódico  e  do  seu  auctor  aquella  linguasinha  de 
prata  do  João  Bernardo  da  Rocha  .^ 

Vamos  lá  vêr. 


Entretanto,  consideremos  o  largo  espaço,  no 
conceito  politico,  percorrido  desde  o  balbuciamento 
liberal  até  á  categórica  affirmação  democrática,  pro- 
clamada pela  constituição  do  Centro  republicano  do 
Porto. 

D'elle  fez  parte  e  um  dos  fundadores  foi  Au- 
gusto Luso. 

Não  que  no  Porto  (sem  embargo  da  grande 
decepção  da  intervenção  extrangeira  em  1847)  de 
todo  se  houvesse  jamais  extincto  o  fogo  sagrado. 

Sopitada  sob  cinzas  conservava  a  braza  a  ma- 
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çonaria,  á  qual  ss  tem  attribiiido  de  mais  mas  a 
quem  cumpre  não  cahir  no  excesso  opposto,  con- 
cedendo-lhe  de  menos.  Como  quando,  na  pessoa 
d'um  de  seus  maiores,  do  maioral  máximo  do 
liberalismo  maçónico  portuense,  José  da  Silva 
Passos,  chacoteia  a  leviandade  litteraria  de  Ca- 
millo  Castello-Branco,  pois  que  o  effeito  social  se 
\á  produzindo  através  de  tudo,  até  mesmo  do 
ridículo,  que  importa?! 


Verdade  seja,  consoante  se  frisou,  que  todos  os 
accidentes  políticos  a  alorpada  sinceridade  de  nossos 
maiores,  da  grei  conservantista,  os  attribuia  á  sola- 
pada, diabólica  influencia  do  maçonismo. 

O  qual,  na  verdade,  irrepremivelmente  se  tem 
estendido  quasi  que  pelo  mundo  todo  e,  pois  que, 
mercê  da  guerra  russo-japoneza,  as  attenções  longo 
espaço  convergissem  para  a  Ásia,  registrasse-se  que 
mesmo  até  por  essa  invia  Ásia,  Já  em  setembro  de 
1864  o  snr.  Léon  de  Rosny,  professor  na  Eschola 
Imperial  das  Linguas  Orientaes,  em  o  opúsculo  que 
dedicou  ao  estudo  da  franco-maçonaria  entre  os 
chinezes,  o  archivava.  Sem  embargo,  rematara  refe- 
rindo, que,  durante  a  residência  da  primeira  embai- 
xada japoneza  em  Paris,  debalde  conduzira  ao 
Grande  Oriente  de  França  muitos  dos  mais  escla- 
recidos membros  d'essa  missão,  e  respondera,  nos 
termos  desejados,  a  um  tropel  de  questões  que  lhe 
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haviam  proposto  esses  intelligentissimos  insulares 
do  Extremo  Oriente  sobre  o  caracter  e  a  organisa- 
ção  d'uma  ordem  que  lhes  era  sympathica  sob 
vários  pontos  de  vista.  Todavia,  após  haver  dis- 
creteado acerca  da  franco-maçonaria  com  grande 
numero  de  niembros  d'essa  legação  e  da  que  se 
encontrava,  alguns  mezes  tam  só  ainda,  em  Paris  á 
data  da  publicação  do  seu  especial  trabalho,  o 
douto  snr.  Léon  de  Rosny  concluía  que  força  se 
lhe  figurava  convir  em  que  as  ramificações  da 
philanthropica  sociedade  logrado  não  tinham  ainda 
por  então  penetrar  no  Japão,  se  bem  que  com  ellas 
se  topasse  por  toda  a  extensão  do  continente 
asiático. 

No  mesmo  europeu  não  se  dilatou  a  franco- 
moçonaria  sem  experimentar  duras  perseguições  e, 
naturalmente,  o  nosso  Portugal,  terra  mimosa  do 
santo-officio  da  Inquisição,  não  haveria  de  querer 
ficar-se  somenos  na  gloria  de  castigar  aquelles 
faccinorosos  que,  tendo  feito  pacto  com  Satanaz, 
pelo  escuro  da  noite  se  reuniam  e  congregavam 
para  dar  tiros  em  Christo,  que  tal  era  o  abominá- 
vel e  idiota  emprego  dos  pedreiros-livres.  Assim, 
cedo  principiamos  na  sagrada  faina  de  atormentar 
maçons.  Um  dos  primeiros  que  affligimos  com 
nosso  sanguinário  fanatismo  e  estólida  superstição 
foi  precisamente  um  francez. 

De  seu  penoso  mart^^rio  diz  o  livro  chamado 
d'est'arte:  The  sufferíngs  of  John  Custos  for  franc- 
masonry,  in  the  Inquisition  at  Lhboii,  obra  impressa 
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em  Londres  por  \V.  Strahan  em  1746,  cjm  estam- 
pas desenhadas  por  Bostard. 

A  propósito  d'este  volume  e  de  seu  auctor, 
discorrendo  das  barbaridades  da  Inquisição,  o  Ca- 
valheiro d'01iveira,  no  tom.  11  do  seu  ultra-raro 
Amusemait  pétiodique  (a  pag.  200,  e  nota)  escre\-e 
no  teor  elucidativo  que  segue: 

Entre  um  grande  numero  de  judeus  que  estão  em  Londres 
c  que  podem  testemunhar  da  verdade  dos  factos  que  allego, 
aqui  vemos  nós  outrosim  um  christão  que  experimentou  todo 
o  rigor  da  Inquisição  de  Lisboa  e  das  suas  torturas,  ainda  as 
mais  cruéis.  E'  um  fulano  Jea7i  Custo,  francez  protestante,  e 
lapidario  de  sua  profissão.  Lemos  a  sua  obra,  onde  com  nenhuma 
exaggeração  hão-de  deparar  no  concernente  aos  tractos  que  lhe 
foram  applicados  por  ordem  dos  inquisidores. 

De  facto,  aquellas  estampas  do  memorado  livro, 
offerecido  ao  conde  de  Harrington,  consigna  o  falle- 
cido  Manuel  Bernardes  Branco  que  representam 
diversas  torturas  applicadas  aos  presos  da  inqui- 
sição. 

Mas  do  lamentoso  caso  existe  ainda  mais  re- 
cente registro,  que  está  no  in-S.**  de  provavelmente 
1750,  Procédures  ciíricuscs  de  rinqiiisitíon  de  Por- 
tugal contrc  Ics  franc-maçons  dans  la  vallce  de 
Josaphat,  publiàs  par  L.  T.   V.  I.  L.  O.  D.  M. 

¥^  elle  foi,  se  bem  me  recordo,  succintamente 
exposto  no  decurso  da  deduzida  historia  da  franco- 
maçonaria  desde  a  sua  origem  até  os  nossos  dias 
por  J.  G.  Findei,  que  do  allemão  para  francez  trás- 
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ladoLi  E.  Tandel,  em  a  única  edição  auctorisada 
pelo  auctor. 

Do  livro  das  Proccdiires  informa-nos  o  também 
fallecido  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  em  arti^' » 
que  do  Conimbricense  reproduziu  o  egualmentj 
morto  Simão  Jo^é  da  Luz  Soriano.  Diz-nos  que 
todo  esse  livro  é  escripto  em  francez;  mas  que  no 
fim  de  sua  dedicatória  —  Aiix  três  vénérables  et 
honorables  jYcres,  répandns  sur  la  face  de  la  terre  — 
tem  em  portngnes  a  nota  dos  três  pedreiros-li\'res 
condemnados  no  auto-de-fé  de  21  de  Junho  de 
1744,  extrahida  da  respectiva  lista. 

O  artigo  do  Conimbricense  sahira  em  esclareci- 
mento ao  Jornal  do  Commcrcio,  de  Lisboa,  o  qual 
dissera  que  fòra  no  anno  de  1744  que  principiara 
em  Portugal  a  perseguição  contra  os  pedreiros- 
livres,  sendo  no  auto-de-fé  celebrado  na  egreja  do 
convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa,  a  21  de  Junho 
d'aquelle  anno,  que  appareceram  punidos  os  pri- 
meiros membros  da  mencionada  sociedade  secreta. 
Os  curiosos  informes  aproposito  encontram-se  lar- 
gamente transcriptos  no  tom.  vi  do  Diccionario 
Universal  Fortíiguez,  obra  redigida  pelos  principaes 
escriptores  nacionaes,  segundo  os  trabalhos  mais 
recentes  dos  extrangeiros  escriptores,  sob  a  direcção 
do  snr.  Fernandes  Costa  e  editada  pelo  snr.  Henri- 
que Zeferino  de  Albuquerque. 

Não  pertencendo  á  franco-maçonaria,  ignoro  se 
em  seus  Boletins  officiaes  se  encontra  menção  d'este 
antecedente     histórico;     nos     primeiros    annos    de 
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A  Expressão  da  Verdade  (1866- 1867)  \'em  uma  rese- 
nha dos  fastos  da  maçonaria  em  Portugal;  porém 
não  vejo  lá  noticia  d'este  episodio,  aliás  interessante, 
característico  e  ensinativo. 

A'  famosa  sociedade  secreta  as  mais  negras 
culpas  se  teem  assacado  em  nosso  idioma  portu- 
guez,  e  em  nossas  lettras  politicas  copiosamente  se 
pode  forragear,  dada  a  multiplicidade  das  publica- 
ções anti-maçonicas  que  os  curiosos  das  aberrações 
supersticiosas  do  humano  espirito  podem,  a  exiguo 
preço,  ir  catando  dos  caixotes  de  folhetada  que 
pejem  lojas  de  alfarrabistas. 

Na  transição  do  absolutismo  para  o  regimen 
constitucionalista,  foram  innumeras  as  producções 
do  género,  devidas  ao  interesseiro  sobresalto  que 
se  mascarava  com  pretextos  piedosos;  e  as  pala- 
vras cruéis  de  uma  intolerância  sanguinária  entre- 
meam-se  com  as  sandices  as  mais  boçaes,  capa- 
zes de  promover  o  riso  da  compaixão  escarninha, 
ainda  na  mais  tristonha  das  philosophias  huma- 
nitárias. 

Os  nossos  obscurantistas  e  reaccionários  recor- 
reram também  á  congénere  litteratura  alheia,  para 
a  trasladarem  para  nossa  linguagem;  e,  assim,  de 
1818,  na  Impressão  Regia,  com  licença,  é  já  a  ter- 
ceira edição  da  Atalaia  contra  os  pedreiros-livres, 
obra  traduzida  do  hespanhol,  accrescentada  com 
um  appendice  (que  immodestamente  se  dá  como 
importante)  de  varias  noticias  que  se  dizem  recon- 
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ditas  da  maçonaria,  e  ainda  com  os  graus  da  ma- 
çonaria das  mulheres,  augmentada  por  Joaquim 
José  Pedro  Lopes. 

Em  um  prefacio,  o  traductor  esclarece  que  a 
obra  que  offerta  ao  publico  crédulo  e  fanático  tinha 
tido  varias  edições  na  Hespanha  desde  a  primei  ia 
em  1752;  e  d'essa  edição  se  valera  elle  para  á  dar 
em  portuguez,  aliás  com  algumas  leves  mudanças 
que  reputou  necessárias.  Escreve: 

Porque  decerto  nada  pôde  mostrar  melhor  a  solidez  do  seu 
merecimento  que  vêr  com  tanta  antecipação  escriptos  e  mani- 
festados os  sinistros  fins  que  se  tem  proposto  sempre  a  fatal  c 
pestífera  seita  dos  Peifrciros-liyres,  ou  Franc-maçòes.  i 

N'este  fito,  ao  publico  se  proporciona  aquelle 
discurso  sobre  a  origem  da  franco-maçonaria,  insti- 
tuto, segredo  e  juramento,  no  qual  se  descobre  a 
cifra  com  que  se  escrevem  os  franc-mações  e  as 
acções,  signaes  e  palavras  com  que  se  conhecem. 

De  modo  que,  pela  iniciativa  benemérita  do 
traductor  Lopes,  todo  o  segredo  estava  acabado, 
attenta  a  fácil  divulgação  d'aquelles  mysterios  des- 
vendados. Salvo  se,  vendo-se  descobertos,  os  pe- 
dreiros-livres  adoptassem  outra  cifra,  diversas  se- 
nhas e  difterentes  signaes  de  reconhecimento.  Mas 
então  o  livro  de  Lopes  não  prestava  já  para  nada 
e  passava  a  não  valer  dois  caracoes. 

Aqui  no  Porto  houve  ao  tempo  um  fjro  inimigo 
da  pedreiragem;  foi  o  professor  de  grammatica  na 
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extincta  Academia  de  Marinha  e  Commercio,  José 
Luiz  Coelho  Monteiro.  Debalde  procurou  Innocen- 
cio  haver  a  seu  respeito  algumas  noticias,  encarre- 
gando as  diligencias  ao  seu  correspondente  no 
Porto,  onde  por  então  residia,  o  também  já  falle- 
cido  Manuel  Bernardes  Branco,  o  qual  a  Innocen- 
cio  escreveu  dizendo-lhe  que  julgava  perdidas  as 
esperanças  de  obter  qualquer  esclarecimento.  Que 
esse  professor  era  fallecido  desde  muitos  annos 
(estava-se  em  1860)  e  que,  vivendo  sem  parentes  e 
na  obscuridade,  apenas  havia  quem  se  lembrasse 
de  o  conhecer  de  vista,  sem  poder,  comtudo,  infor- 
mar cousa  alguma  de  suas  circumstancias  indivi- 
duaes. 

A'  lista  das  obras  que  deixou  este  José  Luiz 
Coelho  Monteiro  accrescenta  dois  números  o  con- 
tinuador do  Diccionario  bibliographico  portugiiez, 
snr.  Brito  Aranha,  porém  de  seu  auctor  diz  que 
ignora  as  circumstancias  pessoaes. 

Também,  os  opúsculos  attinentes  á  franco-ma- 
çonaria,  por  José  Luiz  Coelho  Monteiro  elaborados, 
são  raríssimos;  mas  seus  titulos  nos  indicam  suffi- 
cientemente  o  thema  que  o  mysterioso  professor 
se  propoz  demonstrar.  Em  1828  publicou  a  sua 
Analogia  entre  viaçonísmo  e  pedais  mo;  mas  em 
1823,  da  typ.  Maigrense,  sahira  o  seu  Maçonismo 
desmascarado,  oit,  breve  opúsculo  em  que  com  factos 
e  raciocínios  se  prova  como  o  maçonismo  é  o  ju- 
daismo.  Qtiarta  vez  impresso,  revisto  e  mui  aceres^ 
centado. 
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Até  hoje  não  me  foi  possível  vér  estes  folhetos; 
mas  nos  Apontamentos  para  a  historia  da  revoht- 
çáo  do  Minho  em  i8^ô,  ou  da  Maria  da  Fonte,  es- 
criptos  pelo  Padre  Casimiro,  finda  a  guerra,  em 
184.J,  se  satisfaz,  tanto  quanto,  nossa  inquieta 
curiosidade. 

Ahi  se  lê: 

José  Luiz  Coelho  Monteiro,  no  seu  folheto  O  Maçonisma 
íiesmascaraio,  impresso  ha  sessenta  annos,  em  1823,  provou 
que  o  maçonismo  é  o  mesmo  que  o  judaísmo,  com  vinte-e-seis 
razões,  podendo  as  principaes  d'ellas  reduzir-se  a  treze. 

Não  transcreverei  o  resumo  das  doze  razões 
que  precedem  a  ultima;  o  leitor  mexeriqueiro  re- 
corra ao  volume  em  Braga  impresso  em  1883. 

Mas  a  decima-terceira  das  razões  pelas  quaes 
os  pedreiros-livres  são  judeus  disfarçados  é,  na  ver- 
dade, assignalavel.  Porque  é,  pois,  que  os  pedreiros- 
livres  são  judeus  disfarçados? 

Porque,  finalmente,  até  praticam  entre  si  a  circumcisão, 
posto  que  de  differente  forma,  porque  todos  elles  são  marcados 
em  alguma  parte  occulta  do  corpo,  que  escolhem,  com  o  sinete 
da  Ordem,  ou  sello  em  braza,  operação  que  corresponde  exacta- 
mente á  circumcisão  dos  judeus  (pag.  449). 

Ora  para  que  lhe  havia  de  dar  á  pedreiragem  ?  i 
Safa !  .  .  . 

Com  immensa,  magnifica  pilhéria  nossa  lusitana, 
moteja  Camillo  Castello-Branco  das  sandices  mal- 
dosas d'este  Padre  Casimiro;  porém  a  menor  liber- 
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dade  que  me  concedia  a  ampla  di\Tilgação  de  folhas 
volantes  como  essas  da  imprensa  periódica  não  me 
consentia  que  usasse  da  facilidade  que  é  permittido 
ao  recato  das  laudas  cautelosas  de  volume  menos 
correntiamente  accessivel. 

Sem  embargo,  cumpria-me  acudir  ao  lance  da 
circumcisão  attribuida  pelo  padre  aos  pedreiros- 
livres  com  referir  que  Camillo  relata  chocarreira- 
mente  a  iniciação  na  maçonaria,  por  José  Passos, 
em  sua  casa-do-arco  na  Viella  da  Neta,  conferida 
a  um  neophyto,  apresentado  por  Alexandre  Tho- 
maz  d' Azevedo.  «  Posso  asseverar  ao  mal  informado 
clérigo  (Camillo  informa)  que  este  mação  não  foi 
circumcidajo  ». 

Seguidamente,  o  amargo  auctor  illustre  da  Ma- 
ria da  Fonte,  a  propósito  dos  «  Apontamentos  para 
a  historia  da  revolução  do  Minho  em  i8^6^>^  publi- 
cad^s  recentemente  pelo  reverendo  Padre  Casimiro, 
celebrado  chefe  da  insurreição  popular,  transcreve, 
elle  bem  antes  de  mim,  em  1885,  aquella  mirífica 
passagem  da  pagina  449  que  eu,  então,  em  1904, 
trasladara,  por  minha  vez;  e,  entrando  na  sarcás- 
tica zombaria,  a  Camillo  pa;  ece-lhe  que  « o  snr. 
padre  não  forma  ideia  perfeita  e  et^^mologica  do 
que  seja  circumcisão  >^.  Explica-lhe  adrede  a  compo- 
sição da  palavra.  Saltando  eu  pelo  risonho,  esca- 
broso trecho,  remata  elle :  « Toi-no  a  asseverar-lhe 
que  o  neophyto  sahiu  na  mais  completa  e  inviolada 
inteireza  do  seu  organismo  da  Viella  da  Neta  —  et 
ce  n'est  pas  pen  direy>.  Os  que  conheceram  ainda  o 
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becco  onde  residia  José  Passos  entendem  o  motivo 
recôndito  do  francez  camilliano  alli. 

Ao  padre  Casimiro  desejava  Camillo  Castello- 
Branco  convencel-o  de  que  não  está  em  uso  nas 
funções  maçónicas  o  idioma  hebraico,  nem  as  des-  "(^ 
cargas  em  Jesus  Christo,  nem  o  juramento  de  hos-  ■ 
tidade  á  religião  catliolica.  E,  a  fallar  verdade, 
Camillo  até  tinha  esperança  de  grangear  para  a 
maçonaria  o  padre  Casimiro,  dando-lhe  conheci- 
mento da  eloquente  allocução  de  um  Grão-Mestre 
que  fora  o  mais  brilhante  orador  parlamentar  do 
seu  tempo.  E  logo  reproduz  o  discurso  de  José 
Estevão  Coelho  de  Magalhães,  quando  tomou 
posse  do  malhete  da  confederação  maçónica  por- 
tugueza. 

Que,  de  resto,  o  padre  Casimiro  extranho  não 
era  a  sociedades  secretas  em  Portugal;  antes,  em 
mais  de  uma  pagina  do  seu  livro,  dissera  que  fora 
commendador  de  S.  Miguel  da  Ala. 

Pertencera,  pois,  a  uma  sociedade  secreta  e  tam 
clandestina  que,  sendo  fundada  em  1848,  só  os 
liberaes  tiveram  d'ella  noticias  positivas  depois  da 
sua  extincção  em  1859. 

Com  effeito,  no  artigo  respectivo  do  Diccionarío 
editado  pelo  snr.  Henrique  Zeferino  se  depara  com 
a  corroboração  do  asserto  de  Camillo : 

Todas  estas  circumstancias  (as  attinentes  á  Sociedade  de 
S.  Miguel  da  Ala),  incluindo  a  fundamental,  isto  é  a  da  sua 
existência,  foram  sabidas  nove  annos  depois  de  extincta  a  so- 
ciedade.   Era,     pois,     verdadeiramente    secreta,     porque,     nao 
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obstante  os  seus  coTIeg/os,  capitulas  e  prcn''iicias,  as  suas 
classes,  e  os  seus  trabalhos,  foi  necessário  que  d'ella  só  restas- 
sem vestígios  para  se  chegar  a  saber  que  existiu! 

A  loja  principal  era  em  Lisboa,  e  tinha  muitas  filiaes  em 
larga  peripheria  do  reino.  Os  estatutos  promoviam  o  desenvol- 
vimento e  esplendor  do  catholicismo  e  a  restauração  da  legiti- 
midade, por  meios  suasórios  ou,  sendo  necessário,  com  braço 
armado.  Havia  três  graus  fundamentaes  na  Ordem:  noviço, 
professo  e  dignitário.  O  noviciado  tinha  três  classes:  aspirante, 
pagem  e  escudeiro.  Nos  professos,  i."  e  2.°  grau  de  cavalleiro; 
e,  nos  dignitários,  commendador,  e  d'ahi  para  cima  Grào-cruz 
e  Grão-mestre,  que  era  o  snr.  D.  Miguel.  Todos  os  membros 
tinham  7iome  de  guerra.  Nas  provincias,  havia  associados  effe- 
ctivos  e  supranumerários. 

< 

Egualmente  Camillo  nos  esclarece,  ao  ponto,  do 
facto  de  que  a  Ordem  tinha  coUegios,  capítulos  e 
provincias,  que  se  correspondiam,  addita,  por  cifra 
—  tal    qual   (commenta)    como   os   pedreiros-livres. 

Antes  da  instauração  da  Ordem  da  Ala,  já  desde 
1846  que  as  Juntas  absolutistas  se  carteavam  em 
phraseologia  dissimulada,  talvez  mais  difificil  de 
interpretar  que  a  cifra  adoptada  depois  em  48, 
Camillo  pondera.  Em  parte  da  bagagem  de  Mac- 
donell,  ou  de  algum  dos  seus  officiaes  do  es- 
tado-maior,  apanhada  pelo  barão  do  Casal,  em 
dezembro  de  1846,  na  derrota  de  Braga,  rememora 
que  apparecera  uma  espécie  de  diccionario  alphabe- 
tico  para  a  versão  das  cartas  procedentes  das  Jun- 
tas legitimistas. 

Mandava  escre\'er  com  syllabas  invertidas  os 
nomes  das  terras  d"onde  partiam  os  officios,  come- 
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çando  pela  ultima  e  acabando  pela  primeira  syllaba. 
Exemplo:  <:Lhe-ve-a»  quer  dizer  Avelhe;  «To-por» 
Porto.  Ningiiem  seria  capaz  de  pescar  que  «  To-por  » 
era  «  Porio  >-■,  annota  Camillo. 

O  tal  Diccionario  tinha,  de  facto,  «palavras  de 
uma  finura  engenhosíssima  que  ninguém  seria 
capaz  de  adivinhar.  Por  exemplo :  os  « inimigos » 
(liberaes)  são  bestas;  «Inimigos  em  movimento « 
bestas  desinquietas  » . 

Revertendo  á  Ordem  de  S.  Miguel  da  Ala,  não 
deve  passar  na  ignorância,  ou  sumir-se  no  descuido 
não  deve  que  Camillo  nos  conte,  co^mo,  no  pit- 
toresco  fulgor  de  seu  vivo  estylo,  nos  conta,  a 
ceremonia  da  iniciação  d'um  primo  do  morgado 
Pinto  Magalhães,  por  este  apresentado,  no  escripto- 
rio  da  Nação,  á  primacial  aristocracia  do  partido. 
Os  fidalgos  tinham  concorrido  ao  palácio  do  Largo 
do  Intendente  no  dia  em  que  aquelle  neoph^^to,  por 
seu  padrinho  esotérico  conduzido,  haveria  de  ser 
ajuramentado.  Estavam  João  de  Lemos,  Silva  Brus- 
chy,  o  marquez  de  Abrantes,  o  conde  de  Pombeiro, 
o  de  Bobadella,  o  de  Redondo,  Maggessi  Tavares, 
D.  Sancho  e  D.  Christovão  Manuel  de  Vilhena, 
Ayres  Pinto,  Loureiro,  Lucas  Castello,  Francisco 
Palha;  e  lastima  fora  que  esta  descarnada  enume- 
ração substituísse,  pela  exiguidade  de  espaço,  que 
se  acabava  e  já  bruxuleava,  a  lauda  florida,  garri- 
díssima e  saudosa,  de  Camillo. 

Mas  o  recipendiario  nunca  se  julgaria  « bem 
purgado   do  crime  em  que  claudicou  respondendo 


XII  —  I-IiRREIRA   BORGES 1.   J.    MACEDO,  &C.  347 

affirmativamente  ao  juramento  inintelligive!,  prova- 
\elmente  hebraico,  de  José  Passos».  Era  o  mesmo. 

Ritualmente  zombando  e  liturgicamsnte  arre- 
medando, no  Porto  do  maçonismo  se  caçoou,  em 
uma  mystificação  soez,  poisque  pezadas  sejam  as 
portucalenses  brincalhotices. 

Nos  Commentarios  á procissão  dos  mortos  («Obulo 
ás  creanças»,  organisado  por  Joaquim  Ferreira  Mou- 
tinho) Camillo  Castello-Branco,  do  padre  Joaquim 
de  Santa  Clara  escreve: 

Foi  meu  professor  de  chimica  na  Pol3'technica  do  Porto. 
Escreveu  no  Panorama  e  fez  um  folheto  de  sensação,  O  cor  ião 
sajtitaro  contra  a  peste  jesuítica.  Calumniava  ao  mesmo  tempo 
Berzelius  e  o  instituto  de  Santo  Ignacio  de  Lo3'ola.  No  fim  da 
vida,  recreava-se  puerilmente  em  presidir  as  sessões  dos  Calett- 
deres,  uns  idiotas  de  gravata  e  com  primeiras  lettras,  proprie- 
tários abastados  da  Maia,  que  iam  mensalmente  ao  Porto 
exhibir-se  em  coices  n'um  vasto  salão  para  haverem  por  esse 
processo  exquisito  um  diamante  enorme  promettido  por  um 
génio,  chamado  Dom  Alvarado.  O  padre  Santa  Clara  fazia  o 
discurso  da  abertura  e  rejuvenescia  n'aquella  deshumana  asneira 
os  seus  setenta  e  tantos  annos. 

Essas  orações  sem  nexo  são  muito  prezadas 
nas  estúrdias  da  rapaziada  galhofeira  do  Brazil;  é 
o  que  lá  se  chama  discurso  bestíalogico,  e  consiste 
em  ligar  por  grammatical  syntaxe  phrases  empola- 
das, chocarrices  triviaes,  palavioes  altisonantes  e 
esdrúxulos  a  expressões  do  vocabulário  technico  e 
scientifico.  Em    1865  publicou-se  no  Porto  um  ro- 
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mancinho  n'esse  estylo,  intitulado  O  disparate  dos 
disparates. 

Calender  é  uma  palavra  árabe  que  signitica 
ouro  puro  e  que  Jussuf,  fundador  da  ordem  dos 
calenderes,  se  attribuiu  como  adequado  sobrenome. 
Jussuf,  o  dito  Calender,  era  um  derviche  que  sua 
altivez  tanto  quanto  a  austeridade  excessiva  de 
seus  costumes  fizeram  expulsar  da  ordem  dos 
bektachis,  e  que  teve  então  a  idéa  de  fundar  uma 
nova  ordem  cuja  severidade  devia  fazer  esquecer 
tudo  quanto  a  lei  musulmana  havia  inspirado  te'lli 
de  mais  santo.  Mas  a  nova  instituição  não  tardou 
em  degenerar,  por  larga,  estranha  e  espantosa  ma- 
neira. 

Antes  mesmo  da  morte  do  fundador,  o  zelo  pri- 
mitivo perdera  amplamente  de  seu  enthusiasmo,  e 
pouco  depois  os  calenderes  cahiram  em  plena  des- 
vergonha. Após  se  haverem  entregue  á  pratica  da 
devassidão  primeiro,  e  depois  ao  roubo  e  ao  assas- 
sinato, chegaram  ao  extremo  de  erigir  esses  bellos 
exercicios  em  máximas  doutrinaes.  Lógicos  no  vicio 
e  no  crime,  empenharam-se  em  provar  que  o  crime 
e  o  vicio  são  tam  indifferentes  para  a  salvação 
como  a  virtude  e  a  santidade.  Para  elles,  a  macula 
do  mal  é  uma  mancha  puramente  material,  de  que 
o  peccador  pôde  purificar-se  por  meio  de  algumas 
abluções.  Não  é  mesmo  necessário,  ao  que  parece, 
o  emprego  n'esse  santo  baptismo  de  uma  grande 
quantidade  de  agua.  E  não  se  conhece  nada  de 
mais  infecto  no  mundo  do  que  o  corpo  dos  calen- 
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ders,  a  não  ser  talvez  (minora,  aggravando,  o  ex- 
trangeiro  diccionarista  abundoso),  a  não  ser  talvez 
os  trapos  que  os  cobrem  quando  andam  cobertos, 
c  as  espeluncas  que  de  eremitérios  lhes  servem. 

No  mesmo  teor,  já  em  segunda  edição  em  1808, 
nosso  bacharel  João  José  Pereira  (Historia  dn  vida, 
conquistas,  c  religião  de  Mafonia,  e  do  governo  civil, 
e  militar  do  império  ottoniano;  etc.)  dos  calenderes 
rezava  por  taes  assim  anabgos  termos: 

Estes  religiosos  da  Tuiquia  pretendem  ganhar  o  Céo  por 
caminho  totalmente  opposto  ao  dos  outros:  entregando-se  de 
todo  á  relaxação,  e  á  licenciosidade;  gostam  muito  da  alegria, 
e  do  prazer  sensual,  expulsam  de  si  fora  quanto  podem  a  me- 
lancholia  e  a  tristeza,  e  vivem  sem  anciedade  e  com  desafogo; 
empregam  todo  o  tempo  em  comer  e  beber,  e  para  fartarem  sua 
intemperança  e  golotoneria  vendem  tudo  o  que  tem,  e  ainda  o 
mais  precioso.  Quando  çstío  em  casa  de  pessoas  ricas,  moldam-se 
por  ellas,  vivem  a  seu  modo  e  gosto,  esquadrinham  maneiras 
de  agradar  a  todos  os  familiares  por  meio  de  facécias,  contos 
e  jovialidades,  só  para  que  se  lhes  dê  bem  de  comer.  Todos 
elles  teem  para  si,  e  dizem,  que  a  taberna  é  tam  santa  como  a 
mesquita  e  que  servem  tam  bem  a  Deus  n'aquelle  género  de 
vida  brutal  como  os  outros  no  jejum  e  na  mortificação. 

Mas  os  pobres  calenderes  da  Maia,  ao  contrario, 
se  ambiciosas,  eram  pessoas  pacatas,  e  tam  crédu- 
las e  submissas  que  se  prestavam  a  espinotear  no 
meio  de  um  salão,  repleto  de  desconhecidos,  a 
ornear,  a  gemer,  a  grunhir,  espolinhando-se  com 
frenesi  no  soalho,  — pois  provações  taes  necessá- 
rias se  tornavam  para  virem  em  posse  do  encan- 
tado diamante. 


35©  PORTUENSES    IM-USTRES 

Eram  gente  de  consideração  publica,  o  maioral 
d'elles  regedor  na  sua  freguezia.  Diziam-lhes  que 
os  assistentes  pertenciam  a  outras  « vendas »  supe- 
riores, e  que  aquelles  mesmos  exercicios  praticavam 
perante  os  graus  supremos  da  mysteriosa  hierarchia; 
ensinavam-lhes  que  o  signal  de  reconhecimento  entre 
os  iniciados  na  peregrina  seita  era  o  pied-de-nez^ 
cabalisticamente  executado;  e  foi,  á  data,  com  fre- 
quência que  se  viu,  no  escriptorio  commercial  o 
negociante,  no  seu  gabinete  o  jurista,  abordado  por 
um  desconhecido  que,  relembrando-se-lhe  da  fi- 
gura, em  sessão  uma  vez  lobrigada,  buscava  captar 
a  sympathia  da  fraternidade  m^^stica  espalmando  a 
mão,  com  o  pollegar  na  ponta  do  nariz,  ou  aba- 
nando, com  solercia,  em  fúria,  as  orelhas. 

O  cornaca  d'estes  miseros  era  um  veterano  de 
appellido  Guedes,  que  escreveu  ou  a  quem  escre- 
veram uma  Historia  dos  Calenderes  da  Maia,  vo- 
lume seguido  de  um  folheto  O  Brilhante  dos  Ca- 
lenderes. AUis  estas  especulações  sahiram  já  serôdias, 
e  a  piedade  contra  tam  duros  abusos  da  estupidez 
alheia  acabara  por  insurgir-se.  Eu  ainda  conheci  de 
vista  este  m^^stificador  ignaro;  era  um  homem  es- 
grouviado  e  macilento,  soturno. 

Eis  um  aspecto,  em  certo  tom,  curioso  da  vida 
social  do  passado  Porto,  e  não  podia  elle  escapar 
á  omnimoda  perspicácia  representativa  de  Camillo 
Castello-Branco.  Este  nos  revela  que  Santa  Clara 
presidia  a  essas  burlas.  Se  não  era  caridosa,  ao 
menos  não  se  enxovalhava  de  interesseira  tal  troça. 
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Porque  os  calenderes  minhotos  differençavam-se  dos 
turquescos  em  que  quem  pagava  eram  elles. 

Dispersos  os  desinteressados  e  surprezos  des- 
fiLictadores  (que  regressavam  attonitos,  a  contar 
as  famílias  boquiabertas  as  quasi  voluntárias  cam- 
balhotas de  que  haviam  sido  testemunhas),  par- 
tiam os  da  Maia  a  encher  a  ávida  pança  ao  seu 
cornaca,  já  no  Rainha  já  em  outras  saborosíssimas 
«cascatas»  coevas. 


Era-se  alegre  ainda;  divertiam-se  as  varias  clas- 
ses, com  sinceridade  e  effusivamente.  No  Carnaval 
então !  Mui  famosas  as  «  cavalhadas  »  que  organi- 
savam  os  irmãos  Lusos;  no  livro  do  snr.  Alberto 
Pimentel  {O  Porto  Jia  trinta  annos)  encontrará  o 
leitor,  a  propósito,  informes  interessantes. 

Relacionei-me  ainda  com  um  doestes  irmãos. 

Original  figura  a  d'esse  bom,  honrado  e  talen- 
toso Augusto  Luso,  professor  e  poeta! 

Pertence  a  uma  roda  de  escriptores  portuenses 
que  aos  leitores  lisbonenses  apresentou  erudito 
homem  do  norte.  Entre  esses  tantos,  Joaquim 
Pinto  Ribeiro,  por  exemplo. 

Onde  isto  vae !  Se  relermos,  vemos  que  a  esse 
portuense  poeta,  Joaquim  Pinto  Ribeiro,  em  Lisboa 
o  ciitico  nórdico  Abd-Allah  (Augusto -Soromenho) 
o  qualificava  áe  Jilintista.  Ao  poeta  portuense  Au- 
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gusto  Luso,  o  mesmo  critico,  no  mesmo  ensejo  em 
Lisboa,  o  taxou  de  «poeta  arcadico-elmanista '> .  «As 
suas  Rivias  teem,  porém  (addita),  n'esse  género 
bastante  merecimento,  especialmente  na  poesia  bu- 
cólica >>. 

Innocencio,  registrando  que  de  Augusto  Luso 
da  Silva  ha  muitos  artigos,  em  prosa  e  verso,  nos 
jornaes  litterarios  e  politicos  tanto  do  Porto  como 
de  Lisboa,  e  inscrevendo  que  era  professor  de  his- 
toria e  geographia  no  lyceu  nacional  do  Porto, 
lança  ambiguamente  que  nascera  na  mesma  cidade, 
ou  em  suas  immediações,  a  22  de  fevereiro  de 
1827;  no  supplemento  limita-se  a  aperfeiçoar  a 
noticia,   incompleta  e   vaga,   que   dera  das   Rimas. 

Filho  do  professor  portuense  de  latim,  Fernan- 
des, cavalheiro  illustrado  e  respeitável.  Augusto 
Luso  da  Silva  foi  irmão  de  outros  distinctos  pro- 
fessores de  matérias  secundarias  em  diversos  insti- 
tutos de  ensino,  como  no  lyceu  de  Vizeu  um 
d'elies,  d'entre  os  quaes  poeta  e  litterato  se  assi- 
gnalou  também  outro,  Henrique  Augusto,  que  só 
assim  assigna\'a  nas  folhas  litterarias  seu  nome,  a 
que  ellidia  o  appellido.  D'este  Henrique  Augusto 
são  as  graciosas,  vivazes,  lindas,  lindas  quadritas 
A  filha  da  moleira,  que  o  dr.  Theophilo  Braga 
recolheu  no  seu  Parnaso  Portnguez  Moderno^  se- 
lecta precedida  de  um  estudo  da  lusitana  moderna 
poesia. 

Na  Anthologia  portuguesa^  onde  reunira  tudo 
quanto   conhecia   de  mais  bcllo  e  característico  da 
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nossa  poesia  desde  o  século  xii  até  ao  presente 
(1877),  apenas  pudera  esboçar  os  alvores  do  ro- 
mantismo com  um  pequeno  excerpto  de  Garrett; 
no  Parnaso  Moderno  desenvolveria  este  período 
com  uma  escolha  do  que  tem  produzido  de  melhor 
«a  geração  de  rapazes  que,  em  grande  parte,  cons- 
titue  hoje  a  litteratura  portugueza  contemporânea». 

«Muitos  foram  os  chamados  mas  poucos  os 
escolhidos». 

Escolhido,  d'entre  os  chamados,  foi  outrosim  o 
nosso  portuense  Augusto  Luso,  que  contribua  com 
uma  poesia,  composta  em  1862,  para  a  Grinalda, 
a  famosa  gazeta  de  versos,  fundada  e  dirigida  no 
Porto  pelo  versejante  Nogueira  Lima. 

Essa  poesia  de  Augusto  Luso  marca  uma  das 
variações  das  preferencias  mentaes  do  professor 
poeta;  intitula-se  A  troca  da  minha  lyra. 

Por  que  e  que  elle  troca  a  lyra? 

Pela  casca  d'um  caracol. 

E'  que,  declara-o,  não  mais  o  inspira  o  amor; 
os  espectáculos  e  mysterios  da  vida  absorvem-o, 
reconhecendo 

.  .  .  que  a  belleza 
Excede  muito,  de  certo, 
Nos  reinos  da  natureza 
.Aquella  que  um  vate  gosa 
E  á  qual  ...  já  culto  dera! 

X'esta  corrente  sentimental  e  ideativa,  comporia 
mais  tarde  copiosas  fabulas,  onde  lia,  a  espaços, 
engenho,  gosto  e  invenção.  Porém,  de  todo  o  tempo 
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O  dominaram  as  impressões  da  natureza.  Impressões 
da  natureza,  é  o  titulo  do  seu  livro,  no  Porto  es- 
tampado em  1875.  Assim,  pela  canço"íieta  reprodu- 
zida pelo  snr.  João  Diniz  no  Tkesouro  do  trovador, 
sabemos  que,  pretendendo  Amor,  um  dia,  retratar, 
de  phantasia,  Marília  bella,  como  quer  que  o  não 
logre,  não  atinando,  desesperado,  larga  os  pincéis, 
scismando  fica. 


Mas,  de  repente, 
Chega-se  á  tela, 
Como  se  visse 
Marília  bella. 

E,  satisfeito, 
A  mais  formosa 
De  quantas  pôde. 
Pinta  uma  rosa. 


Não  descazando  com  estas  futilidades,  agradá- 
veis, idéas  sérias  se  acoutavam  no  espirito  d'este 
homem,  aliás  um  tanto  excentríco,  d'uma  bondade 
extensiva,  pois  que  vegetariano  a  quando  em  Por- 
tugal o  epitheto  não  penetrara  e  o  caso  no  Porto 
era  talvez  único. 

Elle  cumpria  mais  do  que  estrictamente  os  de- 
veres do  seu  cargo  official,  pois  elaborou  um  Com- 
pejidio  de  gcographia,  para  uso  dos  lyceus,  com- 
prehendendo  idéas  cosmographicas  e  geographia 
mathematica,  applicações  á  chronologia  etc,  em 
1881;  e  dez  annos  depois,  em  1891,  redigira  uns 
Elementos  de  geographia  e  chorographia  de  Portu- 
gal, para  uso  das  escholas  de  ambos  os  sexos. 
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Por  occasião   do  tHcentenario  de   Camões,  pu- 

\)licou  Augusto  Luso  da  Silva  a  Leitura  d^iun  trecho 

dos    << Lusíadas-'^,    «descripção    da    espheia  celeste 

por  Thetis  a  Vasco  da  Gama,  canto  decimo». 

Este  opúsculo  é  offerecido  ao  hoje  também 
,  -cido  Pedro  de  Amorim  Vianna,  lente  da  Acade- 
mia Polytechnica  do  Porto. 

Augusto  Luso  refere  o  caso  na  dedicatória  do 
seu  escripto: 

L'ma  simples,  mas  interessante  conversa  sobre  o  poema  de 
Luiz  de  Camões,  alargando-se  um  pouco,  veiu  suscitar  duvidas, 

iecimo  canto  dos  Lusia-Jas,  acerca  da  descripçãrt  da  esphera 

te,  feita  por  Thetis  a  Vasco  da  Gama. 

Aproveitando  a  occasião  do  tricentenário  do  grande  poeta, 
que  f'  torna  mais  fallado  e,  porventura,  mais  lido,  direi  since- 
ramente como  entendo  essas  oitavas  e  como  comprehendo  o 
sentido  de  Camões. 

Relanceando  o  conjuncto,  Augusto  Luso  re- 
mata: 

Sinto  não  haver  uma  edição  portugueza  que,  a  par  das 
largas  margens  e  magnificas  gravuras,  aceios  materiaes,  simi- 
Ihantes  ^os  galões  d'uma  nobre  farda,  que  podem  tornar  vistoso 
o  corpo  mas  nada  dizem  do  espirito,  não  seja  enriquecida  tam- 
bém de  notas  instructivas  e  explicativas,  em  relação  com  os 
conhecimentos  actuaes,  que  venham  adornar  o  espirito  do 
grande  poeta,  mostrando  o  seu  saber,  o  seu  génio  e  as  bellezas 
poéticas  que,  com  tanta  profusão,  soube  espalhar. 

Fui,  como  disse,  discípulo  d'este  pedagogo. 
Homem  de  pachorra  excitavel  e  sempre  celebrão, 
■usto  Luso  chamava  os  alumnos  no  fim  da  aula, 
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a  verem  com  assombro  e  terror  as  faltas  que  haviam 
dado  já  e  lhes  ameaçavam  o  anno  e,  apontando-as 
com  o  dedo,  com  o  dedo  as  ia  safando,  delindo  o 
lápis  na  caderneta  e  sorrindo-se  bonhomico. 

D'esta  benevolente  e\'asiva  de  Augusto  Luso 
me  recordei,  quando  em  1902  os  correspondentes 
telegraphicos  de  Lisboa  para  as  folhas  do  Porto 
informaram,  no  domingo  28  de  Agosto,  que  ia  ser 
modificado  o  regulamento  de  faltas  na  Universidade 
de  Coimbra. 

Accrescentavam  que  no  anno  lectivo  findo 
haviam  sido  apresentados  2:027  attestados  justifi- 
cando faltas,  só  na  faculdade  de  direito. 

E  rematavam  dizendo  que,  pelo  novo  regula- 
mento, se  acabava  com  as  faltas  justificadas  com 
attestados  de  doença,  subsistindo  apenas  os  casos 
excepcionaes. 

Não  presumo  a  maneira  como  o  novo  regula- 
mento pretendia  obviar  á  fraude  dos  attestados  de 
favor.  E'  pratica  velha  nos  nossos  costumes  acadé- 
micos esta  da  certidão  falsa;  e  no  corredor  das 
aulas  de  longa  data  se  conta  aquella  anedocta 
sediça  do  caloiro  esperto  que  por  uma  certidão 
falsa  pagou  com  um  pinto  também  falso. 

Mas,  se ,  a  isenção  por  doença  se  admittia  para 
os  casos  excepcionaes,  por  que  seria  que  se  não 
havia  de  admittir  para  os  casos  normaes  ? 

O  que  serão,  de  resto,  os  casos  excepcionaes? 
Serão  aquelles  de  enfermidade  mortal?  Porém, 
n''essa    hypothese,    a   certidão    dispensa-se,    desde 
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que  o  alumno  está  no  cemitério.  Só  se  fosse  a  cer- 
tidão de  óbito ;  mas  esta  para  quê  ? 

Se  por  casos  excepcionaes  se  entendem  os  de 
doença  prolongada,  qual  será  a  razão  por  que  um 
incommodo  curto  mas  inhibitivo  não  deve  aucto- 
risar  o  estudante  indisposto  a  faltar  n'esse  dia  á 
aula  ? 

Depois,  não  seria  injusto  envolver  sem  excepção 
os  clínicos  de  Coimbra  no  labéu  d'uma  suspeição 
geral  que  refuga,  in  liviinc,  as  certidões  como  sendo 
todas  fabricadas  atraz  da  porta,  ou  por  obsequio 
delicado  ou  por  amável  espórtula? 

Pretendia-se  e  pretende-se  ainda  resolver  um 
problema  absurdo;  por  isso  as  soluções  propostas 
chegam  a  ser  ridículas. 

O  mal  v^em  da  perpetuação  injustificável  da  pra- 
tica obsoleta  da  frequência  obrigatória.  Corte-se  o 
mal  pela  raiz ;  que,  retirada  a  causa,  tolhido  resulta 
o  effeito. 

Em  toda  a  parte  do  mundo  civilisado  se  ter- 
minou por  este  expediente,  que  é  o  único  recurso 
contra  o  sophisma  do  diploma  a  fingir  e  que  repre- 
senta, simultaneamente,  a  garantia  da  dignidade 
dos  cursos. 

Xa  França  começaram  por  adoptar  um  meio- 
termo,  que  não  conduziu  senão  a  abusos  e  a  males 
maiores  do  que  aquelle  que  por  esse  meio-termo 
se  propuzeram  remediar.  Foi  a  lembrança  desas- 
trada da  multa  pecuniária,  imposta  por  cada  falta 
ao  alumno  remisso.  De  resto,  então,  uma  riscadella 
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importava,  com  a  perda  da  matricula,  a  ruina  da 
carreira.  Menos  era  irem-se  sessenta  francos  pela 
agua  abaixo  do  que  renunciar  de  vez  á  carta. 

Leram,  por  certo,  da  versão  portuense  de  Sousa 
e  Silva,  aquella  pagina,  nos  Miseráveis,  do  encon- 
tro de  Laigie  de  Meaux  com  Mário  Pontmercy, 
quando  Bossuet  faz  a  oração  fúnebre  do  lente 
Blondeau,  o  qual  tinha  um  nariz  de  verruma  que 
gostava  immenso  de  farejar  os  ausentes. 

Eu  supponho-0  morto,  que  a  sua  magreza,  a  sua  pallidez, 
a  sua  frieza  e  cheiro,  aquella  sua  postura  hirta  já  não  eram 
muito  de  homem  vivo.  Eriídinúni  quijuiicatis  terram.  Aqui  jaz 
Blondeau,  Blondeau  Nariz,  Blondeau  Nasica,  o  boi  da  disci- 
plina, bos  disciplinie,  o  molosso  da  pauta,  o  anjo  da  chamada, 
que  foi  recto,  justiceiro,  pontual,  rigido,  honesto  e  medonho, 
Riscou-o  Deus,  como  elle  me  riscou  a  mim! 

Fora  caso  que,  chamado  por  Blondeau  o  estu- 
dante Mário  Pontmercy,  este,  pela  forte  rasão  de 
não  estar  presente,  não  respondera.  A  Mário,  que 
aliás  não  conhecia  e  com  quem  se  encontra,  ao 
depois,  por  acaso,  refere  o  successo,  com  suas 
consequências,  o  mesmo  incorrigivel  cabula  gene- 
roso que  se  ufanava  da  derivada,  metaphorica 
alcunha,  que  lhe  puzeram,  de  Bossuet.  E'  uma 
scena  que  tem  frescura  e  vivacidade: 

Principiou  (Blondeau)  disfarçadamente  pela  letra  P,  do 
que  eu  nío  fiz  caso,  porque  nSo  estava  comprehendido  n'esta 
letra.  A  chamada  nào  ia  mal.  Estava  tudo  presente,  por  conse- 
quência riscado  nem  um  só,  o  que  enchia  de  tristeza  aquella 
cândida   alma   de   Blondeau.   Eu    dizia   com    os   meus  botííes: 
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^^  Blondeau,  meu  amor,  hoje  n^o  fazes  a  mais  pequena  execu- 
ção.'t  De  repente  chamou  Blondeau :— J/íz/ví?  Po/ttmercy! — 
Nào  responde  ninguém.  Blondeau,  cheio  de  esperança,  repete 
com  mais  força:  —  Mário  Pontmercyl — E  pega  na  penna.  Eu, 
que  tenho  bom  coração,  ao  vêr  aquillo,  disse  commigo:  «.\hi 
vai  ser  riscado  um  bello  moço.  Attençào.  E'  algum  pandego  de 
lei,  com  quem  estes  senhores  embirram,  porque  não  está  para 
'^  aturar.  Não  é  nenhum  estudante  que  estuda,  nenhum  pé-de- 
banco,  nenhum  pedante,  massudo  em  lettras,  em  theologia  e 
sapiência,  nenhum  d'esses  parvos  que  querem  passar  por 
Petriis  i/í  cunlis.  E'  algum  respeitável  preguiçoso,  que  anda 
á  tuna,  que  embirra  com  o  direi.o,  que  cultiva  a  costureira,  que 
faz  a  corte  ás  damas,  que  a  esta  hora  se  acha  talvez  em  casa 
da  minha  amante.  Salvemol-o!  Morra  Blondeau!  >  N'este  mo- 
mento molhava  Blondeau  a  penna  na  tinta  com  que  faz  os  seus 
admiráveis  sarrabiscos,  passeava  os  ferozes  olhos  pelo  auditó- 
rio e  repetia  pela  terceira  vez :  —  Mário  Pontmercy  ! — Presente! 
respondi  eu  então  e  o  senhor  não  foi  riscado.  —  Oh  I  senhor . . .  — , 
disse  Mário.  —  .Mas  fui-o  eu!  —  accrescentou  Lai^le  de  Meaux. 

—  Xão  percebo  — ,  replicou  Mário.  —  Pois  é  bom  de  perceber. 
Eu  tinha-me  posto  ao  pé  da  cadeira  para  respo-nder  e  ao  pé  da 
porta  para  me  pirar.  O  lente  tinha  os  olhos  cravados  em  mim. 
De  súbito,  Blondeau,  que  deve  ter  o  maligno  nariz  de  que  falia 
Boileau,  salta  á  letra  L,  que  é  a  minha  letra.  Eu  sou  de  Meau.x, 
e  chamo-me  Lesgle. —  [.'.\iglel- — ,  interrompeu  Mário.  Que  lindo 
nome!  —  O  caso  é  que  Blondeau  chega  a  este  lindo  nome  e  grita: 

—  Laigle! — Presente!,  respondo  eu.  Blondeau  então  fita-me 
um  olhar  de  meiguice  como  o  do  tigre  e  diz-me  sorrindo:  — 
Se  o  snr.  é  de  Pontmercy,  não  é  Laigle.  — Phrase  que  ao  senhor 
não  lhe  páde  toar  muito  bem,  masque  só  para  mim  era  lúgubre. 
Dito  isto,  riscou-me. 

Esta  alegre  narrativ^a  figura-se  á  volta  do  anno 
de  1830,  em  Paris. 

Ao  depois,   em   França,   deixou  de   exigir-se  a 
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frequência  de  banco.  Não  se  marcam  faltas.  Vai  á 
aula  quem  quer;  quem  não  quer  ou  não  pôde  não 
vai.  No  fim  do  anno,  no  acto,  é  que  se  apuram 
contas. 

Por  que  será  que  se  não  resolvem  a  fazer  aqui  o 
mesmo  e  a  acabar  com  essa  velharia  de  marcar 
faltas? 

De  par  e  passo,  por  que  não  findará  também  essa 
outra  velharia  de  chamar  á  licção,  como  se  os  cur- 
sos superiores  fossem   frequentados  por  creanças? 

O  professor  que  leccione  e  discurse;  o  alumno 
que  ouça,  retenha  e  aprenda.  No  acto,  dará  provas 
de  ha\er  ou  não  aproveitado.  Será,  em  consequên- 
cia, approvado  ou  reprovado. 

Mas  em  Portugal  mantem-se  uma  rotina  secular, 
com  afagos  e  carinhos  que  se  não  possuem  para 
inaugurar  iniciativas  cívilisadoras. 

Assim,  pensavam  então  em  redigir  um  novo  re- 
gulamento académico  para  apurar  faltas. 

Quando  o  progresso  estaria  em  deixar  de  contar 
faltas. 

Isto  é  que  resultaria  útil.  Não  ha  emendas  pos- 
siveis  aqui.  Aqui  o  mal  deve  cortar-se  pela  raiz. 

Acabasse-se  com  o  archaismo  da  mareagem  das 
faltas.  Aproveitasse-se  o  ensejo. 

Não  se  aproveitou.  Também  o  mal,  grande  não 
seria. 

Mas,  voltando  a  Augusto  Luso,  elle  já  me  tinha 
examinado  no  meu  acto  de  admissão  aos  lyceus, 
vulgo   instrucção   primaria.    Na   véspera,    meu    pae 


Xn ;'I£RRIiIR.\   BORGES 1.  J.    MACEDO,  &C.  36I 

levara-me  a  casa  d'elle  (era  na  nossa  commum  rua 
dõ  Bomjardim),  a  cumprir  a  formalidade  do  pedido 
de  protecção.  Ainda  não  vigorava  com  a  audácia 
hodierna  o  desaforo  ulterior  da  carta  de  empenhoca. 

Oh  !  O  empenho !  Detestável  coisa !  Todo  o  mal 
que  d'elle  diga  acho-o  pouco.  E,  todavia,  a  con- 
sciência me  accusa  de  ingratidão.  Porque  já  me 
\aleu,  de  si,  em  thema.  Transe  afflictivo  é,  por 
certo,  para  o  escriptor  forçado  que  rema  n'essa 
laiitejoulada  galera  do  jornalismo  a  falta  de  noti- 
cias, que  importa  carência  de  assumpto,  pois  que 
o  critério  da  actualidade  de\'a  prevalecer  n'esse 
género  de  litteratura  politica,  chamado,  por  vezes 
bem  pouco  chorumentamente,  o  «artigo-de-fundo». 

Em  Portugal,  por  via  de  regra,  o  assumpto  era 
escasso,  mas  então,  na  morta  estação  social,  o  ter- 
reno mostra-se  safaro  de  todo. 

Por  mim,  sobre  meus  achaques,  este  motivo  de 
penúria  promovera  minha  ausência  da  folha  toda 
uma  semana;  e  lera,  bruscamente,  como  corres- 
pondência da  capital,  nas  columnas  d'um  collega 
portuense,  uma  derivação  esquiv'ante  d'abandono. 
Na  calmaria  politica,  um  phenomeno  social  portu- 
guez  ao  correspondente  lhe  restituía  a  possibilidade 
de  escrever  de  occasião.  Esse  phenomeno  social 
portuguez  era  o  empenho;  e  a  carta  de  Lisboa  a 
que  me  reporto  estava  redigida  n'um  estylo  claro  e 
fácil,  mas  insinuante  e  elegante. 

Pedindo  vénia  ao  distincto  confrade,  permi- 
tisse-me  elle  que  lhe  tomasse  o  thema  que  deixara 
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e  que  ás  considerações  que  produzira  eu  additasse 
algumas  palavras  pallidas.  Mas  do  mesmo  mal  me 
lamentava  e,  pela  falta  de  assumpto,  folguei  e  jubi- 
lei com  deparar  assim  maneira  e  modo  em  que 
conseguisse,  por  minha  vez,  ennegrecer  também 
aquellas  implacáveis  tiras  brancas,  que,  á  laia  da 
esphinge,  ouvi  que  me  bradavam  ou  que  as  en- 
chesse eu  ou  me  despediriam  ellas,  por  indecente  e 
má  figura,  com  labéu  de  esterilidade  e  publico  pre- 
gão de  incompetência. 

Em  epocha  de  exames  e  concursos,  como  essa 
então  tinha  decorrido  e  ia  decorrendo,  ferve  o  em- 
penho, que  é  fructa  de  todo  o  anno,  de  resto,  e 
que  constitue  feição  mui  especialmente  caracterís- 
tica da  nossa  sociedade  lusitana.  O  empenho  ha-o 
em  toda  a  parte  do  mundo,  como  o  vinho,  pouco 
mais  ou  menos;  mas,  como  o  vinho,  o  bom,  o 
legitimo,  o  fino,  o  authentico,  o  superior,  o  impie- 
doso e  furioso  empeiiho  é  coisa  nossa  portugueza. 

Não  se  acoime  de  tineta  pessimista  este  modo- 
de-vêr,  e  não  se  deite  á  conta  do  preconceito  anti- 
patriótico o  que  não  passa,  mormente,  d'uma  come- 
sinha  observação. 

Senão,  repare-se  em  que  não  existe,  entre  as 
sociedades  que,  por  sua  cultura  e  feitio  moral,  nos 
são,  proximamente,  aftins,  vocábulo,  em  suas  lin- 
guagens, que  reproduza,  flagrantemente,  este  nosso 
querido  mimo:  o  empenho.  Como  haveríamos  de 
'  dizer,  por  exemplo,  empenho  em  francez?  Diríamos 
recommandatiofi?  Mas  recommandcLtion  é  frouxo;  e 
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O  caracter  restricto  e  preciso  do  empenho  consiste 
na  pertinácia,  na  obstinação,  na  perseverança.  Até 
mesmo  o  tom  especifico  do  empenho  é  o  ser  elle  um 
desejo  ardente,  que  persiste  no  fito  da  satisfação. 
A  recommendação  é  pr o  forma;  o  empenho  é  essen- 
cial. A  idéa  do  empenho  envolve  energia  e  vigor. 
O  empenho,  no  fim,  é  uma  coacção  subjectiva,  uma 
imposição  delicada  mas  nem  por  isso  menos  abso- 
luta. Assim,  esquecer  uma  recommendação  nada 
significa ;  emquanto  que  desattender  um  empenho  é 
uma  offensa. 

A  tendência  natural  do  temperamento  portuguez 
vai  para  a  tyrannia;  amoroso,  o  portuguez  é  ciu- 
mento e  em  sua  existência  sentimental  educa-se 
sempre  no  sentido  de  tomar  tudo  a  peito  e  não  se 
contentar  com  discretas  apparencias. 

Por  isso,  empenhando-se,  é  a  valer;  por  isso,  os 
descuidados,  irónicos  francezes  não  possuem,  no  seu 
idioma,  palavra  por  esse  teor  determinativa  para  de- 
finir categoricamente  a  situação  do  empenho.  \'eem-se 
forçados  a  usar  de  periphrases,  a  servir-se  de  rodeos. 
Emquanto  nós  vamos  logo  directamente  e  apressa- 
damente ao  alvo,  elles  tudo  são  galanteios  falsos  e 
circumloquios  de  evasiva.  Dizem :  recoiirrir  aux 
bons  offices  de  qiielqií'u7i,  demandei'  à  iene  personne 
son  appiíi  et  sa  ptotection;  quando  nós  é  logo  logo: 
empenhar,  enipenhar-se.  Na  mesma  nossa  locução 
adverbial,  com  empenho,  resulta  immediata  a  diffe- 
rença.  Chega  a  pontos  de  excessiva.  Os  hespanhoes 
gemem:  iQn^  empeno) — Que  massada! 
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Safa ! 

Se,  para  francezes,  assim  diverge  da  nossa  a 
situação  verbal,  moral  e  social,  outrosim  para  ingle- 
zes  passou  e  passa.  E  esta  revertencia  ao  pretérito 
ensina-nos  o  quanto  o  empenho  é  antigo  e  medrado 
em  Portugal,  consolando-nos  com  o  exemplo  de 
nossos  maiores,  cujas  licções  (pelo  menos  essas)  não 
cahiram  no  sacco  roto  do  esquecimento  de  seus 
ingratos  descendentes.  Não. 

Ha,  de  Londres,  impressos  por  F.  Vernor,  Birchi- 
lane  Cornhili,  dois  grossos  volumes,  intitulados 
Sketches  of  society  and  manners  in  Portugal  in  a 
series  of  letters  from  Arthur  William  Costigan  to 
his  brother  in  London.  A  primeira  carta  d'este  (real 
ou  suppositicio)  ex-capitão  da  brigada  irlandeza  ao 
serviço  da  Hespanha  a  seu  irmão  Charles  Arthur 
Costigan  está  datada  de  Cadiz  do  anno  de  1778. 
A  obra  toda  é  interessantíssima;  ella  oíTerece  uma 
leitura,  se  bem  que  mui  longe  de  agradável  ao  amor 
próprio  nacional,  altamente  instructiva  e  em  eximio 
grau  captivadora  da  attenção. 

No  seu  primeiro  volume,  o  arisco  Costigan  traz 
uma  biographia  (que  Bernardes  Branco  qualifica  de 
não  muito  crivei)  de  Valeré.  Ora,  a  filha  d'este  ge- 
neral francez  mandou  publicar  também  o  elogio- 
historico  de  seu  pae.  Succede  que  em  certa  altura 
d'esta  vida  de  \'aleré  se  encontra  a  passagem 
seguinte: 

Na  «  Bibliotheca  Britannica  >,  .  .  .  vêm  insertos  os  extractos 
de   algumas   das   cartas   sobre   a  sociedade  e  os  costumes  em 
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Portugal  por  Arthur  William  ('ostigan  e  impressas  em  Londres 
depois  de  passados  dez  annos.  Os  francezes,  que  teem  feito  da 
litteratura  um  ramo  de  commercio,  e  que  por  isso  se  não  teem 
descuidado  de  traduzir  tudo  quanto  tem  apparecido  de  mau  e 
bom  sobre  Portugal  e  Hespanha,  não  as  traduziram  até  agora 
(1808),  o  que  prova  a  pouca  estimação  que  ellas  merecem. 

Mas,  em  1810,  em  Paris  apparecia,  vertido  para 
francez,  o  primeiro  solume  'do  livro  de  Costigan, 
com  este  titulo:  Lcttres  su7'  Ij  gottvernement,  les 
moeiLrs  et  les  usages  en  Portugal.  E,  pelo  que  con- 
cerne a  seus  méritos,  frise-se  que  Marianne  Baillie 
nos  diz,  em  sua  descripção  de  Lisboa  (Lisbon  in 
the  ycars  18 21,  1822  and  1S2J),  que  a  obra  de  Cos- 
tigan fora  tam  mal  recebida  em  Portugal  que  se 
arriscava  a  ser  punido  pela  Inquisição  quem  a  ti- 
\'esse  em  sua  casa. 

Seria  por  que  ella  fosse  um  escrínio  de  verda- 
des desagradáveis? 

N'este  teor  o  rememora  Bernardes  Branco: 

Alli  narram-se  factos  tam  aviltantes  praticados  por  portugue- 
ses que,   realmente,   se   nossos  avós  no  fim  do  século  passado 
XVIII)  eram  taes  como  nol-os  descreve  Costigan,  tinha  Byron 
rasão  quando  disse: 

Poor,  paltry  slaves :  j-et  bom :  midst  nobleste  scene 
Why,  Xature,  wasie  thy  wonders  on  such  men ! 

\'ersos  injuriosos  contra   os  portuguezes,   cuja 
eloquente   crueldade    trasladou    para   nosso   verná- 
culo o  snr.  Alberto  Telles,   no   seu   curioso  tomo 
..erca  de  Lord  Byron  em  Portugal.  Desejara  trans- 
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crever  então  esse  traslado;  mas,  havendo  consu- 
mido irritante  trecho  na  busca  mal  succedida  atra- 
vez  do  cahos  de  meus  cartapacios,  desisti.  Afinal 
não  fazia  ao  caso,  O  que  fazia  e  faz  ao  caso  é  que 
em  um  dos  esboços  inglezes,  em  uma  das  missivas 
francezas,  Arthur  William  Costigan  declara  que 
vae  elucidar  o  publico  do  Reino  Unido  da  Grã-Bre- 
tanha  e  Irlanda,  dando-lhe  uma  inverosimil  e  im- 
presumivel  novidade. 

Entre  as  coisas  extravagantes  e  inconcebíveis 
que  ha  em  Portugal,  uma  ha  espantosa  e  única. 
E'  aquillo  a  que  se  chama,  na  linguagem  barbara 
d'este  paiz  selvático,  o  empenho.  Arthur  William 
Costigan  quiz  ser  impressivo  e  fulminante.  D'es- 
t'arte  não  hesitou  em  manchar  a  limpidez  do  seu 
melindroso  idioma  anglico  pondo-lhe  em  meio  a 
lusitana  mascarra  do  palavrão  portuguez.  O  vocá- 
bulo empenho  alli  está,  para  illustração  e  assombro 
dos  sóbrios  e  sizudos  esquires,  como  elle,  que  o 
leiam. 

Consequentemente,  Arthur  William  Costigan 
reputa-se  obrigado  a  explicar  o  que  venha  a  ser 
isso  de  empenho  e  gasta  a  sua  prosa  a  cumprir  si- 
milhante  sua  obrigação,  com  consciência. 

Quando,  emfim,  a  nódoa  não  é  peculiar  nossa; 
e,  se  aqui  avulta,  é  porque  curto  seja  o  panno. 

O  que  prohibe  lá  fora  a  empenhoca  (defeito  porco 
mas  fatal  da  humana  desgraça)  não  é  a  virtude  do 
francez,  do  inglez,  etc,  que  são  frescos,  não  tem 
duvida   nenhuma.  E'  a  densidade  da  população  na 
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Inglaterra,  na  França,  etp.  \'á  agora  lá  saber, 
n'aquella  barafunda,  quem  é  bom  para  o  snr.  Fulano 
u  para  o  snr.  Cicrano.  Mas  aqui,  n'esta  pequenez, 
:'>Ja  a  gente  sabe  qtiem  é  bom  para  o  snr.  Fulano, 
para  o  snr.  Cicrano.  Esta.  a  nossa  miséria.  Ai  de 
nós !  Somos  todos  primos  .  .  . 

Porém,  logo  que  lá-fóra  o  âmbito  acanha  e  o 
meio  se  reduz,  immediatamente  brota  o  nosso  amigo, 
genuino  empenho,  viçoso  e  florido  como  n'estas  ter- 
ras generosas  do  bom  vinho  e  do  excellente  azeite. 
Assim  é  que  o  meu  talentoso  confrade  referido,  con- 
cluindo a  sua  carta,  alludiu  á  sanha  do  empenho 
que  se  verificou  que  em  França  lavrava  á  data  no 
exercita  e  respectivas  repartições  ministeriaes. 

De  modo  que  acabei  por  observar  que  o  meu 
escripto  se  encontra  em  contradição  comsigo  pró- 
prio. O  seu  começo  não  ligava  com  o  seu  remate. 
Suppuzera  eu  coisa  nossa  exclusiva  e  própria  o 
empenho;  e  vae  que  não  é,  pelo  menos  de  todo  em 
todo. 

Eis  como,  com  effeito,  consoante  o  dissera,  ence- 
tando, o  artigo-de-fundo  raramente  é  chorumento; 
eis  como,  com  effeito,  o  artigo-de-fundo  raramente 
é  artigo  com  fundo. 

De  todo  esse  debate  e  d"essa  investigação  toda 
colhera,  ao  menos,  verdade  tal.  Quando  mal,  nunca 
maleitas. 

Para  longe,  pois,  a  decepção  amara.  Para  longe, 
pois,  a  deprimente  tristeza. 

Keconstituisse-me.  Recompozesse-me.  Rejubilasse. 
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Como,  e:n  pequeno,  jubilo  grande,  no  temor, 
me  offertou  o  gabinete  d'estudo  de  Augusto  Luso. 

F^icaram-me  os  olhos  na  bicharia  que  tinha  em- 
balsamada pela  salla  o  exquisitão  excellente  de 
quem  se  dizia,  em  reticencias  de  pasmo  e  duvida, 
que  andav^a  a  arranjar  um  museu.  Bastantes  annos 
depois  havia  de  vir  a  ser  seu  collega  na  redacção 
d'outro.  Museu  Illustrado,  revista  litteraria  fundada 
por  David  de  Castro.  No  fim  do  primeiro  anno  da 
publicação,  deu-se  em  brinde  aos  assignantes  um 
medalhão  contendo  os  retratos  dos  collaboradoies 
do  volume.  Lá  está  o  de  Augusto  Luso. 

Para  o  mausoléu  da  familia  d'outro  professor 
seu  collega  no  Lyceu,  João  Baptista  da  Silva 
Pereira  Leal,  escreveu  Augusto  Luso  uma  curta 
composição  que  se  encontra  esculpida  no  referido 
jazigo  em  o  cemitério  do  Prado  do  Repouso: 

Pára,  lê,  pensa  e  medita. 
Com  vida,  como  tu,  na  terra  aiidamos. 
Como  nós,  serás  pó.  Teus  olhos  fita 
N'este  recinto  onde  te  esperamos. 

Bello,  este  começo:  grande,  alto,  solsmne.  Me- 
lhorado o  primeiro  verso,  ao  qual  o  prejudica  uma 
repetição  de  conceito,  parece-me  que  ficaria  uma 
inscripção  modelar,  perfeita,  insubstituível,  para  a 
entrada  de  todo  o  cemitério.  Na  sua  concisão,  diz 
tudo.  EUa  provoca  o  nieditar.  Constitue  uma  adver- 
tência, permanece  um  aviso.  E'  irrespondivel,  visto 
não  consentir  evasivas.  O  que  desfeia  este  achado 
(que  ficaria  um  primor,  corrigido  esse  defeito)  está 
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na  repetição  da  idéa  representada  pelos  dois  verbos 
pensa  e  medita.  O  resto  é  mais  do  que  excellente, 
é  inultrapassável. 

O  Museti  Illastrado  não  conseguiu  levar  a  cabo 
seu  segundo  anno  de  existência.  Iniciara  n'esse 
|segundo  tomo  uma  galena  de  escriptores  portuen- 
ses fallecidos,  retratos  grandes,  de  gravura  em  ma- 
deira. Tenho  idéa  de  que  as  biographias  que  David 
de  Castro  chegou  a  inserir  foram  as  de  Jiilio  Diniz, 
José  Gomes  Monteiro,  Arnaldo  Gama,  Ernesto 
Pinto  de  Almeida,  José  Dias  de  Oliveira,  Faustino 
Xavier  de  Novaes  e  Henrique  Augusto,  irmão,  então 
fallecido  já,  de  Augusto  Luso  da  Silva,  hoje  falle- 
cido  também. 

Registre-se  aqui,  ademais  doestas  laudas  á  me- 
moria de  Augusto  Luso,  as  que  escrevi  como 
preambulo  ao  volume  de  Últimos  versos  seus,  re- 
centemente no  Porto  publicado. 


E,  pois  que  de  Joaquim  Pinto  Ribeiro  nas  linhas 
anteriores  fallasse,  como  fallei,  olhemos  agora  por 
um  instante  para  essa  personalidade  esvahida,  e 
que  teve  fugidio  momento  de  consistência  na  noto- 
riedade, Joaquim  Pinto  Ribeiro  dito. 

Este  nome,  não  obstante  ser  de  um  quasi  con- 
temporâneo da  mocidade  de  hoje,  é  d'ella  inteira- 
mente ignorado,  quando  ainda  á  mocidade  de  hon- 
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tem  chegou  o  echo  das  acclamações  com  que  os 
homens  feitos,  de  quando  mancebos  nós  éramos,  o 
haviam,  em  sua  juvenilidade,  saudado.  E  com  um 
estrepido  caloroso  que  já  a  nós  se  hos  figurava 
estranho  e  aos  de  agora  então  ha  de  parecer 
absurdo.  Todavia,  ainda  de  nossas  fileiras,  com  os 
olhos  em  alvo,  esquecendo  que  os  davam  apagados, 
recitávamos,  alguns,  como  primor  de  comparação: 

Bella,  eu  lhe  disse,  no  teu  calmo  gesto 
Todo  o  socego  do  teu  peito  leio; 
Bardo,  disse  ella  co'um  sorriso  honesto, 
A  lua  é  calma  e  tem  vulcões  no  seio. 

Em  1865  publicava  o  snr.  Cherubino  Lagoa, 
modernamente  inquiridor  erudito  da  archeologia 
portuense,  o  seu  volume  de  versos  Vozes  tímidas 
e  este  vinha  auctorisado  com  um  prefacio,  datado 
em  24  de  Junho  de  1864  e  redigido  por  Pinto  Ri- 
beiro Júnior,  o  qual,  sem  embargo,  previne  de  que 
nunca  amara  os  prólogos.  Seu  pensamento  com 
respeito  ao  destino  dos  talentos  no  Porto  desabro- 
chando não  era,  pessimistamente,  lisongeiro  para  a 
sua  cidade  natal,  de  sua  condição  intrínseca,  pouco 
propicia  ao  entendimento  e  á  cultura  mental: 

D'ahi  o  firmamento  em  lucto;  d'ahi  essa  lúgubre  facha 
d'escuridão  que  forma  o  Zodíaco  da  litteratura  portuense,  Zo- 
díaco sem  sol  que  transforma  uma  cidade  em  sombria  e  silen- 
ciosa solidão,  onde  apenas  avultam  os  sarcophagos  do  misér- 
rimo Soares  de  Passos,  de  Henrique  Augusto,  de  Lousada  e  do 
conselheiro  Bastos  como  outros  tantos  sellos  postos  a  uma 
litteratura  morta;  e  por  entre  elles,  inda  de  pé,  affrontando  as 
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iras  c   as  revoluções  do  céo   e   do   solo,  com  as  frontes   inda 

liadas    d'um   reflexo   m3'sterioso   e   unidas,    como   as   duas 

cwUimnas  do  templo  de  Júpiter  Tonante,  por  um  fragmento  do 

ideal,    dous    luctadores  —  Camillo    Castello-Branco   e   Arnaldo 

('■ama. 

Mas,  de  par,  o  enthusiasmo  dos  arrivcs  do 
tempo  em  que  nós  éramos  os  novos  fora  por 
Joaquim  Pinto  Ribeiro  excedente  e  extremo.  A  ii 
de  agosto  de  1862,  em  carta  a  Ernesto  Biester,  es- 
crevia Camillo  Castello-Branco : 

Perguntam-me  muitas  vezes  se  eu  anteponho  Pinto  Ri- 
beiro a  Soares  de  Passos?  E  eu,  que  já  disse  do  fallecido  poeta 
louvores  que  por  ahi  estão  em  esquecidos  artigos,  se  tu  me 
fazes  tal  pergunta,  respondo-te  que  sim,  que  leio  com  mais 
affectuosa  attenção  e  mais  captivo  os  versos  de  Pinto  Ribeiro. 

O  qual  era,  sem  embargo  dos  elogios  portuen- 
se?, em  Lisboa  pouco  conhecido  e  acoimado  de  in- 
comprehensivel,  pelos  raros  que  lhe  sabiam  da 
obra,  aliás  pelo  rotulo.  De  uma  das  duas,  a  ultima, 
Ernesto  Biester,  já  em  sua  penúltima  chronica  litte- 
raria  da  Revista  Contemporânea,  havia  esclarecido  a 
obscuridade  do  titulo :  Coroas  fluctuantes. 

Camillo  Castello-Branco  applaude-o: 

Fizeste  bem,  que  já  por  ahi  andava  nuvem  de  mosquitos 
a  zumbir  á  volta  do  titulo,  que  apparecera  na  secção  dos  annun- 
cios,  sem  o  prefacio  explicativo.  A  gente  critiqueira  que  eu  mais 
temo  é  a  que  dispensa  lêr  iim  livro,  logo  que  teve  a  felicidade 
de  lhe  vêr  o  nome  na  vidraça  do  livreiro. 

* 
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Todavia,  no  Porto  mesmo  o  mérito  de  Joaquim 
Pinto  Ribeiro  não  lograra  aquilatar-se  no  conceito 
do  grande  numero;  seu  livro  de  apresentação,  La- 
grimas c  flores,  era  ignorado.  Os  liomens-de-lettras 
da  epocha  a  si  próprios  «perguntaram  como  era 
possivel  a  obscuridade  d'este  livro».  Camillo  no- 
meia-os;  foram  Barbosa  e  Silva,  Evaristo  Basto  e 
Arnaldo  Gama. 

Este  revolta-se  e  irrita-se;  logo  se  prodigalisa 
em  largos  elogios,  que  podem  lèr-se  no  volume 
terceiro  da  novella  O  Génio  do  Mal,  onde  o  roman- 
cista finge,  entre  personagens  fictícios,  palestra 
acerca  de  litteratos  portuenses,  a  qual  lhe  dá  mar- 
gem para  os  passar  em  revista  critica.  Em  1860, 
no  folhetim  do  Amigo  do  Povo,  jornal  que  fundara,, 
de  parceria  com  seu  irmão  J.  L.  Simões  de  Carva- 
lho, e  que  em  1871  se  transformou  em  Diária 
mercantil,  politico,  litterario,  industrial  e  ag7'icola,  o 
bacharel  formado  nas  faculdades  de  mathematica  e 
philosophia  e  distincto  engenheiro  civil  Augusta 
Luciano  Simões  de  Carvalho  publicou  um  estudo 
litterario  relativo  ás  poesias  de  Joaquim  Pinto  Ri- 
beiro, como  no  Amigo  do  Povo  vários  artigos  de 
apreciação  litteraria  publicou  acerca  de  Alexandre 
Braga  e  no  Diário  mercantil  a  propósito  de  Licinio 
de  Carvalho. 

Do  volume  Lagrimas  e  flores,  de  Joaquim  Pinto 
Ribeiro,  eis  aqui  o  que  Innocencio  traslada  do 
tom.  XII  do  Panorama: 
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Acaba  de  publicar-se  no  Porto  um  livrinho  de  poesias, 
intitulado  Lagrimcu  e  flores.  E'  a  estreia  de  um  poeta  novo  em 
annos,  e  novissimo  no  culto  das  musas:  porém  os  poetas  mais 
laureados  não  deixariam  de  honrar-se,  sem  duvida,  chamando 
seu  a  este  primeiro  canto  do  cysne  novel. 

Choram-se  n'aquelle  livro  lagrinuis  tam  sentidas,  lagrimas 
que  partem  de  uma  saudade  tam  viva  e  pungente  que  se  afigura 
a  quem  lê  sentil-as  cahir,  uma  a  uma,  sobre  o  coração.  Mas 
soube  o  poeta  misturar  na  sua  dôr  tanta  resignação  e  doçura 
que  o  coração  do  leitor,  em  vez  de  se  apertar  ao  recebel-as, 
expande-se  suavemente.  As  flores  que  alli  se  espargem  com 
abundância  são  pensamentos  repassados  de  philosophia,  idéas 
cheias  de  sentimento,  phrases  de  ingénua  eloquência,  vocábulos 
de  apurada  escolha. 

Finalmente,  n'aquelles  versos,  tão  lindos  e  conceituosos, 
cm  que  brilham  mil  imagens  não  triviaes  e  em  que  avultam 
quadros  copiados  da  natureza  com  exactidão  e  simplicidade,  e 
com  tam  fresco  e  vivo  colorido,  vêm  ainda  dar  realce  a  pureza 
da  dicção  e  a  correcção  do  estylo. 

Innocencio  não  pôde  prescindir  de  mostrar  o 
reverso  da  medalha.  Informa  que  o  critico  que, 
annos  havia,  fizera  inserir  na  Revista  Popular  (aliás 
Peninsular^  como  corrige  no  Supplemento  o  snr. 
Brito  Aranha)  os  seus  juizos  acerca  do  mérito  litte- 
rario  dos  mais  notáveis  poetas  e  romancistas  por- 
tuenses contemporâneos,  ao  tractar  do  auctor  das 
Lagrimas  e  flores,  quizera  mostrar-se  algum  tanto 
mais  severo.  «  Vejamos,  pois  (prosegue  Innocencio), 
abreviadamente,  como  se  exprime  o  auctor  do 
Diivan  na  Revista».  E  transcreve  abreviadamente: 

Joaquim  Pinto  Ribeiro...  Alguém  lhe  cha.mou  yi  um  dos 
primei r}s  poeta  r  tfe  Portuga!,  c  um  dos  mellio/es  entre  os  pri- 
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meiros.  Será  muito.  Eu  fico  mais  áquem  na  minha  apreciação.  .  . 
Parece-me  que  Joaquim  Pinto  Ribeiro  é  um  hábil  metrificador, 
que  tem  talento  poético,  mas  que  está  muito  longe  de  ser 
óptimo  poeta. .  .  O  sentimento  raras  vezes  dá  mostras  de  vida 
na  leitura  das  Lagrimas  e  flores.  ..  Pinto  Ribeiro  gasta  muito 
anil  em  cores,  muita  prata  e  pérolas  em  lagrimas,  muito  ouro 
em  cabellos,  etc. . .  As  Lagrimas  e  flores  são,  comtudo,  um 
dos  livros  de  mais  merecimento  que  teem  sabido  no  Porto.  . . 
segue  uma  eschola  em  geral  filintista,  tem  alguma  novidade  de 
formas,  felicidade  na  rima,  mas  pouco  sentimento. 


O  itálico  tomo-0  da  pagina  de  Innocencio. 

Em  Lisboa,  sente  Camillo  Castello-Branco  que 
não  se  conhecesse  a  poesia  de  Joaquim  Pinto  Ri- 
beiro, por  titulo  Amaritudo.  Para  Ernesto  Biester 
assim  escreve: 


Tenho  pena  que  o  nosso  mestre  e  amigo  .António  Feliciano 
de  Castilho  a  não  ouvisse  n'aquella  noite  das  musas  em  que, 
a  meu  pedido,  Thomaz  Ribeiro,  o  mimoso  poeta  do  Dom  Jayme, 
nos  recitou  a  intitulada  Hyems. 


Na  nossa  terra  o  snr.  Alberto  Pimentel,  em  1894 
(no  volume  O  Porto  na  berlinda.,  cap.  x),  memora 
que  «o  poeta  portuense  Pinto  Ribeiro  cantou  em 
bellas  estrophes  a  espada  de  D.  Aífonso  Henriques 
{Coroas  jiuctuantes,  1863)». 

Injustamente  mais  severo  para  todos  os  seus 
versos  de  todo  o  seu  novo  livro  fora  o  próprio  vate. 
Ouçamol-o  (xuii): 
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AOS  MEUS  VERSOS 

Pois  que  não  pude  — 6  punição! —rasgar-vos, 
E  ao  fogo,  menos  que  eu  em  ira  acceso, 
Com  a  ponta  do  pé  arremessar-vos, 

Ide,  informes  anões,  curvos  co'o  pèzo 
Da  minha  maldição —horda  selvagem 
D'amoucos  que  protege  o  meu  desprezo, 

Ide  á  gloria,  isto  é;  ide  á  miragem  ; 
Ide  aos  louros,  isto  é:  ide  aos  apupos; 
Ide  aos  tempos,  isto  é:  ide  á  voragem. 

Na  voragem  da  morte  cahiu  Joaquim  Pinto  Ri- 
beiro, em  Lisboa,  a  lo  de  Abril  de  1882;  de  certa 
data  em  deante,  elle,  que  deixou  avultados  bens  de 
fortuna,  se  abstivera  de  toda  a  actividade  litteraria, 
manifestando  pela  arte  e  pela  sciencia  o  mais  com- 
pleto indiffereníismo,  o  que  registra  Camillo  Cas- 
tello-Branco,  no  volume  Obiilo  ás  creanças,  com 
sarcasmo  e  amargor. 

Em  o  tomo  quinto  do  « Supplemento»,  o  snr. 
Brito  Aranha  equivoca-se  duas  vezes.  O  volume  das 
Apreciações  Utterarías  (exactamente,  Esboços  de  etc.) 
é  posterior  (1865)  ao  artigo  da  Revista  comtempora- 
nea  (1862),  que  aliás  recolhe,  a  pag.  153  e  seguin- 
tes. Nas  pag.  65  e  seguintes  estão,  com  ella,  que  é 
de  1856,  umas  linhas  antepostas  á  critica  das  La- 
grimas e  flores,  que  são  de  1859. 

AUudindo  ao  estudo  que  apparecera  na  Revista 
Peninsular,  escreve  o  snr.  Brito  Aranha:  «o  auctor 
do  artigo  critico  Diivan  era  Augusto  Soromenho». 
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Augusto  Soromenho  era  o  auctor  do  artigo  cri- 
tico e  fora  também  auctor  do  Dhvan,  que  é  um 
volume  de  versos,  registrado  por  Innocencio  (tom. 
1,  pag.  311). 


A  influencia  das  desesperançadas  estrophes  do 
portuense  Joaquim  Pinto  Ribeiro,  em  18Õ3,  encon- 
tra-se  ainda,  em  1870,  na  prosa  preambular  do 
livro  de  versos,  Estrellas  cadentes^  do  portuense 
poeta  Ernesto  Pinto  de  Almeida:  «Ide,  ligeiras 
estrophes  (diz  elle  a  seus  poemas).  A'  miragem.  A's 
tempestades.  .  .  Ao  esquecimento !  .  .  . » 

Na  previsão  triste  do  indifferentismo  não  se 
enganou  o  talentoso  moço  que,  tendo  o  curso 
completo  do  13'^ceu  de  Braga,  não  encontrou  no 
que  Theophilo  Braga  chamou  « a  crassa  atmos- 
phera  dinheirosa  do  Porto  »  guarida  e  acolhimento 
mais  do  que  na  contadoria  do  Banco  Mercantil 
Portuense. 

Ornado  com  o  seu  retrato,  gravado  por  G.  P. 
de  Sousa,  elle  publicara,  em  1865,  na  t3'pographia 
do  « Jornal  do  Porto »  um  livro  de  versos  intitulado 
Solidões,  sob  a  égide  pessimista  de  Zimmermann, 
citado  em  francez;  porém  já  aquella  coUecção  de 
«odes,  canções  e  phantasias»,  de  1870,  vem  sob  o 
amparo  do  animoso  Ruckert,  em  allemão.  Ahi  pro- 
mettia  para  breve  mais  duas  publicações  em  prosa: 
Litteratura  e  arte,  estudos  críticos ;  e  Luctas  e  amor. 
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romance.   Ai   d'elle   ou  feliz   d'elle  I   O  que  bre\"e  o 
'l  espera\'a  era  o  cemitério. 

I  Nas  dedicatórias  das  composições  poéticas  de 
f  que  constam  os  volumes  de  Ernesto  Pinto  de 
Almeida  vemos  perpassar  as  personalidades  mar- 
cantes no  meio  litterario  e  artistico  portuense 
coevo,  Joaquim  Pinto  Ribeiro  Júnior,  logo  de  inicio, 
o  que  corrobora  a  affirmativa  que  produzi  quanto  á 
acção  dominante  d'este  esquecido  sobre  a  mentali- 
dade d'uma  juventude,  já  também  morta  e  já  tam- 
bém esquecida.  Surgem-nos  perante  os  olhos  do 
espirito  Marcellino  de  Mattos,  escriptor  e  advogado ; 
António  Corrêa,  poeta  e  dramaturgo ;  Miguel  Angelo 
Pereira,  pianista  e  compositor  musical ;  António  José 
Nogueira,  Guilherme  Braga,  J.  M.  Nogueira  Lima, 
Alexandre  da  Conceição,  Custodio  Duarte,  esse 
que  herdou  de  Joaquim  Pinto  Ribeiro  Júnior  o 
mestrado  sobre  a  cultura  poética  dos  adolescentes 
portuenses,  consoante  o  veio  a  rememorar  na  Re- 
nascença, de  Joaquim  de  Araújo,  aquelle  Alexandre 
da  Conceição,  Dias  de  Oliveira,  o  auctor  melancho- 
lico  da  Lyra  intima,  a  quem  Pinto  d'Almeida  offer- 
tou,  logicamente,  sua  composição  intitulada  Melan- 
cholia. 

O  livro  das  Narrativas  poéticas,  estampado  em 
1870  na  Typographia  Lusitana,  é  offerecido  in 
totum  por  seu  auctor  a  Camillo  Castello-Branco,  a 
quem  elle  tracta  ainda  por  Vossa  senhoria.  Este 
tractamento  que  n'estes  tempos  democráticos  das 
« excellencias »    nos  espanta  justifica-se    pela  data 
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ingénua  de  i8ó8  (15  de  julho).  O  livro  comprehende 
sete  series  ou  divisões,  que  se  intitulam :  Flor  de 
Hermínio,  a  Casa  branca  da  azenha,  Ondas  malé- 
volas. Lagrimas  e  auroras,  O  filho  do  assassino, 
Núpcias  de  fogo,  o  Anjo  da  eloquência. 

Vem  acerca  d'cste  livro,  de  pag.  145  a  153,  do  Aristarco 
por/uguez  (Coimbra,  1869),  um  artigo  critico,  em  que  a  obra  é 
avaliada  por  um  modo  menos  favorável  talvez  do  que  merece, 
e  que  contrasta  singularmente  com  os  applausos  que  em  geral 
mereceu  a  toda  a  imprensa  periódica  do  paiz. 

Estas  palavras  são  de  Innocencio  Francisco  da 
Silva. 

'  Modernamente,  nem  em  sua  parte  lu  nem  nos 
additamentos  finaes  a  essa  parte  ui  o  snr.  Martinho 
Augusto  da  Fonseca,  em  seus  Subsídios  para  um 
diccionario  de  pseiidonymos,  iniciaes  e  obras  anony- 
mas  de  escriptorcs  portugueses,  nos  revela  quem  foi 
ou  foram  os  auctores  d'esse  Aristarco  portugtiez  de 
Coimbra. 

A  segunda  parte  do  volume  do  1.°  anno,  Poesia, 
analysa  Alberto  Pimentel,  nas  Rosas  brancas,  na 
Joanninha  e  na  Nereida;  Cândido  de  Figueiredo, 
nos  Quadros  cambiantes  e  no  Anjo  martyr;  E.  A. 
Vidal,  nos  Cantos  do  estio;  Eugénio  de  Castilho,  na 
Pátria;  Guerra  Junqueiro,  nas  Vozes  sem  echo  e  no 
Baptismo  de  amor;  Guilherme  Braga,  nos  Becos  de 
Aljuba7'rota ;  Sabino  de  Faria,  nas  Palmas  e  marty- 
rios;  José  de  Lemos  de  Nápoles,  nas  Flores  silves- 
tres; Thomaz  Ribeiro,  emfim,  nos  Sons  que  passam 
e  na  Delphina  do  mal. 


II 
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Quanto  a  Ernesto  Pinto  d'Almeida,  o  Aristarco, 
consignando  que  muito  havia  que  não  vira  uma 
impressão  mais  nitida  que  a  das  Narrativas  postiças, 
maliciosamente  observa  que,  realmente,  se  os  arren- 
dados interiores,  os  capiteis,  as  columnatas  corres- 
pondessem á  magnificência  do  portão  do  edificio,  o 
livro  de  Ernesto  de  Almeida  não  desmerecia  a  sorte 
dos  versos  de  Alvares  de  Azevedo,  versos  que  as 
damas  brazileiras  expunham  ás  suas  visitas,  como 
se  expõe  um  álbum  preciosissimo.  Infelizmente,  para 
o  Aristarco portuguez,  o  poeta  brazileiro  ficara  acima 
do  poeta  portuguez,  e  o  engenho  de  Ernesto  de 
Almeida  ainda  d'essa  vez  não  elevara  o  nome  d'esse 
poeta  até  onde  se  podia  guindar,  mais  discretamente 
dirigido.  Detalhadamente  pormenorisa  em  seguida, 
censurando  sempre  quasi,  porque  aparta  o  Filho  do 
assassino,  visto  se  encontrar  já  n'elle  um  fim  social, 
um  plano  não  vulgar  e  scenas  dispostas  na  devida 
ordem. 

Citando  o  quadro  debuxado  pelo  poeta  portuense 
da  luxuriante  vegetação  das  serras  de  Santa  Cruz, 
o  Aristarco  portuguez  aventa  que  taes  versos  nos 
dão  uns  longes  de  alguns  dos  melhores  alexandrinos 
de  Thomaz  Ribeiro;  nos  versos  d'este  poeta  diz  que 
ha  por  certo  mais  colorido,  mais  matizes,  mais  aro- 
mas; Ernesto  de  Almeida,  porém,  a  seu  parecer, 
sobreleva  vantagens  a  Thomaz  Ribeiro,  em  quanto 
consagra  mais  d'alma  a  sua  musa  ao  culto  do  pen- 
samento, «  que  assim  o  pede  o  século  que  vamos 
atravessando. » 
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Tendo  aquilatado  do  mérito  ou  demérito  do 
livro  quanto  ao  assumpto,  o  Aristarco  portuguez 
passa  a  esmiuçar  os  defeitos  da  forma;  e  a  propósito 
entende  que  vem  a  citar  alli  duas  palavras,  contra 
que  se  insurge,  de  Pinheiro  Chagas  com  motivo 
das  Narrativas  poéticas:  «A  gente  anceia  —  diz 
Pinheiro  Chagas — por  um  verso  errado,  como  se 
pôde  anceiar  por  uma  gota  de  agua  no  deserto,  e  o 
verso  errado  não  vem.  » 

O  sancta  simplicitas,  exclama  o  Aristarco  portii- 
giicz;  e  a  Pinheiro  Chagas  não  só  propõe  um  verso 
que  declara  errado,  «em  quanto  Pinheiro  Chagas 
ou  qualquer  mestre  não  demonstrar  que  só  é  errado 
o  verso  que  não  abrange  o  devido  numero  de  syl- 
labas  grammaticaes »,  mas  ainda  dois  outros,  que 
qualifica  de  defeituosos. 

Como  quer  que  não  seja  vulgar  hoje  no  mercado 
dos  livros  d'occasião  esse  livro  do  Aristarco  portu- 
gtiez,  já  agora  completarei  o  informe  additando  que 
em  a  parte  primeira  (Prosa)  comprehende  A.  da  Silva 
Gayo,  no  Mário  \  Camillo  Castello-Branco,  na  Bruxa 
do  Monte- Córdova,  no  Sangue,  x\o  Mosaico,  nas  Vir- 
tudes antigas;  Carlos  Borges,  na  Eulália;  Climaco 
dos  Reis,  nos  Homens  de  bem;  Costa  Goodolphim, 
nas  Paginas  velhas;  Adolpho  Coelho,  na  Lingua 
portugueza;  Ramalho  Ortigão,  no  Em  Paris;  Lopes 
Praça,  na  Historia  da  philosophia  em  Portugal; 
Joaquim  Martins  de  Carvalho,  nos  Apontamentos 
para  a  historia  comtemporanea ;  Simões  Dias,  na 
Coroa  de  amores;  Júlio  Diniz,  nas  Pupillas  do  snr. 
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reitor,  em  Uma  família  ingleza;  os  pamphletarios 
iberistas,  ou  antes,  de  sobejo,  anti-iberistas;  e  Theo- 
philo  Braga,  em  Os  foraes,  finalmente. 

Do  nosso  portuense  Ernesto  Pinto  de  Almeida, 
resta  a  atrocidade  da  nota  da  tubeiculose  a  frisar, 
essa  calamitosa  ceifadora  dos  portuenses  poetas,  a 
começar  em  Soares  de  Passos  modernamente,  pas- 
sando por  Guilherme  Braga,  para  terminar  suspen- 
sivamente  nos  nossos  actuaes  dias  em  António 
Nobre. 


De  António  Nobre,  de  quem  prefaciei  o  volume 
das  Despedidas,  outrosim  não  direi  aqui.  Pos- 
thumo  foi  esse  livro;  a  uma  das  argolas  de  seu 
caixão  pegara  eu,  em  seu  enterro,  por  uma  noite 
tempestuosa,  grata  á  alma  melancholica  do  cantor 
de  A  poesia  do  outomno. 

No  intimo,  também,  as  amava,  essas  estações 
entristecidas  outro  portuense  poeta,  morto  cedo, 
Soares  de  Passos,  o  cantor  da  Partida,  quando  o 
outomno  despe  os  encantos  das  virentes  margens 
e  já  o  inverno  das  longes  montanhas  vem  baixando. 

Embaciados,  são  tristes  os  outoniços  dias;  mas 
para  a  tristeza  tem  a  alma  ferida  estranha  predi- 
lecção; e,  assim,  mysteriosamente  lhe  sorri  um  sor- 
riso enigmático  que  transcende  da  tristeza  d"estes 
embaciados,  curtos,  tristes  dias. 


382  PORTUENSES  ILLUSTRES 

Acaso,  porém,  teria  razão  o  condemnado  poeta, 
quando  reprehendeu  a  cantora  morta? 

O  poeta  era  Alfred  de  Musset;  a  cantora  fora  a 
Malibran;  e  a  maravilhosa  xxui  das  maravilhosas 
estancias  A  la  Malibran  prorompera  assim: 

Xe  savais-tu  donc  pas,  comcdienne  imprudente, 
Que  ces  cris  insensés  qui  te  sortaient  du  creur 
De  ta  joue  amaigrie  augmentaient  la  palear  r 
Ne  savais-tu  donc  pas  que,  sur  ta  tempe  ardente, 
Ta  main  de  jour  en  jour  se  posait  plus  tremblan  te, 
Et  que  cest  tcnter  Dieu  que  d'aimer  ta  donlôtir- 

Um  escriptor  brazileiro,  o  dr.  Gonzaga  Filho, 
em  um  seu  recente  livro  A  mais  encantadora  7nu- 
Iher,  commenta:  «Não  concordo  com  o  qualifica- 
tivo «comédienne  imprudente  ».  Porém  relevasse-me 
que,  por  minha  parte  humillima,  não  concordasse, 
eu,  com  sua  discordância. 

O  dr.  Gonzaga  PMlho,  em  uma  novella  tam 
meticulosamente  concebida  que  a  designou  como 
sendo  «um  romance  para  senhoras»,  enquadrou  a 
dentro  do  molde  precioso  d'uma  conferencia  con- 
tradictoria  a  mais  bella  e  a  mais  completa  das  bio- 
graphias  criticas  que  até  hoje  tenham  sido  elabora- 
das da  genial  cantòra-actriz  e  talentosa  compositora 
cuja  morte  subitanea  fulminou  uma  acerba  dòr  na 
Europa  culta  do  seu  tempo  e  fez  borbulhar  da 
emoção  sincera  de  Musset  a  perolisação  de  lagri- 
mas, urdindo,  germinando,  atando  o  collar  divino 
de  suas  inspiradas  sextilhas. 

O  dr.  Gonzaga  Filho  é  um  verdadeiro  professor 
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em  matérias  de  grammatica  portugueza,  pois  allia  a 
uma  licção  vasta  uma  analyse  penetrante,  conforme 
o  testemunha  a  larga  «  simples  nota »  com  que  se 
abre  aquelle  volume  aliudido.  E,  medico,  applicou 
os  seus  conhecimentos  especiaes  a  apurar  em  defi- 
nitivo a  causa  da  brusca  enfermia  da  Malibran  e  do 
seu  consequente  rápido  fallecimento. 

Compulsou  o  dr.  Gonzaga  Filho,  quasi  os 
exhauriu,  a  todos  ^s  documentos  que  nos  restam 
da  admiração  dos  contemporâneos  concernentemente 
i  insigne  cantora,  que  foi  o  espantoso  prodígio  e 
o  pasmo  máximo  do  palco  lyrico  do  século  pas- 
sado XIX ;  a  erudição  do  escriptor  é,  no  thema, 
immensa  e  segura;  elle  interpretou  as  obscuridades, 
corrigiu  os  erros,  castigou  as  perfídias  e  preen- 
cheu as  lacunas.  Essa  estava  sendo  uma  das  faltas 
capitães;  cabalmente,  pois,  á  obra  do  dr.  Gonzaga 
Filho  cumpre  consideral-a  como  sendo  uma  restau- 
ração perfeita  e  integral  da  personalidade  artística 
que  constituiu  o  assumpto  de  seu  acuradíssimo 
estudo.  Ainda  modernissimamente  tam  competente 
vulgarisador  como  o  eximio  musicographo  Hugo 
Riemann,  privat-docent  na  Universidade  de  Leipzig, 
tno  seu  Diccionario  de  musica^  para  francez  tradu- 
zido pela  quarta  edição,  revisto  e  augmentado  pelo 
snr.  Georges  Humbert,  professor  d'historia  da  mu- 
sica no  Conservatório  de  Genebra)  se  limita  e  con- 
diciona, pelo  que  toca  ao  óbito  da  Malibran,  no 
vago  appelo  a  um  excesso  de  trabalho,  quando  é 
notória  a  excepcional  resistência  á  fadiga  que  ex- 
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tremava,  entre  outros  dotes  primaciaes  e  ultrararos, 
essa  mulher  inverosimil  que,  como  nenhuma,  mere- 
ceu o  cognome  onde  se  resumiu  o  coevo  respeitoso 
assombro:  «a única».  Depois  da  excellente  mono- 
graphia  do  dr.  Gonzaga  Filho  o  problema  pôde 
affoutamente  dar-se  por  liquidado. 

Mas  no  logar  onde  o  fiz  caberia,  em  verdade, 
que,  obrigado  da  amabilidade  cavalheiresca  do  es- 
criptor  para  commigo,  alli  eu  consignasse  o  pro- 
testo de  meu  desauctorisado  applauso  a  seu  primo- 
roso estudo? 

Seguramente.  E  seguramente  pelo  auctor  e  pela 
obra.  O  auctor  é  um  philanthropo  que,  ao  combate 
intenso  de  preconceitos  e  abusões,  tem  dedicado 
generosa  quota  de  seus  labores,  como  nos  vinte 
artigos  estampados  pelo  Diário  do  Rio  de  Janeiro 
em  1875  e  1876.  A  obra  sacode-a  o  frémito  dos  mais 
puros  e  remontados  intuitos. 

Pela  bòcca  do  ficticio  Dr.  Luvirno  Franco,  falle 
o  dr.  Gonzaga  P^ilho: 

Primeiro  que  tudo,  assentarei  umas  verdades :  a  guerra, 
em  todos  os  tempos,  só  traduziu  barbaria,  horror,  rebaixamento 
até  o  irracional;  ao  passo  que  o  altruistico  exercido  da  frater- 
nidade tem  sido  a  melhor  prova  de  positiva  civilisaçâo.  Gloria 
in  excelsis  Deo  et  in  terra  pax  homi nihiis l  Creio  em  Deus,  e  em 
que  Elle  tanto  se  entristece  com  os  nossos  desvarios  quanto 
paternalmente  se  ufana  entre  os  nossos  sinceros  esforços  para 
o  bem.  Dê-se,  muito  embora,  por  satisfeita  a  cholera  de  Achii- 
les;  que  não  mais  se  avistem  as  muralhas  de  Ilion,  e  que,  em 
atroadores  hurrahs,  se  esguellem  os  orgulhosos,  os  triumphan- 
tcs  gregos!  .\  rouca  vozeria  ex'.inguir-se-ha,  pois  que  todos  os 
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epintcios  são  baldos  de  expansibilidade,  não  podem  subir  alto, 
devem  abater-se,  glacialmente,  aos  pés  das  possessas  turbas. 
Olhemos  para  este  recinto;  somos  uma  gotta,  em  comparação 
áquelle  oceano  de  guerreiros,  celebrados  por  Homero;  nutrimos, 
(.iitretanto,  a  certeza  de  que,  se  o  Creador  não  escutou  aquel- 
las  estentoreas  manifestaçiíes  de  alegria,  tem  ouvido,  com  des- 
\anescimento,  toda  a  nossa  conversa  d'esta  noite,  só  porque 
notou  que,  pertencendo  a  tam  diversos  paizes,  aqui  nos  achamos 
na  mais  edificante  harmonia,  attestando  o  que  sejam  fraterni- 
dade, amor,  civilisação!  E  nem  de  propósito:  também  nos  sorri 
este  mármore,  que  relembra  uma  ideal  civilisada!  Sim,  se  M.me 
Malibran,  sem  que  o  sentisse,  teve  as  apparencias  de  uma  dis- 
tinctissima  hespanhola,  foi  por  sua  lúcida  vontade  uma  perfeita 
^mopolita. 

Paliando   vários  idiomas  e  o  mais  sublime  e  indefinido  de 

Jos  —  o  canto — ,  conservou-se,  até  finar-se,  uma  legitima  irmã 

-  todos  os  espíritos  abrazados  pelo  que  é  immortal.  As  puras 

notas  do  seu  arrebatador  larynge  outro  poder  não  tiveram  que 

espargir  pacificidade.  Esquecendo-se  de  si  mesma,  libertando-se 

de  fallazes  preconceitos,   immolou-se  pelo  bello  e  pelo  bem;  é 

n'essa  divina   pátria  que  todos   a   encontramos,    que  todos  a 

applaudimos.   Compete  á   França  fazer   questão  de  recolher  a 

gloria  de  ter  sido  o  berço  de  tam  encantadora  mulher;  compete 

aos  demais  paizes  gentilmente  protestarem,  tractando  cada  um 

j  chamal-a  para  si,  pelo  único  meio  possível:  posthumas  pro- 

Ls  de  subido  apreço  pela  sua  memoria.  De  minha  parte,  nada 

lis  hoje  tenho  feito  do  que  uma  séria  tentativa  para,  com  o 

sentimento    dos    circumstantes,   também   a    nacionalisar    de 

lazileira. 

E  de  nossa  lusitana  concomitantemente  o  con- 
seguiu o  douto  auctor  das  Questões  de  lingiãstlca, 
numerosos  artigos  estes  sobre  vários  pontos  da 
lingua  portugueza,  insertos  no  periódico  O  Globo, 
da  capital  federal. 


386  PORTUENSES    ILLUJTRES 

Pela  sua  magnifica  biographia  á  memoria  inet- 
favel  da  Malibran  com  sábio  carinho  consagrada,  o 
dr.  Gonzaga  Fillio,  em  a  nossa  distancia,  rebateu  a 
coordenada  pungência  da  recriminação  sarcástica 
de  Alfred  de  Musset  aos  de  sua  proximidade: 

Sans  doute  il  est  trop  tard  pour  parler  encore  d'elle, 
Depuis  qu'eUe  n'est  plus,  quinze  jours  sont  passes, 
Et  dans  ce  pays-ci  quinze  jours,  je  le  sais, 
Font  d'une  mort  recente  une  vieille  nouvelle. 
De  quelque  nom  d'ailleurs  que  le  regret  s'appelle, 
L'homme,  par  tout  paj's,  en  a  bien  vite  assez. 

Oh  a  esplendida  composição!  «Emquanto  a 
lingua  franceza  existir  (exclama,  no  acquiescente 
fervor  de  nosso  consenso,  o  dr.  Gonzaga  Filho),  1 
seja  estrepitosamente  applaudido  o  genial  Musset, 
que  não  consentiu  que  a  genial  M.'"^  Malibran  de 
todo  morresse,  como  para  sempre  se  extinguiu  o 
echo  da  sua  \-oz ! » 

Relendo  as  linhas  pretéritas,  entre  varia  coisa 
que  me  ficou  e  ficará  por  dizer,  não  disse  que  foi 
a  Malibran  um  mimo  esbelto  de  mulher,  como  se 
pôde  fazer  uma  idéa  pelo  lindo  retrato  que,  dese- 
nho de  Gravedon  e  gravura  de  Armytage,  o  dr. 
Gonzaga  Filho  intercala  entre  as  laudas  316  e  317 
do  seu  livro,  onde  (pag.  280-282)  explica  como 
«depois  de  tam  insólito  alvoroço,  de  tam  intenso 
delirio  por  toda  a  Europa,  durante  uma  boa  de- 
nuda, .  .  .  rápido  e  progressivo  silencio  se  foi  esten- 
aendo,  ao  ponto  de  já  em  nossos  dias  parecer  elle 
completo».  «Succedeu  o  que  era  de  esperar:  contra 
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O  fogo  do  enthusiasmo  sempre  acaba  por  prevale- 
cer o  cynismo  de  Menippo.  Para  que  melhor»  se 
«entenda»,  recitará  <-o  curto  dialogo  í7,  de  Luciano, 
o  conceituoso  grego,  que,  para  nosso  ensino,  fazia 
os  mortos  con\'ersarem». 

Um  momento,  quem  foi  elle  ? 

N'um  dos  repentes  de  seus  requintes,  os  quin- 
*  ^senciados  nada  repentistas  Goncourt  escreveram 
4 Lie,  dos  da  remota  antiguidade,  só  a  Luciano  pre- 
zavam, por  isso  que  a  esse  parisiense  de  antes  da 
tiragem  geral  fora  dado  o  saber  discriminadamente 
distinguir  (tal  encanto'  descobrindo)  aquellas  mulhe- 
res que  teem-  os  olhos  côr-de-violeta.  Bizarra  exquisi- 
tice.  Bem  admissivel  em  artistas,  quando  no  histo- 
liador  Carlyle  se  admitte  (e  que  effeito  tira  da  mono- 
tonia da  insistência !)  que  ao  bafio  da  formula  da 
rhetorica  politica  cuja  phantasmatica  apparencia  vi- 
tal teve  nome,  entre  os  vivos,  de  Maximiliano  Ro- 
bespierre,  elle  a  personalisasse  chamando-lhe,  com  o 
engulho  da  suspeita,  o  homem  dos  olhos  verde-mar. 

De  Luciano,  a  nós-outros,  portuguezes  e  brazi- 
leiros  d'este  entrado  século  xx,  vemos  que  nos  fa- 
culta o  dr.  Gonzaga  Filho  o  i8  dialogo  dos  mortos. 
Aos  nossos  passados  do  Brazil  e  Portugal,  de  Lu- 
ciano Samossateno,  traduzido  do  grego,  o  dialogo 
offertou  Maximiano  Pedro  de  Araújo  Ribeiro  de 
O  Sonho,  ou  o  Gallo.  No  fim  d'elle  promettia  a  im- 
pressão de  outro  dialogo  traduzido  do  mesmo 
auctor;  porém  não  sabe  Innocencio  que  tal  pro- 
messa jamais  se  realisasse. 
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Innocencio  mette-nos  em  confusão  quando  da 
versão  de  fr.  Jacintho  de  S.  Miguel,  censurando,  diz 
que  é  para  notar  que  o  conhecimento  d'esta  obra 
faltasse  a  Barbosa  e  ao  coilector  do  Catalogo  cha- 
mado da  Academia,  pois  nem  um  nem  outro  i 
mencionam !  O  ponto  de  admiração  é  de  Innocen- 
cio, que,  observando  que  obra  era  ella  hoje,  no  dia 
d'elle,  pouco  vulgar,  nos  informa  de  que  o  exem- 
plar que  possue  o  comprou  por  um  pinto !  O  ponto 
de  admiração  aqui  é  meu. 

Increpa  Farinha  que,  no  Siimmario  da  Biblio- 
theca  Lusitana^  cahiu,  á  sua  parte,  em  erro,  pois  a 
attribue  a  fr.  Manuel  de  Santo  António,  quando 
do  rosto  bem  claramente  consta  ser  seu  auctor 
fr.  Jacintho  de  S.  Miguel.  Mas,  emquanto  que  no 
tomo  VII  nos  remette,  quanto  á  traducção  dos  Dia-  | 
logos,  para  o  tom.  iii,  lá  volvidos,  topamos  esta 
differença  de  se  nos  depararem,  de  Luciano  Samos- 
sateno,  traduzidos  da  lingua  grega  na  portugueza, 
Discursos. 

Predilecção  é  certo  que  por  seu  auctor  nutria 
este  frade,  pois  d'elle  consta  também  a  Arte  histó- 
rica de  Luciano  Saniossatcno,  traduzida  de  grego 
em  duas  versões  portuguczas,  pelos  reverendos  pa- 
dres fr.  Jacintho  de  S.  Miguel,  chronista  da  con- 
gregação de  S.  Jeronymo,  e  fr.  Manuel  de  Sancto 
António,  monge  da  mesma  cong)'egação  cm  Portu- 
gal. A  obra  foi  dada  á  luz  pelo  P.  José  Henriques 
de  Figueiredo,  em  Lisboa,  na  Offic.  da  Musica,  em 
1733. 
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i.      As  duas  versões  seguem  a  par  em  frente  uma 

pa  outra:  a  de  fr.  Jacintho  é  feita  palavra  por  pa- 
lavra sobre  o  original  grego;  entretanto  que  a  de 
fr.  Manuel  é  mais  livre,  tomando  só  o  sentido  do 
texto,  sem  ligar-se  ás  palavras,  e  procurando  na 
lingua  portugueza  as  phrases  equivalentes  ás  do 
!  grego.  Os  dous  contendores  escolheram  para  arbi- 
itro  o  Conde  da  Ericeira,  o  qual  foi  de  parecer  que 
lambas  as  v^ersões  se  imprimissem,  por  serem  (diz 
elle)  dous  excellentes  modelos  dos  diversos  géneros 
da  arte  de  traduzir, 

Registrando-o,  addita  Innocencio  que  não  sabe 
descobrir  a  rasão  por  que  outro  padre,  que  impri- 
miu a  sua  versão  de  Luciano  em  1771,  deixou,  ao 
que  se  lhe  figura  mui  de  propósito,  de  fallar  d'estas 
traducções,  como  que  ellas  não  existissem  ou  elle 
não  as  conhecesse,  o  que  a  Innocencio  parece  im- 
possível, achando-se  impressas  trinta  e  oito  annos 
antes. 

O  padre  assim  suspeitado  era  o  padre  Custodio 
José  de  Oliveira;  e  a  obra  o  volume,  de  que  ha 
duas  edições,  Luciano,  sobre  o  modo  de  escrever  a 
historia.  Não  se  attinge  também  o  aproposito  com 
que,  no  'lance,  Innocencio  se  reporta  de  José  Dias 
Pereira. 

Que  em  Luciano  forrageasse  o  plano  de  seu  Burro 
de  oiro  Apuleio,  com  frequência  lh'o  teem  assacado, 
mas  alguns  editores  duvidam  que  essa  apimentada 
historieta,  Lticio  ou  o  Burro,  de  Luciano  seja.  O 
fundo,  por  sem  duvida;  é  uma  d'essas  fabulas  mi- 
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lesianas,  cuja  liberdade  galhofava  por  \'ezes  até  á 
licença;  mas,  a  juizo  de  Eugène  Talbot,  as  minú- 
cias e  o  estylo  não  são  indignas  do  espirituoso 
escriptor  que,  integralmente,  traduziu;  elle  frisa,  de 
resto,  que  excellentes  críticos  não  hesitam,  por 
aquelles  motivos,  em  lhe  attribuir,  senão  a  inven- 
ção original,  pelo  menos  a  redacção,  viva  e  diver- 
tida. Quiçá  um  e  outro  hquvessem  noticia  do  livro 
mais  antigo  de  Luciano  de  Patras. 

Como  quer  que  seja,  da  obra  de  Apuleio  diz 
Schoell  assim: 

O  Burro  d'oiro  é  um  romance  satyrico  no  qual  Apuleio 
escarnece,  com  muito  espirito  e  originalidade,  dos  ridículos  e 
dos  vícios  que  dominavam  no  seu  século,  da  superstição  que 
era  geral,  da  tendência  para  o  maravilhoso  e  para  a  magia,  da 
trapacice  dos  padres  do  paganismo,  da  má  policia  que  reinava 
no  império  romano  e  que  permittia  aos  ladrões  exercerem  im- 
punemente todo  o  género  de  bandoleirismo.  O  heroe  do  ro- 
mance, punido  da  sua  curiosidade  e  da  sua  lubricidade  com  se 
vêr  transformado  em  burro,  soffre  diversas  aventuras  que  o 
põem  em  relação  com  dífferentes  classes  d'indíviduos  e  lhe 
fazem  conhecer  o  que  se  passa  no  interior  das  casas  e  das 
mais  secretas  sociedades.  As  abominações  que  se  recobriam 
sob  o  véu  dos  mysterios  sagrados  são  pintadas  com  vivas 
cores.  O  romance  termina  por  uma  belia  descripção  dos  mys- 
terios d'ísis,  em  que  o  heroe  é  iniciado,  onde  é  depurado  de 
suas  fraquezas  e,  por  assim  dizer,  regenerado. 

O  episodio  de  Amor  e  Psyché,  que  constitue  os 
livro  IV,  V  e  VI  d'esta  Metamorphose,  lembra  Nisard 
que  « teve  a  gloria  de  inspirar  la  Fontaine  »  ;  Hoefer 
diz  que  « foi  imitado  pelo  inimitável  la  Fontaine »  ; 
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O  allemão  Herder  considera-o  como  « uma  obra- 
prima  de  romancista». 

O  primeiro  barão  de  Villa-Nova  de  Fozcòa, 
Francisco  António  de  Cariípos,  filho  de  Luis  de 
Campos  Henriques,  imprimiu,  em  Lisboa,  na  typo- 
graphia  de  José  Baptista  Morando,  em  1847,  o 
Burro  de  Ouro,  de  Appuleio,  traduzido  em portugiiez. 
O  traslado  é  precedido  de  um  resumo  da  vida  de 
Apuleio,  extrahido  do  artigo  respectivo  do  Diccio- 
narío  de  Bayle,  e  adornado  com  um  retrato  do 
philosopho. 

De  Apuleio,  sua  união  com  certa  rica  viuva  ser- 
viu de  pretexto  aos  invejosos.  Accusaram-o  de 
haver  empregado  a  magia  para  se  fazer  amar  d' uma 
mulher  milito  mais  idosa  do  que  elle.  O  enteado 
chamou-o  ao  tribunal  do  procônsul.  Foi  então  que 
Apuleio  pronunciou  sua  eloquente  Apologia.  A  qual 
foi  também  vertida  em  portuguez  pelo  mesmo  tra- 
ductor  do  Burro  de  Ouro,  e  em  Lisboa  impressa 
em  1859, 

Mas  voltemos  a  Luciano  e,  de  Luciano,  a  seu 
dialogo  VI. 

-Como  é? 

Dá-nol-o  o  dr.  Gonzaga  Filho  assim : 

Meiúppo  —  Sou,  oh  Mercúrio,  um  recém -vindo  a  estes 
sítios;  serve-me,  pois,  de  guia,  mostra-me  onde  estão  os  galan- 
tes e  as  formosas.  Mcrctirio  —  Falta-me  tempo,  caro  Menippo: 
volta-te,  sem  embargo,  para  a  direita:  ahi  tens  Jacintho,  Nar- 
ciso, Niseu,  Achiiles,  Tyro,  Helena,  Leda,  todas  as  bellezas  dos 
tempos  idos.   Metiippo  —  .\penas  enxergo  ossos  e  descarnados 
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craneos,  que  uns  aos  outros  se  parecem.  Ahrcnrio  —  Ainda 
assim,  esses  mesmos  ossos,  que  só  desprezo  te  despertam, 
enchem  a  admiração  de  todos  os  poetas.  Meiíippo  —  Ah!  .  .  . 
aponta-me,  ao  menos,  Helen^;  confesso-te  que  teria  difficuldade 
em  conhecel-a.  Merairio — Eil-a,  esse  craneo  perto:  é  Helena. 
.\íeiiippo — E  pensar  que  foi  por  isto  que  a  Grécia  armou  mil 
navios!  .  . .  dizer-se  que  este  o  preço  foi  de  uma  guerra  em  que 
morreram  tantos  gregos  e  bárbaros!  Merairio  —  Ah,  Menippo! 
é  porque  a  não  viste  viva!  pois  também  concordavas  que  por 
tanta  belleza  tudo  poderiamos  soffrer!  Tal,  quaes  as  flores:  se 
as  mirarmos,  quando  seccas  e  descoradas,  certamente  que  as 
acharemos  feias;  que  lindas,  entretanto,  são,  durante  o  seu 
viço  e  esplendor!  JSlenippo  —  .Mas  o  que  me  surprehende.  Mer- 
cúrio, é  isso  mesmo:  não  terem  os  gregos  ponderado  que  uma 
ílor  tam  gracil,  tam  rapidamente  murchecivel,  era  o  premio  de 
tantos  trabalhos!  Merairio — Não  estou,  Menippo,  para  comtigo 
philosophar;  emquanío  me  vou  entreter  com  outros  mortos, 
procura  por  ahi  um  canto  em  que  sósinho  o  faças 

A'  moderna  distancia,  amando,  philosophou,  a 
poetar,  não  sósinho,  mas  para  as  recentes  cama- 
das estheticas  mundiaes,  o  francez  Carlos  Baude- 
laire,  que  exerceria  uma  acção  sensivel  na  nossa 
geração  litteraria  immediatamente  succedendo  á 
ultraromantica.  Seu  chefe  de  fila,  Anthero  de  Quen- 
tal, proclamou  o  enthusiasmo  d'essa  admiração  em 
certa  das  composições  da  sua  romântica  primavera. 

Um  critico  parisiense  considera  como  sendo  o 
trecho  typo  do  volume  de  Baudelaire  (Flores  do 
mal)  a  famosa  peça  Une  charogne,  onde  registra 
que  ha  um  vigor  incontestável,  mas  maldosamente 
addita  que,  «para  melhor  fazer  destacar  a  origina- 
lidade  d'esse  trecho  >',   se   deve  constatar  que  elle 
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não  passa  d'um  desenvolvimento  da  pala\-ra  da 
Escriptura:  Meviento,  homo,  qiãa  pulvis  es\ 

O  poeta  lembra  á  sua  bem-amada  aquella  he- 
dionda carcassa  morta  e  corrupta  que  os  dois 
viram,  em  leito  de  pedriscos,  plena  de  exhalações, 
n'aquella  bella  manhã  de  tam  doce  estio,  toldando-a 
de  um  fedor  tam  forte  que  sobre  a  relva  a  formosa 
prestes  esteve  a  cahir  em  delíquio. 

O  critico  alludido  commenta  que  é  lastimável 
que  tanto  estro  fosse  despendido  em  um  thema 
assim  repugnante;  e  o  nosso  lyrico  snr,  António 
Feijó  conseguiu  dar  uma  idéa  da  vehemencia  do 
original  em  sua  imitação : 

Andavam-lhe  no  ventre  inchado,  monstruoso, 
que  tinha  o  cheiro  mau  das  velhas  corrupções, 
as  larvas  a  arrastar-se  em  grandes  batalhões, 
deixando  no  seu  curso  um  liquido  viscoso. 

Totalmente  espantado,  o  critico  observa  que 
Baudelaire  descobre,  na  sua  ultima  estrophe,  uma 
aspiração  espiritualista  diz  elle  critico  que  bem  ines- 
perada. 

Fora  que,  a  cabo  de  sua  saniosa  evocação,  o 
poeta  se  voltara  para  a  sua  querida  e  lhe  gritara, 
n'um  arrebato  sublime : 

Et  pourfant  vous  serez  semblable  à  cette  ordure, 

A'  cette  horrible  infection, 
E'toile  dd  mes  yeux,  soleil  de  ma  nature, 

Vous,  mon  ange  et  ma  passion  1 

Mas  a  graça  transcendente  d'uma  idealidade 
reparadora    logo    o    pacifica    e    transmitte   ao    seu 
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amor  o  acrysolamento  de  uma  fé  recuperante.  O 
conselho  que  libertando  triumpha,  elle  lh'o  dá  para 
quando  ella  fòr,  a  debaixo  da  herva  e  das  gordas 
florescencias,  entre  as  ossarias  abolorecer: 


Alors,  ô  ma  beauté,  dites  ã  la  vermine, 
Qui  vous  mangera  de  baisers, 

Oue  j'ai  gardé  la  forme  et  Tessence  divine 
De  mes  amours  décomposés. 


O  escândalo  das  imagens  cruas  n'esta  composi- 
ção indignou,  e  erroneamente  o  auctor  foi  qualifi- 
cado no  grupo  dos  realistas,  inépcia  que  com  rasão 
o  irritava.  Não  obstante,  ao  artista  o  diminue  o 
snobismo  de  épatcr  le  bourgcois. 

Mas  o  momento  moral  ideativo  e  constructor 
d'essa,  sem  embargo,  mui  notável  peça  surgiu,  nas 
nossas  modernas  lettras,  á  musa  sóbria,  recolhida, 
timida  na  audácia,  casta  e  séria  de  Soares  de 
Passos,  e  é  mesmo  com  uma  eloquência  alta  que  o 
poeta  portuense  se  exprime. 

Também  com  sua  muito  estremecida  se  imagina 
divagando,  mas  no  augusto  respeito  do  campo- 
santo.  Elle  lhe  mostra  também : 


Repara,  doce  amiga,  olha  esta  lousa, 
E  junto  aquella  que  lhe  fica  unida: 
Aqui  d"um  terno  amor,  aqui  repousa' 
o  despojo  mortal,  sem  luz,  sem  vida. 
Esgotando  talvez  o  fel  da  sorte, 
Poderam  ambos  descansar  tranquillos; 
Amaram-se  na  vida,  e  inda  na  morte 
Não  pôde  a  fria  tumba  desunil-os. 
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E  a  ella  também  a  ensina: 

\'ês  estas  sepulturas  r 

Aqui  cinzas  escuras, 
Sem  vida,  sem  vigor,  jazem  agora; 
Mas  esse  ardor  que  as  animou  outr'ora 
Voou  nas  azas  d'immortaI  aurora 

A  regiões  mais  puras. 
Xão,  a  chamma  que  o  peito  ao  peito  envia 
Não  morre  extincta  no  funéreo  gelo. 
O  coração  é  immenso;  a  campa  fria 
E'  pequena  de  mais  para  contêl-o. 

A  nota  terminal  da  biographra  de  Soares  de 
Passos   pelo   snr.   Rodrigues  Cordeiro  relata  assim: 

O  jazigo  do  poeta  forma  exactamente  o  angulo  do  noroeste 
no  cemitério  de  Nossa  Senhora  da  Lapa.  Está  cercado  por  uma 
grade  de  ferro,  em  cujos  varões,  no  dizer  de  J.  Pinto  Ribeiro, 
se  entrelaça  a  flor  symbolo  do  soffrimento,  a  mais  sympathica, 
a  mais  triste,  a  mais  adorável  de  todas  as  flores,  a  flor  mart\'- 
rio.  Tem  á  cabeceira  uma  pequena  lapide  onde,  além  do  nome, 
se  lêem  os  seguintes  versos  do  Amor  e  Eternidade:  (São  os 
que  proximamente  acima  ficam  transcriptos:  Aqui_  cinzas  es- 
curas etc).  Em  torno  abrigam-n'a  com  os  seus  ramos  o 
cypreste,  a  acácia  e  a  rosa  branca,  que  elle  tanto  amava. 


XIII 

Faustino  Xavier  de  Novaes  —  José  Dias  de 
Oliveira  —  António  Francisco  Ferreira 
da  Silva  Porto  —  Francisco  de  Assis 
Sousa  Vaz — Joaquim  Albino  Cardoso 
Casado  Giraldes. 


N, 


I)  commento    triste   do  Cancioneiro  alegre^ 
assim  Camillo  Castello-Branco  : 

Ainda  no  Porto,  quando  toda  a  gente  lhe  invejava  a 
alegria,  Faustino  de  Novaes  tinha  intermittencias  de  tristeza 
negra.  N"estas  crises  escreveu  as  suas  poesias  mais  cómicas; 
e  nas  horas  contentes  as  mais  sentimentaes,  com  Minerva 
esquiva. 

O  que  levou  do  Porto  o  portuense  Xavier  de 
Novaes  para  o  Brazil  foi  o  que  do  Porto  para  o 
Brazil  levou  o  portuense  Dias  de  Oliveira,  a  escas- 
sez de  meios  de  fortuna,  euphemismo  decente  da 
penúria,  mascara  honesta  da  miséria. 

No  Brazil,  na  carta  datada  do  Rio  em  23  de 
Outubro  de  1866,  a  Camillo  Castello-Branco  escre- 
via Faustino  Xavier  de  Novaes  estas  revelações 
temiveis:    «Tenho   tido  vida  cruel.   Tenho  soffrido 
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amargas  decepções ;  e,  se  ainda  gracejo,  não  é  isso 
por  habito.  Aborreço  o  mundo  e  a  vida».  Elle 
emancipou-se  em  agosto  de  18Õ9.  Mors  liberatrix. 

As  poesias  posthumas  de  P^austino  Xavier  de 
Novaes  foram  publicadas  em  Portugal  pelo  seu 
amigo  o  portuense  António  Moutinho  de  Souza, 
editadas  em  1877  pela  livraria  internacional,  por- 
tuense-bracharense,  de  Ernesto  e  Eugénio  Chardron, 
declarando-se  a  propriedade  do  volume  no  Brazil 
como  pertencendo  ao  distincto  escriptor  brazileiro 
Machado  d' Assis.  Em  1879,  pela  mesma  livraria 
editora,  o  referido  António  Moutinho  de  Souza  fez 
reimprimir  o  livro  das  Poesias,  com  que  Faustino 
Xavier  de  Novaes  no  Porto  debutara  na  consagra- 
ção do  volume,  em  1855,  pela  typographia  de 
Sebastião  José  Pereira. 

No  Porto,  da  mesma  typographia,  sahira  em 
1858,  de  Faustino  Xavier  de  Novaes,  o  tomo  das 
Novas  Poesias,  acompanhadas  de  um  juizo  critico 
de  Camillo  Castello-Branco,  que  ao  primeiro  volume 
do  poeta  portuense  o  classificou  assim : 

Era  uma  galeria  de  retratos  tirados  de  perfil,  e  a  furto,  e 
de  passagem,  á  maneira  que  os  originaes  «o>  acotovellavam 
nas  praças,  nos  botequins  e  nos  salões.  O  debuxo  era  rápido, 
como  as  aguarellas,  caprichoso  como  os  contornos  de  Grand- 
ville;  mas  a  caricatura  filava  o  bode  expiatório  pelas  orelhas, 
e  trazia-o  á  exposição  da  hilaridade. 

Da  obra  litteraria  de  Faustino  Xavier  de  Novaes, 
ha  uma  espécie  bibliographica  de  insigne  raridade 
em    Portugal.    E'    o    volume    Manta    de   retalhos. 
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impresso  no  Porto,  na  typograqhia  do  « Jornal  do 
Porto»,  em  1865,  S°  gr.  de  198  pag.  e  duas  de 
Índice,  livro  de  que  só  na  occasião  em  que  revia  as 
provas  do  artigo  de  seu  SiLpple mento,  Innocencio 
pôde  vêr  um  exemplar  em  poder  de  um  amigo,  e 
que  só  conhecia  pela  noticia  que  lhe  dera  o  Jornal 
do  Commcrcio  do  Rio,  de  14  de  Xo\embro  de  i8õõ, 
nos  termos  seguintes : 

O  snr.   F.  X.   de  Novaes  colleccionou   n'iim  livro,  a  que 
chamou   -Ma?ita  de  retalhos,  alguns  dos  seus  escriptos  já  im- 
pressos   em   periódicos   litterarios.   Em    prosa   e   verso   o   snr. 
Novaes  tem   adquirido  justa    nomeada  pelo  seu  estylo  faceto. 
Rindo   e   zombando,    diz   á   humanidade   muitas   verdades,   ás 
ezes   um   tanto  cruelmente,  mas  sem  offensa  de  pessoa.  Esta 
llecção  veio   avivar  as    saudades  que  d'elle  sente  o  publico, 
-le  lhe  aprecia  a  vêa  satyrica. 

A  edição  havia  sido  mandada  fazer  no  Porto,  e 
encommendada  pelo  editor  Cruz  Coutinho,  livreiro 
estabelecido  no  Rio  de  Janeiro,  para  onde  foram 
remettidos  todos  ou  quasi  todos  os  exemplares. 

Também  em  Portugal  se  ignoram  as  Cartas  de 

itni  roceiro,  publicadas  por  Faustino  Xavier  de  No- 

\aes  no   Rio  de   Janeiro,  na  typographia  Perseve- 

.    rança,  em    1867,   n'uni  8."  de   viii-104  paginas,  o 

\    qual  comprehende  trinta  e  quatro  cartas  humoristi- 

\    cas,  que  primeiro  haviam  sido  estampadas  em  folhe- 

I    tins  no  Correio  viercantil,  desde  o  i.°  de  Novembro 

[    de  1863  até  12  de  Junho  de  1864,  com  a  assignatura 

Bernardo,  e  da  sétima  em  deante  Bernardo  Jnnior. 

Por    motivo   da  morte   de   P^austino   Xavier  de 
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Novaes,  o  litterato  brazileiro  R,  C.  Montoro,  que- 
brando o  protesto  tácito,  que  diz  fizera,  de  não 
mais  escrever  para  o  publico,  mandou  para  o  Jornal 
do  Comtnercio,  do  Rio,  um,  segundo  o  qualifica 
Innocencio,  bem  traçado  artigo,  onde,  referindo-se 
á  epocha  de  1858  a  1865,  se  lêem,  entre  outros, 
os  seguintes,  ainda  segundo  Innocencio,  concei- 
tuosos  e  elegantes  períodos : 

Dos  nomes  que  hao  de  sobreviver  a  essa  pagina  histórica 
da  litteratura  no  Brazil,  é  sem  duvida  Novaes  um  dos  mais 
notáveis.  Se  a  profundidade  do  saber  não  liie  gravou  em  sulcos 
vigorosos  creaçfies  lançadas  em  laminas  de  bronze,  vieram  á 
luz  publica  em  graciosas  estatuas  de  mármore  as  imagens 
ingénuas  que  a  pharvtasia  lhe  inspirou.  De  suas  poesias  saty- 
ricas  ha  muitas  de  agudo  pensamento,  de  expressão  concisa  e 
feliz,  de  graça  incontestável.  Quem  as  discriminar  dos  seus 
trabalhos  de  menor  espontaneidade  lhes  realçará,  sem  duvida,  o 
valor.  Em  sua'  prosa  faceta  ha  producçOes  de  verdadeira  origi- 
nalidade, quadros  cheios  de  vida  e  de  acertada  critica  de  cos- 
tumes. A  estas  qualidades  do  seu  talento  vence,  e  se  altêa,  a 
inspiração  sublime  de  seus  cantos  elegiacos  de  amor,  as  estro- 
phes  inspiradas  em  que  o  infortúnio  se  desafoga  em  lagrimas, 
em  que  a  correcção  das  imagens  rivalisa  com  a  abundância  e 
riqueza  da  metrificação. 

Felizes  aquelles  que,  depois  de- tam  nobres  momentos  de 
inspiração,  se  a  decepção  os  fulmina,  podem  esconder  o  coração 
espedaçado  sob  as  lages  de  um  tumulo!  .^o  menos  não  vêm 
alli  os  amargores  da  vida  pratica,  das  humilhações  immereci- 
.  das  afogar  o  espirito  n'esse  lago  immenso  da  morte,  que  se 
chama  o  esquecimento  do  próprio  engenho!  .  .  . 

Onze  annos  aquelle  portuense  que  do  Porto  se 
retirara,  por  no  Porto  não  poder  alcançar  os  meios 
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abastantes,  viveu  no  Brazil,  se  viver  se  chama  a 
uma  contínua  derrota  pelas  contrariedades  da  sorte. 
Depois  de  ensaiar  successivamente,  e  sempre  com 
êxito  desfavorável,  diversas  carreiras,  em  que  — 
escreve  Innocencio  —  entrava  com  o  intuito  de 
recuperar  o  que  perdera  nas  tentativas  passadas, 
\ia  correr  o  tempo  sem  melhorar  de  fortuna.  Quando, 
emfim,  parecia  que  ia  pòr  pé  em  terra  firme,  a 
infelicidade  que  o  perseguia  não  lhe  consentiu 
aproveitar-se  da  monção,  ao  parecer,  propicia.  Sen- 
tiu aggravarem-se-lhe  os  padecimentos  do  corpo,  e 
com  elles  os  do  espirito,  apagando-se-lhe  gradual- 
mente a  luz  da  intelligencia,  vindo  a  morte,  aos 
16  de  Agosto  de  1869,  pòr  termo  a  este  lastimoso 
estado,  que  durou,  Innocencio  remata,  dous  annos 
ou  pouco  menos. 

Após  aquella  extractada  carta,  nunca  mais  a 
Camillo  Castello-Branco  escreveu  Faustino  Xavier 
de  Novaes. 


Pouco  depois  morreu  intellectualmente.  Sem  phrenesis 
nem  grandes  paro.\s'smos  da  robusta  razão  que  vasquejava, 
passou  a  um  sereno  e  risonho  idiotismo.  Depois  acabaram  de 
<)  enterrar  as  mãos  piedosas  do  conde  de  S.  Mamede,  e  fez-se 
um  grande  silencio  sobre  o  nada  d'este  meu  honrado  e  desdi-" 
oso  amigo. 

Assim    Camillo   Castello-Branco   no   commento 
triste  do  Cancioneiro  alegre. 
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Nascido  n'esta  cidade  do  Porto  a  24  d'Agosto 
de  18 17,  para  o  Brazil  partiu  em  1829  António 
F^rancisco  Ferreira  da  Silva  Porto  e,  após  alguns 
annos  de  permanência  no  Rio  e  na  Bahia,  em  1838 
embarcou  para  a  Africa,  aportando  a  Loanda  e 
seguindo  depois  para  Benguella. 

Quando  Silva  Porto  em  1853  encontrou  no  Lui  o  mais 
preconisado  dos  viajantes  extrangeiros,  a  quem  expoz  a  priori- 
dade das  descobertas  dos  portuguezes  e  a  quem  fez  valiosas 
indicações,  a  recompensa  que  mais  tarde  recebeu  de  Levingstone 
foi  a  serie  de  insinuações  e  de  erros,  que  a  brilhante  penna  de 
D.  José  de  Lacerda  teve  de  refutar,  bem  como  ainda  outros 
escriptores  que  tractaram  egualmente  de  vindicar  o  caracter  do 
sertanejo,  mostrando  como  elle  no  tracto  com  os  indígenas 
jamais  empregou  os  processos  da  intriga  nem  as  violências  da 
guerra. . . 

Por  este  teor  se  expressou  o  portuense  padre 
Francisco  José  Patricio  no  sermão  (A  bandeira  do 
sertanejo)  pregado  na  capella  da  Lapa,  no  Porto, 
nas  exéquias  celebradas  por  occasião  de  serem  tras- 
ladados para  alli  os  restos  mortaes  de  António 
Francisco  Ferreira  da  Silva  Porto,  em  1891. 

As  notas  e  apontamentos  manuscriptos  do  ser- 
tanejo encontram-se,  legados  por  elle,  na  bibliotheca 
publica  portuense.  A  propósito,  o  padre  Patricio  diz : 
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Nos  Diários  de  A.  Francisco  Ferreira  da  Silva  Porto,  sob 
o  titulo  Apontamen'os  d'tim  porfucnxe.  na  Africa,  está  escripta 
com  adorável  singeleza  a  historia  dos  cincoenta  e  dois  annos 
da  vida  do  sertão. 

Chegando  ao  lance  trágico  da  biographia  do 
sertanejo,  vibra  de  patriótica  eloquência  a  voz  do 
orador: 

Tendo  em  vista  a  íixaçíío  de  dominios,  uma  expedição 
nossa,  que  se  dirigia  ao  Barotze,  achou  resistência  no  transito 
pelo  Bihé:  era  a  intriga  que  tinha  indisposto  o  soba  e  este 
negava  a  passagem  aos  nossos  soldados. 

Silva  Porto  luctou  em  vão  para  convencer  o  potentado 
negro  e,  vendo  frustradas  as  suas  diligencias,  perdida  toda  a 
sperança,  abalado  o  nosso  prestigio  com  a  « ordem  de  reti- 
rada ■>  que  a  expedição  recebeu,  envolve-se  na  bandeira,  lança 
fogo  aos  barris  de  pólvora  e  com  o  estampido  d'esta  explosão 
diz  á  pátria:  —  E'  tempo  de  acordares! ...  vingando-me,  sal- 
vas os  teus  direitos!! 

Invocou  O  sacerdote  a  misericórdia  de  Deus 
para  que  perdoe  ao  suicida  e,  confiante  e  enthu- 
siasta,  voltando-se  para  o  sertanejo  morto,  elle 
lhe  diz: 

No  Campo  Santo,  a  horas  calmas  da  noite,  quando  a  lua 
bordar  com  pallidos  fulgores  a  silhueta  dos  jazigos  e  o  vér- 
tice dos  cj'prestes,  has  de  escutar  as  harmonias  d'uma  lyra 
que  se  occulta  no  tumulo  de  Soares  de  Passos. . .  Oh,  repousa 
em  paz!  .  .  .  guarda-te  a  espada  do  Coronel  Pacheco,  defende-te 
a  toga  de  Ferreira  Borges,  abençoa-te  o  prelado  Santa  Ignez!  .  . . 
No  meio  d'esses  mortos  illustres,  sentirás  por  igual  as  compla- 
cências de  Deus  e  os  applausos  da  humanidade! 

* 
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Da  tuberculose  ex-professo  um  portuense  em 
Paris  tractou,  o  medico  Francisco  de  Assis  Sousa 
Vaz,  que,  nascido  em  1797,  era  já  professor  substi- 
tuto da  Eschola  do  Porto,  quando  em  1828  emi- 
grou, por  causa  das  suas  idéas  liberaes.  Cursou 
durante  o  exilio  as  aulas  da  faculdade  de  Paris  e 
ahi  se  doutorou  em  1832.  A  dissertação  que  serviu 
para  o  seu  doutoramento,  e  da  qual  Innocencio  viu 
um  exemplar  em  poder  do  seu  amigo  J.  J.  Ckeeffe, 
tem  o  titulo  como  se  segue:  '■'•De  l'itifluence  salit- 
taire  dii  climat  de  Madcre  (ile  portugaise)  dans  la 
traitement  de  la  phtisie  pulmonaire,  et  de  la  siipirio- 
rité  de  cette  injiuence  siir  celle  des  clhnats  du  siid  de 
la  F7'ance  et  de  Vltalie.  Thèse  présentée  et  soutenue 
à  la  Faculte  de  Médecine  de  Paris  le  2^  Aôut  18^2. 
A  Paris,  De  Timprim,  de  Didot  le  jeune». 

Este  é  o  informe  do  Sitpplemento,  porque  na 
verba  respectiva  do  tom.  u  puzera  Innocencio  um 
dubitativo  signal  de  interrogação  após  a  designação 
de  Assis  como  doutor  em  medicina  pela  Faculdade 
de  Paris.  Ahi  se  queixara  Innocencio  de  que  a  falta 
de  informações,  até  então  não  obtidas,  posto  que 
sollicitadas  por  vezes,  e  empregando  para  havel-as 
todas  as  diligencias  ao  seu  alcance,  causa  eram  de 
que  esse  e  outros  artigos,  principalmente  relativos 
a  escriptores  contemporâneos,  naturaes  ou  residen- 
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tes  na  cidade  do  Porto,  tivessem  ido,  e  continuassem 
a  ir,  deficientes,  já  no  que  diz  respeito  ás  circum- 
stancias  especiaes  dos  sujeitos,  já  na  enumeração 
das  obras  por  elles  publicadas.  Portanto  (Innocen- 
cio  ralha),  os  que  pretendessem  increpal-o  por  taes 
omissões,  commettidas  bem  a  seu  pezar,  e  inevitá- 
veis na  sua  situação,  culpassem  antes  a  própria 
indolência,  ou  queixassem-se  dos  que,  podendo  e 
devendo  auxilial-o  na  sua  empreza,  de  verdadeira 
utilidade  publica,  se  não  dignavam  concorrer  para 
o  aperfeiçoamento  de  um  trabalho,  incomportá- 
vel ás  forças  de  um  só  individuo,  muito  mais  não 
sendo  coadjuvado  em  tempo  com  os  esclarecimentos 
e  noticias  que  lhe  eram  indispensáveis. 

Dos  escriptos  do  dr.  Assis,  até  á  data  vindos 
ao  seu  conhecimento,  ou  de  que  tinha  exemplares, 
cumpre  destacar,  por  sua  benemerência  social,  a  Me- 
moria, publicada  no  Porto,  na  Imprensa  de  Gran- 
dra,  em  1835,  sobi'e  a  inconveniência  dos  enterros 
nas  egrejas  e  utilidade  da  construcçdo  dos  cemité- 
rios. Útil  outrosim  se  depara  ess'outra  Memoria, 
offerecida  ao  Conselho  de  Saúde  Publica  do  Reino, 
e  no  Porto  impressa,  na  Typographia  da  «Revista», 
em  1845,  tractando  Da  verificação  dos  óbitos. 

Mas  onde  especialmente  os  méritos  do  dr.  Assis 
se  assignalaram  aponta-o  Innocencio  no  Supple- 
mento,  quando  frisa  que  o  auctor  escrevia  na  ma- 
téria com  grande  proficiência,  pois  que  ao  estudo 
feito  nos  livros  reunia  a  pratica  adquirida  nos  mui- 
tos annos  em  que  foi  medico  da  administração  dos 
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expostos  na  cidade  do  Porto,  A  esse  cargo  deu, 
com  effeito,  o  dr.  Assis  muitos  cuidados,  publicando 
a  respeito  das  rodas  differentes  opúsculos. 

Notemos  do  dr.  Assis  também  a  Relação  histó- 
rica^ estatística  e  medica  da  Cholera-morbiis  em  Pa- 
ris, precedida  da  topographia  medica  d' esta  capital 
(Paris,  1833,  8.°  gr.  de  vni-372  pag.,  com  uma 
estampa);  bem  assim,  connexamente,  o  opúsculo 
sobre  o  Curativo  da  Cholera-morbiis  (Lisboa,  no 
mesmo  anno  de  1833),  o  qual  Innocencio,  como  o 
registra,  deixou,  por  esquecimento,  de  incluir  na 
resenha  particular  dos  escriptores  relativos  a  essa 
espécie.  Também  em  1845,  no  Porto,  em  a  Typ. 
Commercial,  o  dr,  .^.ssis  imprimiu  uma  Addiçào  ao 
opúsculo  da  verificação  dos  óbitos. 

A  seus  n."^  577  (Noticia  sobre  o  estado  actual 
da  casa  da  roda  da  cidade  do  Porto  \  seguida  de 
algumas  considerações  hygienicas,  etc,  1834),  58a 
(Algumas  palavras  acerca  d' Expostos,  por  Mr. 
Benoiston  de  Chateauneuf,  tradzizido  em  portugueZy 
1841)  e  582  (Os  Expostos.  Hospício  do  Porto),  vem 
no  Supplemento,  da  lavra  do  dr.  Assis,  Innocencio 
accrescentar  o  livro,  de  que  lhe  dera  noticia  Pereira 
Caldas  e  que  ainda  não  pudera  vêr :  Algumas  con- 
siderações sobre  expostos:  fragmento  da  obra  do 
Barão  de  Gerando  «De  la  Bienfaisance  publique» 
(Porto,  1843),  Ahi  se  encontra  uma  extensa  nota 
do  traductor,  acerca  do  estado  regulamentar  da 
educação  dos  orphãos  e  expostos  em  Portugal,  e 
um  additamento  sobre  o  mesmo  assumpto,  referido 
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especialmente  ao  districto  do  Porto.  Occupa  essa 
nota  as  pag.  52  a  63.  —  Esta  mesma  versão  sahira 
primeiro  publicada  na  Revista  litteraria  do  Porto, 
tomos  X  e  xi,  tendo  ahi  por  assignatura  as  letras 
S.  V.,  iniciaes  dos  seus  appellidos.  Ha,  porém,  na 
edição  feita  em  separado,  dous  mappas  estatísticos, 
'elativos  ao  movimento  dos  expostos  no  districto 
Jo  Porto,  os  quaes  se  não  acham  na  Revista. 

Cavalleiro  da  Ordem  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro 
de  Sardenha,  foi  o  dr.  Assis  um  dos  médicos  de 
Carlos  Alberto,  pelo  que  recebeu  o  titulo  de  medico 
honorário  da  casa  d'el-rei  da  Sardenha ;  falleceu 
no  Porto  a  6  de  Abril  de  1870. 

O  opúsculo  especial  do  dr.  Assis  suscita  a  lem- 
brança de  outro,  que  o  precede  em  data.  AUudò  á 
Memoria,  publicada  por  fr.  José  Marianno  Velloso 
em  Lisboa,  na  Offic.  da  Casa  Litteraria  do  Arco 
do  Cego,  em  1800,  sobre  os  prejtilzjs  cansados  pelas 
scpiUtiiras  dos  cadáveres  nos  templos  e  methodo  de 
os  prevenir,  .Ao  príncipe  regente,  «nosso  senhor», 
a  offereceu  seu  auctor,  Vicente  Coelho  de  Seabra 
Silva  Telles,  medico  e  lente  substituto  de  zoologia, 
mineralogia,  botânica  e  agricultura  na  Universidade 
de  Coimbra,  e  sócio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa.  Era  natural  da  província  de  Mínas- 
Geraes  no  Brazil  e  nascido,  ao  que  se  julga,  pelos 
annos  de  1764.  Como  fosse  de  compleição  pouco 
robusta,  sua  tenaz  applicação  e  immoderados  estu- 
dos lhe  deterioraram  a  saúde,  por  modo  que  veio 
a  finar-se  valetudinário  em  Março  de  1804,  segundo 
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se  diz,  antes  de  completar  os  quarenta  annos.  Na 
Revista  trimensal  do  Instituto,  acha-se  no  tom.  ix, 
pag.  261,  uma  noticia  a  seu  respeito  escripta  por 
Varnhagem.  Innocencio  assevera  que,  postoque 
todos  os  escriptos  de  Vicente  Coelho  de  Seabra 
Silva  e  Telles,  contenham  coisas  interessantes  e 
comprovem  a  applicação  e  assíduos  estudos  do 
auctor  com  respeito  á  sciencia  que  professava, 
devem,  todavia,  ser  lidos  com  cautela  no  tocante 
á  pureza  e  correcção  da  linguagem,  por  estarem, 
na  maior  parte,  inçados  de  termos  impróprios  e 
vocábulos  peregrinos  que  nem  se  usavam  no  seu 
tempo  nem  foram  admittidos  depois. 

Escripta  e  quasi  impressa  aquella  sua  Memoria, 
Vicente  Coelho  de  Seabra  Silva  Telles  teve  a  satis- 
fação de  vêr  que  os  meios  propostos  no  Ensaio 
que  do  italiano  traduziu  Vicq-d'Azyr  para  preve- 
nir os  maus  effeitos  das  emanações  pútridas  se 
conformavam,  pela  maior  parte,  com  o  que  elle 
propunha;  a  differença  era  somente  filha  das  novas 
descobertas  chimicas,  ainda  ao  tempo  da  versão  de 
Vicq-d'Azyr  (1778)  ignoradas. 


No  exilio,  por  motivo  de  minhas  idéas  republi- 
canas, ouvia  em  Paris  conterrâneos,  voluntaria- 
mente desterrados,  em  Paris  viv^endo,  discorrer  da 
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pátria  remota.  Alguém,  d'esses,  fallou  com  amar- 
gura; disse  da  indifferença  de  Portugal  para  com 
os  portuguezes  beneméritos.  Lá-fóra  as  mascaras 
cabiam;  os  falsos  respeitos  eram  proscriptos;  a 
hypocrisia  das  conveniências  sumia-se;  uma  lingua- 
gem azeda  e  clara  surgia  em  todos  os  lábios;  até 
das  compostas,  mezureiras,  bòccas  officiaes,  em  raja- 
das subitaneas,  a  verdade  brutal  vinha. 

Contaram  o 'caso,  então  quasi  recente.  Havendo 
completado  com  raro  brilhantismo  o  seu  curso  na 
Eschola  Superior  de  Chimica  de  Paris  o  portuguez 
Roberto  Sil\'a,  inspirado  d'um  patriotismo  chime- 
rico,  propuzera-se  trazer  á  pátria  o  serviço  e  a  glo- 
ria do  seu  talento,  do  seu  saber,  do  seu  trabalho, 
da  sua  dedicação.  Fora  apresentar-se,  descobrin- 
do-lhe  seu  propósito,  no  edifício  da  embaixada  por- 
tugueza  ao  embaixador  da  sua  nação,  que  era  á  data 
o  poeta,  dramaturgo,  romancista  Mendes  Leal. 

Este  velho  apiedou-se  d'aquelle  moço  e  enten- 
deu prestar-lhe  ser\'iço  rompendo-lhe  o  cr^^stal  re- 
fringente  de  sua  illusão.  Substituiu-Ihe  a  miragem 
pela  realidade.  —  Como  assim?!  O  snr.,  com  os  seus 
diplomas  e  o  seu  nome  na  população  académica  de 
Paris,  quer  ir  para  Portugal?!  No  viço  da  vida,  quer 
suicidar-se.^  Para  Portugal?!  Com  os  seus  lauréis  de 
chimico!  Professar  a  chimica!  Mas  então  o  snr. 
decididamente  está  doido.  Pois  não  sabe  que,  de 
toda  a  sua  sciencia  chimica,  em  Portugal  o  snr.  só 
poderá  ganhar  a  sua  vida,  se  hou\'er  inventado  e  se 
se  puzer  por  lá  a  vender  ou  um  novo  sabonete  de 
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tirar  nódoas  ou  uma  nova  perfumaria  para  dar 
cheiro  aos  lencinhos  das  senhoras. 

Roberto  da  Silva  deixara-se  persuadir,  por  Paris 
se  deixara  ficar;  lá  morreu  lente  de  eschola  superior. 

Não  tentara  sequer,  mais  feliz  do  que  um  por- 
tuguez  (e  portuense)  que  a  Portugal  veio  fazer  uma 
rechaçada  tentativa.  Esse  era  medico;  concluirá  seu 
curso  com  insigne  distincção  na  Eschola  de  Paris, 
depois  do  que  viera  a  Portugal,  a  concorrer  a  uma 
vaga  na  Eschola-Medica  de  Lisboa.  Fora  reprovado 
na  Eschola  de  Lisboa. 

Da  capital  de  Portugal  se  volvera  immediata- 
mente  á  capital  da  França,  e  com  tam  caracteristica 
coincidência  que,  quando  a  Paris  chegou  de  volta, 
em  a  Eschola  de  Paris  vagara  uma  cathedra,  para 
o  provimento  da  qual  precisamente  acabava  de  se 
abrir  concurso.  O  portuguez  reprovado  em  Portu- 
gal concorreu  a  essa  cadeira  vaga  na  Eschola  Medica 
de  Paris.  K  sahira  approvado  e  na  Faculdade  de 
Paris  fora  admittido  como  professor  quem  como 
professor  não  quizera  a  Eschola  de  Lisboa. 

Esse  portuguez  (portuense)  não  limitou  sua  acti- 
vidade ao  ensino;  fez  clinica,  abriu  consultório;  a 
sua  especialidade  eram  as  doenças  de  olhos;  a  sua 
fama  tornou-se  europeia;  chegou  a  Portugal  a  re- 
tumbancia  de  seu  applaudido  nome. 

Muito,  muitíssimo  tempo  após  a  reprovação  em 
Lisboa,  de  Lisboa  se  partiu  para  Paris,  na  demanda 
de  seu  compatrício  reprovado,  um  opulento  enfermo, 
abandonado,  que  da  sciencia  e  da  pratica  do  espe- 
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cialista  insigne  tão  só  a  esperança  fiava  de  uma  des- 
enganada cura.  Apresentou-se  no  consultório  do  cli- 
nico emérito  e,  entrando  á  vez,  começou  de  no  idioma 
seu  nacional  lhe  expor  o  seu  caso;  porém  logo  ás  pri- 
meiras palavras  o  medico  o  interrompeu,  severo,  em 
francez  dizendo-lhe  que  em  francez  fallasse,  ao  que 
o  doente,  adivinhando,  retorquiu,  consternado,  que 
não  sabia  os  rudimentos  do  francez  sequer. 

Então,  compadecido,  o  medico  em  portuguez  lhe 
disse  que  havia  trinta  annos  que  a  sua  bòcca  não 
pronunciava  um  vocábulo  de  portuguez  e  que  pro- 
testo fizera  de  jamais  em  sua  vida  um  só  instante 
que  fosse  voltar  a  fallar  portuguez.  Esse  protesto  o 
quebrava  n'aquelle  momento,  mas  tão  só  e  unica- 
mente para  lhe  dizer  que  tractasse  de,  por  inter- 
médio do  dono  do  hotel  onde  se  alojara  ou  de  seu 
correspondente  em  Paris  ou,  emfim,  como  podesse 
e  soubesse,  arranjar  um  interprete  que  lhe  servisse 
de  lingua  nas  consultas  que  houvesse  de  fazer-lhe, 
porque  nem  uma  só  palavra  mais  das  já  ditas  com 
elle  diria  em  portuguez. 

Retirou-se  o  doente,  surprezo  e  confuso ;  e  como 
indicado  lhe  fora  o  fez.  Arranjou  um  interprete  e, 
durante  o  longo  tempo  do  seu  tractamento,  com 
elle  todas  as  manhãs  se  encaminhava  ao  consultó- 
rio do  clinico.  O  medico  perguntava  em  francez; 
ao  doente  em  portuguez  o  interprete  transmittia 
a  pergunta.  Respondia  em  portuguez  o  enfermo; 
ao  medico  o  interprete  em  francez  a  resposta  trans- 
mittia. E  assim  até  final,  com  o  regresso  do  lisbo- 
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nense  a  Lisboa,  curado  em  Paris  pelo  portuense 
em  Lisboa  reprovado. 

Esta  amarga  tristeza,  portuguez  exilado,  ouvi 
em  Paris ;  por  este  teor  alli  me  referiram  d'um  por- 
tuense proscripto  e  que  não  sei  se  poderá  a  rigor 
chamar-se  voluntário. 

A  cultura  mental  d'este  homem  destacava  va- 
riada e  o  seu  espirito  mui  curioso  se  manifestara 
como  o  testemunha,  em  um  dos  seus  trabalhos,  a 
referencia  a  VVronski.  Conversador  scientifico  emé- 
rito, a  sua  palestra  suggestiva  era  citada  nos  meios 
intellectivos  parisienses  com  espanto;  e  a  sua  eru- 
dição na  historia,  antiga  e  moderna,  da  medicina 
e  da  cirurgia  causava  assombro.  Mas  o  nosso  por- 
tuense, de  Portugal  repellido,  não  foi  tão  só  um 
conhecedor,  foi  ainda  um  descobridor  na  sua  espe- 
cialidade d'estudo  e  o  seu  nome  anda  gloriosamente 
ligado  a  seus  scientificos  achados.  Os  que  me  acoi- 
mem de  hyperbolico,  recorram,  para  a  rápida  com- 
provação, ás  encyclopedias  de  particularisado  en- 
sino, como  o  grande  diccionario  de  Dechambre, 
onde  com  minha  justificação  deparem. 

Não;  não  digo  de  mais;  antes,  dizendo  bem,  de 
menos  é  que  digo  d'esse  portuguez,  como  tantos 
outros  congéneres,  por  Portugal  repudiado. 

Quando  elle  morreu  em  Paris,  o  Jornal  da 
Noite,  ern  succinta  biographia,  depois  de  referir 
como,  doutorado  em  medicina,  regressara  a  Portu- 
gal, addita: 
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Alguns  desgostos,  porém,  que  aqui  teve  na  sua  carreira 
scientiíica  fizeram  com  que  tomasse  a  determinação  de  voltar 
para  Paris,  onde  se  habilitou  com  os  estudos  especiaes  para  ir 
ao  concurso  de  um  logar  de  lente  da  faculdade  de  medicina,  a 
que  effectivamente  concorreu  e,  havendo  sido  classificado  em 
primeiro  logar,  foi  nomeado  professor  em  1844,  obtendo  desde 
então  successivos  triumphos  não  só  nas  Escholas  mas  nos 
principaes  hospitaes  de  Paris  e  na  sua  clinica  particular. 

D'este  portLigLiez  (portuense),  em  seu  Dicciona- 
rio  Popular,  narra  Pinheiro  Chagas  assim : 

Estudou  medicina  em  Paris  e,  tendo  concluido  o  seu  curso 
brilhantemente,  veio  a  Portugal  concorrer  a  uma  cadeira  da 
Eschola  Medico-Cirurgica.  Foi-lhe  preferido  outro  qualquer; 
profundamente  ferido,  regressou  a  França  e  nunca  mais  pensou 
na  sua  pátria.  Adquiriu  em  pouco  tempo  em  Paris  a  reputação 
de  um  clinico  distinctissimo,  e  a  cadeira  que  não  obtivera  em 
Lisboa  obteve-a  em  Paris,  onde  juizes  francezes  preferiram  a 
candidatos  seus  compatriotas  o  illustre  sábio  extrangeiro  que 
era  só  recommendado  pelo  seu  merecimento. 

Chamava-se  Joaquim  Albino  Cardozo  Casado 
Giraldes  e  nascera  no  Porto  em  18 10. 
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